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Esta investigação propôs-se examinar os discursos sobre o passado, através da 
espacialização de experiências e representações da cultura e do património nos edifícios 
e lugares da rede hoteleira Pousadas de Portugal. Ao longo das últimas sete décadas, as 
Pousadas foram socialmente produzidas e construídas como modalidades distintas de 
uma imagem e identidade nacionais. Este processo envolveu actores sociais com 
poderes e interesses variados, nomeadamente agentes políticos, arquitectos, operadores 
turísticos, populações locais e turistas.  
Uma análise à historiografia das Pousadas mostrou a persistência de uma produção da 
rede hoteleira como espaços para o consumo da cultura e história. O poder simbólico da 
rede Pousadas constituiu-a, porém, palco de confronto entre autoridades distintas sobre 
a produção do espaço. Neste percurso, evidenciaram-se, duas reconfigurações das 
narrativas sobre o passado. Por um lado, as Pousadas acompanharam o alargamento e a 
pluralização do entendimento do passado pela sociedade moderna. Por outro lado, a 
democratização do acesso e propriedade do património geraram movimentos de 
renacionalização das Pousadas, através da sua singularização como objectos de um 
repertório patrimonial nacional. 
Esta pluralidade e singularidade articulam-se com a construção e representação social 
das Pousadas. Os seus espaços são marcadores dos patrimónios históricos, culturais e 
naturais do país, penetrando em discursos e práticas sociais mais alargados. Para as 
populações locais, as Pousadas tornaram-se recursos económicos, sociais e culturais, 
capitalizáveis em estratégias de afirmação identitária e/ou rejuvenescimento das 
economias locais. Para os seus consumidores, as Pousadas prometem experiências 
modernas de nostalgia, ao certificar a autenticidade do lugar cultural, a evocação da 
história nacional e a exclusividade da prática turística.  
 
  
 
ABSTRACT 
 
 
 
 
REPRESENTING THE PAST:  
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The aim of this research was to examine different representations of the past, through 
the spacialization of heritage experiences in Pousadas de Portugal buildings and places.  
Over the last seven decades, Pousadas were socially produced and constructed as 
different versions of the nation's identity and image. This process involved several 
social actors with distinct powers and interests, namely, political agents, architects, 
tourism operators, local populations and tourists and guests.  
Looking back at Pousadas, it became clear a persistent production of the hotel chain as 
spaces for the consumption of culture and history. However, Pousadas' symbolic power 
reinforced it as an arena of confrontation between different authorities on the production 
of space. Over time, narratives about the past were renewed in two intelligible ways. On 
one hand, Pousadas accompanied modern society's understanding of an enlarged and 
pluralized past. On the other hand, heritage democratization induced a process of 
Pousadas' renationalization, through the singling of its objects in the nation's repertoire 
of culture.   
These pluralizing and singling processes are related with the social construction and 
representation of Pousadas. Pousadas' spaces function as markers of Portugal historic, 
cultural and natural heritage, therefore incorporation larger social practices. For local 
populations, Pousadas are economic, social and cultural resources, capable of being 
capitalized in identitary and economical local strategies. As for tourists and guests, 
Pousadas promise the modern experience of nostalgia, as they certify local culture's 
authenticity; they invoke national history; and are an extraordinary tourism product.  
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INTRODUÇÃO 
Pousadas de Portugal, desde 1942. 
Nome que se dá, em Portugal, a pequenas unidades hoteleiras localizadas em 
pontos estratégicos, destinadas a apoiar o turismo itinerante (C. Domingues 
1990:213).  
As pousadas, enquanto resultado exclusivo de uma política oficial de turismo que 
se foi construindo ao longo de todo o século, são um dos reflexos mais nítidos do 
percurso singular da arquitectura portuguesa do século XX (Lobo 2006: 4-5). 
As Pousadas de Portugal são as pedras onde vamos recuperar a alma (P. Barreto 
2000: 54). 
Em Portugal, falar de Pousadas é falar de turismo, de arquitectura e de 
identidade nacional. Com sete décadas de história, as Pousadas são uma rede hoteleira 
de propriedade estatal que integra cerca de meia centena de estabelecimentos, 
disseminados pelo país, instalados em edifícios de valor patrimonial e em lugares cujos 
sentidos foram socialmente produzidos e construídos a partir de narrativas discursivas e 
materiais sobre a cultura nacional. As Pousadas fixam e geram, por isso, discursos sobre 
história e ruralidade que permitem pensar a evolução do entendimento do passado nas 
reconfigurações da identidade portuguesa e na enunciação dos seus repertórios 
patrimoniais. Neste sentido, a rede desenha um mapa turístico de destinos nacionais e de 
experiências de nacionalidade, que tornam as Pousadas num lugar privilegiado para uma 
«reterritorialização objectificada» do olhar da antropologia (cf. M. Silva 2004). Num 
tempo em que a cultura foi desterritorializada, a antropologia no turismo oferece um 
território onde as questões contemporâneas da identidade cultural se evidenciam, em 
parte, também, porque o discurso antropológico é frequentemente um recurso usado 
pelos destinos, na sua construção e validação.  
A singularidade das Pousadas tem seduzido a literatura científica, mas esta tende 
a constranger a leitura do objecto, ao focar-se num traço particular da sua totalidade e 
evidenciar preocupações circunscritas à sua produção: como modelo empresarial 
inscrito na indústria turística (M. Fontes 1997, Barros 2005); como tipologia construtiva 
que acompanha as oscilações da cultura arquitectónica nacional (Fernandes 1999, Lobo 
2006); como expressão material da propaganda nacionalista do Estado Novo (Paulo 
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1994, Pires 2003); e como terreno de experimentação metodológica da intervenção 
sobre o património histórico (Brandão 2001, Correia 2003, Abreu 2007, Venda 2008). 
Algumas reflexões pontuais têm, ainda, destacado as Pousadas como objectos de 
memória colectiva, nomeadamente reagindo à recente privatização da sua gestão 
empresarial (Torres 2003, Lobo 2003, 2005, Fernandes 2005c). Há, porém, uma 
abstenção generalizada sobre as relações intrínsecas entre a produção social e a 
construção social dos edifícios e dos lugares das Pousadas, que sugere a necessidade de 
pensar o objecto com um outro olhar.  
O que se pretendeu neste trabalho foi, precisamente, transpor os limites 
sectoriais e disciplinares dos estudos sobre a empresa ou a arquitectura das Pousadas, 
para espacializar as experiências e representações do passado, objectificadas nos 
edifícios e lugares das Pousadas – entendendo-se por espacialização, a localização física 
e conceptual das relações sociais e das práticas sociais, num espaço social (Low 1996). 
Partindo de uma perspectiva do espaço como produção social e construção social, 
procurou-se seguir uma abordagem processual, contextual, comparativa e émica ao 
produto turístico Pousadas, como propôs Cohen (1979b). Neste sentido, a investigação 
empenhou-se em estabelecer articulações entre os diferentes actores sociais envolvidos 
(agentes políticos, operadores turísticos, arquitectos, populações locais, turistas e 
hóspedes), situando-os nos tempos da produção e do consumo das Pousadas. Esta 
pluralidade de vozes foi essencial para compreender os contributos de grupos sociais 
distintos na construção social do património nos quadros da cultura arquitectónica, das 
identidades culturais e dos lugares turísticos.  
Sobre a investigação 
A centralidade das articulações entre arquitectura, identidade e turismo na 
construção da investigação foi determinante à estruturação da metodologia de trabalho e 
à definição de instrumentos analíticos, nomeadamente multifacetando a natureza e o 
teor das pesquisas bibliográficas e documentais, e desagregando o olhar na observação 
directa e participante sobre os edifícios e os lugares das Pousadas.  
A construção de um corpo teórico que sustentasse a leitura dos discursos sobre o 
passado, inscritos na produção e no consumo das Pousadas, exigiu a diversificação de 
referências disciplinares às áreas das ciências sociais e da arquitectura, e pontualmente a 
matérias da gestão empresarial. Genericamente, procurou-se coligir fontes teóricas e 
empíricas cujas reflexões incidissem, principalmente, sobre os usos políticos, 
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económicos e sociais do património. Designadamente, foram essenciais os contributos 
da teoria e história da arquitectura, dos estudos sobre a reabilitação e restauro de 
monumentos, dos trabalhos de museologia e estudos culturais, dos debates das ciências 
sociais sobre a cultura material e o papel do consumo nas sociedades modernas, das 
pesquisas sobre o turismo como fenómeno multidimensional e dos estudos sobre 
contextos portugueses, à luz de propostas teóricas da antropologia sobre o espaço, a 
identidade, o consumo e o turismo. Algumas dificuldades foram encontradas na 
escassez de etnografias sobre contextos geográficos que, não sendo urbanos, também 
não são rurais – as vilas – e na existência de um limbo teórico entre as leituras da 
antropologia sobre o espaço e as preocupações da teoria da arquitectura com o mundo 
social e culturalmente construído. Espera-se, aliás, que a presente dissertação contribua 
para o desenvolvimento deste cruzamento disciplinar, no seguimento de um interesse e 
percurso pessoal que partiu da arquitectura (licenciatura), mas a tem olhado a partir da 
antropologia (mestrado).  
A sustentação teórica da investigação foi acompanhada da recolha e 
sistematização de documentação sobre os processos de construção material, empresarial 
e social das unidades Pousadas, compilados e disponíveis em acervos sobre a actividade 
das diferentes entidades envolvidas na gestão da rede, nomeadamente: a Biblioteca 
Nacional, o Instituto dos Arquivos Nacionais Torre do Tombo, o arquivo da antiga 
Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, o arquivo interno da ENATUR 
(Empresa Nacional de Turismo) e o arquivo morto da Divisão de Estudos Patrimoniais 
do IGESPAR. A documentação recolhida e sistematizada assistiu, por um lado, a 
análise dos processos de produção material das Pousadas, suportados pelas peças 
gráficas e escritas dos projectos de arquitectura, incluindo fotografias, e por 
procedimentos administrativos diversos. Por outro lado, materiais como a 
correspondência interna, ordens de serviço, produtos de divulgação e marketing ou a 
legislação nacional, consubstanciaram o enquadramento do projecto Pousadas nos 
quadros políticos, ideológicos e jurídicos mais alargados de instituições como o 
Secretariado Nacional de Informação, a DGEMN, a ENATUR e o Grupo Pestana 
Pousadas1.  
O processo de reunião e sistematização de um acervo documental sobre as 
Pousadas foi demorado e dificultado pela falta de classificação dos materiais existentes 
                                                 
1
 Relativamente ao Grupo Pestana Pousadas (GPP) foi apenas possível o acesso a materiais de divulgação.  
4 
 
nos arquivos e dispersão dos processos administrativos e de obra. Embora a sua 
exaustão seja pouco expressiva na dissertação escrita, foi contudo fundamental à 
estruturação de ideias e propostas de investigação. Menos resolúveis foram os 
obstáculos colocados à análise do comportamento estatístico das Pousadas e dos 
contextos económicos, históricos e sociais dos seus lugares. No primeiro caso, o acesso 
aos indicadores estatísticos mais recentes, especialmente a desagregação dos dados às 
unidades de estudo, foi dificultado pelo entendimento das estatísticas como informação 
sensível à estratégia económica da rede Pousadas, pela sua gestão actual. No segundo 
caso, as vilas de Sagres, Arraiolos e Bouro constituem realidades pouco trabalhadas pela 
literatura das ciências sociais e humanas2. É ainda merecido o destaque da importância 
que teve o acesso ao arquivo interno da ENATUR, quer pela natureza diversificada dos 
seus materiais, quer pela oportunidade que constituiu de lançar um olhar sobre os 
bastidores das Pousadas.  
O aprofundamento do conhecimento do objecto Pousadas e a sustentação teórica 
das principais questões a problematizar pela investigação foram acompanhados do 
reconhecimento empírico das unidades da rede, e estruturaram a aproximação e diálogo 
com representantes da produção social das Pousadas, incluindo antigos e actuais 
quadros gestores, arquitectos e investigadores com trabalho publicado sobre o tema3. Na 
sequência puderam ser determinados os critérios para a definição dos estudos de caso, 
resumidamente determinados pela necessidade de representar a diversidade geográfica 
do país, de considerar as grelhas classificatórias que segmentam o produto Pousadas e, 
principalmente, de contemplar diferentes propostas do espaço arquitectónico. como 
expressão de diferentes narrativas produzidas sobre o passado e formas de o exibir para 
consumo no presente.  
Seleccionadas as Pousadas do Castelo em Óbidos, do Infante em Sagres, de 
Nossa Senhora da Assunção em Arraiolos e de Santa Maria do Bouro, cada unidade 
definiu um terreno turístico onde foi concretizado um trabalho de campo etnográfico, 
articulando os instrumentos clássicos da antropologia (e.g. observação directa e 
participante, entrevistas semi-directivas, inquéritos) com instrumentos analíticos mais 
                                                 
2
 Por contraste, sobre a vila de Óbidos, existe documentação de natureza diversa.  
3
 Neste âmbito foram realizadas entrevistas alargadas a dois administradores e um antigo director de área do 
Grupo Pestana Pousadas, quatro antigos quadros superiores da ENATUR (da administração, do quadro 
técnico da produção, da direcção de áreas, da direcção local), dois arquitectos envolvidos na produção dos 
objectos estudos de caso e dois historiadores da arquitectura com trabalho publicado sobre as Pousadas.  
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próximos dos estudos urbanos e arquitectónicos (e.g. levantamento arquitectónico e 
urbano, mapas de zonamento funcional). Pretendeu-se, desde modo, consolidar e 
objectificar física e materialmente as reflexões teóricas e empíricas sobre as formas de 
espacialização social do passado, contemplando a diversidade de actores sociais 
envolvidos na produção e construção dos edifícios e lugares das Pousadas.  
Por um lado, a leitura documental e teórica do processo de produção social das 
Pousadas foi aprofundada através da interpretação dos discursos individuais dos agentes 
políticos e turísticos directamente responsáveis pela concretização das unidades 
(administradores da rede, gestores locais e arquitectos)4 e pela produção dos lugares 
turísticos (autarquias e populações economicamente envolvidas na indústria turística). 
Compete aqui distinguir o destaque conferido aos indivíduos empregados nas Pousadas, 
pelas relações particulares que têm com o objecto e o tema da investigação. Mas 
também cumpre-se sublinhar as dificuldades encontradas em estabelecer contactos para 
além do contexto laboral e aprofundar temas mais próximos à privatização da gestão da 
rede, em 2003. Esta dificuldade foi particularmente sentida na interlocução com os 
quadros superiores locais.  
Por outro lado, procurou-se reflectir sobre os usos simbólicos e sociais do 
património, através de uma leitura dos discursos do consumo e de apropriação das suas 
narrativas e materiais pelas populações residentes e temporárias dos quatro lugares das 
Pousadas (moradores e turistas). No plano social local, o acolhimento da investigação 
dependeu directamente da intensidade, individualmente percepcionada, dos efeitos 
económicos e sociais da indústria turística. Mais especificamente, quanto maior a 
distância entre o turismo local e as expectativas iniciais das suas populações, maior foi a 
disponibilidade destas para participar na investigação, confirmando que o contacto com 
o antropólogo/etnógrafo, ou arquitecto, é percepcionado como meio para dar voz a 
sentimentos sociais5. Quanto ao exame das representações e construções sociais do 
passado inscritas no consumo turístico do património, o trabalho incidiu sobre os 
discursos dos hóspedes das Pousadas de Óbidos, Sagres, Arraiolos e Sagres e, num 
                                                 
4
 A recolha de depoimentos dos responsáveis pelos projectos de obra das Pousadas foi condicionada pela 
indisponibilidade do arquitecto de Arraiolos e pelo falecimento dos arquitectos originais de Óbidos e Sagres.  
5
 No total, foram recolhidos 116 depoimentos, entre 2007 e 2009, incluindo indivíduos que residem e 
trabalham em Óbidos, Bouro, Arraiolos e Sagres. Outras notas de campo resultaram ainda de contactos 
menos intencionais, resultantes do trabalho de campo nas vilas.  
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segundo plano, sobre outros hóspedes das Pousadas (clientes frequentes) e outros 
turistas das vilas6.  
A realização de inquéritos e entrevistas mostrou maior predisposição dos turistas 
para conversas informais, pontualmente alongadas com os hóspedes de Arraiolos e do 
Bouro em segundos contactos e encontros fora dos limites das unidades7. Os diálogos 
foram, contudo, predominantemente breves e esquivos, uma vez que os tempos de 
estadia nas Pousadas são curtos. Muitos hóspedes entenderam, ainda, a interpelação 
etnográfica como invasão de uma privacidade que o prestígio social da rede hoteleira 
deveria garantir.  
O trabalho desenvolvido nos terrenos, entre 2007 e 2009, e os resultados dos 
instrumentos utilizados variaram grandemente, em função da diversidade dos contextos 
económicos, sociais e espaciais de Óbidos, Sagres, Arraiolos e Bouro, da sua dimensão 
física e social e do diferente apoio prestado pelos recursos humanos das quatro 
Pousadas. No conjunto, as deslocações prolongaram-se por cerca de seis meses, 
maioritariamente em época alta, e a proximidade às realidades das Pousadas foi 
constrangida pela oferta de alojamento local, só em Sagres tendo sido possível o 
alojamento na unidade, durante o período completo de deslocação.  
Sobre as problemáticas 
Entendidas como objectificações da história e da cultura, as Pousadas e os seus 
lugares têm que ser pensados como construções narrativas e materiais do passado, 
inscritas na produção de destinos turísticos e indissociáveis dos processos culturais que 
produzem os seus sentidos de lugar. Compreender estes discursos sobre o passado 
implica, por isso (1) avaliar os usos políticos, económicos, simbólicos e sociais do 
património, (2) compreender que como passado é modelado por representações da 
história oficial e das histórias populares e (3) que o seu consumo inscreve-se em 
estratégias sociais e culturais de renovação de identidades e identificações particulares. 
O turismo é, neste quadro, um fenómeno que agrega velhos e novos temas da 
antropologia, ao evidenciar a persistência e a actualidade das preocupações clássicas da 
                                                 
6
 Procurou-se realizar um conjunto de entrevistas a clientes frequentes da rede Pousadas, no exterior do seu 
consumo físico. No entanto, esta tarefa foi condicionada pela dificuldade em encontrar interlocutores e 
desinvestida devido ao teor demasiado sistematizado de depoimentos afastados da experiência.  
7
 Apenas 73 hóspedes das Pousadas preencheram o inquérito distribuído, facto a que não é alheia a 
existência de um inquérito de satisfação da empresa. No total, 151 hóspedes das Pousadas dispuseram-se a 
participar na investigação, embora apenas 70 de forma consistente e o tempo disponibilizado tenha variado 
entre os 10 minutos e as 3 horas. 
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disciplina e a emergência de expressões culturais da contemporaneidade (cf. M. Silva 
2004).  
Reflectir sobre a produção e a construção social do património passa, antes de 
mais, por analisar o significado social e simbólico do passado. A literatura das ciências 
sociais é consensual no entendimento do passado como um conceito e construção 
intelectual, que conforta o presente através do recurso à história. Neste sentido, o 
património não é mais do que uma sintomatologia da forma como o homem se relaciona 
com o passado; o património material constituindo-se como suporte físico e espacial das 
suas construções; e as Pousadas uma manifestação tangível do entendimento oficial do 
Estado português do passado da nação. As políticas e usos do património têm 
interessado um conjunto de reflexões alargadas, que permitem enquadrar 
conceptualmente o programa Pousadas, para além da conjuntura nacional. 
Designadamente, as obras de Lowenthal (1985), de Choay (2000), de Prats (1997) e de 
Guillaume (2003 [1980]) apresentam leituras diacrónicas e multifacetadas dos processos 
de patrimonialização, articulando as reconfigurações conceptuais do passado com a 
pluralidade das suas dimensões e repertórios, e relacionando a enunciação patrimonial 
com a sua efectivação simbólica e ressonância social.   
Aceites como processos de auto-definição cultural que identificam e reclamam 
uma identidade particular e a capitalizam como recurso económico, político e social, os 
processos de activação patrimonial têm ainda sido associados à ideia de nostalgia. As 
leituras de Hewison (1999 [1987]), sobre o culto do património como trivialização e 
saneamento da história, e as reflexões de Samuel (1999 [1994]), sobre a expansão e 
democratização do sentido e acesso ao passado, por uma cultura ressurreicionista e 
retro-chique emergente, sublinharam a importância de pensar a nostalgia como 
fenómeno intrínseco às práticas sociais e culturais modernas, que procura tranquilizar as 
ansiedades identitárias contemporâneas, invocando a autoridade de um passado 
autêntico, único e primitivo. É neste sentido que Guillaume (2003 [1980]) e Gonçalves 
(1996) recordam o carácter paradoxal intrínseco à ideia de patrimonialização, enquanto 
esforço por celebrar a continuidade do tempo, através de intervenções que reforçam as 
suas interrupções. A ideologia da perda, que centra o trabalho de Gonçalves, é 
particularmente interessante para pensar a produção do património arquitectónico 
nacional como resgate da história que exibe e anuncia o seu próprio desaparecimento, 
ao ser política e intelectualmente legitimado. É neste quadro que o autor se socorre de 
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conceitos como a alegoria, a metáfora e a dramaturgia, úteis à leitura das Pousadas 
como apropriação e construção de uma narrativa visual sobre o passado nacional.  
Outras construções teóricas, já revistas criticamente, mas ainda incontornáveis, 
permitiram aprofundar a leitura das Pousadas como processos de produção e construção 
do passado. A ideia de invenção da tradição de Hobsbawm (1983) foi imprescindível ao 
estudo sobre as reconfigurações culturais em contextos de enunciação identitária, 
constituindo a tradição, aqui, uma produção institucional ou social que consolida 
significados, valores e comportamentos, numa comunidade que se revê em continuidade 
com o seu passado e procura formas de coesão social ou legitimação simbólica. Da 
mesma forma, o conceito de objectificação da cultura proposto por Handler (1988) e as 
interpretações de Lowenthal (1985) sobre as transformações directas e indirectas do 
passado foram fundamentais à leitura crítica das Pousadas e dos seus lugares. 
Designadamente, o trabalho destes autores permitiu pensar as Pousadas como objectos e 
palcos onde o passado é constituído como entidade delimitada, diferenciada e 
significante de uma identidade inclusiva e exclusiva, através de processos de selecção, 
de esquecimento e de melhoramento, que produzem uma memória artificial da história.  
A objectificação e renovação dos repertórios culturais têm ganho, porém, novas 
leituras à luz do culto nostálgico do património nas sociedades contemporâneas. Os 
trabalhos de Lowenthal (1998) e De Groot (2009) são, neste aspecto, fundamentais para 
compreender a distinção conceptual entre história e património e o totalitarismo 
patrimonial que tem estendido o passado no tempo e no espaço. Este alargamento não 
só reconfigurou a extensão material e intangível dos repertórios patrimoniais – a check-
list do nacionalismo (Lofgren 1989) – como potenciou a experiência quotidiana e 
inconsciente dos significados e esquemas mentais do nacionalismo, através da produção 
de novos objectos culturais e do consumo de um «nacionalismo banal» (Billig 1995).  
É inevitável, neste quadro, pensar a produção social do património como sistema 
simbólico produzido por uma intelligentsia ao serviço de políticas que procuram a 
legitimação da sua produção ideológica (Bourdieu 2001). Mas existe um campo de 
negociação entre poderes, interesses e capitais simbólicos que evidenciam a necessidade 
de considerar as representações e enunciações de sujeitos individuais e colectivos, na 
activação dos repertórios patrimoniais, conforme elucidam as dissertações de Gonçalves 
(1996, 2005) e de Prats (1997). Segundo estes autores, o património existe pela 
enunciação individual de sujeitos com o poder simbólico e a autoridade narrativa e 
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disciplinar de se pronunciar sobre o passado e a cultura; mas a ressonância social dos 
enunciados depende da capacidade dos seus significados, símbolos e valores serem 
efectivados nas práticas e discursos dos sujeitos colectivos. No campo do turismo, em 
especial, pesquisas de cariz mais etnográfico têm corroborado a importância de avaliar 
as dinâmicas e tensões sociais entre actores envolvidos na produção e construção do 
património (Herzfeld 1991, Boissevain 1996a), enfatizando a emergência de novos 
produtores de significados culturais, no plano da literatura e publicidade (Richards 
1996, Morgan 2007) e do design e urbanismo (Bensa 2000, Waitt 2000, Biase 2004, 
Lasansky 2004).  
A activação das Pousadas como repertório patrimonial nacional não pode, 
consequentemente, ser examinada no exterior das oscilações da cultura arquitectónica 
portuguesa e da individualização dos seus actores, como aliás têm vindo a alertar alguns 
autores a propósito de outras construções culturais pela etnografia (e.g. Vasconcelos 
1997, Alves 1997, 2007). Os arquitectos não são agentes que pactuam, colaboram ou 
reagem ao poder simbólico instituído, mas sujeitos inscritos na estruturação dos seus 
sistemas, inclusive negociando o capital próprio da classe profissional (cf. Pereira e 
Fernandes 1982, Figueiredo 2002). Importa, neste sentido, enquadrar social, política e 
culturalmente o exercício de um grupo específico de actores, que é informado pela 
cultura arquitectónica moderna (Nesbitt 1996, Benévolo 2001, Montaner 2001) e pelas 
teorias e metodologias de intervenção no património (Abreu 1996, Rubió 2003 [1985], 
C. Cunha 2006). Mas, também, atender às particularidades do contexto nacional 
(Fernandez 1988, Portas e Mendes 1991, Tostões 1994, 2004a, OA 2008, Becker, 
Tostões e Wang 1998), num território onde o passado tem sido especialmente 
controlado pela narrativa política e ideológica estatal (França 1990, L. Rosas 1995, 
Caldas 1999, Neto 2001a, 2001b, Tomé 2002, Archer 2003).  
A arquitectura tem, aliás, sido tematizada em reflexões das ciências sociais sobre 
a construção da identidade e cultura nacionais em Portugal, mais especificamente em 
abordagens às práticas discursivas sobre a ruralidade e a cultura popular, quer 
historicamente situadas no tempo da sua objectificação, quer inscritas nos contextos 
recentes da pós-ruralidade (Leal 2007). O trabalho de Leal (2000, 2009a, 2010b), a 
propósito da construção de narrativas de nação de modelo etno-genealógico em 
Portugal, proporciona uma nova leitura do discurso da arquitectura sobre o movimento 
da casa portuguesa (I. Ribeiro 1994, R. Silva 1998, Toussaint 2004, J. P. Martins 1999) 
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e sobre as expressões do modernismo e do regionalismo crítico em Portugal (Fernandez 
1988, Frampton 2003, Tostões 1998, 2008, 2010). O autor sublinha a persistência de 
uma «guerra cultural» em torno da arquitectura tradicional no seio das elites eruditas e 
políticas do Estado Novo, situando o contexto ideológico e intelectual da produção 
original das Pousadas.  
Outros contributos das ciências sociais permitem aprofundar os contornos 
específicos deste contexto e inscrever as Pousadas nas políticas culturais e nacionalistas 
mais alargadas do Estado Novo. Os trabalhos de Alves (2007), de Melo (2001) e de 
Paulo (1994) partem de análises às modalidades discursivas e materiais da ideologia 
estado-novista sobre a cultura popular e povo português, para revelar a preponderância 
do ideário folclorista da propaganda portuguesa, nas políticas de nacionalização dos 
portugueses e na promoção externa de uma imagem do país. Transversal é a localização 
desta inculcação ideológica em processos de esteticização da vida rural e popular, que 
construíram a tradição como uma lição de história nacional e enunciaram os objectos da 
sua emblematização. A dissertação de Ó (1999) propõe, por fim, a existência de um 
projecto de normalização da vanguarda modernista que tornou as artes e as letras num 
veículo privilegiado para a celebração da identidade e cultura nacional de cariz rural e 
popular. É neste quadro que as Pousadas assomam como produto particular de uma 
imagem da nação, politicamente concertada nos planos da produção ideológica, artística 
e social.  
A ruralidade e a cultura popular persistem, ainda, como discursos centrais de 
leituras da antropologia sobre as reconfigurações culturais do Portugal moderno. Os 
trabalhos de Luís Silva sobre o Turismo em Espaço Rural (2006, 2007, 2008) e o 
Programa das Aldeias Históricas (2009, no prelo), nomeadamente, desenvolvem as 
articulações entre turismo e desenvolvimento rural na produção de destinos turísticos e 
lugares culturais. Ao mesmo tempo, as pesquisas deste autor contribuem para um 
aprofundamento das representações, produções e construções sociais do espaço físico e 
arquitectónico como expressão da história e tradições nacionais. Outros autores 
debruçam-se sobre as políticas locais do património, procurando avaliar os usos 
simbólicos e económicos do passado, na produção de destinos turísticos e na 
emergência de localismos (e.g. Peralta 2003, Anico e Peralta 2004, Sobral 2004). No 
conjunto, estes trabalhos constituíram estudos de caso com temáticas e objectos afins às 
problemáticas levantadas pela leitura dos discursos sobre o passado nas Pousadas, 
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permitindo comparações teóricas e empíricas, que articulam tanto quanto singularizam o 
objecto de estudo no turismo em Portugal.  
Nestas leituras das ciências sociais sobre activações patrimoniais locais, o 
turismo é entendido como fenómeno que, por um lado, providencia o lugar num tempo 
em que a cultura foi desterritorializada (Cohen 1979b) e, por outro lado, potencia 
reconfigurações culturais e sociais, através de processos de objectificação, 
empacotamento e mercadorização dos objectos de cultura (Greenwood 1978). Estes 
processos têm vindo a ser reavaliados no quadro das transformações sociais, culturais e 
económicas da sociedade moderna. Nomeadamente as obras de Urry (1995, 2002 
[1990]) enfatizam a forma como os lugares, as paisagens e os destinos turísticos são 
consumidos visualmente, participando numa esteticização da cultura e do passado. Por 
sua vez, os trabalhos de Kirshenblatt-Gimblett (1998) e de Dicks (2003) propõem a 
produção do património como uma segunda vida da história, que torna a cultura e o 
passado em destinos visitáveis e experiências sensorialmente saturadas. Estas reflexões 
não só localizam as Pousadas na produção contemporânea do turismo e do património, 
como tornam inteligíveis as representações modernas dos seus hóspedes.   
Na mesma linha de pensamento, outros autores propõem que o passado se 
transformou num cenário de práticas turísticas modernas que revisitam o Grand Tour 
romântico (e.g. Craik 1997). Estas práticas ocorrem, porém, num tempo em que os 
propósitos recreativos e educativos da motivação turística deixaram de ser experiências 
diferenciadas e as fronteiras conceptuais da categoria cultura foram diluídas pela 
aproximação entre arte e quotidiano, entre esferas pública e privada, entre domínios do 
sagrado e do profano, entre realidade e representação. O repensar das ciências sociais 
sobre o conceito de cultura foi paralelo, nos estudos sobre o turismo, à discussão teórica 
sobre a ideia de autenticidade e sua centralidade na produção e consumo de lugares 
turísticos. O conceito de autenticidade cultural, por oposição à superficialidade, 
fragmentação e falta de significado da sociedade moderna (MacCannell 1976, Graburn 
1978), tem vindo a ser desconstruído por diversos autores que sublinham a sua 
construção como cultural, ocidental e moderna (Handler 1986, Cohen 1988) e situam a 
busca do Outro, no tempo e no espaço, numa procura de experiências extraordinárias 
que informam mais sobre a sociedade de origem, do que sobre a do destino (Handler e 
Saxton 1988, Urry 1988).  
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A autenticidade passou, assim, a ser entendida como um signo do turismo e a 
sua produção um marcador da sua própria perda (Sharpley 1994). Cohen (1995) 
recorda, aliás, que tal como a realidade e a representação deixaram de ser entendidas 
como oposições, a autenticidade e a sua encenação têm vindo a perder distinção na 
actividade turística. Por isso, segundo Rojek (1997), o turismo é uma experiência auto-
referenciada e anti-climática, cuja motivação depende de processos de indexação e 
colagem de representações dos destinos que, sendo social, cultural e individualmente 
construídos, não satisfazem nunca a totalidade das expectativas. Esta ideia é 
particularmente interessante para pensar o consumo de um objecto que, como as 
Pousadas, possui uma representação coesa no imaginário colectivo nacional, mas é 
duplamente concretizado na singularidade de lugares particulares e na pluralidade do 
seu somatório.  
A centralidade do conceito de autenticidade na literatura das ciências sociais 
sobre o turismo é evidente nos esquemas classificatórios que originaram a proposição 
de um conjunto alargado de tipologias de atracções, experiências e comportamentos 
turísticos (e.g. Cohen 1974, Graburn 1978, Smith 1978, Cohen 1979a, Urry 2002 
[1990], Smith e Eadington 1992, Urry e Crawshaw 1995). Muito embora a 
arbitrariedade de critérios, a ilegitimidade científica e a associação a preconceitos 
sociais modernos tenha justificado posturas críticas a estas tipologias (e.g. Nash 1992, 
Pearce 1992, Butler 1992), a distinção grosseira entre turistas peregrinos e turistas 
recreativos persiste nos estudos sobre o turismo. Os trabalhos revelam, aliás, uma 
incapacidade em dissociar a investigação no turismo dos usos e conceptualizações da 
cultura na modernidade (e.g. Prentice 1993, Richards 1996, Nuryanti 1996, Stebbins 
1996, Hughes 1996, McKercher 2002, Poria, Butler e Airey 2003, Santana 2003).  
Algumas categorias teóricas constituíram paradigmas úteis à problematização 
das Pousadas como lugares particulares de experiência turística, designadamente: a 
ideia de turismo alternativo, como produção e experiência articuladas de forma 
sustentável com as realidades físicas, sociais e culturais dos lugares (De Kadt 1992); o 
conceito de anti-turista, que rejeita a identificação com as suas práticas, como forma de 
negar associações aos estereótipos negativos do turismo de massas (Jacobsen 2000); a 
interpretação moderna do turismo cultural, como sofisticação da experiência turística e 
estratégia local para fazer frente à competitividade dos destinos (Craik 1997); e a 
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concepção recente de um pós-turista que aceita a encenação da cultura, tornando-a 
atracção de práticas turísticas tão educativas como recreativas (Urry 1988, Rojek 1997).  
Intimamente articuladas com as abordagens ao turismo como motivação e 
experiência de turistas são as preocupações desta literatura com os efeitos da 
turistificação nas estruturas económicas, físicas, sociais e culturais dos destinos. 
Reflexões abrangentes, como as de Wall e Mathieson (2006) ou Telfer e Sharpley 
(2008), permitem enquadrar a produção dos destinos Pousadas em análises mais 
alargadas sobre a natureza, a profundidade e as percepções sociais das transformações 
provocadas pelo desenvolvimento de uma indústria turística local. Consensualmente, os 
autores sublinham a necessidade de pensar o turismo como sector indissociável de 
outras esferas de actividade humana. Etnograficamente mais próximos da investigação 
proposta sobre as Pousadas, outros trabalhos perspectivaram os efeitos do turismo nos 
lugares, evocando o conceito de hospitalidade como produto e experiência catalisadora 
de representações culturais e negociações sociais que são mediadas pela presença, 
contacto e relações estabelecidas entre visitantes e visitados (Herzfeld 1991, Prista 
1995, Fortuna 1995, Boissevain 1996a).  
Transversal às diferentes leituras do fenómeno turístico é a associação entre a 
cultura e o consumo, que alguns autores  determinam como a génese da modernidade 
(e.g. McCracken 1988). Pensar nas Pousadas como produções, representações e 
experiências do passado obriga, por isso, a considerar o contributo da antropologia para 
o estudo do consumo. Designadamente, como propôs Featherstone (1990), rejeitar o 
enfoque na produção dos bens e objectos, para examinar mais alargadamente a 
produção do consumo, os modos de consumo e a representação social do consumo. 
Identificar a sociedade moderna como uma sociedade de consumo significa assumir que 
as necessidades sociais são satisfeitas através da aquisição e uso de bens de consumo, 
produzidos por processos de mercadorização. Estes processos atribuem um valor 
económico a determinada mercadoria, mas o seu consumo tem igualmente que ser 
perspectivado como um processo de des-mercadorização, que reinveste significados 
sociais e culturais nas mercadorias adquiridas mediante uma troca económica. Os dois 
conceitos, segundo Sassatelli (2007), comprovam o consumo como arena onde são 
negociadas representações e poderes sociais, políticos e morais. O seu entendimento 
contribui para a leitura da ressocialização de mercadorias, que participa em processos 
mais extensos de objectificação da cultura, na medida em que produz representações 
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materiais de uma sociedade que são passíveis de reapropriação pela mesma (Appadurai 
1986).  
Estes processos de mercadorização e des-mercadorização constituem, segundo 
McCracken (1988), uma dinâmica fluida onde transitam e são produzidos os 
significados sociais e culturais dos bens de consumo. A publicidade e a moda, de um 
lado, e os rituais simbólicos, de outro, constituem os principais instrumentos de 
transferência de significados para os bens de consumo, ao atribuir propriedades e 
valores a objectos, por meio de metáforas e identificações individuais e colectivas. 
McCracken sugere ainda que o consumo de bens, cujos significados foram deslocados 
no espaço e, principalmente, no tempo, permite o acesso das sociedades a significados e 
valores idealizados, já que o distanciamento protege da destruição da modernidade. A 
este propósito, o autor disserta sobre a forma como a «patina» dos objectos reveste o 
seu consumo de significados associados à reivindicação estatutária das antigas elites 
aristocráticas e à aspiração social de classes emergentes; ideias que são particularmente 
úteis à leitura das transformações da produção e consumo social das Pousadas.  
Outras abordagens ao papel do consumo na produção de identidades e 
identificações sociais informam a leitura das Pousadas como espaços de sociabilidade 
particulares. O trabalho de Bourdieu (2007 [1979]) é fulcral para compreender como as 
formas e as escolhas no consumo – o gosto – constituem um investimento de distinção 
social de classes com capital cultural superior e uma estratégia de mobilidade social das 
classes que lhes são inferiores. O autor avança com a ideia de habitus para 
conceptualizar o conjunto de traços, conhecimentos, objectos e experiências que 
definem o gosto de um grupo social, ao mesmo tempo que é definido por este; e as 
Pousadas são, por força dos agentes e significados da sua produção, um objecto 
claramente identificado com uma classe social e simbolicamente privilegiada A 
emergência de novas classes médias na modernidade tem, porém, reconfigurado as 
dinâmicas sociais, escolares e culturais que estão na base da conceptualização do capital 
cultural e simbólico de Bourdieu (Munt 1994), sendo no plano das Pousadas 
particularmente evidentes com a privatização da sua gestão.   
Perante as novas estruturas sociais e de classe, Shields (1992) propôs o termo de 
espacialização social para dar conta dos lugares onde as práticas de identidade foram 
substituídas pelas lógicas modernas de identificação; e Miller et. al. (1998) sublinharam 
a importância de transferir o enfoque do consumo para as narrativas de distinção e 
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valorização social, colectiva ou individual, inscritas nas suas práticas. Pesquisas como 
as de Delaney (1992), Hetherington (1992) e Chaney (1983), por exemplo, mostram 
como o espaço físico transforma e é transformado pelo seu consumo, reinscrevendo ou 
assegurando as práticas sociais como expressões de identidade, de estilo de vida e de 
classe. Estes trabalhos sugeriram, por fim, leituras mais globais das Pousadas como 
objectos e projectos sociais agenciados às escalas nacional, colectiva e individual, 
independentemente das narrativas particulares sobre o passado ou da intensidade 
turística do seu lugar de consumo.  
Sobre a estrutura 
Procurando localizar física e conceptualmente os investimentos patrimoniais e os 
discursos sobre o passado inscritos nas Pousadas, a dissertação encontra-se estruturada 
em cinco partes distintas que articulam a produção social da rede – traços sociais, 
ideológicos e tecnológicos que suportaram a criação física dos seus lugares materiais – 
em conjunto com a construção social das Pousadas – experiência e representação 
simbólica de lugares, que são mediadas por processos sociais de transformação, 
reivindicação e conflitos (cf. Low 1996).  
Na Parte I é apresentada uma leitura dos projectos políticos, ideológicos e 
turísticos que nortearam a produção das Pousadas como modalidade material e espacial 
de uma imagem da nação. Esta leitura permitiu analisar os usos do passado na 
construção das narrativas nacionais sobre cultura, história e identidade e na promoção 
de destinos turísticos para a experienciar. Os diferentes capítulos propõem um exame 
diacrónico à reconfiguração do projecto Pousadas, que evidencia as alterações na forma 
como a cultura e o passado foram entendidos, objectificados e mercadorizados pelo 
Estado, através desta rede. Entre as primeiras Pousadas, inscritas nos processos de 
objectificação da cultura popular e nacionalização dos portugueses, da propaganda 
Estado-novista, e a privatização actual da gestão da rede, associada à democratização do 
acesso às Pousadas e ao alargamento das referências temporais e espaciais de passado; 
sugere-se a persistência da produção social das Pousadas como experiências de 
portugalidade, moderadas pelo entendimento moderno de património e pela pluralidade 
de experiências e motivações turísticas da modernidade.  
Na Parte II é proposta uma revisão do trajecto das Pousadas, perspectivado sob o 
olhar da produção material do espaço. Os arquitectos, decoradores e outros 
intervenientes directamente responsáveis pelo desenho das Pousadas são entendidos 
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como actores política, cultural e socialmente situados, mas detentores de uma 
autoridade e um poder de agenciamento particulares. Localizar os seus discursos e 
práticas na história e teoria da arquitectura e do restauro e articulá-los com as narrativas 
nacionais sobre património e turismo autoriza, por isso, uma leitura dos edifícios das 
Pousadas no quadro mais alargado da reificação e objectificação da cultura nacional. 
Reflectindo ou contestando o discurso oficial, esta objectificação da arquitectura 
manifesta-se nas construções sociais fixadas e geradas pelos edifícios e lugares da rede. 
O exame à literatura actual da arquitectura, sobre as Pousadas, sugere ainda uma 
instrumentalização simbólica da rede na construção de narrativas sobre a cultura 
arquitectónica nacional e na aquisição de uma autoridade e legitimação disciplinar em 
matérias de enunciação patrimonial.   
Na Parte III, a leitura das diferentes narrativas discursivas e materiais sobre o 
uso do passado na produção das Pousadas é aprofundada com a apresentação de quatro 
estudos de caso. O principal critério para a sua selecção foi a capacidade de 
representarem diferentes políticas, entendimentos e usos turísticos do património nas 
estruturas arquitectónicas das unidades e nas estruturas territoriais, económicas e sociais 
dos seus lugares. A escolha da Pousada do Castelo de Óbidos suporta um exame à 
produção ideológica e turística de lugares de nacionalidade pelo Estado Novo e à 
ressonância social das suas construções identitárias, no quadro contemporâneo dos 
processos de mercadorização e reinvenção da história e da tradição como património 
vivo. Igualmente produzida na construção de um lugar do imaginário histórico nacional, 
a Pousada do Infante em Sagres alarga a leitura da produção material da rede aos 
processos de objectificação da arquitectura portuguesa, simulaneamente inscrevendo as 
Pousadas nas problemáticas modernas do turismo, ao localizar um destino fortemente 
condicionado pela retórica alternativa do lugar, face ao contexto regional do Algarve. 
Mais recentes, as Pousadas de Nossa Senhora da Assunção, em Arraiolos, e de Santa 
Maria do Bouro retratam os entendimentos modernos de património, turismo e 
desenvolvimento rural. São objectos e lugares onde é possível analisar as políticas 
nacionais e europeias sobre o espaço desruralizado e a produção do passado como 
construção intelectual do presente, mediada por novas autoridades disciplinares. A 
leitura arquitectónica destes dois edifícios e a avaliação das transformações dos seus 
lugares confirmam, porém, a pluralidade dos usos simbólicos e sociais do património na 
contemporaneidade: em Arraiolos entendido como expressão de continuidade do 
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passado e associado à emergência de um localismo cultural; e no Bouro tido como 
cenário de uma ideia de passado num não-lugar turístico.  
Na Parte IV, as Pousadas são examinadas do ponto de vista do consumo através 
de um exame às motivações, práticas e representações sociais dos seus hóspedes. A 
análise dos discursos sobre os significados e valores sociais e culturais da rede revela a 
centralidade dos conceitos de autenticidade, de história e de exclusividade na construção 
social das Pousadas, como lugares de experiência cultural, destinos de turismo de 
património e espaços de identificação e apropriação social. O consumo das Pousadas 
revela a sua construção social como marcadores da tradição e da história da nação, que 
produzem um mapa de experiências modernas de nostalgia e prometem um modo de 
espacialização de auto-representações sociais.  
Na Parte V, os lugares de Óbidos, Sagres, Arraiolos e Bouro são perspectivados 
através do exame aos usos económicos, simbólicos e sociais locais das suas Pousadas. 
As unidades são apresentadas como objectos articulados com as estruturas e dinâmicas 
territoriais, económicas, sociais e culturais das vilas onde se encontram, participando 
nas suas reconfigurações e construções sociais. O desenvolvimento dos lugares e as 
representações das suas populações sobre a cultura e a identidade locais, sobre o turismo 
e as Pousadas, sugerem que estas são um recurso simbólico instrumentalizado em 
diferentes esferas sociais e centram, de forma global, as construções positivas dos 
actores sociais locais sobre a turistificação dos lugares. A natureza excepcional das 
Pousadas, construída pela gestão e consumo da rede, encontra por isso ressonância nas 
representações das populações dos seus lugares. Nomeadamente, hóspedes e turistas são 
olhados como visitantes com interesses e comportamentos diferenciados, directamente 
relacionados com as percepções locais dos efeitos negativos e positivos do turismo nas 
estruturas económicas e culturais.  
Quatro notas conclusivas sublinham, por fim, algumas das problemáticas 
suscitadas pelo corpo da dissertação. Destacando o contexto actual da produção e 
consumo das Pousadas, são sublinhadas as formas como a rede (1) participa na 
incorporação da modernidade nas modalidades de representar o passado, (2) persiste 
como objecto referenciado a um sentido de nação, (3) constituiu-se atracção e destino 
em si mesma e (4) articula-se com investimentos políticos e sociais muito diversificados 
sobre o turismo e o património. 
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PARTE I. PROGRAMAS POUSADAS 
Originalmente produto do nacionalismo oficial do Estado Novo e hoje marca 
hoteleira identificada com o consumo moderno da história, as Pousadas retratam 
discursiva e materialmente os entendimentos e usos políticos e sociais do passado em 
Portugal. As Pousadas constituem, por isso, suportes da projecção de diferentes visões 
da cultura, história e identidade nacionais na construção de uma imagem espacializada 
do país, em contextos de turismo. É neste sentido que a Parte I desta dissertação 
apresenta os programas Pousadas: como produções sociais do espaço informadas pelos 
traços socioculturais, económicos, ideológicos e tecnológicos da criação física e 
intencional de lugares materiais determinados (Low 1996).  
Examinar a produção social das Pousadas implica pontuar uma narrativa sobre a 
sua história com momentos de transição e de continuidade. Estes conformam períodos e 
categorias como produtos mentais e mnemónicos, que ajudam a articular construções 
distintas numa representação global do objecto (Zerubavel 2003). Numa investigação 
em que se pretendeu analisar os discursos sobre o passado, a historiografia das Pousadas 
passa, por isso, em primeiro lugar, por uma narrativa pausada pelos momentos de 
reconfiguração política das suas representações. Assim, a Parte I articula capítulos que 
identificam contextos políticos, ideológicos e turísticos gerados e geradores de leituras 
particulares sobre o passado, traçando os quadros nos quais podem ser entendidos os 
diferentes planos de construção das Pousadas, e a sua articulação com os agentes e 
actores que detêm poder na enunciação da história, cultura e identidade nacionais.  
 
I.1. POUSADAS NACIONALISTAS 
Enquanto projecto turístico ancorado na política e propaganda nacionalistas do 
Estado Novo, as Pousadas devem ser compreendidas no quadro mais alargado da 
Política de Espírito e da Campanha de Bom Gosto, encetadas pelo Secretariado da 
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Propaganda Nacional (SPN), depois Secretariado Nacional de Informação (SNI)8, e 
protagonizadas por António Ferro9.  
Cultura popular e arte nacional  
As iniciativas do Secretariado de Propaganda Nacional herdaram a ideia de 
cultura popular de matriz rural, como expressão da identidade portuguesa, promovida 
pelas classes burguesas Oitocentistas. As ansiedades identitárias destas levaram à 
procura da autenticidade nacional numa noção de povo e de tradição, alicerçada na 
ruralidade e ancestralidade (J. Cabral 1991). No final do século XIX, as preocupações 
nacionais com o tema da identidade intensificaram-se, com a ameaça do Ultimatum 
inglês (1898) e a crise da monarquia portuguesa, gerando a publicação de obras 
etnográficas, literárias e ensaístas, sobre as tradições populares rurais, que confirmavam 
a antiguidade, a autenticidade e a particularidade do povo e da nação portugueses (Leal 
2010b). A produção da intelligentsia sobre a cultura popular não só validou 
cientificamente a dimensão etno-genealógica da identidade portuguesa (cf. A. Smith 
1997 [1991]), como instituiu uma tradição antropológica de construção da nação, 
baseada na hegemonia da cultura popular, como herança moral e estética, preservada e 
transmitida pelo povo português (Leal 2000). As elites intelectuais de Oitocentos 
constribuíram, deste modo, para a formalização de uma consciência nacional 
homogeneizada, que objectificou como nacional as percepções sociais do colectivo, 
existentes desde a idade medieval (cf. Sobral 2002). 
A construção romântica de uma identidade nacional de cariz etno-genealógica e 
de matriz rural foi formalizada pelo nacionalismo oficial do Estado Novo, instaurado 
em 1933, através de uma política cultural que instrumentalizou as artes e a propaganda, 
na construção social do povo português como «grupo étnico» (Melo 2001: 54). 
Cumprindo o dever de revelar a «essência nacional» de Portugal, cabia ao Estado 
mostrar o caminho para uma regeneração da nação (F. Rosas 2007):  
                                                 
8
 O Secretariado da Propaganda Nacional foi criado em 1933 (Decreto-lei n.º 23:054. Diário de Governo. I 
Série, 218, edição de 25 de Setembro de 1933) e reformulado em 1944 como Secretariado Nacional da 
Informação, Cultura Popular e Turismo (Decreto-lei n.º 33:545. Diário do Governo, I Série, 37, edição de 23 
de Fevereiro de 1944). 
9
 António Ferro (1895-1956) abandonou os estudos em Direito para se tornar jornalista, cedo envolvendo-se 
com a primeira geração literária modernista. Ferro publicou em O Jornal, O Século, Diário de Lisboa e 
Diário de Notícias, foi editor de Orpheu, Alma Nova e Bandarra, escreveu peças dramatúrgicas, entrevistou 
e biografou personalidades da época, assumiu a presidência do Sindicato Nacional dos Jornalistas e foi 
nomeado primeiro director do SPN em 1933, cargo que manteve até 1949. 
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Elevar o espírito da gente portuguesa no conhecimento do que realmente é e vale, 
como grupo étnico, como meio cultural, como força de produção, como 
capacidade civilizadora, como unidade independente no concerto das nações (…); 
repor constantemente as coisas no terreno nacional, referi-las sempre à Nação que 
nós tomamos como primeira realidade da nossa organização política e social (SNI 
1958: 18, discurso de Oliveira Salazar em 1933). 
Com a criação do Secretariado da Propaganda Nacional em 193310, o regime 
vinculou política e cultura numa ideologia nacionalista e nacionalizante, 
institucionalizando a produção de uma imagem interna e externa de Portugal. Foi neste 
quadro que a cultura popular de matriz rural foi concebida de forma imobilista, fixando 
um repertório nacional de objectos e representações da identidade nacional, numa 
«objectificação» de elementos seleccionados do universo rural e popular, em signos de 
portugalidade (cf. Handler 1988).  
Estes processos de objectificação foram, em principal medida, agenciados pelas 
Campanhas de Bom Gosto e outras acções da Política de Espírito do SPN (Melo 2001). 
As diferentes iniciativas mostram como a cultura popular foi constituída uma referência 
estética na produção de uma nova arte nacional, nomeadamente os concursos de 
montras, estações, ruas e janelas floridas, a Aldeia mais Portuguesa de Portugal e a Casa 
Panorama, os programas de rádio, o teatro e bailado, o cinema e o documentarismo, os 
concursos etnográficos e as exposições de arte popular, as comemorações históricas e 
festividades folclóricas, o Museu de Arte Popular (1948) e as exposições internacionais 
(1935, 1936, 1937, 1939), com destaque para a Exposição do Mundo Português em 
Belém (1940). Esta arte, simultaneamente, aportuguesaria o quotidiano da vida 
portuguesa e consentia a coexistência entre modernismo plástico e conservadorismo 
ideológico. 
O processo de tradução da tradição no presente pode ser compreendido na leitura 
cruzada da ideia de «camponeses estetas» de Vera Alves (2007), da normalização da 
vanguarda de Jorge do Ó (1999) e da tradição como lição de história por Daniel Melo 
(2001). Desde o início do século XX que a produção etnográfica valorizava uma 
sensibilidade pastoral e esteticizava objectos da cultura rural, na construção de um 
repertório nacional de arte popular (Leal 2000). Estes objectos eram seleccionados e 
reinventados pelas elites intelectuais, para exibição e consumo de uma ideia de 
                                                 
10
 Decreto-lei n.º 23:054. Diário de Governo. I Série, 218, edição de 25 de Setembro de 1933. 
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identidade nacional, com manifesta preocupação com o seu impacto visual (Alves 
2007). Mais, estes objectos eram reactivados e interpretados por «novos guardiões da 
tradição», que tomavam a arte popular como tema e medida criativa, na produção 
artística e literária moderna, fomentada pela encomenda pública, designadamente pelo 
SPN (Ó 1999). O patronato estatal das artes determinava a sua orientação estética e 
ética, ao mesmo tempo que a nova produção artística modernizava plasticamente os 
símbolos do Estado. Nesta relação, segundo Ó, «a vanguarda predispusera-se também 
ela à normalização» (1999: 115). Muito embora os contornos ideológicos desta 
normalização estejam hoje a ser revisitados e reinterpretados pela produção literária das 
elites intelectuais e artísticas (cf. Parte II); a verdade é que Anthony Smith sublinhou o 
papel da arte como veículo privilegiado na divulgação dos nacionalismos que são, 
também, a «resolução de uma crise de identidade dos intelectuais» (1997 [1991]: 122).  
Estas leituras clarificam os contornos do mecenato artístico do SPN. Homem do 
primeiro modernismo português, António Ferro conduziu o Secretariado na aposta nas 
novas gerações de artistas e intelectuais, para imprimir modernidade à tradição nacional. 
As artes visuais eram promovidas no uso político mais alargado da cultura popular, 
enquanto celebração de uma ideia e imagem de nação. Esta esteticização da cultura 
popular e modernização das suas expressões materiais constituíam uma estratégia de 
legitimação do presente no passado, de um Estado que glorificava o ressurgimento da 
nação e entendia a tradição «como lição da história» (Melo 2001: 47): 
Dentro dêste presépio, desta paisagem, casa de Deus, um grande poeta que se 
chama “Povo Português”, trabalha, sofre, ama e canta. Dir-se-ia até que a História 
de Portugal e das suas origens se repete, maravilhosamente, nos gestos dêsse 
povo, que formou, pouco a pouco, a alma da Nação, amalgamando, 
nacionalizando os gestos, os modos, as formas, os ritmos, as vozes das 
populações que se sucederam na Península (SNI 1940:1-2, Introdução de António 
Ferro). 
Cultura popular e arte nacional reuniram, deste modo, os corolários do 
nacionalismo salazarista – tradição, história e modernidade – produzindo os suportes 
para uma nacionalização do gosto e do quotidiano portugueses. Orientadas pela 
ideologia estatal e informadas pelo nacionalismo oficial, as elites artísticas, literárias e 
intelectuais projectaram o «bom gosto» da arte, inspirada no universo popular rural, 
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numa cultura material, cujo consumo pelas classes médias urbanas levaria o povo a 
redescobrir a sua produção artesanal (Alves 2007, cf. Bourdieu 2007 [1979]11).  
Turismo e propaganda  
A objectificação e instrumentalização da cultura popular nas modalidades 
discursivas sobre identidade nacional, para além de terem como objectivo uma 
nacionalização dos portugueses, alargaram-se à celebração de Portugal no estrangeiro. 
As nações precisam de um repertório simbólico próprio que, simultaneamente, confira 
coesão às representações colectivas dos seus membros e as diferencie de outras 
entidades nacionais. Afinal, a afirmação nacional depende da consonância de 
representações endógenas e exógenas sobre os traços que lhe conferem reconhecimento 
e autenticação. É neste sentido que Lofgren (1989) cita o turismo como «agência de 
marketing» da nação que selecciona, classifica, fixa e relocaliza a cultura popular, na 
construção de um repertório nacional que traduza sentimentos de pertença e de 
exclusão, ou distinção.  
Cientes da necessidade de nacionalizar a imagem interna e externa do país, 
António Ferro e o SPN promoveram a divulgação da nação popular e rural, tradicional e 
moderna, dentro e fora do país. Os seus esforços concertaram a nacionalização do gosto 
das classes médias, consumidora da arte e do turismo, e a construção da ruralidade 
como imagem de uma nação, numa Europa onde os nacionalismos oficiais propunham 
sensibilidades pastorais afins (Alves 2007). Controlando um sector que Ferro anunciou 
como o «encenador e decorador da própria Nação» (Ferro 1949: 34), o SPN criou a 
Fundação Nacional para Alegria no Trabalho (FNAT), as agências e os postos de 
turismo, editou guias e manuais e produziu cartazes e eventos publicitários; mas 
também organizou excursões para jornalistas estrangeiros, exposições e mostras 
internacionais e inaugurou as Casas de Portugal na Europa. Era evidente a edificação do 
turismo «fachada de nacionalidade» (P. Barreto 2000). 
Aliás, «em sistema político de carácter nacionalista, o turismo é utilizado como 
veículo ideológico de regulação estatal, instrumento de propaganda política e fermento 
empolador da identidade nacional» (Pires 2004: 45), não sendo por isso de espantar a 
incorporação do Conselho Nacional de Turismo no SPN em 194012. O Secretariado da 
                                                 
11
 O trabalho de Bourdieu sobre o gosto e classes sociais será aprofundado na Parte IV.  
12
 Decreto 30.289. Diário do Governo, I série, edição de 3 de Fevereiro de 1940.  
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Propaganda resgatou o turismo ao conferir-lhe um tom nacional, ao propor a tradição 
em alternativa ao cosmopolitismo, ao contrapor a monumentalidade dos centros urbanos 
europeus com lugares pitorescos da ruralidade e ao oferecer artesanato e folclore como 
alternativa à cultura artística mundana, sem esquecer os requisitos da modernidade: 
«Conforto, higiene, pitoresco e arte (…) condições indispensáveis a um país que deseja 
contar com o seu turismo como fonte de riqueza e de poesia» (Ferro 1949: 16). 
É nesta concertação entre turismo e nacionalismo que deve ser situado o 
programa de construção das primeiras Pousadas do SPN, lançado em 1939. A sua 
leitura não deve, porém, esgotar-se no contexto ideológico do Estado Novo. Os novos 
conceitos de vilegiatura e o desenvolvimento nos meios de comunicações já vinham 
produzindo transformações nas redes de infra-estruturas de transportes e equipamentos 
de turismo, que importam destacar. 
No primeiro quartel do século XX, Portugal assistiu ao crescimento da procura 
turística balnear e do excursionismo familiar em espaço rural, em detrimento do 
termalismo que caracterizava as práticas de vilegiatura nacionais, e esta reconfiguração 
é indissociável dos avanços do sector dos transportes, particularmente do rodoviário 
(Pina 1988, Marques 1999). A actividade da Junta Autónoma de Estradas, a partir de 
1927, e a publicação do 1º Mapa das Estradas do Automóvel Club de Portugal (1929), 
estimularam a procura nostálgica da paisagem rural e popular que, desde Oitocentos, 
vinha sendo construída como imagem da autenticidade e identidade nacionais. Tornou-
se, então, evidente, a necessidade de novas infra-estruturas e equipamentos turísticos 
fora dos centros urbanos (Lopes e Gamboa 2001). Os grandes hotéis modernos não só 
eram localizados nas cidades, como reproduziam a estética cosmopolita da Belle 
Époque, desfasada da vida social e económica dos portugueses (Pina 1988, R. Silva 
1998). Urgia actualizar o parque hoteleiro em concordância com as novas narrativas 
nacionais e as novas práticas turísticas. Uma primeira tentativa, promovida pelo 
Noticias Ilustrado em 193313 – o concurso do Hotel Modelo –, gorou devido ao conflito 
inultrapassável entre um programa funcional demasiado extenso e a domesticidade da 
estética popular e ruralista. Em 1936, contudo, Francisco de Lima propôs a tese 
«Pouzadas» no I Congresso Nacional de Turismo, antecipando o programa oficial do 
SPN: 
                                                 
13
 Notícias Ilustrado, 2ª Série, 246, edição de 26 de Fevereiro de 1933; Noticias Ilustrado, 2ª Série, 267, 
edição de 23 de Julho de 1933. Noticias Ilustrado, 2ª Série, 268, edição de 30 de Julho de 1933. 
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Estes Palaces, se assim lhes poderemos chamar, são os salões de visita para os 
nossos hóspedes mais ilustres (…). Ora tem o país uma diversidade de admiráveis 
paisagens, de sítios históricos, de riqueza monumental quási desconhecida, que 
merecem e precisam de ser compreendidos (…) [As Pouzadas] Deve ser um tipo 
de instalações mais simples e económico, de irrepreensível limpeza, em que o 
excursionista, o turista, possa ficar, alimentar-se numa atmosfera de repouso, de 
confôrto sóbrio, mas sobretudo economicamente (…) para o viajante mais 
modesto (…) que deseja conhecer o seu país e instruir-se (…) deve ter sempre o 
cunho nacional e regionalista (Lima 1936: 4-5). 
Embora a tese de Lima seja um substrato sólido das Pousadas do SPN, as 
«Pouzadas» têm vindo a ser relegadas ao esquecimento devido à envergadura da política 
cultural do SPN e à emblematização da figura de António Ferro, nomeadamente por 
parte da gestão actual da rede Pousadas: 
O António Ferro era um homem de cultura e ele é que inspirou este projecto, ou 
trouxe este projecto para Portugal e convenceu o Salazar a iniciar este programa14. 
No discurso contemporâneo sobre a génese das Pousadas, o programa turístico é 
ainda referenciado aos congéneres Paradores e Albergues de Carretera espanhóis: 
Para já foi inspirada nos Paradores espanhóis, completamente, para mim são uma 
réplica, uma adaptação portuguesa dos Paradores que se iniciaram, a ideia nasceu 
em 1928 e a primeira Pousada foi inaugurada em 1942. Não é por acaso que 
surgem depois15. 
As semelhanças ideológicas entre as políticas salazarista e franquista, 
designadamente na instrumentalização do turismo pelo nacionalismo oficial, são 
inequívocas (cf. Fúster 1991). Embora as redes do Patronato Nacional del Turismo 
espanhol (PNT) e do SPN possuíssem expressões materiais diferenciadas e, à data, não 
fossem expressamente relacionadas, Paradores, Albergues e Pousadas foram criados em 
contextos de celebração nacional similares: em Espanha a rede antecedeu a Exposição 
Ibero-Americana de Sevilha (1929), e em Portugal a rede integrou o Plano de 
Realizações do Duplo Centenário (1940). A afinidade entre a produção do PNT e do 
SPN viria a ser reconhecida com a posterior inclusão de unidades em monumentos na 
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 Entrevista a Nuno Jardim Fernandes (Janeiro de 2009), Administrador do Grupo Pestana Pousadas (2003-
2009), Administrador da ENATUR (2000-2003), Director do Departamento de Marketing e Vendas da 
ENATUR (1987-1995). Doravante identificada como entrevista a NJF, Administrador do GPP (2009).  
15
 Idem. 
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rede Pousadas. No entanto, esta identificação tem sido questionada por parte da história 
e crítica da arquitectura. Os traços mais conservadores da produção das primeiras 
Pousadas são desvalorizados, para destacar a inovação de um projecto tipológica e 
tecnicamente moderno (cf. Parte II.1) que, inclusive, introduziu novos valores na 
produção do espaço histórico monumental (cf. Parte II.3).  
As Pousadas Regionais do SPN/SNI 
A inscrição do primeiro programa de construção das Pousadas no Plano de 
Realizações do Duplo Centenário em 1940 é esclarecedora sobre o projecto ideológico 
desta proposta do SPN. Constituindo um dos grandes eventos de celebração da 
identidade e nação portuguesas durante o Estado Novo, a Exposição do Mundo 
Português espacializou o repertório simbólico das narrativas nacionais, oferecendo um 
lugar de inclusão e exclusão de membros, de fortalecimento e actualização de 
significados, de representação de passado e presente da nação. Afinal, os «espaços 
mentais (…) recebem sempre apoio dos espaços materiais que os grupos específicos 
ocupam, e reportam-se a esses espaços» (Connerton 1999: 42). A intenção era clara, a 
Exposição de 1940 mostrava «como ser português» (J. Almeida 2004).  
Da mesma forma podem ser entendidas as Pousadas do SPN/SNI16. Segundo 
Daniel Melo (2001), as Pousadas constituíam um dos principais circuitos turísticos 
nacionais. Aos circuitos históricos, dos castelos e mosteiros, e aos circuitos folclóricos, 
definidos pelas festividades e romarias, as Pousadas acrescentavam uma rota sobre a 
cultura popular de matriz rural e imobilista e um veículo para a nacionalização do gosto 
das classes médias, integrando os «Roteiros de Turismo» da revista Panorama:  
As Pousadas Regionais não são, porem, hotéis ou casas de comidas como 
quaisquer outras, pois tem uma finalidade mais completa. Devem constituir, por si 
mesmas, elementos de propaganda turística, tanto para portugueses como para 
estrangeiros, e, portanto, os seus serviços, alem de terem de ser exemplares sob 
todos os aspectos, servirão de modelo para a industria dos pequenos hotéis e casas 
de comida do país (Regulamento das Pousadas Regionais)17. 
As Pousadas não eram apenas unidades de propaganda, mas também modelos 
para uma normalização da indústria turística, de facto aparentando-se aos similares 
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 O Secretariado da Propaganda Nacional, os serviços de turismo, imprensa, censura e difusão foram 
integrados no Secretariado Nacional de Informação, Cultura Popular e Turismo (1944). 
17
 "Plano do Regulamento das Pousadas regionais", SPN, 26 de Fevereiro de 1940 (IANTT [SNI, Caixa 
735]). 
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espanhóis, criados como «norma modélica de buen hacer hotelero que sirviera de espejo 
a la hotelería nacional» (Fúster 1991: 299). O sucesso das Pousadas como guia de bom 
gosto no reaportuguesamento da hoteleria nacional era, aliás, noticiado pela revista 
Panorama, em notas sobre alojamentos modestos inspirados pela rede do SPN/SNI (e.g. 
Panorama, 34, 1948). Embora, ao contrário dos Paradores, as Pousadas nunca tivessem 
sido institucionalizadas como escola hoteleira, a verdade é que, informalmente, ainda 
hoje a gestão da rede as considera meios de profissionalização e recrutamento de 
recursos humanos para o mercado hoteleiro:  
continuamos a ser uma escola «prática» de hotelaria porque muitos hotéis e 
restaurantes continuam a ir às Pousadas fazer recrutamento de empregados. Abre 
um hotel numa zona qualquer e os trabalhadores das Pousadas são requisitados 
para irem para lá porque sente-se que aquelas pessoas estão bem formadas e vão 
dar uma garantia de trabalho no seu novo local18. 
Pretendendo nacionalizar a hotelaria nacional, as Pousadas apresentaram-se 
como rede hoteleira, cuja distribuição territorial enfatizava a paisagem nacional, e como 
alojamentos onde era possível experienciar a autenticidade da cultura e do povo 
portugueses (ver Anexo I.1). O programa inicial incluiu a construção de cinco unidades 
como «cartões postais» das regiões do país, localizadas em função dos principais 
itinerários rodoviários do país e dos seus valores paisagísticos e rurais (Paulo 1994). A 
conclusão do plano incluir ainda mais duas construções. «Enamorado da paisagem» 
(Quadros 1958), António Ferro propunha lugares para a descoberta de um Portugal 
culturalmente entendido através do imaginário pastoral (Leal 2000, Pires 2003). As 
Pousadas eram «romances inocentes, suaves da paisagem portuguesa», uma paisagem 
natural e humanizada, lírica e pitoresca como descreve o Secretário em 1948: o 
«romance branco do Alentejo» em Elvas, o «romance das amendoeiras em flor, tão 
poética, tão fora da vida, mais fictícia ainda do que um romance, pura lenda» em São 
Brás ou em Manteigas, «a mais perto do Céu, Pousada da neve» (Ferro 1949: 115-116). 
O lirismo da paisagem nacional enunciado por António Ferro foi, no entanto, 
convertido na ideia de paisagem intermédia pelo desenvolvimento ulterior da rede 
Pousadas (cf. Parte I.5). Embora a diversidade natural do país de Orlando Ribeiro ainda 
seja citada para provar as Pousadas como ‘montra’ nacional (G. Martins 2006), os 
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 Entrevista a Luís Castanheira Lopes (Junho de 2010), Administrador do Grupo Pestana Pousadas (2005-
…), Director do Gabinete de Património da ENATUR (1997-1998), Director Financeiro da ENATUR 
(1992-1997). Doravante identificada como entrevista a LCL, Administrador do GPP (2010).  
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discursos da gestão moderna da rede revelam, sobretudo, uma leitura funcionalista do 
mapa das primeiras Pousadas. O projecto do SNI é visto como um «polvilhar o país em 
zonas de difícil acesso com unidades, na altura muito pequeninas, mas que davam a 
conhecer a região»19 e «atender a quem entrava no país, pelos fundamentais eixos de 
entrada no país»20.  
Mais consonante é representação contemporânea do conceito de hospedagem 
enunciado por António Ferro. Até hoje, a divulgação e o marketing da rede Pousadas 
citam o discurso do Secretário na inauguração da primeira Pousada, em Elvas (1942)21:  
Se o hospede ao entrar numa destas Pousadas tiver a impressão de que não entrou 
num estabelecimento hoteleiro onde passará a ser conhecido pelo número do seu 
quarto, mas na sua própria casa de campo onde o aguardam os criados da sua 
lavoura, teremos obtido o que desejávamos (…) Conforto rústico, bom-gosto fácil 
no arranjo das coisas e também no paladar, simplicidade amável, eis as grandes 
linhas do programa das nossas Pousadas (1949: 68-69). 
A paisagem nacional era idealizada sob o signo de uma ruralidade doméstica que 
se mantém como principal motivação da oferta e procura turística do campo (L. Silva 
2006, cf. Parte IV.2). A hospitalidade, a domesticidade e a gastronomia constituíram 
representações objectificadas da cultura popular, cujos processos de nacionalização as 
enraizaram nas narrativas sobre a identidade e centram as relações modernas entre 
campo e lazer (Prista 1995). O serviço prestado pelos «criados de lavoura» reforçava a 
tónica popular dos discursos sobre a nação e participava na construção idiossincrática 
do povo português como humilde, rural e tradicional. Esta comercialização da 
hospitalidade revestia as relações económicas e sociais entre hóspedes e funcionários de 
valores de familiaridade, que respondiam ao enunciado ideológico do programa 
Pousadas. Nomeadamente, a estrutura de diferenciação social colocava em evidência as 
classes médias e altas como consumidoras da cultura e arte nacional, e o povo como seu 
provedor, tornando as Pousadas num espaço propício à representação da nação e à 
nacionalização do gosto dos seus membros.  
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 Entrevista a António Duarte Guerreiro (Novembro de 2007), Administrador-delegado da ENATUR 
Estudos e Projectos (1993-1997). Doravante identificada como entrevista a ADG, antigo Administrador-
delegado da EEP (2007). 
20
 Entrevista a NJF, Administrador do GPP (2009). 
21
 Ver: <www.pousadas.pt> (acesso em 2-7-2008). 
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No contexto contemporâneo do turismo, esta ideia de familiaridade tem vindo a 
ser renegociada. A intensificação e a democratização do turismo têm moderado a sua 
representação como prática de diferenciação social e a hospitalidade começou a ser um 
valor socialmente capitalizável para o anfitrião (Fortuna 1995). O discurso da actual 
gestão das Pousadas sobre a hospitalidade revela, porém, alguma dificuldade em 
ultrapassar a distinção de classes inerente ao primeiro programa da rede. A 
familiaridade é reforçada como traço distintivo das Pousadas, face ao mercado hoteleiro 
convencional, porque «quem nos visita é mais um familiar, é mais um amigo que vamos 
receber com todas as condições»22 e de quem todos sabem o nome (cf. Parte I.5)23. 
Assim, embora profissionalizado, o serviço hoteleiro nas Pousadas ainda é produzido 
em referência à hospitalidade doméstica enunciada por António Ferro, sugerindo a 
perpetuação de relações sociais estratificadas entre hóspedes e hospedeiros (cf. Parte 
IV.4). 
A paisagem humanizada e a domesticidade rural do programa das Pousadas do 
SPN/SNI eram ainda materializadas na produção de unidades de alojamento como 
«casas de campo», inscritas nos processos de objectificação da arquitectura popular 
rural (cf. Leal 2000). Casa e pátria constituíam uma analogia recorrente no discurso do 
SPN/SNI, como o testemunha o privilégio conferido ao espaço doméstico pelas 
políticas de nacionalização do gosto das classes médias, designadamente através da 
divulgação e promoção da arte popular na revista Panorama (Alves 2007).  
Arquitectura e decoração foram constituídas palcos de representação dos 
discursos oficiais sobre identidade e nação, onde actuavam as gramáticas construtivas 
indexadas ao movimento da Casa Portuguesa e se encenava a ruralidade, através dos 
processos de esteticização da arte popular. Debate presente nas esferas intelectuais e 
literárias desde a viragem do século, o receituário da Casa Portuguesa foi oficialmente 
adoptado como expressão de identidade portuguesa pelo Estado Novo. Sistematizado 
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 Entrevista a José Manuel Nobre Pereira (Novembro de 2007), Director de Unidade na ENATUR (1976-
2003), assessor de concessionário de Pousada (1971-1976), funcionário das Pousadas (1966-1971). 
Doravante identificada como entrevista a JMNP, antigo Director de Unidade das Pousadas (2007). 
23
 Entrevista a Leonel Pereira (Novembro de 2007), Chef Executivo e Director da Área Food & Beverage do 
Grupo Pestana Pousadas (2004-2007). Doravante identificada como entrevista a LP, antigo Director F&B do 
GPP (2007). 
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por Raul Lino24, o léxico arquitectónico deste movimento seleccionou elementos das 
construções tradicionais e prescreveu-os numa tipologia de arquitectura doméstica e 
rural portuguesa, transformando-os em emblemas e signos de nacionalidade (R. Silva 
1998). Subjacente era a intenção pedagógica que, reagindo contra a influência da 
estética cosmopolita das estâncias de veraneio, propunha o reavivar da arquitectura 
tradicional, em harmonia com a paisagem natural e cultural rural. Residia aqui o retorno 
do bom gosto e da honestidade da construção nacional (I. Ribeiro 1994, 2006).  
O receituário da Casa Portuguesa respondia com precisão ao enunciado 
ideológico das Pousadas do SPN/SNI e às suas politicas de objectificação e 
esteticização da cultura popular e nacionalização do gosto dos portugueses. Aliás, ainda 
hoje a gestão da rede indentifica inequivocamente as primeiras Pousadas com o léxico 
de Raul Lino:  
Elas começaram por ser a casa portuguesa. Para essas foram contratados 
arquitectos já, na altura, reconhecidos. Os primeiros projectos inserem-se na 
arquitectura regional, naquilo que se poderia chamar a arquitectura dominante nas 
regiões onde foram implantadas25. 
Entender as Pousadas como produtos da objectificação da arquitectura popular 
não esgota porém o seu papel na política de nacionalização de Portugal e dos 
portugueses durante o Estado Novo. Uma leitura mais atenta sobre o processo revela um 
intuito normalizador na escolha dos arquitectos e no programa arquitectónico, que 
recorda o papel conferido às vanguardas na produção da nova arte nacional pelo Estado 
(cf. Ó 1999). Como se mostrará mais à frente, estas relações entre poder e intelligentsia 
têm, contudo, vindo a ser reavaliadas pela história e teoria da arquitectura (cf. Parte II). 
Para projectar as sete primeiras Pousadas, o SPN chamou três arquitectos: 
Miguel Jacobetty Rosa desenhou as unidades a sul do Tejo, em São Brás de Alportel 
(1942), Santiago do Cacém (1945) e Santa Luzia em Elvas (1942); Veloso Reis Camelo 
projectou São Martinho em Alfeizerão (1943); e Rogério de Azevedo foi responsável 
pelas obras a norte, São Lourenço em Manteigas (1948), Santo António em Serém do 
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 Raul Lino (1879-1974) propôs modelos da arquitectura doméstica como expressão material do «espírito 
do povo português», defendendo um projecto estético e ético que centrava na habitação a realização da 
identidade do homem. “A Nossa Casa – Apontamentos sobre o bom gosto na construção das casas simples” 
(1918) e “A Casa Portuguesa” (1929) sistematizam as suas reflexões sobre o aportuguesamento da 
arquitectura, revelando influências do nacionalismo romântico e uma participação na construção da 
identidade portuguesa pelas elites intelectuais da viragem do século XIX para XX.  
25
 Entrevista a NJF, Administrador do GPP (2009). 
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Vouga (1942) e São Gonçalo no Marão (1942)26. Trata-se de um conjunto de 
arquitectos do primeiro modernismo português que, integrado no Ministério das Obras 
Públicos (MOP), deu expressão à dialéctica modernidade / tradição que caracterizou a 
regência de Duarte Pacheco no MOP (cf. Parte II.1). 
Embora construídas pelo quadro técnico do MOP, as primeiras Pousadas do 
SPN/SNI eram entregues ao Secretariado para mobilar, decorar e concessionar a 
«pessoas credíveis, na altura (…), gente de bem, que sabia comer à mesa e que sabia 
orientar a criadagem»27. Maria Keil, Vera Leroi e Anne Marie Jauss foram as principais 
responsáveis pela encenação da ruralidade no interior das unidades (SNI 1948). 
Objectos da cultura popular foram seleccionados em função do seu potencial decorativo 
e devidamente saneados para apelarem ao consumo das classes médias. Como 
divulgadas na Panorama (35, 1948), as Pousadas constituíam um «aproveitamento dos 
nossos valores plásticos tipicamente regionais», onde «as madeiras, os metais, a 
cerâmica e os tecidos conjugam-se harmonicamente em agradáveis efeitos formais e 
cromicos» numa «lição de portuguesismo». Mais do que evocarem práticas e usos 
populares, as peças eram a expressão material duma estética rural e tradicionalista, 
determinada pelo gosto das elites que colaboravam com o SPN.  
A objectificação do universo rural e popular pelo primeiro plano de Pousadas 
ultrapassou, inclusive, a sua produção material. Os regulamentos para a execução e para 
a concessão das unidades de alojamento impunham a evocação pastoral a todos os 
aspectos funcionais e hoteleiros: as recordações para venda deviam ser objectos de arte 
popular; os arranjos florais tinham que ser campestres; as fardas dos funcionários eram 
referências aos trajes locais; e a gastronomia um produto da cozinha regional28. As 
Pousadas eram um produto coeso de portugalidade, que testemunhava materialmente as 
narrativas populares do nacionalismo oficial do Estado Novo. Esta encenação da nação, 
transversal a outros planos de actuação do regime salazarista, foi sendo desconstruída 
pela história e crítica política, social e cultural do século XX em Portugal, e transparece 
hoje na leitura da gestão das Pousadas sobre o advento da rede:  
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 Para facilidade de leitura, as Pousadas passarão a ser identificadas pelo nome da localidade. 
27
 Entrevista a NJF, Administrador do GPP (2009). 
28
 "Plano do Regulamento das Pousadas regionais", SPN, 26 de Fevereiro de 1940 (IANTT [SNI, Caixa 
735]); Decreto-Lei n.º 31:259. Diário do Governo, 1ª Série, 106, edição de 9 de Maio de 1941.  
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Havia essa ideia veiculada que elas eram a «história», eram «etnografia», eram o 
«país». Mas era fabricada ou cenográfica. Não era genuína. Eu acho que as 
pessoas, no geral, consciente ou inconscientemente, têm essa percepção29. 
Tal não impede, porém, que os traços nacionalistas e nacionalizantes das 
primeiras Pousadas persistam como subtexto dos discursos actuais da gestão da rede. 
Embora ideológica e politicamente distintos, estes novos discursos actualizam os 
referentes populares, rurais e tradicionais da ideia de nação e identidade portuguesas ao 
considerar que as Pousadas são um alojamento turístico que «celebra a hospitalidade 
portuguesa», homenageia a «arquitectura viva» e a «riqueza da gastronomia 
portuguesa» (Roquette 2006) e possibilita a «descoberta do Portugal autêntico, do que 
está mais fundo na alma portuguesa» (Patrão 2006). A própria arquitectura das 
primeiras unidades, conquanto desadequada às práticas e exigências turísticas 
modernas, é encarada como «uma coisa reconhecidamente portuguesa»: 
Há uma casinha portuguesa, já é vista quase como uma coisa mais de museu. A 
Pousada que sobreviveu mais à casinha portuguesa foi a de Elvas. Foi a primeira, 
não é por acaso. As pessoas já não achavam tanta graça. Quer dizer, acham graça 
quando vêem aquilo em miniatura no artesanato regional, mas, sobretudo em 
termos de conforto, essas camas já não têm o mesmo conforto como a moderna30. 
Efectivamente, cerca de metade das primeiras Pousadas já foi alienada da rede – 
Serém do Vouga, Alfeizerão, Santiago do Cacém e Marão (entretanto franchisada) – 
mesmo porque a pluralidade das representações identitárias e simbólicas nacionais na 
contemporaneidade tornaram menos possível referenciar a cultura popular ao todo 
nacional (Leal 2010b). No entanto, estas Pousadas não parecem ter perdido, por 
completo, o seu valor como expressão de identidade e tradição. Segundo Marc 
Guillaume, «certos objectos são as testemunhas e os monumentos da matéria bruta do 
passado e da escolha deliberada da sua significação» (2003: 72). Eles têm uma função 
mnemónica e utilitária, tanto quanto simbólica, na medida em que materializam objecto 
e significado que alguém decidiu reter. Neste sentido, a classificação da Pousada de 
Santiago do Cacém como Imóvel de Interesse Público (2010) obriga a repensar as 
primeiras Pousadas como modalidade discursiva do passado da nação no presente. Por 
um lado, a sua indexação na lista do património nacional é indissociável do alargamento 
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 Entrevista a arquitecto (Novembro de 2007), antigo quadro técnico da EEP - ENATUR Estudos e 
Projectos (1999-2003). Doravante identificada como entrevista a antigo quadro técnico da EEP (2007). 
30
 Entrevista a NJF, Administrador do GPP (2009). 
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moderno dos tempos e espaços do passado, que permitiu situar o Estado Novo na 
história de Portugal (cf. Lowenthal 1998). Por outro lado, os procedimentos de 
enunciação patrimonial revelam uma aquisição de poder por parte de novos agentes e 
actores sociais, com interesses particulares na construção do passado, e.g. arquitectos 
(cf. Prats 1997). A unidade de Santiago do Cacém sugere, por isso, a persistência de 
uma identificação das primeiras Pousadas com a nação, ainda que conceptualizada em 
novos quadros políticos, sociais e culturais (cf. Parte II.1 e II.5, cf. Notas finais).  
 
I.2. POUSADAS MODERNAS 
Os meados da década de 1940 assinalaram uma nova ordem política na Europa, 
que se reflectiu na capacidade e dinâmica retóricas do Estado Novo. A derrota do eixo, 
na II Guerra Mundial, forçou o Estado português a moderar as suas manifestações e 
representações mais fascizantes e a modernizar as suas estruturas. A política 
nacionalista do antigo regime manteve, contudo, um conservadorismo ideológico:  
Sobreviveu-lhe menos a dinâmica e o arreganho inicial das políticas do espírito, 
mesmo quando muitos dos seus invólucros subsistiram. O que sobrava era o 
regime em lento, difícil e contraditório processo de adaptação aos novos tempos, 
mas já sem a alma e sem crença para moldar as almas e as crenças de quem quer 
que fosse. E nesse ocaso, desiludido e céptico, partiu também António Ferro do 
SNI em 1949 (F. Rosas 2007: xlviii). 
Foi neste contexto que o SNICPT lançou o Novo Plano de Pousadas (1954), 
dando continuidade ao programa turístico precedente, mas reajustando as suas 
directrizes, em função dos novos quadros políticos, sociais e culturais. Nesta 
reconfiguração, o Secretariado moderou o controlo sobre as linguagens da produção 
arquitectónica e deu expressão à guerra cultural travada por diferentes visões da 
identidade nacional e modalidades de representação da cultura popular (Leal 2000). 
Paralelamente, porém, o SNI articulou-se com a Direcção-Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais (DGEMN) na produção de um novo tipo de Pousadas. 
Instaladas no património arquitectónico nacional, a nova tipologia viria a alargar as 
narrativas do programa Pousadas à história monumental.  
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Modernização e moderação do Estado Novo 
A necessidade de quebrar o isolamento do país, perante a criação das Nações 
Unidas em 1945, e modernizar as estruturas nacionais foi visível no desenvolvimento 
tecnológico e infra-estrutural dos sistemas produtivos nacionais, nas reformas agrárias, 
na industrialização da actividade económica, nas campanhas de electrificação do país e 
na construção das hidroeléctricas (Mattoso 1994). Embora limitado, este esforço 
modernizador do Estado Novo permitiu a integração de Portugal na cena política 
internacional, com consequências nos planos sociais e culturais nacionais, dos quais 
importa sublinhar alguns aspectos.  
Num primeiro plano, a modernização dos sistemas de produção, com particular 
destaque para a industrialização dos campos, enfraqueceu a autoridade da cultura 
popular de matriz rural nas narrativas oficiais sobre a identidade e a nação portuguesas. 
Aliás, a política folclorista do SNI foi debilitada pela impossibilidade de perpetuar o 
mecenato estatal das artes e letras, nos moldes ideológicos do nacionalismo oficial, 
designadamente devido à conotação fascista de tal mobilização e à reorganização de 
uma oposição política, que integrou os intelectuais e os profissionais liberais. Nesta 
reconfiguração forçada do Secretariado, António Ferro abandonou o SNI. 
Num segundo plano, o esforço modernizador do Estado Novo no pós-guerra deu 
continuidade ao desenvolvimento das redes de infra-estruturas e equipamentos de 
transporte e saneamento básico que, desde a década de 1920, vinham melhorando as 
comunicações e habitabilidade do país. A criação dos serviços aéreos nacionais, a 
extensão da cobertura rodoviária e a ampliação da comunicação ferroviária, em 
particular, criaram novas possibilidades de viagem, que foram aproveitadas pelas 
práticas turísticas animadas pela abertura do país ao exterior (Marques 1999, Brito 
2003). O Estado definiu, inclusive, um novo enquadramento ideológico para o turismo, 
ao suavizar a sua identificação com a propaganda nacionalista, através da transformação 
do SPN em Secretariado Nacional da Informação, Cultura Popular e Turismo 
(SNICPT)31, nas vésperas do estabelecimento da nova ordem política europeia (Paulo 
1994).  
De forma mais modesta, Portugal passou a acompanhar a Europa na crescente 
importância do sector turístico na vida política, social e económica (Cavaco 1980). 
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 Decreto-lei n.º 33:545. Diário do Governo, I Série, 37, edição de de 23 de Fevereiro de 1944. 
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«Com os anos cinquenta, o conceito de turismo, altaneiro, emancipa-se do prosaicismo 
dos seus suportes logísticos» (Pina 1988:147), afastando-se da vilegiatura mais 
romântica e iniciando um processo de profissionalização. Foi nesta altura que se 
homologaram as leis hoteleiras, fundaram-se as primeiras escolas profissionais e 
criaram-se grémios e organizações civis e oficiais, relativas ao sector (Cavaco 1980, 
Pina 1988, Marques 1999, C. Domingues 2000, Brito 2003). 
Num terceiro plano, procurando a integração no novo contexto político europeu, 
Portugal tornou-se mais permeável à difusão de práticas, teorias e técnicas modernas, 
que colocaram em confronto diferentes representações das relações entre identidade 
nacional e passado. Neste debate, visões mais nacionalistas e mais modernistas atearam 
a «guerra cultural» em torno das tradições rurais, na qual engenheiros, arquitectos, 
agrónomos e etnógrafos, entre outros, questionaram as modalidades de representação da 
cultura popular e rural, pelo nacionalismo oficial, nomeadamente no domínio da 
arquitectura tradicional (Leal 2000). A história monumental, por outro lado, manteve-se 
como narrativa fortemente arraigada no aparelho de Estado. A proto-história do povo 
lusitano e a missão civilizadora da nação eram, aliás, discursos recorrentes na defesa de 
um Portugal pluricontinental que, não só refutava a possibilidade de uma 
descolonização, como actualizava a nação com a proposta de um Espaço Económico 
Português, no contexto político do pós-guerra (Castelo 1998). 
O Inquérito à Habitação Rural dos anos 1940, o Inquérito à Arquitectura Popular 
e as pesquisas conduzidas pela equipa de Jorge Dias nos anos 1950 (Leal 2009a), a par 
das comemorações dos 15 Anos das Obras Públicas, do II Congresso Nacional de 
Engenharia e do I Congresso Nacional de Arquitectura, no fim da década de 1940 (N. 
Pereira 1998, Tostões 1998), mostram as implicações da moderação e modernização do 
Estado português na produção social do espaço, no fim da II Guerra Mundial. A sua 
leitura evidencia a viragem da década de 1940 para a década de 1950 como o momento 
em que a linguagem nacionalista da Casa Portuguesa e a expressão monumentalista do 
Estilo Internacional passaram a ser contestados por elites artísticas e intelectuais que, 
preocupadas com o tema da arquitectura, reivindicam-lhe um papel político e social (cf. 
Parte II.2).  
O Novo Plano de Pousadas 
A emergência de práticas turísticas modernas e o declínio da política folclorista 
do SNI são dois aspectos fundamentais para compreender a reconfiguração das 
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directrizes de produção da rede Pousadas, pelo segundo plano de construção, lançado 
em 1954. Os relatórios de inspecção das brigadas técnicas do Secretariado vinham 
detectando problemas de funcionamento das Pousadas, decorrentes das reduzidas 
dimensões dos estabelecimentos e da inadequação dos seus espaços públicos às práticas 
sociais dos hóspedes32. Numa primeira leitura, parece assim explicado porque as 
disposições para a construção das novas Pousadas se centraram, precisamente, na 
questão do programa funcional. Cada unidade deveria possuir quatro zonas distintas 
(áreas sociais, de alojamento, de serviços e do concessionário) onde hóspedes, visitantes 
e funcionários poderiam coabitar sem invasão da privacidade e dos espaços de 
socialização de uns e outros33. Neste sentido, os novos projectos deviam prever a 
existência de 10 a 15 quartos, alargando a dimensão das Pousadas iniciais, com 4 a 6 
dependências, e a orgânica funcional devia contemplar vários espaços de estar, com 
relações diferentes entre interior e exterior, público e privado, acabando com a 
convergência dos espaços de refeições, de estar e de leitura na sala de refeições 
panorâmica (cf. Parte II.2).  
O cariz nacionalista e nacionalizante do programa mantinha-se porém intacto: 
Deve fugir-se, como aliás e muito bem se fez nas construídas, a toda a espécie de 
estandardização quer no estilo que se deseja se case intimamente com a paisagem 
e se aparente com a arquitectura da região, quer nas acomodações ou divisão 
interior (…) para que as pousadas possam cabalmente desempenhar-se da missão 
educativa e estimuladora que se pretendeu ao criá-las, é absolutamente necessário 
que sejam ao mesmo tempo modernas, cómodas, limpíssimas e de perfeito bom 
gosto34.  
No entanto, a recusa da estandardização e a doutrinação do bom gosto nacional 
eram agora permeáveis às concepções modernas do espaço rural e da indústria turística, 
desencadeadas pelas campanhas de modernização das estruturas produtivas nacionais 
pelo Estado Novo. Campo e turismo foram territorialmente regionalizados, deixando as 
Pousadas de apoiar as viagens itinerantes pelo país, para promover lugares e «valores 
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 "Relatório de Inspecção às Pousadas", Pedro Batalha Reis, 1951 (IANTT [SNI, Caixa 2892]); "Relatório, 
Informação e Orçamentos relacionados com as visitas de estudo e inspecção às Pousadas de Turismo, 
determinadas pelo Senhor Secretário Nacional da Informação e levadas a efeito de Abril a Julho de 1950", 
SNI, 1950 (IANTT [SNI, Caixa 1967]). 
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 "Generalidades acerca dos programas para as pousadas a construir segundo o novo plano", SNICPT, 
Serviços Centrais, 1954 (Arquivo da DGEMN [%dsarh-011007/01]). 
34
 "Despacho sobre as Pousadas", Presidência do Conselho, 16 de Dezembro de 1953 (IANTT [AOS-PC-
81B, pasta 1, pág.7]). 
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nacionais» e constituí-los destinos turísticos, de curta permanência (SNI 1948). Neste 
quadro, o ambicioso Plano de Novas Pousadas do SNI propôs o alargamento da rede 
com 32 unidades, segmentadas em função das características territoriais, naturais e 
culturais dos locais: sete Pousadas de Estrada continuavam a «fornecer pontos de apoio 
ao viajante» (Venda Nova, Bragança, Vila Nova de Foscoa, Portela da Gardunha, 
Oliveira do Hospital, Viseu e Portalegre), três Pousadas de Fronteira foram pensadas 
para «atrair os viajantes e turistas aos estabelecimentos portugueses» (Valença do 
Minho, Vilar Formoso e Ficalho), quatro Pousadas de Beira-Mar previam «o fomento 
do turismo regional» (DGEMN 1962) (Portinho da Arrábida, Sagres, Nazaré e Ria de 
Aveiro) e duas Pousadas de Monumento (Setúbal e Évora) promoviam uma viagem pela 
história de Portugal (cf. Parte I.3)35. 
Planeadas para promover o turismo regional, ampliar a indústria hoteleira 
nacional, combater a concorrência espanhola e dar uso a equipamentos monumentais 
restaurados pelo Estado, as Pousadas começaram a descolar-se da propaganda nacional 
para se autonomizarem enquanto programa turístico. Assim o sugerem os relatórios 
técnicos do SNICPT sobre as atracções locais a promover e as necessidades de 
instalações de interesse turístico (museus, postos de informação, casas de chá, 
sinalética)36.  
No plano da concretização formal, a concepção nacionalista da Casa Portuguesa 
foi posta em causa por novas modalidades de representação das culturas rurais e 
produção do espaço construído tradicional (cf. Parte II.2). Sem prejuízo, os entraves 
colocados ao desenho de várias Pousadas revelam a persistência de um projecto 
nacionalista e tradicionalista na política cultural do Secretariado37. A saída de António 
Ferro do Secretariado e de Duarte Pacheco das Obras Públicas, e a moderação das 
expressões mais fascizantes do regime, levaram ao esmorecimento do mecenato estatal 
da arte nacional e à diversificação das solicitações dentro e fora dos quadros técnicos 
institucionais (Fernandez 1988, Tostões 2004b). Na produção das Pousadas, por 
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 «Informação pedida no despacho de S. Exª o Senhor Presidente do Conselho de 29-XII-1953 sobre 
Pousadas». Carta do arquitecto chefe dos serviços técnicos do SNICPT à Presidência do Conselho em 16 de 
Janeiro de 1954; "Despacho sobre as Pousadas", Presidência do Conselho, 16 de Dezembro de 1953 
(IANTT-AOS-PC-81B, pasta 1). 
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 Documentos internos do SNICPT, Arquivo da DGEMN (%dsar-011-0007/01). 
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 "Parecer respeitante a cinco das novas pousadas destinado a ser submetido a apreciação superior", 
SNICPT, Serviços Centrais, Serviços Técnicos, Leonardo Castro Freire, 3 de Fevereiro de 1955; 
"Informação acerca dos projectos para as novas pousadas", SNICPT, Manuel de Mello Correa, 3 de 
Fevereiro de 1955 (Arquivo da DGEMN [%dsarh-011-007/01]). 
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referência do então Ministro das Obras Públicas, José Frederico Ulrich, os projectos 
foram adjudicados quer a nomes do regime, como Jorge Segurado ou Leonardo Castro 
Freire, quer a arquitectos modernos – João Andresen em Valença do Minho, Ruy 
d’Athouguia na Nazaré ou José Carlos Loureiro em Bragança38. Estes autores são hoje 
nomes de referência da cultura arquitectónica nacional, explicando o interesse da 
história da arquitectura portuguesa pelo programa turístico das Pousadas e a exaltação 
dos seus edifícios como objectos de arte (cf. Parte II). Mas, já no plano dos anos 1990, a 
autoria dos projectos destas Pousadas foi sublinhada como antecedente para justificar as 
opções na produção e expansão da rede: 
Porque, no fundo, as Pousadas desde o seu início tiveram sempre arquitectos 
muito marcantes na época. Esquecem-se disso, mas são peças de arquitectura 
extraordinárias. Nós entendemos que devíamos ficar nessa linha de 
continuidade39. 
A ambição de um plano demasiado extenso e a radicalidade de alguns projectos 
modernistas determinaram sucessivas reformulações, adiamentos e mesmo o abandono 
de algumas unidades programadas pelo Secretariado. Nesta fase apenas dez Pousadas 
viram concretizados os seus projectos. São Pedro em Castelo de Bode (1954) e Santa 
Catarina em Miranda do Douro (1962) iniciaram a série de Pousadas em Barragens, que 
aproveitou os apoios logísticos das hidroeléctricas nacionais, sublinhando a marcha para 
a modernização do país. São Bartolomeu em Bragança (1959), São Gens em Serpa 
(1960) e São Jerónimo no Caramulo (1962) deram continuidade ao paradigma dos 
itinerários, agora sugerindo a diversidade de valores patrimoniais nacionais. A Pousada 
do Infante em Sagres (1960), da Ria em Aveiro (1960) e São Teotónio em Valença do 
Minho (1963) foram construídas como motores de desenvolvimento turístico local, em 
referência aos paradigmas da narrativa oficial sobre a nação moderna, tradicional e 
histórica. E a Pousada dos Lóis em Évora e São Filipe em Setúbal formalizaram a ideia 
de Pousada histórica, estreada por Óbidos (1950), instaurando uma segmentação da rede 
que persiste até hoje (ver Anexo I.2)40.  
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 "Parecer respeitante a cinco das novas pousadas destinado a ser submetido a apreciação superior", 
SNICPT, Serviços Centrais, Serviços Técnicos, Leonardo Castro Freire, 3 de Fevereiro de 1955 (Arquivo da 
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 Entrevista a ADG, antigo Administrador-delegado da EEP (2007). 
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 Para facilidade de leitura, as Pousadas passarão a ser identificadas pelo nome da localidade. 
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O conjunto mostra uma heterogeneidade de expressões arquitectónicas muito 
distina da unidade formal e plástica das primeiras Pousadas e revela a coexistência de 
modalidades distintas de representação do passado e da identidade portuguesas. Esta 
diversidade é expressiva da persistência de estéticas mais nacionalistas, associadas à 
Casa Portuguesa, e de linguagens mais colossais, da arquitectura dos regimes fascistas, 
na produção do espaço do Estado Novo, após a II Guerra Muncial. Mas também anuncia 
a oposição da classe profissional dos arquitectos às propostas mais objectificadoras da 
arquitectura popular e às tendências mais internacionalistas do movimento moderno (cf. 
Parte II.2).  
Examinando detalhadamente os processos de construção das novas Pousadas, ou 
a sua não concretização, compreende-se que esta coexistência não foi isenta de conflitos 
e negociações, entre agentes políticos e disciplinares com diferentes visões, interesses e 
poderes na produção social do espaço. Muito embora o Secretariado apostasse nas 
novas gerações e procurasse modernizar o programa Pousadas, abdicando da hegemonia 
do modelo da Casa Portuguesa, nem esta foi totalmente abandonada, nem as propostas 
mais modernistas foram recebidas sem questionamento. A Política de Espírito de 
António Ferro, embora debilitada, mantinha-se subtexto da acção do SNI:  
As Pousadas destinam-se à propaganda do que é nosso, do que é português, 
simples e tradicional, de tudo quanto faz o encanto de uma velha civilização ainda 
tão pouco alterada por influências estranhas41. 
A articulação entre projecto político e ideológico, de cariz tradicionalista, e 
programa turístico e arquitectónico, informado pelo modernismo, reflecte-se igualmente 
no desenho dos espaços interiores e nos projectos de mobiliário e decoração das novas 
unidades. Contrariamente ao primeiro plano, arquitectura e decoração foram pensadas 
como partes integrantes de um projecto único de Pousada, adoptando a concepção 
modernista de obra global (Lobo 2003). A ruralidade que o SPN/SNI encenara nas 
primeiras Pousadas foi substituída por espaços formalizados através de técnicas e 
estéticas modernas, em referência a uma interpretação dos materiais e costumes da 
tradição local, que se traduziu numa singularização de cada ambiente Pousada (cf. Parte 
II.2). Também neste plano, o SNICPT chamou a atenção para o «nível de acabamento, 
de mobiliário e de decoração que não se coaduna por forma alguma com os princípios 
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 "Informação acerca dos projectos para as novas pousadas", SNICPT, Manuel de Mello Correa, 3 de 
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de economia e singeleza»42 das Pousadas, insistindo na adequação dos espaços à ideia 
de domesticidade subjacente ao conceito da rede. 
Num tempo de grandes transformações políticas e sociais, o Novo Plano de 
Pousadas realizou um ajustamento da política cultural do SNICPT às necessidades de 
construção de uma nação simultaneamente tradicional e moderna. Não só o programa 
funcional e a distribuição territorial das novas unidades responderam às exigências de 
novas formas de turismo, sem perder a tónica na espacialização de uma ideia de 
identidade e cultura nacionais; como a concretização formal das Pousadas actualizou o 
gosto de uma classe média/alta, que o contexto do pós-guerra colocou em contacto com 
a produção artística e cultural internacional. O projecto ideológico do primeiro plano 
não foi corrompido, mas sim reconfigurado em função dos valores sociais e culturais 
modernos, que diversificaram as leituras de cultura e de nação. A identificação deste 
segundo grupo de Pousadas com uma ideia de tradição é, aliás, latente na sua 
representação actual por parte da gestão da rede:  
estes empreendimentos iniciais não se limitaram a transcrever ou imitar géneros e 
elementos arquitectónicos da região. Recriaram, sintetizaram e modernizaram 
estilos, o que constitui um interessante ensaio de renovação e de recuperação de 
arquitecturas, mobiliários e artes decorativas regionais (Ambar 2002a: 39). 
 
I.3. POUSADAS HISTÓRICAS 
A principal inovação do segundo plano de construção das Pousadas, lançado em 
1954, consistiu na instalação das Pousadas de Évora e de Setúbal em monumentos 
nacionais. A importância do alargamento da narrativa das Pousadas sobre o passado à 
história monumental é inequívoca, tendo em conta o desenvolvimento ulterior da rede. 
Mas a sua formalização na política turística do SNICPT é indissociável de factores que 
a precedem, designadamente: do papel da história no nacionalismo oficial do Estado 
Novo, da constituição da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, como 
o braço da história de um Ministério das Obras Públicas associado à modernização do 
país, e do advento da Pousada histórica na vila de Óbidos.  
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Monumentos e alegorias da nação 
A reificação da arquitectura nos discursos sobre a identidade nacional não se 
circunscreveu aos processos de objectificação da cultura popular; antes foi alargada ao 
discurso nacional sobre a história e a arte, onde o monumento adquiriu uma «posição 
privilegiada em relação às artes decorativas e à própria pintura» (Neto 1999: 32). Aliás, 
cultura popular e história monumental não eram concepções demarcadas do passado no 
nacionalismo oficial do Estado Novo:   
Do Minho e de Trás-os-Montes ao Algarve, do litoral atlântico à fronteira 
espanhola, os castelos e as igrejas, os conventos e os solares, os fortes, as pontes e 
os aquedutos, os cruzeiros e os pelourinhos, evocam, significativamente, na sua 
estática mudez, paginas brilhantes da nossa historia, factos passados, nos 
ambientes próprios, nas rústicas paisagens e nos aglomerados urbanos, notas 
pitorescas de grande valor ornamental, principalmente sugestivas da sensibilidade 
e do espírito, das tradições e dos ideais do povo português (Santos e Queiroz 
1940: 33) 
Muito embora a consciência patrimonial em Portugal recue ao romantismo 
Oitocentista, a prática do restauro e a salvaguarda dos monumentos mantiveram-se, até 
ao Estado Novo, incipientes e desreguladas (França 1990). Num quadro político 
instável, balizado pela Revolução Liberal e pela implantação da 1ª República, as 
iniciativas para a inventariação e protecção do património arquitectónico eram 
dispersas, pouco assertivas e revelavam a inexistência de suportes teóricos e 
legislativos, bem como a falta de regulação de competências profissionais e 
institucionais (L. Rosas 1995, 1996). Só com o aproximar do século XX, tempo de 
nacionalismos emergentes em toda a Europa, os monumentos adquiriram o valor 
idiossincrático defendido por Alexandre Herculano, desde 1837 (Archer 2003). 
Herculano propôs o restauro da arquitectura da Idade Média, advogando a equivalência 
simbólica entre as suas ruínas e a fundação e a glória da nação. Os monumentos 
constituíam, neste sentido, «alegorias» e «metáforas visuais» do passado nacional, cujo 
restauro resgatava a história das ameaças do presente (Gonçalves 1996).  
O entendimento do monumento como expressão tangível de permanência, que 
permite pensar a continuidade nacional do passado e presente (Augé 1994), manteve-se 
como alicerce da consciência patrimonial portuguesa durante o século XIX e grande 
parte do século XX. Mas, só com o Estado Novo, as competências do Estado na 
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salvaguarda do património nacional foram institucionalizadas com eficácia, através da 
criação da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, em 1929: 
Menosprezar estes testemunhos do passado, seria ter a noção mesquinha de que o 
presente é um momento desligado das épocas que nos antecederam (…). A 
conservação dos monumentos que mereceram a classificação de nacionais é uma 
obra indispensável de cultura, que prestigia a Nação (DGEMN 1948: 8-9). 
A intensa campanha de restauro do património arquitectónico, conduzida pela 
DGEMN em todo país, entre 1932 e 1946, pretendia legitimar o Estado Novo como 
timoneiro do destino da nação, ao fazer ressurgir a história triunfal da raça lusa na 
monumentalização dos testemunhos icónicos dos tempos da fundação e das glórias de 
Portugal (Tomé 2002, Neto 2001b). Os monumentos tornavam-se, deste modo, lugares 
de construção cultural e moral do povo português no presente: 
a restauração, tal como foi concebida e realizada, com plena compreensão do 
Passado e do Presente, concorrerá sem dúvida para aproximar o monumento (…) 
do sentimento patriótico de todos nós, os Portugueses de hoje, e de nossos filhos 
ou netos, os Portugueses de amanhã (DGEMN 1952). 
Porque «o que importa é a articulação no objecto do não-discursivo e do 
discursivo» (Guillaume 2003: 69), as campanhas de restauro da DGEMN repuseram a 
verdade da nação, gravando o passado imaginado, de forma duradoura, num suporte 
cujos traços visíveis e perenes facilitavam a construção e a celebração da memória e 
identidade nacionais oficiais. Mais do que uma intervenção disciplinar, teórica e 
metodologicamente informada, as campanhas da Direcção-Geral praticaram um tipo de 
restauro ideológico. As obras socorreram-se das propostas de intervenção francesas, 
inglesas e italianas, da viragem de Oitocentos para o século XX, mas interpretaram-nas 
e implementaram-nas em função da sua capacidade de veicular os significados e valores 
produzidos pela narrativa oficial sobre a História de Portugal (cf. Parte II.3).  
O advento das Pousadas Históricas 
Um dos ícones da História oficial, que integrou as campanhas de restauro da 
DGEMN, foi o castelo de Óbidos. A vila conquistada por D. Afonso Henriques, 
revalorizada pelos mecenatos artísticos e melhoramentos urbanos de D. João II e D. 
João III, nos séculos XV e XVI, e leal à causa miguelista, testemunhava de forma 
inigualável a fundação e a grandeza da nação portuguesa (DGEMN 1952). A 
envergadura desta campanha de obras da Direcção-Geral, que para além do monumento, 
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abrangeu os espaços públicos e os edifícios notáveis inscritos pela muralha da vila, 
parece ter contribuído para que o SNI solicitasse à DGEMN a instalação de uma 
Pousada na alcáçova do Castelo, face à necessidade de abandonar o «ensaio tímido» da 
Estalagem do Lidador, em 194643. Por um lado, a escala da intervenção exigiu um 
faseamento das obras de restauro ao longo de quase duas décadas, que estimulou a 
apropriação local do discurso patrimonial e afervorou o investimento turístico oficial. 
Por outro lado, a inclusão de um tecido social e urbano de cariz tradicional e matriz 
rural, no processo de patrimonialização da vila de Óbidos, ia de encontro às políticas 
culturais do SNI. A unidade inaugurada em 1950 aliou, assim, pela primeira vez na rede 
das Pousadas, cultura popular e história monumental (cf. Parte II.3, Parte III).  
O advento da Pousada histórica em Óbidos foi, deste modo, uma intervenção 
desintegrada dos planos formais do Secretariado, para as Pousadas, e desencadeada pelo 
aproveitamento sinergético da acção dos dois grandes pilares da propaganda do Estado 
Novo, em Óbidos – o SPN/SNI e a DGEMN. Interessa, contudo, sublinhar que esta 
conjuntura institucional e circunstancial foi responsável pelo desdobramento das 
narrativas discursivas e materiais sobre o passado na produção das Pousadas, mas 
também esteve na génese de dois processos que se foram desenvolvendo no seu quadro, 
desde então. Em primeiro lugar, a Pousada de Óbidos inaugurou institucional e 
oficialmente a ideia de monumento como sítio histórico, e não apenas de edifício, ao 
alargar a classificação do castelo à vila, em 195144. Óbidos antecipou, deste modo, a 
noção contemporânea de «património vivo», que veio a estar na base de várias 
iniciativas de carácter turístico e patrimonial em Portugal, nomeadamente o programa 
das Aldeias Históricas, na década de 1990 (cf. L. Silva 2009). Ainda hoje a Pousada é 
promovida como castelo e vila:  
Inserida no interior das muralhas, que remontam ao século XII, foi a primeira 
Pousada de Portugal a surgir num edifício histórico e é uma das mais belas jóias 
da arquitectura portuguesa. Proporciona aos visitantes, uma experiência única de 
viver a História e a beleza natural de Portugal. A típica cidade de Óbidos, 
conhecida pelas suas pequenas casas de paredes brancas com as listas azuladas, 
                                                 
43
 Carta do SNICPT dirigida à DGEMN em 2 de Maio de 1946, Arquivo da DGEMN (% dsid-001/010-
1141). 
44
 O Castelo de Óbidos foi classificado Monumento Nacional na primeira listagem portuguesa de 16 de 
Junho de 1910, pelo Diário do Governo n.º 136 de 23 Junho 1910. O Conjunto Óbidos (vila intramuros e 
seus monumentos) foi classificado Monumento Nacional em 1951 pelo Decreto n.º 38.147 de 5 de Janeiro. 
Ambos são abrangidos pela Zona Especial de Protecção homologada pelo Diário do Governo n.º 219 de 18 
de Setembro de 1948.  
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janelas floridas, ruelas e escadarias de belos empedrados, constitui-se também 
como um grande atractivo turístico45. 
Em segundo lugar, fosse pela dupla modalidade discursiva sobre o passado 
nacional, fosse pela promoção turística de retórica patrimonial, fosse pela proximidade a 
Lisboa, Óbidos converteu-se num destino socialmente valorizado, que reconfigurou o 
projecto de nacionalização do gosto das classes médias/altas portuguesas, no quadro do 
programa Pousadas. Desde Oitocentos que o interesse de intelectuais e artistas 
estrangeiros por lugares pitorescos e históricos havia tornado Portugal num destino 
periférico do Grand Tour europeu (A. Matos 2004). Os investimentos turísticos em 
Óbidos, ainda na década de 1920, mostram o seu aproveitamento na construção de uma 
narrativa do lugar e tentativa de renovação social e económica local (cf. Parte III.1). Nas 
décadas seguintes, a situação neutral de Portugal na II Guerra Mundial esteve na origem 
de um aumento da presença das elites políticas, aristocratas e artísticas europeias no 
país. Esta audiência motivou um reforço do turismo como veículo de construção de uma 
fachada de portugalidade para o estrangeiro, se não efectivo, pelo menos retórico:  
Portugal, pátria ideal do turismo, ficará sendo, por muitos anos, a casa de repouso 
duma Europa combalida, fatigada e doente, o seu jardim em flor, a sua mais bela 
pousada (Ferro 1949: 54). 
Estes contextos ajudam a explicar os contornos particulares das políticas de 
nacionalização do gosto, promovidas pelo SPN/SNI, na produção da vila e da Pousada 
de Óbidos. Como nas povoações candidatas à Aldeia mais Portuguesa de Portugal (cf. 
Brito 1982, Alves 1997), as estruturas físicas e sociais de Óbidos foram melhoradas por 
campanhas de embelezamento e reinvenção das tradições (cf. Parte III.1). Mas, embora 
o Estado afirmasse que a intervenção «reanimou com novos estímulos (…) a vida social 
da respectiva população» (DGEMN 1952), a autarquia encetou uma política de 
reconfiguração dos tecidos sociais locais, promovendo uma substituição das populações 
rurais pelas elites artísticas e políticas da capital, de forma mais permanente ou sazonal.  
Porque a reivindicação do passado é uma reclamação de propriedade sobre a 
identidade (Herzfeld 1991: 4) e a história monumental um espaço e um tempo 
identificado com as elites (Lowenthal 1998) 46, a construção patrimonial de Óbidos pelo 
Estado originou uma segmentação social da rede Pousadas, em função das diferentes 
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 Disponível em <www.pousadas.pt> (acesso em 2-7-2008). 
46
 A relação entre o tempo monumental e as elites será desenvolvida na Parte IV.4. 
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narrativas das suas unidades sobre o passado nacional. Esta segmentação tem vindo a 
ser acusada de perverter o projecto original do SPN, pela gestão moderna da rede47. No 
entanto, a identificação dos concessionários, com quem o Secretariado contratualizou a 
exploração das primeiras Pousadas, parece confirmar uma vontade latente de dignificar 
o programa turístico através de novos perfis sociais, culturais e económicos dos seus 
promotores e utilizadores (cf. SNI 1948)48.  
No caso de Óbidos, a Pousada foi dirigida por Luísa Santanela, até aos anos 
1970; uma actriz de revista italiana cujas relações nas esferas políticas, sociais e 
artísticas não podem ser dissociadas da presença de vários nomes da vida portuguesa da 
época em Óbidos49 e do retorno sazonal das famílias tradicionais endinheiradas (cf. F. 
Silva 1998)50. A presença das elites que detêm a cultura legítima na vila conferiu a 
Óbidos um capital simbólico, associado ao gosto da classe (Bourdieu 2007 [1979]), e a 
centralidade do Castelo e da Pousada no lugar justifica porque hoje se considera que 
«era de “bom-tom” dizer que se tinha estado na Pousada do Castelo»51.  
Com o final da II Guerra Mundial e a necessidade de moderação das retóricas e 
manifestações mais fascizantes do discurso e prática política portugueses, o Estado 
Novo perdeu vigor na produção de uma imagem da nação arraigada numa ideia 
unificadora de cultura popular de matriz rural. A história, pelo contrário, constituía uma 
narrativa com autoridade capaz de assegurar a antiguidade e legitimidade da nação, 
nomeadamente justificando a integridade de Portugal como nação pluricontinental, face 
aos movimentos europeus para a descolonização. Neste contexto, a experiência bem 
sucedida de Óbidos52, e porventura a inspiração dos Paradores espanhóis53, explicam a 
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 Entrevista a antigo director de área da ENATUR (Julho de 2007); entrevista a ADG, antigo 
Administrador-delegado da EEP (2007): entrevista a NJF, Administrador do GPP (2009).  
48
 Nos anos 1950, Elvas era gerida pelo poeta e etnógrafo local Azinhal Abelho, Alfeizerão era explorada 
pelo oficial superior do exército inglês Charles Harbord e o Marão encontrava-se concessionado a Alcino 
dos Reis, conhecido produtor da doçaria nacional. Mais tarde, Estremoz seria mesmo gerida por D. Telmo 
da Casa de Bragança. Ver documentos da Direcção-Geral de Turismo de 26 de Abril de 1971, de 21 de 
Junho de 1971, de 12 de Julho de 1972 (Arquivo da ENATUR).  
49
 E.g. Stau Monteiro, Maria José Salavisa, Eduardo Malta, Abílio Mattos e Silva. 
50
 E.g. os Silveira Botelho, os Rocha da Silva, os Lombrais, os Coelho Pinto. 
51
 Entrevista a JMNP, antigo Director de Unidade das Pousadas (2007). 
52
 Entre a Pousada de Óbidos e o Plano de 1954 inaugurou ainda uma Pousada nas Berlengas (1953) cujo 
funcionamento foi curto e pouco divulgado.  
53
 Embora oficialmente, até esta data, não tenha sido encontrada uma referência expressa à inspiração das 
Pousadas nos Paradores espanhóis, um documento sem data do espólio do SNI no arquivo da Torre do 
Tombo lista como Pousadas e Paradores do SNI as sete primeiras unidades regionais e o estabelecimento de 
Óbidos (IANTT-SNI, caixa 5649). 
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integração de unidades instaladas em monumentos nacionais no Novo Plano de 
Pousadas.   
Como no Castelo de Óbidos, o Convento dos Lóios em Évora (1965) e a 
Fortaleza de S. Filipe em Setúbal (1965) foram adaptados a Pousadas por campanhas de 
restauro da DGEMN, que pretendiam consolidar e harmonizar as preexistências 
arquitectónicas com as narrativas oficiais sobre a história nacional (cf. Parte II.3). Os 
monumentos possuíam um valor documental, exigindo:  
um cuidadoso estudo de forma a respeitar ao máximo as estruturas básicas e a não 
desvirtuar qualquer dos seus elementos por mais insignificantes que pudessem 
parecer (DGEMN 1965). 
Ao contrário de Óbidos, porém, as narrativas sobre as Pousadas de Évora e de 
Setúbal não procuraram aliar história monumental e ruralidade popular na produção do 
espaço. Por um lado, a inauguração destas unidades ocorreu numa década em que o 
enquadramento institucional do turismo sofreu várias reformulações, até à constituição 
da Secretaria de Estado da Informação e Turismo (1968) e extinção do SNI. Talvez por 
isso os processos de produção das duas Pousadas históricas tenham sido controlados 
inteiramente pela DGEMN, desde o restauro da arquitectura, ao projecto de mobiliário e 
decoração. Pela primeira vez no programa Pousadas, os interiores de duas unidades 
começam a ser pensados como encenação da patina monumental, concomitante com a 
história dos edifícios, através do uso de mobiliário dos séculos XVII e XVIII e exibição 
de relíquias sacras e históricas (DGEMN 1977).  
Por outro lado, ao formalizar as unidades históricas no plano de 1954, o SNI não 
só promoveu duas narrativas distintas sobre a nação portuguesa no quadro da rede – 
história e ruralidade –, como diferenciou procedimentos para a sua construção, em 
função das autoridades que reconhecia na enunciação de cada uma. As Pousadas em 
monumentos mantiveram-se produções do quadro técnico de Estado, face à 
diversificação da solicitação dos projectos para as Pousadas modernas a arquitectos do 
regime e aos jovens modernistas.  
 
I.4. POUSADAS SEM RUMO? 
Com o início da década de 1960, o projecto Pousadas entrou num período de 
enfraquecimento, nos planos discursivo e material. A estabilidade geopolítica e as novas 
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condições económicas e sociais na Europa originaram uma intensificação das práticas 
turísticas e Portugal assitiu a uma «década de ouro» no turismo (C. Domingues 2000). 
Mas a mesma conjuntura debilitou o monopólio do Estado sobre o turismo e inibiu a sua 
instrumentalização como propaganda e construção de uma ideia de nação.  
A produção social das Pousadas entre as décadas de 1960 e de 1980 sugere um 
gradual enfraquecimento dos investimentos políticos e ideológicos do Estado e uma 
crescente constituição da rede hoteleira como arena de experimentação e afirmação 
disciplinar, por novos agentes com poder e interesse em reclamar a autoridade sobre a 
produção do espaço – os arquitectos. Evidentemente, trata-se de uma transferência de 
poderes envolta em negociações e conflitos, já que o Estado continuava a conduzir a 
produção das Pousadas e os arquitectos mantinham-se enquadrados pela intervenção 
institucionalizada do regime. O que importa sublinhar é que, neste processo negocial, as 
Pousadas passaram a referenciar-se à unidade nacional através da fixação de discursos 
sobre o seu tempo histórico, ainda que não deixando para trás as narrativas sobre o 
passado rural e tradicional.  
Crise política e década de ouro do turismo 
Os processos de descolonização, desencadeados pela criação das Nações Unidas, 
tornaram Portugal numa alternativa apetecível para os turistas do norte da Europa, que 
até aí procuravam destinos exóticos, económicos e solarengos em territórios coloniais 
(Aurindo 2006). A Madeira e o Algarve, particularmente, tornaram-se destinos de 
veraneio privilegiados por britânicos e alemães, verificando-se um aumento substancial 
de turistas estrangeiros, no início de 1960 (Cavaco 1980, Brito 2003). A intensificação 
da procura e o aparecimento de produtos turísticos mais económicos, como os parques 
de campismo ou os albergues da juventude, teve consequências na especulação privada 
do sector e na reconfiguração do ordenamento do território (M. Matos 2000). Mas, 
principalmente, o desenvolvimento do turismo incitou o debate sobre a dicotomia 
turismo de massa / turismo de qualidade nas esferas intelectual e política, 
designadamente no III Congresso Nacional de Estudos Turísticos, realizado em 1963 
(Cavaco 1980, C. Domingues 2000, Brito 2003). Segundo Pina: 
Consequência natural de todo este interesse, o turismo, pela primeira vez na sua 
história, é incluído num Plano de Fomento, o Intercalar, vigente entre 1965 e 
1967, medida que o liberta do confinamento sectorial sem horizontes a que o 
planeamento específico o vinha remetendo (Pina 1988: 169).  
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Em 1968 foi criada a Direcção-Geral do Turismo e o sector passou a ser 
considerado estratégico no desenvolvimento económico da nação (Lopes e Gamboa 
2001). Foram fundadas as escolas profissionais no Porto, Algarve e Funchal (1965-
1969); a Lei hoteleira, que classificaria os equipamentos turísticos nacionais até 1986, 
foi promulgada em 1969 (Marques 1999); e novos produtos da indústria turística foram 
legislados – e.g. agências de viagem, rent-a-car, campismo, termas, técnicos de 
informação turística (Brito 2003). A regulação oficial do sector turístico foi 
acompanhada pelo desenvolvimento das suas estruturas físicas e orgânicas. A crescente 
importância do turismo na economia nacional ultrapassou o controlo e a promoção 
oficial do Estado, a braços com a política colonial e as transformações sociais do país.  
Por um lado, o ano de 1961 foi marcado pelo início da guerra em Angola e pela 
ocupação de Goa, Damão e Diu pela União Indiana. A vida nacional tornou-se 
condicionada pela guerra colonial, política e socialmente (Castelo 1998). Por outro lado, 
a participação de Portugal na constituição a EFTA – European Fair Trade Association 
(1960) atenuou o isolamento nacional, facilitando o investimento externo e 
impulsionando a industrialização no país, ainda moderados pelo conservadorismo do 
aparelho de Estado e pela insipiência das campanhas de modernização da década de 
1950 (Mattoso 1994, A. Barreto 1996). Portugal abria-se a uma modernização 
capitalista, que acentuou o êxodo rural e a polarização social, acarretando 
consequências na explosão urbana, na terciarização das actividades económicas e na 
alteração dos fluxos migratórios, agora mais intensos e dirigidos à Europa.  
Os contrastes sociais nacionais, a penetração de outros modos de estar e ver o 
mundo e os fluxos migratórios em Portugal estiveram na origem do aparecimento de 
novos discursos das elites intelectuais, nomeadamente das áreas da arquitectura e das 
ciências sociais. As cidades tornam-se lugares preferenciais para o desenvolvimento de 
novas propostas sobre a sociedade e o espaço, ao mesmo tempo que a ruralidade passou 
a ser interpretada pelos cânones modernos. Os arquitectos debruçaram-se sobre a 
habitação moderna, envolvendo sociologia e ecologia em propostas conceptuais e 
projectuais (Fernandez 1988). Com a entrada na década de 1970, os antropólogos 
prepararam uma «substituição do projecto nacionalista pelo projecto sociológico» (J. 
Cabral 1991: 40), desviando-se da construção ideológica da ruralidade, como paisagem 
da nacionalidade, e absorvendo metodologias e teorias da observação participante, da 
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interpretação sociológica, da análise simbólica e da contextualização histórica, em 
novos olhares mais preocupados com o conflito e a diferença, do que com a unidade.   
O passado não deixou de constituir um objecto de reflexão, porém, a sua 
emblematização pelo poder político e a sua objectificação pelas elites intelectuais foram 
renovadas à luz da modernidade. Absorvido pela crise política e colonial, o regime 
refreou o controlo sobre o exercício da arquitectura, consentindo a experimentação 
disciplinar, na sequência do esmorecimento do movimento moderno. A participação de 
Portugal no II Congresso Internacional de Arquitectos e Técnicos de Monumentos 
Históricos em 1964 mostra, inclusive, como a desestatização da produção do espaço se 
alargou ao plano do património (Tomé 2002). Subscrevendo a Carta de Veneza sobre a 
Conservação e Restauro dos Monumentos e dos Sítios, Portugal alargou o entendimento 
do património a novos tempos e espaços e reviu a prática de intervenção, à luz das 
novas teorias e metodologias, que se preocupavam em salvaguardar os valores de 
antiguidade e de arte dos monumentos, sem negar a sua representação e fruição no 
presente (ICOMOS 1964).  
Se as transformações sociais, culturais, económicas e políticas de Portugal, 
durante a década de 1960, explicam o enfraquecimento do controlo do Estado sobre a 
produção do espaço e a diminuição da sua iniciativa no sector turístico; a implantação 
da 3ª República, a 25 de Abril de 1974, determinou um hiato temporal no 
desenvolvimento do turismo nacional (Pina 1988). O novo regime político concentrou a 
acção do Estado nos campos sociais, políticos e económicos, onde urgia resolver os 
problemas colocados pela diminuição do território português, pela redução das relações 
económicas coloniais, pelo retorno das populações deslocadas no ultramar, pela 
nacionalização dos sectores produtivos e pela reconfiguração das estruturas de poder 
nacionais e locais. Por isso, «para a luta política em curso, o turismo é irrelevante» 
(Brito 2003: 835). 
Planos de Pousadas sem plano 
Nos anos de 1966, 1973 e 1980 foram lançados novos planos de expansão da 
rede Pousadas, cujos contornos e efectivação revelam o impacto do carácter conturbado 
das décadas de 1960 e de 1970 na promoção oficial do turismo, em Portugal. Embora 
nos anos 1960 ainda fosse latente a preocupação do Secretariado com o cumprimento 
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das directrizes enunciadas pelo plano de 195454, as Pousadas inauguradas após a sua 
substituição pela Secretaria de Estado da Informação e Turismo, em 1968, foram 
anunciadas sem o enquadramento retórico e ideológico de cariz nacionalista das suas 
predecessoras, de um modo quase sistémico e pragmático55. 
Não obstante, é perceptível uma continuidade formal e conceptual nas novas 
Pousadas. O conjunto de unidades inauguradas mostra o seguimento dado à série 
barragens (São Bento na Caniçada 1968, Santa Clara-a-Velha 1971, Vale do Gaio no 
Torrão 1977), à série itinerários e fronteiras (Santa Maria no Marvão 1967, Santa Luzia 
em Viana do Castelo 1978, N.S. da Oliveira em Guimarães 1979, D. Dinis em Vila 
Nova de Cerveira 1982, N. S. das Neves em Almeida 1987), à promoção regional do 
turismo (Santa Bárbara em Oliveira do Hospital 1971, Barão de Forrester em Alijó 
1983) e aos monumentos nacionais (Rainha Santa Isabel em Estremoz 1970, Santiago 
em Palmela 1979, Santa Marinha da Costa na Penha 1985)56. Mas esta lista revela 
também como as novas Pousadas herdaram projectos de planos anteriores, não 
concretizados devido à ambição da sua extensão e aos conflitos entre diferentes actores 
e concepções do espaço. Por exemplo, a Pousada de Marvão, do plano de 1966, já havia 
sido aprovada pela DGEMN em 1948, mas só abriu em 196757. Também a Pousada de 
Oliveira do Hospital, inaugurada em 1971, como resultado do plano de 1966, foi 
herdada do plano de 1954, tendo sido adiada por incompatibilidade entre a modernidade 
do projecto original e o discurso do SNICPT sobre arquitectura tradicional e regional: 
Os autores certamente por falta de conhecimento projectaram todos, pequenos 
hotéis em vez de pousadas grandes, e nenhum deles se meteu portanto, 
definitivamente dentro do espírito que seria necessário58. 
O caso da Pousada de Almeida é paradigmático. O projecto solicitado na década 
de 1960 só viu as obras iniciadas em 1972 e foi interrompido pela revolução de 1974. 
As transformações políticas e a reconfiguração institucional do sector turístico 
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 E.g. "Contrato de concessão da exploração da Pousada de São Gonçalo", SNICPT, 2 de Agosto de 1962 
(Arquivo da ENATUR).  
55
 "Plano de obras", DGEMN, 26 de Março de 1973 (Arquivo da DGEMN [%dsarh-011-0316/4]); "s.t.", 
DGT, 19 de Fevereiro de 1973; "Plano de obras", 21 de Agosto de 1974 (Arquivo da DGEMN [%dsarh-
011-0316/8]) 
56
 Para facilidade de leitura, as Pousadas passarão a ser identificadas pelo nome da localidade. 
57
 Documentos da DGEMN de 1947-1948, 1958-1959, 1961-1962 e 1964, Arquivo da DGEMN 
(%dsarh%011%0128/15, %dsarh%011%0129/1 e %dsarh%011%0135/7). 
58
 "Parecer respeitante a cinco das novas pousadas destinado a ser submetido a apreciação superior", 
SNICPT, Serviços Centrais, Serviços Técnicos, Leonardo Castro Freire, 3 de Fevereiro de 1955, pág.4 
(Arquivo da DGEMN [%dsarh-011-007/01]). 
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determinaram novas alterações ao projecto e a unidade acabou por inaugurar apenas em 
198759. As datas de projecto e de inauguração das Pousadas e a inscrição formal e 
conceptual num determinado plano de expansão da rede deixam, assim, de ser 
esclarecedoras dos princípios ideológicos e dos valores culturais por detrás da produção 
social do espaço material.  
Não obstante, de um plano para o seguinte, duas tendências vão tornando-se 
visíveis. Em primeiro lugar, a expansão da rede Pousadas passou a contemplar obras de 
ampliação e remodelação das unidades já existentes, para além da edificação de novas 
(DGEMN 1973). A intensificação e modernização das práticas turísticas tornaram a 
capacidade de alojamento das Pousadas obsoleta e desactualizaram as suas infra-
estruturas, suscitando transformações espaciais e técnicas do edificado. No sentido de 
minimizar as deturpações formais e estilísticas, a gestão da rede adjudicou várias obras 
de ampliação aos arquitectos originais das unidades60. No entanto, as alterações 
consequentes na dimensão das Pousadas desfiguraram de forma inevitável a imagem da 
domesticidade e ruralidade preceituada (cf. Parte II.2).  
Em segundo lugar, os três planos mostram a propensão para um aumento da 
adaptação de monumentos históricos e gradual abandono de Pousadas construídas de 
raiz. Até 1974, 3/5 das Pousadas inauguradas são estabelecimentos em edifícios novos, 
rácio que passa a 1/3, nos anos 1980, antes de lançado o plano seguinte (1989). Por um 
lado, a «guerra cultural» sobre a relação entre cultura popular e identidade nacional 
esgotou-se com a crise política do Estado Novo e a emergência de novas e plurais 
modalidades de pensar a nação portuguesa, designadamente no plano da produção 
arquitectónica (Leal 2000). A arquitectura abdicou, então, da capacidade e fixar e gerar 
narrativas unificadoras sobre a identidade nacional; ao mesmo tempo que novos campos 
de intervenção e novos promotores alargaram a esfera de exercício profissional dos 
arquitectos. Por outro lado, o desenvolvimento do turismo e a industrialização e 
terciarização das actividades económicas liberaram os campos para novos usos e as 
Pousadas deixaram de ser a oferta de alojamento exclusiva para as práticas turísticas 
motivadas pelo consumo da ruralidade (cf. Parte I.5).  
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 Processo de obra da Pousada de Almeida (Arquivo da ENATUR). 
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 Peças escritas dos processos de obra de ampliação das Pousadas de São Brás de Alportel (1973), Ria 
(1977), Marão (1956), Santiago do Cacém (1969), Serém do Vouga (1964), Caramulo (1974) (Arquivo do 
IGESPAR).  
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O plano de 1980 é esclarecedor do rumo que levava o projecto Pousadas: todas 
as unidades planeadas constituíam aproveitamentos de monumentos históricos e 
nenhum projecto foi concretizado (J. Costa s.d. [1989])61. Ainda assim, a década de 
1980 foi decisiva para o ulterior desenvolvimento da rede Pousadas a dois níveis. No 
plano simbólico, a retórica que envolveu a produção das Pousadas, durante o Estado 
Novo, revestiu o programa turístico de significados e valores capitalizáveis em lugares 
periféricos do país que, com a democratização da República, adquiriram voz na 
reivindicação de interesses, poderes e identidades próprios. Nos anos 1980 era já clara a 
activação de uma Pousada como capital simbólico local, em lugares que negociavam os 
valores económicos, sociais e políticos do património (Pina 1988). 
No plano material, os anos 1980 assistiram à inauguração das Pousadas de Vila 
Nova de Cerveira e de Santa Marinha da Costa, em Guimarães, e à fixação de novas 
formas de conceptualizar o passado e intervir nos seus legados arquitectónicos. A 
libertação dos constrangimentos ideológicos à produção do espaço, persistentes nas 
primeiras décadas do Estado Novo, e a descentralização da solicitação, com a 
diversificação das áreas de intervenção dos arquitectos e a privatização da encomenda, 
potenciaram a liberdade de intervenção dos arquitectos e o aparecimento de novas 
propostas conceptuais e metodológicas (Portas e Mendes 1991).  
Em Santa Marinha da Costa e Vila Nova de Cerveira, da autoria de Fernando 
Távora e Alcino Soutinho, respectivamente, a adaptação de espaços patrimoniais a 
Pousadas deixou de pretender fixar um tempo histórico monumentalizado para 
espacializar um entendimento moderno do passado. Ideologicamente distante dos 
restauros da campanha estado-novista, a DGEMN abandonou a ideia de monumento 
como testemunho estático da história e autorizou a sua leitura como organismo vivo ao 
longo dos tempos. Foram, contudo, os arquitectos, com destaque para Távora, quem 
apresentou a modernidade como um dos tempos do património, ao projectar uma obra 
baseada na ideia do «continuar-inovando» (cf. Parte II.3). O passado foi aceite como 
construção intelectual resultante de processos de selecção, anulação e transformação dos 
seus legados, que tornaram a história inteligível e acessível ao presente (cf. Lowenthal 
1985). O técnico restaurador foi, por isso, substituído pelo arquitecto e a intervenção no 
património tornou-se numa obra de autoria. A importância do projecto da Pousada de 
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 O plano de 1980 resulta das determinações de um despacho conjunto dos Secretários de Estado do 
Turismo e das Obras Públicas de 27 de Fevereiro de 1980. 
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Santa Marinha da Costa para a história da arquitectura e do restauro em Portugal é 
reconhecida de forma transversal pela literatura teórica e crítica (e.g. Becker, Tostões e 
Wang 1998, Tomé 2002, OA 2006); assim como é irrefutável o seu entendimento como 
charneira na produção das Pousadas, pelo seu quadro técnico e administrativo actual62. 
 
I.5. POUSADAS PATRIMÓNIO 
A rigidez ideológica e formal do primeiro plano de construção de Pousadas foi-
se diluindo, a partir da década de 1950, num programa turístico mais maleável, que 
retratava as cambiantes políticas de um regime desestabilizado pela conjuntura 
internacional, as oscilações da cultura arquitectónica portuguesa e a evolução das 
práticas turísticas nacionais. Mas, ainda que debilitado, o Estado mantinha um discurso 
nacionalista e um regime autoritário, que impossibilitavam às Pousadas uma 
emancipação das narrativas oficiais sobre identidade e nação. Só com a instauração da 
república democrática, e passado o período de reorganização política, ideológica, social 
e económica do país, as Pousadas formalizaram-se como Empresa Nacional de Turismo. 
As ideias de cultura, história e classe social não desapareceram do programa da rede 
hoteleira, porém, foram reconfiguradas pelas noções de turismo cultural, património 
arquitectónico e turismo de qualidade, conceptualizadas nos quadros da massificação do 
turismo, do entendimento alargado do passado e da emergência das novas classes 
médias nacionais.  
Democratização, desruralização e nacionalização 
Muito embora a instauração da 3ª República portuguesa, em 1974, tenha 
temporariamente desviado as atenções oficiais do turismo, a verdade é que em 1977 o 
sector constituía o único saldo positivo da balança de pagamentos nacional (Lopes e 
Gamboa 2001). O ressurgimento do turismo, após o período mais conturbado da 
revolução de Abril, conduziu o Estado a uma reconfiguração institucional do sector e, 
quando o I Governo Constitucional criou o Ministério do Comércio e Turismo, este 
passou a ter Secretaria de Estado própria.  
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 Entrevista a ADG, antigo Administrador-delegado da EEP (2007); entrevista a antigo quadro técnico da 
EEP (2007); entrevista a NJF, Administrador do GPP (2009); entrevista a LCL, Administrador do GPP 
(2010).  
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Foi neste contexto que a nova Direcção-Geral do Turismo reactivou a promoção 
de uma imagem de Portugal, com a criação da Feira Profissional de Turismo 
Internacional – Meditour – em 1979 (Pina 1988). Ao mesmo tempo que o Estado 
fomentava e regulava o sector, novos produtos e práticas turísticos adquiriram 
visibilidade: as Regiões de Turismo, criadas em 1956, foram estimuladas para 
ultrapassar a tripolaridade Lisboa-Algarve-Madeira (Brito 2003); surgiu a primeira 
proposta regulamentar do Turismo em Espaço Rural em 1978 (L. Silva 2006); as 
práticas de turismo mais económicas – campismo, pousadas de juventude – libertaram-
se dos constrangimentos ideológicos do Estado (Pina 1988); e a massificação e 
democratização do acesso ao turismo originaram um novo fôlego do discurso político 
sobre a necessidade de qualificar a oferta nacional e promover um turismo de qualidade 
ou de luxo (Cavaco 1980).  
Os desequilíbrios orçamentais e a volubilidade governativa impediram, contudo, 
uma aposta efectiva no turismo diferenciado, deixando às Pousadas o papel prestigiante 
da imagem do turismo português de qualidade (Pina 1988)63. A rede hoteleira carecia, 
porém, de um novo enquadramento institucional e administrativo, num tempo 
politicamente marcado pelo ideário socialista. A crença nos benefícios económicos e 
sociais colectivos de uma economia estatizada e a sua leitura política como veículo para 
a constituição de uma sociedade caracterizada pela igualdade de oportunidades, direitos 
e deveres estiveram na origem de um processo de nacionalização de vários sectores 
económicos em Portugal (Toninelli 2008). Neste quadro ideológico, o Estado criou a 
Empresa Nacional de Turismo (ENATUR), para superintender os imóveis públicos 
afectos à hotelaria e similares, as zonas de jogo e as participações financeiras do Estado 
em capitais relacionados com o sector: 
a Enatur é constituída como empresa pública que gere as participações do Estado 
no sector turístico, participa no capital de empresas constituídas ou a constituir, 
promove a reestruturação económica e financeira das empresas, coordena, 
controla e estabelece directrizes a observar na sua gestão e fixa planos de 
desenvolvimento64. 
A constituição da ENATUR manteve as Pousadas no domínio estatal, mas 
contribuiu para uma autonomização da estrutura física e organizativa da rede hoteleira, 
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 No primeiro número do boletim interno A Propósito (Julho de 1990), a ENATUR assumiu as Pousadas 
como «imagem de marca do nosso turismo».  
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 Decreto-Lei n.º 662/76. Diário da República, I Série, n.º 181 de 4 de Agosto de 1976. 
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no quadro institucional. Embora política, jurídica e financeiramente as Pousadas 
continuassem a depender dos interesses oficiais, no plano operativo a rede aproximou-se 
de uma organização empresarial, controlando internamente a produção e a gestão 
directa do serviço prestado, no que respeita aos recursos humanos, fornecimento de 
serviços, marketing, etc.  
Os finais da década de 1970, em Portugal, não assinalaram apenas novos 
investimentos no sector do turismo, mas também uma renovação do debate sobre os 
impactos da sua massificação. No contexto internacional, a visibilidade dos efeitos 
sociais, económicos e ambientais das práticas turísticas massificadas despertou a 
produção académica e científica para a necessidade de ultrapassar o prosaicismo com 
que era tratado o sector e trabalhar sobre as problemáticas culturais suscitadas pela sua 
produção e consumo (e.g. Cohen 1974, 1979a, 1979b, Dann 1977, Graburn 1978, Nash 
1978, V. Smith 1978)65. No plano institucional das Nações Unidas, em 1980, estas 
problemáticas foram formalizadas com a Declaração de Manila sobre o Turismo 
Cultural e a identificação do sector como fenómeno social, cultural e político, 
fundamental às relações e equilíbrios económicos e sociais dos países na cena 
internacional (OMT 1980). Quase uma década depois, a Declaração de Haia (OMT 
1989) reflectia os impactos negativos da indústria turística mundial e anunciava a 
necessidade de salvaguardar os lugares naturais e os patrimónios culturais, e o potencial 
do turismo na sua garantia. Foi neste quadro que a comunidade científica propôs formas 
alternativas de turismo que, consistentes com os valores naturais e sociais locais, 
permitiriam a interacção e a partilha de experiências positivas entre populações e 
turistas (Smith e Eadington 1992). Instalou-se uma dinâmica cíclica na multiplicação de 
destinos e atracções turísticas que, fugindo à massificação do sector, participaram na sua 
intensificação.   
A intensificação, multiplicação e democratização das práticas turísticas foram 
acompanhadas pelo alargamento da ideia de património cultural, a novas referências 
cronológicas, materiais e intangíveis. Em Portugal, a Lei do Património Cultural 
Português foi homologada em 198566, equiparando repertórios urbanos e rurais, imóveis 
e móveis, modestos e monumentais, da cultura popular e da cultura erudita. A legislação 
portuguesa respondia à conceptualização internacional do património como herança de 
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 Os estudos das ciências sociais sobre o turismo serão aprofundados na Parte IV e V.  
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 Lei 13/85. Diário da República, I Série, 153, edição de 6 de Julho de 1985.  
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valor arqueológico, histórico, etnológico, artístico, arquitectónico, urbanístico e 
paisagístico do lugar (cf. Lowenthal 1985, Choay 2000).  
Embora, desde a publicação da Carta de Veneza (1964), se viessem desenhando 
movimentos para um alargamento da ideia de património, em Portugal, este adquiriu 
especial visibilidade quando a desruralização e a desertificação dos campos impeliram o 
Estado à implementação de medidas de fomento no espaço rural (cf. L. Silva 2008). 
Entre as políticas de qualificação dos recursos humanos, a promoção de produtos locais 
e a reabilitação do parque edificado, a turistificação dos campos apresentou-se como 
estratégia promissora para o seu desenvolvimento. Por um lado, constituindo uma 
indústria em franca expansão internacional, o turismo afiançava a revitalização das 
economias locais; por outro lado, intimamente associado à promoção dos patrimónios 
naturais e culturais, o turismo participava nas estratégias de afirmação das identidades e 
poderes locais, num período de profundas transformações da identidade nacional 
portuguesa, associados à regionalização administrativa e eminente entrada do país na 
Comunidade Europeia (cf. Cabral 1991).  
Em meados da década de 1980 era inegável uma nova instrumentalização do 
turismo nas políticas económicas e na construção de uma imagem do país. Mas a aposta 
no turismo como alternativa económica no espaço rural tem que ser pensada no quadro 
da Comunidade Europeia e da adesão de Portugal em 1986 – coincidentemente, o 
mesmo ano de publicação do Plano Nacional de Turismo e véspera do Primeiro-
Ministro chamar a si a tutela sobre o sector (Pina 1988, Brito 2003). A integração de 
Portugal na CEE conduziu o país a uma dependência económica externa e a novos 
fluxos migratórios, acentuando o panorama deprimido do espaço rural (Mattoso 1994, 
A. Barreto 1996). Mas, paralelamente, a adesão à CEE tornou o país elegível para um 
conjunto de incentivos financeiros, destinados ao combate das assimetrias regionais 
(FEDER, Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional), através da actividade turística 
(SIFIT, Sistema de Incentivos Financeiros ao Investimento no Turismo) e da articulação 
entre património e turismo, no desenvolvimento económico (QCA, Quadro Comunitário 
de Apoio) (C. Domingues 2000).  
A ENATUR existia para gerir as Pousadas que eram do Estado, quem fazia novas 
Pousadas, quem remodelava as Pousadas existentes era a DGEMN. Mas a 
56 
 
DGEMN era Estado tour cour e estes Quadros Comunitários de Apoio não 
financiavam o Estado, teria que ser uma empresa pública67. 
Perante as políticas europeias de apoio aos Estados membros, no ano de 1986, a 
ENATUR tornou-se pessoa colectiva de direito público, com estatuto de sociedade 
anónima de capitais maioritariamente públicos68. O novo enquadramento jurídico 
permitiu-lhe candidatar-se aos fundos europeus e criar a empresa associada ENATUR – 
Estudos e Projectos SA69, com vista ao «estudo, realização e controle de projectos de 
empreendimentos turísticos e de desenvolvimento turístico». A partir de então, a 
empresa gestora das Pousadas passou a ter autonomia financeira e de intervenção, 
prescindindo da cooperação com a Direcção-Geral de Edifícios e Monumentos 
Nacionais e perdendo a dependência absoluta do Orçamento de Estado. A 
reconfiguração jurídica, financeira e operativa da ENATUR não significou apenas uma 
autonomização da empresa. Em resposta à liberalização do mercado económico 
português, o decreto de 1986 cessou as funções de superintendência da indústria 
turística, aproximando a ENATUR do registo operativo do sector privado. Finalmente, 
em 1992, o âmbito de actuação da ENATUR foi restringido às Pousadas, através de 
nova reconfiguração jurídica e financeira, que a constituiu como empresa de direito 
privado70. As Pousadas de Portugal assumiram, a partir de então, a figura de cadeia 
hoteleira e ‘marca’ de referência no turismo nacional (M. Fontes 1997) 71. 
O Plano Nacional de Pousadas de Turismo 1989-1992 
O lançamento do Plano Nacional das Pousadas de Turismo para 1989-1992 
assinala o momento em que as Pousadas passaram a ser produzidas como ofertas de 
turismo cultural em património arquitectónico histórico, para turistas de qualidade: 
A larga experiência de que se dispõe nesta matéria, veio demonstrar que as 
pousadas são preferidas por uma faixa muito significativa de turistas de qualidade 
que nelas procuram, e obtêm, um acolhimento e um tratamento personalizados, 
ambientes cuidados, singelos mas acolhedores, uma boa gastronomia regional e, 
ainda, uma intimidade e uma calma que, em grande parte, decorrem das próprias 
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 Entrevista a ADG, antigo Administrador-delegado da EEP (2007). 
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 Decreto-Lei n.º 157/86. Diário da República, I Série, 143, edição de 25 de Junho. 
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 Diário da República, III Série, 59, edição de 12 de Março de 1987. 
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 Decreto-Lei n.º 151/92. Diário da República, I Série A, 166, edição de 21 de Julho de 1992. 
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 Não tendo sido possível precisar a data a partir da qual as Pousadas passam a ser designadas por Pousadas 
de Portugal, sabe-se que o termo não é referido pelo Plano Nacional de Pousadas de Turismo de 1989, mas 
já faz parte do Plano de Expansão da ENATUR 1992-1998. Mantém-se porém, no presente trabalho, a 
nomenclatura de Pousadas.  
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dimensões dos estabelecimentos. A opção, agora decidida, de se encarar sempre 
que possível, a adaptação de vetustos e valiosos edifícios existentes – 
classificados ou não – tantos deles à beira da ruína eminente e irreversível, por 
falta de utilização e de conservação, pode, ainda mais, reforçar as preferências 
dessa mesma faixa turística (J. Costa s.d. [1989]: 1) 
A conceptualização das Pousadas por António Ferro não foi contestada na sua 
totalidade, mas revista num novo contexto político, social e turístico, marcado pela 
reconfiguração moderna da identidade portuguesa e pela democratização da vida 
nacional, nomeadamente no acesso aos lugares e práticas de turismo. Com novos 
contornos, cultura, história e elite persistiram alicerces da representação das Pousadas.  
Se, na década de 1940, o turismo era produzido como uma «metáfora da nação», 
revelando a unidade cultural de um país de cariz rural e popular; a partir de 1980 a 
riqueza e diversidade do património histórico e da cultura nacional tornaram-se valores 
na construção oficial da «nossa especificidade como destino turístico» (Relvas 1994). A 
relação entre cultura, património e turismo persiste nos discursos actuais sobre a 
identidade e é, inclusive, legitimada pela comunidade internacional, como forma através 
da qual as nações modernas se afirmam e reconhecem (CE 1975, OMT 1980, 1989, 
1995).  
A identificação das Pousadas com as culturas e patrimónios nacionais manteve a 
sua produção afastada de concepções mais recreativas do turismo e negativamente 
estereotipadas, na sequência da sua massificação e democratização. Muito embora o 
valor científico da tipificação de práticas turísticas tenha vindo a ser questionado pela 
literatura académica, a polarização do turismo em formas ditas convencionais e 
alternativas têm-se mantido central ao discurso sobre o sector (cf. Parte IV.1). Apesar da 
ideia de turismo alternativo ser anterior às décadas 1980 e 1990, só então os efeitos 
negativos da massificação da indústria levaram à proposição do turismo como 
actividade sustentável. Diferentes actores sociais, políticos e intelectuais defenderam a 
sustentabilidade dos destinos turísticos na escala reduzida, na participação das 
comunidades locais, na descentralização política e económica da sua produção, na 
preocupada com a salvaguarda do ambiente natural e cultural dos lugares e na 
valorização das necessidades não materiais de populações locais e seus visitantes (De 
Kadt 1992, Smith e Eadington 1992). Esta ideia de turismo alternativo foi central ao 
discurso da produção das Pousadas pela ENATUR e à sua representação no quadro da 
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indústria turística nacional, tendo inclusive sido legitimada pela atribuição do prémio da 
American Society of Travel Agents (ASTA) e da Smithsonian Foundation, em 199572.  
O discurso da ENATUR sobre a experiência oferecida pelas Pousadas construiu-
as como destinos privilegiados para indivíduos em busca de um lugar «em antítese ao 
“stress” provocado pela vida nas grandes cidades» (A Propósito, 4: 2). No plano das 
elites intectuais, a produção literária divulgava como a anomia da sociedade moderna e 
a necessidade de substituir instituições e lugares secularizados, por novas estruturas que 
confiram significado ao presente (e.g. Dann 1977, Graburn 1978), estava a desencadear 
um forte interesse da contemporaneidade na produção e no consumo de patrimónios 
culturais (cf. Lowenthal 1998, Richards 1996). Entendidos como comprovativos de 
identidade e de autenticidade, estes patrimónios eram procurados como experiências de 
enriquecimento intelectual e cultural, que contrariavam as ansiedades identitárias 
modernas (Cohen 1988). As Pousadas da ENATUR pareciam responder a esta procura 
de forma quase taxativa, ao oferecer para consumo as «tradições e hábitos das gentes», 
«a maneira de viver e o sentir das cidades e aldeias deste país», o «campo 
gastronómico» e os «genuínos vinhos portugueses» (ENATUR 1995). Ainda hoje, a 
gestão da rede reproduz este discurso: 
O turista que vai para a Pousada não vai lá para ficar só dentro da Pousada. 
Normalmente e é essa a formação que nós damos aos nossos funcionários, 
designadamente recepção, é vocês têm que conhecer bem o terreno à vossa volta, 
terreno não só do ponto de vista de orientar as pessoas na deslocação à volta da 
Pousada, mas também no que é que há para ver. Nós devemos ser também 
agentes de valorização deste património humano e de actividades tradicionais73.  
Ao produzir as Pousadas como «um outdoor que o Estado tem para divulgar 
Freixo de Espada à Cinta»74, o Plano Nacional de Pousadas de Turismo (1989) tornou a 
rede hoteleira num veículo de activação patrimonial local (cf. Parte V). A história das 
Pousadas, designadamente a sua afectação ao Estado, conferiu-lhe o poder simbólico de 
enunciação de repertórios culturais nacionais. As unidades tornam-se, por isso, signos 
de autenticidade local, que foram capitalizados em arenas políticas, económicas, sociais 
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património cultural e salvaguarda do meio ambiente.  
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 Entrevista a NJF, Administrador do GPP (2009). 
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 Entrevista a ADG, antigo Administrador-delegado da EEP (2007). 
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e culturais, produzindo novas activações patrimoniais que, por sua vez reforçam a 
legitimidade da retórica simbólica das próprias Pousadas (cf. Parte V.3):  
não se pode esquecer o papel relevante que a rede tem desempenhado como fulcro 
dinamizador do desenvolvimento regional e promotor das micro-culturas (…), 
numa permanente e interactiva relação espaço e ambiente, pousada/zona 
geográfica e características sócio-culturais, em que cada unidade se insere75. 
A produção das Pousadas, como iniciativa capaz de melhorar a qualidade de 
vida das populações rurais, promovendo o desenvolvimento das estruturas económicas 
de lugares desertificados e desruralizados (Relvas 1995)76, mostra a persistência de uma 
articulação entre a rede hoteleira e outras políticas nacionais. Nomeadamente, o plano 
de 1989 satisfez as estratégias nacionais para o sector turístico, ao retomar as séries 
Fronteira, Estrada e Beira-mar numa cobertura do território nacional, em consonância 
com os eixos, pólos e medidas do Plano Nacional de Turismo lançado em 1986 (J. 
Costa s.d. [1989], ver Anexo I.3). A grande incidência da expansão da rede pela 
ENATUR na região do Alentejo77 sugere, ainda, a contemplação de outras estratégias 
sectoriais, na política de expansão das Pousadas. O Alentejo era uma região fortemente 
deprimida, nos planos económico e demográfico, que detinha um espólio patrimonial 
extenso. O Alentejo constituía, por isso, uma representação idealizada da cultura rural 
nacional (Pires 2001), mas também um palco privilegiado para a implementação de 
políticas de desenvolvimento económico (e.g. Figueira 2001, Cardoso 2001), políticas 
patrimoniais de cariz turístico (e.g. L. Silva 2006) e estratégias para o combate às 
assimetrias regionais (e.g. Lourenço 2001, Guerreiro 2001).  
Esta articulação entre turismo e desenvolvimento do espaço rural já norteava, 
aliás, as estratégias oficiais para o sector. As transformações políticas e sociais, 
sequentes ao 25 de Abril de 1974, originaram uma democratização do acesso ao turismo 
que se traduziu no aparecimento de novos produtos em espaço rural e na multiplicação 
de uma oferta antes monopolizada pelas Pousadas (L. Silva 2006). A legislação, o apoio 
financeiro e a divulgação do Turismo em Espaço Rural, em particular, revogaram a 
exclusividade das Pousadas como experiências de autenticidade e ruralidade nacionais, 
que atraíam os indivíduos cuja sensibilidade pastoral afastava de formas e práticas 
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 Entrevista a ADG, antigo Administrador-delegado da EEP (2007); entrevista a NJF, Administrador do 
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turísticas mais convencionais, urbanas ou massificadas. É neste quadro que a limitação 
da produção das Pousadas à adaptação de monumentos históricos pelo plano de 
expansão de 1989 deve ser analisada.  
Os estudos sobre o turismo alternativo, nomeadamente cultural, têm apresentado 
tipificações sociais e demográficas dos turistas culturais que sublinham a importância 
dos seus capitais económicos, sociais e intelectuais no desenvolvimento sustentável dos 
destinos turísticos (e.g. Prentice 1993, Fortuna 1995, Richards 1996). No caso das 
Pousadas, tem sido a própria gestão da rede hoteleira quem define o seu consumidor 
como um público que «tem instrução, normalmente são pessoas que têm uma 
licenciatura, que têm uma apetência por bens culturais diversos»78 e que pratica o tipo 
de «turismo de qualidade», vantajoso à economia e a imagem do país (J. Costa s.d. 
[1989])79. Esta ideia de turismo de qualidade e a tipificação do turista cultural lembram 
as viagens do Grand Tour, organizadas e realizadas pelas elites aristocratas do século 
XVIII, com propósitos educativos, culturais e de enriquecimento individual (Sharpley 
1994, Craik 1997). Porque o turismo é uma prática e um consumo gerador de 
diferenciação social (Urry 2002 [1990]), faz sentido que «muito do que tem sido 
proposto como turismo alternativo é, na verdade, um preconceito de classe disfarçado» 
(Butler 1992: 40 – tradução minha). Tal como o desenvolvimento do turismo moderno e 
a sua democratização levaram as elites à procura de alternativas socialmente mais 
exclusivas (Timothy e Boyd 2003), assim pode ser entendida a reconfiguração das 
narrativas discursivas e materiais do projecto Pousadas sobre o passado e a cultura. 
A restrição do Plano Nacional de 1989 ao alargamento da rede exclusivamente 
através da adaptação de edifícios históricos parece ter constituído uma actualização das 
estratégias de diferenciação social, inscritas na produção e no consumo das Pousadas. 
Quando o consumo das Pousadas passou a ser sinónimo de experiência do passado, em 
património histórico, os hóspedes tornaram-se performers da história. A história deixou 
de ser um objecto do gaze turístico, para se poder «viver dentro dela, dormindo e 
sonhando nos próprios quartos e camas das mais importantes famílias reais e 
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 Entrevista a NJF, Administrador do GPP (2009). 
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 No programa do XII Governo Constitucional (1991-1995) é reforçada a «imagem de Portugal como 
destino turístico de qualidade, procurando aumentar progressivamente o número de turistas estrangeiros com 
maior qualificação económica e cultural». Disponível em <www.portugal.gov.pt> (acesso em 18-12-2007).  
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eclesiásticas da História de Portugal»80 (cf. Parte IV.3). Esta ideia já se encontrava 
latente nas primeiras unidades históricas e na sua criação como espaços que garantiam o 
acesso aos significados e valores do passado das elites (cf. McCracken 1988). As 
Pousadas da ENATUR retomaram, assim, o projecto social do SPN/SNI. Ao produzir 
lugares de identificação e socialização para o consumo turístico das novas classes 
médias/altas nacionais, as Pousadas aproximaram os seus hóspedes dos capitais 
culturais e económicos das elites, renovando a sua diferenciação social, face às classes 
médias que penetravam no consumo da ruralidade (cf. Bourdieu 2007 [1979]). 
A escolha da história monumental, como discurso sobre o passado na produção 
do programa Pousadas, carece ainda de um enquadramento na reconfiguração das 
narrativas sobre a ruralidade e o universo popular em Portugal. A globalização 
económica e cultural e a nostalgia do passado, de populações alienadas de sistemas e 
instituições de representação identitária, suscitaram uma multiplicação de activações 
patrimoniais por parte de agentes políticos e actores sociais regionais, interessados na 
construção de recursos simbólicos, económicos e culturais locais (cf. Peralta 2003, 
Anico e Peralta 2004, Anico 2005). Como resultado, a cultura popular e a ruralidade 
foram desautorizadas como signos de um referente nacional, deixando à história o papel 
agregador da memória colectiva e da identidade da nação (cf. Leal 2010a, 2010b, Sobral 
2010).  
Assim, a história não é somente um capital distintivo das Pousadas, face à 
turistificação dos campos, mas também uma narrativa que permite à rede hoteleira 
continuar a referenciar-se ao passado da nação. Num contexto turístico, em que a 
história se tornou numa mercadoria chamada património (Richards 1996), a adaptação 
de monumentos históricos a Pousadas perdeu a conotação ideológica estado-novista e a 
expressão ressurreicionista dos restauros da DGEMN. Os projectos de reabilitação e 
refuncionalização das ruínas históricas conferiram-lhe uma «segunda vida como 
património», que resgatou o passado da obsolescência, ao atestar o fim da intenção e 
produção original e permitir a sua representação, exibição e consumo como antiguidade, 
no presente (Kirshenblatt-Gimblett 1998). Esta ideia preside ao discurso da gestão da 
rede Pousadas sobre o consumo do seu produto como «perspectiva não contemplativa 
mas vivida do património» (Ambar 2002a: 38), que permite «manter o património 
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 «Projecto "Pousadas de Portugal" obtém Prémio Internacional», documento de 1995, arquivo da 
ENATUR. 
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vivo»81 e «virar o património para as pessoas»82, viabilizando a continuidade da 
história. A rede de unidades dispersas por todo o país constitui, neste sentido, uma visita 
guiada ao passado nacional, «porque a História desenhou uma rota que é preciso 
conquistar para nunca mais esquecer» (ENATUR 1995), próxima de uma interpretação 
moderna do Grand Tour (cf. Craik 1997, cf. Parte IV.4).  
O Ciclo das Grandes Realizações 1992-1998 
Lançadas as orientações para a produção de novas Pousadas, a ENATUR 
esperou ainda três anos para concretizar o Ciclo das Grandes Realizações 1992-1998, 
aguardando a adequação jurídica que tornaria a empresa elegível aos Quadros 
Comunitários de Apoio, de modo a financiar os encargos elevados da reabilitação do 
património83. Entre 1993 e 1998 inauguraram oito Pousadas em património: Castelo do 
Alvito (1990-1993), D. Maria I em Queluz (1991-1994), Convento de São Francisco em 
Beja (1992-1994), Mosteiro de Flor da Rosa no Crato (1990-1995), N. S. da Assunção 
em Arraiolos (1993-1996), Mosteiro de Santa Maria do Bouro em Amares (1989-1997), 
D. João IV em Vila Viçosa (1994-1997) e D. Afonso III em Alcácer do Sal (1996-
1998). Na sua maioria, as unidades já se encontravam listadas em planos e estratégias de 
expansão anteriores da ENATUR, da DGT e SNICPT (1966, 1973, 1980), mas muitas 
outras localizações e preexistências foram definitivamente abandonadas. A continuidade 
de um projecto dependia das exigências financeiras da obra, da capacidade de adaptação 
funcional e estrutural das preexistências, do valor histórico e artístico das ruínas, da 
propriedade e ocupação dos edifícios e do interesse da sua localização nos planos de 
desenvolvimento regionais e nacional (J. Costa s.d. [1989], ENATUR 1993).  
Espacialmente, as novas Pousadas tinham que responder às exigências 
funcionais do turismo moderno, pelo que o programa da ENATUR solicitou ajustes no 
dimensionamento das instalações, ampliadas para a ordem dos 20 a 30 quartos, e nos 
equipamentos de lazer, como a inclusão de piscinas e courts de ténis. Segundo a gestão 
da empresa, estas exigências determinaram que as intervenções arquitectónicas nos 
monumentos previssem a inclusão de corpos de arquitectura moderna, a dessacralização 
dos espaços religiosos e a reconstrução de compartimentos interiores (Ambar 1997)84. 
Mas a ENATUR não menosprezou o papel determinante do projecto de Fernando 
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 Entrevista a ADG, antigo Administrador-delegado da EEP (2007). 
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 Entrevista a NJF, Administrador do GPP (2009). 
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 Entrevista a ADG, antigo Administrador-delegado da EEP (2007). 
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 Idem; entrevista a NJF, Administrador do GPP (2009); entrevista a antigo quadro técnico da EEP (2007). 
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Távora para a Pousada de Santa Marinha da Costa, como modelo conceptual e 
arquitectónico das novas unidades.  
Para projectar as novas Pousadas, a ENATUR chamou a concurso alguns dos 
nomes mais conhecidos da arquitectura nacional, tendo adjudicadas as obras a autores 
como Eduardo Souto de Moura (Bouro), João Luís Carrilho da Graça (Crato), José 
Paulo dos Santos (Arraiolos), Carlos Ramos (Queluz), Manuel Bagulho (Alvito) e 
Diogo Lino Pimentel (Alcácer do Sal). Contrariamente aos planos anteriores, nestas 
Pousadas, o Estado não interferiu de modo significativo nos planos formal e estético da 
produção do espaço, limitando-se às questões programáticas e económicas, por vezes 
nem tanto85. A empresa apostou na contratação dos grandes nomes da arquitectura 
nacional afirmando dar continuidade à política do SNI e garantir a qualidade e a 
mediatização de Pousadas desenhadas para «não ser uma intervenção completamente 
“pacífica”, mas que fosse uma intervenção que pudesse marcar uma certa 
contemporaneidade»86.  
Se, nas primeiras Pousadas históricas, o passado era celebrado pelo valor de 
antiguidade dos monumentos adaptados, nas novas unidades os projectos de reabilitação 
eram em si a promoção do património histórico nacional (cf. Parte II.4). As ruínas 
arquitectónicas foram transformadas com vista à identificação, categorização e leitura 
do passado pelo olhar contemporâneo. Neste processo, os objectos foram revestidos de 
significados como a singularidade e a raridade, que conferiram um valor de arte aos 
edifícios (cf. Kirshenblatt-Gimblett 1998). Este valor era reforçado pela autoria e pelo 
lugar mediático da arquitectura nos anos 1990, resultante da crise das escolas e 
movimentos arquitectónicos e da emergência de uma «arquitectura de autor», 
consagrada em Portugal com a Expo ‘98 (cf. Nesbitt 1996, Montaner 2001).  
As Pousadas passaram a reunir três dimensões patrimoniais, capazes de 
simbolicamente representar a sociedade, a cultura e a identidade portuguesas: a 
natureza, que escapa ao controlo do homem; a história, que escapa ao controlo do 
presente; e a inspiração criativa, que desafia os limites sociais e culturais (Prats 1997). 
Esta útilma dimensão foi fundamental à actualização do discurso das Pousadas, numa 
década em que o mercado se diversificou e passou a oferecer produtos competitivos 
                                                 
85
 Entrevista a ESM, autor do projecto da Pousada de Santa Maria do Bouro (Maio de 2010). 
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 Entrevista a ADG, antigo Administrador-delegado da EEP (2007). 
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com a rede hoteleira, na sua imagem patrimonial, e.g. Solares de Portugal e Aldeias 
Históricas.  
A inspiração criativa ou o valor de arte promovido pela ENATUR não se cingiu 
à sua expressão arquitectónica. A decoração de interiores, que havia sido veículo 
privilegiado da objectificação da cultura popular pelo SPN/SNI, foi igualmente 
repensada como experiência moderna do passado e produzida em função dos valores e 
representações inscritos nos estilos de vida das classes médias/altas emergentes. De 
forma geral adjudicados aos autores dos projectos de arquitectura, os interiores das 
Pousadas produziram ambientes compostos por elementos seleccionados da cultura 
rural, relíquias sacras e históricas e objectos da modernidade, fossem estes mobiliário 
em conformidade com as exigências contemporâneas de conforto, ou obras de arte de 
artistas plásticos contemporâneos, inteligíveis pela disposição estética de consumidores 
pertencentes a uma classe social elevada (cf. Bourdieu 2007 [1979]). Embora a 
ENATUR nunca tenha definido directrizes claras sobre a decoração das novas 
Pousadas, as actas dos concursos de ideias mostram a vontade de reproduzir, no interior, 
a imagem simultaneamente histórica e moderna dos edifícios Pousadas87. As Pousadas 
foram construídas como espaços modernos para uma vivência quase museológica da 
história, que satisfazia as exigências simbólicas e pragmáticas do turismo 
contemporâneo (cf. Parte IV.3)88.  
Já no que respeita à gastronomia, o destaque conferido pela ENATUR ao 
carácter tradicional da cozinha das Pousadas é ilustrativo da persistência da sua 
catalogação num repertório das tradições nacionais (cf. Lofgren 1989). No entanto, a 
notoriedade com que foram reportadas e divulgadas as participações dos Chefs das 
Pousadas nas comitivas oficiais do governo português, em feiras, exposições ou outros 
eventos de promoção nacional no estrangeiro e em Portugal, é esclarecedora dos novos 
valores sociais construídos sobre a oferta gastronómica da empresa89. A leitura actual 
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 «Caderno de encargos do concurso de ideias para a decoração e mobiliário da Pousada de N. Sra. da 
Assunção» (1994), «Mapa comparativo das propostas para a decoração e mobiliário da Pousada de N. Sra. 
da Assunção» (1994), «Análise do Projecto de Ideias para Decoração para a Pousada N. Sra. da Assunção» 
(1994), «Caderno de encargos do concurso de ideias para a decoração e mobiliário da Pousada de Santa 
Maria do Bouro» (1996), documentos do arquivo da ENATUR.  
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 Entrevista com antigo director de área da ENATUR (Julho de 2007). 
89
 As publicações A Propósito, Pousadas e Bastidores da ENATUR divulgam a participação das equipas das 
Pousadas em semanas e mostras gastronómicas de vários países, relatam a escolha dos restaurantes 
Pousadas para almoços institucionais entre organismos do governo e representações estrangeiras, sublinham 
a selecção das Pousadas como anfitriã gastronómica de eventos oficiais como a Expo '98 e noticiam os 
prémios e homenagens ganhos por Chefs dos restaurantes Pousadas.  
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dos quadros técnicos das Pousadas, sobre a oferta gastronómica dos anos 1990, defende 
que a sua produção e consumo, por classes socialmente mais elevadas, é uma das 
formas de salvaguardar e valorizar a cozinha portuguesa, (inadvertidamente) evocando 
os princípios das políticas de nacionalização da vida portuguesa do Estado Novo: 
A gastronomia local pode ser uma gastronomia associada ao longo dos tempos 
para umas camadas sociais mais pobres ou limitadas de recursos e que se calhar 
(…). A Pousada pode também levá-la a outras camadas sociais, mais utilizadoras 
das Pousadas (…), levar essa gastronomia mais popular de uma forma mais 
requintada a outras partes da população. Fazer, de alguma forma, perdurar esse 
valor histórico e cultural a nível gastronómico90. 
O Ciclo das Grandes Realizações 1992-1998 integrou outras iniciativas, para 
além da expansão da rede, que reforçaram a constituição das Pousadas como «uma 
marca própria e referenciada no quadro da oferta turística nacional»91. Por um lado, a 
ampliação e renovação das unidades existentes actualizaram as Pousadas face às 
exigências do turismo contemporâneo, numa óptica de competitividade no mercado 
(ENATUR 1991, 1996b). Por outro lado, a abertura da empresa à cessão de exploração 
de unidades pertencentes a terceiros, e mais tarde ao próprio sistema de franchising, 
modernizou a marca Pousadas e confirmou o reconhecimento do seu valor pelo mercado 
hoteleiro privado. Abriram, neste quadro, as Pousadas da Quinta da Ortiga em Santiago 
do Cacém (1991), de Sousel (1992), de Monsanto (1989-1993) e de Condeixa (1986-
1993), nenhuma das quais em monumentos arquitectónicos e todas resultantes de 
negociações com sectores privados e autárquicos92.  
Na verdade, embora o plano de 1989 determinasse a exclusividade da adaptação 
do património histórico na produção de novas Pousadas, só em 1997 esta directriz foi 
legitimada oficialmente, com a homologação regulamentar:  
Pousadas são os estabelecimentos hoteleiros explorados pela ENATUR - Empresa 
Nacional de Turismo, S. A., instalados em imóveis classificados como 
monumentos nacionais ou de interesse regional ou municipal e ainda em edifícios 
que, pela sua antiguidade, valor arquitectónico e histórico, sejam representativos 
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 Entrevista a antigo quadro técnico da EEP (2007). 
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 Entrevista a NJF, Administrador do GPP (2009). 
92
 Entrevista a LCL, Administrador do GPP (2010).  
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de uma determinada época, e se situem fora de zonas turísticas dotadas de 
suficiente apoio hoteleiro93. 
Para a gestão das Pousadas, a legislação mais não veio que legitimar uma prática 
corrente e já definida pela empresa94. A sua homologação serviu, porém, de pretexto à 
criação do Gabinete do Património na estrutura orgânica da empresa95, instituído para 
regularizar e inventariar os bens móveis e imóveis da ENATUR. Foi este gabinete que 
acabou por definir a ideia de património como «parte integrante do próprio produto, e 
não apenas o local onde o mesmo é oferecido»96. O património deixou de ser pensado 
como repertório a promover e salvaguardar, pela Empresa Nacional de Turismo, na 
medida que esta assumiu a sua produção como mercadorização da história.  
De facto, nos finais da década de 1990, o passado deixara definitivamente de ser 
uma experiência exclusiva das Pousadas e tornara-se um recurso frequente, numa 
sociedade de consumo fascinada pela sua autoridade e significado. Uma leitura dos 
materiais de divulgação e marketing das Pousadas e de outros produtos turísticos mostra 
a des-diferenciação entre os valores, significados e representações produzidos. A 
produção das Pousadas como motor de desenvolvimento das «micro-culturas» nacionais 
é reproduzida na construção do Turismo em Espaço Rural, como instrumento para 
«dinamizar as regiões interiores do país, preservar a cultura e as tradições, dar a 
conhecer a História portuguesa, promover o associativismo e o modelo de qualificação» 
(TURIHAB 2003: 10). A viagem guiada que as Pousadas oferecem de Portugal pode ser 
realizada percorrendo as Aldeias de Portugal, onde se pode «conhecer o verdadeiro país, 
estar em contacto com as tradições, a gastronomia e a cultura das aldeias»97. Mesmo a 
possibilidade de «viver na história» deixou de ser uma experiência exclusiva das 
Pousadas, com o aparecimento de estabelecimentos hoteleiros privados em vários 
conventos e fortalezas98. Considerando que o turismo é um consumo de signos (Cohen 
1988, Urry e Crawshaw 1995, Rojek 1997) e que os valores e significados produzidos 
pelas imagens e textos de divulgação dos destinos constroem uma primeira 
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 Decreto Regulamentar nº 36/97. Diário da República, I-B Série, 222, edição de 25 de Setembro de 1997. 
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 Entrevista a LCL, Administrador do GPP (2010). 
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 Ordem de Serviço n.º 6/CA/97, Comissão Executiva da ENATUR, 1997 (Arquivo da ENATUR).  
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 "Gabinete do Património", ENATUR, 1997 (Arquivo da ENATUR). 
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 Disponível em <http://www.aldeiasdeportugal.pt/PT> (acesso em 5-11-2008). 
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 E.g. Hotel Rural Convento N. Sra. do Carmo em Sernacelhe, Hotel Convento de Alpendurada em Entre-
Rios, Convento São Saturnino em Sintra, Convento do Espinheiro em Évora, Convento de São Paulo na 
Serra d'Ossa, Hotel Convento d'Alter em Alter do Chão, Fortaleza do Guincho Hotel & Restaurante em 
Cascais, Forte de S. Francisco Hotel em Chaves.  
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representação dos seus lugares (Urry 1990, Morgan 2007), a multiplicação de ofertas 
turísticas produzidas em referência às ideias de autenticidade, ruralidade e história 
sugere um enfraquecimento do capital distintivo das Pousadas e da sua construção 
social como lugares extraordinários.   
Um novo plano de expansão das Pousadas, previsto pela ENATUR em 2000, 
revela a sua compreensão das transformações do mercado hoteleiro nacional, ao alargar 
o discurso sobre a diferenciação das Pousadas. Por um lado, a empresa reforçou a 
dimensão criativa do património Pousadas, ao divulgar as Pousadas dos anos 1990 
como «exemplo da perfeita harmonia entre os tradicionais e os modernos conceitos da 
arquitectura portuguesa» (ENATUR 2002: 205). Até então, as Pousadas em património 
eram representadas por textos e imagens que excluíam quaisquer signos de modernidade 
(ENATUR 1995). Por outro lado, a empresa invocou o nacionalismo oficial da sua 
origem no alargamento da enunciação patrimonial ao antigo território colonial. A 
internacionalização da marca Pousadas passaria pelo «aproveitamento de edifícios 
históricos de origem portuguesa em países independentes», no quadro de políticas pós-
coloniais, onde «a recuperação e utilização turístico-hoteleira prenuncia mais uma 
forma produtiva de cooperação internacional» (Ambar 2002b).  
No início do século XXI, os discursos das Pousadas sobre a cultura e a 
identidade nacionais deixaram de esgotar-se nos entendimentos mais ruralistas ou 
historicistas do passado, para serem actualizados, no tempo e no espaço, pelas noções de 
modernidade, criatividade e translocalidade. Mesmo conceptualmente, a empresa 
ultrapassou as leituras mais economicistas, culturais e sociais do turismo sustentável, 
cultural e de qualidade para reproduzir as construções teóricas contemporâneas do 
fenómeno turístico, como prática cultural: 
ao falar-se de turismo cultural, corremos o risco de, por vezes, estarmos a limitar 
o conceito de turismo cultural. Porque, na sua essência, turismo é cultura. 
Podemos ver que, ao fazer-se turismo, está a praticar-se cultura (Ambar 2002a: 
36) 
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I.6. POUSADAS PRIVADAS 
Cultura de turismo e privatização dos sectores públicos 
Ao longo dos anos 1990 desenhou-se à escala global uma cultura de turismo que 
alguns autores consideram caracterizar a sociedade pós-moderna (e.g. MacCannell 
2001). Em Portugal, várias celebrações e iniciativas reforçaram o lugar privilegiado do 
turismo na construção moderna do país: as participações no Ano Europeu do Turismo 
(1991) e na Expo’92 em Sevilha, a modernização do símbolo turístico de Portugal, por 
José de Guimarães em 1993, a Capital Europeia da Cultura em Lisboa em 1994, a 
Expo’98, a primeira presidência de Portugal no Conselho Executivo da Organização 
Mundial de Turismo em 1998 e o lugar conseguido pelo navegador Vasco da Gama 
como pioneiro do turismo no Hall of Fame da ASTA (Lopes e Gamboa 2001).  
O turismo adquiriu contornos quase míticos no discurso político oficial, ao ser 
enunciado como «vocação do nosso país»99 e o «verdadeiro desígnio nacional»100. 
Assomam, inclusive, algumas semelhanças com o lugar anteriormente ocupado pelo 
colonialismo no nacionalismo oficial: na evocação oficial, nas celebrações e exposições 
internacionais, na construção de novos símbolos nacionais. Os próprios Descobrimentos 
mantiveram-se como pano de fundo da imagem turística da nação, e a premiação de 
Vasco da Gama, como pioneiro no sector, mais não é do que uma dupla valorização que 
permite a perpetuação de um herói da história nas narrativas modernas sobre Portugal. 
Num tempo em que os lugares tendem à homogeneização cultural, o turismo aparece 
como possibilidade de mercadorizar uma distinção, de empacotar uma identidade, e 
produzir um mito e uma cultura nacionais (MacCannell 2001).  
No entanto, o carácter económico da indústria turística não pode ser 
menosprezado, num mercado que tende à globalização económica. O capitalismo e os 
crescentes défices públicos dos países europeus levaram os Estados a iniciar processos 
de privatização dos sectores económicos, no final dos anos 1970 (Toninelli 2008). Em 
Portugal, a segunda revisão constitucional (1989) abriu espaço para que, no ano 
seguinte, fosse homologada a Lei-quadro das Privatizações101 e se desencadeassem 
privatizações de diferentes actividades estatizadas, começando pela banca e 
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 Programa do XV Governo Constitucional (2002-2004). Disponível em <www.portugal.gov.pt> (acesso 
em 18-12-2007).  
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 Programa do XVI Governo Constitucional (2004-2005). Disponível em <www.portugal.gov.pt> (acesso 
em 18-12-2007). 
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 Lei nº 11/90. Diário da República, I Série, 80, edição de 5 de Abril de 1990. 
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seguradoras, passando pelas energias e comunicações, até à saúde e educação102. Foi 
neste contexto que, em 2003, o Estado determinou a «alienação do capital social» da 
ENATUR e a «celebração de um contrato de cessão de exploração» das Pousadas103.  
A privatização da gestão das Pousadas é vista pela empresa como uma opção 
simultaneamente política e económica. Por um lado, do ponto de vista do Estado, o 
turismo é uma actividade económica há muito inscrita no mercado capitalista global, 
onde o sector privado reúne melhores condições de competitividade. Por outro lado, a 
rede apresentava um défice de rentabilidade e a privatização da sua exploração permitia 
ao Estado estancar o investimento directo e adquirir uma fonte de receitas, enquanto 
proprietário e «senhorio» das Pousadas104. O processo foi concretizado em Setembro de 
2003 com a aquisição de 49% do capital da ENATUR pelo Grupo Pestana Pousadas, 
constituído pelo Grupo Pestana, o grupo Caixa Geral de Depósitos, a Fundação Oriente 
e participações minoritárias da Abreu e Portimar. O GPP tornou-se responsável pela 
exploração hoteleira da rede e pela planificação da sua expansão durante 20 anos105. 
A reacção da opinião pública à privatização das Pousadas foi imediata, 
envolvendo imprensa, sociedade civil e elites intelectuais (Torres 2003, Fernandes 
2005c, Lobo 2005). A ideia de Pousadas privadas foi acusada de incumprimento 
legislativo e de degradação dos interesses públicos e colectivos, na recuperação do 
património nacional e no desenvolvimento de zonas deprimidas, com potencial turístico. 
O Grupo Pestana Pousadas defendeu-se no irrealismo da ideia de Pousada como 
impulsionadora da indústria turística, sublinhando a intensificação do mercado nacional 
e a necessidade de situar a rede hoteleira nas lógicas do capitalismo global. 
Representantes do GPP recordam ainda que o Palace do Grupo Pestana em Lisboa é um 
hotel instalado num monumento classificado, pelo que essa «componente ideológica de 
que por ser património não podia ser explorado por privados. Isso é um erro, um vício 
de raciocínio», desde logo desmentido pela gestão das Pousadas pelo SNI e pela DGT, 
que «concessionava as Pousadas e geria as concessões, só que eram individuais»106. 
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O debate remete para uma discussão mais alargada na sociedade europeia 
contemporânea, sobre a privatização das experiências culturais, enquanto bens e 
serviços mercadorizáveis, colocados pelos Estados nas lógicas de gestão, rentabilização 
e democratização privada (Boorsma, Hemel e Wielen 1998). Aliás, os últimos anos em 
Portugal são marcados por tentativas de racionalização de competências na área do 
património arquitectónico e arqueológico e resolução de conflitos institucionais. Não 
obstante, com a criação do IGESPAR107 e a extinção da Direcção-Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais, os organismos com competências na área do património 
entraram num estado de desmobilização e desordem. O desgoverno do património é 
visível na falta de enquadramento institucional de 75% dos monumentos, antes afectos 
ao IPPAR108, na ameaça à continuidade da divulgação e manutenção do património, por 
desinvestimento financeiro, e na politização de decisões antes informadas pelo 
conhecimento disciplinar dos corpos técnicos, teóricos e científicos (R. Silva et. al. 
2008). Em 2008, o Estado chegou mesmo a propor uma lei sobre o regime geral dos 
bens de domínio público, que facilitava a liberalização da propriedade dos bens 
patrimoniais do país. A opinião pública opôs-se veemente, nomeadamente com a 
reacção de organismos como a ICOMOS e o IGESPAR (e.g. Custódio 2008).  
A gestão do Grupo Pestana Pousadas 
Muito embora a privatização da gestão hoteleira das Pousadas tenha implicado 
transformações na produção da rede, o discurso do Grupo Pestana Pousadas sobre o 
conceito de Pousada revela uma reprodução dos traços distintivos construídos pela 
ENATUR. A empresa privada enfatiza as «localizações exclusivas», «a cultura de cada 
região» e «a tradicional hospitalidade das Pousadas», num conjunto de unidades que 
oferecem «o privilégio de dormir num castelo ou num mosteiro, o reencontro com o 
campo, o design contemporâneo aliado à recuperação do património histórico ou o 
simples prazer do recolhimento» (Roquette 2005). A ideia de autenticidade e identidade 
culturais mantêm-se centrais à construção da imagem das Pousadas como um produto 
exclusivo, extraordinário e diferenciado do «serviço estereotipado da hotelaria 
internacional» (GPP 2009: 2):  
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As Pousadas são propostas de descoberta do Portugal autêntico, do que está mais 
fundo na alma portuguesa. O turista que visita as Pousadas de Portugal mergulha 
nas emoções dum acolhimento cordial, numa atmosfera onde se misturam 
sentimentos e desafios. É por tudo isto que este livro convida os turistas a 
descobrir lugares e edifícios únicos, lugares de afecto onde se vive Portugal. 
Resta-nos descobri-los (Patrão 2006: 7). 
No entanto, a produção de novas Pousadas e as políticas empresariais da gestão 
da rede pelo Grupo Pestana Pousadas revelam reconfigurações significativas do produto 
turístico, nos planos estratégico e material. Em primeiro lugar, o GPP dá continuidade à 
instalação das Pousadas em edifícios históricos, homologada em 1997 e reiterada pela 
Lei Hoteleira de 2008109, mas abandona a ideia de Pousada como motor de 
desenvolvimento de lugares económica e socialmente deprimidos. Segundo a anterior 
gestão das Pousadas, a privatização transformou uma rede que «passa a uma lógica 
completamente comercial» e «vai tornar as Pousadas como qualquer unidade hoteleira 
normal»110. As críticas à gestão privada recaem, principalmente, no processo de 
alienação dos estabelecimentos não rentáveis da rede Pousadas, e não nas escolhas das 
novas unidades. Para o Grupo Pestana, o encerramento e venda de alguns edifícios era 
inevitável, devido à falta de viabilidade económica dos estabelecimentos e à sua 
inconformidade com os parâmetros de qualidade da rede hoteleira (Revista APAVT 
2007), comprovada pelos inquéritos de satisfação dos hóspedes (cf. Parte IV.1). A sua 
posição é clara: o GPP «não está aqui para ser a Santa Casa da Misericórdia»111. 
Em segundo lugar, a necessidade de controlar o défice da empresa Pousadas 
originou uma reorganização das políticas de gestão interna, designadamente na 
modernização das áreas de marketing, recursos humanos e aquisição de bens e serviços, 
em função da experiência hoteleira detida pelo Grupo Pestana:  
Aqui há um marketing que pode ser semelhante e pode haver sinergias, desde 
logo porque o alcance de um grupo destes para captar pessoas é muito maior. Eu 
posso fazer uma espécie de cross-marketing e promover dentro do Grupo, em 
outras áreas, promover áreas diferentes112. 
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As rotas e os programas temáticos, o merchandising e a segmentação do produto 
Pousadas foram revistos no sentido de alargar o público-alvo da rede e orientá-la para a 
pluralidade de interesses turísticos modernos. Hoje, tanto há rotas desenhadas para os 
jogadores de golfe, como pensadas para a prática de surf; ao programa Idade de Ouro 
somam-se o Verão Família e a criação do Kids Club; umas unidades oferecem 
experiências de Bem-Estar, outras atendem Reuniões Business113. Estas estratégias 
reflectem o entendimento do GPP sobre a diversificação do produto como vantagem 
competitiva, num mercado turístico nacional que viu multiplicarem-se ofertas de 
natureza cultural e histórica, designadamente hoteleiras. No entanto, a des-diferenciação 
social e económica, resultante da democratização relativa do acesso às Pousadas, tem 
sido vista como uma trivialização do consumo da rede (cf. Parte IV.4).   
No que respeita aos recursos humanos e aquisição de bens e serviços, o Grupo 
Pestana Pousadas centralizou as operações, com o objectivo de rentabilizar os gastos e 
controlar os excessos. A profissionalização da indústria turística levou o Grupo a 
reconfigurar as suas equipas com elementos mais jovens e formados e a necessidade de 
controlar a gestão local determinou uma nova hierarquização da estrutura orgânica da 
rede e o fim da autonomia das unidades. Simultaneamente, a sede passou a centralizar 
as aquisições de bens e serviços numa optimização das despesas de funcionamento, que 
gerou uma quebra nas relações económicas e sociais entre as Pousadas e os lugares (cf. 
Parte V.2 e V.4):  
Repare que hoje comprar um bem consumível no quadro das Pousadas, que têm 
1200 quartos, é uma coisa. Comprar num grupo que tem 5000 quartos é diferente. 
O custo de um bem que é comprado hoje para as Pousadas e que é comprado 
também pelo Grupo, é mais barato, há o efeito quantidade114. 
Como resultado, o número de funcionários locais nas Pousadas foi reduzido, a 
gestão local das unidades passou a ser controlada por directores regionais, alguns 
serviços prestados localmente foram substituídos por outsourcings e o abastecimento de 
bens e géneros alimentares foi contratualizado com distribuidores nacionais. 
Desvinculando-se das populações e economias locais, as Pousadas passaram a encenar a 
autenticidade dos lugares através da oferta de produtos e serviços do mercado nacional. 
Se a autenticidade é um conceito negociável, construído por uma sociedade ocidental e 
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moderna, que informa mais sobre esta, do que sobre os objectos do autêntico (Handler 
1986); a nova gestão das Pousadas revela a aproximação pós-moderna entre realidade e 
representação, numa atracção turística em que a cultura e o passado são produzidos, sem 
estigmatização da sua mercadorização (cf. Cohen 1988, Rojek 1997).  
Em terceiro lugar, a produção material das novas Pousadas pelo Grupo Pestana é 
expressiva das estratégias de alargamento do público-alvo, de optimização económica 
dos recursos humanos e materiais e, consequentemente, de desenraizamento local das 
unidades. Os projectos de decoração são cada vez mais modernos e homogeneizados, 
excluindo objectos de produção artesanal ou artística local, na satisfação das exigências 
higiénicas, de conforto e estéticas do consumo contemporâneo do passado (cf. Finley 
2004). O Grupo Pestana parece, deste modo, responder à emergência de formas mais 
«playfulness» de turismo, em lugares e atracções construídos e artificiais, que encenam 
o passado e a cultura, sem prejuízo da autenticidade da sua experiência cognitiva, 
sensitiva e recreativa (cf. Cohen 1995, cf. Parte IV.3). 
Mais, ao dar continuidade às directrizes de produção do espaço arquitectónico, 
do Ciclo das Grandes Realizações da ENATUR, o Grupo Pestana aproximou a rede do 
entendimento pós-moderno do passado. Excluindo as Pousadas cujos processos foram 
ainda concretizados pela ENATUR (Forte de Santa Cruz na Horta 2004, Convento da 
Graça em Tavira 2006, Forte de São Sebastião em Angra do Heroísmo 2006) e as 
unidades franchisadas (N. s. da Boa Esperança em Belmonte 2001, Solar da Rede em 
Mesão Frio 1998, Convento do Desagravo em Vila Pouca da Beira 2003 e Amoras em 
Proença-a-Nova 2006), o Grupo Pestana ampliou a rede com as Pousadas de Salvador 
da Baía (2006), S. Vicente em Braga (2007), Palácio de Estói (2009), Viseu (2009) e 
Palácio do Freixo no Porto (2009) (ver Anexo I.4)115. A produção material destas 
últimas unidades mostra a proposição de novos repertórios patrimoniais que alargaram o 
passado das Pousadas no tempo e no espaço e o construíram em função das 
necessidades e interpretações do presente (cf. Parte IV).  
A maior dimensão das Pousadas privadas denuncia a vontade de rentabilizar o 
produto hoteleiro, através da optimização das taxas de ocupação (de 30 passam a 80 
quartos) e da modernização das práticas de lazer (SPAs, saunas e piscinas cobertas). 
Esta transformação significou o afastamento definitivo das Pousadas de uma ideia de 
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domesticidade, já fragilizada pela profissionalização do serviço, e foi determinante ao 
abandono das tipologias arquitectónicas que haviam, até então, constituído as 
preexistências das Pousadas. Castelos e mosteiros foram substituídos por arquitecturas 
civis domésticas, hospitalares e até industriais, com escalas e orgânicas funcionais mais 
adequadas às exigências das novas Pousadas. Estes novos patrimónios não eram ruínas 
arquitectónicas dos tempos da fundação da nacionalidade, ou da época áurea dos 
Descobrimentos, mas sim edifícios construídos nos séculos XIX e XX. Tampouco se 
trataram de patrimónios rurais, os edifícios localizam-se em contextos urbanos ou peri-
urbanos. Se intervir no património é um juízo sobre a história, as Pousadas privadas 
mostram como o passado é cada vez mais recente, social e plural (cf. Lowenthal 1998).  
A produção do Grupo Pestana acompanha, por isso, o entendimento 
contemporâneo do património, consagrado internacionalmente pela Carta de Cracóvia 
(2000), como pluralidade de expressões materiais de antiguidade histórica e memória 
social, com dimensões culturais, éticas e sociais na sociedade contemporânea (Neto 
2001a). Passado, presente e futuro tornam-se os tempos de um património que já não 
contempla apenas natureza, arquitectura e arqueologia, mas integra universos não 
materiais como os patrimónios intangíveis (UNESCO 2003), as rotas culturais 
(ICOMOS 2008a) e mesmo o «espírito do lugar» (ICOMOS 2008b). Nas Pousadas, o 
discurso patrimonial ultrapassa «a história aos nossos calcanhares» (Augé 1994: 34), 
para projectar o passado do futuro, na salvaguarda e produção de lugares de memória 
com enunciação e classificação por devir116. Neste processo, as fronteiras entre alta 
cultura e cultura popular diluíram-se, levando à multiplicação de signos, símbolos e 
representações do passado. A produção de uma «historicidade esteticizada» (Fortuna 
1995) tornou-se numa fachada de «pastness», mais do que um lugar para sua 
interpretação (Crang 1996). É neste sentido que se pode entender uma 
espectacularização da história na produção material das novas Pousadas (cf. Parte II.5).  
À semelhança de outros lugares e formas de exibição da cultura e do passado, as 
Pousadas privadas são produzidas num contexto de democratização cultural, que 
promove o descentramento do objecto patrimonial, autoritário e intelectualizado e 
fomenta a ênfase nos sujeitos do seu consumo (cf. Kirshenblatt-Gimblett 1998). 
Respondendo às motivações e expectativas do turismo contemporâneo, o Grupo Pestana 
esforça-se por produzir experiências sensoriais e dramatizadas do passado através da 
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sua «visitabilidade» nas Pousadas, sem menosprezar a proximidade de uma «economia 
cultural», que proporcione a diversidade de atracções requerida por um turismo 
motivado pelo consumo lúdico e cognitivo da cultura (cf. Dicks 2003): 
enquanto que nos anos 40, 50 se privilegiava a localização na natureza, no 
isolamento, a contemplação, hoje os meios urbanos, as localizações urbanas têm 
maior procura (…) o comércio contribui para a animação que um turista quer à 
sua volta, e é uma motivação para ir a um destino em detrimento de outro117.  
A ideia de turismo cultural, proposta pelo plano de 1989, parece ter sido 
substituída pela promessa de recreação tematizada sobre a cultura e o passado, por 
Pousadas que oferecem um «fascinante mundo de emoções» e segmentam categorias do 
produto «apelando aos sentidos e tentando diferenciar experiências segundo a vocação 
específica de cada uma delas» (GPP 2006). Mais especificamente, as Pousadas 
Históricas garantem a possibilidade de «reviver o passado»; as Pousadas Natureza 
oferecem os «segredos primordiais» e os «tesouros do património natural» para sonhos, 
meditação e aventuras «exclusivas»; as Pousadas Design prometem o «requinte do 
antigo» e a «vanguarda» do presente; e as Pousadas Charme dão a escolher entre «um 
recanto inesperado, a sedução de um pormenor, a paisagem desdobrada» (H. Silva 
2006).  
Paradoxalmente, a pluralidade do produto Pousadas, a democratização do seu 
público-alvo, a segmentação das experiências prometidas e o alargamento das 
referências de passado, tanto levam o Grupo Pestana a evocar o slogan «todos iguais, 
todos diferentes»118, na descrição da rede hoteleira, como des-diferenciam o produto 
Pousadas, no quadro do mercado hoteleiro nacional. A ênfase na autenticidade e 
exclusividade das Pousadas «desde 1942» parece, neste sentido, ser uma estratégia de 
reforço da antiguidade e legitimidade das Pousadas, como uma marca nacional (Patrão 
2006). Hoje, é esta ideia de marca que o Grupo Pestana evoca como traço distintivo do 
produto Pousadas, nomeadamente, ao dar seguimento à política de internacionalização 
das Pousadas, enunciada já pela gestão anterior da ENATUR: 
Portugal é um país que tem que internacionalizar a sua economia e as suas marcas 
(…). Cada vez mais o mundo está aberto 24 horas por dia, ontem toda a gente viu 
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os golos de Portugal, o Cristiano Ronaldo foi a figura do mundo, pode ter a 
certeza. Estamos perante fenómenos globais119. 
Depois da abertura da Pousada de Salvador da Baía (2006), no Brasil, o Grupo 
Pestana tem procurado novos apoios do governo português à exportação das Pousadas, 
afirmando que no «Brasil, África, Oriente, há muitos sítios onde podemos colocar a 
bandeira Pousadas de Portugal» (Revista APAVT 2007). Na verdade, a 
internacionalização do produto coloca questões jurídicas particulares, na medida em que 
a categoria legislada de Pousada não é aplicável no exterior do território nacional e o 
termo Pousada é usado em outro tipo de unidades hoteleiras, em países de língua 
portuguesa120. Mas o que interessa sublinhar é que o subtexto de uma lusotopia mostra 
que o «discurso cujo emaranhado de poder e retórica nos compete desembaraçar para 
não reificarmos de novo ‘comunidades’ que não existem como essências» (M. Almeida 
2000: 183-184) não ocorre apenas na esfera política. A lusotopia também ocupa um 
lugar importante num mundo economicamente globalizado, onde a cultura é um 
leitmotif na aquisição de capital simbólico, seja este individual, social, colectivo ou 
nacional (De Groot 2009).  
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PARTE II. PROJECTOS POUSADAS 
Dos diversos tipos arquitectónicos trabalhados durante o Estado Novo e que se 
prolongam até ao presente, são talvez as pousadas que, de uma forma mais 
sistemática, mas não necessariamente linear, melhor traduzem as oscilações de 
uma cultura arquitectónica oficial, portuguesa em particular (Lobo 2006: 4). 
As Pousadas têm sido citadas pela história e teoria da arquitectura portuguesa 
como exemplos das linguagens e movimentos da produção arquitectónica nacional e da 
sua relação com o panorama internacional (Fernandez 1988, Becker, Tostões e Wang 
1998, Fernandes 1999, 2005b, Tostões 2004a, Venda 2008). Esta literatura é 
relativamente consensual na leitura que faz da história da arquitectura portuguesa e na 
identificação de momentos e objectos representativos do pensamento arquitectónico 
nacional, nomeadamente as Pousadas.  
A emblematização de determinadas Pousadas pela história da arquitectura não é 
dissociada das imagens que os objectos construíram sobre um sentido de nação e 
confirma a inscrição do discurso e prática da arquitectura em processos mais alargados 
de reificação de traços culturais e objectificação da cultura material (cf. Xavier 2007). 
Mas se, por um lado, a articulação destes objectos com as coerências e ambiguidades 
das narrativas oficiais sobre a nação alertam para a necessidade de pensar a arquitectura 
como produção social do espaço num plano mais alargado (cf. Low 1996); por outro 
lado, as políticas espaciais nunca são realizações directas do poder, na medida em que a 
sua concretização envolve contra-programas e outras estratégias (cf. Rabinow 1982).  
Neste sentido, a Parte II apresenta as Pousadas como espaços de reformulação e 
reconfiguração de significados construídos sobre e através de lugares particulares; 
lugares que são politizados, culturalmente relativos, historicamente específicos e 
socialmente construídos na pluralidade. Assumindo que os arquitectos são actores 
política, cultural e socialmente inscritos, mas detêm um poder particular no 
agenciamento do espaço, os capítulos seguintes revisitam a produção social da rede 
Pousadas, como lugar de negociação entre modos de espacialização propostos por 
versões, interesses e poderes de agentes distintos.  
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II.1. POUSADAS NACIONALISTAS 
A associação formal das Pousadas do SPN/SNI ao movimento da Casa 
Portuguesa, pelas ulteriores gestões da rede hoteleira, encontra eco nas representações 
dos historiadores, críticos e profissionais da arquitectura, com trabalho desenvolvido 
sobre as Pousadas. Contudo, este discurso revela uma maior preocupação com a relação 
entre as estratégias de controlo e produção espacial do poder político e a evolução das 
teorias estéticas e movimentos arquitectónicos. Sob uma perspectiva histórica, as 
Pousadas do SPN/SNI são chamadas a corroborar um binómio transversal à produção 
do espaço durante o período de vigência do Estado Novo – modernidade e tradição. 
Mas, disciplinarmente, os seus edifícios têm vindo a ser reinvestidos de valores e 
significados, que comprovam o espaço material como lugar de negociação de poderes e 
conhecimentos, na construção de objectos de cultura e na reivindicação de autoridades 
sobre o espaço material.  
Casa Portuguesa e primeiro modernismo 
A produção do espaço arquitectónico durante o primeiro período do Estado 
Novo só pode ser compreendida na intersecção de dois movimentos com quadros 
conceptuais distintos, mas que foram funcional e esteticamente operacionalizados em 
simultâneo: um movimento romântico e nacionalista, que buscava a construção de uma 
gramática arquitectónica especificamente portuguesa; e um movimento modernista, cuja 
génese progressista era toldada pelo conservadorismo do aparelho de Estado.  
Desde o final de Oitocentos que a produção literária, ensaísta e etnográfica, 
influenciada pelo romantismo tardio em Portugal, procurava uma etno-genealogia 
nacional enraizada na associação entre identidade, autenticidade e cultura popular 
(Cabral 1991, Leal 2000). Introduzida pelos ensaios etnográficos de Adolfo Coelho, a 
habitação foi reificada como expressão material da identidade nacional. Desencadeou-se 
um debate em torno do tema, que opunha propostas mais objectificantes, por Henrique 
das Neves, Ricardo Severo e Raul Lino, às leituras de Rocha Peixoto e João Barreira 
sobre a pluralidade e heterogeneidade regional da construção doméstica e tradicional 
(e.g. Botelho 1903, Peixoto 1904, Neves 1905). Inconsistentes com a procura de uma 
narrativa etno-genealógica unificada, estes contributos dificultavam a concretização de 
um movimento ou teoria sobre a «Casa Portuguesa». Não obstante, a vigência do 
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paradigma francês das Belas-Artes121, na arquitectura do início do século XX, foi 
enfraquecida pelo retorno romântico ao campo, na busca de uma autenticidade nacional, 
que o cosmopolitismo novecentista indeferia pela associação ao estrangeirismo e 
urbanidade (cf. R. Silva 1998)122.  
Esta ideia de «Casa Portuguesa» adquiriu novos contornos quando, após a 
instauração do Estado Novo, a política cultural de António Ferro e do SPN/SNI a 
institucionalizou no quadro da Política de Espírito e da objectificação da cultura popular 
de matriz rural (cf. Parte I.1). O nacionalismo oficial encontrou viabilidade 
arquitectónica na proposição teórica de Raul Lino, através da tradução das gramáticas 
construtivas tradicionais enunciadas pelo arquitecto em signos e léxicos de 
portugalidade (J. P. Martins 1999). Influenciado pelo pensamento romântico anglo-
saxónico e discípulo do historiador e arquitecto Albrecht Haupt, na Alemanha, Lino 
criticava o historicismo eclético do fim do século, adoptando uma ideia de passado 
próxima de John Ruskin123, e apelava à produção artesanal como meio de combate à 
estandardização e industrialização, numa atitude moralista e nostálgica inspirada pelo 
revivalismo doméstico de William Morris124 (Ribeiro 2004). Para o arquitecto, a 
habitação nacional pautava-se pela simplicidade e decoro, num respeito pelo lugar 
natural e cultural de implantação e com recurso a um conjunto de materiais, técnicas e 
elementos construtivos usados tradicionalmente. Os seus textos (Lino 1918, 1933) 
revelam preocupações com o panorama da arquitectura nacional no plano estético, mas 
também moral, resultando em manifestos a favor de uma arquitectura funcionalmente 
prática e simbólica, que educasse o mau gosto vigente e firmasse um modo de construir 
nacional (Toussaint 2004).  
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 O paradigma das Belas-Artes diz respeito ao culto da arquitectura como arte plástica que se traduziu na 
produção de objectos com grande investimento no desenho das fachadas, informado pelo ensino historicista. 
As escolas francesas são a génese deste movimento estético que, em Portugal, foi propulsionado por José 
Luís Monteiro e revisitou as arquitecturas manuelina e românica.  
122
 Os projectos de Ventura Terra e de Raul Lino para o concurso do pavilhão português para a Exposição 
Internacional de Paris em 1900 são citados pela história da arquitectura como o momento em que a estética 
historicista e eclética, ainda privilegiada, começa a ser questionada. 
123
 John Ruskin (1819-1900) foi um escritor romântico inglês que produziu ensaios críticos sobre arte e 
arquitectura, enfatizando a subjectividade e emoção, em detrimento do racionalismo e iluminismo. O seu 
trabalho mais conhecido é «The Seven Lamps of Architecture» (1907 [1849]) onde lista um conjunto de 
aforismos que propõem a arquitectura como espaço mental e coisa natural, de significado nacional e 
simbólico que torna o restauro na pior espécie de destruição.  
124
 William Morris (1834-1896) foi um pintor e escritor inglês que participou na fundação do movimento 
Arts & Crafts que propunha a recusa da industrialização das artes decorativas na arquitectura e um retorno à 
manufactura e artesanato, elevando os artesões a artistas.   
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A visão tradicionalista e pedagógica que Lino revelava da arquitectura nacional 
harmonizava-se com a política e ideologia estado-novista de objectificação da cultura 
popular e nacionalização do gosto dos portugueses (cf. Alves 2007). A obra de Lino 
tornou-se, por isso, paradigma e receituário para o aportuguesamento da construção no 
país. A sua repercussão manifestou-se, quer no quadro do Ministério das Obras Públicas 
(MOP), com a codificação e repetição de elementos arquitectónicos e decorativos em 
séries tipológicas de equipamentos de escala regional e local (Fernandez 1988); quer no 
seio do Secretariado da Propaganda Nacional, orientando as intervenções de 
aportuguesamento da vida nacional no plano da habitação. Como sugere João Paulo 
Martins (1999), a Casa Portuguesa só se constituiu movimento estético quando a 
proposta de Raul Lino foi adoptada como modelo arquitectónico a aplicar de forma 
quase estandardizada e acrítica.  
Ao mesmo tempo que a Casa Portuguesa era reinventada no quadro ideológico 
do Estado Novo, as primeiras experiências modernistas dos anos 1920 foram teórica e 
formalmente condicionadas pelo nacionalismo conservador do regime português 
(Fernandez 1988). O movimento moderno internacional propunha a racionalização 
formal e a modernização tecnológica da construção, em resposta à inovação e 
preocupações sociais e urbanísticas colocadas pela revolução industrial (Benévolo 
2001). Em Portugal, contudo, o aparecimento dos novos materiais e técnicas de 
construção não foi acompanhado de um nível de industrialização paralelo ao europeu. 
Tão pouco o nacionalismo e o conservadorismo do novo regime permitiram o 
rompimento com a evocação histórica, ruralista e popular, central ao discurso oficial de 
regeneração nacional (Caldas 1998). O primeiro modernismo português construiu-se, 
deste modo, sobre o «progressivo desenvolvimento da ideia de tecnologia como padrão 
cultural», sem constrangimento plástico e formal à expressão simultânea dos valores 
iconográficos nacionais (Tostões 2004b: 106)125. A arquitectura portuguesa da primeira 
metade do século XX é, por isso, para alguns autores, uma produção fortemente 
marcada pelo “estrangeirismo” e “ecletismo”, sejam estes inspirados na academia 
francesa (Belle Epoque), no romantismo nórdico (Casa Portuguesa) ou no 
expressionismo holandês e no racionalismo fascizante das arquitecturas italiana e alemã 
– primeiro modernismo (Dias et. al. 2002).  
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 Dissonante do movimento internacional, o primeiro modernismo português revela preocupações com a 
decoração de fachada, a simetria, a monumentalidade e a referenciação iconográfica ao passado nacional.  
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A pouca solidez dos princípios teóricos da primeira produção modernista 
portuguesa tem sido associada ao isolamento político do país e tem justificado a 
persistência de um entendimento da relação entre arquitectos e poder como «perversa» 
(Tostões 2004b). No entanto, esta leitura carece de uma contextualização. Por um lado, 
sob o mote da regeneração, o Estado promoveu uma imagem de modernidade através 
das políticas das Obras Públicas e da Propaganda que, dirigidas por dois jovens 
modernistas, Duarte Pacheco e António Ferro respectivamente, convocaram as novas 
gerações de arquitectos, artistas e engenheiros para a produção de um «rosto de um 
Estado e de um país que se queria novo» (S. Costa 2004: 39). Por outro lado, a 
autonomização da classe profissional dos arquitectos era recente e a distinção de 
competências com arqueólogos e engenheiros muito ténue (A. Ribeiro 2002)126. A 
colaboração dos arquitectos nas grandes obras do regime constituía, por isso, um palco 
para a afirmação do “arquitecto-artista”, que garantia e valorizava a categoria 
profissional, face aos outros construtores de obra (Pereira e Fernandes 1982).  
Mais do que uma relação «perversa», parecia existir uma dependência e 
beneplácito mútuo, entre poder político e arquitectos, que facilitou a normalização da 
vanguarda modernista (Ó 1999), explicando também a superficialidade teórica do 
movimento em Portugal. Modernismo e tradicionalismo puderam ser articulados como 
atributos formais e plásticos da arquitectura, obedecendo, simultaneamente, ao 
movimento arquitectónico em voga e às políticas nacionalistas do poder (Fernandez 
1988). Os novos materiais, técnicas e esquemas espaciais tornaram-se depoimentos 
físicos da modernidade, ao mesmo tempo que a depuração plástica do estilo 
internacional era anulada pela introdução de elementos iconográficos que 
objectificavam a história e a cultura popular.  
Considerar a arquitectura do Estado Novo uma expressão da dicotomia 
modernidade / tradição é, por isso, uma leitura simplista que exclui a conceptualização 
da arquitectura como produto social realizado por poderes, estratégias, tácticas e agentes 
diversificados (cf. Low 1996, Low e Lawrence 2003). Excluindo a ênfase nas relações 
de oposição, o termo binómio traduz melhor a dualidade material e discursiva desta 
produção arquitectónica. As suas oscilações revelam menos uma ruptura teórica e mais 
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 A Sociedade dos Arquitectos Portugueses foi formada em 1902, tornando-se Sindicato Nacional dos 
Arquitectos em 1934, mas continuando organismo voluntário e não vinculativo. Até então, a classe 
profissional encontrava-se inscrita nas organizações civis dos arqueólogos. O ensino da Arquitectura só foi 
integrado no ensino superior na década 1950 (A. Ribeiro 2002, Figueiredo 2002). 
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as consequências plásticas e formais do empenho oficial em espacializar retóricas 
diferentes nos espaços rurais ou urbanos e em tipologias públicas ou privadas (N. 
Pereira 1998): 
Formados no ambiente cultural da República, os primeiros arquitectos de 
expressão moderna exercerão a sua actividade em plena vigência do novo regime 
fascista; ecléticos por formação, ligados ao clima de exaltação nacionalista e 
interessados na modernidade, produzirão em paralelo obras que se podem filiar 
nas raízes históricas evocadas na «Casa Portuguesa» e obras que adoptam 
diversos figurinos importados, como o futurismo, o expressionismo ou o 
racionalismo (Fernandez 1988: 13). 
O caso dos arquitectos que desenharam as primeiras Pousadas é ilustrativo. 
Rogério de Azevedo (1898-1983), por exemplo, autor das Pousadas de Marão, Serém e 
Manteigas, não só produziu tipologias para as Escolas dos Centenários (1935), filiadas 
no movimento da Casa Portuguesa, como desenhou a Garagem do Comércio no Porto 
(1932), em estilo Art Déco, e foi responsável pelo restauro mais emblemático da 
DGEMN: o Paço dos Duques de Bragança em Guimarães (Tomé 2002). Também a obra 
de Miguel Jacobetty Rosa (1901-1970), autor das Pousadas em Elvas, São Brás de 
Alportel e Santiago do Cacém, integra projectos como o Estádio Nacional do Jamor, 
claramente influenciado pela arquitectura colossal do Estádio Olímpico de Berlim, 
vários prédios urbanos de linguagem historicista e eclética e tipologias urbanísticas e 
habitacionais de influência modernista, para Alvalade em Lisboa (Tostões 1994). 
Mesmo António Veloso Reis Camelo (1899-1985), que assinou apenas a Pousada de 
Alfeizerão, produziu arquitecturas domésticas urbanas no espírito moderno, obras 
públicas de linguagem tradicionalista e expressões mais monumentalistas de influência 
fascista, como o Pavilhão de Arte Popular da Exposição do Mundo Português (Costa e 
Cortesão 2004).  
Pousadas modernas ou tradicionalistas 
A oscilação formal e plástica da produção dos arquitectos da geração de 1920 a 
1940, entre linguagens mais modernistas, tradicionalistas ou monumentalizantes, é 
sublinhada pela história e teoria da arquitectura portuguesa, nomeadamente nas leituras 
que fazem dos projectos para as primeiras Pousadas (e.g. Becker, Tostões e Wang 1998, 
Fernandes 1999, P. Gomes 1999, Tostões 2004a, Lobo 2006).  
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A ideia de «casa de campo» de Ferro (1949) sintetiza a articulação do projecto 
turístico e ideológico nacionalista com os projectos arquitectónicos das Pousadas, 
centrando o discurso actual da arquitectura sobre a produção do SPN/SNI127. As 
Pousadas queriam-se uma possibilidade de retorno à ruralidade e ao universo popular, 
integrando a política mais alargada de nacionalização do gosto das classes médias, que 
encontrou no espaço doméstico um lugar privilegiado de concretização (cf. Parte I.1). A 
ênfase na casa e no campo e a intenção pedagógica do SPN explicam porque a produção 
das primeiras Pousadas se fixou na imagem da Casa Portuguesa, como «expressão de 
portuguesismo» no plano da arquitectura doméstica (Fernandez 1988: 35).  
No plano construtivo, os edifícios das Pousadas revelam uma emblematização de 
elementos realçados por Lino (1918). É o caso do alpendre, da chaminé «hospitaleira» e 
«farta», da cobertura em águas com beirais e do investimento plástico no desenho dos 
acessos: traços destacados na volumetria simples dos projectos Pousadas. Também nos 
paramentos e remates, a cal, os cunhais e os lambris evocam a rusticidade e 
domesticidade, através do uso de materiais, cores e texturas associados à tradição 
nacional. Segundo Lino (1918), estes teriam «arte suficiente» para bem educar o gosto 
dos portugueses a prescindir da profusão decorativa estrangeirada (ver Anexo II.2).  
Este processo de objectificação da arquitectura nacional foi articulado com 
projectos de interiores expressivos das ideias de cultura popular e de arte nacional 
centrais à política de acção do SPN/SNI128. Todos os revestimentos e mobiliário foram 
desenhados à imagem de um universo popular, seleccionado e renovado em função do 
impacto visual. O resultado foi visível no emprego de materiais tradicionais como a 
madeira, as pedras e as cerâmicas, em articulação com as decorações fartas em tecidos 
de fabrico e desenho artesanal, instrumentos e flores campestres e subtis referências ao 
catolicismo e à região (Cunha 1942a, Cunha 1942b, SNI 1948). Os ambientes eram 
criados para espelhar a domesticidade, a arte e a ruralidade de um país «acolhedor, 
sóbrio e alegre», através do «aproveitamento dos nossos valores plásticos tipicamente 
regionais» e seus «agradáveis efeitos formais e crómios» (Panorama 34-35, ver Anexo 
II.1).  
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 Contrariamente a outras Pousadas não foram encontradas memórias descritivas nos processos de obra das 
primeiras Pousadas.  
128
 Além de Vera Leroi e Anne Marie Jauss, do SPN/SNI, os artistas José Luíz Brandão de Carvalho Manuel 
de Sousa Braga participaram na decoração de Marão e Carlos Botelho e Manuel Lima participaram no 
desenho dos interiores de Serém e Alfeizerão (SNI 1948).  
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Uma leitura mais aprofundada sobre os traços materiais de cada Pousada revela, 
ainda, como o aportuguesamento da arquitectura foi articulado com influências de 
outros movimentos e estéticas. As Pousadas do Marão e de Manteigas, por exemplo, 
reflectem uma preocupação com a adaptação à morfologia serrana, que reproduz os 
ensinamentos de Lino, mas antecipam também as intervenções mais regionalistas da 
arquitectura moderna. No Marão, Rogério de Azevedo mostrou, ainda, a influência do 
historicismo da DGEMN, ao alternar referências à cultura popular com desenhos de 
evocação histórica, no uso do granito, nos vãos de guilhotina e nos arcos de volta 
perfeita (Becker, Tostões e Wang 1998). Já em Elvas, Santiago e São Brás, Jacobetty 
Rosa acusou a inspiração na arquitectura dos regimes fascistas italiano e alemão, que 
Raul Lino (1941) citou como exemplo da possibilidade de conjugação da modernidade 
e da expressão nacional na produção arquitectónica. Os seus projectos imprimiram 
monumentalidade e simplicidade às volumetrias exteriores, por um lado, reforçadas na 
geometria purista de elementos como os coruchéus que demarcam a entrada de Elvas129 
e, por outro lado, atenuadas pela articulação de elementos folcloristas, que asseguraram 
a referenciação à nação.  
Da mesma forma que o desenho de elementos notáveis e plásticos de construção 
denota evocações historicistas e monumentalistas nas primeiras Pousadas; os seus 
projectos funcionais, formais e tipológicos são hoje associados à produção do primeiro 
modernismo português (Lobo 2006). Os edifícios apresentam volumetrias puristas de 
«ressonâncias modernistas» (P. Gomes 1999), cujo tratamento exterior revela as 
hierarquias funcionais dos espaços interiores e lembra a formulação do movimento 
moderno sobre «a forma segue a função»130. Mesmo a simplicidade do programa 
funcional, justificada na proposta de uma hotelaria modesta (Ferro 1949), já foi 
entendida como racionalização moderna do espaço, pela literatura da arquitectura (e.g. 
Venda 2008). De facto, todas as Pousadas do primeiro plano obedeceram a uma 
distribuição funcional por pisos, em função do uso privado ou público, e a uma redução 
dos espaços às acomodações de hóspedes e pessoal, acolhimento e sala de jantar (ver 
Anexo II.1 e II.2)131. A centralidade do espaço para refeições nos projectos era notória 
                                                 
129
 O corochéu que marca a entrada da Pousada de Elvas é muito semelhante aos existentes nos projectos de 
Raul Lino para a casa de Montsalvat e para o pavilhão da Exposição de Paris em 1900.  
130
 A forma segue a função, enunciação do arquitecto americano Louis Sullivan (1856-1942), tornou-se o 
slogan quase caricatural do movimento moderno na arquitectura.  
131
 Ver processos de obra e peças desenhadas de projecto das Pousadas do SPN (arquivos da DGEMN, da 
ENATUR e do IGESPAR).  
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aos planos formal e funcional. Por um lado, os vãos panorâmicos e as volumetrias 
curvas dos restaurantes destacavam-se no desenho ortogonal e compacto dos edifícios. 
Por outro lado, a organização interna do espaço e a disposição das circulações era 
convergente em seu torno132.  
A ideia de que a interpretação do projecto arquitectónico deve estar «no 
dispositivo espacial e no programa funcional», mais do que na questão estilística, tem 
levado parte da história e da teoria da arquitectura a situar propostas mais progressistas 
e visões mais culturalistas de espaço no conceito de obra moderna (R. Ramos 2010). No 
entanto, no plano concreto das primeiras Pousadas, o «ser moderno» é condicionado e 
formatado por uma concepção conservadora e tradicionalista dos seus princípios. A 
concretização material das Pousadas do SPN não exclui a ascendência do modernismo 
na produção do espaço, mas também não pode ser ancorada nela. A racionalização 
funcional e formal dos edifícios das Pousadas pode ser entendida, a posteriori, como 
«linguagem francamente modernista» de projectos revestidos superficialmente ao 
«gosto português» (Lobo 2006: 45); mas, a priori, precisa ser entendida como produção 
do espaço ideologicamente arraigada à concepção romântica e moralizante da 
arquitectura simples, íntima e tradicional portuguesa.  
Alguns historiadores associam, ainda, as Pousadas a uma ideia de tipologia 
hoteleira, cujo carácter seriado de distribuição territorial recorda os processos 
industrialização da construção moderna133. A própria concretização dos projectos das 
Pousadas no quadro técnico do MOP sugere uma concepção tipológica das Pousadas. 
No entanto, a identificação destas com os processos de objectificação e esteticização da 
cultura popular do SPN/SNI torna mais plausível ter-se tratado de um aproveitamento 
técnico da «vaga construtiva», com que o Estado tornava tangível a sua política de 
regeneração nacional (S. Costa 2004). O perigo de reinterpretar a produção material das 
Pousadas é, precisamente, o de despolitizar a sua produção social, nomeadamente 
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 Os espaços públicos das primeiras Pousadas eram concentrados nos restaurantes. 
133
 Entrevista ao arquitecto e historiador da arquitectura José Manuel Fernandes (Outubro de 2009), autor de 
vários trabalhos sobre o modernismo em Portugal e sobre as Pousadas (1999, 2005c); doravante identificada 
como entrevista a JMF, historiador de arquitectura (2009). Entrevista à arquitecta Susana Lobo (Outubro de 
2009), autora de trabalhos publicados sobre as Pousadas (2003, 2005, 2006) e promotora da classificação 
das Pousadas de Santiago do Cacém e de Oliveira do Hospital; doravante identificada como entrevista a SL, 
arquitecta com trabalhos publicados sobre as Pousadas (2009). 
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construindo a ideia de que o Estado fomentava a cultura arquitectónica nacional (cf. 
Notas finais)134.  
Paradoxalmente, a não tipificação arquitectónica das Pousadas é chamada a 
testemunhar o seu carácter inovador, face à rede congénere dos Albergues de Carretera 
espanhóis, na medida em que «não é um modelo fixo e estagnado, (…) mas um modelo 
conceito, um modelo de uma imagem»135. As diferentes relações de implantação no 
terreno e a variação nas referências materiais e técnicas à cultura popular são hoje 
revisitadas como evocações regionalistas de uma ligação ao lugar material e cultural. O 
que se sugere, porém, é que a leitura destes traços no quadro político e ideológico 
indicam tratar-se antes de nuances aceites pelo nacionalismo oficial. Afinal, o 
regionalismo na arquitectura é uma interpretação consciente dos materiais, técnicas e 
expressões formais das formas tradicionais de construir nos lugares, que, numa outra 
escala, são afins aos processos metodológicos por detrás da objectificação da 
arquitectura nacional (J. P. Martins 1999).  
A dificuldade em pensar tradição e modernidade, de forma articulada, tem 
levado a história e teoria da arquitectura portuguesa a revisitar a produção nacional do 
século XX e a reinvestir significados nos seus objectos e autores. Neste processo, as 
Pousadas do SPN têm deixado de ser entendidas como modelos de arquitectura 
desactualizados, como as vêm a gestão da rede (cf. Parte I.1). As Pousadas vêm 
adquirindo novos valores artísticos, que participam no alargamento moderno do 
passado, ao situar a arquitectura do Estado Novo na história. Na esfera restrita da 
produção teórica e intelectual, o discurso sobre as Pousadas do SPN requalifica os seus 
projectos, enfatizando e anulando traços particulares, em função da autoridade 
disciplinar de um grupo de actores que adquiriu poder na enunciação patrimonial, ao 
profissionalizar as suas práticas sociais e culturais (cf. Richards 1996, Notas finais).  
Na construção de uma excepcionalidade, as referências formais e plásticas aos 
universos modernos, rurais e populares são enfatizadas como espelho criativo do 
binómio modernidade / tradição nas Pousadas, afastando os edifícios da estandardização 
da Casa Portuguesa. As Pousadas são associadas à ideia de obra total e esta 
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 Entrevista ao arquitecto Cristiano Moreira, emissora TSF, programa "Encontros com o Património", 
edição de 27-2-2010. 
135
 Entrevista a SL, arquitecta com trabalhos publicados sobre as Pousadas (2009). Ver: Lobo 2003, 2005, 
2006. 
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representação traduz o processo de re-imaginação dos seus objectos (e.g. Lobo 2006)136. 
A ideia de obra total, coerentemente pensada da escala de implantação ao desenho do 
pormenor, situa as primeiras Pousadas na produção moderna do espaço e certifica-lhe 
uma qualidade arquitectónica, já validada pela história da arquitectura. É, de facto, 
possível encontrar algum paralelismo entre a ideia de obra total modernista e a 
arquitectura mais conservadora do Estado Novo, na articulação que fazem entre 
construção e artes decorativas (S. Costa 2004). Contudo, a sua emblematização nas 
Pousadas força uma leitura dos objectos como produções disciplinares da arquitectura, 
quando eles são fortemente subordinados ao projecto ideológico nacionalista do SPN.   
O cariz ideológico da ideia de domesticidade, da objectificação da cultura 
popular e da nacionalização da vida portuguesa é revisto por leituras que historicizam o 
projecto político das Pousadas e permitem a reafectação, algo despolitizada, das suas 
produções na história da arquitectura. As ampliações e remodelações que os edifícios 
foram sofrendo ao longo das décadas tornaram-se, neste contexto, como atentados aos 
valores artísticos e documentais das primeiras Pousadas. Da mesma forma, a alienação 
das primeiras unidades, a partir de 2000, foi vista como ameaça à integridade da rede 
Pousadas. A classificação da Pousada de Santiago do Cacém, em 2010, veio validar a 
construção de significados inscritos na produção do primeiro plano da rede, ao legitimar 
o sentimento de perda colectiva e inscrever a Pousada como património137. Mas 
Santiago não é apenas «a única das primeiras oito Pousadas que ainda se encontrava 
segundo o projecto original», pois parte do seu significado reside no facto de representar 
o lugar de experimentação e produção da arquitectura que as Pousadas constituíram e 
que «devia ser um motivo de orgulho e de propaganda das próprias Pousadas»138 (cf. 
Notas finais).   
 
II.2. POUSADAS MODERNAS  
Contrariamente ao discurso da gestão das Pousadas, que tende a situar o plano 
de expansão das Pousadas de 1954 na continuidade do programa original, a história e 
teoria da arquitectura destacam a produção arquitectónica do segundo plano de 
Pousadas. Alguns destes edifícios são entendidos como objectos representativos de um 
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 Entrevista a JMF, historiador de arquitectura (2009).  
137
 A classificação da Pousada de Santiago do Cacém é um tema retomado na Parte II.5.3. 
138
 Entrevista a SL, arquitecta com trabalhos publicados sobre as Pousadas (2009). 
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momento particular da construção da classe profissional dos arquitectos, que 
contribuiram para a autonomização e qualificação da disciplina e do exercício da 
profissão. Pode, assim, compreender-se a extensão da «guerra cultural» entre 
modalidades de representação do espaço construído, no quadro dos discursos de 
identidade nacional, para além do universo da habitação e das décadas de 1950 e 1960. 
Movimento moderno e regionalismo crítico 
O fim da II Guerra Mundial determinou um novo alinhamento político, 
económico, social e cultural em Portugal com consequências técnicas, ideológicas e 
teóricas na produção da arquitectura nacional. As necessidades de reconstrução material 
na Europa, a moderação dos custos de construção inflacionados durante a guerra e o 
optimismo económico internacional fizeram-se sentir num ímpeto construtivo que 
buscou a modernização das estruturas e infra-estruturas nacionais, com destaque para a 
industrialização dos campos e a electrificação (Tostões 2004b). Simultaneamente, com a 
vitória dos aliados e a constituição e integração de Portugal na NATO139, o isolamento 
do país foi quebrado e a vida nacional foi permeada por movimentos e teorias sociais e 
culturais modernos, enquadrados na viragem democrática da Europa. O Estado Novo 
viu-se então obrigado à moderação das manifestações e representações mais próximas à 
ideologia fascista, designadamente os processos de objectificação da cultura popular e 
nacionalização da vida portuguesa:  
O Movimento Moderno conhecia a sua grande oportunidade histórica: era preciso 
rejeitar tudo o que se considerava caduco, convencional ou simplesmente 
académico (N. Pereira 2008: 44).  
O optimismo económico e político de meados da década de 1940 tornou possível 
a divulgação, em Portugal, de reflexões teóricas e obras internacionais de arquitectura e 
urbanismo que, inspiradas nas propostas racionalistas e funcionalistas da Carta de 
Atenas, defendiam o papel social e político da produção do espaço urbano (CIAM 
1933)140. Estas preocupações reflectiram-se na cena nacional, nomeadamente com a 
                                                 
139
 Em 1949 é formalizada a Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO ou OTAN), baseada numa 
cooperação militar para defender a paz face ao bloco socialista. A entrada de Portugal na NATO é 
indissociável da posição geoestratégica da base dos Açores e da necessidade de valorização política e 
ideológica do país no contexto europeu, nomeadamente diferenciando-se da Espanha franquista (Teixeira 
1995). 
140
 A Carta de Atenas é traduzida para português em 1944, pela revista Técnica do IST.  
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publicação de vários textos de Francisco Keil do Amaral141, que marcaram o início de 
um período de revisão da arquitectura em Portugal como resposta às necessidades 
sociais e económicas modernas142. Indissociável deste momento foi a publicação dos 
resultados do Inquérito à Habitação Rural entre 1943 e 1947, pelo Instituto Superior de 
Agronomia (Leal 2000). Muito embora pouca atenção lhe tenha sido prestada pela 
história e teoria da arquitectura portuguesa, este Inquérito constituiu um momento de 
charneira na representação da habitação nacional. Por um lado, os seus resultados 
revelaram as condições miseráveis de habitabilidade do país; por outro lado, a iniciativa 
reforçou a necessidade do papel político e social, que o movimento moderno 
reivindicava para a arquitectura e o urbanismo.  
As reconfigurações teóricas e metodológicas disciplinares estiveram na base de 
uma reorganização civil da classe profissional dos arquitectos. Influenciadas pelos 
CIAM143, foram constituídas as Iniciativas Culturais Arte e Técnica em 1946 (ICAT) e 
a Organização dos Arquitectos Modernos em 1947 (ODAM), cuja intervenção política e 
cívica assumiu particular visibilidade através das Exposições Gerais de Artes Plásticas 
(EGAP) e do controlo editorial da revista Arquitectura144 (Fernandez 1988, Tostões 
1998). Os arquitectos adquiriram espaços de debate disciplinar, onde era possível 
expressar as preocupações profissionais com os modelos arquitectónicos vigentes e o 
controlo da encomenda pelo Estado. Textos publicados na Arquitectura145 e 
comunicações apresentadas no 1º Congresso Nacional de Arquitectura em 1948 vieram 
uma sustentar a reorientação do exercício profissional (N. Pereira 2008).  
                                                 
141
 Francisco Keil do Amaral (1910-1975) formou-se na ESBAL em 1934, tendo sido arquitecto na Câmara 
Municipal de Lisboa (1938-1947) e profissional liberal. A sua obra revela a inspiração no modernismo de 
Carlos Ramos e na aproximação orgânica ao sítio do holandês Dudok, com os quais colaborou. Para além da 
obra teórica, é autor de diversas intervenções em Monsanto, no Parque Eduardo VII e no jardim do Campo 
Grande. Foi igualmente premiado pelo exercício privado com o Valmor de 1951 e de 1962, e envolveu-se 
activamente no SNA, ICAT e Inquérito à Arquitectura Popular (cf. Coelho 2010). 
142
 Destacam-se os textos “Arquitectura e Vida” (1942), “A moderna arquitectura holandês” (1943) e “O 
problema da habitação” (1945), publicados na revista Arquitectura.  
143
 CIAM são os Congressos Internacionais de Arquitectura Moderna, simultaneamente uma organização e 
um conjunto de eventos destinados a debater o futuro da arquitectura moderna. Foram criados em 1928 e 
definiram o que veio a ser chamade Estilo Internacional. Na sua 4ª conferência é produzida a Carta de 
Atenas. Os CIAM duraram até 1954..  
144
 Revista lançada em 1927 que teve um papel central na divulgação nacional da arquitectura até à criação 
do Jornal Arquitectos em 1981. Foi adquirida pelos ICAT em 1947 e no ano seguinte divulga obras dos 
grandes nomes internacionais, como Breuer, Mendelsohn, Gropius, Aalto e Corbusier. 
145
 “O problema da casa portuguesa” de Fernando Távora (1947), “Uma iniciativa necessária” e “Maleitas 
da arquitectura nacional” (1947-1948) de Keil do Amaral (1947) foram artigos particularmente importantes 
no percurso da arquitectura nacional na viragem da década de 1940 para 1950.  
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Temporalmente coincidente com a comemoração dos 15 Anos das Obras 
Públicas (1947) e o II Congresso Nacional de Engenharia (1948), os arquitectos 
propuseram a realização do 1º Congresso Nacional de Arquitectura a um Estado pouco 
preocupado com censura de um evento organizado por colaboradores do regime 
(Tostões 2008)146. Contudo, reproduzindo o questionamento internacional do 
movimento moderno, os resultados do Congresso criticaram duramente o Estilo 
Internacional e o portuguesismo da arquitectura, propondo como alternativa a 
humanização da construção como “atitude moral” (Portas 1970: 9). As actas do 
Congresso mostram preocupações políticas na «colaboração que os arquitectos podem 
dar ao progresso do País, se lhes for cerceada a capacidade criadora»; proposições 
estéticas, no sentido de evitar «que o “portuguesismo” da obra de Arquitectura não 
continue a impor-se através da imitação de elementos do passado»; e ainda a construção 
da arquitectura como prática social que se opõe à consagração de «mais aldeias 
atrasadas e menos higiénicas» (OA 2008: LXII-LXIII). Falar de arquitectura era discutir 
os problemas da habitação e do urbanismo e, por isso, uma questão política (Fernandez 
1988).  
Se o Congresso situou um momento de reivindicação disciplinar, pela classe dos 
arquitectos, foi contudo a proposta para um Inquérito à Arquitectura Popular, lançada 
por Keil do Amaral (1947), que teve «o maior significado cultural e politico neste 
ambiente de dupla resistência: ao conservadorismo oficial e ao esquematismo do estilo 
internacional» (Tostões 1998: 49)147. Perante a necessidade de rever paradigmas, mas 
também diante da incapacidade de encontrar respostas no modernismo, Keil apresentou 
uma «terceira via» para a arquitectura nacional, que propunha a integração da 
modernidade e da tradição através de uma racionalização teórica e programática 
formalizada em referência ao universo tradicional autêntico (Tostões 2010). Para o 
arquitecto: 
Arquitectura regional não é, não pode ser um apinocar de fachadas e de interiores 
com elementos decorativos típicos (…) procurar, em cada região, as maneiras 
como os habitantes conseguiram resolver os diversos problemas que o clima, os 
                                                 
146
 A Sociedade Nacional dos Arquitectos era presidida por Cottinelli Telmo, arquitecto-chefe da Exposição 
do Mundo Português em 1940. A Comissão Executiva do Congresso incluía ainda arquitectos como Pardal 
Monteiro, autor do projecto do Instituto Superior Técnico, do INE e da Biblioteca Nacional; e Miguel 
Jacobetty Rosa que assinou o Estádio do Nacional do Jamor e três das primeiras Pousadas construídas.  
147
 A sucessão de Cottinelli Telmo por Keil do Amaral na presidência do SNA, por eleições no fim do 
Congresso, é significativa da reorientação profissional da classe dos arquitectos (Ribeiro 2008).   
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materiais, a economia e as condições de vida inerentes à região impuseram às 
edificações (Amaral 1947).  
A resistência de Keil à aplicação acrítica do modernismo e as preocupações com 
o lugar natural e cultural da arquitectura encontraram eco em reflexões posteriores de 
Fernando Távora, de Nuno Portas e de Teotónio Pereira e ressoaram os princípios do 
regionalismo crítico (Frampton 2003). Segundo Kenneth Frampton, «o Regionalismo 
crítico é menos um estilo do que uma categoria crítica»; é uma prática marginal ao 
modernismo, que reaviva alguns dos seus traços, nomeadamente a ideia de obra total, 
mas recusa qualquer natureza normativa e utópica, em favor de um território que a 
arquitectura deve criar de forma tectónica (2003: 396). Pensado na experiência táctil do 
lugar, o regionalismo crítico favorece o cariz artesanal da arquitectura, motivo pelo qual 
tem sido associado à pequena escala de construção e articulado com a problemática da 
habitação. As mesmas preocupações com os aspectos morfológicos, económicos, 
materiais, técnicos e decorativos do regionalismo crítico já haviam presidido à obra de 
Raul Lino, confirmando aproximações entre regionalismo e nacionalismo (J. P. Martins 
1999), e explicam porque a relação entre o fazer moderno e tradicional é considerada 
hoje uma questão constante na arquitectura portuguesa do século XX (Tostões 2004b). 
Mais do que um momento de grande ruptura no panorama arquitectónico 
português, os anos 1950 situam, fundamentalmente, uma renegociação dos valores 
culturais e nacionais inscritos na sua prática e o confronto entre poderes, saberes e 
interesses de diferentes agentes envolvidos na produção social da arquitectura. 
Ingenuidade seria considerar que o Estado participou no Inquérito dos anos 1950 e 1960 
prevendo uma consagração da arquitectura nacional, depois dos resultados publicados 
pelo Congresso de 1948 terem acusado a falsidade do portuguesismo na produção 
estado-novista.  
A encomenda pública para o novo plano de Pousadas, lançado em 1954, 
confirma a abertura do Estado às oscilações da cultura arquitectónica nacional. O 
alinhamento de Portugal com a nova situação política e social europeia, juntamente com 
a saída de António Ferro do SNI (1949) e a morte prematura de Duarte Pacheco (1943), 
atenuaram o controlo ideológico da produção intelectual e artística portuguesa (cf. Parte 
I.2). Foi neste contexto que o ministro das Obras Públicas José Frederico Ulrich 
adjudicou os projectos para as novas Pousadas a um conjunto heterogéneo de 
arquitectos. Juntaram-se assim nomes próximos ao regime (e.g. Jorge Segurado e 
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Miguel Jacobetty Rosa), quadros técnicos do MOP e do SNI (e.g. Raul Chorão Ramalho 
e Leonardo Castro Freire) e a segunda geração modernista, inspirada nos ensinamentos 
do Congresso e do Inquérito: João Andersen, Ruy d’Athouguia, José Carlos Loureiro, 
Alberto Cruz e Manuel Tainha. O Estado harmonizava, deste modo, a produção 
nacionalista e institucionalizada do espaço e as propostas experimentais dos jovens 
arquitectos modernistas, num projecto turístico fortemente identificado com uma ideia 
de nação e de identidade portuguesas – as Pousadas.  
Considerar o Congresso e o Inquérito um «espaço de afirmação da arquitectura 
moderna, sem constrangimentos nem obrigatoriedades de estilo» (Rodeia 2008: 9)148 
parece, por isso, menosprezar a produção da arquitectura como arena política, social e 
intelectual. Ao emblematizar o Congresso e o papel dos arquitectos na construção de 
uma nova relação entre espaço e identidade, a história e teoria da arquitectura 
portuguesa reificam a disciplina no quadro da «guerra cultural», em torno da habitação. 
Mas o «fascínio pelo universo popular» em Portugal envolveu, na verdade, elites mais 
alargadas das esferas intelectuais e políticas e modalidades nacionalistas, etnográficas, 
literárias, para além, de arquitectónicas, de representação da cultura popular e da 
identidade nacional (Leal 2000).  
Pousadas regionalistas, modernistas e híbridas  
Atendendo aos novos contornos do turismo internacional, o SNICPT reforçou o 
papel das Pousadas na dinamização dos turismos locais, através de uma reconfiguração 
dos discursos e novos planos da rede. O plano de 1954 previu a ampliação das escalas 
domésticas, enfatizou a fuga à estandardização e definiu programas funcionais mais 
adequados às práticas turísticas emergentes149. As mesmas preocupações com a 
construção de uma ideia de arquitectura portuguesa e a educação do gosto nacional 
continuaram centrais ao programa Pousadas; contudo elas inscreviam-se agora numa 
concepção mais regionalista, que era consensual com as novas linguagens modernas da 
arquitectura: 
O Inquérito viria revelar sobretudo o ponto de vista de uma geração atenta à 
articulação orgânica da arquitectura e dos aglomerados com a paisagem, o lugar, 
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 João Belo Rodeia era o presidente da Ordem dos Arquitectos, quando se celebraram os 60 anos do I 
Congresso Nacional de Arquitectura.  
149
 "Despacho sobre as Pousadas", Presidência do Conselho, 16 de Dezembro de 1953 (IANTT [AOS-PC-
81B, pasta 1]); "Generalidades acerca dos programas para as pousadas a construir segundo o novo plano", 
SNICPT, Serviços Centrais, 1954 (Arquivo da DGEMN [%dsarh-011007/01]). 
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os materiais, as formas de vida e, apesar de uma fixação no mundo rural, às 
relações entre o vernáculo e o erudito (J. P. Martins 1999: 128). 
Um olhar sobre as unidades resultantes do plano de 1954 mostra, não obstante, 
como a oscilação entre modernidade e tradição na produção arquitectónica era 
dependente da centralidade dos objectos e lugares nas políticas e retóricas oficiais 
(Tostões 1998). As Pousadas simbolicamente associadas às grandes obras do regime 
foram projectadas no quadro do aparelho de Estado. Foi o caso da série Barragens, 
associada às campanhas de electrificação do país e desenhada por colaboradores ou 
técnicos do Estado como Jacobetty, Castro Freire e Chorão Ramalho (Tostões 1994), e 
da adjudicação da Pousada de Sagres a Jorge Segurado, integrada nas celebrações 
Henriquinas (cf. Parte III.2). À nova geração moderna de arquitectos foram 
encomendados os projectos menos emblemáticos, geográfica e discursivamente150. Se 
tal insinua uma abertura no controlo oficial sobre as linguagens da arquitectura; 
simultaneamente dificulta a representação da produção modernista dos anos 1950 
enquanto «arquitectura de resistência», como por vezes é identificada pelas elites 
intelectuais151. De qualquer forma, a produção das Pousadas oscilou entre:  
por um lado, persistente, uma corrente mais oficial, apoiada na encomenda 
pública do Estado, e com expressão tradicionalista, regionalista ou historicista; 
por outro, uma corrente inovadora, de dinâmica e tendência modernizantes, 
politicamente à esquerda (Fernandes 1999: 165). 
Adaptações das instalações de apoio à construção das hidroeléctricas nacionais, 
as primeiras Pousadas da série Barragens manifestaram, simultaneamente, o perpetuar 
de uma linguagem próxima à Casa Portuguesa e uma modernidade monumentalizante, 
que evocava a força da acção humana sobre o território (Lobo 2006). Quer em Castelo 
de Bode (1954), como em Miranda do Douro (1962), os edifícios resultaram em 
volumetrias compactas e pesadas, justapostas ao território, sem adaptação à sua 
morfologia. No interior, a orgânica funcional reflectiu as exigências funcionais do 
turismo moderno e alguma racionalidade pode ser encontrada na disposição e relação 
entre espaços. Mas as duas Pousadas são guarnecidas de vãos, alpendres, beirais e 
outros elementos de clara referência à primeira série de Pousadas. Em Castelo de Bode, 
aliás, o destaque dado ao acesso vertical e o desenho tradicionalista do alpendre 
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 A escolha de João Andresen para projectar a Pousada de Valença do Minho suscita curiosidade, na 
medida em que se tratava de um lugar história e de um arquitecto modernista da ODAM. 
151
 Entrevista a JMF, historiador de arquitectura (2009). 
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mostram grande fidelidade ao plano anterior, compreensível na assinatura do projecto 
por Jacobetty Rosa, autor de Elvas, Santiago e São Brás.  
Também, em Sagres (1960), Segurado procurou a materialização de um 
«carácter português» e do «peculiar cunho algarvio», na construção de um «cartaz 
turístico do Algarve» (cf. Parte III.2)152. A própria escolha do arquitecto é indissociável 
das suas ligações ao regime e do grande simbolismo político e histórico da obra de 
Sagres, para o nacionalismo oficial do Estado Novo. Mas, considerar a Pousada de 
Sagres um recuo ideológico e metodológico, ao programa de António Ferro (e.g. Lobo 
2006: 81), é não atender ao conjunto da produção do segundo plano da rede e reforçar a 
sua reificação como expressão do modernismo e regionalismo em Portugal.  
A história e teoria da arquitectura em Portugal abstém-se de exames mais 
detalhados a parte das Pousadas do segundo plano, favorecendo o estudo e a divulgação 
dos edifícios projectados à imagem da «terceira via» de Keil do Amaral. Esta selecção 
data, aliás, logo na década de 1950, quando a publicação dos projectos para as novas 
Pousadas na revista Arquitectura destacou os edifícios para Oliveira do Hospital, 
Nazaré, Valença do Minho e Bragança como articulação entre tradição e erudição, 
filiada no regionalismo crítico e no movimento moderno. Os projectos foram 
apresentados como «atitude realista de responder activamente à vida do Pais», não 
convocando a domesticidade nem objectificando a cultura popular, mas sim procurando 
a «integração não passiva mas activa no ambiente» (Arquitectura 62: 5).  
Objectos formal e esteticamente muito diferentes, as Pousadas para Bragança 
(1954-1959), Oliveira do Hospital (1954-1958), Ria (1958-1960) e Valença do Minho 
(1956-1958) mostram diferentes modos de espacializar uma humanização do espaço e 
de tratar os elementos da arquitectura de forma táctil (ver Anexo II.3 e II.4). De uma 
forma geral, os projectos conseguem-no através do uso dos materiais, técnicas e 
concepções de espaço modernos que interpretam as realidades culturais e tecnológicas 
locais. Em Oliveira do Hospital e na Ria, são especialmente legíveis as articulações 
entre materiais modernos e tradicionais na criação de espaços desnivelados que criam 
diferentes relações de transparência e opacidade, e permitem o usufruto dos interiores e 
dos exteriores como percursos experienciais. Em Oliveira, a dimensão plástica e táctil 
foi, inclusive, projectada por Manuel Tainha a partir dos elementos estruturais do 
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 Memória descritiva do Ante-projecto para a Pousada de S. Vicente em Sagres (arquivo da DGEMN 
[%dsarh%011%0236/01]). 
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edifício, concebidos pelo autor como «ossatura» de betão e granito que evoca os 
espigueiros populares:  
o grau de integração local de um edifício não se mede pela quantidade de 
aplicação dos materiais que ele nos fornece, mas sim pela utilização dos valores 
arquitecturais que as suas técnicas de emprego comportam e consagram no curso 
histórico (Tainha 1958).  
Recusando a superficialidade decorativa e os processos de esteticização da 
cultura popular das primeiras Pousadas do SPN, as novas Pousadas concretizaram a 
ideia de obra total moderna, incorporando a decoração e o mobiliário no projecto de 
arquitectura. Neste processo, a cultura material de cariz rural deixou de ser reinventada 
iconograficamente, para ser interpretada em novos objectos e elementos de construção 
inspirados na «verdade dos materiais» e nos seus usos sociais culturais regionais. A 
tradição deixou de ser tomada como objecto estático temporal e espacialmente, para ser 
localizada no presente através dos cânones modernos. A mesma concepção informou o 
desenho do mobiliário pelos próprios arquitectos e esteve na base da colaboração com 
artistas plásticos, a quem foram solicitadas peças de arte temática e materialmente 
inspiradas no lugar, mas técnica e esteticamente modernas153.  
As preocupações dos arquitectos com a relação entre arquitectura e lugar nestas 
quatro Pousadas manifestaram-se, ainda, na forma como a paisagem foi tratada, 
enquanto elemento de projecto. Na Ria, Alberto Cruz optou por uma aproximação ao 
imaginário doméstico das Pousadas do SPN, com recurso ao embasamento em pedra e 
cobertura de águas tradicionais com telha e beirais, mas este foi compensado pela 
evocação mais moderna e regionalista do balanço do edifício sobre a água. É, contudo, 
em Oliveira do Hospital que o paradigma do genius loci tem sido mais destacado 
(Becker, Tostões e Wang 1998, Tostões 2004, Lobo 2006)154. Tainha decidiu «fazer 
daquele sítio rude e agreste um lugar habitável em louvor da paisagem» articulando «o 
fechado e o aberto» na construção de experiencias de «introversão e extroversão» que se 
relacionam com a paisagem como «pura imagem»155. A paisagem tornou-se numa 
pluralidade de experiências, possibilitada pela articulação entre objecto e território, no 
                                                 
153 Gustavo Teles Garcia Bastos e Júlio Resende em Bragança, Fernando Conduto e Abel Manta em 
Oliveira do Hospital. Ver Sistema de Informação para o Património Arquitectónico, fichas PT01040245008 
e  PT020611070054. Disponível em <www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007). 
154 Genius loci é o termo utilizado por Christian Norberg-Schulz (1976, 1980) na identificação de 
abordagens fenomenológicas ao lugar na prática da arquitectura.   
155 Texto de Manuel Tainha sobre a Pousada em Oliveira do Hospital (Arquivo do IGESPAR/DEP). 
96 
 
que o arquitecto chamou a «sobreposição da noção exclusiva de edifício pela noção 
mais complexa de sítio» (1958: 9): 
Propostas de irredutível qualidade, que propõem uma interpretação culta e 
sensível dos valores preexistentes, [as pousadas] não conseguem, no entanto, 
esconder o seu indiscutível carácter moderno, por mais que explorem conotações 
com a arquitectura espontânea local (Lobo 2006: 84).   
Apesar da inspiração culturalista e da diversificação dos espaços projectados 
responder ao programa do SNI, o distanciamento estético da feição tradicionalista 
procurada pelo Secretariado levou a alterações nos projectos. Em Oliveira do Hospital, a 
negociação originou a substituição da cobertura de águas em betão por revestimentos a 
telha, um dos grandes ícones da arquitectura nacional (ver Anexo II.3)156. Em Bragança, 
o arquitecto referenciou a sobriedade e os materiais do edifício às construções regionais 
«um pouco primitivas, um pouco rudes, mas honestas na sua pura singeleza»157. 
Todavia, o volume racionalista e rígido resultante levou o Secretariado a impor a 
inclusão de materiais tradicionais, em ambos os paramentos interiores e exteriores158. 
Em Valença, Andresen foi obrigado a abandonar um projecto que transformava 
fisicamente os panos da muralha histórica e retomar os elementos tradicionais da 
construção nacional. Não obstante, o autor conseguiu manter a Pousada como um 
alpendre moderno, em granito e betão aparente, defendendo que o «tradicionalismo não 
é uma coisa estática, pelo contrário, é dinâmica, é metamorfose» (Andresen 1958:13, 
ver Anexo II.4)159. Ilustrativo das negociações entre arquitectos e SNI foi o abandono da 
Pousada da Nazaré. O projecto de Ruy d’Athouguia propunha o «ascetismo da 
expressão plástica»160 e a «síntese das artes plásticas através da poética do ângulo recto 
e das cores primárias», negando qualquer referência ao universo tradicional (Athouguia 
1957:20). 
Estas Pousadas não só foram objecto de promoção disciplinar à data da sua 
produção, como têm vindo a ser revisitadas pela literatura contemporânea. 
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 Arquivo da DGEMN [%dsarh-011-0007/01]. 
157
 Memória descritiva e justificativa do projecto da Pousada de Bragança, José Carlos Loureiro, 1954 
(arquivo do IGESPAR). Ver também Loureiro 1963. 
158
 Parecer sobre a Pousada de Bragança da Direcção dos Serviços de Construção da DGEMN, 1954 
(arquivo do IGESPAR). 
159
 Memória descritiva do ante-projecto para Pousada em Valença do Minho, João Andresen, 1954 (Arquivo 
do IGESPAR/DEP). 
160
 Memória descritiva do Ante-projecto para Pousada, Ruy d’Athouguia, 1954 (Arquivo da DGEMN 
[%dsarh%011%0147/9]). 
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Acompanhando o movimento internacional, institucionalizado pela Organização Não 
Governamental DOCOMOMO em 1988161, Portugal tem assistido a um aumento de 
publicações, eventos e acções de salvaguarda do património moderno162. O interesse 
pela modernidade não reflecte apenas o alargamento das referências temporais e 
tipológicas do passado, mas também a aquisição de «autoridade disciplinar» pelos 
arquitectos, em matéria de património (cf. Gonçalves 1996).  
A classificação da Pousada de Oliveira do Hospital em 2005163 mostra, neste 
processo, como as qualidades artísticas e documentais dos objectos arquitectónicos têm 
que estar revestidas de significados simbólicos capazes de reprodução social para se 
constituírem património (cf. Prats 1997). A emblematização da obra de Tainha, como 
expressão do regionalismo crítico português e de um momento particular da história da 
arquitectura nacional não condensa atributos e significados sociais exteriores a uma 
esfera restrita de práticas e discursos eruditos. Mesmo a sua singularidade como 
repertório patrimonial é ameaçada por outras produções arquitectónicas, como as 
piscinas de marés em Leça de Palmeira, de Siza Vieira, legitimadas pela citação de 
Frampton na obra magna sobre o regionalismo crítico (2003). Contudo, a propósito 
destas, escreveu Souto de Moura: 
quando um objecto artificial simula uma permanência perene e comunica uma 
sensação de que aquele sítio intacto não poderia prescindir daquele objecto 
preciso, significa que a Arquitectura conseguiu o estatuto de “Natureza”, de coisa 
natural. Mas só o reconhecemos quando o colectivo adere, defende a permanência 
e proíbe a sua destruição; a isso chama-se Património (2004: 29). 
Ao ser alienada da rede Pousadas, em 2003, a obra de Tainha foi ameaçada na 
sua perenidade e esta suscitou discursos de perda material e simbólica. Por um lado, o 
arquitecto havia sido galardoado com o Prémio Tschumi da União Internacional dos 
Arquitectos no ano anterior, legitimando internacionalmente o valor arquitectónico do 
edifício de Oliveira do Hospital; por outro lado, tratando-se de uma Pousada, o edifício 
de Oliveira do Hospital constituía uma modalidade de cultura e identidade nacionais, 
validada pelo poder simbólico da rede hoteleira do Estado. Este reconhecimento 
exógeno e este capital simbólico permitiram condensar atributos sociais e significados 
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 Disponível em <http://www.archi.fr/DOCOMOMO/index.htm> (acesso em 05-04-2007). 
162
 A maioria das protecções sobre o património moderno foi homologada depois de 2000.  
163
 Ver Sistema de Informação para o Património Arquitectónico, ficha PT020611070054. Disponível em 
<www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007). 
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culturais na unidade de Oliveira do Hospital, que foram efectivados na sua classificação 
como património nacional.  
Último fôlego das Pousadas Regionais 
Com a década de 1960 e as preocupações oficiais com a guerra colonial, a crise 
económica, o êxodo rural e a migração de classes trabalhadores e intelectuais, o Estado 
tornou-se mais flexível no controlo da produção material, nomeadamente no plano das 
Pousadas (cf. Parte I.4). Também os arquitectos, divididos entre a continuidade dos 
modelos internacionais e as propostas mais culturalistas, desmobilizaram-se do projecto 
social e político do movimento moderno. Alguns arquitectos mantiveram-se centrados 
no tema da habitação, mas outros responderam ao crescimento da encomenda privada, 
especialmente no sector terciário e turismo (Fernandez 1988). O desenvolvimento dos 
meios urbanos e a intensificação das práticas turísticas desencadearam o aparecimento 
de novas tipologias arquitectónicas e de novos modelos de intervenção urbana. A falta 
de um acompanhamento regulamentar e de legislação adequada e eficaz acentuou, 
porém, as assimetrias territoriais e a aleatoriedade do crescimento urbano (Portas e 
Mendes 1991). 
Esta desconcertação política, legislativa, profissional e social foi ainda 
acompanhada de uma dispersão teórica e estética, no seio da disciplina da arquitectura. 
O esmorecimento do sentido de resistência política e combate à produção 
institucionalizada levou à diversificação da prática profissional, em correntes como o 
brutalismo, o organicismo ou o neo-empirismo, e à articulação da arquitectura com a 
produção das ciências sociais. Kevin Lynch, Gordon Cullen, Lefebvre e Castells 
tornam-se, nesta altura leituras obrigatórias (Fernandez 1988).  
Neste contexto, em que se anunciava a pluralidade estética e teórica da produção 
arquitectónica contemporânea, a construção de novas Pousadas perdeu preponderância 
nos planos de expansão da rede. Nem a ideologia nacionalista das Pousadas do SPN, 
nem o cariz reivindicativo da produção modernista e regionalista, faziam mais sentido 
na vida política e social do país, explicando o desinvestimento em novos edifícios, 
quando as unidades abertas em monumentos históricos asseguravam a produção 
simbólica da rede e identificação com uma narrativa nacional (cf. Parte I.3).  
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Os planos de expansão de 1966 e 1973164 deram origem à produção de apenas 
cinco unidades construídas de raiz. Em Santa Clara (1961-1971) e em Vale do Gaio 
(1972-1977), da autoria de Raul Chorão Ramalho, a série barragens foi continuada com 
objectos de grande racionalismo geométrico, já longe da evocação da Casa Portuguesa. 
Mas, em Santa Clara, a inspiração no organicismo de Frank Loyd Wright, revelada pela 
matriz hexagonal repetida, e o uso superficial dos materiais regionais foi incapaz de 
subverter a ortodoxia do modernismo internacional165. A mesma dominação 
volumétrica e falta de inovação metodológica e programática reproduziram-se na 
Pousada do Vale do Gaio, onde um corpo novo, de sentido marcadamente horizontal e 
reticulado, foi justaposto a uma preexistência de linguagem tradicional, sem articulações 
de ruptura ou continuidade.  
O desinvestimento formal e retórico nas Pousadas construídas de raiz sugerem o 
peso que a economia de projecto ganhou na produção de novas unidades e o 
aproveitamento de preexistências, na construção das Pousadas da Caniçada (1964-1968) 
e do Caramulo (1973), veio confirmá-lo. Adaptações de moradia e pequena estalagem, 
respectivamente, as Pousadas de Eduardo Coimbra Brito e de Alberto Cruz deram 
continuidade plástica às referências à construção tradicional dos edifícios preexistentes, 
na construção de imagens de rusticidade (Anexo II.7). No Gerês, o projecto reforçou a 
ideia de «abrigo de montanha»166, através do reforço das relações topográficas e 
materiais com o lugar, nomeadamente pelo uso do granito e da madeira e pelo 
investimento formal e espacial da sala de estar (Lobo 2006). O discurso regionalista 
moderno foi ainda mais enfático no Caramulo, onde a pequena estalagem foi adaptada 
pelo arquitecto original, com a mesma «feição regional» inspirada «naquele ambiente 
tão genuíno», mas «Afastando a ideia de falsos tradicionalismos», como forma de 
«valorizar a nossa arquitectura actual»167. 
A última Pousada construída de raiz só veio a ser inaugurada em 1987, em 
Almeida, muito embora o seu projecto date dos finais da década de 1960 (Anexo II.8). 
O novo contexto político e social da sua produção reflectiu-se na consideração de novos 
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 O plano de 1980 não é referido porque não foi concretizado.  
165
 Projecto de residências para engenheiros e escritório da obra, Aproveitamento hidráulico do Mira, Raul 
Chorão Ramalho, 1961 (Arquivo do IGESPAR/DEP).  
166
 Ver, Sistema de Informação para o Património Arquitectónico, ficha PT010311160025. Disponível em 
<www.monumentos.pt> (acesso 3-7-2007). 
167
 Estudo prévio da adaptação da Estalagem de S. Jerónimo a Pousada, Alberto Cruz, 1974 (Arquivo do 
IGESPAR/DEP). 
100 
 
valores turísticos. A Pousada foi assumida como «factor polarizador de 
desenvolvimento» e preocupada com questões patrimoniais, que lhe determinaram um 
«perfil calmo» e integrado no intramuros histórico e a construção de um «jogo 
volumétrico mais retalhado, de modo a coadunar-se com a escala de toda a vila»168. A 
herança da arquitectura moderna ainda se manifestava fortemente, no desenho de 
interiores como percursos experienciais, mas a preponderância da história na produção 
das Pousadas já informava o projecto de Cristiano Moreira para o interior, com a «alta 
qualidade do mobiliário moderno, a beleza das peças antigas e a força das 
tapeçarias»169. Não obstante, a substituição da cobertura plana por um telhado de águas 
e a elevação do embasamento de pedra, solicitadas pelas Obras Públicas, insinuaram a 
persistência de um cariz tradicionalista e nacionalista na produção das Pousadas 
oficiais170.  
Paralelamente à construção de novas Pousadas, os planos de 1966 e de 1973 
contemplaram a ampliação e remodelação das primeiras instalações, em resposta à 
intensificação das práticas turísticas nacionais, às exigências de conforto do turismo 
moderno e à transformação da rede de apoio à passagem, em lugares de permanência 
(cf. Parte I.2, ver Anexo II.5)171. Denunciando uma perpetuação dos valores tradicionais 
e nacionais, os projectos de ampliação foram maioritariamente requeridos aos 
arquitectos originais, como forma de garantir a «unidade arquitectónica»172 e: 
respeitar tanto quanto possível a traça do edifício inicial conjugando os novos 
elementos arquitecturais com o existente de forma a obter-se um todo harmonioso 
com unidade de estilo, mas sem cair em expressões de carácter tíbio 
[…]acentuando-lhe pelo contrário o aspecto de rusticidade que convém 173. 
No entanto, embora a persistência de uma objectificação da arquitectura nacional 
seja legível na reprodução de elementos e materiais elencados pelo movimento da Casa 
Portuguesa, a domesticidade e rusticidade centrais à produção das Pousadas do SPN 
foram diluídas na alteração da escala e do destaque visual dos elementos icónicos 
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 Memória descritiva e justificativa do Projecto de Almeida, Cristiano Moreira & Associados Lda 
(Arquivo da ENATUR). 
169
 Idem. 
170
 Texto de Cristiano Moreira, Processo de obra da Pousada de Almeida, 1999 (Arquivo da ENATUR). 
171
 As primeiras Pousadas já haviam sido ampliadas com a construção de anexos.  
172
 Memória descritiva do Ante-projecto de ampliação da Pousada no Marão, Rogério de Azevedo, 1956 
(Arquivo do IGESPAR/DEP). 
173
 Memória descritiva e justificativa do Ante-projecto de remodelação e ampliação da Pousada de S. Tiago 
do Cacém, Miguel Jacobetty Rosa, 1969 (Arquivo do IGESPAR/DEP). 
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(Caldas 1999). A «unidade de estilo» conseguida foi, ainda assim, capaz de perpetuar a 
imagem tradicionalista das Pousadas, ao ponto das ampliações realizadas serem 
ignoradas como transformação da arquitectura, face às alterações introduzidas pelo 
plano de expansão dos anos 1990 (cf. Parte II.4).  
 
II.3. POUSADAS HISTÓRICAS 
Uma das modalidades da produção das séries definidas pelo Novo Plano de 
Pousadas, em 1954, foi a adaptação de monumentos históricos174. Embora inicialmente 
pouco representativas, estas Pousadas históricas tornaram-se, ao longo de duas décadas, 
na principal expressão material das Pousadas, retratando as transformações do 
entendimento político e social do passado nacional (cf. Parte I.3). Paralelamente, o 
discurso erudito deixou de localizá-las no plano da narrativa oficial e no âmbito da 
intervenção estatal. O património passou a estar inscrito na produção do espaço por 
autoridades plurais e tornou-se numa arena de negociações, entre actores com diferentes 
interesses e poderes. Examinar esta reconfiguração implica compreender a evolução dos 
discursos e práticas do restauro em Portugal e a produção dos valores estéticos e 
documentais dos monumentos, que suportam a concepção moderna do património como 
objecto de arte e de autenticidade.   
Restauro dos monumentos nacionais 
A literatura das ciências sociais tem vindo a entender a produção do passado 
como um sintoma social das ansiedades identitárias causadas pela ameaça do tempo 
sobre a autenticidade e legitimidade legadas pela história (Lowenthal 1985, Hewison 
1999 [1987]). O património é, neste sentido, um recurso dramático na performance de 
um culto narcísico colectivo, cujas manifestações asseguram no presente a autoridade 
do passado (Choay 2000).  
Este sentimento de perda, intrínseco à conceptualização da ideia de património, 
ajuda a esclarecer a razão porque, em Portugal, a construção da consciência patrimonial 
surgiu tardiamente, face à Europa. Só em meados do século XIX, na sequência das 
vagas de destruição causadas pelo terramoto de 1755 e pelas Invasões Francesas e do 
abandono dos monumentos causado pela Revolução Liberal e pela extinção das Ordens 
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 "Generalidades acerca dos programas para as pousadas a construir segundo o novo plano", SNICPT, 
Serviços Centrais, 1954 (Arquivo da DGEMN [%dsarh-011007/01]). 
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Religiosas, a sociedade portuguesa foi despertada para o seu valor romântico (Rosas 
1995)175. A divulgação desta primeira ideia de património nacional deveu muito ao 
aparecimento da imprensa ilustrada176 e à produção literária e artística das elites 
intelectuais de Oitocentos (Custódio 1993)177. Foi esta que sustentou a construção 
simbólica dos valores nacionalistas dos monumentos, numa sociedade que procurava na 
etno-genealogia nacional um meio de assegurar a integridade e a identidade do país (cf. 
Parte I.1).  
As preocupações divulgadas pela produção ensaísta acabaram por despoletar 
intervenções materiais nos monumentos históricos ameaçados pela ruína e vandalismo 
e, com elas, uma negociação dos valores simbólicos do património. Por um lado, os 
arquitectos reivindicaram alguma autoridade disciplinar sobre os monumentos, 
constituindo a prática do restauro num palco de afirmação da classe profissional (cf. 
Figueiredo 2002)178. Entre monumentos e arquitectos criou-se uma relação recíproca de 
valorização, na medida em que as conotações simbólicas dos monumentos 
engrandeciam a prática arquitectónica e a natureza desta acrescentava, às suas narrativas 
nacionalistas, valores artísticos e estéticos. Por outro lado, a indefinição institucional e a 
insipiência metodológica e teórica do restauro (França 1990) mantiveram as 
preocupações com o património numa arena simbólica, como «metáforas visuais» da 
história e da nacionalidade (Gonçalves 1996). Os monumentos eram, essencialmente, as 
expressões tangíveis de permanência, que permitiam pensar a continuidade da nação e 
povo portugueses (Augé 1994).  
O valor de antiguidade, que condensava os atribuídos simbólicos dos 
monumentos no início de Novecentos, não era contudo equiparável à historicidade do 
monumento, que renovava o debate sobre o restauro na Europa, nomeadamente com o 
trabalho de Alois Riegl (C. Cunha 2006). Pelo contrário, em Portugal, o valor do 
monumento era associado à história temporal e espacialmente situada (Tomé 2002). Os 
monumentos comprovavam os momentos de grandeza da nação, a sua antiguidade e 
continuidade, porque a tangibilidade da arquitectura os impedia de «mentir» (Guillaume 
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 A Revolução Francesa e a Revolução Industrial foram determinantes na construção de uma ideia de 
património na Europa, mas tiveram expressão ténue em Portugal.  
176
 E.g. Archivo de Architectura Civil, O Panorama, Museu Portuense, Universo Pittoresco, Archivo 
Pittoresco, Diário Ilustrado, Revista Pittoresca e Descriptiva de Portugal 
177
 As obras de Alexandre Herculano e Almeida Garrett são fundamentais para compreender a construção da 
consciência patrimonial em Portugal (França 1990, Rosas 1995, Archer 2003).  
178
 Recorde-se que em 1902 foi criada a Sociedade dos Arquitectos Portugueses.  
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2003: 143). O restauro português não acompanhava, por isso, o desenvolvimento 
teórico e metodológico das práticas europeias (Neto 2001b). O restauro como disciplina 
era usado em função do desígnio patriótico dos monumentos e a sua transformação era 
subjugada à capacidade de evocar a narrativa oficial do passado com legibilidade e 
plausibilidade (cf. Lowenthal 1985). 
Os princípios da Unidade de Estilo, preconizada por Viollet-le-Duc (1814-
1879)179, são associados ao advento do restauro em Portugal, defendido na reinvenção 
criativa de uma ideia do projecto original (Rosas 1995, 1996). Mas a apologia do gótico 
de le-Duc era suplantada pelo interesse da nação na produção românica e medieval 
tardia, que testemunhava a fundação e a época áurea de Portugal (Archer 2003). É neste 
sentido que o restauro constitui um «juízo sobre a história» (Grassi 1999), que 
selecciona, anula e valoriza traços particulares do passado (Lowenthal 1998). Da mesma 
forma, o culto da ruína de John Ruskin (1819-1900) nunca ultrapassou a retórica 
romântica de Ramalho Ortigão ou, menos radicais, de Gabriel Pereira e Sousa Viterbo. 
Na realidade, a recusa moral e ética a qualquer tipo de intervenção limitava a produção 
do património, logo, também o controlo sobre os significados dos monumentos. Os 
restauros realizados mostram um discurso que reproduz a metodologia interpretativa 
Viollet-le-Duc, mas alarga o valor superior do gótico à arquitectura de outros tempos 
históricos. A hegemonia estilística de le-Duc é moderada pela aceitação de outras 
linguagens monumentais, permeabilizando-se ao restauro histórico e ao restauro 
moderno de Luca Beltrami e de Camilo Boito (1836-1914), respectivamente (Abreu 
1996, Neto 2001b, Tomé 2002)180. Mais do que cumprir um programa disciplinar, os 
trabalhos esforçavam-se por repor uma «unidade na arquitectura» que reforçasse a 
associação simbólica entre monumentos e história (Rosas 1995).  
A insipiência teórica e a falta de tutela administrativa e disciplinar mantiveram o 
restauro do património como intervenção dispersa, pontual e desarticulada até à 
instauração do Estado Novo (França 1990)181. O Estado assumiu-se, então, como 
guardião da autenticidade da nação, construindo o passado da nação, através da escrita 
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 Viollet-le-Duc propôs, como metodologia de restauro, o restabelecimento da obra primordial, de acordo 
com a coerência e a lógica dos elementos originais sobreviventes. O restaurador deveria encarnar o espírito 
do autor da obra, imaginar o previsto, mas não executado, e libertar a ruína de acrescentos posteriores numa 
‘Unidade de Estilo’ (Abreu 1996).  
180
 Os restauros nos mosteiros dos Jerónimos e da Batalha, no Castelo de Leiria e nas Sés de Lisboa e da 
Guarda foram as intervenções mais representativas do primeiro restauro em Portugal.  
181
 Os critérios para a classificação dos monumentos foram homologados em 1901 e a primeira lista nacional 
de monumentos publicada em 1910.  
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da história e da enunciação dos seus testemunhos materiais. Os monumentos passaram a 
ser restaurados «em perfeita simetria com as preocupações rácicas subentendidas na 
ideologia salazarista dos anos 40» (P. Pereira 1998: 100), mostrando visualmente a 
«lição do valor e da raça lusa» e garantindo a autoridade do Estado como «timoneiro 
seguro e legítimo da Nação» (Neto 2001b: 13). Para tutelar os bens imóveis, o Estado 
criou a Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais na estrutura das Obras 
Públicas, em 1929182. Embora responsável por iniciativas de outra natureza, a acção 
mais emblemática da DGEMN consistiu na campanha de restauro nacional que tinha 
como finalidade acentuar o sentido icónico dos monumentos numa dupla acepção da 
ideia de «restauração»: o restauro material e o ressurgimento moral da nação (Tomé 
2002).  
A publicação periódica da DGEMN, sobre os resultados das suas campanhas, é 
esclarecedora da atitude ideológica e simbólica do Estado. Nos Boletins, publicados 
desde 1935, a DGEMN divulgou a política de reposição da verdade original do 
testemunho arquitectónico. Os monumentos possuíam uma perenidade que conferia 
autoridade inquestionável às narrativas do Estado sobre a fundação, a refundação e a 
expansão da nação, através dos feitos de figuras como Afonso Henriques, Nuno Alvares 
Pereira, Infante D. Henrique e João II (cf. S. Costa 2004).  
Curiosamente, apesar das campanhas da DGEMN serem hoje processos 
desconstruídos como «invenção da tradição», os Boletins que a Direcção-Geral 
publicou continuam a ser utilizados como fontes privilegiadas para o estudo do restauro 
em Portugal. Independentemente das leituras técnicas sobre os processos de 
intervenção, os factos e os objectos da história de Portugal, publicados pelos Boletins da 
DGEMN, são reproduzidos nos estudos dos monumentos, sem significativa 
desconstrução dos seus processos de localização, edificação e exibição da história (cf. 
Lowenthal 1985). Não obstante, o exacerbamento da história imaginada pelo Estado 
Novo e a ausência de uma história popular são motivos de questionamento das 
narrativas produzidas pelas elites, no seio da própria disciplina (Sobral 2002). O estudo 
do restauro em Portugal acaba, deste modo, por se constituir numa ressonância erudita 
dos primeiros processos de patrimonialização da arquitectura em Portugal. Mas a 
produção dos monumentos em função do «alto desígnio colectivo», inscrito na retórica 
oficial do Estado Novo, tem levado ao «apagamento da autoria» de grande parte das 
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 Decreto n.º 16.791 de 30 de Abril de 1929.  
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suas obras (cf. Fernandes 1999, Lobo 2006). Considerando que «são os próprios 
técnicos da DGEMN»183 a projectar os restauros, a historiografia das Pousadas 
obscurece a participação dos arquitectos na produção social das primeiras unidades 
históricas.  
Pousadas em monumentos históricos  
A inclusão de uma série Pousadas em monumentos históricos no Novo Plano de 
Pousadas, lançado em 1954, é indissociável do sucesso da experiência pontual do 
Castelo de Óbidos (1950)184, embora a importância precursora dos Paradores espanhóis 
não seja desprezada185. Mas não é apenas como advento que o lugar da Pousada de 
Óbidos na rede tem sido destacado. As recentes revisitações da arquitectura portuguesa 
do século XX levaram à sua construção como iniciativa inovadora no quadro 
conservador das campanhas de restauro da DGEMN. Integrando um projecto turístico 
alargado à vila de Óbidos, a Pousada do Castelo é hoje considerada um primeiro passo 
para o alargamento da noção de monumento a património urbano e expressão dos 
ensinamentos metodológicos da Carta de Atenas, no que refere aos tempos da história e 
à função presente dos seus legados (Tomé 2002, Lobo 2006, cf. Parte III.1 e Anexo III).  
Os processos de patrimonialização e turistificação de Óbidos encontravam-se 
inscritos nas políticas oficiais de objectificação da cultura popular e nacionalização da 
vida portuguesa. Contudo, a iniciativa motivada pelo «pitoresco arcaico» da aldeia 
tradicional de um «velho burgo português de há trezentos anos» (DGEMN 1952), 
representa hoje um «primeiro passo desta coisa das aldeias históricas» e o entendimento 
do património como expressão cultural, humana e social, «um museu numa aldeia 
inteira»186. Também técnica e metodologicamente, os restauros ideológicos praticados 
em Óbidos adquiriram um valor de novidade. A contemplação dos depoimentos de 
diferentes tempos históricos e o respeito pela envolvente não monumental construída 
são interpretados como consumação dos princípios da Carta do Restauro (SIM 1931).  
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 Entrevistas a SL, arquitecta com trabalhos publicados sobre as Pousadas (2009). 
184
 Castelo construído sobre um castro luso-romano do século XII, com elementos da arquitectura românica, 
gótica, manuelina e barroca. A vida do Castelo está intimamente ligada à história do país, nomeadamente 
pela conquista da vila por Afonso Henriques, pela doação à Casa das Rainhas por Afonso II, pelo mecenato 
artístico promovido por João II, pelos melhoramentos urbanos de João III e pela lealdade miguelista na 
guerra liberal (DGEMN 1952, Nemésio 1974, V. Gomes 1999). 
185
 Entrevistas a representantes da ENATUR e GPP e arquitectos (2007-2010).  
186
 Entrevista a SL, arquitecta com trabalhos publicados sobre as Pousadas (2009). 
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Esta representação não atende, porém, à preponderância das políticas e retóricas 
nacionais sobre a produção do espaço monumental. O restauro do Castelo de Óbidos 
não obedeceu, em primeiro lugar, às disposições modernas internacionais, mas sim 
acrescentou à arquitectura militar do tempo da fundação da nacionalidade, as referências 
estéticas românicas, góticas e manuelinas que estendiam os significados do Castelo a 
outros tempos históricos do nacionalismo oficial (DGEMN 1952). A própria 
refuncionalização do monumento inscrevia-se na política oficial de nacionalização da 
vida portuguesa (DGEMN 1953) e recuava ao discurso romântico e nacionalista de 
finais do século XIX (Archer 2003, A. Matos 2004).  
A segunda experiência das Pousadas históricas, no Forte de São João Baptista, 
nas Berlengas, confirma, aliás, a intenção pedagógica e nacionalista por detrás da 
articulação entre história e cultura popular, na acção conjunta do Secretariado e da 
DGEMN. Este restauro «teve por fim utilizar, para uma nova estância de repouso, o seu 
pitoresco arcaico, o valor das tradições que o prestigiam», «para lhe atrair a curiosidade, 
a devoção, talvez a familiaridade, dos Portugueses do nosso tempo» e «poder estimular, 
com o exemplo do seu passado, as energias de que tanto carecem e que tanto procuram 
as gerações actuais» (DGEMN 1953). A missão das Pousadas históricas era evidente. 
No caso das Berlengas, o restauro do «velho e pacífico “lobo-do-mar”» honrava «as 
armas e o espírito nacional da gente portuguesa», fazendo ressurgir os tempos de luta 
pela nacionalidade, numa moralização dos portugueses do presente (DGEMN 1953)187. 
Em suma, as Pousadas de Óbidos e das Berlengas parecem situar o momento em que o 
Estado Novo compreendeu o potencial do património como «the chief focus of 
patriotism and a prime lure of tourism» (Lowenthal 1998: XIII) e o traduziu na oferta de 
uma alternativa histórica à produção das Pousadas modernas.  
As primeiras Pousadas históricas formalmente planeadas pelo Secretariado não 
têm, contrariamente a Óbidos, suscitado particular atenção por parte da literatura da 
arquitectura e do património, sendo até consideradas como suspensão da capacidade de 
inovação que as precedeu188. No entanto, não obstante a persistência de uma 
dependência metodológica e conceptual das políticas de restauro oficiais, as adaptações 
                                                 
187
 O Forte São João Baptista foi mandado construir em 1651 e participou nas linhas defensivas nacionais 
contra as investidas espanholas, invasões francesas e disputas liberais. Ver Sistema de Informação para o 
Património Arquitectónico, ficha PT031014040003. Disponível em <www.monumentos.pt> (acesso em 3-
7-2007).  
188
 Entrevista a SL, arquitecta com trabalhos publicados sobre as Pousadas (2009). 
107 
 
do Convento dos Lóios em Évora, do Forte de S. Filipe em Setúbal, do Castelo de 
Estremoz e do Convento de Santiago em Palmela a Pousadas confirmam a aproximação 
institucional e metodológica da DGEMN às congéneres europeias. A abertura do país ao 
panorama político, social e intelectual internacional traduziu-se no desenvolvimento dos 
estudos históricos e arqueológicos, num alargamento dos tempos e tipologias da 
intervenção patrimonial e na participação das instituições portuguesas em eventos e 
organizações, como o Congresso Internacional de Veneza (1964) ou o Comité Cultural 
do Conselho da Europa (1967) (Tomé 2002)189.  
A produção das Pousadas históricas dos planos de 1954 e 1966 não deixa, 
porém, de reflectir a persistência de um investimento do Estado nas intervenções com 
maior capacidade para confirmar, fixar e efectivar simbolicamente as suas narrativas 
oficiais. As Pousadas de Setúbal (1965) e de Palmela (1969-1979), por exemplo, 
constituem obras quase ausentes na história do restauro, a primeira sequer integrando o 
Boletim da DGEMN190. Por um lado, os monumentos originais não condensavam os 
atributos históricos capazes de atestar a glória da nação: o Forte de São Filipe, em 
Setúbal, por ter sido construído pelo rei espanhol Filipe I de Portugal (Correia 2003) e o 
Convento da Ordem Militar em Palmela por não possuir «primores arquitectónicos» e 
lendas, nem se conhecerem «os factos da sua história» (DGEMN 1984). Por outro lado, 
as arquitecturas de cariz militar constituíam preexistências funcionalmente complexas, 
cujos elementos de construção dificultavam a adaptação aos novos usos, especialmente 
no que diz respeito às circulações e à separação entre funções públicas e privadas (Lobo 
2006).  
Contrariamente, as Pousadas de Évora (1957-1965) e de Estremoz (1967-1970) 
integravam depoimentos barrocos, maneiristas e neoclássicos que, associados à história 
de reis, rainhas e heróis nacionais, permitiram alargar o restauro a novos tempos do 
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 A partir da década de 1950 surgem os primeiros trabalhos sobre a arquitectura chã, barroca e rococó e o 
interesse patrimonial alarga-se aos contextos imperais.  
190
 O Forte de S. Filipe foi desenhado por Filipe Terzi no século XVI segundo cânones da arquitectura 
militar maneirista. Ordenado por Filipe I, o forte pretendia defender a costa dos corsários franceses e foi 
consolidado pelas campanhas da DGEMN na década de 1940. Ver Sistema de Informação para o Património 
Arquitectónico, ficha PT031512010008. Disponível em <www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007).  
O Convento da Ordem Militar de Santiago de Espada em Palmela foi construído no século XV, sobre uma 
estrutura fortificada do século XII, e reformulado no século XVII e nas décadas de 1930 e de 1940, pela 
DGEMN (DGEMN 1984, V. Gomes 1999. Ver Sistema de Informação para o Património Arquitectónico, 
ficha PT031508020002. Disponível em <www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007).  
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passado, sem prejuízo da retórica nacionalista (DGEMN 1965, 1977)191. E se a 
ressonância social deste alargamento do passado é clara na divulgação das Pousadas 
pelas suas gestões posteriores (ENATUR 1995, GPP 2006), a construção disciplinar dos 
seus restauros é confirmada pela literatura académica, que situa as obras nos 
ensinamentos da Carta de Veneza (Correia 2003, Lobo 2006). 
Da autoria do mesmo arquitecto, Rui Ângelo de Couto, o Convento da Ordem 
dos Lóios em Évora e o Paço fortificado de Estremoz foram adaptados a Pousada 
seguindo uma «analogia funcional» e recorrendo ao «aproveitamento racional» dos 
espaços, sem mácula do «seu intrínseco valor arquitectónico e artístico» (DGEMN 
1965: 28, ver Anexo II.6). Tecnicamente, o autor assumiu o diálogo moderado entre 
tempos da intervenção, ao convocar a modernidade no uso de materiais e técnicas «mais 
convenientes» ao reforço dos elementos principais e estruturais (Correia 2003). A 
inclusão de conteúdos técnicos e conceptuais sobre o restauro nos dois Boletins mostra 
o espaço crescente da disciplina e a sua construção para além da esfera ideológica do 
regime (DGEMN 1965, 1977). São possíveis de ler a valorização das qualidades 
artísticas dos monumentos, a negação da restituição fiel ao passado e a contemplação 
dos diferentes contributos tangíveis e funcionais da vida dos edifícios. Nomeadamente, 
a contemplação das envolventes construídas é situada na esfera de influência da Carta 
de Veneza (ICOMOS 1964) 192.  
Considerar, paradoxalmente, as primeiras Pousadas em monumentos como obras 
de «arquitectura de interiores» (e.g. Fernandes 1999, Lobo 2006, Venda 2008) é ignorar 
a evolução conceptual e tecnológica do restauro entre as décadas de 1940 e 1970. 
Embora vagaroso e contraditório, oscilando entre a autonomia da disciplina e a 
inscrição política e ideológica, este desenvolvimento foi fundamental à construção de 
novas leituras sobre o passado e entendimento do património como sua representação 
no presente (Tomé 2002).  
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 O Convento dos Lóios foi construído no século XV e reconstruído após o terramoto de 1755, 
sobrevivendo-lhe elementos da arquitectura gótica, mudéjar, manuelina e barroca. No século XX funcionou 
como biblioteca pública, arquivo distrital e Direcção dos Monumentos do Sul, tendo sido restaurado pelas 
campanhas da DGEMN nos anos 1940. O Paço Real fortificado de Estremoz data do século XIII e foi palco 
das histórias de vida da monarquia portuguesa até à refundação na nacionalidade, quando perde importância 
e arte em 1698. O edifício é característico das arquitecturas militares gótica e barroca e foi restaurado pela 
DGEMN nas décadas de 1930 e 1940 (DGEMN 1965, 1977, Neto 2001b, Tomé 2002, Correia 2003, Lobo 
2006. Ver Sistema de Informação para o Património Arquitectónico, fichas PT040705210033 e 
PT040704030001. Disponível em <www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007). 
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 A partir da década de 1940, aumentam significativamnete as Zonas Especiais de Protecção que alargaram 
as medidas de salvaguarda dos monumentos a intervenções na sua envolvente próxima (Neto 2001b).  
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Aliás, os próprios projectos de decoração e mobiliário, que justificam a 
representação destas Pousadas como construções de ambientes históricos, só 
propuseram o historical revival nos interiores, a partir de Estremoz (DGEMN 1977, 
Couto 1999)193. Até então, as referências à história eram articuladas com a evocação da 
cultura popular e regional (DGEMN 1952, DGEMN 1965). Embora seja verdade que o 
cunho histórico dos interiores tenha sido introduzido, pela primeira vez, na Pousada de 
Óbidos, levando à gradual prevalência nas Pousadas em monumentos que se seguiram, 
este processo apenas acompanhou a tendência arquitectónica da produção da rede (J. V. 
Martins 1999). Relíquias e réplicas de diferentes tempos da história de Portugal 
passaram então a ser usadas na criação de ambientes ecléticos, participando na 
homogeneização, segregação e transformação do passado inerentes à construção do 
património (cf. Lowenthal 1985). 
Pousadas modernas em espaço histórico 
Ao longo das décadas de 1960 e de 1970, as Pousadas foram alvo de uma 
desmobilização política e ideológica, por um Estado absorvido pelas crises colonial e 
económica e pela descentralização estatal do sector turístico (cf. Parte I.4). Ao mesmo 
tempo, a crise do modernismo instalou-se no panorama europeu e os paradigmas da 
produção do espaço começaram a ser redefinidos em intersecção com outras áreas 
disciplinares (Fernandez 1988). Neste contexto, o património arquitectónico foi alvo de 
um reinvestimento teórico, metodológico e simbólico. A proposta de autenticidade 
apresentada pela Carta de Veneza não só alargou, no tempo e no espaço, o conceito de 
monumento, como aproximou do presente o «significado cultural» de repertórios 
patrimoniais, entendidos como «testemunhas vivas das tradições de várias gerações» 
(ICOMOS 1964).  
Na sequência, o paradigma histórico foi reintroduzido na produção da 
arquitectura moderna, como valor cultural simultaneamente associado ao passado e ao 
presente. Aliás, o tema do património tornou-se, com os anos 1970, uma preocupação 
latente na sociedade europeia, a par do desenvolvimento do capitalismo liberal e das 
primeiras manifestações da globalização económica e cultural. Datam desta década a 
primeira lista do Património da Humanidade (1972), a Carta do Património 
Arquitectónico Europeu (1975) e a primeira Carta de Turismo Cultural (ICOMOS 
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 Os interiores da Pousada de Estremoz foram projectados pelos decoradores Manuel de Melo Correia e 
Francisco Almeida Fernandes. 
110 
 
1976). A crescente produção de Pousadas em monumentos foi simultânea à constituição 
do património como espaço de reivindicação da autoridade disciplinar dos arquitectos, 
num tempo em que a DGEMN precisava recorrer a técnicos exteriores à instituição.  
A celebração das Pousadas do Convento de Santa Marinha da Costa, em 
Guimarães (1973-1985), e, menos enfaticamente, do Castelo de Vila Nova de Cerveira 
(1971-1982) como ícones das metodologias contemporâneas de intervenção no 
património confirma estas Pousadas como lugares particulares da história e teoria da 
arquitectura, mas também da construção social do passado como artefacto cultural do 
presente, no quadro das narrativas nacionais (Becker, Tostões e Wang 1998, Brandão 
2001, Correia 2003, Tomé 2002, Lobo 2006, Venda 2008)194.  
Os projectos de Fernando Távora, para Guimarães, e de Alcino Soutinho, para 
Vila Nova de Cerveira, apresentaram uma nova reflexão sobre a historicidade dos 
monumentos e aceitaram a subjectividade das suas qualidades estéticas, numa 
redefinição dos valores de antiguidade e de arte dos monumentos históricos. 
Metodologicamente, isso significou entender o lugar histórico como realidade física, 
social e cultural construída de forma diacrónica, ao longo do tempo. 
Mais do que uma «pousada em aldeamento», como a vê a produção oficial 
(DGEMN 1982), ou que o repensar da reconversão urbana, como a entende parte da 
literatura disciplinar (e.g. Lobo 2006), a Pousada de Cerveira foi uma intervenção 
pioneira na leitura plural que propôs do objecto patrimonial, enquanto articulação de 
depoimentos da história, da cultura tradicional local e da modernidade (Becker, Tostões 
e Wang 1998). A novidade não residiu no suporte histórico urbano, mas no 
entendimento da pluralidade de actores sociais envolvidos na sua construção. Aliás, não 
só já existiam outras experiências em centros históricos, em Óbidos, Valença do Minho, 
Marvão (1946-1967) e em Guimarães (1972-1979), como a ideia de uma Pousada em 
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 A vila de Cerveira foi fundada antes da fundação de Portugal. O castelo ruiu no século XII, dando lugar a 
uma fortificação do século XIV, renovada no século XVII. O Castelo exemplifica a arquitectura militar 
gótica e barroca num conjunto urbano de origem medieval e moderna com estrutura polinuclear (Brandão 
2001, Tomé 2002). Ver Sistema de Informação para o Património Arquitectónico, ficha PT011610150010 . 
Disponível em <www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007). O Mosteiro de Santa Marinha da Costa 
remonta ao século XII. Foi sucessivamente alterado e reapropriado até à venda em hasta pública em 1834. 
As funções religiosas regressaram com a instalação de um seminário em 1932, mas um incêndio levou à sua 
ruína e aquisição pelo Estado, em 1972 (DGEMN 1985, Brandão 2001, Correia 2003). A edifício apresenta 
elementos da construção moçárabe, românica, maneirista, barroca, rococó e neoclássica. Ver Sistema de 
Informação para o Património Arquitectónico, ficha PT010308120020. Disponível em 
<www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007).  
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Cerveira foi lançada na década de 1950, com programa similar ao de Valença (Brandão 
2001, Tomé 2002).  
O «aproveitamento integral da cidadela como Pousada» permitiu ao arquitecto 
pensar a construção tradicional como alojamento, as arquitecturas históricas como 
espaços sociais e as falhas no tecido como lugares para a expressão da modernidade, na 
resolução de carências funcionais (DGEMN 1982: 11). No entanto, a diversidade e a 
diferenciação dos tempos e dos testemunhos construídos acabou por produzir uma 
narrativa com ambiguidades técnicas e simbólicas, que enfraqueceram a identificação 
com a estrutura castelar e o aglomerado urbano tradicional. Incapaz de condensar 
atributos e significados com reprodução social, o projecto para Cerveira possui hoje 
representação quase limitada ao discurso especializado da história e teoria da 
arquitectura, encontrando-se a Pousada encerrada desde 2010.  
O trabalho de Fernando Távora em Santa Marinha da Costa, por outro lado, foi 
transversalmente consolidado como momento de ruptura com os cânones estabelecidos 
na intervenção no património, quer decorrentes do conservadorismo das práticas de 
restauro, quer inscritos nos princípios do movimento moderno (cf. Becker, Tostões e 
Wang 1998, Caldas 1999, P. Gomes 1999, Tomé 2002, Lobo 2006). Preocupado com as 
relações estabelecidas entre o monumento e o lugar físico, social e cultural, ao longo da 
vida do edifício, Távora negou a estaticidade e a plasticidade com que o património era 
entendido, para dar continuidade estrutural, formal e temporal à sua arquitectura.  
Perante uma ruína datada do século X, sucessivamente transformada até ao 
presente, o autor da Pousada de Santa Marinha optou por reabilitar o monumento sem 
cair nas atitudes miméticas, de analogia ou de contraste, que orientavam as práticas de 
restauro europeias das décadas de 1970 e 1980 (cf. Rubió 2003 [1985]). O projecto 
baseou-se numa reconstrução documental das ruínas, com a exposição de vestígios 
arqueológicos por exemplo, mas também na confirmação de arquétipos da arquitectura 
histórica, visível no desenho de novas abobadas e cantarias, e latente na recusa em 
seccionar volumetrias para cumprir o programa funcional (B. Fontes 1995)195. Perante a 
necessidade de ampliação espacial, Távora criou um corpo articulado com o 
monumento, no que a história deste sugeria ser o desenvolvimento natural do convento. 
Longe dos processos anacrónicos e estilísticos de produção material de Viollet-le-Duc, 
                                                 
195
 Ver Sistema de Informação para o Património Arquitectónico, ficha PT010308120020. Disponível em 
<www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007). 
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o arquitecto imaginou o crescimento do edifício na contemporaneidade, usando uma 
linguagem referenciada à estrutura arquitectónica regional (ver Anexo II.7). Pretendia 
Távora: 
continuar-inovando, isto é o de contribuir para a prossecução da vida já longa do 
velho edifício, conservando e reafirmando os seus espaços mais significativos ou 
criando espaços de qualidade resultantes de novos condicionamentos 
programáticos (DGEMN 1985: 77). 
A Pousada de Santa Marinha da Costa é, deste modo, a primeira tentativa de 
perverter o paradoxo da política do património enquanto esforço para «pôr em cena uma 
continuidade com o passado, quando a conservação é precisamente o local de uma 
ruptura radical com ele» (Guillaume 2003: 124-125). A sua representação incontestada 
como advento da intervenção contemporânea do património tem, contudo, desviado as 
atenções da forma como o «novo caminho metodológico e conceptual» viria a gerar 
uma pluralidade de intervenções e o fim dos paradigmas na prática do restauro, com a 
generalização da ideia de que «cada caso é um caso»196. A obra de Távora marca, ainda, 
a inscrição do património na tendência mais geral da «arquitectura de autor», que tem 
dificultado a configuração de movimentos e teorias da arquitectura na pós-modernidade 
(cf. Nesbitt 1996, Montaner 2001).  
Os novos caminhos propostos por Távora e por Soutinho não significaram, no 
entanto, o abandono da produção de outras narrativas e suportes na rede de Pousadas, 
embora tenham apagado o enfoque da literatura teórica sobre estes. Até meados da 
década de 1980, ainda seriam inauguradas as Pousadas de Nossa Senhora da Oliveira 
em Guimarães (1979), de Barão de Forrester em Alijó (1981-1983) e de Mestre Afonso 
Domingues na Batalha (1985). As três unidades resultaram de processos céleres e pouco 
expressivos nos discursos da produção da rede e revelam a persistência do imaginário 
regionalista e popular das primeiras Pousadas e o poder simbólico associado à sua 
construção como marcador de tradição e identidade. O caso de Guimarães mostra como 
as narrativas historicistas ainda eram articuladas com o universo popular. O arquitecto 
do projecto, Alberto Bessa, recuperou a traça original do centro histórico do «berço da 
nação», produzido um ambiente interior repleto de referências ao popular, 
«despretensioso», «acolhedor» e com «coisas simples que o liguem constantemente à 
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 Entrevista a JMF, historiador de arquitectura (2009). 
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região onde se encontra»197. Já na Batalha, o aproveitamento de uma estalagem 
adossada ao Mosteiro foi solicitado pelo seu proprietário, confirmando a «febre» que 
levou vários actores sociais a reivindicar a instalação de uma Pousadas, à saída do 25 de 
Abril (cf. Pina 1988).  
O gradual desaparecimento das Pousadas construídas de raiz e a preponderância 
das adaptações de monumentos históricos na produção da rede, entre 1950 e meados da 
década de 1980, apontam para uma alteração de teor nos discursos oficiais sobre a 
identidade e a história de Portugal. Ideologicamente, esta transferência pode ser lida nas 
oscilações políticas do Estado Novo; mas socialmente tem que ser contextualizada nas 
transformações globais das identidades nacionais e culturais. Materialmente, a 
pluralidade de linguagens e narrativas resultante dificultou uma representação unificada 
do produto Pousadas, pela sua gestão ulterior, mas permitiu a constituição da rede como 
versão espacial dos passados plurais do país e objecto singular para pontuar a 
construção de uma história da arquitectura portuguesa.  
 
II.4. POUSADAS PATRIMÓNIO  
A Pousada de Santa Marinha da Costa, consagrada em 1987 com o Prémio 
Nacional de Arquitectura, situa de forma consensual a produção contemporânea da rede. 
No entanto, para a gestão das Pousadas, a obra de Távora está associada às 
transformações políticas e turísticas nacionais que reconfiguraram o projecto da rede; ao 
passo que a história da arquitectura sublinha o regresso da autoria e a autoridade 
disciplinar dos arquitectos no restauro como propulsores do debate patrimonial actual.   
Articuladas, estas representações reforçaram a produção material das Pousadas 
como expressão das dimensões históricas, culturais e criativas capazes de representar 
simbolicamente uma identidade e legitimar as suas enunciações patrimoniais (Prats 
1997). Mas também denunciam a construção de dois fenómenos sociais e culturais 
contemporâneos: por um lado, a tendência para a individualização e esteticização da 
arquitectura na pós-modernidade; por outro lado, a sua participação na cultura material 
de uma sociedade nostálgica que transporta os significados do passado para o presente 
através de narrativas sobre a perda que constroem patrimónios e referências de 
identidade (Gonçalves 1996, Lowenthal 1998).  
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 Correspondência interna da ENATUR (Arquivo da ENATUR). 
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Arquitectura e património na pós-modernidade 
Em meados dos anos 1970, a encomenda arquitectónica entrou em declínio, com 
o fim da promoção oficial e a crise económica empresarial, e a descentralização dos 
quadros técnicos dispersou os arquitectos pelo território nacional. Apesar das 
necessidades habitacionais se terem traduzido em alguma produção e experimentação 
(e.g. operações SAAL), o exercício da arquitectura acompanhou as preocupações 
internacionais com a descaracterização do espaço histórico decorrente da densificação 
urbana, abandono dos meios rurais e ineficaz regulação. Foi neste contexto que, numa 
renúncia ao movimento moderno, o historicismo e o ecletismo renovaram a produção da 
arquitectura e o «ofício suspende[u] o valor de proposta da arquitectura e evidenci[ou] o 
valor artesanal da obra arquitectónica» (Portas e Mendes 1991: 86).  
A proliferação de revistas da especialidade, concursos e prémios, a 
profissionalização da classe dos arquitectos e a abertura de escolas superiores 
amplificou o interesse na arquitectura, levando à sua mediatização e diversificação 
numa pluralidade de soluções autorizada pela inexistência de paradigmas teóricos e 
estéticos estanques (R. Almeida 1998). Apareceram então obras neo-brutalistas e 
neoclássicas que interpretaram a história através da materialização de signos (e.g. 
Tomás Taveira), experiências ecléticas e lúdicas que fixaram imagens pela abstracção 
formal (e.g. Graça Dias), expressões tecnológicas em obras de impacto urbano (e.g. 
Manuel Salgado) e revisitações do genius loci (e.g. Siza Vieira, Souto Moura). Ou seja:  
Nos últimos dez anos [1980-1990] da cultura arquitectónica portuguesa assiste-se 
a um esgrimir de imagens, formas, gestos, modas e vontades, mais do que ideias e 
conceitos críticos de fundamentação dessas novas formas emergentes (Portas e 
Mendes 1991: 83). 
A pluralidade, a esteticização e a individualização da arquitectura enquanto 
produção técnica e artística informou uma «ideia imanente à arquitectura do século XX 
que é criar, dar um contributo novo, criar uma situação inovadora face à anterior (…), 
provocar grandes rupturas»198. «A arquitectura entra na moda» como prática capaz de 
criar imagens e construir lugares pela concretização material de símbolos e significados, 
nomeadamente em contextos de promoção turística e enunciação patrimonial (A. Costa 
                                                 
198
 Entrevista a JMF, historiador de arquitectura (2009). 
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2002). O projecto político e social do movimento moderno foi substituído por um novo 
manifesto na arquitectura e ele era fundamentalmente disciplinar e estético.  
O fim do nacionalismo conservador do Estado Novo, a esteticização da 
arquitectura, a herança da Carta de Veneza e o reconhecimento da autoridade disciplinar 
dos arquitectos nas intervenções no património, pela criação do IPPC (1980), tornaram 
possível a despolitização e descentralização dos monumentos nacionais e a emergência 
de um debate sobre os seus significados, usos e transformações. As relações de 
contraste e analogia entre arquitectura moderna e histórica foram revistas por Ignasi de 
Sola-Morales Rubió (2003 [1985]) como ciclos teóricos e metodológicos que, embora 
materialmente diferenciados, revelavam interesses comuns no uso do património para 
propor leituras do presente. Invocando a obra de Asplund, de Scarpa, de Grassi e de 
Moneo, o autor defendeu que, à semelhança da arquitectura, a intervenção no 
património era estruturalmente imaginativa e arbitrária, uma operação estética cuja 
pluralidade conceptual era validada pela crise das doutrinas universais no sistema 
cultural pós-moderno.  
Em Portugal, este debate acendeu-se com a reabilitação da Casa dos Bicos em 
1983, onde a diluição formal e técnica dos tempos de construção questionou 
definitivamente os princípios modernos estabelecidos pela Carta de Veneza (P. Pereira 
1998). Os valores de historicidade e de antiguidade dos monumentos não deixaram, 
porém, de constituir preocupação da intervenção no património, suscitando até a ideia 
de «arqueologia da arquitectura», como suporte histórico para a recuperação do 
património (L. Fontes 2005). Mas a «utopia da continuidade» do tempo foi revista pela 
produção teórica da arquitectura (A. Costa 1998).  
Os arquitectos começaram a reflectir sobre a sua participação na construção 
social da história e na reinvenção material do passado. A história e teoria da arquitectura 
acusavam os efeitos «suicidas» da subjectividade da autoria, sobre a semântica própria 
do património (e.g. Abreu 2007). Não obstante, a «falha do espaço e do tempo que o 
monumento instaura» continuou a ser encarada como possibilidade de reversão da perda 
(P. Pereira 2001: 7). Até hoje, cristalizou-se o entendimento do património homologado 
pela Lei de 1985199, como sinal de «permanência e identidade da cultura portuguesa 
através do tempo» (cf. Lopes e Maia 1995), levando a que: 
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 Lei n.º 13/85. Diário da República, I Série, 153, edição de 6 de Julho de 1985. 
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Na tentativa de apelar a uma cultura generalizada da imagem, da forma e do 
presente mediático, de integrar o turismo de massas ou o turismo cultural e de 
responder a preocupações patrimoniais das classes médias, está a desenvolver-se a 
noção de que o património tem que estar vivo (Costa 1998: 114). 
No plano da produção material das Pousadas, as propostas e as leituras do 
espaço mostram como a esteticização e a pluralidade da arquitectura contemporânea se 
traduziram em manifestos singulares de representação da história. Os monumentos 
tornaram-se signos do património cultural e humano, no quadro do desenvolvimento 
regional, dessacralizando o objecto arquitectónico (Mestre 1993, Appleton 1995, V. 
Silva 1999). Não que fossem ignoradas as potencialidades económicas e sociais da 
requalificação arquitectónica e urbanística (e.g. M. Matos 2000, L. Ramos 2005) ou as 
implicações culturais e simbólicas decorrentes das construções de história (e.g. J. 
Rodrigues 1999). Mas houve um entendimento de que «o casamento entre património e 
turismo é (…) ditado pelo interesse» (V. Silva 1999) e isso levou a desresponsabilizar a 
operação arquitectónica, fora da esfera de acção directa da disciplina.  
A própria história e teoria da arquitectura portuguesa ajuíza as Pousadas em 
património, sem atender às reconfigurações culturais, políticas, económicas e 
identitárias da modernidade (Brandão 2001, Correia 2003, Lobo 2006, Venda 2008). 
Esta construção é reforçada pela emblematização de algumas Pousadas nos estudos 
sobre o restauro em Portugal (Neto 2001b, Tomé 2002, Abreu 2007) e pela diluição das 
fronteiras entre construção e reconstrução da arquitectura, nos catálogos da arquitectura 
contemporânea (R. Almeida 1998, Becker, Tostões e Wang 1998, Tostões 2004a). As 
Pousadas tornam-se, por isso, ilustrações das oscilações da cultura arquitectónica 
nacional.  
Pousadas em património  
Muito embora várias Pousadas em património tenham sido construídas no 
quadro do plano de expansão de 1989-1992, a produção do espaço pela ENATUR é 
transversalmente situada nas Pousadas de Flor da Rosa no Crato (1990-1995), de Nossa 
Senhora da Assunção em Arraiolos (1990-1996) e de Santa Maria do Bouro, perto de 
Amares (1989-1997). Para a gestão da rede, à data e hoje, estas unidades representam o 
sucesso de uma estratégia empresarial que construiu, sobre a recuperação do património 
arquitectónico, um produto turístico cultural e de qualidade. Para a história e teoria da 
arquitectura, as Pousadas em património confirmam o acolhimento oficial das propostas 
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metodológicas de intervenção no património, associadas aos paradigmas disciplinares 
da arquitectura contemporânea: história, modernidade e individualidade.  
Consideradas as «filhas» de Távora pela literatura da arquitectura, as Pousadas 
do Crato, de Arraiolos e do Bouro replicaram, processual e tecnicamente, o programa e 
a intervenção de Santa Marinha da Costa (e.g. Fernandes 1999), tornados princípios de 
actuação da empresa200. Os três projectos foram solicitados para adaptar estruturas 
conventuais medievais, que a extinção das ordens religiosas condenara à ruína e a 
localização rural afastara das campanhas da DGEMN (Tomé 2002)201. Eram, por isso, 
vistas como «evidências do património arquitectónico no seu estado mais puro» (P. 
Pereira 2001: 8) e espaços estrutural e funcionalmente aptos ao uso hoteleiro (Appleton 
1995). 
Retomando a associação entre Pousadas e arquitectura moderna, da década de 
1950, a ENATUR adjudicou os projectos de adaptação a autores mediatizados e 
reconhecidos no círculo profissional202. A assinatura de Eduardo Souto de Moura no 
Bouro, de José Luís Carrilho da Graça no Crato e de José Paulo dos Santos em 
Arraiolos tornou as Pousadas num «quem é quem» da arquitectura portuguesa 
(Confurius 2001). Com isso, as novas Pousadas não só romperam, definitivamente, com 
o anonimato das intervenções no património (Tomé 2002), como as situaram na cultura 
arquitectónica nacional, marcada pela individualização da estética, da linguagem e da 
autoria. Não obstante a opinião positiva generalizada, algumas vozes levantaram-se 
contra a adjudicação dos projectos a autores cuja obra reconhecida não incluía a 
produção sobre o património (e.g. J. Rodrigues 1999, Rodrigues e Pereira 1985, Abreu 
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 "Novas Pousadas em projecto 1999-2006", ENATUR, s.d. (Arquivo da ENATUR).  
201
 O Mosteiro de Santa Maria da Flor da Rosa foi fundado no século XIV, com a transferência da sede da 
Ordem do Hospital para o Crato, e é associado à vida de D. Nuno Alvares Pereira. A arquitectura manuelina 
e renascentista sofreu destruições com o terramoto de 1755 e o seu restauro alterou a fisionomia do edifício. 
Foi classificado como Monumento Nacional em 1910 e alvo das campanhas de restauro da DGEMN nos 
anos 1940 (Rodrigues e Pereira 1986, Ramalho 1995, Correia 2003). O Convento de Nossa Senhora da 
Assunção foi erigido no século XVI pela Ordem de Santo Eloi, tendo sido vendido em hasta pública, depois 
de 1834, e adquirido mais tarde pelo IEFP (Ramalho 1996). O Mosteiro de Santa Maria do Bouro data do 
século XII, tendo disputado o lugar superior na hierarquia cisterciense com Alcobaça. Adquirido por 
privados em hasta pública (1853), esteve afecto à paróquia, ao ensino local e à Junta de Freguesia até 
aquisição pela Câmara de Amares (1976) e doação ao IPPC (Ramalho 2000, Brandão 2001, Abreu 2007). 
202
 Entrevista a ADG, antigo Administrador-delegado da EEP (2007). 
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2007)203. Para alguns sectores da elite intelectual, persistia por isso uma diferença 
simbólica entre a arquitectura e o restauro dos monumentos.  
As Pousadas do Crato, de Arraiolos e do Bouro são, contudo, três modalidades 
do caminho conceptual e metodológico proposto pelo continuar-inovando de Fernando 
Távora. Nos três projectos, os arquitectos olharam o monumento como um organismo 
vivo no «fluir da história», a que a modernidade vinha acrescentar um tempo; um 
entendimento, à data, generalizado na prática da intervenção no património (A. Costa 
1997). Mas as atitudes projectuais de Carrilho, Santos e Souto são muito distintas na 
forma como articulam passado e presente na construção do património. Constituindo 
um arquétipo e o elemento gerador das estruturas espaciais conventuais, os claustros 
parecem sistematizar as particularidades conceptuais dos diferentes autores.  
Em Flor da Rosa, o claustro constitui um átrio de entrada da Pousada, que evoca 
a proposta Ruskiana de ruína e confirma a centralidade da «contemplação» do 
monumento na concepção do projecto de intervenção (ver Anexo II.9)204. Limitado à 
partida pela exclusão dos espaços religiosos do monumento da área de intervenção205, 
Carrilho da Graça diferenciou história e contemporaneidade nos tratamentos funcional e 
formal da Pousada como forma de «intensificar a possibilidade de visita [do 
monumento] ocupando-o o menos possível» com a Pousada (Graça 1995). A distinção 
material e funcional entre os tempos do edifício sugere uma proximidade metodológica 
à Carta de Veneza e a importância da noção de contraste, na transformação do 
património (Rubió 2003 [1985]). Na construção da ala moderna, exigida pelo programa, 
o autor usou a linguagem horizontal e a cor branca, para se diferenciar do pesado 
volume granítico da preexistência e evocar as planícies e aldeias do Alentejo (Graça 
1994). A ênfase no consumo visual do património e as preocupações expressas com a 
legibilidade da autenticidade histórica manifestam uma leitura algo conservadora da 
proposta de Távora.   
                                                 
203
 Souto de Moura nunca tinha trabalhado sobre preexistências históricas (AAVV 2000), Carrilho da Graça 
estava pela primeira vez a trabalhar em espaço patrimonial nas Ruínas de São Paulo em Macau (1990-1995) 
e apenas José Paulo dos Santos já havia projectado reabilitação de monumentos no Hotel da Cúria (1987-
1988) e do Hotel do Buçaco (1987-1992) (Ojeda 2001). 
204
 [Memória Descritiva] Mosteiro de Santa Maria de Flor da Rosa. Adaptação a Pousada – ENATUR, 
Carrilho da Graça, 1991 (Arquivo da ENATUR). 
205
 O contrato do IPPC com a ENATUR não incluiu a igreja e suas salas contíguas, destinadas a museu de 
arqueologia medieval (Arquivo da ENATUR). 
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O continuar-inovando de Távora foi assumido com maior naturalidade no 
desenho da Pousada de Arraiolos (cf. Parte III.3, ver Anexo V). José Paulo dos Santos 
recusou-se a alterar «o protagonismo da estrutura existente», mantendo a orgânica 
espacial do monumento centrada no claustro. O edifício foi ampliado com a conclusão 
de um pátio, sugerido pela estrutura preexistente, de modo a que «se pareça a “qualquer 
coisa que sempre lá estivesse estado”, no melhor sentido do moderno»206. No interior, 
«a reorganização dos diferentes espaços funcionais acompanhou o que seria «o 
crescimento natural do convento» e as qualidades estéticas e espaciais foram mantidas 
intactas, numa renovação da sobriedade, da naturalidade e da nobreza dos materiais e 
elementos de construção originais (J. Santos 1996). Sem reforçar nem dissimular os 
tempos de intervenção no edifício, «both the old and the modern appear timeless and 
thus familiar with each other» (Confurius 2001: 7).  
A reinvenção do claustro da Pousada de Santa Maria do Bouro revela, por fim, a 
subjectividade inerente à proposta metodológica de Fernando Távora (cf. Parte III.4, ver 
Anexo VI)207. A postura consensual da «vergonha de não dizer a verdade» foi 
abandonada, ao longo do processo conceptual e de construção, à medida que Souto de 
Moura reconheceu que «ninguém vai verificar o que é antigo e o que é novo» (Collová 
2001: 50) e reutilizou as ruínas como «material disponível, aberto, manipulável, tal 
como o edifício o foi durante a história»208. O arquitecto construiu pavimentos com as 
pedras antigas, transladou elementos de construção e substituiu um telhado em 
destroços por uma cobertura vegetal, na reinvenção de uma ruína histórica, que o olhar 
leigo constrói como autêntica.  
A representação da Pousada desenhada por Souto de Moura na literatura da 
arquitectura não é de todo consensual. Alguns autores sublinham a naturalidade do 
«devir do edifício» na construção anónima de um lugar de memória (Becker, Tostões e 
Wang 1998, Brandão 2001), outros denunciam a suspensão da história numa «falsa-
ruína» construída como obra de arte (Correia 2003, Abreu 2007). Mas, de uma forma 
geral, prevalece a ideia de que um património foi reinventado (cf. Stroher 2005, Lobo 
2006), contrariando a representação de autenticidade que envolve o discurso da gestão 
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 Memória descritiva, Pousada de N. S. da Assunção, José Paulo dos Santos, 1994 (Arquivo da ENATUR).  
207
 Entrevista ao arquitecto Eduardo Souto de Moura (Maio 2010), autor do projecto para a Pousada de 
Santa Maria do Bouro (1989-1997). Doravante identificada como entrevista a ESM, arquitecto da Pousada 
do Bouro (2010). 
208
 "Memória descritiva do Estudo Prévio para Pousada no Convento de Santa Maria do Bouro", arquitecto 
Eduardo Souto de Moura, 27 de Dezembro de 1993 (Arquivo da ENATUR).  
120 
 
das Pousadas (Ambar 2000). A Pousada do Bouro parece, na realidade, assumir o 
consumo turístico da história como marcadamente visual (cf. Urry e Crawshaw 1995) e, 
principalmente, reconhecer a autenticidade como construção moderna (cf. Handler 
1986) e o património arquitectónico como mercadorização da história (cf. Richards 
1996). A obra de Souto de Moura marca, por isso, o momento em que a intervenção nos 
monumentos penetrou nas práticas mais «playfulness» da sobremodernidade e as 
fronteiras entre objectos naturais ou culturais e artificiais ou construídos foram diluídas 
(Cohen 1995, cf. Parte IV). 
Os projectos de interiores das obras ícones das Pousadas da ENATUR 
confirmam as orientações conceptuais dos seus arquitectos209. Recusando o revivalismo 
patente nas decorações e mobiliários das Pousadas históricas, os interiores do Crato, de 
Arraiolos e do Bouro articularam referências aos universos tradicionais regionais, à 
história nacional e à contemporaneidade. Os autores obedeceram à «diversidade de 
carácter, estilo e apresentação» solicitada, mas também reproduziram o entendimento 
alargado do passado moderno (cf. Lowenthal 1998)210. Embora, nas três unidades, os 
objectos da cultura popular, as relíquias históricas e as obras de arte modernas sejam 
exibidos simultaneamente: no Crato, as peças de design contemporâneo reforçaram a 
ideia de uma «arquitectura de autor»; em Arraiolos, o anonimato dos objectos deu 
seguimento à naturalidade do projecto de arquitectura; e, no Bouro, o despojamento 
decorativo confirmou a ênfase numa esteticização da arquitectura. A ideia de obra total 
moderna, nas Pousadas, foi assim renovada.  
A emblematização dos projectos de Carrilho da Graça, José Paulo dos Santos e 
Souto de Moura tem remetido para segundo plano um conjunto alargado de obras, que 
não evocam discursos patrimoniais qualificados ou actualizados (cf. Becker, Tostões e 
Wang 1998, Fernandes 1999, Correia 2003, Lobo 2006, Venda 2008). As Pousadas de 
Vila Viçosa (1994-1997), de Alcácer do Sal (1996-1998) e de Tavira (2000-2006) são 
vistas como «modelos completamente convencionais»211, onde os princípios modernos 
de intervenção no património se sobrepuseram funcional e esteticamente às 
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 Os projectos de decoração e mobiliário resultaram de concursos por convite e foram ganhos e 
adjudicados aos autores dos projectos de arquitectura das Pousadas (Arquivo da ENATUR).  
210
 "Caderno de encargos do concurso de ideias para a decoração e mobiliário da Pousada de N. Sra. da 
Assunção", ENATUR, 1994 (Arquivo da ENATUR).  
211
 Entrevista a JMF, historiador de arquitectura (2009). 
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particularidades das tipologias originais (Toussaint 1995, P. Gomes 1999)212. No 
Castelo do Alvito (1993), na Pousada D. Maria I (1994), em Queluz, e no Convento de 
S. Francisco (1992-1994), em Beja, as intervenções são ainda associadas às posturas 
mais conservadoras sobre a refuncionalização do património, preocupadas com a 
autenticidade histórica e a reposição de uma imagem do monumento, corrompida 
durante o século XX213.  
Outras Pousadas foram incorporadas na rede da ENATUR, como resultado das 
negociações do Estado com autarquias e outras entidades, tendo a maioria sido 
projectada no exterior da Empresa Nacional de Turismo. As Pousadas de Condeixa 
(1988-1993) e da Horta (2003-2004) resultaram de adaptações de estruturas hoteleiras 
anteriores214; as Pousadas da Quinta da Ortiga (1991-1994) e de Sousel (1988-1992) 
foram soluções encontradas para bens imóveis que a ENATUR herdou da sua estrutura 
pública anterior (ver Anexo II.8)215; Monsanto (1993) vinha a ser negociada com a 
autarquia, desde os anos 1950216; Mesão Frio (1998) e os Conventos de Belmonte 
(1992-2001) e do Desagravo (1997-2002) foram franchisados, na sequência da adopção 
desta estratégia económica pela administração217; e Ourém (1995-2000) e Angra do 
Heroísmo (2001-2006) tentaram dar continuidade ao plano de expansão dos anos 1990, 
mas foram produzidas pelos quadros técnicos internos.  
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 Para Vila Viçosa ver: "Memória descritiva, Projecto de Execução",  Arqui III – João de Almeida e Pedro 
Ferreira Pinto, 1994 (Arquivo da ENATUR); Almeida e Pinto 1995, 1997. Para Alcácer do Sal ver: 
"Memória descritiva do projecto de execução da Pousada do Castelo de Alcácer", arquitecto Diogo Lino 
Pimentel, 1995 (Arquivo da ENATUR); Pimentel 1995, 1998. Para Tavira ver: "Memória descritiva, 
Projecto de Execução, Pousada da ENATUR no antigo Convento da Graça em Tavira", Urbatelier, 2002 
(Arquivo da ENATUR); Campos 2006. 
213
 Para Alvito ver: Sistema de Informação para o Património Arquitectónico, ficha PT040203010001. 
Disponível em <www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007); "Memória descritiva do ante-projecto de 
alteração para o castelo de Alvito para adaptação a Pousada", Divisão de Estudos e Obras da DGEMN, 
arquitecto Manuel Bagulho, 1991 (Arquivo da ENATUR). Para Beja ver: Torres 1994. Para Queluz ver: 
"Memória descritiva e justificativa do Edifício da Torre, Queluz, Adaptação a Pousada", arquitecto Carlos 
Ramos, 1992 (Arquivo da ENATUR); C. Ramos 1994, Lory 1995. 
214
 "Memória descritiva da Estalagem em Condeixa-a-Nova", arquitecto Fernando Mesquita Ramalho, 1988 
(Arquivo da ENATUR). 
215
 Entrevista a LCL, Administrador do GPP (2010). Ver também: "Memória descritiva e justificativa, 
Projecto de alterações para Casa do Alpendre – Quinta da Ortiga", arquitecto Nuno Santos Pinheiro, 1996 
(Arquivo da ENATUR). 
216
 Ver Sistema de Informação para o Património Arquitectónico, ficha PT020505080154. Disponível em 
<www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007). Ver também: "Pousada de Monsanto [informação para 
imprensa]", ENATUR, 16 de Setembro de 1993 (Arquivo da ENATUR).  
217
 "Convento do Desagravo. Estudo Programático. Aproveitamento Turístico", arquitecto António 
Monteiro, 1997; "Contrato de Cessão de Exploração do Convento do Desagravo de Junho", ENATUR, 2002 
(Arquivo da ENATUR). Correspondência interna de 08-6-1998 (Arquivo da ENATUR).  
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Modernização da rede Pousadas  
Paralelamente à produção de novas Pousadas, durante a década de 1990, a 
ENATUR conduziu um processo de modernização de toda a rede. A empresa pretendia 
responder à intensificação das práticas turísticas e à competitividade do mercado, com a 
ampliação da capacidade de alojamento, e actualização estética e funcional dos 
interiores das unidades, em função das exigências do turismo moderno (ENATUR 
1991). Este processo de ampliação e/ou remodelação das Pousadas tem sido 
particularmente criticado, no que respeita à transformação que implicou nas 
arquitecturas produzidas entre os anos 1950 e os anos 1970 (e.g. Lobo 2005).  
Muito embora um conjunto significativo de Pousadas já tivesse sofrido 
ampliações e remodelações, ao longo das décadas de 1960 a 1980, estas intervenções 
eram de carácter pontual, não constituindo uma estratégia empresarial de expressão 
territorial generalizada, nem revelando alterações conceptuais ao projecto da rede218. 
Com maior extensão e intencionalidade, os projectos de ampliação e remodelação da 
década de 1990 traduziram-se numa transformação das lógicas espaciais intrínsecas aos 
objectos arquitectónicos e, consequentemente, dos valores e significados por estes 
gerados e fixados. Várias Pousadas sofreram, nesta altura, uma ampliação volumétrica 
que alterou as relações de implantação estabelecidas entre os edifícios e o território 
natural e construído, assim como as proporções desenhadas entre os elementos da 
arquitectura.  
Os projectos de Eduardo Coimbra Brito, para a Caniçada (1987)219, e de 
Henrique Barros-Gomes, para São Brás (1991)220, mostram a perda da escala doméstica 
que presidira à concepção dos projectos originais. A extensão do programa hoteleiro e a 
forma como novos corpos construídos foram articulados com as preexistências 
acabaram por resultar numa inoperacionalidade funcional e numa supressão das relações 
formais iniciais. Contrariamente, em Bragança (1995) e em Sagres (1991), a 
adjudicação dos projectos aos arquitectos originais e a orgânica interna e a volumetria 
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 " Memória descritiva do ante-projecto de remodelação da Pousada de São Brás de Alportel", Direcção 
dos Serviços de Construção da DGT, 1973; "Memória descritiva do programa-base da ampliação da 
Pousada da Ria", arquitecto Alberto Cruz, 1977; "Memória descritiva do ante-projecto de ampliação da 
Pousada do Marão", arquitecto Rogério de Azevedo, 1956; "Memória descritiva do ante-projecto de 
remodelação e ampliação da Pousada de Santiago do Cacém", arquitecto Miguel Jacobetty, 1969; "Memória 
descritiva da construção de um bloco de sete quartos próximo da Pousada de Serém", arquitecto Manuel dos 
Santos Paio, 1964 (Arquivo do IGESPAR/DEP).  
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 Processo de obra (Arquivo da ENATUR). 
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 Processo de obra (Arquivo da DGEMN [%dsarh-011-0316/5]). 
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mais linear dos edifícios contribuíram para a manutenção das lógicas funcionais e 
formais das Pousadas221. Mesmo assim, na ampliação de José Carlos Loureiro, em 
Bragança, foi inevitável a perda da relação do objecto arquitectónico com o território, 
tendo o dinamismo formal do edifício sido transformado num corpo pesado e 
brutamente implantado (Lobo 2006).  
As transformações das Pousadas conduziram, ainda, ao desvirtuar das relações 
espaciais internas. O caso da Pousada de Elvas, ampliada por José Alves (1994) e 
sucessivamente intervencionada, mostra como um somatório de acrescentos e alterações 
anulou as hierarquias de espaços e elementos de construção, com repercussões na 
representatividade da fachada e na orgânica funcional interior222. Noutras Pousadas, 
como Castelo de Bode (1991) ou Caramulo (1995), os arquitectos procuraram o 
mimetismo das linguagens formais e plásticas «conotad[as] com a Arquitectura 
tradicional»223. Acabaram, assim, por produzir objectos aproximados às Pousadas do 
plano de 1954 e desarticulados dos princípios de intervenção da ENATUR. 
As Pousadas foram, igualmente, alvo de projectos de remodelação que anularam 
a ideia de obra total (cf. Parte II.2). A modernização dos interiores implicou alterações 
como a substituição das peças de mobiliário desenhadas por Andersen, em Valença, ou 
a deslocação de obras de arte adquiridas, especificamente, para uma determinada 
Pousada, para outra unidade, como a transferência dos quadros de Júlio Pomar de 
Bragança para Santa Clara. Estas alterações são hoje entendidas como uma 
desvalorização dos projectos modernistas e dos seus significados para a história da 
arquitectura nacional. A seu propósito, aliás, é evocada a necessidade de proteger e 
intervir no património arquitectónico moderno de forma particular: 
A questão é que pela imposição do programa perdeu-se um pouco a obra de 
arquitectura (…). Aí deveria ter-se entendido o edifício como um monumento 
histórico e fazer uma intervenção que fosse fora ou como os arquitectos intervêm 
agora, como o Crato que é um corpo novo que se adossa e não tentar mimetizar e 
copiar e estender o edifício que lá estava224. 
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 O projecto de ampliação da Pousada de Sagres é tema de desenvolvimento na Parte III, Capítulo 2.  
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 "Memória descritiva. Pousada de Santa Luzia", arquitecto José Alves, 19 de Novembro 1991 (Arquivo da 
ENATUR).  
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 "Memória descritiva do projecto de ampliação e remodelação da Pousada de S. Pedro", arquitecto José 
Salazar Lebre, Novembro 1990; "Projecto de remodelação e ampliação da Pousada de São Jerónimo no 
Caramulo", arquitecto Luís Filipe Coelho, Abril de 1994 (Arquivo da ENATUR). 
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 Entrevista a SL, arquitecta com trabalhos publicados sobre as Pousadas (2009). 
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Intervir nas Pousadas construídas de raiz, sem entendê-las patrimonialmente é, 
para alguns historiadores da arquitectura, uma ameaça ao que de mais inovador o 
programa de Pousadas teve. Da mesma forma, a restrição das Pousadas à 
refuncionalização do património, homologada pelo decreto de 1997 (cf. Parte I.5), é 
revogar as Pousadas como «motor da nova produção arquitectónica e dos novos 
modelos» de espaço construído225. A classificação das Pousadas de Oliveira do Hospital 
e de Santiago do Cacém com património nacional deve, deste modo, ser analisada no 
exterior das suas construções simbólicas particulares. Para além dos significados 
específicos da sua produção social e material, no quadro da história da arquitectura, os 
discursos sobre as duas Pousadas manifestam um sentido de perda associado ao fim das 
Pousadas como projecto, programa e espaço de experimentação e afirmação da classe 
dos arquitectos (cf. Notas finais).  
 
II.5 POUSADAS PRIVADAS 
A privatização da gestão da rede Pousadas, hoje controlada pelo Grupo Pestana, 
é indissociável da intensificação das referências simbólicas a esta tipologia na opinião 
pública e no discurso das elites intelectuais226. Embora a produção de novas unidades, 
pelo GPP, seja enquadrada no alargamento dos tempos, espaços e objectos do passado, 
autorizados pela leitura contemporânea do património, os processos de dessacralização 
e espectacularização da história, no seu seio, são representados como consequências 
negativas da procura de um lucro económico e uma ameaça ao próprio conceito de 
Pousada227.  
A literatura das ciências sociais sobre o turismo admite que a ideia de pós-
turismo, associado à diluição entre realidade e representação, ainda é um conceito em 
construção, que não é predominante nas sociedades contemporâneas (Urry 1988, Rojek 
1997). O turismo cultural, particularmente, mantém-se uma prática social onde a 
procura de referências identitárias continua mediada por uma ideia de autenticidade, que 
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 Entrevista ao arquitecto Cristiano Moreira, emissora TSF, programa "Encontros com o Património", 
edição de 27-2-2010.  
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 As Pousadas têm sido abordadas enquanto edifícios e tipologia em várias obras sobre arquitectura e 
património em Portugal (Toussaint 1995, Becker, Tostões e Wang 1998, Fernandes 1999, Barreto 2000, 
Tostões 2000, Brandão 2001, Neto 2001b, Tomé 2002, Correia 2003). Foi contudo com a privatização da 
gestão das Pousadas, em 2003, que a literatura desenvolve uma ideia de Pousadas como património (Torres 
2003, Fernandes 2005, Lobo 2005, Lobo 2006). 
227
 Entrevistas aos arquitectos Susana Lobo, José Manuel Fernandes e Vasco Beça Pereira (2007-2009).  
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rejeita associações à mercadorização e à trivialização da cultura. É neste quadro que se 
pode compreender o papel de bode expiatório atribuído ao Grupo Pestana. Ao mesmo 
tempo que a sobremodernidade permite uma experiência superficial, plural e recreativa 
do património (cf. Crang 1996); a natureza autoritária dos objectos do passado ainda é 
reclamada na sua produção, estigmatizando a mercadorização do património, em função 
da sua visibilidade.  
Pós-modernidade e pluralidade na arquitectura  
No contexto da pós-modernidade, Kate Nesbitt conceptualizou a diversidade 
estética, tipológica e teórica da produção arquitectónica, não como «um estilo, mas mais 
uma sensibilidade de inclusão num período de pluralismo» (1996: 17). A autora situou a 
arquitectura pós-moderna numa sociedade capitalista, de consumo, informatizada e 
industrializada que propôs novos temas para a prática disciplinar – história, 
representação, lugar, teoria urbana, corpo e agente política e ética – em diálogo com a 
literatura de outras áreas disciplinares – e.g. fenomenologia de Husserl, semiótica de 
Barthes. Este reinvestimento de significados simbólicos, na produção da arquitectura 
pode encontrar esclarecimento na obra de Marc Augé sobre a sobremodernidade (1994).  
De acordo com Augé (1994), o mundo contemporâneo apresenta novas 
categorias de tempos, de espaço e de sujeito que são marcadas por uma ideia de 
excesso. A abundância de acontecimentos aproximou a história do presente; novas 
relações entre espaços foram criadas, com a aproximação dos lugares pelos fluxos e 
mobilidade globais; e o enfraquecimento das referências colectivas exacerbou o 
individualismo. Esta sobremodernidade situa-nos perante a existência de não-lugares, 
definidos pela ausência de relações sociais, históricas e identitárias, e é face a estes que 
a arquitectura pós-moderna parece querer responder, com novas propostas de lugares. 
Os significados deslocados no tempo destacaram-se, neste quadro, como expressões 
privilegiadas para aceder aos referentes identitários colectivos, nacionais ou regionais, 
ameaçados pela irreversibilidade da história e homogeneização do espaço:  
A questão mais séria que se põe neste contexto é, talvez, a de saber até que ponto 
o totalitarismo patrimonial não esconde uma utopia ou uma demagogia da 
continuidade – da vida, da cidade, da memória – que é, paradoxalmente, 
acompanhada pela liquidação quase sistemática da potência evocativa dos restos 
do passado (Costa 2003: 7). 
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O interesse da contemporaneidade pelo passado, o entendimento deste como 
uma construção intelectual e a multiplicação das formas de o interpretar e nele intervir 
têm vindo a destituir os seus objectos dos significados originais, tornando-os 
representações e construções modernas. Esta dessacralização do passado não só 
contribuiu para o desenvolvimento da indústria do património (Hewison 1999 [1987]), 
originando críticas à sua base economicista (Abreu 2007), como despoletou a produção 
de mais e novos repertórios (Timothy e Boyd 2003).  
Em 2000, no seguimento da conferência Cultural Heritage as Foundation of 
Development Civilisation, a comunidade internacional actualizou os princípios do 
restauro com a publicação da Carta de Cracóvia, articulando a pluralidade do passado 
com as ansiedades sociais e culturais colocadas pela sobremodernidade. O valor do 
património deixou de ser estabelecido na sua historicidade, antiguidade ou arte para se 
fundar no seu significado, enquanto memória social (Neto 2010a). Os seus referentes 
colectivos já não dizem exclusivamente respeito a uma escala universal ou nacional e 
integram, agora, a diversidade cultural e social. O entendimento internacional do 
património foi, assim, de encontro aos processos de localização da cultura que, desde a 
década de 1980, suportavam as construções identitárias glocais (Anico 2005).  
A representação do património pela Carta de Cracóvia tornou possível, no 
campo específico da arquitectura portuguesa, uma consolidação do movimento para a 
patrimonialização do período moderno, promovido pela DOCOMOMO desde a década 
de 1990228. Revisitando a produção teórica do modernismo em Portugal, a literatura da 
arquitectura reforçou a produção moderna como uma «continuidade cultural», nos 
termos colocados por Nuno Portas. O modernismo português seria, assim, uma 
«memória da sociedade» porque, atendendo à ideia de «homem situado», envolvia a 
herança dos «construtores do povo» e a «aculturação sofrida pelos estilos eruditos» 
(Portas 1963a, 1963b). O modernismo português detinha, ainda, uma especificidade 
nacional, na medida em que localizado num contexto político e ideológico particular e 
descompassado da historiografia internacional do movimento moderno (Tostões 2004c). 
A proximidade temporal da produção arquitectónica moderna e a quotidianidade 
das suas funções foram apresentadas como factores de risco à valorização e 
continuidade dos legados materiais (Rodeia 2004). Factos que só enfatizou a ameaça 
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 Disponível em <http://www.archi.fr/DOCOMOMO/index.htm> (acesso em 5-4-2007). 
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sobre o passado recente e a necessidade de constituí-lo como património. Mas, se a 
intervenção no património já tinha sido des-doutrinizada no acolhimento da pluralidade 
dos modos de construir o passado no presente; a patrimonialização da arquitectura 
moderna veio desafiar as próprias representações de tempo na ideia de património. Os 
princípios conceptuais do modernismo impedem a constituição dos seus objectos como 
«antigos», exigindo dos seus processos de patrimonialização uma actualização da 
condição de moderno (Lacerda 2004). É, assim, na rememoração da modernidade que a 
literatura contemporânea defende a necessidade de criar novas metodologias de 
intervenção, que renovem, quer a ideia de património, quer as metodologias de 
classificação e intervenção (Fernandes 2005b). 
Novos espaços e tempos do património nas Pousadas 
A produção de novas Pousadas pelo Grupo Pestana não resultou de um plano de 
expansão com directrizes ideológicas ou materiais unificadoras, mas da execução do 
contrato de cessão entre GPP e ENATUR229. O acordo jurídico estipulava que o sector 
privado ampliasse a rede Pousadas, em cumprimento dos critérios legislados para a 
categoria Pousadas e que eram, por lei, definidos na adaptação do património 
arquitectónico nacional (cf. Parte I.6). Este enquadramento legal e o alargamento 
conceptual da ideia de património na contemporaneidade permitiram uma 
«diversificação de opções de tipologias intervencionadas, de programas, de tipo de 
instalações», mas não se traduziram numa inovação metodológica na prática da 
reabilitação do património230.  
Abandonando o discurso da ENATUR, sobre um retorno aos campos como 
experiência cultural da autenticidade rural e histórica (cf. Parte I.5), as Pousadas 
privadas inauguraram em monumentos localizados em espaço urbano: a Pousada do 
Palácio do Freixo no Porto (1995-2003, 2007-2009), a Pousada do Palácio de Estói 
junto a Faro (2002-2009), a Pousada no Hospital de São Teotónio em Viseu (2004-
2009), a Pousada de São Vicente em Braga (2007), a Pousada das Amoras em Proença-
a-Nova (2006) e, em construção, a Pousada do Sanatório dos Ferroviários na Covilhã 
(1999-…). Mesmo no Brasil, a Pousada do Convento do Carmo situa-se no centro 
histórico de Salvador da Baia, embora a sua localização urbana seja ofuscada por 
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 Entrevistas e conversas informais aos quadros técnicos e administrativos do GPP e da ENATUR (2007-
2010).  
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 Entrevista a JMF, historiador de arquitectura (2009). 
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discursos que sublinham outra escala territorial – a lusotopia (cf. Parte I.6) – e reavivem 
um tema querido à história e teoria da arquitectura portuguesa, que é o da produção do 
espaço em território colonial (e.g. Fernandes 2005a, 2009).  
Indissociáveis da inscrição urbana das novas Pousadas são os tempos e 
tipologias construtivas das suas preexistências patrimoniais. Os monumentos adaptados 
pertencem ao domínio da habitação doméstica e dos equipamentos privados e civis, 
confirmando a diluição de fronteiras entre o monumental e o social no entendimento 
moderno do património. Em Viseu e na Covilhã, as novas Pousadas foram projectadas 
sobre preexistências hospitalares, cuja orgânica funcional permitiu a adaptação 
programática de modo analógico. Nos casos de Proença-a-Nova, de Estói, de Braga e do 
Porto, os palacetes oitocentistas, ou do início do século XX, não permitiram a 
incorporação total dos programas hoteleiros, muito distantes da escala doméstica do 
primeiro plano. A necessidade funcional determinou, aqui, a construção de novos 
corpos edificados, que seguiram, de forma geral, a metodologia de intervenção no 
património protagonizada por Fernando Távora. As mesmas preocupações com os 
valores históricos e artísticos das preexistências traduziram-se no desenho moderno de 
arquitecturas que legaram o cariz de representatividade estética e funcional dos objectos 
às preexistências. A atitude de Gonçalo Byrne, no Palácio de Estói é ilustrativa: 
O objectivo principal é chegar a uma pousada de grande qualidade embora de 
leitura discreta a partir do exterior, onde a mais-valia acrescentada ao conjunto 
patrimonial existente resulte precisamente da recusa na disputa de um 
protagonismo visual231. 
No projecto para a Pousada do Porto, a narrativa patrimonial adquiriu contornos 
mais expressivos do alargamento tipológico das arquitecturas históricas. O restauro sem 
programa funcional do Palácio do Freixo, pelos arquitectos Távora, foi adaptado a 
Pousada com a integração das antigas instalações das Moagens Harmonia. O projecto de 
reabilitação do Palácio, que já havia monumentalizado o monumento (Távora e Távora 
2003), patrimonializava agora os testemunhos da cultura industrial do Porto (ver Anexo 
II.10). No entanto, o património industrial é uma construção relativamente recente, 
cujos movimentos para a salvaguarda e conservação em Portugal se iniciaram da década 
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 "Memória descritiva do Projecto da Pousada de Estói", Gonçalo Byrne, 2003. Disponível em 
<http://www.byrnearq.com> (acesso em 3-9-2010).  
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de 1980232. A sua representação assenta, fundamentalmente, no valor de memória de 
uma actividade que trouxe transformações históricas profundas à sociedade e economia 
mundiais (TICCIH 2003)233. O debate público suscitado pelo projecto para a Pousada 
do Freixo mostra que a ressonância social do património industrial ainda é ténue. As 
transformações materiais, inerentes à adaptação funcional das Moagens Harmonia, 
foram criticadas por destruírem as particularidades materiais e artísticas do edifício, não 
obstante a desvalorização do seu valor arquitectónico pelo discurso erudito (e.g. 
Cordeiro 2005). No cerne da discussão encontrava-se, de facto, o consequente fecho do 
Museu da Indústria, instalado no espaço das Moagens, e a oposição da vereação do 
Porto ao que entendeu ser uma capitulação da Câmara aos interesses económicos 
privados. A controvérsia levantada parece mais uma questão política e económica, do 
que artística e documental234. 
As novas localizações e as novas tipologias explicam os novos tempos de 
construção dos monumentos adaptados a Pousadas, pelo Grupo Pestana. No entanto, se 
a data original dos palacetes e das Moagens e o fim da sua função e usufruto não 
dificultam uma representação de antiguidade; já o projecto para a Pousada do Sanatório 
dos Ferroviários na Covilhã mostra as dificuldades metodológicas e conceptuais de 
intervir nos objectos da arquitectura moderna e as resistências sociais à sua 
patrimonialização. Na verdade, a adaptação do antigo Sanatório parece inscrita no 
movimento contemporâneo para uma patrimonialização do moderno e, inclusive, renova 
o culto da autoria, pela assinatura do arquitecto Cottinelli Telmo235. No entanto, o 
edifício não se encontra classificado, nem o programa preliminar para a Pousada incluiu 
referências simbólicas ao seu valor histórico ou artístico. A empresa pretendia, tão só, 
melhorar a «sua antiga funcionalidade e aparência, já que se acredita que as suas 
características são compatíveis e favorecem as novas utilizações ora previstas»236.  
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 A Carta do Património Industrial data de 2003 e o primeiro Congresso sobre o Património Industrial em 
Portugal foi em 2010, embora o Primeiro Encontro tenha ocorrido 1986.  
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 Carta de Nyzhny Tagil sobre o Património Industrial (2003) integra no património industrial os edifícios 
industriais, as redes de transporte e comunicação, as maquinarias, os registos intangíveis de memória e as 
estruturas sociais associadas à industrialização. 
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 E.g. Público, edição de 1 de Fevereiro de 2005; Público, edição de 15 de Março de 2005.   
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 Nas Pousadas do Porto e de Estói a assinatura dos projectos originais por Nicolau Nasoni e Mateus 
Vicente, e do restauro de Távora, também são enunciadas como valor artístico do património. Ver: "Pousada 
Histórica de Estói. Projecto de Remodelação e Ampliação. Memória Descritiva. Projecto de Execução", 
Gonçalo Byrne, 13 de Setembro de 2006 (Arquivo da ENATUR). Ver também Távora e Távora 2003.  
236
 "Antigo Grande Sanatório Ferroviário das Penhas da Saúde na Serra da Estrela: Programa Preliminar 
para projecto de sua adaptação a Pousada", ENATUR/EEP, arquitecto Vasco Bobone, 15 de Abril de 1999 
(Arquivo da ENATUR). 
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A adaptabilidade funcional do Sanatório, o conhecimento documental do 
projecto original237 e a disponibilidade, no mercado, de todos os materiais utilizados por 
Cottinelli levaram o arquitecto Souto de Moura a propor um restauro integral cuja 
«intenção não foi a de querer fundar um novo lugar, mas sedimentar o necessário com 
as pré-existências disponíveis»238. O projecto acabou por ser rectificado na sequência de 
negociações com o GPP, segundo o autor «porque uma das coisas que pediram é que 
um hotel não podia ser um hospital»239. O valor de memória do património de Cracóvia 
parece, pelo menos neste caso, depender dos conteúdos narrativos do passado, fazendo 
lembrar que um objecto desactualizado só se constitui antiguidade se responder às 
necessidades do presente (cf. Lowenthal 1985). O principal problema da construção do 
património moderno parece residir mais na sua proximidade formal, estética e funcional 
com a modernidade, do que na inexistência de um desenvolvimento teórico e 
metodológico, como defende a literatura da arquitectura e do restauro moderno (Lacerda 
2004, Rodeia 2004, Fernandes 2005b). 
Como em outros produtos turísticos, a representação do património nas Pousadas 
mantém-se fortemente associada ao consumo visual de uma «historicidade» (cf. Fortuna 
1995) que, embora pluralizada, ainda não foi construída socialmente como moderna. 
Assim se compreende porque a produção do espaço interior das Pousadas pelo Grupo 
Pestana, conquanto moderna e contemporânea, se mantém referenciada à história. Os 
projectos de decoração e mobiliário do GPP respondem às exigências do turismo 
moderno nos planos estéticos e funcionais. Por um lado, o design contemporâneo 
garante-lhe atractividade, no quadro das práticas e gosto sociais dos hóspedes (cf. Butler 
2007). Por outro lado, os espaços de uso colectivo são pontuados de relíquias e obras de 
arte que asseguram uma conformidade com a representação social das Pousadas. Muitos 
destes objectos são, ainda, elementos construtivos e decorativos da arquitectura dos 
monumentos preexistentes (e.g. os frescos de Estoi, a chaminé das Moagens ou os vãos 
do claustro de Viseu). Os fragmentos das ruínas históricas são «objectos mnemónicos» 
que comemoram o passado e têm, por isso, uma função simbólica (Guillaume 2003). 
Mas a sua singularização pelo desenho específico do projecto de reabilitação destaca-
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 Ver Sistema de Informação para o Património Arquitectónico, ficha PT020503010048. Disponível em 
<www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007). 
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 "Memória descritiva do projecto de execução para a Pousada na Covilhã", arquitecto Eduardo Souto de 
Moura, 12 de Fevereiro de 2002 (Arquivo da ENATUR).  
239
 Entrevista a ESM, arquitecto da Pousada do Bouro (2010) e autor do projecto para a futura Pousada da 
Covilhã (2000-…). 
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lhes qualidades estéticas e simbólicas (ver Anexo II.10 e II.11). De forma análoga à 
construção de objectos da etnografia, pelos processos de identificação, segregação e 
relocalização da cultura para exibição (Kirshenblatt-Gimblett 1998), os novos projectos 
das Pousadas constroem fragmentos dos monumentos como objectos de arte. As 
Pousadas privadas são, por isso, construções do passado que musealizam a arquitectura 
em dois sentidos: como espaço e como objecto de exibição da história (cf. Parte IV.3 e 
Notas finais).   
Pousadas como património nacional 
A privatização da gestão das Pousadas, a produção de novas unidades e o 
discurso das elites intelectuais sobre a rede, na contemporaneidade, têm reinvestido as 
Pousadas como arena de negociação de interesses e significados do património, numa 
actualização das principais problemáticas levantadas pela sua construção como recurso 
turístico. O Grupo Pestana Pousadas representa, neste quadro, o prejuízo da 
mercadorização da história, associado à perda e à trivialização do património, enquanto 
repertório arquitectónico nacional.  
O que está em causa é, na verdade, uma questão de autoridade sobre o passado. 
Independentemente da situação cadastral dos edifícios e monumentos, ou das 
transformações materiais específicas, a anterior gestão das Pousadas, por uma empresa 
estatal, emprestava à rede a autoridade narrativa e a garantia de cumprir um interesse 
nacional, legitimadas pelo poder simbólico do Estado (cf. Gonçalves 1996, Bourdieu 
2001). A privatização veio, neste sentido, ameaçar o património nacional como 
propriedade e suporte de significados colectivos e subjugá-lo aos interesses específicos 
de uma entidade particular, orientada para fins comerciais. Este conflito entre interesses 
económicos e simbólicos, privados e públicos, não é exclusivo das tensões geradas 
sobre a privatização da gestão das Pousadas. O mesmo debate tem sido desencadeado 
por outras iniciativas no património nacional, nomeadamente a proposta de lei de 2008 
sobre o Regime Geral dos Bens de Domínio Público240, que previa a alienação e 
comercialização do património edificado (cf. Parte I.6).  
A produção e construção social das Pousadas em referência ao passado e cultura 
nacionais tem levado à sua representação como projecto nacional, «independentemente 
de constituir um projecto de gestão mais “pública” ou mais “privada”» (Fernandes 
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 Proposta de lei n.º 256 de 2008. 
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2005c: 97). Por um lado, reclamando a autoridade disciplinar sobre a arquitectura, os 
arquitectos têm reforçado os valores artísticos e estéticos das Pousadas, construindo a 
sua singularidade como expressão unificada da pluralidade de teorias e metodologias 
que produziram o passado em diferentes presentes. Por outro lado, os mesmos 
argumentos enfatizam o valor documental e histórico das Pousadas, construindo-as 
como «um dos símbolos do nosso património cultural e histórico» (Lobo 2005: 35), que 
constituindo uma «tipologia hoteleira portuguesa»241 revela «uma noção colectiva» de 
«qualquer coisa de português» que «adquiriu um valor perene»242.  
Recentemente, a representação das Pousadas como património nacional 
ultrapassou o domínio discursivo, com a homologação da classificação das unidades de 
Santiago do Cacém (2010) e de Oliveira do Hospital (2005), como Imóveis de Interesse 
Público. O caso particular de Santiago mostra, ainda, como a sua efectivação simbólica 
ultrapassou a enunciação oficial, no plano do discurso disciplinar. Fechado desde 2000 
e alienado da rede Pousadas em 2002, o edifício projectado por Jacobetty Rosa foi 
vendido a um grupo imobiliário privado e reaberto como Hotel Caminhos de Santiago 
logo em 2008. A leitura da produção deste novo empreendimento é esclarecedora da 
dupla condensação dos seus atributos culturais e significados sociais (cf. Prats 1997).  
Por um lado, o projecto de reabilitação, da autoria de Francisco Aires Mateus, 
tomou a preexistência estado-novista como arquitectura histórica a dialogar com a 
construção de um corpo novo contemporâneo, replicando o modelo de intervenção de 
Fernando Távora243. Neste processo, a Pousada do SPN foi constituída objecto de 
salvaguarda, contribuindo para uma historicização, esteticização e despolitização do 
movimento da Casa Portuguesa, que inspirou a sua produção. Por outro lado, a 
produção mais alargada do Hotel Caminhos de Santiago acrescentou-lhe traços 
identificados com as particularidades do programa Pousadas. Designadamente, o 
desenho dos interiores, projectados por Cristina Santos Silva e Ana Menezes Cardoso, 
renovou a articulação de referências ao passado rural e tradicional e o restaurante do 
hotel é anunciado como uma cozinha de autor, assinada pelo chefe Vítor Sobral244. O 
Hotel Caminhos de Santiago confirma, deste modo, um processo de patrimonialização 
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 Entrevista a SL, arquitecta com trabalhos publicados sobre as Pousadas (2009). 
242
 Entrevista a JMF, historiador de arquitectura (2009). 
243
 Disponível em <www.hotelcaminhosdesantiago.pt> (acesso em 30-07-2010). 
244
 Disponível em <www.ambitur.pt> (acesso em 30-07-2010). 
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das Pousadas que inclui os seus repertórios materiais, mas também a consolida como 
conceito hoteleiro de matriz nacionalista.  
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PARTE III. ESTUDOS DE CASO 
Ao longo da sua história, as Pousadas têm vindo a ser catalogadas e agrupadas 
pelos diferentes organismos que a tutelaram e pela literatura analítica em função de 
sistemas classificatórios que reflectem o interesse do processo em si: uma construção de 
tipologias do produto turístico (e.g. ENATUR 1995, H. Silva 2006), uma historiografia 
do programa político e turístico (e.g. Pires 2003), uma análise empresarial da gestão 
pública (e.g. M. Fontes 1997), um estudo das intervenções no património arquitectónico 
(e.g. Brandão 2001 e Correia 2003), uma leitura da cultura arquitectónica portuguesa 
(e.g. Lobo 2006 e Venda 2008), entre outros.  
Esta literatura contribuiu para sistematizar as diferentes narrativas materiais e 
discursivas sobre o passado e segmentar o universo Pousadas em função das políticas 
ideológicas e das conceptualizações do espaço arquitectónico, que determinaram a 
produção social de diferentes objectos Pousadas. Propondo-se a investigação examinar 
os discursos sobre o passado inscritos na sua representação e experiência turísticas, esta 
segmentação foi filtrada por uma leitura preliminar das realidades territoriais, 
económicas e culturais locais de implantação das Pousadas, atenta às relações entre a 
rede hoteleira e a produção e construção social dos lugares como destinos turísticos.  
As Pousadas de Óbidos, de Sagres de Arraiolos e de Santa Maria do Bouro 
evidenciaram-se como produções do espaço expressivas das diferentes narrativas 
políticas e disciplinares sobre o passado (cf. Parte I e II); e lugares privilegiados para 
uma leitura da produção e consumo do passado em lugares com diferentes retóricas, 
estádios de desenvolvimento e investimentos políticos e sociais no turismo (cf. Parte IV 
e V). As quatro Pousadas permitiram inscrever a produção e a construção social de 
lugares do passado no quadro conceptual dos estudos contemporâneos sobre o turismo, 
com destaque para os processos de mercadorização, invenção e exibição da cultura 
(Greenwood 1978, Hobsbawm 1983, Handler 1988, Kirshenblatt-Gimblett 1998, Dicks 
2003) e as representações sociais do seu consumo (Urry 2002 [1990], Smith e 
Eadington 1992, Richards 1996, Rojek e Urry 1997). 
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III.1. POUSADA DO CASTELO DE ÓBIDOS 
A Pousada do Castelo de Óbidos ocupa um lugar particular na rede das Pousadas 
portuguesas: não só marca o advento das pousadas históricas, como constitui o 
estabelecimento mais procurado da rede245. A sua selecção como primeiro estudo de 
caso desta investigação prende-se, contudo, a razões de outra natureza. No plano 
material, a Pousada de Óbidos permitiu pensar o património enquanto produção 
mumificada de um passado entendido como verdade histórica e do monumento como 
sua prova tangível e irredutível (cf. Guillaume 2003). Este quadro conceptual é 
explicável na constituição do Estado português como enunciador e guardião da 
autenticidade da nação, autorizando uma leitura das Pousadas no quadro mais alargado 
da propaganda do Estado Novo e da construção de ícones materiais da história pelo 
nacionalismo oficial (Tomé 2002). No plano sociocultural, os processos de 
patrimonialização e turistificação de Óbidos foram precursores da ideia de «património 
vivo» que, subjacente ao entendimento contemporâneo do valor do património como 
memória social (Neto 2001a), antecipou as problemáticas económicas, sociais e 
culturais suscitadas pelas políticas turísticas de cariz patrimonial – e.g. Programa das 
Aldeias Históricas e Planos de Salvaguarda e Requalificação dos Núcleos Históricos (L. 
Silva 2009, no prelo). A ulterior intensificação da oferta e procura turísticas em Óbidos 
torna, ainda, esta vila num lugar privilegiado para uma revisão do debate teórico sobre a 
sustentabilidade dos destinos turísticos de matriz cultural, provocado pela dicotomia 
construída entre recreação e cultura pelos estudos do turismo (Greenwood 1978, 
Herzfeld 1991, Smith e Eadington 1992, Boissevain 1996a).  
Construção de Óbidos como destino turístico 
A produção da Pousada do Castelo de Óbidos e o advento das unidades em 
monumentos nacionais deve ser compreendida para além do quadro restrito da produção 
da rede. Óbidos era, desde a década de 1920, palco de intervenções materiais e 
promocionais associadas à turistificação da vila. Uma das primeiras iniciativas consistiu 
na classificação de Óbidos como estância turística (1928), ao abrigo das Comissões de 
Iniciativa e Turismo (CIT), criadas em 1921 (Marques 1999). Secretariada por Marcelo 
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 Desde os anos 1980, a Pousada de Óbidos verifica taxas de ocupação do quarto superiores a 90% 
(ENATUR s.d. [1996], s.d. [2002]).  
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Caetano a partir de 1928246, a CIT de Óbidos deu início ao investimento turístico oficial 
nesta vila com intervenções nos domínios da propaganda (e.g. Guia do Visitante de 
1929), do embelezamento urbano (e.g. projecto para Padrão Camoniano) e das 
comunicações e transportes (e.g. linhas de telefone e estação de caminhos-de-ferro)247. 
Em 1930, a CIT chegou mesmo a sugerir a aplicação de taxas de turismo aos visitantes 
como estratégia de combate ao declino económico de Óbidos. 
Estas primeiras iniciativas de promoção do turismo em Óbidos parecem estar 
associadas à crescente importância do concelho vizinho das Caldas da Rainha e explicar 
o investimento inicial na construção da vila medieval de Óbidos. O crescimento da 
actividade termal nas Caldas, a partir do século XIX, e consequente desenvolvimento 
económico, social e infra-estrutural (A. Pereira 2005, Rézio 2008), constituíram, 
simultaneamente, um factor de desvalorização e revalorização para Óbidos. Conquanto 
retirasse a importância que a vila tivera outrora como destino das elites religiosas e reais 
portuguesas, o desenvolvimento das Caldas reavivou o potencial turístico de uma vila 
estrategicamente situada a caminho da capital e dotada de atracções patrimoniais 
classificadas248. O passado histórico de Óbidos tornou-se, então, central à sua 
construção como destino turístico. 
Até hoje, a produção literária sobre o concelho e a vila de Óbidos constrói uma 
narrativa do lugar assente na antiguidade da sua história e no patriotismo da sua 
população «nobre e sempre leal» (CMO 2001). Os vestígios mouros e romanos, a 
conquista por D. Afonso Henriques (1148) e a integração na Casa das Rainhas, desde o 
século XIII, situam Óbidos na fundação da nação; ao mesmo tempo que os 
melhoramentos e mecenatos reais até à extinção das Ordens Religiosas (1834) associam 
simbolicamente a vila à história das elites aristocráticas nacionais (DGEMN 1952, 
Trindade 2001). As narrativas históricas da vila raramente ultrapassam a charneira 
temporal das guerras liberais, pois embora a criação dos Coutos de Alcobaça (1153) e 
das Caldas (1488) tivesse encurtado a extensão do Termo de Óbidos, só a partir do 
século XIX a vila deixou de ser destino das elites nacionais. Data de então o declínio 
administrativo e económico de um concelho cujo parque edificado foi sendo 
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 Livro de Actas da Comissão de Iniciativa e Turismo de Óbidos 1928-1935 (Arquivo Histórico Municial 
da CMO). 
247
 Actas de vereação da Câmara Municipal de Óbidos, 1930 (Arquivo Histórico Municial da CMO).  
248
 Castelo de Óbidos (1910), Pelourinho (1910), Igreja de Santa Maria (1933). 
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abandonado e cujo território foi reduzido pela constituição dos concelhos do Cadaval 
(1895) e do Bombarral (1914).  
O Termo de Óbidos, com 37 freguesias, foi então circunscrito a 141,6 km2 e 9 
freguesias, governadas por uma sede densamente habitada e em crescimento 
populacional, que contava com 734 habitantes em 1940249. Apesar de existência de 
alguma actividade piscatória, agro-florestal e industrial no concelho, Óbidos era uma 
vila pobre que concentrava a actividade comercial e social do arrabalde250 (GLT s.d. 
[2002])251. No início do século XX, a estrutura física do núcleo amuralhado no topo de 
um maciço rochoso encontrava-se em ruína, por força do declínio económico e 
simbólico de Óbidos (ver Anexo III.1). O tecido urbano quinhentista estava organizado 
geométrica e funcionalmente em torno de um eixo central que unia a Porta da Vila ao 
Castelo (Rua Direita)252. A regularidade urbana era contudo perturbada pelo perfil 
sinuoso do território e a sua salubridade ameaçada pela densidade dos quarteirões 
necessária ao alojamento de uma população numerosa. Não obstante o acanhamento 
espacial e o envelhecimento das construções, a linguagem arquitectónica da aldeia era 
de grande uniformidade e austeridade, valendo-lhe a imagem de «burgo medieval» 
(DGEMN 1952).  
Como no resto do país, o amadorismo da Comissão de Iniciativa teve poucas 
consequências na estrutura urbana e social de Óbidos (cf. Pina 1988). Porém, em 1932, 
a DGEMN arrancou com as obras de consolidação e restauro das muralhas e edifícios 
históricos da aldeia, incluindo as expropriações, reconstruções e demolições necessárias 
à restituição do cariz medieval e tradicional de Óbidos (DGEMN 1952)253. Um ano 
depois, Albino de Castro, futuro presidente da Câmara, publicou uma compilação de 
textos assinados pela elite intelectual, política e religiosa dos séculos XIX e XX, que 
enfatizavam o lugar de Óbidos e da sua população na história da nação, justificando 
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 Na mesma região, Caldas da Rainha tem 255,7 Km2 e Alcobaça 408,1 Km2 (INE 2008b). As freguesias 
de Santa Maria e de São Pedro, onde está a vila de Óbidos, contavam com 3185 habitantes em 1864, 5133 
em 1950, e 4599 em 1960 (Recenseamentos Gerais da População. Disponível em <www.ine.pt>).  
250
 Arrabalde é o termo utilizado pela história da arquitectura para designar a extensão urbana dos núcleos 
históricos no exterior das muralhas dos castelos, e associada à produção agrícola ou exclusão social.  
251
 Em 1910, a aldeia de Óbidos possuía fanqueiro, alfaiate, sapateiro, talhos, barbeiros, modista, padarias, 
alquilaria, farmácias, médicos e sociedades musicais e recreativas (GTL s.d. [2002]). 
252
 Localizam-se na Rua Direita e seus largos adjacentes quase todos os edifícios notáveis de Óbidos: Igreja 
de Santa Maria, Casa da Câmara, Pelourinho, Chafariz da Vila, Terreiro da Vila, Solar dos Aboins, Solar 
dos Sanhudos, Solar da Praça da Vila, Casa do Arco da Cadeia.  
253
 Entre outras intervenções, foram reinventadas as ameias e os panos de muralha inexistentes, foram 
demolidas construções do século XIX e reconstruídos elementos por analogia (Arquivo da DGEMN [%dsid-
001/010-1134]). 
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«que a vila de Óbidos [fosse] considerada – toda ela – monumento nacional» (1933)254. 
Albino de Castro renovava, então, as narrativas social e patrimonial da história de 
Óbidos, com vista à construção de um destino nacional, que promoveria mais tarde à 
frente da autarquia (1955-1974). De facto, em 1938, a vereação municipal alterou o 
feriado popular de 1 de Maio, para o dia 11 de Janeiro, data suposta da conquista de 
Óbidos por D. Afonso Henriques que atestava simbolicamente o lugar de Óbidos na 
história de Portugal255. 
A vila de Óbidos tornou-se então palco de estratégias concertadas entre o 
município e os grandes pilares do Estado Novo para a propaganda nacional – o SNI e a 
DGEMN. Iniciaram-se processos de regeneração e aportuguesamento da vila, em que 
cada organismo participava de acordo com as narrativas que construíam sobre o passado 
da nação. A Direcção-Geral ergueu uma metáfora visual da nação, restaurando a história 
monumental da vila através de intervenções nos edifícios notáveis de Óbidos e na sua 
estrutura urbana (1932-…). A autarquia renovou a imagem urbana e social da vila no 
presente, com melhoramentos viários (1931), infra-estruturais e sanitários (1934-1946), 
mas também iniciativas de cariz cultural (e.g. abertura de museu). E o Secretariado 
reinventou a aldeia pitoresca e tradicional por meio de processos de objectificação e 
esteticização da cultura popular de matriz rural, nomeadamente com a inauguração do 
«tímido ensaio» das Pousadas, a Estalagem do Lidador, instalada num edifício da 
arquitectura tradicional – porque a tradição era, afinal, entendida como uma lição de 
história (Melo 2001)256.  
Restauro ideológico do Castelo de Óbidos 
E como em certo momento, quando as obras ordenadas na alcáçova [do Castelo 
de Óbidos] já se achavam quase na sua fase final, ocorresse a ideia de se 
aproveitar esse notável edifício (…) para instalação de uma «pousada» que 
atraísse ali maior número de visitantes nacionais e estrangeiros, com manifesta 
vantagem do monumento e até do País, resolveu-se afinal estudar a possibilidade 
de se fazer a adaptação (DGEMN 1952). 
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 Contam-se entre os autores compilados: Padre José Nunes Ferreira Tavares, Silveira Malhão, Ramalho 
Ortigão, Pinheiro Chagas, Inácio de Vilhena Barbosa, F. Britt Cunha Moraes, Padre António Carvalho da 
Costa, Frei António Brandão, Raul Proença, Cardoso de Almeida,  Leite de Magalhães, Maria de Carvalho, 
Leitão de Barros, Artur Portela, Marcelo Caetano. 
255
 Actas da vereação da Câmara de Óbidos de 1938 (Arquivo Histórico Municial da CMO).  
256
 Segundo Ramalho Ortigão, o lidador foi Gonçalo Mendes da Maia, mentor da estratégia de conquista de 
Óbidos por D. Afonso Henriques (Castro 1933). 
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Em 1946, no decurso da campanha de restauro da DGEMN em Óbidos, o 
Secretariado Nacional de Informação decidiu abandonar a exploração da Estalagem do 
Lidador e propôs aos Monumentos Nacionais a instalação de uma Pousada de turismo 
nas dependências do castelo257. O SNI pretendia manter uma unidade em funcionamento 
numa vila tão pitoresca e o castelo era o lugar que se lhe afigurava como mais indicado. 
A DGEMN deferiu a proposta do Secretariado, preterindo a ideia inicial de instalar um 
Museu do Vinho no Castelo, sem prejuízo das vantagens de uma reocupação do 
monumento para a continuidade dos seus valores históricos e artísticos, hoje entendidas 
como cumprimento das recomendações da Carta do Restauro (cf. Parte II.3).  
A Pousada do Castelo acabaria por inaugurar em 1950 com um projecto da 
responsabilidade do arquitecto João Filipe Vaz Martins, enquanto quadro técnico da 
DGEMN (ver Anexo III.2)258. A leitura da obra tem, porém, que contemplar a 
diferenciação ideológica e metodológica das fases da intervenção realizada pela 
DGEMN (DGEMN 1952)259. Em primeiro lugar, o castelo foi alvo de um restauro 
ideológico, enquanto parte integrante das campanhas da Direcção-Geral (cf. Parte II.3). 
Em segundo lugar, e concluída a obra anterior, o interior do paço quinhentista foi 
adaptado a Pousada em articulação com as orientações do SNI para a rede de 
alojamento turístico. Considerar estas intervenções isoladamente prejudica o 
entendimento da primeira Pousada histórica como resultado de uma política oficial de 
regeneração nacionalista que, em Óbidos, concertou as acções dos dois grandes pilares 
da propaganda do Estado Novo e tem, aliás, levado à representação da Pousada de 
Óbidos como uma «arquitectura de interiores» pela literatura contemporânea (Fernandes 
1999, Lobo 2006).  
Na intervenção global, a campanha de restauro da DGEMN em Óbidos pretendia 
«harmonizar (não reconstituir), nas suas linhas gerais, o aspecto de todo o monumento» 
restituindo-lhe a «fisionomia, bem característica, de gigante medieval» e os traços 
legados pelo «período áureo da sua existência», associado às dinastias de Borgonha e 
Avis (DGEMN 1952, ver Anexo III.2). Óbidos era construída «metáfora visual» da 
fundação e glórias da nação, através de uma apropriação, objectificação e exibição das 
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 Em carta à DGEMN (2-5-1946), o Secretariado afirmou ser obrigado a abandonar o Lidador, mas o 
edifício acabou por manter-se na rede Pousadas como instalação de apoio, conforme pedido da DGEMN à 
Fazenda Pública (19-6-1948). Subsistem, por isso dúvidas quanto à natureza mais económica, simbólica ou 
institucional da transferência da Pousada (Arquivo da DGEMN [%dsid-001/010/1141]). 
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 Arquivo da DGEMN [dsid-001/010-1135]. 
259
 Processo de obra de restauro no Castelo de Óbidos (Arquivo da DGEMN [%dsid-001/010/1141]). 
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arquitecturas do passado que produziam o «efeito de realidade» das narrativas do 
nacionalismo oficial sobre o passado (cf. Gonçalves 1996). As construções notáveis e o 
tecido urbano foram restaurados para «aproximar o monumento (…) do sentimento 
patriótico de todos nós» e reanimar a vida social da população com «novos estímulos» 
(DGEMN 1952). O projecto oficial e conservador de nacionalização da vida portuguesa 
norteava uma intervenção que, paradoxalmente, no plano metodológico, se aproximou 
do entendimento moderno de Sítio Histórico de Gustavo Giovannoni. No início do 
século XX, este arquitecto, restaurador, urbanista e historiador propôs a conciliação dos 
valores museológicos e utilitários dos conjuntos urbanos históricos, reagindo contra o 
isolamento dos monumentos e a exclusão e demolição dos tecidos urbanos antigos 
(Neto 2001b). 
No restauro do castelo, especificamente, o estado completo do monumento devia 
ser restabelecido, como defendera Viollet-le-Duc, levando à demolição e transladação 
de elementos construídos durante o século XIX260 e à reinvenção quer da estrutura 
medieval, nomeadamente as muralhas construídas sobre o castro luso-romano e as torres 
edificadas por D. Dinis e D. Fernando, quer da linguagem formal e decorativa dos 
séculos XIV a XVI261 (DGEMN 1952, Tomé 2002). Algumas opções na obra do paço 
quinhentista revelam, contudo, a articulação das teorias disciplinadoras do restauro com 
outros interesses e modalidades de pensar a produção do património nacional. Por um 
lado, o paço foi dotado de uma cobertura em telha com beirais à portuguesa e rebocado 
de branco, numa alusão à arquitectura doméstica nacional. Por outro lado, os vestígios 
poentes e sul do paço foram demolidos e um pano da ala oeste foi deixado em ruína 
Ruskiana como memória do «velho palácio Casteleiro, onde ainda se não apagou 
completamente a sombra dos extintos alcaides-mores» (DGEMN 1952). 
A «unidade da arquitectura» pretendida pela DGEMN não era, afinal, fiel à 
unidade de estilo preconizada por Viollet-le-Duc (Rosas 1995). Não se procurava a 
reposição de um tempo histórico particular, mas de um passado que era seleccionado em 
função das narrativas oficiais sobre o passado e a identidade da nação e lhes conferia 
autenticidade e inteligibilidade (cf. Lowenthal 1985). As diferentes teorias do restauro 
moderno eram instrumentalizadas por um restauro ideológico que submetia a 
intervenção material aos interesses retóricos do Estado (cf. Parte II.3).  
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 E.g. escadaria da torre de menagem e campanário da torre albarrã. 
261
 E.g, cubelos e barbacã e elementos decorativos de estilo manuelino (brasões, mainéis e torsais).  
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É neste quadro que deve ser entendida a segunda fase das obras no castelo de 
Óbidos, justificada na adaptação do paço quinhentista a Pousada. Nem a tradição e a 
história eram narrativas dissociadas no discurso do Estado Novo sobre o passado 
nacional (cf. Melo 2001); nem a reutilização do castelo de Óbidos foi posterior à 
conclusão do seu restauro, estando subjacente à própria intervenção. Considerar que a 
adaptação a Pousada em nada transformou a imagem do castelo restaurado não esgota, 
por isso, a leitura da sua produção social como espaço do passado.  
Não obstante, os trabalhos realizados com vista à instalação da Pousada do 
Castelo reduziram-se, de facto, à indispensável infra-estruturação eléctrica e de 
saneamento e à construção de algumas divisórias e revestimentos necessários à 
compartimentação de quartos, salas e espaços de apoio ao funcionamento da Pousada 
(DGEMN 1952). O projecto baseou-se na analogia e modernização da estrutura 
arquitectónica legada pela campanha de restauro como forma de manter a «preciosa 
patina do edifício», a «feição tradicional e, a bem dizer, sentimental» do monumento, ao 
mesmo tempo conseguindo «impregnar todo aquele interior quinhentista de muitas 
noções e muitos costumes do viver moderno» (DGEMN 1952). Neste sentido a 
construção de compartimentos interiores no antigo Paço foi condicionada às sugestões 
preexistentes, fossem estas saliências nos paramentos ou frestas e vãos nas fachadas. 
Os princípios de analogia funcional e verdade material conduziram a uma 
complexificação da orgânica funcional que manteve, porém, a estratificação simbólica 
dos usos por pisos. No piso térreo, pouco ventilado e associado às lojas, foram 
instalados os cómodos do concessionário; no piso intermédio norte e no piso superior 
nascente, ambos possuindo vãos de janela para o pátio de armas, foram distribuídos os 
quartos; o piso superior norte, com acesso independente e guarnecido com janelas 
manuelinas e vãos panorâmicos para a várzea, foi reservado à divisão principal do 
primeiro programa de Pousadas – a sala de jantar; e no piso intermédio nascente foram 
localizados o bar e a recepção, cujos funcionamentos não eram prejudicados 
significativamente pela inexistência de iluminação natural, dada a localização entre o 
vão das escadas exteriores e o pano nascente da muralha do castelo.  
Como no tratamento dos exteriores, os compartimentos do paço incorporaram 
elementos e revestimentos que testemunhavam o passado histórico do monumento e 
evocavam os modos de construção tradicional. Esta duplicidade da narrativa fez 
contrastar os vãos em ogiva guarnecidos com aros de pedra, lembrando os arcos 
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medievais, a rocha sulcada em paredes e pavimentos, alusiva ao arcaísmo da construção 
medieval, e as cantarias da lareira trabalhadas com motivos manuelinos; com os lambris 
de azulejo tradicional e os pavimentos de tijolo refractário suportados por estruturas de 
madeira à vista. Mas, fundamentalmente, a imagem da história veiculada pelo projecto 
arquitectónico contrastava com o projecto de decoração e mobiliário de 1950 que, 
coordenado pelo SNI, reproduziu os processos de objectificação e esteticização da 
cultura popular de matriz rural (cf. Parte II.1)262.  
Um ano depois, porém, o relatório de inspecção às Pousadas das Brigadas do 
SNI acusou a Pousada de se assemelhar a uma «mesquinha pensão de província» pelo 
«inconcebível critério do seu recheio», propondo a distribuição deste por outras 
unidades rurais e a redecoração da Pousada do Castelo como «uma confortável moradia 
dum grande Senhor feudal»263. Na sequência, os interiores da Pousada sofreram 
transformações significativas que substituíram a encenação da ruralidade por uma 
evocação histórica conseguida através de artefactos e réplicas de mobiliário de época264 
e definiram o ambiente que viria a caracterizar o segmento das Pousadas históricas (cf. 
Parte I.3).  
De Vila Museu a Óbidos Vivo 
O fim das campanhas de restauro da DGEMN e a abertura da Pousada do 
Castelo em 1950 permitiram a Óbidos ultrapassar a insipiência das primeiras tentativas 
de dinamização local e encetar um projecto turístico fortemente apoiado no capital 
histórico e social da vila. Até 1974, este projecto turístico manteve grande coerência 
ideológica, não só porque enquadrado nas políticas nacionalistas do Estado Novo, como 
porque controlado pela presidência de um único autarca – Albino de Castro265. As suas 
políticas urbanas e sociais para o município mostraram grande coesão e articulação na 
persecução de um objectivo comum: a construção do destino Óbidos como lugar de 
representação material e social da nação.  
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 Correpondência interna entre SNI e DGEMN inclui lista de objectos a adquirir, solicitados pelo 
arquitecto da DGEMN Leonardo Castro Freire entre 1950 e 1959 (Arquivo da DGEMN [%dsarh-011-
0150/2]). 
263
 "Relatório de Inspecção às Pousadas", Pedro Batalha Reis, 1951 (IANTT [SNI, Caixa 2892]). 
264
 Correspondência interna entre SNI e DGEMN negocei, e.g., capiteis e mísulas arqueológicas para 
suporte de imagem sacra do século XVI, 4-5-1956/2-6-1956 (Arquivo da DGEMN [%dsarh-011-0149/13]). 
265
 Albino de Castro acumulou cargos locais (presidente e professor primário, entre outros) e foi editor e 
proprietário do principal jornal da aldeia O Obidense desde 1925 (GTL s.d. [2002]). 
143 
 
Em 1951 o sítio histórico de Óbidos foi classificado monumento nacional266, 
dando continuidade ao processo de patrimonialização do lugar com a salvaguarda de 
mais de 30 bens imóveis e o prolongamento das obras de restauro e beneficiação 
material267. As intervenções, mantidas no âmbito da DGEMN, foram acompanhadas por 
operações autárquicas de melhoramentos urbanos e medidas de coação à realização de 
obras domésticas pelos proprietários dos prédios que procuravam harmonizar a imagem 
arquitectónica de Óbidos268. A Câmara pretendia reconfigurar os usos sociais e 
económicos da vila através da construção de um novo espaço material e mental, mais 
consonantes com as narrativas oficiais sobre o passado histórico e nobre da vila. Parte 
das intervenções consistiu na deslocação de equipamentos públicos para o arrabalde, 
dotando-o de saneamento básico (1962)269, na refuncionalização da arquitectura 
intramuros, com a aquisição pública dos imóveis nobres270, e no embelezamento urbano 
com a publicação de regulamentos municipais sobre flores e canteiros, cores de 
fachadas e até indumentária dos habitantes e actividade agropecuária dentro da vila271. 
As políticas urbanas e turísticas da Câmara de Óbidos eram, simultaneamente, 
como estratégias de recomposição dos tecidos sociais e de reinvenção cultural. As novas 
elites nacionais eram seduzidas pela renovação urbana de um lugar histórico, cujo 
capital social era confirmado pelas publicações municipais e iniciativas como a 
renomeação da toponímia (1955). Antigas famílias nobres da região e outras 
personalidades da sociedade nacional estabeleceram-se então na vila (Gama 1983, 1997, 
2000, 2001, F. Silva 1998)272. Esta migração, sazonal ou permanente, provocou 
alterações na estrutura sócio-demográfica de Óbidos, nomeadamente com a migração de 
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 Decreto n.º 38147, edição de 5 de Janeiro de 1951. 
267
 Ver Sistema de Informação para o Património Arquitectónico, ficha PT031012040001. Disponível em 
<www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007). 
268
 O restauro da Casa Batalha Reis é ilustrativo do controlo municipal sobre a arquitectura local, tendo a 
Câmara obrigado à demolição de elementos dissonantes e reprodução de beirais e cantarias idênticas à Casa 
da Misericórdia e Paço dos Alcaides. Ver "Plano de restauro do prédio de António Batalha Reis situado no 
Jogo da Bola da Vila de Óbidos", António Batalha Reis, s.d. (Arquivo Histórico Municial da CMO). 
269
 Exemplos são a saída da Escola Primária e do Quartel de Bombeiros em 1965, ou o Mercado da Vila em 
1966 (GTL s.d. [2002]), Ver Sistema de Informação para o Património Arquitectónio, ficha 
PT031012040001. Disponível em <www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007). 
270
 Exemplos são o Palácio dos Aboins (1961), transformado em Estação de Correios, ou os antigos Paços 
do Concelho (1965), reconvertidos em Museu Municipal, ambos junto à Praça de Santa Maria (GTL s.d. 
[2002]) 
271
 Entrevistas à população de Óbidos (2007).  
272
 A título de exemplo, refira-se a aquisição do Arco da Cadeira pelo artista Abílio Mattos Silva (1958) e do 
Solar da Praça de Santa Maria pelo pintor Eduardo Malta (1963). Entre as antigas famílias nobres da região 
contam-se os Malhões, os Avelar, os Lourenço, os Rocha da Silva, os Botelho e os Egrejas. 
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populações pobres incapazes de fazer frente à especulação e expropriação das 
propriedades.  
As novas elites de Óbidos foram membros activos na promoção do destino 
turístico de Óbidos, integrando a Comissão Municipal de Turismo273, e suscitaram a 
transformação das actividades económicas locais, não só como consumidores, mas 
também como proprietários de estabelecimentos orientados para a prática turística274. A 
presença destas elites na vila é, aliás, associada à renovação das tradições locais, como 
por exemplo a comercialização da ginja como signo da hospitalidade obidense (Sobreiro 
2003), a produção de artesanatos locais275 ou a notabilização das celebrações da Semana 
Santa, que se tornou no «melhor cartaz de Óbidos» em 1963, quando os Serviços de 
Turismo do SNI a integraram no programa Avril au Portugal, conferindo-lhe uma 
dimensão nacional e internacional (C. Rodrigues 1998)276. 
O curso do projecto turístico de Óbidos pouco se alterou nos anos seguintes, até 
que, com a alteração do regime político nacional, em 1974, a Câmara Municipal de 
Óbidos revitalizou a ideia de «Vila Museu» (Castro 1933) no quadro político, cultural e 
social democrático. A nova Câmara deu continuidade às estratégias de turistificação do 
património monumental e tradicional de Óbidos em intervenções urbanas e sociais que, 
embora inscritas nas políticas de desenvolvimento regional e turístico, acentuaram os 
processos de salvaguarda do edificado, de êxodo populacional, de terciarização das 
actividades económicas, de massificação do turismo e de mercadorização da história.  
Respondendo às formas modernas do turismo, nomeadamente à ideia emergente 
de turismo cultural como desenvolvimento local (OMT 1980, 1989), a Câmara 
Municipal de Óbidos investiu na refuncionalização de edifícios nobres como 
equipamentos culturais e na organização de eventos dedicados às artes. Até ao fim dos 
anos 1990, a autarquia inaugurou a Galeria Municipal no Solar de Santa Maria (1977), a 
Biblioteca Municipal (1988) e o Auditório Municipal na Igreja de Santiago (1989); e 
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 Um dos membros da Comissão Municipal de Turismo na década de 1950 foi Luísa Santanela, 
concessionária da Pousada de Óbidos. Ver Livro de Actas da Comissão Municipal de Turismo, 1956-1957 
(Arquivo Histórico Municipal da CMO).  
274
 E.g. Recordações de Óbidos (1957), bar Ibd Errik Rex (1950s), Restaurante e Casa de Chá Alcaide 
(1965), Estalagem do Convento (1970), Museu Municipal (1970) e galeria de arte Ogiva (1970). Segundo a 
população local entrevistada, Óbidos possuía uma quantidade significativa de tabernas e mercearias que 
foram sendo transformadas em estabelecimentos de restauração e comércio para o consumo turístico.  
275
 Entrevistas à população local, 2007. Ver também <www.obidos.pt>  (cf. Parte V). 
276
 A Semana Santa de Óbidos em 1963 foi noticiada nos principais jornais locais, regionais e nacionais e 
assistida por representantes da Presidência do Conselho, do Governo Civil, das Câmaras Municipais 
regionais, da Santa Casa da Misericórdia e do SNI.  
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realizou as primeiras edições do Festival de Musica Antiga (1982) e da Bienal 
Internacional de artes de Óbidos (1987)277. À intervenção cultural, juntaram-se 
iniciativas de natureza mais social e popular, como o Dia do Turista ou os programas de 
rejuvenescimento artesanal e folclórico, que procuravam aproximar as populações do 
desenvolvimento turístico (L. Garcia 2001). A criação da Região de Turismo do Oeste 
em 1987278, com sede em Óbidos, facilitou ainda a integração do município nas rotas 
regionais de excursões turísticas, intensificando a presença do turismo na vila.  
Simultaneamente, a Câmara de Óbidos implementou um conjunto de medidas 
urbanas que, na senda das políticas patrimoniais das décadas anteriores, acentuou as 
dicotomias funcionais e espaciais entre espaços intramuros e extramuros. No plano 
material, o alcatrão foi substituído por calçada, o trânsito foi condicionado e o parque 
edificado foi reabilitado (L. Garcia 2001); no plano funcional, os serviços judiciais, de 
saúde e da vigararia foram transferidos para o exterior da vila amuralhada. Os 
investimentos no centro histórico dificultavam a habitação e Óbidos continuava a perder 
população, com o beneplácito da Câmara que construiu, para o efeito, o Bairro dos 
Arcos no arrabalde279.  
Ocupando um lugar de destaque no turismo de Óbidos, quer pela localização 
dentro do seu castelo, quer pela categoria do estabelecimento, quer mesmo pelo 
relacionamento entre a sua direcção e a Câmara Municipal280, a Pousada do Castelo 
respondeu à intensificação e modernização do turismo da vila com a ampliação da sua 
capacidade e a remodelação dos ambientes interiores281. Recusadas as propostas mais 
ambiciosas de reconstrução das alas sul e poente do paço, em 1973282, a Pousada 
rentabilizou as torres D. Dinis e D. Fernando, até então desocupadas, adaptando-as em 
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 Ver Sistema de Informação para o Património Arquitectónico, ficha PT031012040001. Disponível em 
<www.monumentos> (acesso em 3-7-2007). 
278
 A RTO é constituída por Alcobaça, Alenquer, Arruda dos Vinhos, Bombarral, Cadaval, Caldas da 
Rainha, Lourinhã, Nazaré, Óbidos, Peniche, Rio Maior, Sobral de Monte Agraço e Torres Vedras. 
279
 "Relatório interno. Casas pré-fabricadas do Bairro dos Arcos", Arquivo Histórico Municipal, históriador 
Ricardo Pereira, s.d. [2002] (Arquivo Histórico Municipal da CMO).  
280
 O director da Pousada José Manuel Nobre Pereira e o Presidente da Câmara de Óbidos José António 
Pereira Júnior mantinham relações familiares e profissionais, sensivelmente entre finais dos anos 1970 e 
início de 2000 – Entrevista a JMPN, Director de Unidade das Pousadas (2007). 
281
 Esta intervenção determinou a oferta hoteleira actual da Pousada do Castelo, reduzida a 9 quartos, um 
restaurante, um bar e uma sala de estar comunicantes, e um pátio. A Pousada possui ainda espaços técnicos e 
escritórios, mas as acomodações dos funcionários estão instaladas em edifícios fora do recinto do Castelo. 
282
 "Pousada do Castelo – Óbidos - Estudo de Remodelação. Memória", MHOP-DGEMN, 10 de Dezembro 
de 1973 (Arquivo da ENATUR).  
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três suites, entre 1981 e 1984283. A intervenção material não diferiu grandemente da 
realizada em 1950, tendo sido reduzida ao seccionamento dos espaços e à infra-
estruturação. Mas o tratamento plástico e a decoração revelaram uma leitura distinta da 
experiência estética do passado, nomeadamente com a pedra da muralha a ser 
intencionalmente deixada por rebocar e o mobiliário a reproduzir peças medievais dos 
séculos XV e XV (ver Anexo III.2)284.  
A intensificação do turismo em Óbidos e a emergência do debate público sobre 
os impactos nocivos do turismo de massas nas estruturas económica, social e cultural 
locais, nos anos 1990, acabaram por surtir efeito nas políticas turísticas e urbanas da 
vila e mobilizaram as elites intelectuais locais, sendo então criada a Associação de 
Defesa de Património do Concelho em 1989285. Tentando reverter, se não a 
massificação, pelo menos os estereótipos economicistas associados ao turismo de 
massas, em meados de 1990, a Câmara Municipal reconstruiu a imagem da vila como 
«Casa das Rainhas» e reforçou a narrativa social do passado nobre da vila por 
intermédio de um conjunto alargado de publicações e algumas iniciativas alusivas às 
famílias aristocratas e reais da história obidense286. Ao mesmo tempo, a autarquia 
redobrou o enfoque patrimonial das intervenções urbanas, com medidas de 
embelezamento, como a supressão das antenas (1995), a remodelação de espaços 
públicos, nomeadamente na cerca do Castelo (1990-1997)287, e de condicionamento da 
intervenção arquitectónica, com a homologação do Plano Director Municipal (1996) e a 
preparação de um Plano de Pormenor e Salvaguarda da Vila (L. Garcia 2001, GTL s.d. 
[2002]).   
A procura de um equilíbrio entre os valores económicos e simbólicos do 
património ecoou nos projectos de modernização e rentabilização da Pousada do 
Castelo de Óbidos. As tentativas da ENATUR de ampliar as instalações, retomando o 
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 Correspondência interna mostra que os projectos resultaram da negociação entre o promotor (ENATUR e 
director da Pousada) e as entidades reguladoras (DGEMN e DGT). Ver cartas de Director da Pousada à 
DGEMN (20-11-1979), resposta de DGT e DGEMN (2-1980), cartas da ENATUR a DGEMN (15-4-1982 e 
28-5-1982) (Arquivo da DGEMN [%dsarh-011-0325/2]). 
284
 "Pousada do Castelo. Torre D. Dinis. Aproveitamento de construção existente. Memória", 
DSIE/DGEMN, 27-6-1984; "Pousada do Castelo. Torre D. Fernando. Aproveitamento de construção 
existente. Memória", DSIE/DGEMN, 27-6-1984 (Arquivo da ENATUR). 
285
 Entrevista ao Presidente da Associação de Defesa de Património do Concelho (Agosto 2007). 
286
 Entrevista ao Assessor da Óbidos Patrimonium (Agosto 2007). Ver também: Gama 1997, Gama 2000, 
Gama 2001, Rodrigues 2001. 
287
 "Projecto de Valorização da Cerca do Castelo da Vila de Óbidos. Memória descritiva", arquitectos Carlos 
Duarte e José Lamas, Junho 1994 (Arquivo da DGEMN [%dsid-001/010-1141]). 
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projecto das alas sul e poente do paço288, adquirindo uma casa contígua289 ou 
aproveitando as obras na cerca do Castelo290, não foram capazes de conciliar pareceres 
favoráveis de todos os organismos que lei impunha consultar, numa obra que envolvia a 
regulação municipal, turística, patrimonial e hoteleira. A modernização da Pousada não 
passou, por isso, de uma redecoração parcial dos interiores para adequar a qualidade do 
estabelecimento aos preços de alojamento praticados291 e à imagem divulgada de um 
castelo habitado pelos reis de Portugal e visitado por grandes nomes da política e 
sociedade portuguesas e estrangeiras da segunda metade do século XX.  
No plano material, mais do que renovar peças e materiais desgastados, a 
intervenção actualizou a experiência histórica do ambiente da Pousada com a aquisição 
de objectos como os castiçais, a operacionalização da lareira e o patinar de molduras e 
armaduras, para que perdessem o aspecto de novos292. A autenticidade dos objectos do 
passado foi prescindida a favor de uma representação de antiguidade, mais adequada às 
práticas turísticas modernas e à ênfase no consumo visual da historicidade (cf. Parte 
IV.3, ver Anexo III.2). No plano discursivo, acompanhando a promoção municipal do 
passado nobre da vila de Óbidos, a ENATUR enunciou a passagem de «quase todos os 
reis e rainhas» pelo Castelo da vila, convocando a continuidade do capital simbólico da 
Pousada na visita histórica de personalidades como Salazar, Cardeal Cerejeira e Beatriz 
Costa e na passagem mais recente de figuras como Mário Soares, Raul Solnado, 
Príncipes do Mónaco, Hillary Clinton ou o Duque de Bragança (Bastidores 2, cf. Parte 
V.3). 
A década de 2000 marcou nova reconfiguração do destino de Óbidos, 
actualizando no quadro conceptual do turismo pós-moderno (cf. Urry 2002 [1990], 
Cohen 1995, Rojek 1997)293. Em 2002, a nova gestão da Câmara Municipal de Óbidos 
renovou as políticas turísticas e patrimoniais da vila, promovendo a cultura e a 
recreação como produtos e motivações compatíveis e concomitantes nas lógicas 
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 "Pousada do Castelo em Óbidos. Programa Preliminar de Arquitectura. Memória Descritiva e 
Justificativa", ENATUR, 22 de Dezembro de 1994 (Arquivo da ENATUR). 
289
 "Óbidos: Compra de Casa: Estudo de Viabilidade Económico-Financeira", ENATUR-EEP, Setembro, 
1999 (Arquivo da ENATUR). 
290
 Correspondência entre ENATUR, DGT, IPPAR e CMO, 1994-1998 (Arquivo da ENATUR).  
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 "Reunião de Estratégia e Orçamento 2000", ENATUR, 30 de Março de 2000 (Arquivo da ENATUR). 
292
 "Relatório da Pousada do Castelo – Óbidos", ENATUR, Luís Possolo, Janeiro de 1986; "Lista de 
trabalhos para remodelação", ENATUR, Sofia Bragança, 8-1-2003 (Arquivo da ENATUR). 
293
 A mudança partidária da autarquia de Óbidos, presidida agora por Telmo Faria, foi quase simultânea à 
privatização das Pousadas e gestão centralizada das suas unidades por região. A Pousada de Óbidos pertence 
à região Centro com mais 6 estabelecimentos e é dirigida por Conceição Costa e Sousa. 
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contemporâneas da democratização turística, da mercadorização da cultura e da 
esteticização do passado. As intervenções municipais foram autonomizadas em 2004 
com a criação de dois organismos municipais criados para o efeito: a Óbidos 
Patrimonium e o Gabinete de Gestão do Património Histórico (GGPH) de Óbidos294.  
No âmbito patrimonial, o GGPH tem como competência os domínios 
urbanísticos e arquitectónicos de regulamentação e fiscalização, inventariação e 
classificação, investigação e divulgação, aconselhamento e acções pedagógicas295. Sob 
sua responsabilidade encontra-se também a coordenação da Rede de Investigação, 
Inovação e Conhecimento que a Câmara criou em 2005, estabelecendo protocolos com 
as universidades portuguesas para alargar o conhecimento e a produção científica sobre 
o concelho e sustentar a candidatura de Óbidos a Património Mundial da UNESCO296. 
O recurso à publicação teórica e literária já havia sido estratégia de promoção do destino 
Óbidos pelas autarquias anteriores, porém, a ênfase antes colocada no património 
arquitectónico e na história social da vila esbateu-se com a pluralização actual de temas, 
espaços e tempos da história de Óbidos, antes ausentes das narrativas do lugar – e.g. 
invasões francesas (Tormenta e Fiéis 2005, AHM 2007, Oliveira, Tormenta e Pereira 
2009), estudos etnográficos das freguesias do concelho (Baptista 2005, L. Garcia 2005). 
Associado ao Gabinete de Gestão do Património encontra-se o novo Gabinete Técnico 
Local, criado em 2004, com apoio do Programa de Recuperação de Áreas Urbanas 
Degradadas (PRAUD)297 para rever e homologar um novo Plano de Pormenor e 
Salvaguarda.  
No âmbito turístico, a Óbidos Patrimonium foi constituída como empresa 
municipal responsável pela promoção da vila e planeamento e concretização dos planos 
de animação anuais para a «valorização do Património Histórico e Natural de Óbidos» 
(CMO 2006)298. Do seu pelouro fazem parte atribuições relacionadas com a organização 
das actividades turísticas (e.g. visitas guiadas e concertos ou festivais), a concepção das 
estratégias de marketing, a gestão dos equipamentos da autarquia e a articulação com o 
                                                 
294
 Disponível em <www.cm-obidos.pt> (24-07-2007). 
295
 Acta da reunião da Câmara Municipal de Óbidos n.º 23, 16 de Outubro de 2006. Disponível em 
<www.cm-obidos.pt> (24-07-2007) 
296
 Foram estabelecidos protocolos com a Universidade de Lisboa, o ISCTE, a Faculdade de Arquitectura de 
Lisboa e a Universidade Nova de Lisboa. Disponível em <www.cm-obidos.pt> (24-07-2007). 
297
 Programa com origem no Despacho nº 1/88, de 05 de Janeiro, publicado no D.R. n.º 16, II Série, de 20 de 
Janeiro de 1988, que prevê a cooperação técnica e financeira entre o Estado e as autarquias locais na 
reabilitação de áreas urbanas.  
298
 "Óbidos Patrimonium: apresentação da Empresa", Câmara Municipal de Óbidos, 2006.  
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Gabinete de Gestão do Património e a Rede de Museu e Galerias Municipais299. As 
numerosas iniciativas da Óbidos Patrimonium são reveladoras da intersecção estratégica 
entre cultura, história e lazer na promoção oficial do destino. Se alguns eventos ainda 
diferenciam a alta cultura das práticas recreativas, como a Temporada de Cravo e o 
Óbidos Vila Natal; outros festivais articulam cultura e entretenimento como forma de 
mercantilizar o conhecimento através da diversão – e.g. o Mercado Medieval, a Semana 
Santa ou as celebrações históricas e populares do Feriado Municipal (ver Anexo 
III.3)300.  
Embora muitos dos eventos turísticos de Óbidos tenham sido criados pela 
autarquia antecessora, a sua visibilidade só adquiriu dimensão nacional com Câmara 
actual e a acção da Óbidos Patrimonium. O lançamento do cartão Via Verde para a 
Cultura301 em 2003 é sintomático desta aposta municipal na quantificação, mediatização 
e pluralização das atracções da vila como motor de desenvolvimento do concelho: 
Impôs-se nas nossas mentes a necessidade de recuperar o atraso de décadas e, 
porque não dize-lo, de fugir a uma vida à sombra de um património 
monumental herdado muito relevante, mas sem benefícios gerais significativos 
(Faria 2007: 3). 
Entre uma promoção regional mais recreativa, que destaca o Oeste como «Terra 
de vinhedos e de mar» para a prática de desportos náuticos e de golfe na proximidade de 
Lisboa (RTO 2004) e o discurso conservacionista da Associação de Defesa do 
Património do Concelho; o marketing da Câmara de Óbidos testemunha o valor do 
património arquitectónico histórico como atracção, signo e cenário privilegiado na 
construção de um lugar e de um destino302. Este valor foi legitimado quando o Castelo 
venceu o concurso das 7 Maravilhas de Portugal (2007), a par de monumentos 
classificados como Património da Humanidade, e a Pousada se tornou na possibilidade 
de viver a história303.  
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 "Apresentação da Empresa Óbidos Patrimonium", Óbidos Patrimonium EM, 2006.  
300
 Outros eventos são: Festival do Chocolate, Maio Barroco, Feira do Livro, Festa da Lagoa, Festival de 
Ópera, Grandes Concertos de Verão, Festival de Teatro com História e Temporada de Cravo.  
301
 A aquisição do cartão Via Verde para a Cultura dá acesso gratuito a um conjunto muito alargado de 
eventos promovidos pela Câmara Municipal de Óbidos e descontos significativos em diversos 
estabelecimentos de restauração, comércio e alojamento em todo o município. Disponível em <www.cm-
obidos.pt> (24-07-2007) 
302
 Análise de material publicitário do Município de Óbidos e da Óbidos Patrimonium 
303
 Mosteiro de Alcobaça, Mosteiro dos Jerónimos, Palácio Nacional da Pena, Mosteiro da Batalha, Torre de 
Belém e Castelo de Guimarães.  
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No entanto, muito embora a actual estratégia turística do município seja 
subordinada à ideia de «Óbidos Vivo», a vila possuía apenas 154 habitantes em 2001 e 
o próprio concelho apresentava uma densidade populacional inferior à média regional 
de 2007, nenhum lugar censitário contando com mais de 2 mil residentes (INE 2001a, 
INE 2008c)304. Os censos de 2001 mostram ainda uma vila com estrutura etária 
envelhecida. Apenas 7,1% da população da vila tinha idades inferiores a 15 anos e mais 
de 27% tinham 65 ou mais anos, contrastando com os valores de 14% e 20% do 
concelho respectivamente. Esta estrutura etária explica porque apenas 48% dos 
residentes possuíam actividade profissional em 2001. Destes, 65% tinham um emprego 
não qualificado, ilustrando os baixos níveis de escolarização local (INE 2001a). 
Praticamente metade da população da vila de Óbidos não concluiu o ensino primário e 
as taxas de analfabetismo (14%) e abandono escolar (3,65%) eram elevadas face à 
média nacional em 2001305. Não obstante a desertificação, o envelhecimento e a falta de 
escolarização da população da vila, o desemprego no concelho era baixo (4,3%). Mas 
enquanto que a representação municipal de actividade no sector primário (18%) se 
destacava face à média nacional (5%), nas freguesias que compõem a vila era o sector 
terciário predominava (54% e 61%)306.  
Muito contrastantes são os indicadores sócio-demográficos da população sazonal 
da vila de Óbidos. Constituindo cerca de 20% da população total, estes residentes são 
naturais de outros distritos, quase 70% detém habilitações superiores e só 10% tem um 
emprego não qualificado (GTL s.d. [2002]). A qualidade urbana de Óbidos tem sido 
apontada como um dos principais motivos para o estabelecimento e continuidade deste 
grupo social na vila. Os indicadores urbanos de Óbidos são francamente superiores aos 
da região, toda a população municipal sendo abrangida pelas redes de abastecimento de 
água, sistema de drenagem pública e ETAR e a sede do concelho apresentando 
cobertura total de televisão por cabo (INE 2008c). A esta infra-estruturação junta-se 
uma rede de equipamentos e de estabelecimentos comerciais densa, se bem que 
principalmente de cariz administrativo, cultural e turístico. Embora todos os serviços 
autárquicos sejam assegurados dento das muralhas de Óbidos – serviços camarários, 
Serviços Sociais, Correios, Finanças, Registo e Cartório – são praticamente inexistentes 
quaisquer equipamentos bancários, sociais, de educação ou saúde e mesmo serviços e 
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 Óbidos tinha uma densidade populacional de 81 hab/km2 e a região do Oeste verificava 163 hab/km2. 
305
 O parque escolar só recentemente foi alargado ao nível secundário (INE 2001a, INE 2008b). 
306
 A vila de Óbidos divide-se entre a freguesia de Santa Maria e a freguesia de São Pedro.  
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comércio de necessidade mais quotidiana307. Só no arrabalde extramuros é possível 
encontrar equipamentos bancários, de saúde e educação, bem como a Protecção Civil e 
os Bombeiros.  
Comparativamente elevado é o número de estabelecimentos comerciais e de 
restauração encontrado na vila de Óbidos. Num tecido urbano composto por 163 
edifícios (GTL s.d. [2002]), em 2007 existiam mais de 40 lojas, 20 estabelecimentos de 
restauração e 6 alojamentos turísticos, excluindo o chamado turismo informal, 
maioritariamente concentrados na Rua Direita308. As receitas geradas não se traduzem, 
porém, num desenvolvimento das estruturas locais, já que a maior parte do comércio e 
serviços é propriedade de residentes em outros concelhos e emprega quer habitantes do 
concelho, quer de outros municípios309. A monofuncionalização da vila de Óbidos tem 
expressão nos indicadores turísticos do concelho. A capacidade de alojamento no 
concelho Óbidos é elevada (1279), a taxa de ocupação é superior (32,5%) à média 
regional e os turistas ficam em média mais tempo (2,4 noites). O concelho representa ¼ 
das dormidas da região Oeste, quando a sua área é de apenas 6,4%. O contributo do 
turismo internacional é patente: na região, 58,6% das dormidas turísticas são nacionais; 
mas em Óbidos o valor é de 35,8%, destacando-se, de entre os turistas estrangeiros, os 
residentes na Inglaterra, Espanha e Alemanha (INE 2008c). 
 
III.2. POUSADA DO INFANTE DE SAGRES 
A construção da Pousada do Infante em Sagres integrou as comemorações 
henriquinas de 1960, mais especificamente fazendo parte da construção oficial da vila 
como lugar do imaginário do império colonial português, no início da década de outro 
do turismo nacional. A sua escolha como estudo de caso para uma leitura dos discursos 
sobre o passado na produção e consumo das Pousadas justifica-se, por isso, na 
possibilidade de alargar a investigação às narrativas sobre um passado particularmente 
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 Com base no levantamento urbano efectuado durante o trabalho de campo (2007), a vila de Óbidos 
possuía como serviços não municipais ou estatais: caixa multibanco, seguradora e mercearia. As principais 
queixas locais sublinham o desaparecimento de cabeleireiros, talhos, papelaria-livraria e boutiques de roupa 
e sapatos.  
308
 Segundo o levantamento urbano efectuado durante a pesquisa etnográfica, em 2007, o comércio na vila 
de Óbidos é, maioritariamente, de artesanato e têxteis e a restauração de refeições rápidas. 
309
 Entrevistas à população de Óbidos verificaram existir um um número elevado de funcionários e 
empregados nos serviços e comércio da vila que se desloca diariamente de Caldas, Peniche e Lisboa (e.g). 
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importante na construção da história nacional, mas também de estender o exame da 
produção material da rede aos processos de objectificação da arquitectura portuguesa310.  
A construção de Sagres como destino da propaganda nacional na década de 1960 
proporcionou, ainda, um terreno privilegiado para o estudo do turismo como projecto 
nacional e local produzido a partir de narrativas alternativas do lugar e do destino em 
contextos turísticos (Prats 1997), viabilizando uma reflexão sobre as construções 
teóricas da literatura das ciências sociais acerca das retóricas, estereótipos e tipologias 
do turismo (e.g. Cohen 1974, Cohen 1979b, Smith 1978, Smith e Eadington 1992).  
Construção de Sagres como destino da propaganda  
O projecto da Pousada do Infante em Sagres integrou o segundo plano de 
construção da rede (1954), expressando as reconfigurações políticas e socioculturais do 
Estado e sociedade portuguesas após a II Guerra Mundial (cf. Parte I.2). Por um lado, o 
país foi impelido a uma modernização das suas estruturas, com consequências, no que 
diz respeito à produção das Pousadas, na reformulação do programa funcional e 
material da rede. Por outro lado, o Estado precisou constranger a expressão mais 
fascizante das suas políticas, sem contudo abandonar as narrativas sobre a história e a 
cultura popular na construção de uma ideia de nação moderna fortemente alicerçada no 
passado (cf. Parte II.2). A Pousada do Infante deve, por isso, ser pensada em articulação 
com a construção do lugar Sagres numa dupla acepção: um lugar turístico que 
participou na expansão do destino Algarve e um lugar simbólico no imaginário 
nacional, associado à epopeia dos Descobrimentos.  
Até meados do século XX, o Algarve era uma província apartada das políticas e 
práticas turísticas nacionais, quer pela carência de atracções monumentais e termais, 
quer pelo subdesenvolvimento dos acessos rodoviários e ferroviários para sul da capital 
(Pina 1988). Havia contudo um «hábito local de cruzamento com forasteiros mais do 
que uma tradição de relacionamento com turistas», decorrente das incursões de 
alentejanos e andaluzes às festas e romarias regionais (Prista 1992). A partir dos anos 
1930, verificaram-se algumas iniciativas de promoção oficial da região que, apesar de 
malogradas com a eclosão da Guerra Civil Espanhola e a II Guerra Mundial, vingaram 
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 Os processos de objectificação da arquitectura popular foram centrais à produção das primeiras Pousadas, 
no entanto a maioria deste conjunto já não integra a rede. 
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na construção de uma imagem rural e popular algarvia311. Sobre esta imagem, foi 
construída nas décadas seguintes a ideia de um «Euro-eden»: o Algarve como destino 
de sol e praia, «geográfica e culturalmente próximo», mas «exótico o suficiente» para 
atrair o turismo moderno emergente na Europa (Aurindo 2006). 
No extremo barlavento da região, Sagres era uma freguesia312 isolada, territorial 
e infra-estruturalmente, com características climáticas e geo-morfológicas pouco 
atractivas à procura moderna do turismo de praia e à fixação de populações313. Com 
menos de mil habitantes, Sagres possuía uma baixa densidade populacional (29,2 
hab/km2), um povoamento disperso e uma economia estruturada sobre as actividades 
piscatórias (INE 1960, J. A. Martins 2000). Simbolicamente, no entanto, a vila de 
Sagres estava fortemente associada às narrativas oficiais sobre a história da nação.  
A freguesia de Sagres compreendia dois monumentos históricos que, 
referenciados à religião nacional e à expansão marítima, constituíam «metáforas 
visuais» da fé e da missão do povo português (cf. Gonçalves 1996). No Cabo de S. 
Vicente, a 6 km de Sagres, eram evocados os vestígios da ermida e convento 
franciscanos erguidos no século XIV, em memória do resgate dos restos mortais do 
Santo pelo primeiro rei de Portugal. Muito embora destruídos pelos corsários ingleses e 
pelos sismos e abandonos após a extinção das Ordens Religiosas (1834), estes vestígios 
mantiveram-se na narrativa do lugar com a construção do Farol (1846) e das instalações 
do Ministério da Marinha (1904), justificando a sua classificação em 1961 (DGEMN 
1960, Magalhães 2008)314. A mística do Culto Vicentino no cabo era ainda reforçada 
pela existência de monumentos pré-históricos na região e pela antiguidade dos ritos 
celebrativos da sacralidade do lugar (Stroppi 2000).  
Mais emblematizado era o Promontório de Sagres, pelo lugar simbólico e 
histórico que ocupava na epopeia dos Descobrimentos portugueses. O local 
representava a fundação da vila de Sagres por D. Henrique, em 1443, integrando as 
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 E.g. inauguração do expresso da CP (1933), 2ª lugar ganho por Alte no concurso da Aldeia mais 
Portuguesa (1940), abertura da Pousada de São Brás de Alportel (1942) e os primeiros cartazes com 
amendoeiras em flor (Prista 1992). 
312
 O concelho de Vila do Bispo é composto pelas freguesias de Vila do Bispo, Vila de Sagres, Raposeira, 
Budens e Barão de São Miguel e possui uma extensão de 179 km2. 
313
 O território distingue-se pelas abrutas falésias da sua costa e infertilidade dos solos. O clima é ameno, 
mas com ventos fortes marítimos. A flora e fauna incluem espécies particulares, salvaguardadas pela criação 
do Parque Natural do Sudoeste Algarvio e Costa Vicentina.  
314
 Ver Sistema de Informação para o Património Arquitectónico, ficha PT050815040005. Disponível em 
<www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007). 
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ruínas da fortaleza, da ermida e das muralhas quinhentistas reconstruídas nos séculos 
XVII e XVIII (J. Garcia 2004, Magalhães 2008)315. Mais importante, o promontório era 
associado à existência de uma escola náutica e à residência do Infante na vila (DGEMN 
1960), mitos que justificaram a construção da fortaleza como metáfora da história e 
alma nacional e originaram a constituição da freguesia de Sagres em 1519 (J. A. Martins 
2000), persistindo na representação actual do lugar. 
Coincidentes com o arranque do turismo no Algarve, as Comemorações do V 
Centenário da Morte do Infante D. Henrique316 encontraram em Sagres suportes 
materiais, naturais e simbólicos capazes de, simultaneamente, concretizar um lugar 
imaginado da nação e participar na construção turística do Algarve. Sagres tornou-se 
então um destino de lazer e de propaganda (ver Anexo IV.1). Como em todo o país, as 
comemorações na vila incluíram celebrações e eventos de natureza festiva e 
propagandística, mas também a construção perene de lugares de experiência da 
nacionalidade (CEC 1960)317. Neste âmbito, os monumentos históricos de Sagres foram 
restaurados e dotados de equipamentos para a sua turistificação, designadamente a Casa 
da Juventude, o auditório cinematográfico e o posto de turismo no Promontório, a casa 
de chá na fortaleza do Beliche, a caminho do Cabo de S. Vicente, e a Pousada na Ponta 
da Atalaia. 
Passado e modernidade na Pousada do Infante 
Embora integrada nas iniciativas das comemorações henriquinas, a produção da 
Pousada do Infante resultou das políticas de expansão da rede Pousadas do SNI (cf. 
Parte I.2). Esta unidade foi criada para integrar a série Beira-Mar, proposta pelo plano 
de 1954, e alargar as atracções cobertas pelo programa Pousadas ao turismo balnear e 
aos lugares de interesse histórico318. Antecipando um desenvolvimento turístico em 
Sagres, na sequência das celebrações de 1960, o Secretariado cumpria a missão 
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 Ver Sistema de Informação para o Património Arquitectónico, ficha PT050815040001. Disponível em 
<www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007). 
316
 As comemorações foram celebradas entre 4 de Março a 13 de Novembro de 1960. 
317
 As Comemorações incluíram solenidades, congressos e aulas magnas, colóquios e exposições, cortejos 
fluviais e regatas, construção de padrões e restauro de monumentos e a publicação de várias obras sobre as 
glórias marítimas e os seus heróis (CEC 1960).  
318
 "Generalidades acerca dos programas para as pousadas a construir segundo o novo plano", SNICPT, 
Serviços Centrais, 1954 (Arquivo da DGEMN [%dsarh-011007/01]); "Pousadas", Gabinete do Presidente da 
Presidência do Conselho, 16 de Dezembro de 1953; "Informação pedida no despacho de S. Exº Senhor 
Presidente do Conselho", SNICPT, Chefe dos Serviços Técnicos, 16 de Janeiro de 1954 (IANTT [AOS-PC-
91B, pasta 1]). 
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educativa das Pousadas, simultaneamente identificando um lugar do mapa mental da 
nação e orientando a futura indústria hoteleira privada.  
A retórica oficial que envolveu a construção de Sagres como destino turístico 
explica a adjudicação do projecto da Pousada a Jorge Segurado, num tempo em que o 
SNI solicitava a participação dos jovens arquitectos de inspiração moderna (cf. Parte 
II.2). Formado entre o cosmopolitismo plástico das Belas Artes e a racionalidade formal 
do primeiro modernismo, em tempos de exaltação nacionalista, Segurado defendia a 
procura de um estilo nacional de inspiração regionalista na produção de uma 
arquitectura funcional e programaticamente moderna (Galvão 2003)319. A sua obra 
revelava as preocupações da época com a ideia de arquitectura portuguesa, sobre a qual 
adquiriu Segurando trabalhou enquanto técnico da comissão das Construções Escolares, 
e com os ensinamentos modernos de Gropius, Corbusier e Mendelsohn, que conheceu 
por convívio com os intelectuais da vanguarda Ultra em Madrid (1929)320. Esta dupla 
inspiração nacionalista e modernista explica a colaboração de Jorge Segurado com o 
SPN/SNI desde 1935, quando participou no I Salão de Arte Moderna321, e a sua 
contratação para desenhar uma Pousada que se queria afastada das propostas 
modernistas dos anos 1950, que vinham ameaçando as leituras oficiais da história e 
identidade nacionais322. O projecto da Pousada de Sagres por Segurado parece, neste 
sentido, ter constituído um reforço do controlo do Estado sobre a produção das 
Pousadas como modalidade do nacionalismo oficial. 
Desenhada em 1959, a Pousada do Infante mostra a intenção de articular 
modernidade, história e tradição aos níveis programático, construtivo e estético (ver 
Anexo IV.2)323. A implantação do edifício foi definida pelo arquitecto Vaz Martins, da 
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 Jorge Segurado formou-se em arquitectura na Escola Superior de Belas Artes de Lisboa, em 1924. Foi 
pupilo de José Luís Monteiro, que personifica as Beaux-Arts em Portugal e colaborou com Tertuliano 
Marques, Carlos Ramos e Adelino Nunes, de forte influência moderna. 
320
 Exemplos das obras mais modernas de Segurado são a Escola Primária do Arco do Cego / Liceu Filipa 
de Lencastre (1932) e a Casa da Moeda (1933-1941). 
321
 Segurado foi autor das instalações do Secretariado em S. Pedro de Alcântara, do Plano para a Feira 
Popular no Palhavã (1946) e da adaptação do Pavilhão da Secção da Vida Popular em Museu (e.g.). 
322
 Os pareceres do SNI e da Presidência do Concelho sobre os projectos para as Pousadas do plano de 1954 
mostram uma preocupação com a inadequação das linguagens formais e plásticas à produção de objectos 
que «destinam-se à propaganda do que é nosso». Ver "Generalidades acerca dos programas para as pousadas 
a construir segundo o novo plano", SNICPT, Serviços Centrais, 1954 (Arquivo da DGEMN [%dsarh-
011007/01]). 
323
 "Memória descritiva e justificativa do ante-projecto destinado à pousada de São Vicente em Sagres", 
DGEMN, arquitectos Jorge Santos Costa e Manuel Mello Corrêa, 15 de Maio de 1958 (Arquivo da 
DGEMN [%dsarh-011-0236/01]); "Memória descritiva e justificativa do projecto da Pousada de S. Vicente 
em Sagres", DGEMN, Março de 1959 (Arquivo da DGEMN [%dsarh-011-0238/1/1]). 
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DGEMN, no Esboceto de Urbanização que conciliou as diferentes intervenções na vila 
de Sagres324. Procurava-se afastar a Pousada da atracção turística principal – a fortaleza 
– de modo a assegurar o recato das instalações, mas estabelecer uma relação visual entre 
monumento e alojamento. Desta relação espacial, Segurado construiu a ideia de «seguro 
abrigo» como imagem de projecto, desenhando uma volumetria simples, adaptada à 
morfologia do terreno e orientada para a paisagem marítima e monumental325. Para 
apaziguar a construção com a natureza, o arquitecto colaborou com o paisagista António 
Viana Barreto num projecto de arranjos exteriores inspirado na flora local, onde 
alfarrobeiras, sardinheiras e amendoeiras funcionariam como «cartas turísticas do 
Algarve»326.  
O edifício da Pousada foi projectado junto à linha de costa a partir de um 
esquema de circulação linear que separou, a nascente, os espaços de apoio ao 
funcionamento e, a poente, os quartos de hóspedes e os compartimentos sociais 
(restaurante, espaço para excursões, salão e bar). Esta separação longitudinal de funções 
reflectiu-se no tratamento formal e plástico da construção. Enquanto a entrada da 
Pousada sugere a imagem da robusta construção tradicional portuguesa, a tardoz os 
espaços privados foram dotados de terraços particulares abertos para a fortaleza (ver 
Anexo IV.2). A relação entre edifício e paisagem, procurada nas primeiras Pousadas, foi 
renovada no panorama de evocação histórica. Estas referências visuais à história e à 
tradição eram, contudo, articuladas por tecnologias modernas de produção 
arquitectónica. Por um lado, funcionalmente, a Pousada do Infante apresentava um 
programa mais extenso que respondia à intensificação e transformação das práticas 
turísticas modernas, com áreas para excursionistas e diversificação dos espaços 
sociais327. Por outro lado, o arquitecto fez uso dos materiais e técnicas modernos, não 
apenas assegurando o conforto térmico e acústico do edifício, mas potenciando as 
relações espaciais e visuais entre espaços em sequências e transparências de concepção 
moderna.   
Plasticamente, o projecto de arquitectura para Sagres satisfez os contornos da 
fuga à estandardização da arquitectura, preconizada pelo segundo plano de Pousadas do 
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 Idem. 
325
 A Pousada de Sagres está localizada na Ponta da Atalaia, a nascente do promontório.  
326
 "Memória descritiva do projecto da Pousada de S. Vicente em Sagres", arquitecto Jorge Segurado, 1959 
(Arquivo do IGESPAR/DEP). 
327
 Idem. 
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SNI (1954)328. Segurado procurou «bem casar o sistema de construção com a fisionomia 
regional da Pousada, de modo a dar-lhe, não só, carácter português, mas também o 
peculiar cunho algarvio»329. Não se tratou, contudo, de uma objectificação linear da 
arquitectura nacional, embora seja clara a alusão ao léxico gramatical proposto por Raul 
Lino (1918, 1933). O arquitecto propôs um «portuguesismo moderno» recorrendo a 
signos nacionais – o beiral, os arcos, os alegretes, os caiados e os cunhais – e a 
elementos regionais – a grelha cerâmica, as portadas rotuladas e as grandes chaminés 
algarvias com os tradicionais tampões rendilhados – mas reinterpretou-os 
tipologicamente e construiu-os de forma sistematizada, funcionalista e racional (Galvão 
2003: 580)330. Mais próxima da linguagem Português Suave, a Pousada do Infante foi 
conceptualizada no quadro dos processos de objectificação da cultura popular, mas a 
sua expressão arquitectónica foi aligeirada pela subordinação do edifício à narrativa 
histórica do lugar e pela atitude moderna do autor.  
A distância narrativa e material entre a Pousada de Sagres e o movimento da 
casa portuguesa torna-se evidente no desenho dos interiores e no seu próprio nome, que 
abandonou a tradição da rede de associar as unidades aos Santos católicos331. Jorge 
Segurado apresentou um projecto de decoração e mobiliário «com simplicidade, [a] 
evocar em primeiro grau de importância a memória do Príncipe das Descobertas e, em 
segundo grau, muito mais discretamente, a lembrança de S. Vicente»332. Embora as 
referências ao universo tradicional e popular sejam inteligíveis nos revestimentos 
cerâmicos e lambris de azulejo e no mobiliário e equipamentos «modestos» dos quartos 
de hóspedes; os temas náutico e histórico são dominantes num projecto de decoração 
que exibe peças de arte, objectos decorativos e móveis evocativos do passado 
quinhentista da nação e da obra e vida do navegador333. Invulgar e sintomática foi a 
opção de deixar os grandes vãos de sacada das áreas sociais sem cortinados, de forma a 
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 "Generalidades acerca dos programas para as pousadas a construir segundo o novo plano", SNICPT, 
Serviços Centrais, 1954 (Arquivo da DGEMN [%dsarh-011007/01]). 
329
 "Memória descritiva do projecto da Pousada de S. Vicente em Sagres", arquitecto Jorge Segurado, 1959 
(Arquivo do IGESPAR/DEP). 
330
 Idem. 
331
 Entre 1959 e 1960, a Pousada deixou de se chamar S. Vicente, para ser a Pousada do Infante.  
332
 "Memória descritiva e justificativa do arranjo interior e da decoração da Pousada do Infante em Sagres", 
Jorge Segurado, 1960 (Arquivo da DGEMN [%dsarh-011-0242/1]). 
333
 E.g. reprodução dos painéis de Nuno Gonçalves, tapeçaria Mapa Mundi, miniatura de caravela, gravuras 
das esquadras náuticas e da Índia portuguesa, busto do Infante, estátua de São Vicente, encadernações 
antigas das obras de Luís de Camões e Fernão Lopes.  
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proporcionar a contemplação do Promontório de Sagres, ao abrigo das arcadas 
exteriores inspiradas no repertório da arquitectura nacional.  
Turismo na periferia do Algarve 
À inauguração da Pousada do Infante em Sagres segue-se a «década de ouro do 
turismo português» (C. Domingues 2000). Por um lado, o Estado procurou no sector 
uma fonte de receitas capaz de equilibrar as contas públicas e incluiu-o no Plano de 
Fomento Intercalar (1965-1967), aliviando o seu cariz propagandístico. Por outro lado, 
o novo contexto político e cultural europeu traduziu-se numa intensificação e 
especulação turística das zonas de veraneio nacionais, despoletando a discussão pública 
sobre os benefícios, malefícios e estratégias de qualificação do sector (Pina 1988). Neste 
quadro, o Algarve meridional tornou-se um «modelo de consumo turístico» (Prista 
1992). O desenvolvimento dos transportes e a multiplicação de estruturas de apoio às 
práticas turísticas desencadearam processos de terciarização das actividades 
económicas, de homogeneização das paisagens natural e construída, de reconfiguração 
dos calendários e bens culturais e acentuaram as assimetrias locais entre interior e 
litoral, entre espaços para turistas e para populações, entre classes socioeconómicas 
(Brito 2003)334.  
O desenvolvimento turístico do Algarve meridional estimulou iniciativas 
públicas e privadas em toda a região, designadamente em Sagres, levando à 
reconfiguração das estruturas sociais e económicas locais. No plano económico, a partir 
da década de 1960, a freguesia assistiu à abertura de várias unidades hoteleiras e de 
estabelecimentos comerciais e de restauração orientados para o consumo turístico, com 
consequências num crescimento acentuado da população empregue no sector turístico 
(INE 1971, INE 1996a)335. Esta especulação económica gerada pelo turismo motivou, 
no plano demográfico, a chegada de populações do norte do país e do estrangeiro (e.g. 
Alemanha) em busca de uma melhoria da qualidade de vida, marcando uma renovação 
social da freguesia. No seguimento destas reconfigurações, a vila de Sagres assistiu a 
um crescimento urbano que, desenvolvido linearmente junto à costa marítima, 
densificou o tecido construído entre as atracções turísticas locais336. Em 1988, na 
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 E.g. abertura do aeroporto de Faro (1965), fundação da Escola Hoteleira de Faro (1966), criação da 
Região de Turismo do Algarve (1970).  
335
 Entrevistas às populações locais situam na década de 1960 a abertura do Hotel Baleeira, da Pensão 
Infante Sagres e dos restaurantes Copacabana, Raposo, Mar à Vista e Batedor, além de vários bares locais.  
336
 Entrevistas às populações de Sagres.  
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sequência do desenvolvimento urbano, demográfico e económico, Sagres foi 
definitivamente elevada a vila337. 
A fraca representatividade do concelho de Vila do Bispo e da vila de Sagres no 
crescimento exponencial dos indicadores turísticos do Algarve, entre 1970 e 1991, 
denuncia, contudo, a persistência de um isolamento territorial e infra-estrutural desta 
região (INE 1971, INE 1996a). Nos anos 1970, o Algarve representava 44% da 
capacidade turística do país, enquanto Vila do Bispo possuía cerca de 1% dos 
estabelecimentos da região e os 3% de dormidas turísticas já haviam diminuído para 
metade em 1981. Não obstante, porventura no sentido de reverter a situação, no fim dos 
anos 1980, o Promontório de Sagres foi objecto de um reinvestimento estatal que 
procurou actualizar a atractividade dos monumentos face às práticas turísticas modernas 
e implementar medidas de salvaguarda consistentes com o entendimento 
contemporâneo do património. O IPPC/IPPAR restaurou as muralhas da fortaleza de 
Sagres, constrangeu a circulação rodoviária e demoliu a Casa da Juventude construída 
pelo Estado Novo para dotar o lugar de equipamentos mais adequados à fruição turística 
moderna: centro de exposições, centro multimédia, loja e cafetaria338.  
Defendendo a apetência turística do lugar de Sagres, justificada na persistência 
do seu valor simbólico para o mundo inteiro, a ENATUR decidiu ampliar a Pousada do 
Infante, antes mesmo do fim da década de 1980339. No sentido de optimizar o 
estabelecimento, sem prejuízo da sua relação com o lugar histórico nem do cariz 
regional da sua arquitectura, a empresa adjudicou a obra ao arquitecto original – Jorge 
Segurado – que ampliou o edifício com mais 21 quartos, expandiu as áreas para 
excursionistas e dotou a Pousada de equipamentos de lazer modernos, como courts de 
ténis e piscina340. A reprodução das lógicas orgânica, formal e plástica originais não só 
                                                 
337
 Lei n.º 40/88. Diário da República, I Série, 91, edição de 19 de Abril de 1988. 
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 A obra da autoria do arquitecto João Carreira foi projectada em 1988 e inaugurada em 1997, sendo 
acompanhada de intervenções de restauro pelo IPPAR. Ver Sistema de Informação para o Património 
Arquitectónico, ficha PT050815040020. Disponível em <www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007). Ver 
também <www.ippar.pt> e <www.cultalg.pt>.  
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 "Programa Base de ampliação da Pousada do Infante", ENATUR, Dezembro 1977 (Arquivo da 
ENATUR).  
340
 "Pousada do Infante – Sagres. Ampliação, Memória Descritiva e Justificativa do estudo prévio das obras 
de remodelação e ampliação da pousada do infante em Sagres", Atelier Arquitectos Segurado, 1980 
(Arquivo da DGEMN [%dsarh-011-0239/3]). 
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conservou as relações entre o edifício e o lugar natural, cultural e histórico, como 
explica que, hoje, a intervenção seja indetectável até para especialistas da construção341.  
O turismo em Sagres manteve, porém, uma tendência desfavorável, com a 
diminuição acentuada dos turistas estrangeiros a partir de meados da década de 1990, 
nomeadamente perceptível no decréscimo da ocupação e consumos na Pousada do 
Infante (ENATUR s.d. [1996]). Em 1993, a ENATUR começou a desenvolver estudos 
de viabilidade para reverter a situação, acabando por remodelar os interiores da Pousada 
em 1999 e ampliar o edifício em 2004 (ver Anexo IV.3)342. Na primeira fase, em 
resposta às exigências estéticas do turismo contemporâneo, o atelier Arquitectamus 
reinterpretou a evocação náutica, histórica e tradicional dos interiores da Pousada do 
Infante através da renovação do seu mobiliário e peças decorativas num quadro mais 
alargado de referências ao mar e ao passado. As relíquias e peças mais singulares do 
projecto de Segurado foram restauradas, mas a alusão marítima foi estendida a signos 
mais genéricos concernentes à praia e ao fundo do mar343.  
Numa segunda fase, foi elaborado novo projecto de ampliação pelo quadro 
técnico da ENATUR344. Embora questões de limitação orçamental e constrangimentos 
legais tenham condicionado o projecto345, o desenho da nova ala da Pousada do Infante 
foi desenvolvido a partir de uma construção do valor simbólico da Pousada, atestado 
pela singularidade da sua localização, fora dos itinerários principais que orientaram a 
produção da rede do SPN, e da sua narrativa histórica, que preteriu o discurso sobre a 
fundação da nação em prol dos Descobrimentos quinhentistas346. Numa atitude próxima 
à intervenção patrimonial, o arquitecto reinventou os traços e elementos marcantes do 
edifício com recurso às linguagens técnicas e plásticas contemporâneas. O resultado foi 
o acrescento de uma nova ala orientada a nascente que, embora reproduzindo a 
volumetria das alas preexistentes, alterou a imagem do abrigo seguro e esbateu o 
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 Devido a constrangimentos financeiros e jurídicos, a obra só foi inaugurada no início dos anos 1990.  
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 "Estudo de Viabilidade Económico-Financeira – Pousada do Infante", ENATUR, Fevereiro de1993 
(Arquivo da ENATUR).  
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 "Memória descritiva", Arquitectamus, Arquitectura e Decoração, Paula Morais e Mário Prazeres e 
Cristina Sousa Uva, Julho 1999 (Arquivo da ENATUR).  
344
 O projecto foi desenhado pelo arquitecto Vasco Bessa Pereira, técnico da EEP – ENATUR, Estudos e 
Projectos.   
345
 O Parque Natural da Costa Vicentina foi criado em 1995 pelo Decreto Regulamentar n.º 26/95, de 21 de 
Setembro, e limita os índices de construção. O Domínio Público Marítimo homologado em 1994, pelo 
Decreto-Lei n.º 46/94 de 22 de Fevereiro, condiciona a edificação junto às linhas de água e de crista da 
falésia. O Plano Director Municipal de Vila do Bispo, publicado em 1995, define índices de ocupação.  
346
 Entrevista ao arquitecto Vasco Beça Pereira (Junho 2007), autor do projecto de ampliação da Pousada de 
Sagres (2002-2004).  
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carácter nacionalista e regionalista da construção347. A importância de garantir a 
aprovação camarária, de resguardar a Pousada do tecido urbano e proteger os acessos 
dos ventos fortes da região na concepção do projecto sugere que a obra é um consenso 
entre a vontade conceptual de respeitar o património de Segurado e o pragmatismo 
técnico, regulamentar e da economia de projecto348.  
Como na década anterior, os reinvestimentos turísticos em Sagres não se 
traduziram numa melhoria dos indicadores turísticos, económicos ou sociais na década 
de 2000. Todo o concelho de Vila do Bispo mostrava uma situação muito desfavorável 
no domínio turístico, em 2007, com a diminuição dos estabelecimentos hoteleiros, do 
tempo médio de estadia (de 4,4 para 2,7 noites) e do total de dormidas (menos 40%) 
face a 1999 (INE 2001b, INE 2008a). Esta realidade era agravada pela forte 
dependência económica de uma população com poucos recursos alternativos ao turismo. 
Embora a actividade piscatória local inflacionasse a população activa no sector primário 
(15%) para valores acima da média nacional (5%), mais de 70% do emprego em 2001 
era no sector terciário (INE 2001d). A taxa de desemprego ultrapassava os índices 
nacionais e os movimentos pendulares diários da população cresceram 
significativamente (4,83% em 1991; 10,28% em 2001). Os níveis de escolarização 
baixos não facilitavam alternativas laborais, com a taxa de analfabetismo superior a 
12% e mais de 40% da população não tendo mais que o 1º Ciclo do Ensino Básico, em 
2001 (INE 2001d).  
Esta iliteracia espelhava o envelhecimento da população de Sagres, com 13% da 
população abaixo dos 15 anos e 19% acima dos 64, e o início do decréscimo 
demográfico de uma população que contava com 1939 habitantes em 2001 (INE 
2001d), mas também reflectia a fragilidade das redes de equipamentos e infra-estruturas 
locais. Em 2007, Sagres possuía apenas um jardim-de-infância e uma escola do 1º Ciclo 
(INE 2008a). A rede da saúde no concelho de Vila do Bispo é reduzida a um centro de 
saúde na sede e duas farmácias, uma das quais na vila do Infante. O acesso à educação e 
à saúde é ainda agravado pela localização geográfica do município e as suas fracas 
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 Esta intervenção determinou a oferta hoteleira actual da Pousada do Infante: 50 quartos, uma suite, um 
salão com bar, uma sala de leitura, uma sala de jogos, um restaurante com duas áreas diferenciadas, 
esplanada com serviço de bar, uma piscina e dois courts de tenis. O programa funcional inclui ainda espaços 
de apoio ao funcionamento, como escritórios e áreas técnicas, tendo realojado as acomodações dos 
funcionários na construção anexa, desenhada originalmente para garagens e quartos dos motoristas dos 
hóspedes. 
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 "Ampliação da Pousada do Infante. Estudo Preliminar", EEP, Vasco Beça Pereira, 14 de Fevereiro de 
2002 (Arquivo da ENATUR).  
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acessibilidades ferroviárias, rodoviárias ou outras349. Só a rede de estabelecimentos 
comerciais, de alojamento e de restauração de Sagres é quantitativa e qualitativamente 
diversificada, dirigida a públicos com capitais económicos e motivações variadas. 
Sagres dispõe de diversos estabelecimentos de restauração que servem gastronomia 
regional, cozinha internacional e fast-food350, várias lojas de artesanato tradicional e 
outros bens de consumo de primeira e segunda necessidade (e.g. supermercado, 
boutique), bem como um conjunto alargado de lojas e serviços consagrados a 
actividades desportivas e recreativas351- A oferta cultural em Sagres é, 
comparativamente, escassa, não dispondo a freguesia de museus, galerias ou auditórios 
em funcionamento e tendo o farol do Cabo de S. Vicente e a fortaleza do Beliche 
encerrado o acesso ao público (ver Anexo IV.4).  
A promoção de Sagres e a rede actual de serviços e comércio revelam, porém, 
uma alteração das narrativas do lugar e da sua construção como destino turístico. As 
atracções divulgadas e comercializadas já não estão exclusivamente centradas no 
passado histórico da Vila do Infante, tendo as dimensões patrimoniais do lugar sido 
diversificadas. As tradições e a natureza tornaram-se recursos na promoção de um 
destino alternativo ao Algarve que, assim, responde às carências sentidas pelos turistas 
da região meridional no que respeita à paisagem, à gastronomia e ao património 
arquitectónico (Brandia Central 2009)352. O clima, o golfe, as infra-estruturas modernas 
e a animação foram preteridos neste «Algarve diferente» que oferece o misticismo e o 
«nirvana» (cf. Ponting 2008) para consumo das famílias não convencionais (DTA 
2009). A natureza e o misticismo não envolvem, aliás, discursos restritos à promoção 
turística de Sagres, tendo sido incluídos como valores patrimoniais na candidatura de 
Sagres a património da UNESCO, preparada desde 1999. O lugar passou a ser 
valorizado pela sua «relevância histórica-patrimonial e o valor mítico desde a 
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 As ligações de Vila do Bispo a outros concelhos são exclusivamente feitas por Estradas Nacionais ou 
Regionais, o aeroporto mais próximo dista 100 km (Faro), a linha férrea mais próxima está a mais de vinte 
quilómetros e é regional.  
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 Parte dos restaurantes existentes em Sagres oferecem menus tradicionais, com pratos de peixe e marisco 
diversificados e sobremesas de figo, amêndoa e gila. Nas lojas de artesanato podem ser encontrados 
artefactos de cerâmica, cortiça e têxteis de várias regiões do país, bem como miniaturas e réplicas variadas 
de signos associados ao lugar – faróis, peixes, etc.  
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 Os principais agentes turísticos são Cape Cruiser – Passeios marítimos, Cavalos de Sagres, Dani 
Windsurf Center, DiversCape (escola de mergulho), Algarve Surf School and Camp, International Surf 
School, Freeride (surf camp), Magic Moments (passeios fotográficos), Mar Ilimitado (mergulho e 
observação marinha), Sagres Natura (surf camp) e Walkin’ Sagres (passeios pedestres).  
352
 Análise das brochuras e panfletos do Município de Vila do Bispo, da Associação de Municípios Terras 
do Infante e da Região de Turismo do Algarve.  
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Antiguidade», mas também pela «raridade dos seus habitats» e «espécies endémicas» e 
pela «singularidade da paisagem»353.  
 
III.3. POUSADA DE NOSSA SENHORA DA ASSUNÇÃO  
Intimamente relacionada com as políticas de desenvolvimento social e regional 
rural, no quadro político da 3ª República Portuguesa, a Pousada de Nossa Senhora da 
Assunção e Arraiolos foram seleccionados objecto e lugar de abordagem etnográfica 
por constituírem palco das construções modernas de património e turismo cultural, bem 
como expressão da diluição das fronteiras entre o passado e o presente, no primeiro 
caso, e entre os valores económicos e simbólicos, no segundo.  
O aparecimento da Pousada de Arraiolos é indissociável das políticas nacionais 
que, a partir dos anos 1980, procuraram uma reversão dos impactos sociais e 
económicos causados pelos processos de desruralização e abandono dos campos, 
iniciados na década de 1960 (L. Silva 2006). A sua selecção como estudo de caso 
permite, por isso, pensar a produção da rede Pousadas em articulação com a emergência 
de localismos no contexto global moderno, nomeadamente como objecto inscrito nas 
estratégias de aquisição de capitais simbólicos e económicos por parte de actores sociais 
e agentes políticos em espaços rurais (cf. Anico 2005). Estes investimentos políticos e 
sociais estão, por sua vez, intimamente relacionados com as repercussões do 
alargamento do passado na produção do património contemporâneo, nomeadamente na 
Pousada de Arraiolos. Informado pela metodologia de intervenção de Fernando Távora, 
o projecto para Arraiolos é expressão de um entendimento do passado como construção 
intelectual do presente, que é controlada por novas autoridades disciplinares, e defende 
a participação de depoimentos polifónicos de diferentes tempos e espaços do passado 
num registo patrimonial que articula história, tradição, natureza e arte (cf. Lowenthal 
1985, 1998). 
Pousadas e desenvolvimento rural 
Em 1989 o Plano Nacional de Pousadas de Turismo redefiniu o seu objecto 
como produto de qualidade que, recuperando o património arquitectónico em espaço 
rural, vinha contribuir para a «atenuação das assimetrias regionais» em consonância 
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com o Plano Nacional de Turismo de 1986 (J. Costa s.d. [1989]). Entendidas como 
«fulcro dinamizador do desenvolvimento regional e promotor das micro-culturas» as 
Pousadas tornaram-se então um instrumento das políticas económicas e sociais 
nacionais, que contribuiria para o combate ao desemprego, empobrecimento e 
desqualificação da vida das populações rurais354. Deste modo, o Estado português 
adaptava o programa das Pousadas aos conceitos e práticas turísticas emergentes, que 
procuravam uma consistência da actividade com as realidades e valores naturais, sociais 
e culturais dos destinos (Smith e Eadington 1992)355. Simultaneamente, as Pousadas 
aproximavam-se dos novos entendimentos oficiais do património356 que, diluindo as 
fronteiras entre alta cultura e cultura popular, cultura urbana e rural e cultura material e 
intangível, tornavam possível a articulação de narrativas históricas e populares numa 
produção particular. 
Localizada numa região deprimida, económica e demograficamente, e detendo 
um repertório patrimonial consolidado no imaginário cultural nacional, Arraiolos foi 
uma das vilas escolhidas para instalar uma das novas Pousadas. A construção de uma 
imagem turística do Alentejo estava, desde o século XIX, associada à sua ruralidade e 
paisagem como «celeiro» da nação (Pires 2001). Durante os anos 1980 tornaram-se, 
contudo, evidentes as consequências sociais e económicas que a desruralização dos 
campos havia provocado, tornando a região alentejana num dos territórios prioritários 
para a implementação de medidas de fomento rural (L. Silva 2008). Perante a falta de 
modernização e produtividade agrícola e a sobrevivência de estruturas tradicionais 
familiares, o Estado apostou na diversificação das actividades económicas, promovendo 
actividades ligadas ao turismo e ao artesanato como meio de protecção ambiental e 
desenvolvimento económico e social regional (Guerreiro 2001). 
Arraiolos era, de facto, um concelho em desertificação desde os anos 1940, 
tendo perdido 37% da população municipal, em cinco décadas, e 24,3% dos residentes 
da sua sede (INE 1993a)357. A densidade populacional em 1991 era apenas de 11,16 
hab/km2, aproximadamente 1/10 da média nacional. A tendência para a desertificação 
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 "Pousadas de Portugal: Preparar o Futuro", ENATUR, 1996, pág.6 (Arquivo da ENATUR). 
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 As Declarações de Manila (OTM 1980) e de Haia (OMT 1989) propuseram o turismo cultural como 
fenómeno fundamental à protecção e desenvolvimento dos lugares culturais.  
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 Lei do Património Cultural Português, Lei 13/85. Diário da República, I Série, 153, edição de 6 de Julho 
de 1985. 
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 Recenseamentos Gerais da População de 1940, 1960, 1970, 1981. Disponível em <www.ine.pt> (acesso 
em 21-10-2010).  
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era agravada por um envelhecimento da população de Arraiolos e níveis muito baixos 
de escolarização. A estrutura etária do concelho apontava para 21,9% da população com 
65 ou mais anos e apenas 16,3% de indivíduos com menos de 15 anos, verificando uma 
taxa de analfabetismo na ordem dos 21% (INE 1993a, INE 1996a)358. Contrariando a 
propensão nacional para a terciarização das actividades económicas, em Arraiolos a 
população distribuía-se equitativamente pelos três sectores, com 31,2% da população 
activa ainda afecta ao sector primário em declínio. O município possuía uma rede 
escassa de serviços e equipamentos, não dispondo, por exemplo, de um único 
equipamento hoteleiro e oferecendo apenas um centro de saúde e três farmácias para 
extensão de 684 km2, em 1991.  
De uma forma geral, Arraiolos constituía uma região económica e socialmente 
subordinada ao desenvolvimento dos concelhos limítrofes. Esta dependência regional 
remontava, aliás, à constituição do Termo em 1217. Como em outras vilas portuguesas, 
a história de Arraiolos é construída sobre forais régios concedidos pelas dinastias de 
Borgonha e de Avis (D. Dinis em 1290 e D. Manuel em 1511), é associada aos heróis 
da nação (D. Nuno Alvares Pereira359) e confirma a sua antiguidade num povoamento 
que recua ao período neolítico (Rivara 1979, Ramalho 1996). A história da vila nunca 
foi, contudo, especialmente emblematizada. Apesar do castelo do século XIV ter sido 
classificado em 1910360 e a morfologia elíptica da sua cerca lhe conferir um carácter 
particular, a povoação cresceu no exterior das muralhas, com uma estrutura urbana 
orgânica que, organizada em torno dos eixos que localizam as igrejas, a administração e 
o comércio, é composta por edifícios de linguagem simples e depurada, onde se 
destacam as chaminés. O investimento patrimonial em Arraiolos, conquanto possível361, 
foi sempre abafado pelo repertório extenso das vizinhas Estremoz e Évora362. À vila de 
Arraiolos ficou sempre associada a produção tradicional dos tapetes que se tornaram um 
signo da cultura popular nacional.  
A história dos Tapetes de Arraiolos remonta a 1589, embora só no século XVIII 
a sua produção tenha atingindo características industriais. No início de Oitocentos, a 
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 As médias nacionais em 1991 eram, respectivamente, de 13,9%, 20,4% e 11%. 
359
 Associado à vitória da Batalha de Aljubarrota, Nuno Alvares Pereira é uma figura incontornável da 
história de Portugal, mas nunca foi alvo de grandes celebrações nacionais (Andrade 2004). 
360
 Sistema de Informação para o Património Arquitectónico, ficha PT040702010004. Disponível em 
<www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007). 
361
 A vila de Arraiolos tem 6 edifícios classificados. Ver Sistema de Informação para o Património 
Arquitectónico, ficha PT040702010025. Disponível em <www.monumentos.pt> (acesso em 3-7-2007).  
362
 Os repertórios de Estremoz e Évora contam com 22 e 69 bens patrimoniais, respectivamente.  
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produção dos tapetes entrou em decadência, tornando-os objecto ameaçado e 
revalorizado pelas elites intelectuais românticas que buscavam na revitalização das artes 
e culturas populares a construção de uma identidade nacional (C. Almeida 2004). Nas 
primeiras décadas do século XX, os tapetes já eram uma indústria em renovação, com a 
criação de oficinas, a formação artesanal e a publicação monográfica promovidas pela 
Câmara de Arraiolos, a Igreja de Évora e etnógrafos locais363. Com o Estado Novo, os 
tapetes integraram os processos de objectificação da cultura popular, sendo 
apresentados como tradição nacional em exposições locais e internacionais. Data de 
então o registo da mais antiga fábrica ainda existente – Tapetes Califa (1945). A 
produção dos tapetes manteve-se essencialmente artesanal, feminina e doméstica, como 
actividade paralela à agrícola, que foi comercializada através da promoção estatal. Após 
o 25 de Abril, com o acentuar da desruralização e desertificação dos campos, a 
produção dos tapetes foi capitalizada como recurso simbólico e económico, nas esferas 
nacional (IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional) e local (FRACOOP – 
Fraternidade Cooperativa De Artesanato Tapetes Arraiolos), situando a indústria no 
centro de processos de mercadorização da cultura que prometiam um desenvolvimento 
económico e social alternativo à actividade rural.  
A naturalidade da intervenção na Pousada de Arraiolos  
Localizado a cerca de 1km do centro da vila, o Convento dos Lóios foi cedo 
inscrito nas políticas de revitalização económica e social do espaço rural de Arraiolos. 
Classificado após a instauração do regime democrático364, o monumento foi adquirido 
em 1980 pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional para instalação de uma 
escola piloto, no âmbito nas acções de formação artesanal locais. Os elevados custos de 
manutenção e restauro do património dissuadiram, porém, o IEFP de dar sequência ao 
projecto, sugerindo o Instituto, em alternativa, a instalação de uma nova Pousada (ver 
Anexo V.1)365. A ENATUR, à data já elegível para os financiamentos a fundo perdido 
da Comunidade Europeia, deu seguimento à ideia e adjudicou o projecto ao arquitecto 
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 E.g. José Queiroz e Sebastião Pessanha.  
364
 Decreto n.º 735/74. Diário de Governo, edição de 21 de Dezembro de 1974. 
365
 "Pousada a instalar no Convento dos Lóios: Informação para imprensa", ENATUR, 17-10-1994 (Arquivo 
da ENATUR). 
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José Paulo dos Santos366, após um concurso por convite em 1990. A obra acabou por 
inaugurar em 1996, apesar da divergência dos pareceres técnicos dos diferentes 
organismos consultados367. O IPPAR, organismo competente pela salvaguarda do 
património, foi quem levantou maiores dificuldades ao projecto, apontando 
insuficiências na análise histórica do monumento, na referenciação às recomendações 
internacionais sobre o património e no controlo dos impactos materiais sobre o edifício 
preexistente368.  
Na verdade, o projecto da Pousada de Nossa Senhora da Assunção reproduziu as 
propostas conceptuais e metodológicas de Fernando Távora, lançadas em Santa Marinha 
da Costa e desenvolvidas sobre a ideia de continuar-inovando (DGEMN 1985), sem 
prejuízo da autenticidade histórica do monumento, consagrada pelas Cartas e 
Recomendações internacionais (Correia 2003). A arquitectura religiosa rural de traços 
manuelinos, mudéjar e barrocos foi restaurada sem segregação dos seus tempos 
históricos. O projecto de José Paulo dos Santos manteve as relações formais e plásticas 
da igreja e do convento construídos no século XVI369, sem anular as intervenções 
posteriores, de que resultaram a talha barroca e o revestimento de azulejos da Igreja e o 
crescimento do edifício para noroeste. Para o arquitecto da Pousada, a autenticidade do 
monumento estava, contudo, associada tanto ao «fluir da história» como à «utopia da 
continuidade» no futuro (cf. A. Costa 1998) e esta dependia de uma intervenção que 
assumisse o passado como artefacto do presente (cf. Lowenthal 1985, ver Anexo V.2):  
Em nosso entender a estrutura existente deverá manter quase intactas as suas 
presentes qualidades espaciais se bem que usadas para fim diverso com a área a 
ser aumentada a não interferir com a linguagem existente e a gerar as suas 
próprias regras370. 
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 José Paulo dos Santos estudou arquitectura em Canterbury e Design no Royal College of Arts, em 
Londres, entre 1975 e 1981. Depois de trabalhar em Londres e Nova Iorque, estabeleceu-se 
profissionalmente no Porto, em 1984 (Ojeda 2001). A sua obra conta com projectos de habitação e 
equipamentos religiosos, culturais, de saúde e educação em Portugal, na Alemanha e na Suíça, tendo 
igualmente experiência nas artes plásticas e decorativas e na reabilitação do património (Palace Hotel da 
Cúria, 1988; Palace do Buçaco, 1991). Foi premiado pela Bund Deutschen Architekten e nomeado três 
vezes para o Prémio Secil.  
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 A adaptação do Convento a Pousada exigiiu consulta aos Bombeiros, à Direcção-Geral de Turismo, ao 
IPPAR, à Comissão Coordenadora Regional do Alentejo, à Câmara Municipal de Arraiolos e à Região de 
Turismo. Só as duas últimas aprovaram o projecto sem condicionantes (Arquivo da ENATUR).  
368
 Parecer/Informação n.º 549/DRL/94 sobre Processo n.º 94/19-13(1), IPPAR (Arquivo da ENATUR). 
369
 A construção do Convento dos Lóios resultou da doação da Quinta do Paço à Ordem pelo proprietário.  
370
 "Memória descritiva, Pousada N. S. da Assunção", José Paulo dos Santos, 1994 (Arquivo da ENATUR). 
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A extensão do programa solicitado pela ENATUR exigiu uma ampliação da 
estrutura edificada, a que José Paulo dos Santos respondeu desenhando a conclusão de 
um pátio agrícola, sugerido pela extensão das alas norte e sul do convento, a nascente 
do claustro371. No plano material, o projecto procurou a inteligibilidade dos tempos da 
obra. Os novos corpos construídos deram seguimento às «harmonias levemente 
desajustadas, ritmos sem sequência reconhecível» do edifício conventual que foi 
acrescentado, ao longo dos séculos, de forma orgânica e representativa das naturezas 
simbólica ou funcional dos espaços (J. Santos 2006: 199). Mas a linguagem 
arquitectónica procurou aproximar, com naturalidade, monumento e construção 
moderna sem miméses das lógicas construtivas ou estéticas do passado – na cor, nos 
materiais, na pontuação dos vãos, nas cérceas e na depuração de fachada. Como no 
monumento, o arquitecto emoldurou os vãos, recriou jogos de vazio e cheio e procurou 
dar um sentido à leitura visual do objecto; mas as cornijas singelas foram substituídas 
por aros e biqueiras de desenho racional, os contrafortes com coruchéus tornaram-se 
apenas evocação no recorte volumétrico das varandas e passagens da nova ala, e a 
verticalidade da arquitectura manuelina foi aposta à linearidade horizontal da 
arquitectura moderna372. 
No interior do monumento, o passado foi saneado para se adequar ao uso 
funcional e simbólico do espaço no presente (cf. Finley 2004). O preenchimento dos 
vãos, a construção de espaços infra-estruturais (e.g. instalações sanitárias) e mesmo os 
esquemas de circulação e separação entre áreas públicas e privadas foram trabalhados à 
luz da modernidade, mas subtilmente pontuados de elementos que asseguraram a sua 
historicidade – os pavimentos irregulares, a pintura azul das aduelas dos arcos, os 
registos de pedra não rebocada ou paramentada, e.g. 
A inteligibilidade da história foi assegurada na própria orgânica funcional do 
edifício Pousada. A analogia é patente na transformação de celas em quartos, na 
manutenção funcional do claustro e da igreja373 e mesmo, simbolicamente, no uso da 
sala do capítulo como recepção, mantendo as suas funções de representação, e do 
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 A oferta hoteleira da Pousada inclui 30 quartos, 2 quartos de luxo, um salão e vários espaços de estar, um 
bar, um restaurante, uma sala de pequenos-almoços, uma sala polivalente, uma igreja, duas esplanadas, duas 
piscinas (adultos e crianças), um court de ténis e um parque infantil. O programa funcional inclui ainda 
espaços de apoio ao funcionamento, designadamente áreas técnicas, escritórios e acomodações para 
funcionários (quartos e cantina).  
372
 Processo de obra da Pousada de N. S. da Assunção, José Paulo dos Santos, 1994 (Arquivo da ENATUR). 
373
 A manutenção da igreja como espaço religioso privado constitui um caso excepcional neste tipo de 
intervenção. Na maior parte dos casos, a igreja é refuncionalizada ou afecta à paróquia.  
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refeitório como sala de estar, mantendo as suas funções sociais. Até nos esquemas de 
circulação concêntricos e nas sucessões quase labirínticas de espaços intermédios é 
evocada uma fruição espacial que, recusada pelas lógicas lineares de distribuição na 
arquitectura contemporânea, insinua o imaginário colectivo da arquitectura histórica374.  
As opções de projecto não deixaram, no entanto, de revalorizar traços 
particulares do passado do monumento. Embora José Paulo dos Santos tenha assumido 
o contributo de todas as transformações do edifício no passado e a ENATUR sublinhe 
que o arquitecto «não as escondeu, antes as realça» (Pousadas 19: 6), a sua articulação 
num conjunto coerentemente organizado diluiu momentos e significados particulares da 
história, numa homogeneização do passado (cf. Lowenthal 1985). Por um lado, o 
arquitecto construiu a Pousada como «Lugar contemplado e de contemplação», 
controlando o ruído sonoro e visual da envolvente na produção de uma ideia de 
Alentejo que é representado como ruralidade, silêncio, isolamento e autenticidade375. 
Por outro lado, conformando o novo pátio, José Paulo dos Santos reorganizou a 
orgânica funcional do Convento, acrescentando uma nova centralidade à primeira, 
construída pelo claustro. Ao conferir um novo papel ao pátio agrícola do Convento, 
reforçando as transformações decorrentes desta actividade pela congregação e pela 
família Mexia Lobo Corte Real, que adquiriu o edifício em hasta pública, em 1834 
(Rivara 1979, Ramalho 1996), o arquitecto enfatizou um tempo social e rural que era 
abafado pela narrativa histórica predominante do monumento (ver Anexo V.2).  
Esta ideia de ruralidade foi consolidada pelo projecto paisagístico da Pousada, 
desenhado para «preservar a paisagem rural Alentejana com os menos custos possíveis 
de implantação e manutenção» (L. Costa 1995). A estrutura sobrevivente de arranjos 
exteriores foi mantida como memória do Convento e tornada atracção de lazer. Não só 
foram revitalizados os percursos, hortas, levadas e outros elementos de construção, 
como foram replantadas as espécies hortícolas e arbóreas associadas aos espaços de 
reflexão monástica – plantas medicinais, ornamentais e condimentos –, às suas culturas 
de subsistência – horta, pomar e laranjeiras – e ao simbolismo religioso – ciprestes, 
jarros e «flores para dignificar os altares». A nascente e norte, porém, onde o fim do 
terreno é próximo do limite da construção e as propriedades vizinhas se transformam 
                                                 
374
 Processo de obra da Pousada N. S. da Assunção, José Paulo dos Santos, 1994 (Arquivo da ENATUR).  
375
 "Memória descritiva do projecto de adaptação a Pousada N. S. da Assunção: Processo de licenciamento", 
Arquitecto José Paulo dos Santos, 1994 (Arquivo da ENATUR). 
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em paisagem, o projecto propôs o uso limitado de vegetação como forma de garantir a 
«rusticidade que se pretende manter»376. 
A procura da inteligibilidade e pluralidade dos tempos do passado que norteou o 
projecto de arquitectura da Pousada de Arraiolos foi reiterada no projecto de decoração 
e mobiliário, ganho em concurso por José Paulo dos Santos e Cristina Guedes (1996). A 
ENATUR solicitava propostas com conforto e sobriedade, mas «diversidade de carácter, 
estilo e apresentação» com o uso de peças históricas, da cultura regional e da arte 
nacional em «harmonia com a configuração arquitectónica da Pousada»377. O projecto 
de Santos e Guedes respondeu à solicitação com uma proposta de singularização do 
espaço hoteleiro através da vinculação do «convento pobre de uma nobreza simples» a 
uma ideia do sentido de lugar. A Pousada foi dotada de um mobiliário moderno de 
grande simplicidade cromática e formal. Nos compartimentos intermédios e de 
circulação o mobiliário é quase inexistente, acentuando o seu uso como espaço de 
exibição das relíquias encontradas no Convento (e.g. arado, arca alentejana e suporte de 
missal do século XVIII), de objectos da cultura popular (e.g. cerâmicas e tapetes de 
Arraiolos do século XVII), de móveis históricos adquiridos para o efeito (e.g. mesa D. 
João V e cadeiras de Pau Santo XVII) e de obras de arte contemporâneas, assinadas por 
Julião Sarmento, Júlio Pomar e Álvaro Lapa378. A par do habitar a história e sentir o 
Alentejo, a Pousada foi construída como experiência museológica.  
A Pousada de N. S. da Assunção é, resumindo, uma obra de arquitectura 
moderna, construída discursiva e materialmente sobre o passado. Embora o monumento 
seja tratado de acordo com a premissa da inteligibilidade e autenticidade da intervenção 
no património, o projecto da Pousada foi um acto de produção artística que escolheu 
uma versão particular dos tempos do passado e do presente e desenhou formas de os 
experienciar em «espaços concebidos arquitectonicamente» (Confurius 2001: 10). Esta 
articulação entre história e modernidade tem aliás sido realçada como traço distintivo da 
Pousada de Arraiolos pela divulgação e marketing da rede, substituindo a ênfase 
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 "Memória descritiva e justificativa da Integração Paisagística do Convento e Pousada dos Lóios: 
Arranjos Exteriores", Aparte – consultores de arquitectura paisagista, Lda., Laura Roldão e Costa, 30 de 
Dezembro de 1994 (Arquivo da ENATUR). 
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 "Mapa comparativo das propostas, Concurso de ideias para projecto de decoração da Pousada em 
Arraiolos", ENATUR, 1994 (arquivo da ENATUR). 
378
 "Listagem de trabalhos a mais e a menos do Projecto de Decoração da Pousada de N. S. da Assunção", 
ENATUR, 1996 (Arquivo da ENATUR).  
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original da produção das Pousadas da ENATUR como motores de desenvolvimento 
regional (V. Gomes 1996, ENATUR 2002, GPP 2006, Pousadas 7, 8, 18).  
Turismo cultural ou retórica de desenvolvimento local 
Durante a década de 1990, a indústria dos Tapetes de Arraiolos cresceu 
acentuadamente como resultado das políticas de formação profissional do IEFP e a 
expectativa de desenvolvimento turístico gerada pelo projecto de instalação de uma 
Pousada na localidade. Estas iniciativas estimularam a iniciativa privada, dando origem 
ao crescimento e diversificação da produção e comércio dos tapetes, não só como 
actividade económica, mas também como modo de construção de uma distinção 
identitária local, cuja legitimidade foi procurada através de propostas para a certificação 
do produto Tapetes, junto da Assembleia da República (C. Almeida 2004)379. O 
desenvolvimento da indústria dos tapetes animou ainda o empreendedorismo local que, 
vendo no turismo uma saída para os problemas económicos e sociais colocados pela 
desruralização dos campos, alargou a oferta de serviços para consumo turístico: dentro 
da vila abriram três unidades de alojamento de Turismo em Espaço Rural – O Ninho, 
Casa D. Diogo e Solar Cor-de-Rosa – e vários estabelecimentos de restauração de 
«gastronomia tradicional alentejana» e de refeições ligeiras380. Actividades de lazer, 
culturais ou recreativas de promoção turística surgiram, contudo, apenas nos arredores 
de Arraiolos, a Divortour Lda e Terródromo de Arraiolos381.  
A gastronomia, o artesanato e as actividades desportivas constituem, aliás, temas 
recorrentes nas intervenções e iniciativas autárquicas para o desenvolvimento e 
promoção do concelho e da vila382. Juntamente com a divulgação do repertório 
patrimonial histórico e pré-histórico do município e a imagem de «Um Concelho onde 
vale a pena viver»383, estes temas têm um lugar de destaque na retórica turística da 
Câmara de Arraiolos que, defendendo a sustentabilidade do sector384, procura combater 
os processos de desertificação e desruralização dos campos com a construção de um 
lugar cultural, social, simbólica e economicamente atractivo (CMA 2005: 117). Para 
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 Em 2000, a vila de Arraiolos contava com 22 lojas de tapetes.  
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 Abriram os restaurantes de cozinha tradicional Alpendre e Moagem e snacks-bar e pastelarias. 
Actualmente existem 7 restaurantes e 11 estabelecimentos de refeição ligeira em Arraiolos, a maioria dos 
quais com ementas exclusivamente em português, incluindo os serviços de qualidade superior.  
381
 Listagem disponibilizada pela Câmara Municipal de Arraiolos (2008).  
382
 Disponível em <www.cm-arraiolos.pt> (acesso em 23-06-2008). 
383
 Análise das brochuras e folhetos disponíveis no Posto de Turismo da Câmara Municipal de Arraiolos. 
384
 A Agenda XXI enquadra a politica turística da Câmara de Arraiolos nas Cartas das Cidades Europeias 
para a Sustentabilidade (1994) e do Turismo Sustentável (1996).  
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além de regular a actividade económica privada associada ao turismo385, a Câmara 
desenvolveu um conjunto de medidas, projectos e iniciativas que articularam cultura e 
desenvolvimento económico, património e desenvolvimento urbano, lazer e 
desenvolvimento social.  
No plano cultural, a Câmara Municipal de Arraiolos deu início a um conjunto de 
eventos – Mostra Gastronómica, Semanas Temáticas, O Tapete está na Rua – como 
estratégia de divulgação e promoção das tradições locais, estando ainda previstas a 
criação de um Museu do Tapete e a publicação de Cadernos Temáticos sobre Tapetes de 
Arraiolos (CMA 2007, ver Anexo V.3). A gastronomia e o artesanato são claramente a 
aposta principal das políticas turísticas autárquicas, nomeadamente porque associadas à 
economia local.  
No plano patrimonial, muito embora a maioria dos monumentos classificados de 
Arraiolos não tenha sido turistificado, nos últimos anos a Câmara tem investido material 
e socialmente na renovação urbana da vila com a festa AnimaCentro, desde 2003, a 
homologação do PDM em 2003 e intervenções diversas sobre o tecido urbano da vila. 
Mais do que a salvaguarda do património histórico, a renovação urbana da sede do 
concelho procurou dar expressão material ao discurso simbólico de um lugar de forte 
narrativa tradicional e promover a fixação demográfica com vista ao rejuvenescimento 
social e económico local. Com em tantos centros históricos do país, os espaços públicos 
da Arraiolos foram reordenados, ajardinados e calcetados, a circulação viária foi 
condicionada e o parque edificado foi reabilitado para uniformizar uma imagem urbana 
da vila alentejana tradicional, de construções simples, brancas e depuradas (CMA 2002, 
ver Anexo V.3)386. O Concurso Público de Ideias para a Requalificação do Castelo, 
lançado em 2008 com a colaboração da Ordem dos Arquitectos, sistematizaria esta 
articulação entre património arquitectónico e cultura tradicional local ao associar a 
reabilitação do castelo ao projecto de interpretação do Tapete de Arraiolos387. 
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 Regulamento de Instalação e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem ao abrigo do 
Decreto-Lei n.º 167/97 de 4 de Julho; Regulamento dos Períodos de Abertura e Financiamento dos 
estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Concelho de Arraiolos, ao abrigo do 
Decreto-Lei n.º 48/96 de 15 de Maio.  
386
 Neste âmbito foram homologados os Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação e o Programa 
Municipal de Apoio à Reabilitação de Habitações Degradadas para Estratos Sociais Desfavorecidos. 
387
 Acta de Reunião n.º 15/2008 da Câmara Municipal de Arraiolos.  
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Comparativamente com a região e com o país, o orçamento da Câmara 
Municipal de Arraiolos para as áreas da cultura e do desporto é significativo388. No 
entanto, a maioria das iniciativas, financiamentos e eventos são orientados para os 
munícipes e não para o turismo, nomeadamente através do apoio às associações e 
colectividades locais389 e os projectos educativos e culturais, nas áreas das novas 
tecnologias, da literatura e das artes (CMA 2007)390. Nos últimos anos, aliás, Arraiolos 
tornou-se uma vila com um conjunto alargado de equipamentos de uso urbanístico, 
melhorando os indicadores de educação e saúde391, captando o sector industrial392 e 
satisfazendo a procura de actividades culturais locais393.   
Muito embora, no domínio do turismo, o concelho de Arraiolos também 
verifique hoje uma melhoria dos equipamentos e infra-estruturas, e não obstante ter sido 
homologado o Centro para a Promoção e a Valorização do Tapete de Arraiolos em 
2002394 e criado o Centro de Apoio às Tapeteiras de Arraiolos (CATA), em 2008 as 
casas dos tapetes da vila já tinham diminuído para 13 e o número de tapeteiras 
empregado tinha reduzido drasticamente395. Outros indicadores turísticos confirmam a 
frustração das expectativas iniciais, com o concelho a constituir um destino 
principalmente nacional (75,3% em 2000), de curta duração (1,5 noites) e a taxa de 
ocupação a rondar os 35% há 10 anos (INE 2001c, INE 2008b).  
Também as transformações sócio-demográficas em Arraiolos, conquanto 
revelem uma atenuação da dependência agrícola e uma melhoria dos índices de 
escolarização, mostram a persistência de um «mundo rural tradicional» (GEOIDEIA 
2004). O concelho continua a perder população, contando com 7242 habitantes em 
2007, e esta mantém a tendência para o envelhecimento, tendo a população com 65 ou 
mais anos aumentado mais de 5%, entre 1991 e 2007, e os indivíduos com menos de 15 
anos diminuído em cerca de 4% (INE 1993a, INE 2008b). Apesar de, em 2001, a taxa 
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 Em 2006, mais de 20% das despesas da CMA foram na área da cultura e do desporto, quando a média 
nas autarquias da região ronda os 15% e o valor nacional os 11% (INE 2008d). 
389
 De acordo com listagem da CMA, em 2004, existiam 17 colectividades na freguesia de Arraiolos, 12 das 
quais na vila. Reuniam interesses pela caça, pesca, ciclismo, escutismo, columbofilia, música e motas.  
390
 E.g. Feira do Livro, Marchas Populares, Festa da Juventude, comemorações municipais e nacionais, 
dinamização da Biblioteca Municipal e do espaço Internet, apoios às Bandas e Ranchos, Cine-Teatro. 
391
 Entre 1999 e 2007, o concelho de Arraiolos passou de 0,3 médicos para 0,6 por mil habitantes e alargou o 
parque escolar ao ensino secundário (INE 2001c, INE 2008d) 
392
 Em 1992 foi criada a Zona Industrial no perímetro urbano da vila de Arraiolos (CMA 2005). 
393
 Recentemente foram re-inaugurados o cine-teatro de Arraiolos, a Biblioteca Municipal e construído o 
Pavilhão Multiusos (2008).  
394
 Lei 7/2002, Diário da República, I-A Série, 26, edição de 31 de Janeiro de 2002. 
395
 Listagem disponibilizada pela CMA e confirmada em trabalho de campo (2008). 
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de analfabetismo ter diminuído e a actividade no sector terciário ocupar cerca de 54% 
da população, a iliteracia ainda é extremamente elevada (17% face à média nacional de 
9%) e o sector primário ainda é muito significativo, ocupando 16% da população activa 
(INE 1993a, INE 2002). Arraiolos é, assim, um concelho representativo da nova 
ruralidade portuguesa, caracterizada por uma população isolada, em desertificação, com 
baixos níveis de escolarização, sem emprego qualificado e com sub-representação do 
sector secundário (GEOIDEIA 2004).  
 
III.4. POUSADA DE SANTA MARIA DO BOURO 
Muito embora inscrita temporal, estratégica e politicamente nas orientações 
materiais e conceptuais que levaram à construção da Pousada de Arraiolos, a Pousada 
de Santa Maria do Bouro em Amares foi escolhida como estudo de caso desta 
investigação porque o seu projecto transpôs os limites intelectuais e moralizantes que 
instruíam a intervenção no património da década de 1990, representando o advento da 
pós-modernidade na produção material da empresa. A construção da unidade no Bouro 
é uma expressão arquitectónica da nostalgia contemporânea pelo passado (cf. Hewison 
1999 [1987]) e ilustra os processos mais recentes de des-diferenciação do tempo, de 
dessacralização da história e de esteticização do património (cf. Lowenthal 1998).  
A Pousada do Bouro constitui uma encenação material da autenticidade do 
passado e uma reinvenção criativa da ruína histórica. A sua análise é incontornável para 
compreender o momento em que a cultura e a história se tornaram enredos e cenários na 
produção da rede Pousadas (cf. Craik 1997). O facto dos processos de objectificação e 
mercadorização da história não serem significativamente contestados ou estigmatizados, 
pelas suas apropriações sociais, aproxima esta Pousada da produção e consumo pós-
modernos do turismo (Urry 1990); tal como a ausência da sua instrumentalização nos 
discursos e estratégias locais desafia a construção do turismo como retórica de 
desenvolvimento social e económico em lugar com poucos recursos capitalizáveis. A 
vila de Santa Maria manteve-se um não-lugar turístico ou, na melhor das hipóteses, um 
lugar de passagem entre os destinos turísticos culturais e naturais de Braga, a sul, e do 
Gerês a norte. 
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Santa Maria do Bouro 
A adaptação do Mosteiro de Santa Maria do Bouro a Pousada (1989-1997) 
integrou o Ciclo das Grandes Realizações 1992-1998 da ENATUR, no âmbito das 
medidas e directrizes estabelecidas pelo Plano Nacional de Pousadas de Turismo 1989-
1992. Juntamente com mais onze unidades, entre as quais a Pousada de Arraiolos, o 
projecto para o Bouro resultou de políticas económicas e culturais nacionais que 
encontravam na iniciativa turística um veículo de desenvolvimento regional e promoção 
de patrimónios rurais (cf. Parte I.5).  
À semelhança dos lugares de implantação das outras Pousadas, Santa Maria do 
Bouro constituía uma povoação em decréscimo demográfico, desde a década de 1960, 
possuindo 1047 habitantes nos Censos de 1991 (INE 1993b)396. A freguesia contrastava, 
aliás, com o concelho de Amares, a que pertence, com uma população jovem e em 
crescimento, onde mais de 25% dos indivíduos têm menos de 15 anos e apenas 12,8% 
da população tem 65 ou mais anos. Igualmente desfavoráveis eram os níveis de 
escolaridade no Bouro, com taxas de analfabetismo (14,4%) e de abandono escolar 
(25,8%) muito superiores às médias regional e nacional. Devido à densidade 
populacional do concelho, o dobro da média portuguesa, o rácio de equipamentos 
sociais por habitantes era, em 1991, aproximadamente metade do verificado, por 
exemplo, em Arraiolos, o que significava um acesso especialmente restrito dos seus 
residentes aos serviços de educação e saúde públicas (INE 1993b, INE 1996a)397. 
Em 1991, o concelho de Amares apresentava ainda indicadores turísticos que 
contrastavam grandemente com o desenvolvimento do sector na região. O município 
possuía um estabelecimento hoteleiro, procurado quase exclusivamente pela população 
nacional, quando o Norte oferecia cerca de 400 unidades de alojamento e no Cávado 
existiam mais de meia centena (INE 1992)398. A localização de Amares parece explicar 
esta disparidade da oferta. Com apenas 83 Km2, o município faz fronteira com os 
concelhos de Vila Verde, Terras do Bouro e Braga e constituiu o caminho entre a capital 
do distrito e o Parque Nacional da Peneda Gerês. A menos de 20 km de Braga e pouco 
                                                 
396
 A freguesia de Santa Maria do Bouro passou de 1.261 habitantes em 1940, para 1.322 habitantes em 
1960 e 1.116 habitantes em 1980. Ver Recenseamentos Gerais da População. Disponível em <www.ine.pt> 
(acesso em 21-10-2010). 
397
 A título de exemplo, compara-se os concelhos de Amares e Arraiolos, ambos com 1 centro de saúde e 
três farmácias, mas o primeiro servindo o dobro da população do município alentejano em 1/8 da área.  
398
 A região NUT II Norte inclui a região NUT III Cávado, composta pelos concelhos de Amares, Barcelos, 
Braga, Esposende, Terras do Bouro e Vila Verde. 
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mais do Gerês e da cidade de Guimarães, a povoação de Santa Maria do Bouro 
constitui, por isso, um lugar de passagem entre a cidade e a serra, tendo crescido junto à 
Estrada Nacional 308, em torno do Mosteiro, da Igreja e do antigo Cruzeiro, e pela 
encosta em direcção a Nossa Senhora da Abadia, localizada a 4 km (ver Anexo VI.1).  
O Bouro tem, porém, uma história religiosa e militar que remonta ao tempo da 
fundação da nação e à proto-história de Portugal. A sua toponímia tem sido associada 
aos búrios, povo pagão suevo que durante o século V estabeleceu um estado no norte de 
Portugal, com capital em Braga. A região adquiriu depois, no início da Idade Média, um 
papel económico de relevo, justificado na sua hidrografia e possibilidade de escoamento 
das produções serranas até ao litoral (A. Domingues 2005). Em 1148, grato pelo apoio 
militar prestado nas lutas contra os galegos, D. Afonso Henriques doou o couto, a vila e 
a igreja do Bouro aos frades beneditinos estabelecidos na N. S. da Abadia, inspirando a 
sua adesão a Cister (Abreu 2007). Nos séculos seguintes, a concessão de forais, 
territórios e privilégios pela Coroa levou à expansão e importância do couto do Bouro, 
iniciando-se uma disputa de poder entre este mosteiro e Alcobaça (Mota 2001)399.  
O fim das comendas, em 1564, e a nomeação do Cardeal D. Henrique como 
chefe da congregação Cister em Alcobaça no século XVI detiveram, contudo, a 
prosperidade do Bouro, ao subordinar a congregação à sede cisterciense (Mota 2001, A. 
Domingues 2005). Não obstante a perda de autonomia, a anexação traduziu-se num 
aumento da comunidade religiosa e em campanhas de obras de beneficiação e 
ampliação do mosteiro. Estes melhoramentos pouco reverteram para a vida comunitária 
local, mantida afastada pela rigidez dos princípios monásticos cistercenses, com 
excepção da pequena nobreza e dos grandes proprietários rurais que alimentavam o 
mosteiro com noviços e doações avultadas (Mota 2001)400. O declínio do couto do 
Bouro e a decadência do seu mosteiro seriam irreversíveis após as invasões francesas, a 
disseminação das ideias liberais e a extinção das Ordens Religiosas em 1834, quando os 
espaços conventuais foram desagregados da igreja e privatizados em hasta pública.  
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 Data desta altura a anexação das freguesias de Santa Maria, Santa Marta, Goaes, Santiago de Vilela, 
Santa Isabel do Monte, Seramil, Paredes Secas e Valdozende. 
400
 A Ordem de Cister estruturava-se em princípios de austeridade, ascetismo, silêncio e abstinência levando 
as comunidades religiosas a escolher lugares isolados e férteis para se estabelecer (Abreu 2007).  
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Construção da ruína na Pousada do Bouro 
Muito embora o Mosteiro de Santa Maria do Bouro tenha sofrido inúmeras 
alterações desde a fundação no século XII, a sua estrutura formal resultou globalmente 
das transformações decorrentes das campanhas de obras da Ordem de Cister entre os 
séculos XVI e XVIII (Brandão 2001, Abreu 2007). Um claustro quinhentista foi 
redesenhado sobre a quadra original encostada à fachada meridional da igreja e 
manteve-se como matriz estrutural do edifício, então ampliado a poente com uma ala 
em L e a nascente por corpo com larga chaminé e elevado com mais um piso em toda a 
planimetria (L. Fontes 2000)401. Na mesma época, a austeridade plástica cistercense foi 
suavizada pela incorporação de elementos maneiristas e barrocos sóbrios e a orgânica 
funcional foi reestruturada face ao crescimento da comunidade religiosa e alteração das 
suas práticas monásticas (L. Fontes 2000).  
Após 1834, o mosteiro foi reapropriado como depósito de instrumentos agrícolas 
e residência do caseiro da família Pais de Aguiar e, em meados do século XX, as 
dependências conventuais acomodaram as escolas masculina e feminina (Correia 2003). 
Mesmo depois de classificado como Imóvel de Interesse Público (1958)402, o mosteiro 
manteve uma utilização civil, acolhendo a Junta de Freguesia (1962), a telescola (1969) 
e a Catequese (Brandão 2001). A estrutura formal do edifício manteve-se porém 
relativamente intacta (ver Anexo VI.2).  
O esforço financeiro inerente à intervenção patrimonial levou a Igreja, a Câmara 
Municipal e o Estado a declinar sucessivamente a tutela sobre o edifício e adiarem o seu 
restauro até que, em 1986, o Bulletin des Communautés Européennes (12: 80) listou o 
Mosteiro do Bouro como monumento a salvaguardar, com fundos contemplados pelo 
PIDDAC/89 (A. Domingues 2005)403. Inicialmente da responsabilidade do Ministério 
da Cultura, a intervenção em Santa Maria do Bouro foi adjudicada aos arquitectos 
Eduardo Souto de Moura e Humberto Vieira antes mesmo de definido o programa 
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 O claustro foi construído entre 1568 e 1589, a cozinha, o refeitório, o piso superior do claustro e a ala 
poente do pátio datam do século XVII e os pisos superiores das alas foram edificados entre 1756 e 1784 
(Brandão 2001). 
402
 Decreto n.º 42007. Diário de Governo, 265, edição de 6 de Dezembro de 1958.  
403
 Em 1963 o Arquiepiscopado de Braga recusou a aquisição do mosteiro por motivos económicos. Em 
1964 a Câmara Municipal de Amares procurou apoio junto da Igreja e do Ministério da Educação, que 
negaram o interesse. Só em 1976 a CMA comprou o edifício, propondo a integração no IPPC e a 
refuncionalização como escola agrícola. Justificando-se na falta de fundos, o IPPC sugeriu então a instalação 
de uma Pousada, em 1984, ou um Centro de Estudos de Restauro, em 1986 (Brandão 2001, Correia 2003). 
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funcional404. O projecto base para uma Pousada foi aprovado em 1990, mas a obra 
inaugurou apenas em 1997, na sequência das consultas exigidas às entidades com 
competências legais na fiscalização da intervenção, da obrigatoriedade de estudos 
históricos e arqueológicos405 e dos avanços e recuos do processo conceptual e projectual 
do seu autor406.  
Para Souto de Moura, uma Pousada não é um hotel, mas sim uma tipologia com 
um «sabor diferente», que o arquitecto associa às «invariantes da arquitectura 
portuguesa», tomando de empréstimo a expressão usada pela historiadora Maria João 
Rodrigues: a simplicidade, o respeito pela topografia, o pragmatismo, a sobriedade e a 
sobreposição do organicismo à ordem e ao rigor407. Projectar este conceito sobre uma 
preexistência histórica exigia, porém, uma leitura e uma postura particulares. 
Inicialmente informado pelas teorias e metodologias de intervenção contemporânea no 
património, Souto de Moura começou por desenhar uma «arquitectura da verdade», 
recorrendo à diferenciação de materiais e técnicas para conferir inteligibilidade aos 
tempos da construção. Mas aí «a ruína foi-se moldando, amaciando» e o arquitecto foi-
se «curvando, perseguindo um desenho» (Moura 2000). O desenho foi abandonado e o 
projecto tornou-se expressão de uma «empatia com edifício» criada pela «convivência» 
com a obra408. Souto partiu dos ensinamentos de Fernando Távora e da ideia de que é a 
preexistência que determina o curso do projecto, para depois assumir uma 
«naturalidade» na relação entre obra e arquitecto e recusar os paradigmas da intervenção 
                                                 
404
 Humberto Vieira ficou responsável pelo restauro da Igreja, cujas obras duraram entre 1992 e 1995, e a 
recuperação do Mosteiro ficou sob responsabilidade de Souto de Moura. Segundo o arquitecto Souto de 
Moura, a hipótese de uma Pousada em Tibães ainda não havia sido descartada à data de início do restauro do 
Bouro, tendo inclusive sido ponderado um projecto para a NATO (entrevista em Maio 2010). 
405
 O Estudo Histórico-Arqueológico foi elaborado pela Universidade do Minho, a pedido do IPPAR, e 
decorreu entre 1993 e 1994 sob direcção de Luís Fontes (Brandão 2001).  
406
 A oferta hoteleira da Pousada inclui 30 quartos, dois quartos de luxo, vários espaços de estar, duas slas de 
jogos, um bar, um restaurante, 3 salas polivalentes (Antigo refeitório, Adega e Celeiro), uma esplanada com 
serviço de bar, duas piscinas (adultos e crianças) e um court de tenis. A Pousada dispõe ainda de espaços de 
apoio ao funcionamento, que incluem espaços técnicos, escritórios e acomodações para os funcionários 
(quartos e cantina).  
407
 Entrevista a Eduardo Souto de Moura, arquitecto da Pousada do Bouro (2010). 
408
 Em entrevista (Maio 2010), Souto de Moura recorreu à instalação «I like America and America likes 
me», de Joseph Beuys, como analogia para o processo conceptual. Nesta instalação, Beuys fechou-se com 
um coiote selvagem numa sala, dispondo de apenas um cajado, uma manta e jornais, estabelecendo uma 
relação com o animal a partir da convivência e partilha das actividades básicas de sobrevivência.  
179 
 
no património porque «afinal de contas, ninguém vai verificar o que é antigo e o que é 
novo» (Collová 2001: 50)409. 
A Pousada de Santa Maria do Bouro anuncia, assim, uma dissolução da fronteira 
entre construção e reconstrução, ao resultar de uma atitude projectual que defende a 
«autonomia da arquitectura», enquanto ciência e arte com atributos particulares que não 
podem recorrer a significados exteriores à própria disciplina410. Neste entendimento, 
Souto de Moura «servi[u]-se das pedras disponíveis, para construir um novo edifício» e 
recusou-se restaurar um monumento onde «as ruínas são mais importantes que o 
“Convento” propriamente dito, já que são material disponível, aberto, manipulável, tal 
como o edifício o foi durante a história»411. O Bouro marca, por isso, o momento em 
que o passado se tornou tema e matéria-prima na produção de uma obra de arquitectura 
contemporânea, no quadro das Pousadas.  
Não obstante, o projecto da Pousada restituiu a imagem de antigo mosteiro 
cistercense ao monumento abandonado, mas a preocupação com a autenticidade do 
legado desvaneceu perante a vontade de construir uma ruína deliberada como expressão 
do fim da história. Assim se compreende a coexistência de atitudes tão diferenciadas 
como a recuperação conservadora das fachadas maneiristas com os seus elementos de 
composição e decoração412; a marcação contemporânea dos vestígios das dependências 
do caseiro, como forma de diferenciação dos tempos de intervenção413; e a construção 
da cobertura plana vegetal e dos vãos sem aros aparentes, num simulacro da ruína. A 
construção da ausência como expressão material da ruína é ainda mais evidente no 
desenho do claustro. O arquitecto recusou o travamento dos panos exteriores com 
técnicas modernas, por considerar destruírem o carácter cenográfico e escultórico do 
claustro, optando por reinventar uma estrutura de pedra e betão com arcos de volta 
                                                 
409
 A ideia de naturalidade foi usada para descrever o projecto de Souto de Moura e a sua representação 
fluida e continua da história (e.g. Brandão 2001). Contudo, acredita-se que esta naturalidade deve ser 
pensada na relação entre autor e desenho, e não na intenção de expressar uma continuidade do tempo.  
410
 Entrevista a ESM, arquitecto da Pousada do Bouro (2010).  
411
 "Estudo Prévio. Pousada de Santa Maria do Bouro. Memória descritiva ", Eduardo Souto de Moura, 27 
de Dezembro de 1993 (Arquivo da ENATUR). 
412
 Na fachada principal, entre os vãos de sacada, existem nichos com estátuas do Conde D. Henrique, de D. 
Afonso Henriques, de D. Sebastião, do Cardeal D. Henrique e de D. João IV, figuras determinantes à 
história do Mosteiro, desde a sua fundação ao ressurgimento da Ordem monástica (A. Domingues 2005) 
413
 Na fachada norte da ala poente foram deixados os cachorros de pedra salientes e o vão de soleira foi 
protegido com uma guarda de aço corten.  
180 
 
perfeita, colunas e panos de dois pisos, quase bidimensionais, numa aparente 
sobrevivência dos elementos de construção (ver Anexo VI.3)414.  
A oscilação entre o restauro do monumento, a reinvenção da ruína e a afirmação 
da contemporaneidade orientou, igualmente, o desenho dos interiores da Pousada do 
Bouro. Ainda o projecto tenha mantido a estrutura espacial global do monumento, os 
elementos de construção do mosteiro foram restaurados, recriados, demolidos e 
acrescentados em função das necessidades programáticas e estéticas de uma obra 
concebida como memória do passado. Mas, se nas áreas sociais, algumas paredes e vãos 
foram trasladados ou recriados com as pedras do mosteiro, já o rebaixamento do 
pavimento do bar foi assinalado com a construção de degraus em pedra vermelha 
«como se fossem quase correcções de um texto»415. Este revezamento metodológico, 
repete-se nos pisos superiores onde a largura dos corredores e das celas foi redefinida 
por transformações imperceptíveis, mas as instalações sanitárias privadas foram 
construídas como móveis material e dimensionalmente diferenciados das paredes dos 
quartos, para não seccionar visualmente os compartimentos que se imaginam ser as 
celas dos monges originais416. Ao expressar uma preocupação com a inteligibilidade dos 
tempos de intervenção, as diferenciações materiais e espaciais produzidas tornaram-se 
marcadores da autenticidade histórica do edifício e do respeito do autor pelo passado.  
As regras próprias do projecto de arquitectura para o Bouro não foram alteradas 
no desenho da ampliação e dos exteriores da Pousada. Perante a necessidade de criar 
espaços técnicos e de apoio ao funcionamento hoteleiro, Souto de Moura projectou uma 
semi-cave cuja cobertura alinhada à soleira do mosteiro recriou os patamares e desníveis 
das construções de apoio à cerca conventual417. A plausibilidade da sua preexistência foi 
reforçada pela recolocação do antigo tanque de rega418. O arquitecto situou aqui a 
ligação entre edifício e quinta conventual «capaz de fornecer uma certa geografia 
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 Entrevista a ESM, arquitecto da Pousada do Bouro (2010). 
415
 Idem.  
416
 Peças desenhadas do projecto da Pousada de Santa Maria do Bouro, Eduardo Souto de Moura, 1993 
(Arquivo da ENATUR).  
417
 Idem. 
418
 Entrevista a ESM, arquitecto da Pousada do Bouro (2010). 
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anónima»419 à obra cujo reordenamento paisagístico criou uma cerca que «retoma a 
função ancestral de local de meditação e lazer» (M. Costa 2000: 27)420. 
A obra do Bouro constrói, enfim, uma «ordem corrigida» que não procura a 
verdade história, mas a legibilidade da sua representação por Souto de Moura (León 
2001: 18). Se o património é uma segunda vida da história (cf. Kirshenblatt-Gimblett 
1998), o monumento do Bouro é uma exibição do seu fim, que dá continuidade ao seu 
estado de ruína. Para Souto de Moura não se tratou, porém, de um manifesto da 
arquitectura, nem da «consolidação pura e simples da ruína para uso contemplativo». O 
desenho subverteu, sim, a leitura histórica do edifício e por isso o «pitoresco» foi uma 
«fatalidade» não premeditada do processo natural da produção do espaço421.  
As leituras feitas pela história, teoria e crítica da arquitectura sobre a Pousada do 
Bouro perdem assertividade, na verdade, por enquadrarem o projecto no corpus teórico 
da intervenção patrimonial moderna (cf. Becker, Tostões e Wang 1998, cf. Brandão 
2001, cf. Lobo 2006). O paradigma do projecto não foi o monumento, mas sim a 
construção da memória de uma ruína enquanto estádio do presente. Contrariando, a 
vontade de anonimato expressa por Souto de Moura, esta Pousada constitui uma solução 
radical, ainda que subtil, de produzir o património como memória individual do lugar, 
fortemente arraigada ao imaginário do autor e à sua concepção nostálgica de ruína 
(Stroher 2005)422. A autoria de Souto de Moura é, aliás, latente na manipulação do sítio 
e do monumento como instrumento e coisa mental, no cuidado com a tectónica e a 
tecnologia e na autonomia disciplinar da arquitectura. São preocupações transversais à 
sua obra que, inspiradas nos ensinamentos da escola do Porto (Távora e Siza Vieira), na 
produção suíça (Herzog, Diener, Meili) e no modernismo de Mies van der Rohe (Pais 
                                                 
419
 "Estudo Prévio. Pousada de Santa Maria do Bouro. Memória descritiva ", Eduardo Souto de Moura, 27 
de Dezembro de 1993 (Arquivo da ENATUR). 
420
 "Projecto de arranjos exteriores", Eduardo Souto de Moura, Maria João Dias Costa, Jorge Pinheiro 
Rodrigues – Arquitectos Lda (colaboração), Aparte – Consultores de Arquitectura Paisagista Lda 
(consultor), s.d. (Arquivo da ENATUR). 
421
 Entrevista a ESM, arquitecto da Pousada do Bouro (2010). 
422
 A relação afectiva de Souto de Moura com o mosteiro do Bouro é ainda explicada na naturalidade local 
da família materna do arquitecto. As ruínas do Mosteiro fazem parte das suas memórias de infância.  
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1993, AAVV 2002), revelam-se pela primeira vez no domínio do património com o 
projecto para a Pousada de Santa Maria do Bouro423.  
Porque «não fazia parte dos planos ter dominado o coiote e agora vir uma tia 
decorá-lo»424, Souto de Moura responde e ganha o concurso de ideias para a decoração 
e mobiliário da Pousada do Bouro, lançado pela ENATUR em 1996425. O arquitecto 
propôs um ambiente composto por um número reduzido de relíquias de antiquário, de 
artefactos encontrados na ruína, de mobiliário de autor, de obras de arte modernas e de 
objectos artesanais ou em referência às culturas regionais e religiosas (ver Anexo 
VI.3)426. Mais do que evocar os princípios de austeridade e despojamento da Ordem de 
Cister (cf. Brandão 2001), a escassez de objectos permitiu ao autor exibir cada peça de 
forma isolada e destacada, em criteriosa articulação com a arquitectura do mosteiro. O 
resultado não foi apenas a produção de um espaço de experiência museológica, à 
semelhança de Arraiolos, mas também uma musealização da própria arquitectura, cujos 
elementos e jogos espaciais foram expostos como obras de arte a contemplar. A ruína 
tornou-se um valor em si, afastando os significados históricos particulares do Mosteiro 
de Santa Maria do Bouro da construção de uma nova memória do lugar (cf. Guillaume 
2003).  
O conceito de «falsa-ruína» de Pedro Abreu (2007) parece, deste modo, aplicar-
se à obra de Souto de Moura, na medida em que não tendo sido inventada, a ruína foi 
esteticizada pela suspensão da história do Mosteiro. Mas considerar o resultado uma 
falsa experiência é assumir a existência de uma autenticidade original; tal como 
lamentar a perda do tipo construtivo Cister é reificar o significado da arquitectura e não 
olhá-la como objecto cultural e socialmente construído. Souto de Moura não tomou a 
preexistência do Bouro como um «conjunto de materiais inertes e destituídos de sentido 
cultural» nem destruiu a «verdade da arquitectura do Mosteiro de Santa Maria do 
                                                 
423
 Souto de Moura (1952-…) licenciou-se em Arquitectura na Escola de Belas Artes do Porto, tendo 
colaborado no atelier de Siza Vieira durante o tempo da sua formação. A partir de 1981, o arquitecto torna-
se docente da Faculdade de Arquitectura do Porto e, mais tarde, das escolas de Paris-Belleville, Harvard, 
Dublin, Zurique e Lausanne (Trigueiros 2000, Brandão 2001). A obra de Souto de Moura é extensa e 
engloba quer a construção doméstica como os grandes equipamentos públicos, nomeadamente comerciais 
(e.g. Mercado Municipal de Braga 1984), educativos (e.g. Universidade de Aveiro 1994), culturais (e.g. 
Casa de Cinema Manoel de Oliveira) e desportivos (Estádio de Braga 2004).  
424
 Entrevista a ESM, arquitecto da Pousada do Bouro (2010). 
425
 "Caderno de encargos para Projecto de Decoração e Mobiliário da Pousada de Santa Maria do Bouro", 
ENATUR, 1996 (Arquivo da ENATUR). 
426
 E.g. quadros de Ângelo de Sousa e Álvaro Lapa, artesanato de Júlia Ramalho e colchas de chita de 
Alcobaça, sofás e candeeiros de Siza Vieira e mesas de Alvar Aalto e Souto de Moura, mesa D. João V e 
Cristo do século XIV. Ver: Processo de obra, Avisos de Recepção (1997-2004) (Arquivo da ENATUR). 
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Bouro» (Abreu 2007: 88-90), mas sim transformou a preexistência numa representação 
da ausência dos seus significados originais.  
O valor de arte da Pousada do Bouro tornou-se, inclusive, num capital acrescido 
para a rede Pousadas, que divulga a unidade como «Uma intervenção arquitectónica que 
desafia regras e contrastes com invulgar sabedoria» (Pousadas 18:1). A representação da 
obra como monumento que «foi recuperado e adaptado a Pousada sem que tivesse sido 
alterada a sua fisionomia» (Ambar 2000) fica, porém, muito aquém da excepcionalidade 
do projecto de Souto de Moura na produção do património contemporâneo.  
Lugar de passagem ou não-lugar turístico?  
A inauguração da Pousada do Bouro em 1997 não desencadeou um 
desenvolvimento turístico significativo na freguesia de Santa Maria do Bouro, mas 
trouxe consequências sociais e culturais para o lugar, com repercussões no plano 
administrativo. Em 2005, Bouro – Santa Maria foi elevado a vila427 pelos serviços 
prestados ao concelho e «potencial histórico e turístico da localidade, testemunhados 
pelo Convento [Pousada] e o Santuário de Nossa Senhora da Abadia» (A. Domingues 
2005: 9). Não obstante, as tendências sócio-demográficas desfavoráveis de 1991 
persistiram. A população de Santa Maria do Bouro continuou a diminuir, contando-se 
909 habitantes em 2001, e os índices de escolarização e de poder de compra 
mantiveram-se inferiores às médias regional e nacional, numa população com 43% dos 
activos empregados no sector secundário (INE 2001d, INE 2008d)428.  
Os indicadores de qualidade urbana do concelho de Amares continuam a traduzir 
o acesso reduzido da população ao saneamento básico, à saúde e à educação. Em 2006, 
apenas 76% dos residentes no concelho eram abastecidos pela rede de água pública e 
33% servidos por uma ETAR (INE 2008d)429. Amares possuía um hospital privado, um 
centro de saúde público, com duas extensões, e três farmácias, após ter fechado uma 
quarta na freguesia de Santa Maria do Bouro, em 2009. Igualmente reduzida e em 
constrição é a rede de estabelecimentos de ensino, encontrando-se decretado o 
encerramento da escola primária na freguesia da Pousada. Os únicos serviços da vila de 
Santa Maria são um jardim-de-infância, um lar de terceira idade, uma instituição 
                                                 
427
 Lei n.º 19/2005, edição de 28 de Janeiro. 
428
 Os Censos de 2001 indicam uma taxa de analfabetismo nacional de 9%, de 11% em Amares e 14% no 
Bouro. O poder de compra em Amares era metade do registado no país e o salário médio mensal inferior em 
cerca de 200 euros.  
429
 A média nacional é de abastecimento de água a 91% da população e 70% de ligações às ETARs.  
184 
 
bancária (inaugurada há menos de uma década) e uma clínica dentária privada, onde 
médicos de outras especialidades dão consulta pontualmente. A estes serviços soma-se 
um conjunto de estabelecimentos comerciais de bens alimentares430.  
O número reduzido de equipamentos, serviços e comércio em Santa Maria do 
Bouro é paralelo à escassez de actividades colectivas, sociais ou turísticas. Embora 
existam duas associações locais – o A.C.R do Bouro e a Banda Filarmónica – os 
campeonatos desportivos terminaram com a transformação do ringue em court de ténis 
privado da Pousada. Os eventos locais resumem-me, por isso, à feira semanal da vila, às 
festividades da Senhora da Abadia no 15 de Agosto (a 4km do centro) e à festa da 
padroeira local, no primeiro domingo de Agosto, que veio substituiu as celebrações 
populares na noite de Santo António, desde há uns anos para cá (cf. Parte V.3, ver 
Anexo VI.4)431.  
O concelho de Amares tem, porém, assistindo a um crescimento da actividade, 
oferta e procura turísticas. O número de estabelecimentos e dormidas turísticas em 
Amares quase duplicou, entre 1991 e 2007, e a estadia média dos hóspedes é elevada432. 
Ainda assim, o concelho não alcança os índices locais e nacionais, com uma taxa de 
ocupação de cama de 30%, uma forte sazonalidade (45%) e a procura reduzida pelo 
turismo estrangeiro, sendo 87% das dormidas nacionais (INE 2008d)433. Embora o 
sector seja considerado estratégico nas políticas autárquicas de quase todo o país, a 
Câmara Municipal de Amares promove poucas iniciativas neste âmbito. A oferta 
turística do concelho é fundamentalmente de cariz termal (Caldelas) e religioso 
(Santuário da Abadia). No entanto, estas práticas não têm vindo a enfraquecer com a 
crescente procura balnear e a secularização da sociedade contemporânea, como as suas 
atracções têm vindo a ser afastadas do plano de actuação municipal: Caldelas integrando 
a indústria turística de Vila Verde, pela proximidade geográfica; e a Abadia sendo 
                                                 
430
 Segundo o levantamento urbano realizado em 2009, durante o trabalho de campo, existiam dois talhos, 
duas padarias, dois cafés, dois restaurantes, dois mini-mercados, uma frutaria e uma drogaria na vila de 
Santa Maria do Bouro. No que respeita aos equipamentos, serviços e comércio orientados para o consumo 
turístico, Santa Maria do Bouro viu somente abrir um Turismo Rural – Abrigo do Lagar – junto ao Santuário 
da Abadia nos últimos anos. 
431
 A origem da festa de Santa Maria do Bouro é controversa, tendo falecido os dois padres capazes de 
esclarecer melhor a questão.  
432
 O concelho de Amares passou de um estabelecimento e 14.729 dormidas nacionais, em 1991, para sete 
estabelecimentos e 25 mil dormidas nacionais, em 2007 (INE 1993b, INE 2008a). A estadia média de 2,6 
noites é significativamente superior à 1,8 registada no Norte.  
433
 Em 2007 a taxa de ocupação turística nacional era de 43%, a sazonalidade era de 37% e o turismo 
internacional representava 67% do sector nacional e 42% na região Norte.  
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preterida como passagem dos peregrinos, a favor de S. Bento da Porta Aberta, no 
concelho de Paredes de Coura434.  
A própria oferta cultural e recreativa do concelho é moderada e pouco explorada, 
sendo indicativo o baixo orçamento municipal para os sectores, quando comparado com 
a média regional435. Apesar de possuir um conjunto de atracções patrimoniais superior 
ao dos concelhos limítrofes, com excepção de Braga436, o concelho de Amares não 
possuía quaisquer museus, galerias de arte ou recintos culturais até que, muito 
recentemente, o antigo quartel da Abadia foi adaptado a espaço museológico pela 
Confraria e se começaram a desenvolver projectos para a dinamização da Geira romana 
e a valorização da Ponte do Porto, que liga os municípios de Amares e Braga (INE 
2008d)437. As iniciativas autárquicas pouco ultrapassam a promoção da gastronomia e 
das actividades religiosas como expressão da «alma de gente simples e hospitaleira» de 
uma região associada à fundação da nação, à natureza e às Ordens monásticas438. 
Neste quadro, Santa Maria do Bouro é um lugar de passagem entre Braga e o 
Gerês que permanece afastado do discurso patrimonial que envolve a capital de distrito 
e das narrativas sobre a cultura serrana, associadas aos habitantes das serras Amarela, da 
Peneda, do Gerês e do Soajo (cf. Parte V). A inauguração da Pousada desenhada por 
Souto de Moura não estimulou o aparecimento de novas atracções ou produtos 
turísticos. No entanto, a autoria do projecto da Pousada situou a freguesia no mapa 
mental nacional e a vila ganhou um capital simbólico associado à produção qualificada 
da arquitectura contemporânea (cf. Parte V.3)439. 
 
                                                 
434
 Entrevista ao vereador do turismo da Câmara Municipal de Amares (Agosto 2009).  
435
 Amares gasta 5,5% das despesas na área de cultura e deporto quando a média do Cavado é de 16,6%. 
436
 Amares possui 12 monumentos classificados à escala nacional, enquanto Vila Verde e Povoa do Lenhoso 
têm 10 e as Terras do Bouro apenas seis. Disponível em <www.monumentos.pt >(acesso em 3-7-2007).  
437
 Disponível em <www.cm-amares.pt> (acesso em 28-9-2009). 
438
 Material promocional do Município de Amares.  
439
 A obra de Eduardo Souto de Moura é conhecida internacionalmente, quer pela sua actividade de docente 
em França, Reino Unido e Suíça, quer pelos diversos prémios e menções ganhos por várias instituições 
dedicadas à arquitectura (Trigueiros 2000). 
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PARTE IV.  CONSUMO DAS POUSADAS 
I propose that the commodity situation in the social life of any “thing” be defined 
as the situation in which its exchangeability (past, present, or future) for some 
other thing is its socially relevant feature (Appadurai 1986:13).  
Ao longo de sete décadas, as Pousadas foram produzidas, pelo Estado português, 
como rede de alojamento turístico que, em referência a uma ideia de cultura e 
identidade nacionais, oferece um serviço hoteleiro diferenciado, em edifícios de valor 
patrimonial e em lugares representativos e excepcionais da paisagem natural, histórica e 
cultural do país (cf. Parte I e II). Esta representação das Pousadas pela sua produção 
social é consensual com a construção social da rede pelos seus hóspedes e visitantes.  
Os discursos dos hóspedes sobre as Pousadas revelam um investimento de 
significados sociais e culturais na sua experiência, que mostra a centralidade do 
consumo da autenticidade, do património e da exclusividade e a constituição das 
Pousadas como marcadores de cultura, de passado e de classe social. Desenhando um 
mapa de experiências culturais, as Pousadas identificam os patrimónios naturais, 
tradicionais e históricos da nação, participando na sua construção social e efectivação 
simbólica (cf. Prats 1997). Construindo espaços materiais, que objectificam o passado 
nacional, as Pousadas servem de suporte à representação do passado e a narrativas sobre 
a antiguidade e autenticidade nacionais (cf. Guillaume 2003). Produzida como rede 
hoteleira, orientada para o consumo turístico de um grupo de indivíduos com interesses 
e comportamentos comuns, o consumo das Pousadas é uma expressão de gosto, 
classificada e classificadora de uma classe socialmente valorizada (cf. Bourdieu 2007 
[1979]). As Pousadas constituem, por isso, objectos privilegiados para o consumo da 
nostalgia, enquanto fenómeno contemporâneo que busca na autoridade do passado uma 
significação colectiva, individual e social para o presente (cf. Lowenthal 1998).  
 
IV.1. POUSADAS COMO DESTINO TURÍSTICO  
As Pousadas constituem uma entre as várias categorias de estabelecimentos 
hoteleiros regulamentadas em Portugal, contando-se ainda os hotéis, os hotéis-
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apartamentos, as pensões, as estalagens, os motéis e, mais tarde, os aldeamentos e os 
apartamentos turísticos440. Contrariamente a estes, porém, as Pousadas são objecto de 
regulação e fiscalização rigorosa desde 1941, quando foram formalizadas pelo 
SPN/SNI441. Embora tenham vindo a ser inscritas na legislação hoteleira nacional, em 
1954442, as Pousadas mantiveram-se um produto singular, controlado e produzido pelo 
Estado, segundo directrizes restritas e definidas em articulação com as políticas 
ideológicas, culturais e turísticas nacionais. Esta excepcionalidade foi, aliás, legitimada 
com a homologação da exclusividade do nome Pousada, em 1984443. Actualmente, 
encontram-se em vigor as disposições do Decreto-Regulamentar n.º 35/97 que definem 
as Pousadas como estabelecimentos hoteleiros explorados ou concessionados pela 
ENATUR – Empresa Nacional de Turismo SA, instalados em imóveis de valor 
arquitectónico e histórico e equiparados aos hotéis de 4 e 3 estrelas, no que respeita aos 
serviços e equipamentos disponíveis, consoando se tratem de Pousadas em monumentos 
históricos ou construídas para o efeito, respectivamente444.  
A singularidade das Pousadas como produto hoteleiro nacional não se cinge, 
porém, à sua produção, nem é exclusivamente perceptível na sua biografia, legislação 
ou enquadramento jurídico. As Pousadas são socialmente construídas como objectos 
extraordinários e esta representação é perceptível na leitura comparada da sua procura e 
consumo, face ao panorama nacional do mercado hoteleiro e turístico.  
Pousadas no turismo nacional 
Os indicadores mais recentes da oferta e procura turística das Pousadas são 
condicentes com a tendência que se vem desenhando na rede, desde finais da década de 
1980445, e confirmam a importância do plano de expansão da ENATUR, concretizado 
nos anos 1990 (cf. Parte I.5), no consumo contemporâneo das Pousadas.  
                                                 
440
 Em 2008, o novo regime jurídico reduziu os estabelecimentos hoteleiros a Pousadas, hotéis e hotéis-
apartamentos. Ver Decreto-Lei n.º 39/2008. Diário da República, I Série, 48, edição de 7 de Março de 2008. 
441
 Decreto-Lei n.º 31259. Diário do Governo, I Série, 106, edição de 9 de Maio de 1941. 
442
 A Lei n.º 2073 de 23 de Dezembro de 1954 foi substituída pelo Decreto-Lei n.º 49399. Diário do 
Governo, I Série, 275, edição de 24 de Novembro de 1969. 
443
 Decreto-Lei n.º 207/84. Diário da República, I Série, 145, edição de 25 de Junho de 1984. 
444
 Decreto Regulamentar n.º 35/97. Diário da República, I-B Série, 222, edição de 25 de Setembro de 1997. 
445
 A análise estatística da oferta e procura turística em Portugal incidiu principalmente no período 
compreendido entre 1990 e 2008. Este intervalo permitiu avaliar, com segurança, a principal tendência 
comportamental da rede após a sua constituição como empresa e evitar a incongruência de dados resultante 
da heterogeneidade dos critérios de análise do sector turístico até à década de 1980.  
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No plano da oferta turística, as Pousadas são uma categoria hoteleira pouco 
expressiva, que representa 2% a 3% dos estabelecimentos nacionais, desde 1990446. 
Dada a reduzida dimensão dos seus estabelecimentos, a sub-representação das Pousadas 
é ainda mais significativa na sua capacidade de alojamento, apenas 1% da 
disponibilidade nacional. Proporcionalmente, porém, as Pousadas verificaram um 
crescimento mais acentuado do número de estabelecimentos (27,3%) e camas turísticas 
(93,1%), que o registado no país, entre 1990 e 2008 (16,1% e 52,8 respectivamente)447. 
Aliás, hoje, o Grupo Pousadas ocupa o primeiro lugar no ranking nacional das empresas 
hoteleiras com maior número de estabelecimentos, em 2010 somando 41 unidades no 
território português (DGT 2006a)448. Este aumento foi resultado directo da ampliação da 
rede pela gestão da ENATUR (ver Anexo VII, Gráf. 1). Mas o crescimento 
desmesurado da oferta do Turismo no Espaço Rural, de 300% estabelecimentos e 600% 
camas, entre 1990 e 2007449, sugere a necessidade de enquadrar a expansão da rede 
Pousadas numa tendência nacional para a intensificação da oferta turística no campo (cf. 
Parte I.5). Esta tendência é, por sua vez, indissociável das reconfigurações sociais e 
económicas das práticas turísticas na modernidade e do lugar que a ruralidade ocupa nas 
suas motivações (cf. Parte IV.2).  
Um dos indicadores mais díspares das Pousadas, face ao panorama da indústria 
turística nacional, é a sua localização. Tal como o Turismo no Espaço Rural, as 
Pousadas distribuem-se de forma desequilibrada no território, em claro privilégio das 
localizações periféricas e turisticamente incipientes, cujo desenvolvimento constituía, 
aliás, critério na produção da própria rede (cf. Parte I.5). Expressiva é a localização de 
33% das unidades Pousadas no Alentejo, face à localização de apenas 8% dos restantes 
estabelecimentos nesta região. Inversamente, existem cerca de 7% das Pousadas em 
Lisboa e valor idêntico no Algarve, quando estas regiões representam 15% e 20%, 
respectivamente, dos estabelecimentos hoteleiros nacionais (DGT 2008)450.  
A escassez de oferta e a exclusividade da categoria Pousadas explicam a 
situação favorável dos seus indicadores de consumo turística, face ao panorama 
nacional. Todas as categorias hoteleiras verificaram um aumento do número de 
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 Estatísticas de Turismo (1987 a 2008). Disponível em <www.ine.pt>.  
447
 Idem.  
448
 Para os efeitos da presente análise, foi excluída a Pousada em Salvador da Baia, no Brasil.  
449
 Estatísticas de Turismo em Espaço Rural (DGT 2000, 2004, 2005, 2006b, 2007, 2008). 
450
 Estatísticas de Turismo (1987 a 2008). Disponível em <www.ine.pt> (16-11-2009). 
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dormidas turísticas, em cerca de 60%, entre 1987 e 2002451, designadamente as 
Pousadas (ver Anexo VII, Gráf. 2). O aumento da capacidade de alojamento da rede da 
ENATUR não permitiu, contudo, que o crescimento da procura se traduzisse nas taxas 
de ocupação das Pousadas. Pelo contrário, a Taxa de Ocupação da Cama (TOC) nas 
Pousadas desceu 21% até 1995. No entanto, a estabilização da TOC em cerca de 50% 
mantém-se superior à TOC nacional, perto dos 40%, e ultrapassa largamente a ocupação 
dos TER, que nunca ultrapassou os 20%452 (ver Anexo VII, Gráf. 3 e 4).  
Mesmo a sazonalidade da ocupação dos estabelecimentos hoteleiros nacionais é 
atenuada nas Pousadas. A rede reflecte a tendência nacional de aumento gradual da 
procura entre Janeiro e Agosto e sequente diminuição até Dezembro, mas regista, 
igualmente, outros picos positivos. Trata-se de períodos de férias menores (Carnaval e 
Páscoa) e de fins-de-semana grandes, que são reveladores quer das motivações que 
precedem à sua procura (cf. Parte IV.1), quer dos reduzidos tempos de estadia nas 
unidades Pousadas. Apesar das estadias nas Pousadas terem vindo a aumentar, de 1,26 
noites em 1987 para 1,6 noites em 2008, a média nacional era de 3 noites em 2008 e 
outras categorias hoteleiras eram frequentadas por períodos de 5 a 8 noites453.   
O consumo das Pousadas é, globalmente, superior e de menor duração que a 
média de outros estabelecimentos hoteleiros nacionais, mas também difere nos traços 
que caracterizam os seus consumidores. Embora o turismo nacional tenha vindo a 
crescer desde 1987, com um aumento de 29,9% para 33,2% em 2008, nas Pousadas os 
valores homólogos passaram de 20,9%, em 1987, para 55,8%, em 2008 (ver Anexo VII, 
Gráf. 6 e 7)454. É significativo que um produto principalmente consumido pelo mercado 
internacional se tenha tornado numa categoria maioritariamente procurada por turistas 
portugueses. Embora esta tendência possa ser, parcialmente, explicada no decréscimo 
geral dos turistas residentes na Alemanha e nos Estados Unidades, que constituem o 
principal mercado estrangeiro das Pousadas455, não é de subestimar o aumento da 
                                                 
451
 A desagregação de alguns indicadores turísticos sobre as Pousadas só foi possível até ao ano de 2002 na 
medida em que não são publicados pela DGT ou pelo INE e não foram disponibilizados pelo Grupo Pestana 
Pousadas. Até 2002, foi possível contar com os dados fornecidos pela ENATUR.  
452
 Entre 1987 e 2008, as dormidas turísticas em estabelecimentos hoteleiros aumentaram de cerca de 20 
milhões para quase 40 milhões. Ver Estatísticas de Turismo (1987 a 2008). Disponível em <www.ine.pt> 
(acesso em 16-11-2009).    
453
 Os estabelecimentos com tempos de estadia mais elevados são os hotéis-apartamentos, os aldeamentos e 
os apartamentos turísticos. Ver Estatísticas de Turismo (1987 a 2008). Disponível em <www.ine.pt> (acesso 
em 16-11-2009). 
454
 Estatísticas de Turismo (1987 a 2008). Disponível em <www.ine.pt> (acesso em 16-11-2009). 
455
 Idem, ENATUR [1996], [2002], [2003b].  
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capacidade económica dos portugueses, a partir de finais da década de 1980, e as suas 
consequências nas práticas de consumo das novas classes médias, designadamente de 
bens culturais (cf. Parte IV.4).  
O comportamento estatístico das Pousadas não é, no entanto, uniforme dentro do 
seu próprio universo. A desagregação dos indicadores é sugestiva de uma segmentação 
da procura das Pousadas em função das características das suas unidades e tem, aliás, 
sido factor determinante à sua produção, gestão e divulgação (cf. Parte I e Parte II).  
Num primeiro tempo, as unidades distinguiram-se por ser Regionais ou 
Históricas, dependendo de estarem instaladas em monumentos nacionais, ou em 
edifícios construídos para o efeito. Com a criação da ENATUR e o lançamento do novo 
Plano Nacional de Pousadas de Turismo, para o triénio 1989-1992, foram criados novos 
grupos de Pousadas, diferenciados entre ‘C’ e ‘B’, consoante a dimensão das unidades, 
e agregadas como ‘CH’ e ‘CS’, caso se tratassem de unidades instaladas em 
monumentos nacionais ou implantadas em lugares históricos e reservas naturais456. As 
categorias da ENATUR tinham, porém, funções exclusivamente organizativas para a 
gestão empresarial interna, mantendo-se central à representação e divulgação da rede a 
segmentação Regional / Histórica. Só com a privatização da gestão das Pousadas, as 
unidades foram subdivididas em novas categorias, expressivas das experiências 
sensoriais proporcionadas: em unidades Históricas e Históricas Design, em unidades 
Natureza e em unidades Charme (cf. Parte I.6) 457.  
Olhando a oferta e a procura das Pousadas em função desta distinção formal, a 
década de 1990 sobressai, novamente, como momento decisivo na produção e 
construção social das Pousadas como produto turístico. Entre 1992 e 1999, as Pousadas 
históricas ganharam preponderância na rede, tornando-se quantitativamente superiores 
às unidades construídas de raiz (ver Anexo VII, Gráf. 1)458. Este predomínio é 
indissociável da homologação do Decreto Regulamentar nº 36/97, que centrou as 
Pousadas no património arquitectónico histórico, mas também foi acelerado pelo início 
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 A nomenclatura Pousada regional será doravante adoptada para identificar as unidades instaladas em 
edifícios construídos propositadamente para alojar um estabelecimento hoteleiro, incluindo as Pousadas 
construídas de raiz e as adaptações de estalagens preexistentes. A nomenclatura Pousada histórica será 
aplicada, por defeito, a todas as unidades instaladas em monumentos históricos ou construções que viram o 
seu uso alterado pela instalação da Pousada.  
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 Em 1987 foi inaugurada a última Pousada construída de propósito para o efeito (Almeida), embora até 
1992 ainda fossem inauguradas unidades instaladas em edifícios preexistentes mas de construção recente 
(Quinta da Ortiga e Sousel).  
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de um processo de alienação de unidades com défices de rentabilidade que, a partir de 
2002, excluiu da rede 13 Pousadas regionais459. Embora a hegemonia da produção do 
espaço patrimonial seja criticada por algumas elites intelectuais (cf. Parte II), a verdade 
é que o consumo turístico da rede confirmou um desinteresse pelas unidades regionais e 
este está relacionado com a centralidade da história nas práticas e representações 
modernas de nostalgia (cf. Parte IV.3). 
A partir de 1995, a Taxa de Ocupação do Quarto (TOQ) em Pousadas regionais 
tornou-se significativa e definitivamente menor que a registada nas unidades históricas 
(ENATUR s.d. [1996], s.d. [2002], s.d. [2003b]). As estratégias da empresa para 
equilibrar a atractividade entre os dois segmentos de Pousadas, nomeadamente a 
diferenciação de preços entre unidades C, B, CH e CS, não reverteram a tendência da 
procura. Pelo contrário, as políticas de preço acentuaram uma distinção económica entre 
categorias, que tem tradução na diferenciação dos perfis sócio-demográficos dos 
públicos das diferentes Pousadas. Embora, globalmente, a rede seja consumida por 
indivíduos com idades compreendidas entre os 30 e os 50 anos, pertencentes a uma 
classe económica média/alta; as Pousadas históricas tornaram-se destino de hóspedes 
mais próximos de uma classe económica alta e as unidades regionais são preferidas por 
indivíduos com capital económico mais moderado460.  
A sub-segmentação das categorias Histórica e Regional, pelo Grupo Pestana, 
tornou perceptível uma segunda diferenciação. As Pousadas Históricas e as Pousadas 
Charme são procuradas por indivíduos mais próximos dos 50 a 60 anos, enquanto as 
Pousadas Design são preferidas por hóspedes mais jovens, com significativa 
representatividade da classe etária entre os 20 e os 30 anos461. Considerando os 
contextos temporais, políticos e culturais da produção destes diferentes grupos de 
Pousadas, é plausível associar um entendimento mais moderno e alargado do passado às 
gerações mais jovens e, assim, depreender que as oscilações entre a patina e a 
modernidade, na experiência e satisfação do consumo das Pousadas, são dependentes de 
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 Foram alienadas as Pousadas de Serém e Santiago do Cacém (2002), Caramulo, Miranda do Douro, 
Oliveira do Hospital e Batalha (2003), Monsanto (2004), Serpa (2005), S. Brás, Almeida, Quinta da Ortiga e 
Sousel (2010). A Pousada do Marão também foi alienada, porém, mantem-se franchisada. Na década de 
1970 já haviam sido alienadas as Pousadas das Berlengas e de Alfeizerão.  
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 A caracterização sócio-demográfica geral dos hóspedes das Pousadas resultou de um inquérito aos 
directores das unidades, suprindo a falta de acesso aos indicadores estatísticos desagregados compilados 
pelo Grupo Pestana Pousadas. A taxa de resposta este inquérito foi de 80%, embora de 100% nas Pousadas 
históricas.  
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 Inquérito aos directores das Pousadas e inquérito aos hóspedes das Pousadas (2007-2009).  
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indexes de representação do passado, correlacionados com os perfis sócio-demográficos 
dos hóspedes (cf. Parte IV.3).  
A evolução da oferta e procura das Pousadas é sugestiva da necessidade de 
pensar a sua representação actual como resultado de uma articulação entre a sua 
produção social e construção social (cf. Low 1996). No mesmo sentido, enquanto 
produto turístico, a gestão e o consumo das Pousadas têm que ser entendidos como 
manifestações que interagem e determinam-se mutuamente (cf. Richards 1996). 
Unidade e pluralidade do produto Pousadas 
Aproximando a escala de abordagem à unidade, os trabalhos de campo nas 
Pousadas de Óbidos (2007), de Arraiolos (2008), de Sagres e do Bouro (2009) 
confirmaram um produto turístico heterogéneo consumido de forma diversificada. Com 
características arquitectónicas similares, classificadas como Design, as Pousadas de 
Arraiolos e do Bouro são unidades em funcionamento há cerca de uma década e meia, 
têm aproximadamente 30 quartos, taxas de ocupação em crescimento, ainda que 
inferiores à média da rede, e tempos de estadia variáveis. Muito diferente é a Pousada 
de Óbidos, instalada no castelo da vila desde 1950, cujos escassos 9 quartos têm uma 
ocupação na ordem dos 90%, sem qualquer índice de sazonalidade, mas estadias médias 
de uma só noite. Já em Sagres, encontra-se uma das Pousadas com maior capacidade de 
alojamento (51quartos) consumida de forma regular desde a sua construção, em 1960, 
por estadias de duração mais prolongada que a média da rede (ver Anexo VII, Gráf. 5 e 
8). 
No conjunto, embora por razões distintas, estas Pousadas são unidades com 
diárias de alojamento elevadas, face à média da rede, com grande destaque para a tabela 
de preços de Óbidos. Até 2000, antes da privatização da gestão das Pousadas pelo 
Grupo Pestana, o preço médio de uma noite nas Pousadas rondava os 12% do salário 
médio mensal dos portugueses, o que equivalia a cerca de 25% do salário mínimo 
nacional (ENATUR s.d. [1996], s.d. [2002], ver Anexo VII, Gráf. 9)462. Estes valores 
explicam porque os hóspedes alojados em Óbidos, Arraiolos, Sagres e Bouro são, de 
uma forma geral, indivíduos com algum capital económico e intelectual, na maioria, 
assegurado pelo exercício de profissões liberais e quadros superiores em empresas, nos 
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 Muito embora não tenha sido possível o acesso aos dados mais recentes, pesquisas directas sobre os 
preços de balcão situam a diária actual de um quarto nas Pousadas entre os 8% e os 18% do salário médio e 
os 15% e os 40% do salário mínimo.  
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meios urbanos. A estrutura etária dos hóspedes é bem distribuída, situando-se a média 
de idades nos 40 anos, com as classes mais jovens a ganhar preponderância nas 
Pousadas do Bouro e de Arraiolos. Viajam, principalmente, em casal, passando uma a 
três noites nas Pousadas, mas as unidades de Arraiolos e de Sagres verificam uma 
sobre-representação das estadias mais prolongadas, por casais acompanhados dos filhos. 
Globalmente, enquanto turistas, os hóspedes das quatro Pousadas são indivíduos que 
fazem mais do que um período de férias por ano, que viajam para o estrangeiro com 
regularidade e que já estiveram alojados na rede em outras ocasiões, excepção feita aos 
hóspedes de Óbidos463.   
Compreender quem são os hóspedes das Pousadas é fundamental para perceber 
de que modo os seus discursos, sobre as experiências da rede, se relacionam com 
representações mais globais do passado e da cultura, construídas em torno das leituras 
de turismo, de património e de modernidade. Neste sentido, é indispensável salientar 
alguns contributos teóricos dos estudos sobre o turismo, com destaque para os trabalhos 
preocupados com as representações dos indivíduos sobre as suas próprias práticas.   
Os traços sócio-demográficos dos hóspedes das Pousadas corroboram os perfis 
construídos pela literatura das ciências sociais sobre a ideia de turista cultural como 
indivíduo jovem, proveniente do meio urbano, com capital intelectual e económico, em 
viagem de curta duração e companhia restrita (e.g. Prentice 1993, Richards 1996, 
Nuryanti 1996). As auto-representações e experiências dos hóspedes como turistas 
confirmam, ainda, tratar-se de indivíduos que alternam os consumos culturais em 
destinos urbanos (e.g. Fortuna 1995), com experiências da ruralidade (e.g. L. Silva 
2006). A mesma literatura tem-se ainda debruçado sobre a distinção de turismos e de 
turistas culturais, em função da centralidade da motivação e da experiência cultural nas 
deslocações, experiências e discursos dos indivíduos (e.g. McKercher 2002, Poria, 
Butler e Airey 2003). Diferentes reflexões propuseram segmentos e nomenclaturas 
afins, para distinguir motivações culturais gerais ou específicas ao interesse individual 
por determinado tema, tempo ou espaço (Stebbins 1996, 1997); consumos culturais 
intencionais ou acidentais, porque circunstanciais a experiências motivadas por outros 
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 O perfil sócio-demográfico dos hóspedes das Pousadas foi construído com base em alguns indicadores 
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194 
 
interesses (Hughes 1996); e experiências culturais profundas ou superficiais, 
dependendo do interesse e aquisição de novos conhecimentos (McKercher e Cros 2003).  
Esta desconstrução teórica de um tipo único de turismo e turista cultural é, aliás, 
um processo analítico e reflexivo com analogias com a própria construção das tipologias 
turísticas, que, desde a década de 1970, abalou as generalizações feitas sobre o turismo 
como prática de lazer ociosa e tema teoricamente desinteressante. A proposição de 
tipologias de turismos e de turistas (e.g. Smith 1978), de motivações (e.g. Graburn 
1978) e de experiências turísticas (e.g. Cohen 1979a) foi, entretanto, questionada. 
Nomeadamente, por trabalhos que alertaram para a arbitrariedade dos factores de 
segmentação (Pearce 1992), para a sua dependência dos preconceitos gerados pela 
intensificação do turismo (Sharpley 1994) e para a irrelevância de classificar fenómenos 
cuja análise deve considerar a pluralidade social e cultural (Butler 1992). Mas os 
binómios recreação/experimentação e turista/viajante mantiveram-se centrais na 
investigação sobre o turismo, ora opondo motivações, consumos e atracções, ora 
articulando experiências distintas em consumos turísticos modernos. Como sugeriu 
Butler, trata-se de uma dicotomia construída em relação com estereótipos e categorias 
de gosto, sendo por isso impossível pensá-la no exterior das práticas de actualização, 
continuidade e distinção das classes sociais (Bourdieu 2007 [1979], cf. Parte IV.4) 
Considerando a excepcionalidade, aliás legislada, do produto turístico Pousadas 
e o seu consumo por práticas turísticas das classes médias/altas modernas, as noções de 
turismo alternativo, de anti-turismo e de turismo pós-moderno destacam-se como 
conceitos úteis para pensar as relações de oposição e complementaridade do consumo 
das Pousadas, face a experiências turísticas mais convencionais. Por um lado, enquanto 
contra-cultura turística, o conceito de turismo alternativo surgiu como reacção às 
práticas turísticas intensificadas pela democratização do acesso ao turismo (Smith e 
Eadington 1992, cf. Parte I.5). Por outro lado, os destinos alternativos ora são 
considerados lugares em estádios de desenvolvimento turístico exploratório, num 
reforço dos estereótipos negativos do turismo de massas (Cohen 1995); ora são 
representados como não destinos, para quem recusa a recreação e estigmatiza o turismo 
como prática superficial – o anti-turista (Jacobsen 2000). Ou seja, a ideia de alternativa 
e de anti-turismo pressupõem uma rejeição à prática turística popularizada e expressam 
uma vontade de diferenciação social (cf. Parte IV.4).  
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O aparecimento de formas alternativas de turismo, nomeadamente motivadas 
pelas experiências culturais e patrimoniais, é ainda indissociável do colapso da fronteira 
entre cultura e consumo na modernidade (Richards 1996). Paradoxalmente, a procura da 
autenticidade e dos significados que a sociedade contemporânea corrompe é, em si, uma 
manifestação da diluição entre realidade e representação pela pós-modernidade, que 
envolve o conceito de pós-turismo (Cohen 1988). A literatura das ciências sociais 
reconheça que a maioria dos turistas de hoje não é pós-moderno (Rojek 1997) e que a 
própria conceptualização do turismo pós-moderno é resultado das ferramentas teóricas 
da pós-modernidade (Uriely 1997). Mas a ideia de pós-turismo como prática que aceita 
a encenação da autenticidade e consome a cultura como atracção recreativa, sem 
estigmatizar a sua produção (Urry 1988, 1995), é particularmente interessante para 
pensar a experiência de lugares que, como as Pousadas, são intencionalmente 
construídos como cenários e enredos de uma noção de «pastness» para práticas e 
consumos turísticos culturais (cf. Crang 1996, Craik 1997).  
O destaque aqui conferido às noções de turismo alternativo, anti-turismo e pós-
turismo reside menos na sua efectivação em práticas particulares e mais no facto de 
serem representações presentes, ou subjacentes, aos discursos dos hóspedes das 
Pousadas sobre o conceito da rede, as suas motivações e as suas experiências. 
Globalmente, os motivos que levaram os hóspedes das Pousadas de Óbidos, Arraiolos, 
Sagres e Bouro a alojarem-se na Pousada local revelam a centralidade da ideia ou 
conceito de Pousada na decisão:  
Em primeiro lugar porque nós gostamos de ir ao Alentejo, gostamos imenso desta 
Pousada, da de Estremoz, Flor da Rosa no Crato que é muito bonita (…). Tem a 
ver sobretudo com a carga histórica que os edifícios têm, associada a novos 
edifícios. Acho sobretudo que os hotéis são muito anónimos, são sítios que 
podiam ser em qualquer sítio do mundo. As Pousadas são muito agarradas a um 
território específico, a um sítio específico, a um edifício específico. Mesmo a 
cultura do sítio em que estão integradas. Por isso acho que é muito mais 
interessante um turismo de Pousada do que o turismo de hotel464. 
Os estabelecimentos foram escolhidos por pertencerem à rede Pousadas, por 
constituírem instalações históricas, por se situarem em lugares de paisagem rural e por 
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oferecerem um serviço de qualidade e um ambiente sossegado e reservado465. Os traços 
usados para definir as Pousadas aproximam-se de forma espantosa aos textos e imagens 
divulgados pela gestão da ENATUR e do GPP (cf. Parte I.5 e I.6). É clara a participação 
do marketing na construção de primeiras significações dos destinos turísticos (Morgan 
2007) e o motivo porque alguns autores situam a prática turística, em primeiro lugar, no 
consumo da sua representação (e.g. MacCannell 2001). Neste sentido, é irrefutável a 
associação do turismo ao consumo de signos marcadamente visuais (Cohen 1988, 
Sharpley 1994, Urry e Crawshaw 1995, Rojek e Urry 1997, Conceição 1998). 
 Os valores culturais, históricos, naturais e artísticos construídos pela produção 
da rede Pousadas são reproduzidos pela conceptualização do produto pelos seus 
hóspedes em função de três dimensões de representação. Embora articulados e 
complementando-se, os lugares de implantação das Pousadas, os edifícios das Pousadas 
e a marca Pousadas agregam significados diferenciados e valores construídos pela 
empresa em diferentes momentos. Construídas em «locais de rara beleza (…) para 
descobrir as tradições e hábitos das gentes» (ENATUR 1995), as Pousadas são 
entendidas como um turismo «localizado em sítios mais afastados da civilização (…) 
para sentir aquilo que nos une enquanto povo» (hóspede de Arraiolos). Edificadas para 
«reviver o passado através do que permaneceu» (GPP 2006), as Pousadas são espaços 
procurados para «sentir a história, descobrir pormenores, dar um significado» (hóspede 
do Bouro). Enquanto rede hoteleira que garante um «serviço personalizado» (ENATUR 
2002) e a «hospitalidade» dos «criados da lavoura» da «casa de campo» dos hóspedes 
(Ferro 1949), as Pousadas são «estabelecimentos de qualidade para pessoas de 
qualidade» (hóspede de Sagres) e «são mesmo acolhedoras e a pessoa sente-se em casa» 
(hóspede de Arraiolos).  
As diferentes dimensões da representação das Pousadas têm ponderações 
variáveis na conceptualização da rede pelos hóspedes, dependendo de outras 
construções sociais, com destaque para as representações individuais sobre o passado e 
a modernidade. O alojamento numa unidade histórica ou regional parece, neste 
contexto, constituir um sintoma da relação do hóspede com o passado. Num extremo, as 
Pousadas Design são escolhidas em função do impacto visual da sua historicidade e da 
modernidade da sua exibição no presente, sugerindo um consumo mais «playfulness» 
de instalações que, históricas, dispõem de conforto moderno e de funcionalidades 
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recreativas (cf. Cohen 1995). Noutro extremo, as Pousadas Natureza são destinos que 
prometem uma experiência da cultura nacional, cuja autenticidade é satisfeita no 
consumo da domesticidade rural (cf. Prista 1995). Não obstante, para uma parte muito 
significativa dos hóspedes, a ruralidade ou a historicidade não são os motivos 
determinantes na escolha das Pousadas, mas apenas o critério para a preferência de uma 
unidade em detrimento de outras, reforçando uma construção social de significados e 
valores sobre a categoria em si (cf. Parte IV.4).  
A excepcionalidade das Pousadas é construída sobre a articulação das suas três 
dimensões – lugares, edifícios e rede – e estas são representações da ruralidade, da 
história e da hospitalidade como manifestações materiais ou intangíveis da autenticidade 
cultural do país. Construída na oposição aos excessos de tempo, de espaço e de 
individualidade da sociedade ocidental, moderna e urbana (cf. Augé 1994), esta ideia de 
autenticidade, como motivação no consumo das Pousadas, informa mais sobre os 
hóspedes, os seus desejos e insatisfações, do que sobre os lugares das Pousadas em si 
(cf. Handler 1986). Por detrás da retórica da autenticidade, os hóspedes verbalizam uma 
ânsia de fuga à intensidade e superficialidade do quotidiano nos seus lugares de origem: 
Para já para fugir de Lisboa, para bem longe, e no sentido contrário ao que toda a 
gente faz no Verão. Em vez do Algarve, tudo para norte. Faz-me relaxar 
completamente. Era o que pretendia, ter umas férias de descanso e não estar com 
500 mil pessoas na praia, depois ir para a bicha para jantar e estar com 2 mil 
pessoas numa discoteca. Era o oposto. As Pousadas proporcionam isso466. 
Para outros hóspedes, as Pousadas são lugares «extraordinários», nos termos de 
Urry (1988), que asseguram valores e significados acrescidos a momentos de celebração 
individual (e.g. lua-de-mel, aniversário) ou afectiva (e.g. fim-de-semana romântico, 
tempo em família). A história, a cultura popular, a arte e a paisagem natural constituem 
objectos de um consumo visual que, embora não destituído dos significados inscritos na 
rede Pousadas, são, fundamentalmente, elementos estéticos que enquadram as práticas 
sociais e decoram as memórias construídas a dois, ou em família (cf. Notas finais).  
Ou seja, as Pousadas são, simultaneamente, atracções e infra-estruturas turísticas 
que, por um lado, se revestem de significados capazes de contrariar a anomia da 
sociedade contemporânea e convidar indivíduos em busca de enriquecimento cultural e 
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afirmação social (cf. Dann 1997); e, por outro lado, revalidam a viagem para um destino 
diferente, num tempo em que o conceito de «placeness» se dissipa, com a des-
diferenciação entre lugares naturais, culturais, construídos e turísticos (cf. Cohen 1995).  
 
IV.2. OS LUGARES E O CONSUMO DA AUTENTICIDADE 
A grande maioria das Pousadas localiza-se em lugares rurais ou históricos que, à 
data da inauguração dos estabelecimentos, se encontravam isolados dos centros urbanos 
e verificavam fraca ou nenhuma incidência turística (cf. Parte I)467. Estes lugares foram 
e continuam a ser promovidos como espaços físicos e materiais que fixam e se reportam 
a um quadro mental colectivo e nacional. Neles, os hóspedes das Pousadas podem 
aceder a itens da nacionalidade, como a «national folk culture, a national character or 
mentality, national values, perhaps even some national tastes and a national landscape» 
(Lofgren 1989: 9). No contexto social e cultural da pós-modernidade, os lugares das 
Pousadas tornaram-se, por isso, destinos procurados como experiências globais de 
localidade, que encontram na nostalgia o leitmotiv de um estilo de vida (cf. Timothy e 
Boyd 2003). Subjacente encontra-se sempre uma ideia de Outro, deslocado no tempo e 
no espaço, que as Pousadas tornam visitável no presente (cf. Dicks 2003).  
Lugares, destinos e paisagens 
Para os hóspedes das Pousadas, os lugares de Óbidos, de Sagres, de Arraiolos e 
do Bouro constituem paisagens genuínas do património histórico, cultural e natural de 
Portugal, disponíveis para o consumo do passado e da ruralidade. As suas 
representações tendem a naturalizar paisagens culturais e a humanizar paisagens 
naturais. Embora denotem alguma consciência dos processos de produção do espaço, 
desencadeados pelas Pousadas, os hóspedes abstêm-se, porém, de considerar as 
correlações entre o estabelecimento do equipamento hoteleiro e a construção das 
narrativas do lugar e do destino turístico. Estas correlações são, contudo, centrais ao 
sentido do lugar construído nos próprios locais das Pousadas (cf. Parte V). 
Em primeiro lugar, a localização de uma Pousada participa na construção do 
espaço como lugar. A representação dos sítios das Pousadas, como lugares onde é 
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possível «ver e sentir as tradições, as gentes e as paisagens genuínas de Portugal»468, 
transformou-os em experiências de nacionalidade. Como outras activações patrimoniais 
(e.g. Vasconcelos 1997, Peralta 2003), estas construções são devedoras de narrativas 
que remontam aos processos de objectificação da cultural popular e rural, promovidos 
pelo Estado Novo. Não obstante, as suas representações são impulsionadas pela 
produção da rede Pousadas, desde o SPN ao GPP, e revigoradas pela construção social 
das Pousadas, por actores sociais mais alargados. A espacialização de uma narrativa 
simbólica em lugares periféricos aos centros económicos e culturais é um recurso útil, 
no contexto da desruralização dos campos e da emergência da globalização. As 
estratégias económicas e sociais locais capitalizam recursos patrimoniais para marcar e 
diferenciar a identidade particular do lugar, face à homogeneização e pluralidade 
cultural da modernidade (cf. Anico, 2005, Leal 2010b).  
É neste sentido que, em segundo lugar, criando um «sense of hereness» e 
constituindo um serviço turístico, as Pousadas converteram os seus lugares em destinos 
(cf. Kirshenblatt-Gimblett 1998). É também neste sentido que, como no plano da 
produção social da rede (cf. Parte I.5), as Pousadas são constituídas signos dos seus 
lugares, pelos hóspedes, e palcos para a sua experiência cultural. A inauguração das 
Pousadas desencadeou, em muitos casos, a produção de uma «visitabilidade» do 
passado (Dicks 2003), que estimulou a produção de novos patrimónios e de novas 
dimensões patrimoniais, através de processos de invenção das tradições e de 
mercadorização da cultura (Timothy e Boyd 2003). A formalização desta «economia 
cultural» teve efeitos variáveis nas estruturas económicas, sociais, culturais e territoriais 
locais (cf. Parte V) e é da sua intensidade que depende o entendimento dos hóspedes das 
Pousadas sobre o turismo local como desenvolvimento do espaço rural, ou ameaça à 
autenticidade local (cf. Parte IV.2)469.  
A representação dos lugares das Pousadas pelos seus hóspedes é claramente 
informada pelas narrativas dos novos produtores de significados culturais (Richards 
1996), com destaque para a publicidade e a literatura turística, designadamente 
divulgada pelas várias gestões das Pousadas (cf. Parte IV.1). Os valores líricos da 
paisagem porque se enamorou António Ferro (Quadros 1958) e a paisagem cultural da 
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 Disponível em <www.pousadas.pt> (acesso em 2-7-2008).  
469
 Entrevistas a hóspedes das Pousadas de Óbidos (2007), Arraiolos (2008), Sagres e Bouro (2009) e a 
clientes frequentes da rede (2008-2009). 
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ENATUR (1995, 2002), são reunidos pelos hóspedes num entendimento próximo à 
paisagem intermédia de Tuan (1974). O «campo» é visto como oposição à cidade, 
apesar de ser simultaneamente natural e humanizado, porque a «topophilia», enquanto 
relação afectiva entre indivíduo e lugar, não resulta apenas das percepções sensoriais do 
espaço, mas é também mediada por atitudes e valores social e culturalmente 
informados. Assim, experienciar a paisagem intermédia é construir um sentido de lugar 
sobre as percepções e evocações do mesmo, mas também sobre as narrativas, os usos e 
os significados sobre ele construídos. O resultado é a organização de um espaço 
significante estável, que assegura a continuidade e a autenticidade do lugar, em 
resistência às dinâmicas pós-modernas de uma sociedade que, paradoxalmente, informa 
as atitudes, valores e representações dos indivíduos sobre o espaço. A ideia geral do 
lugar da Pousada não difere, neste quadro teórico, das representações de outros espaços 
rurais (cf. L. Silva 2006). 
Na Pousada de Sagres, por exemplo, os hóspedes partilham a ideia de que «a 
autenticidade é a natureza selvagem»470, mas, para muitos, os seus elementos 
paisagísticos suportam analogias à história, às tradições e até a uma dimensão mítica do 
lugar, confirmando a necessidade de uma consistência entre natureza e passado na 
construção da autenticidade do lugar (cf. Urry 1995). A paisagem agreste das falésias é 
invocada a testemunhar as dificuldades do modo de vida piscatório tradicional, mas, 
principalmente, metaforiza a tarefa árdua dos navegadores dos Descobrimentos e a 
missão nacional que cumpriram: 
É o horizonte longínquo conquistado pelos Descobrimentos, é a abertura de 
Portugal ao mundo e isso vê-se na paisagem e na vista e na agressividade da 
paisagem local471. 
Às duas associações, histórica e popular, preside um sentido de transcendência 
da natureza sobre o Homem que, por vezes, confere um carácter místico ao lugar «onde 
a terra acaba e o mar começa, o fim do mundo»472. Estas representações do lugar têm 
preponderâncias distintas nos discursos dos hóspedes, consoante a sua geração e 
frequência nas Pousadas. Indivíduos mais velhos, que conhecem bem a rede, destacam a 
paisagem de Sagres como lugar onde o «Algarve profundo»473 perdurou; hóspedes mais 
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 Hóspede da Pousada de Sagres (homem, Alemanha, 30-40 anos, professor) – tradução minha. 
471
 Hóspede da Pousada de Sagres (mulher, Lisboa, 40-50 anos, professora).  
472
 Hóspede da Pousada de Sagres (mulher, Paris, 40-50 anos, física) – tradução minha. 
473
 Hóspede da Pousada de Sagres (homem, Suíça, 60-70 anos, médico). 
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jovens sobrevalorizam a experiência inóspita e intocada do Parque Natural da Costa 
Vicentina; e turistas cujo alojamento nas Pousadas foi circunstancial tendem a 
desconsiderar significados particulares e ver a beleza da paisagem natural.  
«’Reading’ nature is therefore something that is learned» (Urry 1995: 174) em 
função das distinções entre campo e cidade, entre natureza e sociedade. A representação 
da paisagem intermédia nas Pousadas é informada pelos seus traços particulares e pelas 
narrativas do lugar, mas também está intimamente associada às relações dos hóspedes 
com a modernidade, e estas são tão sociais e culturais, como emotivas. A representação 
do lugar do Bouro é ilustrativa. Muito embora a sinuosidade e densidade florestal 
serrana seja, pontualmente, o pretexto de discursos sobre o isolamento e a idiossincrasia 
das populações minhotas, a paisagem do Bouro é descrita pelos seus hóspedes como um 
quadro pictórico e sensorial. Como alertam Sharpley e Jepson (2011), numa análise à 
plausibilidade do turismo rural como viagem sagrada, no Lake District, as experiências 
do lugar são emotivas, sociais e simbólicas, mas não necessariamente espirituais:  
Pus-me na margem do rio e estava a olhar. Ouvir o cantar da água. Fiquei 
impressionadíssimo. Chamei o meu amigo e chamei àquilo o rio poeta. O ritmo 
constante daquela água é interessante, é dum ritmo poético tremendo474. 
Em Arraiolos, o sentido do lugar é construído sobre a imagem da ruralidade. A 
paisagem natural e humanizada mostra a intervenção e adaptação do homem à natureza, 
numa representação simultânea do espaço rural, como «campo mercadorizado» e como 
lugar de identidades particulares (cf. Urry 1995). As representações dos lugares de 
Arraiolos e, por vezes, do Bouro são localizadas nas imagens reificadas de um Alentejo 
e um Minho, como repositórios de identidades rurais que integram uma ideia mais 
alargada de portugalidade:  
Portugal é um país onde passaram as caravanas e o português ficou a ver. 
Depois…Ah, isto é alentejano. Não, é português, mesmo, de norte a sul. 
Actualmente há uma diferenciação, sobretudo regional. Há regiões em Portugal 
em que parece que o povo tem interesse em desenvolver localmente o seu 
património475. 
Estas representações são compostas por referências às manifestações materiais e 
intangíveis da cultura e tradição local, entre as quais se destacam a arquitectura popular, 
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 Hóspede da Pousada do Bouro (homem, Lisboa, 60-70 anos, reformado). 
475
 Idem. 
202 
 
a gastronomia, o artesanato, as festas locais, o património histórico, as idiossincrasias e 
os sentidos. O conceito de tradição dos hóspedes das Pousadas confirma a persistência 
de uma sensibilidade pastoral, na imaginação social das identidades culturais em espaço 
rural (cf. L. Silva 2006), ainda que esta não exclua a existência de novas formas de 
representar e produzir a cultura popular (cf. Leal 2007). Mas, o que para os hóspedes 
estrangeiros das Pousadas de Arraiolos e do Bouro é uma objectificação que permite 
conhecer a realidade do país; para os hóspedes portugueses é a experiência afectiva, 
mais que cognitiva, das pessoas, da comida, do cheiro, da luz. Entre portugueses e 
estrangeiros há uma diferença de escala na representação do Outro espaço que, não só 
explica atitudes de estranheza distintas, como lembra o nacionalismo banal de Billig 
(1995), enquanto conjunto de práticas e representações quotidianas que celebram a 
nação de formas mais inconscientes, em Estado políticos consolidados, como Portugal.  
Diferentemente, a paisagem histórica de Óbidos conduz a representações 
fortemente tangíveis da autenticidade do lugar e explica a profundidade da construção 
da Pousada do Castelo como signo da vila. Os discursos dos hóspedes reproduzem a 
imagem de uma vila medieval, conservada e habitada até hoje, conforme é produzida 
pelo marketing turístico e pela literatura, sem sinais de um significativo agenciamento 
individual (cf. Morgan 2007). Para os hóspedes, a tangibilidade do património 
construído é a prova inabalável da autenticidade do lugar (cf. Guillaume 2003) e suscita 
discursos sobre a antiguidade e a identidade da nação, num tempo longínquo (cf. 
Lowenthal 1985). Óbidos é um recurso dramático que oferece uma «metáfora visual» da 
história nacional, local e até individual, para consumo do sentimento de nostalgia 
moderna (cf. Gonçalves 1996). O facto de Óbidos constituir um espaço histórico 
habitado, inclusive pelos próprios hóspedes, reforça a ideia de continuidade do passado 
no presente. Não se trata, porém, de um passado apenas monumental, inscrito nas 
políticas patrimoniais e nas narrativas oficiais sobre a história nacional, mas também de 
um passado social e uma história popular, confirmados pela presença imaginada dos 
habitantes da vila, perceptíveis nos vasos de flores e cortinas à janela ou na intensa 
actividade comercial (cf. Herzfeld 1991, cf. Parte V.4):  
Preferimos o turismo cultural, uma conexão com as raízes, a imaginação sobre as 
actividades passadas, como se fazia, como vivem. É enriquecedor. Óbidos é um 
encanto, é pequena, acolhedora. Não é um turismo de massas, olha o Festival de 
Opera! E os bares da vila têm turistas, mas também gente daqui. É um ambiente 
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cultural muito bom e os eventos são para todos, vimos gente daqui, não é uma 
coisa só para turista ver476.  
Nos quatro lugares das Pousadas – Óbidos, Sagres, Arraiolos e Bouro – a 
autenticidade é representada na proporção inversa à percepção dos sinais da 
modernidade. As paisagens naturais, tradicionais, rurais e históricas são, por isso, 
discursos sobre o passado que reforçam uma identidade ameaçada pelo presente:  
Acho que nós estamos numa sociedade cada vez mais globalizada e sentimos a 
necessidade de sentir aquilo que nos une enquanto povo. Sentir a identidade 
cultural. Nós, os portugueses, sentimo-nos portugueses mas sentimo-nos também 
um pouco desenraizados e um pouco perdidos. Quase na Europa, mas não na 
Europa477.  
Experiências dos lugares 
As representações dos hóspedes sobre os lugares das Pousadas ganham clareza 
quando confrontadas com a «centralidade» e a «profundidade» das suas experiências e 
práticas turísticas locais (cf. McKercher 2002). As práticas turísticas dos hóspedes nos 
lugares das Pousadas são, na verdade, bastante heterogéneas e dificilmente se pode 
estabelecer uma equivalência entre tipo de experiências e perfis sócio-demográficos ou 
sentidos dos lugares. Um mesmo hóspede, ora desfruta das ofertas culturais e 
recreativas disponíveis pela indústria turística local, ora se empenha na descoberta de 
experiências inesperadas, ora consome o lugar através do usufruto da Pousada478. Mas 
os espaços, os tempos e a ponderação dos valores naturais, culturais e históricos nas 
representações dos hóspedes sobre as suas motivações e práticas variam em intensidade 
e dependem do lugar particular onde se encontram.  
O consumo das atracções históricas nos lugares das Pousadas, por exemplo, é 
transversal aos hóspedes alojados nas quatro unidades, mas pode concretizar-se num 
ritual quase peregrino, por rotas e objectos definidos pela indústria turística, pode 
debruçar-se sobre um tempo ou espaço específico do passado ou ainda resultar de um 
encontro acidental com o património. Em Óbidos, por exemplo, quase todos os 
hóspedes participam conscientemente nos processos modernos de mercadorização da 
cultura (cf. Greenwood 1978), consumindo o património como um bem da história (cf. 
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 Hóspede da Pousada de Óbidos (homem, Holanda, 50-60 anos, prof. desconhecida) – tradução minha.  
477
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Coimbra, 30-40 anos, arquitecta). 
478
 Inquérito e entrevistas aos hóspedes das Pousadas de Óbidos, Arraiolos, Sagres e Bouro (2007-2009). 
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Richards 1996), que simultaneamente os afasta dos estereótipos negativos, construídos 
sobre o turismo convencional, e os identifica com um estilo de vida cultural e 
socialmente valorizado (cf. Butler 1992). Inscrevendo a experiência de Óbidos nas suas 
práticas de turismo mais alargadas, os hóspedes percorrem as ruas da vila e visitam os 
seus monumentos, museus e comércio, acumulando novas experiências culturais 
marcadamente visuais, superficiais e céleres, com outros centros históricos visitados. A 
experiência da vila é, frequentemente, complementada com a visita a outras atracções 
turísticas da região, principalmente de cariz cultural como os Mosteiros da Batalha, de 
Alcobaça ou de Tomar, mas também de outra natureza, como as praias de Peniche. A 
Pousada é parte de uma rota cultural (cf. 4.1): 
Descobrimos Óbidos nos guias de turismo, temos cinco, todos de Portugal. 
Pensamos que era um sítio central que tinha uma Pousada e podíamos ir conhecer 
a Nazaré, Alcobaça, Batalha, Tomar e Fátima479.  
Embora as experiências de Óbidos da maior parte hóspedes das Pousadas não 
difira significativamente dos excursionistas que diariamente visitam a vila, o alojamento 
na Pousada confere outra dimensão e significado à sua estadia, na medida em que os 
legitima como «turistas de património» e não «turistas em património» (Poria, Butler e 
Airey 2003: 249). Por vezes, o alojamento na Pousada do Castelo é uma experiência 
cultural dissociada do turismo massificado da vila de Óbidos e mais próxima da ideia de 
«serious leisure» de Stebbins (cf. Parte IV.3), na medida em que motivada por um 
desejo individual de aquisição de conhecimento específico e concretizada em 
experiências associadas à «alta cultura», como o Festival de Ópera em Óbidos480.  
As experiências turísticas motivadas pelo consumo da história repetem-se em 
Arraiolos e em Sagres, porém, com muito menor intensidade e cumulação. Para muitos 
hóspedes, as atracções históricas destes destinos são, fundamentalmente, signos locais 
do passado e objectos de um «gaze» turístico (Urry 2002 [1990]), que foi motivado, em 
primeira instância, pelas paisagens naturais e tradicionais dos lugares:  
Não, museus não, só se estiver mau tempo. É mesmo ver as vilas, gosto de andar. 
Pegamos num mapa, vamos ali e depois o que aparecer vamos vendo. É um 
bocado o inesperado481; 
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 Hóspede da Pousada de Óbidos (homem, Holanda, 50-60 anos, gestor) – tradução minha.  
480
 Hóspede da Pousada de Óbidos (homem, Lisboa, 60-70 anos, gestor). 
481
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Coimbra, 40-50 anos, prof. desconhecida). 
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A única coisa que fizemos foi ir ver a fortaleza e passear na vila, ou então ficámos 
na Pousada. As praias aqui não são muito boas, têm muito vento. E aqui na 
piscina também482.  
Monumentos, como a fortaleza de Sagres ou o castelo de Arraiolos, são visitados 
por alguns hóspedes durante os tempos mortos, conferindo plausibilidade à ideia de 
turismo cultural acidental (e.g. Hughes 1996), em dois níveis diferentes: quando o acaso 
é a cultura institucionalizada, ou quando o consumo da cultura é motivacionalmente 
menosprezado. Alguns destes hóspedes manifestam, ainda, o desagrado perante a falta 
de «visitabilidade» da história no lugar (cf. Parte V.2)483. São hóspedes que, 
simultaneamente, desejam e rejeitam o desenvolvimento da indústria turística local, 
expressando as contradições do turismo dito alternativo, que propõe a preservação das 
paisagens locais, mas despoleta a sua turistificação (cf. Cohen 1995):  
chegámos à barragem e pensámos em tomar um café, beber qualquer coisa e ficar 
só ali sentados a olhar. Não há nada. Há uma barragem, uma estrada fantástica até 
ao paredão, parece uma auto-estrada, depois não tem saída e voltámos para trás. 
Não há ali uma estrutura, não há nada para turismo. Viemos para o centro da vila. 
Primeiro ainda fomos ver o castelo. Então fui andando, fui andando. Quando dei 
por mim «Isto é a igreja, estamos dentro do castelo e agora? Tenho que voltar 
para trás». Aí a única coisa que eu achei é que custa-me que a Câmara há de ter 
cantoneiros e não há-de custar assim tanto, uma vez por mês ou qualquer coisa, 
mandar cortar as ervas484.  
Os discursos e experiências dos hóspedes das Pousadas sobre a tradição rural 
dos seus lugares revelam um equilíbrio semelhante, entre um desejo da autenticidade, 
como ausência de modernidade, e a necessidade da sua exibição inteligível e utilizável. 
Contrariando a pluralidade temporal, espacial e material dos repertórios patrimoniais 
contemporâneos, os hóspedes exprimem leituras convencionais dos «objectos da 
etnografia» locais (cf. Kirshenblatt-Gimblett 1998). A experiência dos lugares é, para 
muitos hóspedes, especialmente de Arraiolos e de Sagres, um «walk around and just see 
landscape and walk in the village and see what happens»485. Nestes passeios, as 
arquitecturas populares, os artesanatos, as festas locais e as actividades económicas 
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 Hóspede da Pousada de Sagres (mulher, Cascais, 60-70 anos, reformada).  
483
 Por exemplo, em Arraiolos, o castelo encontra-se em estado precário de manutenção e as igrejas da vila 
estão quase sempre fechadas; em Sagres o farol foi fechado às visitas, o acesso à fortaleza foi condicionado 
e outros monumentos estão encerrados por perigo de ruína.  
484
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Lisboa, 30-40 anos, agrónoma). 
485
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Holanda, 40-50 anos, prof. desconhecida). 
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tradicionais são as principais manifestações que comprovam a experiência e interacção 
cultural com o lugar:  
É mais ver o artesanato, mas no caso da gastronomia é experimentar mesmo. 
Quando chegamos a vilas ou a cidades como Estremoz, Arraiolos, entre outros, 
nós gostamos de ver as casas caiadas, a arquitectura semelhante. Os meus pais 
sempre me alertaram para aspectos ancestrais, a história e as tradições. Portanto já 
conheço os tapetes de Arraiolos desde pequena, já a minha mãe sabia fazer tapete 
de Arraiolos. As rendas, os bordados…486. 
A espectacularização da cultura e a mercadorização dos seus objectos pela 
indústria turística pós-moderna são temas recorrentes, nos discursos dos hóspedes sobre 
a autenticidade rural dos lugares das Pousadas, e, de uma forma geral, concebidos como 
oposições (cf. Cohen 1988), confirmando, como afirma Rojek (1997), que a maioria dos 
turistas ainda não é pós. Os hóspedes tanto reconhecem a genuinidade das tradições na 
produção ao vivo de tapetes de Arraiolos ou na chegada à lota dos pescadores de 
Sagres; como acusam os interesses económicos de apagar a excepcionalidade de bens 
culturais, como o tapete de Arraiolos, que «infelizmente, começa quase a ser um 
produto genérico»487. A oscilação das representações de autenticidade e encenação 
depende, regra geral, da proximidade entre a narrativa comercializada e a narrativa 
sobre o lugar, critério que também regula a percepção local dos impactos do turismo nos 
lugares (cf. Parte V.3). O caso da utilização do património histórico de Óbidos, como 
palco e enredo de eventos recreativos, é ilustrativo: o Festival de Ópera ou o Mercado 
Medieval são iniciativas toleradas, porque promotoras da história, em conformidade 
com os capitais intelectuais de públicos socialmente diferenciados; contrariamente, o 
Festival do Chocolate e a Vila Natal são «iniciativas puramente comerciais» que 
desvalorizam os significados do espaço488.  
Os discursos dos hóspedes das Pousadas sobre as suas experiências locais 
mostram a persistência de preconceitos sociais nas práticas culturais. As experiências 
gastronómicas e a interacção com as populações locais nos lugares das Pousadas, por 
exemplo, não só confirmam a domesticidade como «expressão efectiva do destino rural 
do turismo» (Prista 1995: 459), como denotam as estratégias sociais inscritas no seu 
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 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Figueira da Foz, 30-40 anos, lic. Letras). 
487
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Lisboa, 30-40 anos, agrónoma). 
488
 Hóspede da Pousada de Óbidos (homem, Lisboa, 30-40 anos, engenheiro).  
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consumo489. A maioria dos hóspedes manifesta o desejo por «comida tradicional, para 
sentir um bocadinho como é a população daqui»490, mas o consumo alimentar ultrapassa 
a experiência genuína do lugar quando «saber apreciar a qualidade do peixe da lota de 
Sagres»491 e distinguir a verdadeira tipicidade das papas de sarrabulho no Bouro se 
torna um comprovativo do capital cultural dos hóspedes e os constitui autoridades na 
identificação da autenticidade da oferta local. Para alguns hóspedes estrangeiros, as 
experiências gastronómicas remetem, porém, para as categorias de familiaridade e 
estranheza nas práticas turísticas (cf. Cohen 2004). Alguns indivíduos «really want to 
experience the local atmosphere, so [are] not interested in having the same food [they] 
have in Netherlands»492; mas outros expressam a ansiedade da diferença, reconhecendo-
se «a little afraid»493 e desejando uma «normal food»494. São, fundamentalmente, 
hóspedes cujo alojamento nas Pousadas foi determinado por factores exteriores às suas 
paisagens culturais, históricas ou naturais.  
No caso de Óbidos e do Bouro, as experiências da domesticidade rural são mais 
superficiais e a representação da hospitalidade local denota a falta de profundidade de 
interacções, que pouco ultrapassam as trocas comerciais e a percepção de uma simpatia 
e prestabilidade local. É verdade que se trata de lugares onde o «backstage» e o 
«frontstage» de MacCannell (1976) possuem fronteiras pouco claras, em Óbidos devido 
à intensidade do turismo e no Bouro pela sua ausência (cf. Notas finais). Mas as duas 
vilas são, também, lugares onde os hóspedes não parecem preocupados em ultrapassar 
as imagens de Óbidos como «património vivo» e do Bouro como lugar de passagem.  
Contrariamente, em Arraiolos e em Sagres, a hospitalidade e as idiossincrasias 
das populações locais são centrais à leitura da genuinidade dos lugares e construídas, 
inclusive, com analogia às representações destes. Aqui, a simpatia e prestabilidade dos 
residentes é preterida em discursos que vêem na rudeza do trato dos algarvios, uma 
consequência das adversidades da vida agrícola e piscatória tradicional495, e na lassidão 
dos alentejanos, um comportamento inerente ao clima e isolamento da região496. Não 
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 As questões relacionadas com a hospitalidade nas Pousadas serão retomadas mais à frente, mantendo-se 
aqui confinadas às experiências dos lugares das Pousadas e não ao consumo das Pousadas em si.  
490
 Hóspede da Pousada do Bouro (mulher, Porto Covo, 20-30 anos, fisioterapeuta). 
491
 Hóspede da Pousada de Sagres (homem, Amadora, 60-70 anos, reformado). 
492
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Holanda, 40-50 anos, prof. desconhecida). 
493
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, E.U.A., 20-30 anos, estudante). 
494
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, E.U.A., 30-40 anos, prof. desconhecida). 
495
 Hóspede da Pousada de Sagres (homem, Amadora, 60-70 anos, reformado). 
496
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Holanda, 40-50 anos, professora). 
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obstante, alguns hóspedes manifestam-se incomodados pela falta de preparação das 
populações locais para atender os visitantes, especialmente quando o domínio das 
línguas estrangeiras é necessário497. Mantém-se, deste modo, em negociação, o desejo 
simultâneo pela imutabilidade e pela modernização nos destinos turísticos, que reveste o 
entendimento e a satisfação das experiências da cultura material local.  
Ou seja, quer o consumo visual, quer as experiências sensoriais das paisagens 
naturais, humanas e construídas dos lugares das Pousadas são práticas turísticas cuja 
representação depende das negociações entre passado e presente, entre autenticidade e 
encenação, no entendimento dos hóspedes sobre a cultura e o turismo. De uma forma 
geral, a cultura tem que ser visível e visitável e, por isso, o Bouro, sem atracções 
históricas ou exibição das tradições, é um sítio onde «não há nada de turístico ou de 
cultural»498. Mas a mercadorização da cultura tem que ser naturalizada e por isso 
Óbidos «é só turismo»499. Como define Craik (1997), a cultura do turismo 
contemporânea depende da modelação simultânea da cultura para o turismo e do 
turismo para a cultura (cf. Notas finais).  
Por fim, os lugares naturais, culturais e históricos das Pousadas são ainda 
consumidos, quase por osmose, através do usufruto dos espaços das Pousada. Para 
muitos hóspedes, «o objectivo da viagem é ficar aqui [na Pousada], gostávamos de viver 
isto mais»500. Trata-se de um conjunto de indivíduos que, muitas vezes já tendo visitado 
os lugares em outras ocasiões, realiza a sua experiência de forma sensorial e emocional, 
encontrando no espaço das Pousadas os significados e o sentido do quotidiano 
tradicional local. Este discurso parece, no entanto, constituir uma retórica que encobre 
práticas turísticas mais triviais ou motivações mais próximas do consumo de classe, em 
ambos os casos reforçando a não centralidade dos lugares rurais, históricos ou naturais 
particulares no alojamento nas Pousadas:  
O meu regime é, normalmente, tomo o pequeno-almoço, depois vou aos jornais a 
pé, daqui até lá abaixo, faço o meu passeio. Tenho que fazer o meu footing todos 
os dias. Aqui estou até por volta de…a minha mulher desce, estamos aqui um 
bocadinho. Se a piscina está boa, eles vão um bocadinho à piscina. Por volta da 
                                                 
497
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Holanda, 30-40 anos, professora). 
498
 Hóspede da Pousada do Bouro (mulher, Porto, 20-30 anos, arquitecta).  
499
 Hóspede da Pousada de Óbidos (mulher, Itália, 50-60 anos, gestora) – tradução minha. 
500
 Hóspede da Pousada do Bouro (mulher Lisboa, 30-40 anos, designer). 
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uma hora, arranca-se para ir almoçar. Há ‘n’ sítios. Depois de comer vamos para a 
praia. À tarde, quando está bom, vou à costa ou ao porto. Dou estes passeios501.  
Turismo alternativo ou não turismo? 
O consumo da autenticidade nos lugares das Pousadas e a sua centralidade nas 
motivações, nas experiências e nas satisfações das práticas sociais dos seus hóspedes, 
sugere tratar-se de uma manifestação aproximada ao que tem sido classificado como 
turismo alternativo e, dentro deste, turismo cultural e de património. Os hóspedes das 
Pousadas revelam uma vontade de fugir aos destinos convencionais de turismo e 
participam na procura moderna de experiências novas, diferentes e afastadas das 
multidões (cf. Smith e Eadington 1992), que proporcionam um enriquecimento 
individual nos planos cultural e social (cf. Dann 1977). Preferem, por isso, lugares onde 
as estruturas económicas, sociais e políticas não aparentam traços da modernidade e a 
cultura e as tradições são visitáveis, para além da mercadorização dos seus objectos 
materiais (cf. De Kadt 1992). No contexto europeu, o crescimento das práticas 
alternativas de turismo, de cariz cultural, é indissociável da emergência de uma nova 
classe média urbana, nas últimas décadas do século XX (Richards 1996)502. Esta classe 
média pode deter capitais económicos e culturais (nova burguesia) ou só culturais 
(novos intermediários culturais). Em todo o caso, o seu capital social é sempre garantido 
e actualizado através de estratégias e práticas de diferenciação do gosto das classes 
populares e aproximação do habitus das classes mais elevadas (Bourdieu 2007 [1979]). 
São estas estratégias que, segundo Munt (1994), estão na origem da formalização dos 
turismos alternativos ou culturais, por isso: 
In fact, one might argue that at the root of much of what is being proposed as 
alternative tourism is really disguised class prejudice. Large numbers of middle 
and lower class tourists are not welcome, nor are “hippies” in any number, but 
small numbers of affluent, well educated and well behaved tourists are welcome 
(Butler 1992: 40).  
A diferenciação social e os estereótipos turísticos são, aliás, recorrentes nos 
discursos dos hóspedes das Pousadas, sobre as suas práticas, e nas suas auto-
representações como turistas, mostrando um afastamento entre a construção social e a 
                                                 
501
 Hóspede da Pousada de Sagres (homem, Estoril, 60-70 anos, militar). 
502
 Ver também os resultados do ATLAS survey (European Association for Tourism and Leisure Education) 
sobre o turismo cultural e de património entre 1970 e 1991.  
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desconstrução teórica do turismo na actualidade. Não esquecendo que a própria 
produção social das Pousadas definiu o seu produto no âmbito do turismo cultural e de 
património (cf. Parte I.5 e I.6), uma parte significativa dos hóspedes revê-se na ideia de 
turista cultural, como prática oposta à recreação em contextos balneares e à mediação de 
experiências culturais por agentes turísticos:  
Eu sou mais de turismo cultural do que propriamente turismo de praia. Além 
disso moro perto da praia, portanto tenho praia todo o ano. Nesta altura é quando 
fujo dela. Uma pessoa quer andar e não consegue503.  
Nem sempre se tratam, porém, de ideias consensuais dentro dos grupos de 
indivíduos que viajam juntos. Em alguns casos, a estadia nas Pousadas é resultado da 
necessidade de trocar destinos exóticos ou viagens sem destino predefinido, por 
destinos mais adequados às necessidades das crianças pequenas504 e às dificuldades 
físicas da idade. Noutros casos, os lugares são vistos como um meio-termo entre 
interesses distintos dentro do núcleo que viaja junto, e.g. uma peregrinação cultural e 
um relaxamento recreativo. Muitos hóspedes das Pousadas recusam, ainda, qualquer 
associação à ideia de turista:  
I think I am a traveller. If I was a tourist I would go to the Algarve505;  
I’m more a traveler. The difference is that a tourist has a camera. I don’t have a 
camera. I like to visit places, meet the people, then move on again. I am not so 
much somebody that goes somewhere to be entertained, in one way or another506. 
Para estes indivíduos, as Pousadas são destinos não turísticos, alojam indivíduos 
com comportamentos não turísticos e localizam-se em lugares «não estragados pelo 
turismo»507. É inegável a sua identificação com a noção de anti-turista de Jacobsen 
(2000). No caso dos hóspedes portugueses, esta ideia de não turismo traduz-se na 
representação da viagem como «mudar de ares»508 ou «escape»509; uma viagem que não 
é, obrigatoriamente, uma alternativa ao turismo convencional e é, muitas vezes, 
articulada em sua função. Um complemento, como disse Pearce (1992), esquecido pelos 
                                                 
503
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Lisboa, 40-50 anos, gestor).  
504
 A transformação das práticas turísticas após o nascimento de filhos foi constante nos discursos dos 
hóspedes sobre os seus perfis enquanto turistas.  
505
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Holanda, 30-40 anos, assistente social). 
506
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Holanda, 40-50 anos, prof. desconhecida).  
507
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Porto, 30-40 anos, prof. desconhecida). 
508
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Leiria, 40-50 anos, gestor). 
509
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Lisboa, 30-40 anos, agrónoma). 
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estudos sobre o turismo, na sua ânsia de tipificar e reificar comportamentos turísticos na 
modernidade: 
Tínhamos duas semanas de férias. Uma foi mais para descansar, aqui. Depois 
praia. Nós moramos no Alentejo, em Porto Covo. Vamos ter praia em casa510; 
Nós a seguir vamos para o Algarve, somos de extremos, para o meio da confusão, 
para um apartamento. Mas para aqui foi mesmo para descansar511. 
Entre atitudes mais alternativas, mais culturais, mais complementares ou mais 
anti-turísticas, as Pousadas são um lugar onde os hóspedes podem concretizar diferentes 
práticas de lazer. Embora singulares, as Pousadas são hotéis (cf. Notas finais): 
Aqui há uma fuga à rotina e nós sabemos que podemos tanto descansar, ficar no 
quarto, passear pela Pousada, como podemos também depois encher os olhos, 
encher a alma512.  
 
IV.3. AS UNIDADES E O CONSUMO DA HISTÓRIA 
As Pousadas, enquanto objectos materiais (arquitecturas e decorações), 
constituem uma das dimensões de representação das Pousadas pelos seus hóspedes e 
são tema recorrente nos discursos que proferem sobre as motivações e experiências da 
rede. Embora a escolha de uma unidade específica possa depender de factores externos 
à sua materialidade (e.g. relações pessoais com os lugares, laços familiares, escolha de 
terceiros), os edifícios de Óbidos, Arraiolos, Sagres e Bouro constituem sempre 
marcadores visuais de uma narrativa construída sobre as paisagens naturais, rurais e 
históricas locais, que valorizam e completam a experiência dos lugares das Pousadas. 
Num tempo em que os processos de objectificação da arquitectura portuguesa já não 
encontram ressonância social e que os valores de nação e de passado tendem a perder os 
referentes da cultura popular de matriz rural, a representação das Pousadas, como 
objectos patrimoniais recai, abertamente, sobre as suas unidades históricas e pretere as 
construções regionais como expressão de uma outra modalidade de pensar o passado.  
                                                 
510
 Hóspede da Pousada do Bouro (mulher, Porto Covo, 20-30 anos, fisioterapeuta). 
511
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Coimbra, 30-40 anos, arquitecta). 
512
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Figueira da Foz, 30-40 anos, jurista). 
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«Viver na história» 
Subjacente ao consumo dos lugares das Pousadas e à sua procura como busca de 
uma autenticidade, em oposição à superficialidade, urbanidade e mobilidade nas 
sociedades modernas, encontra-se a ideia de nostalgia, como fenómeno conservador que 
assegura as inseguranças do presente através do recurso à autoridade do passado. O 
fenómeno em si não é recente, desenvolvendo-se desde o século XVIII (Lowenthal 
1998), porém, a partir dos anos 1980, a sua manifestação e evocação generalizaram-se 
como sintoma da «superabundância» de tempo, de espaço e de individualidade na 
sobremodernidade (cf. Augé 1994). Segundo Hewison (1999 [1987]), o passado tornou-
se um lugar melhor, porque único, contínuo, tangível e inabalável; o passado tornou-se 
na autoridade capaz de assegurar os significados culturais e as identificações sociais que 
o presente não conseguia, desencadeando movimentos para o seu conhecimento e 
conservação, que levaram à emergência de uma indústria do património. Este 
ressurreicionismo, como lhe chama Samuel (1999 [1994]), não só constitui um 
saneamento do passado, que ficciona a história em função das necessidades do presente, 
como tem vindo a ser alargado no tempo e no espaço, por operações de resgate da 
história popular, dos estilos de vida urbanos, das histórias individuais e familiares.   
Nesta epidemia contemporânea da nostalgia, a mercadorização e o consumo de 
novas produções sociais do passado dessacralizaram a história e a tradição como 
«autoridade narrativa e disciplinar» das elites intelectuais (cf. Gonçalves 1996). Ao 
Estado, como sujeito enunciador da História, e aos historiadores, etnógrafos, arquitectos 
e arqueólogos, enquanto detentores do conhecimento, juntaram-se produtores modernos 
da cultura. Novas formas de dar sentido público à história foram criadas nas esferas do 
entretenimento, das artes e da literatura, entre outras. O imaginário histórico 
contemporâneo é construído por práticas de consumo divergentes e convergentes, que 
relacionam os indivíduos com histórias plurais, e toma o passado como categoria de 
conhecimento e de moda – romances históricos, jogos de computador, feiras da ladra, 
arquivos on-line, museus locais, genealogias, concursos de televisão (De Groot 2009).  
Neste quadro, a visitabilidade e a interactividade dos patrimónios tornaram-se 
provedoras do acesso do presente ao passado, reduzindo a distância entre o «backstage» 
e o «frontstage» de MacCannell (1976). Atracções como museus, parques temáticos, 
patrimónios arquitectónicos e recriações históricas tornaram possível um «bring there 
here» (cf. Dicks 2003) e a experiência sensorial e dramatizada do passado, em contextos 
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de consumo cultural, mais especificamente turístico. Inscritas nesta produção da história 
para consumo, as Pousadas constituem «ficções arquitectónicas» (cf. Biase 2004), que 
constroem «lugares de memória» modernos (Nora 1984). São reinvestimentos de 
sentido e significado histórico, social e individual no espaço construído, por oposição 
aos «não-lugares» da modernidade (cf. Augé 1994, cf. Parte II.5). São contudo ficções e 
lugares particulares, na medida em que os tempos presente e passado das suas narrativas 
são habitáveis e, por isso, dão respostas físicas e emocionais mais alargadas ao 
sentimento contemporâneo de nostalgia e à sua experiência individual, cultural e mais 
«playfulness» pós-moderna (cf. Cohen 1995).  
No entanto, as Pousadas são produções histórica, política e culturalmente 
contextualizadas em mais de meio século. Somam, por isso, um grupo heterogéneo de 
objectos materiais, que articulam diferentes entendimentos do passado e várias 
metodologias para o desvelar no presente (cf. Parte I e II). Esta diversidade ecoa os 
diferentes signos, símbolos e imagens que instruem a construção social do passado, por 
indivíduos com experiências pessoais distintas e informadas por contextos culturais e 
sociais variados. A pluralidade destes «indexes de representação», como lhe chamou 
Rojek (1997) não transparece, porém, de forma evidente, nos discursos dos hóspedes 
sobre o que é uma Pousada:  
As Pousadas são originalmente históricas (…), o conceito de Pousada sempre teve 
muito a ver com o edifício em que está inserido o hotel. Já me disse que não, que 
as Pousadas não começaram assim, mas para mim é esse o conceito513.  
Para a grande maioria dos hóspedes, Pousada é sinónimo de património 
arquitectónico histórico, um «lugar para sentir a história»514, em espaços que «baseiam-
se na sua própria história515. Esta história não tem um tempo particular, ressoando o 
entendimento da produção do passado como um continuar-inovando, pelos projectos de 
arquitectura das Pousadas (cf. Parte II.4). O passado é um estilo, é o antigamente, é um 
ambiente e não um período histórico (cf. Lowenthal 1985, 1998).  
A representação primária dos edifícios das Pousadas evoca a necessidade de 
pensar o seu consumo como um «desejo cultural» por paisagens particulares (Urry 
1995: 213). Este desejo mostra, por um lado, a valorização do valor estético e simbólico 
                                                 
513
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Lisboa, 30-40 anos, decoradora) 
514
 Hóspede da Pousada do Bouro (mulher, Lisboa, 30-40 anos, formadora). 
515
 Hóspede da Pousada do Bouro (homem, Lisboa, 60-70 anos, reformado). 
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acumulado nos patrimónios históricos (cf. Richards 1996) e, por outro lado, a sua 
relação com estratégias de distinção social, associadas à dissociação entre turismo de 
património e turismo no património (Poria, Butler e Airey 2003)516. Tal não significa a 
exclusão do consumo de novos patrimónios e de suas dimensões, mesmo porque estes 
asseguram a actualização do produto Pousadas às práticas contemporâneas de consumo 
e turismo – e.g. Pousadas em cidades (cf. Timothy e Boyd 2003). Tampouco impede a 
ressonância social de algumas unidades de narrativa mais folclorista ou ruralista, como 
objectos que se tornaram parte da paisagem natural e cultural local (cf. Urry 1995), uma 
vez que é persistente o poder simbólico da rede Pousadas na enunciação de patrimónios 
culturais (cf. Parte I). Não obstante, a ideia de Pousada regional tem vindo a ser banida 
da conceptualização das Pousadas pelos seus hóspedes: 
Uma Pousada é diferente de um hotel porque está em lugares históricos e tem 
mais espaços comuns. Não há economia de espaço, porque não se trata de uma 
construção de raiz. Depois há as aberrações que são o eufemismo Pousadas de 
Charme, como Bragança517; 
É outro conceito hoteleiro. Para isso posso ficar num hotel, não tenho 
forçosamente que ficar numa Pousada518 
Representações de patina e modernidade 
A maioria dos discursos dos hóspedes sobre os espaços materiais das Pousadas 
é, relativamente, superficial e revela a ênfase do consumo visual do património. Como 
propõe Urry, este consumo não exclui outras percepções e experiências, mas destaca-se 
por acumular os signos e imagens, sobre os quais é construída a excepcionalidade dos 
destinos turísticos (2002 [1990], Urry e Crawshaw 1995):  
As Pousadas são sítios simpáticos porque têm muito impacto visual519; 
É como tocar na história, é desfrutar esteticamente do sítio de dormir. As cadeias 
de hotéis são todas iguais e nós procuramos o peculiar, o especial, o diferente520.  
Os discursos sobre a experiência arquitectónica das Pousadas sublinham a 
centralidade do passado como supra-estrutura (narrativa, evocação e imagem) e do 
presente como infra-estrutura (equipamentos e conforto) do alojamento turístico. Afinal, 
                                                 
516
 O consumo das Pousadas como prática de identificação social é tema desenvolvido no capítulo 4.  
517
 Hóspede da Pousada do Bouro (mulher, Porto, 30-40 anos, paisagista).  
518
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Lisboa, 30-40 anos, arquitecta). 
519
 Hóspede da Pousada do Bouro (mulher, Porto, 40-50 anos, gestora). 
520
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Sevilha, 20-30 anos, antropóloga) – tradução minha. 
215 
 
como sublinham Lowenthal (1985) e Guillaume (2003), embora a antiguidade do 
património material possa ser legitimada por narrativas discursivas, a representação da 
sua autenticidade é mediada pela inteligibilidade dos elementos físicos construídos. 
Como mostraram outros trabalhos sobre contextos de turismo em património, esta 
inteligibilidade depende da relação entre os tempos presente e passado da produção dos 
objectos (e.g. Fortuna 1995, Waitt 2000, Finley 2004).  
Neste consumo visual do passado, os tempos e as manifestações particulares da 
história são homogeneizadas em espaços que, iconograficamente, asseguram a narrativa, 
através da presença de arquétipos e estereótipos da arquitectura, construídos pela 
escolarização e pelo marketing, e.g. (McKercher, Ho e Cros 2004). Elementos como 
arcos e claustros, compartimentos escuros e reduzidos e a deterioração ou outros sinais 
do tempo nas superfícies materiais, tornam-se signos da antiguidade, que autenticam a 
experiência da história nas Pousadas. O alargamento do passado, às narrativas mais 
rurais ou naturais dos lugares das Pousadas, é secundário na representação dos edifícios 
pelos seus hóspedes, ainda que revele a percepção das propostas de espaço dos seus 
autores, nomeadamente nas relações entre traços arquitectónicos das Pousadas e 
imagens da cultura regional (cf. Parte III.3 e III.4):  
Tem a importância da história, a importância do peso da nossa cultura, de tudo o 
que está agarrado ao património, da qualidade espacial, da resposta a um 
território. Quando digo resposta a um território, digo que nós chegamos aqui 
[Pousada de Arraiolos] e conseguimos reconhecer que há uma arquitectura 
alentejana feita de branco, com o controlo da luz521. 
As representações de passado e presente nos espaços construídos das Pousadas 
são, contudo, plurais, na medida em que o entendimento da sua produção depende da 
capacidade dos hóspedes de interpretar as intervenções realizadas. Esta capacidade é 
dependente de capitais intelectuais individuais, que lhes fornecem as competências para 
interpretar e consumir produtos culturais (cf. Bourdieu 2007 [1979]). A geração, a 
profissão dos hóspedes e a longevidade do seu consumo da rede Pousadas evidenciam-
se aqui como factores aglutinadores. De forma geral, os hóspedes mais velhos e os 
clientes frequentes da rede Pousadas sobrevalorizam a mimése da intervenção 
arquitectónica e a consonância temática do design interior, como atestados da 
integridade e autenticidade do passado visitável. Já os hóspedes mais jovens, e/ou com 
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 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Lisboa, 30-40 anos, arquitecta).  
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experiências mais pontuais das Pousadas, tendem a diferenciar invólucro e conteúdo e 
aceitar a presença material da modernidade em ambos.  
Entre estes dois grupos de indivíduos existe, não só, um reconhecimento mútuo, 
como uma associação tácita a determinadas Pousadas. Como consequência, a sua 
coexistência em algumas unidades origina manifestações de estranheza perante a 
presença do outro. Esta distinção informa, tanto quanto é informada pela segmentação 
do universo Pousadas, nas políticas de preços, marketing e funcionamento da rede. 
Entre a procura e os textos e imagens de divulgação das Pousadas gera-se uma relação 
de interdependência e correlação que fortalece a diversidade da oferta da rede e as auto-
representações dos hóspedes em sua função. Se, por um lado, esta diversidade participa 
na pluralização contemporânea das experiências de cultura e passado, em contextos 
turísticos; por outro lado, ela é segmentada e segmenta grupos de hóspedes com 
diferentes indexes de representação do passado, sem os excluir da experiência Pousadas.  
No centro das diferentes representações dos edifícios das Pousadas encontram-se 
entendimentos distintos do que é a produção intelectual do património e das relações do 
passado com o presente, na construção de identidades e repertórios culturais. Estes 
entendimentos expressam-se através de discursos sobre a natureza e a visibilidade da 
«patina» dos edifícios das Pousadas, entendida esta como propriedades físicas dos 
objectos materiais, que denotam a sua antiguidade e lhes conferem o capital simbólico 
da continuidade (McCracken 1988). De uma forma geral, os discursos dos hóspedes 
denotam cinco visões e atitudes diferenciadas: uma visão mais conservadora do passado 
como autoridade; uma visão mais utilitária do património, como continuidade; um 
entendimento moderno do passado, como espaço e tempo exibidos pelo presente; uma 
visão intelectualizada do património, como produção do espaço contemporânea; e uma 
imaginação do passado espacializada na obra arquitectónica.  
Denotando uma visão mais conservadora da intervenção no património, um 
primeiro grupo de hóspedes, reduzido, considera que o passado deve ser intocável, num 
sentido próximo ao restauro científico de Camilo Boito (cf. Parte II.3). A sacralidade do 
passado deveria torna-lo intangível à modernidade, mas esta é entendida num plano 
mais material que social e por isso estes hóspedes alojam-se em Pousadas históricas, 
cuja transformação consideram uma «falta de respeito pelos antepassados»522: 
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 Hóspede da Pousada do Bouro (homem, Santiago de Compostela, 40-50 anos, pintor).  
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I think I am a sort of person who thinks old stuff should be saved. I also think that 
a lot of stuff is not for people. (...). I think I never understood why people want to 
put their footprint on everything (...).  I would be in favour that every old building 
be a hotel, even though they could make money out of it? No. I think there should 
be people’s money, from the Government if they have it, and preserve it as it was 
supposed to be (...). Maybe it is nostalgic. It is not that those things were better 
than the things we have now, but they have more value, as a symbol too of what 
everybody ever thought523. 
Esta atitude conservacionista é ponderada, pela maioria dos hóspedes das 
Pousadas, em visões mais utilitárias do passado, que reproduzem a ideia moderna do 
restauro, defendido pela Carta de Veneza, e os princípios de actuação por detrás das 
primeiras Pousadas históricas (cf. Parte II.3). O desejo manifesto é de «manter a 
originalidade» dos testemunhos históricos, mas garantir que o património é «utilizado 
para actividades e não só para a vertente de visita»524. Este equilíbrio depende da 
inteligibilidade material da antiguidade e autenticidade dos arquétipos da arquitectura: 
Se eu vir que há um esforço por respeitar, ou porque há uma parede torta, acho 
isso mais interessante. Por exemplo, esta casa de banho do quarto onde eu estou 
tem um banco na janela, não sei o que seria, mas eu acho que pelo facto de não 
terem tirado aquela estrutura, deu uma beleza especial e também mostra o respeito 
pela estrutura que havia aqui525. 
No caso de Arraiolos e, especialmente, do Bouro, a questão da inteligibilidade 
adquire nuances curiosas. Os projectos de arquitectura não se preocuparam com a 
ruptura visual entre os tempos dos monumentos e a maioria dos hóspedes não possui 
capacidade para os detectar (cf. Parte III.3 e III.4). O resultado é um conjunto de 
representações equivocadas sobre as intenções projectuais, que presidiram à obra, e a 
autenticidade dos signos do passado. A leitura dos hóspedes sobre a cobertura vegetal 
ou claustro que Souto de Moura projectou para o Bouro é sintomática: 
O telhado? Está com ervas. É isso que eu estava a comentar. O edifício não está 
totalmente recuperado. Há uma parte que parece ruína, há outra parte que não. O 
                                                 
523
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Holanda, 30-40 anos, assistente social).  
524
 Hóspede da Pousada do Bouro (mulher, Porto Covo, 30-40 anos, fisioterapeuta).  
525
 Hóspede da Pousada do Bouro (mulher, Lisboa, 30-40 anos, formadora).  
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claustro poderia ter tido uma intervenção e não tem. É uma ruína, parece…mas ao 
mesmo tempo com conforto526.  
Uma parte significativa dos hóspedes das Pousadas contrapõe, ainda, às visões 
mais conservadoras e utilitárias do património, um entendimento moderno do passado 
como construção do presente. Na sua leitura, passado e presente têm que conviver 
harmoniosamente, como em Arraiolos, onde o projecto moderno «não procura ficar 
dissimulado, mas não está a sobrepor-se sempre ao edifício existente»527. De uma forma 
geral, as metodologias de intervenção assentes na ruptura entre linguagens 
arquitectónicas, como a Pousada do Crato (cf. Parte II.4), são consideradas um «sobre-
design» em que «a construção moderna estraga o efeito»528. Não obstante, os hóspedes 
querem «saber exactamente onde está a intervenção», porque «se isto for visível, eu 
sinto que estão a ser mais verdadeiros comigo»529. Trata-se de «ir deixando que a 
memória do património fique e que se integre com novos modelos»530, o que revela o 
entendimento moderno do passado como continuidade histórica, para além da esfera da 
produção da Pousadas em património. Em todo o caso, a modernidade é, para estes 
hóspedes, uma presença cujo mérito depende da capacidade de valorizar o passado:  
As coisas modernas não devem de facto tirar a razão de ser da vinda a um 
determinado local, mas antes acrescentar alguma qualidade ao espaço em si, 
evidente sempre com o objectivo de não ferir arquitectonicamente o local531. 
A questão reside, então, no que é esta modernidade. Para a maioria dos 
hóspedes, esta qualidade é sinónimo de habitabilidade, ou seja, a adequação das 
estruturas físicas e funcionais arquitectónicas à experiência histórica do espaço, que 
garanta igualmente os requisitos estéticos e pragmáticos das práticas turísticas modernas 
(cf. Craik 1997, Butler 2007). Não é acidental que a Pousada de Óbidos seja vivida 
essencialmente no seu exterior. A falta de equipamentos de lazer e de espaços sociais 
qualificados provoca o desagrado dos hóspedes, com as condições de alojamento, e 
                                                 
526
 Hóspede da Pousada do Bouro (homem, Porto Covo, 30-40 anos, administrador).  
527
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Coimbra, 30-40 anos, arquitecta).  
528
 Hóspede da Pousada de Óbidos (mulher, Irlanda, 40-50 anos, médica) – tradução minha.  
529
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Porto, 30-40 anos, socióloga). 
530
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Lisboa, 30-40 anos, arquitecta) 
531
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Leiria, 40-50 anos, doméstica). 
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transfere para a vila de Óbidos a experiência turística do lugar532. Curiosamente, o 
consumo desta unidade ressoa os moldes com que foi produzido o destino Óbidos, pelas 
campanhas estado-novistas de nacionalização dos portugueses, através da ressurreição 
da história e da objectificação da cultura popular (cf. Parte III.1).  
Detendo um capital intelectual específico, um grupo mais reduzido de hóspedes 
revela uma quarta leitura das relações entre passado e presente, na produção do 
património. Para estes hóspedes, a modernidade é um duplo valor acrescentado ao 
património. Antes de mais, a sua presença é uma inerência da história:  
Toda a história de todos os edifícios é feita de acrescentos, de camadas históricas 
e de estilos. As pessoas têm muito medo de intervir no património, mas é uma 
coisa estranha porque o património é mesmo feito disso, do tempo que vai 
passando por ele. Acho perfeitamente normal que se acrescente, que se use, que se 
transforme, que se mexa533. 
Mas não se trata, apenas, de uma reprodução do discurso erudito do continuar-
inovando (cf. Parte II.3), na intervenção no património, e sim de uma modernidade 
entendida como impressão do presente, que lega «uma marca para que as gerações 
futuras vejam as diferenças»534. Se os monumentos são testemunhas deliberadamente 
escolhidas para significar uma história (Guillaume 2003); a leitura destes hóspedes de 
Arraiolos e do Bouro é sintoma de uma vontade de valorizar o presente pelo seu 
passado, tanto quanto o passado que o presente constituirá no futuro535. Este discurso é 
particularmente acentuado em hóspedes cujas profissões estão relacionadas com o 
património ou as artes e cujas estadias nas Pousadas foram motivadas «mais pelo que 
têm de novo do que têm de antigo»536. Os projectos de adaptação a Pousadas são 
entendidos como produções de novos valores no património e esta valorização artística 
tem que ser entendida na tendência para a profissionalização das práticas de consumo 
cultural, pelos novos intermediários culturais, em busca de um reforço do seu capital 
simbólico (cf. Richards 1996, Parte IV.4). Os consumos turísticos destes indivíduos não 
são necessariamente distintos das práticas de outros hóspedes, porém a sua frequência é 
                                                 
532
 Os hóspedes da Pousada de Óbidos queixam-se principalmente das dimensões das salas, dos quartos e 
das instalações sanitárias, da dificuldade dos acessos e da sua inadequação a indivíduos com mobilidade 
condicionada e da inexistência de serviços e equipamentos para usufruir do espaço Pousada, como piscina, 
internet wire-less, entre outros.  
533
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Lisboa, 30-40 anos, doutoranda).  
534
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Leiria, 40-50 anos, gestor). 
535
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Porto, 30-40 anos, geógrafa). 
536
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Porto, 30-40 anos, arquitecto).  
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superior nas Pousadas de Arraiolos e do Bouro e a profundidade dos seus 
envolvimentos pessoais é denunciada pelos conhecimentos específicos que detêm sobre 
a história e a arquitectura dos lugares537:  
O Bouro, eu gosto imenso. Foi um exagero, transformou mesmo aquilo em ruína. 
Não era tão ruína como está, ele encenou mesmo aquela ruína. Mas está 
conseguido porque acaba por ter aquele ar mais melancólico do norte, pesado, 
mas faz parte, o granito538.  
Por último, a consolidação das Pousadas como produto turístico vinculado à 
história traduz-se numa imaginação do passado espacializado, por parte de alguns 
hóspedes. Alguns hóspedes de Sagres, por exemplo, objectificam a história nos 
materiais de construção da Pousada e em elementos arquitectónicos primários, 
construindo uma interpretação da ideia de «patina» (cf. McCracken 1988). O seu 
entendimento do lugar arquitectónico tanto comprova as evocações históricas de uma 
vila que localiza o «ponto alto da história de Portugal»539 (Descobrimentos marítimos); 
como sugere ter havido uma produção deliberada da ideia de passado monumental, para 
corresponder ao conceito de Pousada: 
Esta Pousada também é um bocadinho histórica porque não tem aço inox, nem 
vidro e o chão é de pedra e não de madeira. Trabalho com arquitectos e por isso 
sei um pouco540;  
Acho que estes arcos e estas pedras são uma tentativa, uma estratégia historicista 
para que o edifício pareça um convento541.  
Outros hóspedes, nunca estrangeiros, identificam as referências à arquitectura 
regional, num edifício repleto de signos de portugalidade, como as chaminés algarvias, 
os caiados, as açoteias, os beirais ou os alegretes (cf. Parte II.2). Os seus discursos 
revelam, contudo, alguma apatia, face a signos visualmente marcantes. Este desinteresse 
pode explicar-se na hegemonia da história como repertório patrimonial das Pousadas; 
mas também é resultado da percepção social dos processos de objectificação da cultura 
popular de matriz rural, pelo Estado Novo, e do seu entendimento como uma construção 
                                                 
537
 As entrevistas realizadas nas Pousadas de Arraiolos e do Bouro revelaram uma maior frequência de 
hóspedes com actividade nas áreas da arquitectura, geografia urbana, design e artes plásticas do que nas 
Pousadas de Óbidos e de Sagres.  
538
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Coimbra, 30-40 anos, arquitecta). 
539
 Hóspede da Pousada de Sagres (homem, Lisboa, 60-70 anos, reformado).  
540
 Hóspede da Pousada de Sagres (homem, Lisboa, 40-50 anos, prof. desconhecida).  
541
 Hóspede da Pousada de Sagres (homem, Suíça, 50-60 anos, prof. desconhecida).  
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que não traduz as representações dos hóspedes sobre as culturas locais e regionais (cf. 
Notas finais).  
Num sentido muito distinto, a imaginação do passado e da patina é ainda mais 
enfática na leitura da Pousada do Bouro pela maioria dos hóspedes. Como referido, a 
encenação da ruína por Souto de Moura é entendida como intervenção quase ruskiana 
que manteve o desgaste do tempo sobre o monumento. Mesmos entre os indivíduos com 
conhecimentos específicos sobre a arquitectura, há quem encare o projecto do Bouro 
como «bom, porque não se nota a recuperação e parece continuar abandonado»542, mas 
há quem considere que «Souto foi conservador mantendo o original»543. As opções de 
construir degraus vermelhos, ou assemelhar as instalações sanitárias a móveis, e a sua 
antítese conceptual na reinvenção da cobertura e do claustro em ruína, ou na 
reconstituição de paredes originais (cf. Parte III.4), desviaram a percepção dos hóspedes 
das transformações do monumento e predispuseram a sua imaginação como um restauro 
mínimo. Esta oscilação da atitude projectual do autor, entre a «arquitectura da verdade» 
e a ruína como «material manipulável», confirma o entendimento contemporâneo do 
conceito de autenticidade como uma construção social e culturalmente informada na 
modernidade (Handler 1986, Cohen 1988); mas também reforça a ideia de que a 
autoridade e o valor intrínseco dos objectos materiais do passado têm vindo a ser 
substituídos pela sua capacidade de se representar a si próprios (cf. Lowenthal 1998). 
Estar na Pousada: entre a casa e o museu 
Os discursos dos hóspedes das Pousadas sobre a patina e a modernidade dos seus 
edifícios apontam para a centralidade da história no consumo da rede e para a 
importância da sua inteligibilidade no presente, em função das representações que têm 
de passado, autenticidade e identidade. As características espaciais particulares, a cada 
edifício Pousada, são determinantes à fruição e apropriação do espaço pelos hóspedes, 
mas é possível identificar usos do espaço comuns e distintos entre unidades, que podem 
ser lidos como expressões de «mundos sensoriais» partilhados ou diferenciados dos 
hóspedes (cf. Hall 1986). Na leitura das formas como os hóspedes vivenciam o espaço 
habitável das Pousadas, três aspectos merecem particular atenção: o modo como o 
conforto das práticas turísticas é negociado com as representações de autenticidade do 
espaço construído, na satisfação das experiências; a relação entre a narrativa do passado 
                                                 
542
 Hóspede da Pousada do Bouro (homem, Porto, 20-30 anos, estudante). 
543
 Hóspede da Pousada do Bouro (mulher, Espanha, 30-40 anos, arquitecta). 
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e a apropriação física de espaços particulares dos edifícios; e o lugar que a decoração 
ocupa na consolidação das representações de passado e de modernidade.  
Em primeiro lugar, o conforto do espaço e o respeito pela autenticidade, na sua 
produção, são percepções consensuais para a maioria dos hóspedes das Pousadas. Sem 
prejuízo, a questão perde relevância na unidade de Sagres, construída de raiz, e adquire 
contornos mais conflituosos no Castelo de Óbidos. A Pousada de Óbidos é a única 
unidade onde os comportamentos espaciais dos hóspedes diferem significativamente. O 
edifício é um bem da história, cuja antiguidade e autenticidade são comprovadas na 
identificação visual dos arquétipos da arquitectura medieval e nas representações 
primárias do lugar pela promoção turística. Esta autenticidade prejudica, no entanto, a 
fruição da Pousada como espaço moderno de lazer, sendo apontados como principais 
motivos a reduzida dimensão dos espaços interiores, a falta de iluminação natural, a 
inexistência de áreas sociais de estar e de equipamentos de lazer. Para muitos hóspedes, 
especialmente os jovens e os estrangeiros, o desconforto do espaço não se traduz numa 
insatisfação da experiência turística, na medida em que a Pousada é apenas um signo do 
lugar histórico que consomem em rotas mais extensas. Mas, para outros indivíduos, 
motivados pelo alojamento num castelo, as condicionantes físicas da Pousada impedem 
um usufruto mais intenso do seu espaço, substituído por outras experiências na vila e na 
região, contrariando as expectativas da viagem:  
Viemos da Pousada de Santa Marinha da Costa e adoramos. Aqui é mais ou 
menos. Também é histórico, mas não tem a piscina e chegar é difícil e os quartos 
são muito pequenos544.  
Para os hóspedes portugueses, particularmente, a ideia de um uso do espaço da 
Pousada, aproximado ao quotidiano individual ou familiar, é uma interpretação que 
fazem da «casa de campo» de António Ferro, associada à experiência da domesticidade 
rural portuguesa (cf. Parte I.1). No quadro do turismo moderno, a ideia de «pousar» foi 
porém vindo a ser substituída pela noção de estar (cf. Parte I.2):  
Aqui é um espaço para estar e de alguma forma vivê-lo. É chegar e partir, é um 
bocado só o pernoitar e aqui não, aqui é para estar a viver de alguma forma545; 
Estar sentado aqui na relva, depois sentar no pátio, em que absorves o edifício, 
vivê-lo e depois fica na memória de uma pessoa, fica pertença dele546.  
                                                 
544
 Hóspede da Pousada de Óbidos (mulher, Irlanda, 40-50 anos, médica) – tradução minha. 
545
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Lisboa, 30-40 anos, prof. desconhecida). 
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O uso corporizado do espaço da Pousada é especialmente claro nas unidades de 
Sagres, de Arraiolos e do Bouro, onde os hóspedes utilizam as áreas privadas (quartos e 
terraços), tanto quanto os salões e espaços exteriores (claustros, pátios, terraços) para 
descansar, ler, conversar, olhar, brincar e mesmo dormitar. As Pousadas são, também, 
lugares procurados para um turismo em família, onde o espaço diferenciado potencia as 
interacções e as dinâmicas afectivas e relacionais entre membros (cf. Lehto et. al. 2009). 
Se os discursos dos hóspedes sobre as motivações que os levaram às Pousadas remete 
para construções mais simbólicas dos lugares; já a leitura das suas experiências sublinha 
a rede como lugares onde são reforçados os laços de parentalidade e companheirismo 
(cf. Notas finais):  
[falando de férias na Europa e nos Açores] Depois temos estas coisas assim a 
dois. Procuramos, por exemplo, as Pousadas ou outros sítios assim especiais547; 
When I heard about the concept I thought «That must be something that we all 
four of us like». Our children are now 20 and 17, so they are very critical if things 
are ok or not. We are happy that they wanted to come with us on our holiday, and 
so far they are. They also like it very much548. 
Em segundo lugar, os hóspedes privilegiam diferentes espaços dos edifícios das 
Pousadas, nas suas práticas sociais diárias, e esta distinção é associável à representação 
que têm da unidade e da sua relação com uma ideia de passado. Em Sagres, os hóspedes 
tendem a vivenciar a Pousada através da apropriação das salas e dos terraços comuns ou 
privados, como usufruto da paisagem natural e histórica sobre o oceano e a fortaleza. O 
sentido do lugar é, aqui, extremamente exteriorizado, na medida em que o espaço ganha 
significados através da relação visual que estabelece com a envolvente. Contrariamente, 
no Bouro, as salas e o claustro são habitadas como interioridade, numa Pousada cuja 
estrutura física é fechada sobre si e constitui a principal motivação da estadia, num lugar 
cujo turismo mal existe para além da Pousada (cf. Parte V). Nestes espaços, os hóspedes 
encontram os arquétipos e os estereótipos da arquitectura do passado, sentindo-se a 
«viver na história»:  
Porque vir só dormir é uma estupidez. Gostávamos de viver isto mais, é tão 
calmo, tão bonito, apetece-me ler já. Esse tipo de coisas, apetece-me estar 
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 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Porto, 30-40 anos, arquitecto). 
547
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Lisboa, 40-50 anos, psicóloga). 
548
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Holanda, 40-50 anos, prof. desconhecida). 
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sossegada. Apetece-me viver isto mais, do que fora disto. Está-se tão bem cá 
dentro, porque ir lá para fora? 549. 
A relação exterior/interior é mais imbricada na Pousada de Arraiolos. Os 
quartos, a esplanada e o pátio são os espaços mais procurados, por hóspedes para quem 
a estadia é uma experiência rural do Alentejo. A ruralidade é visualmente inteligível nos 
elementos construtivos do passado agrícola do convento e nos objectos da cultura rural 
e popular exibidos nos espaços de circulação exteriores e interiores. Mas a paisagem 
intermédia do Alentejo também é percepcionada por outros sentidos, nos cheiros, sons e 
vislumbres da flora e fauna local, através do uso da esplanada e das varandas. A 
panorâmica sobre a vila e o castelo de Arraiolos, a 1km, situa geograficamente a 
experiência, mas não altera a evocação regional e rural do espaço. Pelo contrário, o 
quadro histórico foi pensado, pelo autor do projecto, como parte do sentido de lugar, 
simultaneamente natural e construído (cf. Parte II.3).  
A escolha desta Pousada teve tudo a ver com o Alentejo (…). É sobretudo 
repouso, esta calma do Alentejo. Eu gosto imenso das gentes do Alentejo. Eu sou 
de Beja, mas fui viver para Lisboa tinha 17 anos, há imenso tempo. Mas gosto 
muito de voltar ao Alentejo, gosto das pessoas, gosto da comida, gosto do cheiro, 
gosto da luz sobretudo550.  
O alojamento na Pousada de Arraiolos, como experiência do campo, enquanto 
paisagem intermédia (Tuan 1974), é confirmado pelas relações espacial e 
temporalmente superficiais dos hóspedes com a arquitectura histórica do edifício. Aqui, 
o monumento preexistente é percorrido de forma museológica na descoberta de signos 
de passado e arte. Mas, fundamentalmente, a sua experiência passa pela contemplação 
dos arquétipos e das relíquias históricas e sacras, dispostos e exibidos por projectos de 
interiores da Pousada, que anteciparam o consumo visual do espaço hoteleiro (cf. Parte 
II.4 e II.5).  
Em último lugar, os projectos de decoração e mobiliário das Pousadas têm um 
papel determinante na satisfação das expectativas dos hóspedes, em relação à 
experiência de uma ideia de passado. As peças históricas, artesanais, rurais e 
contemporâneas tanto podem reforçar as narrativas dos hóspedes sobre o passado, como 
constituir motivo de insatisfação com o espaço turístico, dependendo das relações entre 
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 Hóspede da Pousada do Bouro (mulher, Lisboa, 40-50 anos, jornalista). 
550
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Lisboa, 30-40 anos, prof. desconhecida). 
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narrativa do lugar, narrativa dos objectos e sua eventual interferência na experiência 
confortável da estadia:  
Embora possa existir fascínio e atracção em ficar num hotel centenário, se o 
interior e as decorações não estiverem de acordo com padrões actuais, a atracção 
desaparece rapidamente (Butler 2007: 189). 
A actualidade destes «padrões» tem que ser entendida de duas formas 
complementares. Por um lado, os interiores das Pousadas têm que oferecer objectos 
decorativos e utilitários adequados às práticas dos hóspedes, nomeadamente através da 
diversidade de mobiliários próprios para actividades diferentes (e.g. refeição, estar, 
piscina) e da disposição espacial dos objectos, em função dos percursos interiores às 
Pousadas. Por outro lado, a evocação da história, das tradições e da modernidade, nos 
objectos, tem que suportar os diferentes indexes de representação do passado e as suas 
oscilações em cada Pousada particular. Os objectos dispostos nas Pousadas têm que 
apoiar e reportar-se a espaços mentais específicos (Connerton 1999) e estes são 
dependentes do capital cultural dos hóspedes, confirmando a decoração e o mobiliário 
como uma expressão especialmente visível do gosto (cf. Bourdieu 2007 [1979]). 
Em Óbidos, por exemplo, a renovação recente da decoração da Pousada (cf. 
Parte III.1) originou quer descontentamentos com a modernização dos espaços 
interiores, não mais evocativos da história do edifício, quer o agrado pela actualização 
de móveis e objectos decorativos que, em referência a uma ideia de antigo, possuem 
materiais e designs contemporâneos. O facto dos primeiros recaírem, principalmente, 
sobre os espaços sociais e o segundo sobre os interiores dos quartos, mostra haver uma 
diferenciação entre o que são as necessidades privadas dos hóspedes, mais utilitárias, e 
as funções dos espaços de uso público, mais representativas e simbólicas:  
Ficámos um pouco surpreendidos porque as paredes não têm as pedras à vista, 
como em França, com as tapeçarias por cima. São pintadas. E o mobiliário, 
pensámos que ia ser mais rústico, como no exterior. Mas adorámos os quartos, 
ficámos no grande, com uma vista maravilhosa para o pátio551.  
Esta relação entre passado/presente nos espaços públicos/privados, 
respectivamente, é replicada nos discursos sobre a Pousada de Sagres (cf. Parte III.2). 
Aqui, a evocação dos Descobrimentos e a inspiração náutica e marítima na decoração 
                                                 
551
 Hóspede da Pousada de Óbidos (mulher, Canadá, 40-50 anos, médica) – tradução minha. 
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das salas e circulações enriquecem a experiência da história, num lugar cuja arquitectura 
só a comporta metaforicamente. Não é no tema evocado pelos objectos, que os 
discursos dos hóspedes divergem, e sim na sua forma e design. O estilo clássico 
preponderante é considerado «fora de moda e não histórico»552 por indivíduos mais 
jovens, mas «homy» por hóspedes mais velhos que, assim, «are not afraid to sit down as 
in a design chair»553.  
Menos carregadas, decorativamente, as Pousadas de Arraiolos e do Bouro 
suscitam discursos semelhantes sobre a harmonia entre os tempos evocados e os 
espaços representados. Para a maior parte dos hóspedes, o minimalismo dos projectos 
de decoração e mobiliário garante o consumo visual da arquitectura histórica e 
contemporânea. Por este motivo privilegiam o consumo do segmento Design, evitando, 
contrariamente, os excessos de Pousadas como Óbidos, Estremoz e Évora:  
Apetecia limpar tudo e deixar ver a arquitectura. É como os museus, lembra-me 
aqueles museus que são muito desenhados e quase não se vêem as obras, porque 
os museus se sobrepõem. Está bem que, se calhar, o mobiliário já existia mas se 
pusessem em determinadas salas, só determinadas peças, ver-se-ia melhor. Eu 
acho demasiado pesado. Querem criar tanta história, tanta história, que põem tudo 
o que têm para criar história554. 
Ao mesmo tempo, o despojamento dos espaços arquitectónicos é entendido 
como evocação do sentido de lugar, seja este histórico como o «espírito dos monges»555, 
no Bouro, ou tradicional, como o convento «muito alentejano, com o branco, quase sem 
outras cores, que se integra bem no conceito da região»556, em Arraiolos. As 
representações da produção do espaço, pelos arquitectos, e do consumo do espaço, pelos 
hóspedes, são consideravelmente mais consonantes no plano da decoração e mobiliário, 
do que no domínio da arquitectura e da intervenção no património (cf. Parte III.3 e 
III.4). Não obstante, alguns hóspedes revelam uma incapacidade de pensar as Pousadas 
no exterior das narrativas sobre a história monumental e vêm frustradas as suas 
expectativas de encontrar relíquias «a condizer com o ambiente»557, numa Pousada que 
                                                 
552
 Hóspede da Pousada de Sagres (homem, Londres, 30-40 anos, prof. desconhecida).  
553
 Hóspede da Pousada de Sagres (mulher, Paris, 40-50 anos, física).  
554
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Lisboa, 30-40 anos, prof. desconhecida). 
555
 Hóspede da Pousada do Bouro (mulher, Lisboa, 60-70 anos, doméstica).  
556
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Lisboa, 40-50 anos, gestor).  
557
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Lisboa, 40-50 anos, prof. desconhecida). 
227 
 
«está vazia, parece que já tiraram peças»558 e que apresenta, de forma imprópria, 
objectos associados à cultura rural e urbana (e.g. instrumentos agrícolas e quadros de 
autores contemporâneos), quanto «obviamente isto era mais do ponto de vista 
religioso»559.  
Nostalgia do passado ou hotel temático? 
O consumo dos edifícios das Pousadas, desde as representações, às apropriações 
do espaço pelos hóspedes, enfatiza a articulação de diferentes práticas turísticas. Num 
extremo, as Pousadas são procuradas de forma recorrente, por indivíduos que investem 
económica e intelectualmente na sua experiência, numa ideia próxima do que Stebbins 
(1996, 1997) chamou de «serious leisure». Noutro extremo, as Pousadas são lugares 
aceites, mais ou menos conscientemente, como construções do passado que substituem 
a sua autenticidade, num mundo em que as atracções naturais e culturais escasseiam e 
onde os hóspedes podem usufruir esteticamente da sua exibição (Cohen 1995). As 
Pousadas invocam, deste modo, a ideia de «infotainment», enquanto transposição das 
lógicas de musealização cultural para os espaços de consumo, nomeadamente turístico 
(Delaney 1992), articulando desejos estéticos e simbólicos na experiência do passado:  
É uma fuga ao presente e ao dia-a-dia. Como não sabemos ainda o futuro, uma 
pessoa acha piada sempre o passado. E depois perceber que era tudo igual a hoje 
(…) Uma pessoa gosta de ver o diferente, gosta de se comparar. O nosso 
[interesse] é percebermos a nossa identidade, procurá-la; nos outros é comparar, 
como é que se organizam, como é que organizam a vida (…). Não sei se faz 
sentido, mas há uma estética do passado, há uma vontade de sair da realidade 
(…). Todos os anos, sei de alguém que vai para o Tibete e para o Nepal. Mas isso 
já está tudo visto560. 
Num plano simbólico, as Pousadas são produções de «ilusões compensatórias», 
na medida em que consumidas, ritualmente, por indivíduos que encontram na sua 
experiência a autenticidade e o significado do passado (Delaney 1992). O passado 
possui aqui um carácter documental, para «mostrar aos mais novos como era a vida 
                                                 
558
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Lisboa, 40-50 anos, secretária). 
559
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Abrantes, 30-40 anos, professor). 
560
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Porto, 30-40 anos, arquitecto). 
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antes»561, e um carácter nacionalista que é, pontualmente, denunciado em discursos 
sobre o papel singular da nostalgia na identidade portuguesa (cf. Leal 2010a):  
Penso que tem a ver com uma questão de ser português, a saudade que é herdada, 
é uma herança muito forte, a nostalgia do passado, a melancolia, a necessidade de 
voltarmos atrás e de sentirmos outra vez que somos uma nação. Perdeu-se, essa 
identidade nacional perdeu-se com D. Sebastião em Alcácer e perpetuou-se ao 
longo dos tempos. Ainda hoje temos um pouco de sebastianismo562.  
Embora cada Pousada reporte a quadros históricos, culturais e naturais 
específicos, no conjunto, as Pousadas reforçam um sentido de inclusão e exclusão que é 
fundamental à construção de um sentimento nacional (cf. Lofgren 1989). As Pousadas 
acumulam repertórios de portugalidade, mais alargados e abstractos que os construídos 
pelo Estado Novo, e assim singularizam uma modalidade de representação da nação, 
que reforça a unidade do referente espacial da identidade colectiva: 
Costuma-se dizer que o que os americanos têm de mais antigo são as destilarias 
de whisky, que têm 150 anos. Ao fim e ao cabo isto faz parte da nossa história. É 
um reencontro com o nosso passado563; 
A nacionalidade está-se a perder, com a entrada, por exemplo, na CEE, há um 
tempo, dos 12. Já vamos em 27, não é?564.  
No entanto, num segundo plano, «the past has become a tourist destination» 
(Sharpley 1994: 156), onde «preserved buildings are not seen so much as sites for 
interpretive practices as façades that represent an appearance of “pastness”» (Crang 
1996: 415-416). Às vezes, o consumo do passado não é mais do que a experiência 
afectiva e sensorial dos seus suportes materiais (cf. McIntosh e Prentice 1999). Isso 
explica a dificuldade de muitos hóspedes das Pousadas em aprofundar as suas 
motivações, para além do «eu gosto muito de história»565, e caracterizar o gosto pela 
rede através de outras práticas sociais, como as escolhas literárias (e.g. romances 
históricos) e cinéfilas (e.g. filmes históricos) ou os consumos associados ao espaço 
doméstico – móveis e objectos de decoração que podiam estar numa Pousada (cf. De 
Groot 2009).  
                                                 
561
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Porto, 50-60 anos, prof. desconhecida). 
562
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Figueira da Foz, 30-40 anos, lic. Letras). 
563
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Leiria, 40-50 anos, gestor). 
564
 Hóspede da Pousada do Bouro (homem, Lisboa, 60-70 anos, reformado). 
565
 Frase muito frequente nos discursos dos hóspedes de Arraiolos e do Bouro.  
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As Pousadas constituem, neste quadro, um objecto privilegiado para consumir a 
cultura e a história, na medida em que potenciam a saturação sensorial possível em 
outras atracções culturais como, por exemplo, museus (cf. Kirshenblatt-Gimblett 1998):  
É um bocadinho a personificar também566; 
Depois, sabermos que já foi habitado por outras pessoas há anos, em épocas 
diferentes. É um bocadinho experienciar o que elas viveram nessa altura 
também567; 
Ficámos presos no quarto e ligámos para a recepção (…). Afinal era só carregar 
num botão, mas parecia que íamos ser salvos por cavaleiros com archotes568.  
Mas, contrariamente à produção e ao consumo dos eventos living history, vistos 
pelos hóspedes como atracções comerciais e carnavalescas, nas Pousadas as 
experiências são autenticadas pela autoridade material e temporal dos objectos do 
património (cf. Anico 2005). Mais perto de um serious leisure ou em práticas turísticas 
mais playfulness, as Pousadas são sempre «palcos dramaturgos», onde os hóspedes 
espacializam e perfomizam interesses culturais, gostos comuns e comportamentos 
similares, diferenciando-se e identificando-se socialmente (Hetherington 1992).  
 
IV.4. A REDE E O CONSUMO SOCIAL 
Dormir numa Pousada é, acima de tudo, consumir o seu conceito. Os hóspedes 
revelam a partilha de um índex de representações genéricas sobre as Pousadas, que tem 
vindo a ser construído ao longo das últimas décadas e incorpora traços materiais e 
narrativos, factuais e ficcionais, metafóricos e alegóricos. Mas, como outros consumos 
turísticos, as Pousadas também são uma experiência auto-referenciada e anti-climática, 
na medida em que a sua representação depende dos capitais individuais dos seus 
hóspedes e os signos, os símbolos e os significados nela inscritos não podem, por 
inerência, corresponder a uma realidade natural (cf. Rojek 1997). No entanto, conquanto 
a experiência de uma Pousada possa ser insatisfatória e não corresponder à sua 
representação primária, a ideia de Pousadas raramente é abalada e uma má experiência 
tende a ser entendida como um desvio ou uma excepção. Dois motivos interagem nesta 
(quase) irredutibilidade das Pousadas à experiência particular. Por um lado, as Pousadas 
                                                 
566
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Lisboa, 30-40 anos, agrónomo). 
567
 Hóspede da Pousada do Bouro (mulher, Porto Covo, 30-40 anos, fisioterapeuta). 
568
 Hóspede da Pousada de Óbidos (mulher, Inglaterra, 60-70 anos, prof. desconhecida) – tradução minha.  
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são uma rede de marcadores materiais e simbólicos das paisagens naturais, culturais e 
históricas nacionais no território. A experiência dos significados e valores particulares é, 
portanto, entendida na pluralidade. Por outro lado, as Pousadas são lugares de 
«sociation» (Shields 1992) entre indivíduos que partilham códigos de comportamentos, 
gostos e interesses.  
Pluralidade e Identidade 
To be a tourist is one of characteristics of the ‘modern’ experience (…). Not to 
‘go away’ is like not possessing a car or a nice house. It has become a marker of 
status in modern society (Urry 2002: 4-5).  
Se o turismo é condição incontornável e marcador social da vida moderna; a 
intensificação e a des-diferenciação dos destinos turísticos na pós-modernidade 
tornaram-no capital quantificado e quantificável para os turistas (MacCannell 2001). Os 
hóspedes das Pousadas reproduzem a importância deste capital nos discursos sobre as 
suas práticas e perfis turísticos generalizados, sublinhando como «tentamos todos os 
anos fazer um país diferente» e «eu já vou em 49 países visitados»569. O consumo das 
Pousadas não é excepção e a maioria dos hóspedes não está alojado pela primeira vez na 
rede Pousadas, com excepção dos clientes da unidade de Óbidos570. Contudo, só um 
terço dos hóspedes se encontra a repetir a experiência da mesma unidade. Para a maior 
parte, a ideia é «conhecer Pousadas todas elas diferentes»571: 
Já sou cliente há bastante tempo. Conheço bem a rede (…). Mas há Pousadas 
fantásticas pelo país. A única que eu gostava de ter estado e ainda não estive foi 
em Óbidos, concretamente. Eu conheço o local, a vida é bonita, mas é uma 
Pousada pequena, portanto é sempre difícil conseguir lá ficar, sobretudo na altura 
que temos tempo livre, que outra gente também tem572.  
 A produção das Pousadas, enquanto rede, baseia-se numa relação entre 
quantidade e diversidade de unidades. No que respeita ao seu consumo, esta pluralidade 
e individualidade das Pousadas fornecem, por lado, a possibilidade de acumular 
experiências turísticas particulares, uma espécie de check-list cujo cumprimento define 
o Cliente Pousadas; e, por outro lado, a garantia da diferenciação de cada destino, 
prática e experiência na rede.  
                                                 
569
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Lisboa, 40-50 anos, gestor).  
570
 Inquérito aos directores das Pousadas e inquérito aos hóspedes das Pousadas (2007-2009).  
571
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Setúbal, 40-50 anos, gestor).  
572
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Lisboa, 40-50 anos, gestor).  
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Em primeiro lugar, cada Pousada é considerada única e vendida como tal, 
sublinhando a centralidade do extraordinário na experiência turística (cf. Urry 1988). A 
sua singularidade é, fundamentalmente, construída na diferenciação dos espaços físicos 
e materiais das Pousadas como um dos traços que distingue a rede, da hotelaria 
convencional. Contrariamente aos hotéis, cuja produção é considerada estereotipada e 
monótona e cuja experiência é representada como ordinária e antecipável, nas Pousadas 
«Every time you are again surprised by what you meet»573: 
em Portugal, qualquer shopping que se visite já se sabe que se vai encontrar x 
lojas comuns em todos eles. Parece uma coisa nova, mas é tudo a mesma 
formatação. As Pousadas felizmente têm essa originalidade, que tem a ver com as 
características do edifício em si, da região e depois com a própria atitude dos 
arquitectos e dos decoradores relativamente ao produto final574. 
A singularidade de cada Pousada tem, contudo, vindo a ser enfraquecida pelas 
estratégias empresariais da gestão da rede pelo GPP. Por um lado, os hóspedes 
reconhecem uma des-diferenciação espacial das unidades nos processos recentes de 
redecoração das unidades (cf. Parte I.6). Por outro lado, a nova classificação das 
Pousadas – Pousadas Históricas, Design, Charme e Natureza – alargou as categorias de 
representação, de motivação e de experiência da rede, reforçando o turismo como arena 
de práticas segregadoras de identificação social (Fortuna 1995). 
 Para a maioria dos hóspedes das Pousadas de Óbidos, de Arraiolos e do Bouro e 
alguns de Sagres, independentemente das categorias existentes, a estadia faz parte de 
uma rota traçada dentro da oferta disponível, de cerca de meia centena de unidades em 
todo o território português. Alguns hóspedes alojam-se nas Pousadas por identificação 
com os lugares procurados; outros esboçam um circuito de férias em função das novas 
Pousadas que desejam visitar; e ainda, principalmente os estrangeiros, seguem tours 
predefinidos, por agências de viagens e pela própria empresa. As diferentes digressões 
pelo universo das Pousadas cumprem motivações variadas: conhecer o Alentejo, 
contemplar as paisagens naturais do país, experimentar as ondas de surf de Portugal. O 
tema dos itinerários é distinto, mas a natureza é similar, na medida em que a rota pelas 
Pousadas desenha um mapa pontuado por experiências de portugalidade, sejam estas 
naturais, culturais ou históricas:  
                                                 
573
 Hóspede da Pousada do Bouro (homem, Holanda, 40-50 anos, engenheiro).  
574
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Lisboa, 40-50 anos, gestor).  
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Somos clientes de longa data. Começámos em Valença e formos descendo como 
o Afonso Henriques. Quando escolhemos uma Pousada, é pelo sítio, não é pela 
Pousada, mas ficamos mais nas históricas575. 
Assim, em segundo lugar, como os museus e os patrimónios, as Pousadas são 
atracções primárias que, muitas vezes definindo os itinerários de viagem dos hóspedes, 
organizam «geografias recreativas», onde a cultura e o passado podem ser consumidos, 
sem os incómodos da realidade e sua degradação física ou social (cf. Kirshenblatt-
Gimblett 1998). Estas geografias já se obedecem, aliás, às lógicas pós-modernas de 
interactividade e diversificação das atracções da indústria patrimonial. Na empresa 
Pousadas, por exemplo, foram criados protocolos de viagem (Passaportes Pousadas), 
promoções variadas (Idade de Ouro, Terça-Feira) e programas temáticos (Escapada 2 
Dias, Fins-de-Semana Vinícolas), como estímulos ao consumo económico e 
diferenciado576. Mas, no geral, o que a rede oferece é a garantia de uma Pousada na 
região: 
Because we new it was a good system, it is very easy to book a room on the 
internet and you don’t have to ask yourself too many questions, because there is a 
map of Portugal and depending where you go it is easy to locate the hotel and you 
can be sure of the quality577. 
Se os lugares das Pousadas lhes conferem uma identificação com as culturas e 
tradições regionais, e os edifícios das Pousadas associam-nas à história do país; a 
cobertura territorial da rede atribui-lhe a designação «de Portugal». As Pousadas 
participam, assim, na imaginação social de um sentido de nacionalidade (cf. Prestes 
2003). O seu consumo acrescenta às representações conscientes dos objectos da cultura 
e do passado nacionais, uma experiência do nacionalismo banal de Billig (1995), 
concretizada nas práticas quotidianas nos espaços das Pousadas, associadas ao corpo, à 
comida e à paisagem (cf. Palmer 1998), e fora deles, na conceptualização da própria 
rede. Se para um hóspede nacional as Pousadas são um «projecto nacional português»578 
e «o que é português é português e ponto final. É típico»579; para alguns hóspedes 
estrangeiros, a identificação das Pousadas com um sentido de nacionalidade é legível, 
mas politicamente desconfortável: 
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 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Porto, 60-70 anos, prof. desconhecida).  
576
 Ver www.pousadas.pt.  
577
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Paris, 20-30 anos, estudante).  
578
 Hóspede da Pousada de Sagres (mulher, Lisboa, 40-50 anos, secretária).  
579
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Lisboa, 40-50 anos, prof. desconhecida) 
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Everything has to be so Portuguese. There is just not anything that it’s not 
Portuguese. It is strange to do that. If you did that in France, with only French 
things, people would find it strange because is very nationalistic580. 
Numa época em que as classes médias portuguesas se apropriaram das práticas e 
produtos turísticos antes restringidos ao consumo das elites, as Pousadas parecem ter-se 
tornado redutos para viajantes numa versão contemporânea e nacional do Grand Tour. 
Nas últimas duas décadas, o património deixou de ser um produto produzido e 
consumido por um grupo reduzido de indivíduos com capital social, cultural e 
económico, para se tornar objecto de práticas turísticas modernas e popularizadas. 
Embora o consumo das Pousadas raramente se prolongue para além de uma semana; 
embora os seus hóspedes possuam poderes económicos e capitais culturais variáveis; e 
mesmo que o interesse no enriquecimento cultural raramente seja precedido ou seguido 
de práticas que o consolidem; é inequívoco o paralelo com o Grand Tour romântico, 
enquanto viagem organizada com propósitos educativos para indivíduos motivados pelo 
conhecimento e interacção cultural (cf. Craik 1997).  
Espacialização social 
«History has become a commodity called heritage» (Richards 1996: 265) cujo 
consumo constitui um processo de des-mercadorização do passado. O exame à produção 
social das Pousadas evidencia a centralidade dos processos de mercadorização do 
passado e da cultura na construção das diferentes unidades, ou seja, a sua constituição 
como bens de consumo possíveis de adquirir, mediante uma troca económica. Mas, 
como recorda Featherstone (1990), a sociedade de consumo contemporânea não pode 
ser vista, exclusivamente, pela lente da produção dos bens e mercadorias. Os modos de 
consumo e os consumos imaginados também participam na estruturação das suas 
relações sociais e culturais. É neste sentido que o consumo e a construção social das 
Pousadas se constituem como processos de des-mercadorização da cultura e do passado. 
O alojamento nas Pousadas reinveste significados nos bens/serviços adquiridos 
economicamente e ressocializa-os, produzindo novas representações, que penetram na 
imaginação social mais alargada das Pousadas (cf. Appadurai 1986, Sassatelli 2007).  
Nestes processos, tornou-se clara uma reconfiguração das Pousadas como 
objecto de gosto classificado e classificador de uma classe ou grupo social. 
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 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Paris, 30-40 anos, prof. desconhecida).  
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Compreender os seus contornos, impõe que se contemple, primeiro, a reestruturação das 
relações entre passado monumental e elites na modernidade; segundo, que se perceba a 
sua construção como distinção face à popularização de produtos turísticos que 
comercializam uma ideia de passado associada à domesticidade rural; e, por fim, que se 
situem estas duas leituras nas tensões sociais criadas pela coexistência de diferentes 
tipos de hóspedes nas Pousadas, acentuada pela privatização da sua gestão.  
Assim, em primeiro lugar, é preciso situar a produção actual das Pousadas como 
uma construção de «pontes» de acesso a valores culturais e sociais deslocados no tempo 
e no espaço (McCracken 1988). A construção de espaços turísticos patrimoniais, 
especialmente nas unidades históricas, reterritorializa narrativas de antiguidade, de 
autenticidade e de identidade, através do poder evocativo e do carácter perene dos 
objectos materiais. A própria natureza da evocação permite que não se esgote a 
totalidade dos seus significados e garante, por isso, a continuidade da sua ideação. Um 
destes significados é espacializado na patina dos edifícios que, comprovando a 
longevidade dos objectos, autentica o estatuto social dos proprietários dos bens do 
passado – ou patrimónios -, neste caso, os usufrutuários. Como afirma McCraken 
(1988), a patina destaca-se de outros objectos de afirmação social por constituir um 
sinal visível, mas também por ter a virtude de ser melhor reconhecida entre pares. 
Espelhando as suas auto-representações, os hóspedes retrataram os clientes das 
Pousadas como «pessoas seleccionadas»581 ou «pessoas de qualidade»582 que: 
sabem apreciar e têm algum conhecimento, não exaustivo. Mas, para se 
deslocarem a este tipo de terra, tem que ser propositado. Uma pessoa que tem 
uma necessidade mais básica de descanso, não precisa583. 
Com maior ou menor ênfase, os hóspedes revêem-se sempre numa oposição ao 
turista convencional (cf. Parte IV.2). Para alguns, esta distinção é social e económica e 
deve constituir motivo de restrição do acesso ao património a indivíduos com o 
«dinheiro e classe», como garantia do respeito e entendimento dos significados do 
passado e adequação dos comportamentos e práticas turísticas584. Outros hóspedes 
desvalorizam os capitais económicos e sociais, como condição para o alojamento nas 
Pousadas, e sublinham o carácter público do património para legitimar, no quadro da 
                                                 
581
 Hóspede da Pousada de Arraiolos, (mulher, Coimbra, 50-60 anos, professora). 
582
 Hóspede da Pousada de Sagres (homem, Lisboa, 60-70 anos, reformado). 
583
 Hóspede da Pousada do Bouro (homem, Porto, 20-30 anos, estudante).  
584
 Hóspede da Pousada do Bouro (homem, Porto, 20-30 anos, estudante). 
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democratização do turismo, o seu consumo por todos os indivíduos com motivações e 
capitais culturais. Entre ambos geram-se tensões silenciosas, que revelam a reclamação 
de grupos sociais distintos do direito e propriedade sobre os bens de consumo do 
passado:  
Nos anos sessenta as pessoas eram todas de classe alta, o preço era barato e só se 
podia ficar três dias, mas as pessoas eram mais bem-educadas e bem vestidas 
(…). Agora sou o único que vem beber um gin antes do jantar…Olha [aponta], 
vão de calções e chinelos para o restaurante, antes não era permitido585;  
Acima de tudo o que não gostei foram os hóspedes que lá estavam, gente muito 
snobe, muito. Porque supostamente não é um local de elite, talvez há uns 10 anos 
fosse, mas não implica que as pessoas tomem uma atitude de pedante586.  
Estas tensões são particularmente evidentes na Pousada de Sagres. Por um lado, 
inaugurada há meio século, a unidade aloja, simultaneamente, clientes antigos e 
hóspedes recentes da rede. Por outro lado, a dificuldade em espacializar as narrativas 
históricas e culturais do lugar coloca a ênfase do consumo da Pousada no seu valor de 
exclusividade social.  
Em segundo lugar, «the consumption of heritage by postmodern tourists is also 
closely associated with certain social groups and in particular the “new middle class”» 
(Richards 1996: 266). A tensão latente entre grupos sociais com capitais sociais e 
económicos distintos, nas Pousadas, tem que ser compreendido no quadro mais alargado 
do papel do consumo na vida moderna, nomeadamente pelas novas classes médias que 
detêm capital cultural e o instrumentalizam na definição e perpetuação do seu grupo 
social. As Pousadas constituem, neste contexto, um bem cultural cujo consumo por 
parte das classes altas lhe conferiu capital simbólico e o tornou dispositivo de distinção 
social (cf. Bourdieu 2007 [1979]). Constituindo a viagem uma expressão do gosto, 
enquanto grelha classificatória e diferenciadora de consumos, que traduz a posição 
social dos indivíduos, as Pousadas não só são objectos arquitectónicos, experiências 
gastronómicas e mostras artísticas inscritas num habitus particular, como destinos 
escolhidos para autenticar um estilo de vida específico e aumentar o capital cultural dos 
hóspedes (cf. Munt 1994).  
                                                 
585
 Hóspede da Pousada de Sagres (homem, Suíça, 60-70 anos, marketing).  
586
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Leiria, 40-50 anos, gestor).  
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Nas últimas duas décadas, com a penetração das classes médias nas formas 
alternativas de turismo, as novas classes médias parecem ter vindo a adoptar práticas 
turísticas profissionalizadas e intelectualizadas, quer pelos agentes turísticos, quer pelos 
turistas em si. Estas práticas constroem a distinção entre turista e viajante (Munt 1994). 
O reconhecimento da popularização de um turismo dito cultural leva, inclusive, no caso 
de alguns hóspedes das Pousadas, à negação da condição turística, como forma de 
dissociação das classes sociais inferiores. Estas são entendidas como grupos sociais 
cujos capitais intelectuais não permitem ver que «não existe turismo cultural, mas 
beleza nos espaços e estatuto social»587. A materialidade das Pousadas tornou-se veículo 
para a objectificação de identidades sociais, na medida em que mais que lugares para a 
sua performance, as Pousadas transformaram-se em objectos de redefinição e 
negociação entre classes (cf. Miller 1988). Existe, por isso, para os hóspedes das 
Pousadas, uma distinção clara entre este produto e o Turismo no Espaço Rural (TER). 
Se o TER revela uma apropriação das classes médias urbanas de práticas culturais, até 
há pouco, exclusiva das elites (L. Silva 2006: 120); o consumo das Pousadas actualiza o 
gosto das classes médias/altas e a diferenciação social de quem detém os capitais 
necessários ao entendimento e comportamento adequados a um produto de elites.  
Para os hóspedes das Pousadas, a distinção entre a rede e o TER passa, entre 
outras coisas, pela maior «disposição estética» de quem consome as Pousadas, 
nomeadamente, no que respeita à «competência artística» que lhe fornece a capacidade 
de reconhecer o valor do espólio material das unidades (cf. Bourdieu 2007 [1979]). A 
própria produção das Pousadas constrói os espaços para a concretização desta 
disposição estética, ao exibir relíquias históricas, objectos vernaculares e obras de arte 
contemporânea, num lugar de consumo doméstico, que trata os hóspedes como 
«conhecedores» da história, da cultura e da arte (cf. Chaney 1983). Já não se trata, 
porém, de oferecer a clássica alta cultura para as elites tradicionais, mas de responder 
aos valores sociais e intelectuais modernos, com uma produção actualizada do passado, 
construída sobre o colapso das hierarquias e distinções entre formas culturais, tempos da 
história e autoridades do património. É em Pousadas como o Bouro ou Arraiolos, 
especialmente, que os discursos dos hóspedes sugerem equivalente actualização do 
gosto. Os clientes frequentes da rede expandiram as suas experiências às novas 
                                                 
587
 Hóspede da Pousada do Bouro (homem, Santiago de Compostela, 40-50 anos, pintor).  
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representações do passado, confirmando o consumo como uma aprendizagem (cf. 
Lofgren 1994):  
Tive um grande choque quando entrei em Arraiolos. Fui a Arraiolos no ano em 
que ela abriu, tinha um mês. Agora já não, já lá voltei (…). Ele [companheiro de 
viagem] tinha sido aluno de arquitectura (…). Ele ficou deslumbrado. Talvez 
tenha aquele deslumbramento dele que eu não fiquei «Porque é que ele ficou e eu 
não fiquei?». Quando lá voltei depois, já lá estive 3 vezes ou 4, eu já achei 
aquilo… (…) O Bouro ficou com aquela sensação de que aquilo está sem janelas, 
está sem telhado, portanto que está no estado em que foi encontrado, que ficou 
uma ruína. É engraçado. A pessoa fica assim… realmente foi uma intervenção 
engraçada588. 
Os temas da hospitalidade e da gastronomia são particularmente esclarecedores 
quanto à distinção feita entre as Pousadas e outras modalidades de consumo da 
domesticidade rural. Para a maioria dos hóspedes, uma das motivações que levaram ao 
alojamento na rede foi o serviço personalizado, garantido pela gestão, pelo marketing e 
pela biografia da rede Pousadas e cumprido nos «mimos» e atenções extras com que são 
presenteados589:  
Eu quando comecei a frequentar as Pousadas, frequentava muito aqui esta de 
Marvão. Eu ia lá muita vez porque conhecia os empregados. O que ele [amigo] 
me dizia, o que ele realmente gostava das pousadas era chegar lá e o empregado 
dizia «não quer provar?», «tenho aqui este queijinho para si». Era um pouco estes 
mimos que as Pousadas ofereciam590. 
Mais do que procurar encontros reais com as populações locais, os hóspedes, 
como outros turistas, interagem com as representações que têm deles (cf. Dicks 2003) e, 
nas Pousadas, estas são personificadas nos seus funcionários. A simpatia genuína, o 
conhecimento do local, a exteriorização da ruralidade em traços tão distintos como o 
sotaque e as mãos rudes contribuem para enraizar nos hóspedes a ideia de que os 
funcionários das Pousadas são residentes locais. A identificação atenua e mesmo anula 
alguns descontentamentos pontuais que têm com o serviço e o atendimento. Os 
funcionários raramente são entendidos como profissionais da indústria hoteleira e sim 
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 Cliente frequente da rede Pousadas (mulher, Sintra, 80-90 anos).  
589
 A hospitalidade genuína do povo português foi um dos valores produzidos pelas primeiras Pousadas e 
tornou-se, na década seguinte, num recurso de promoção do destino Portugal (Aurindo 2006).  
590
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Leiria, 40-50 anos, gestor).  
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como indivíduos empregados localmente, através de redes estabelecidas de relações 
familiares e sociais. São por isso «mesmo acolhedores e a pessoa sente-se em casa»591 
em estabelecimentos que «têm praticamente um serviço de hotel»592 mas não lhe «falta 
o calor humano» que a profissionalização da hotelaria convencional subverteu593: 
Eu não sinto uma simpatia plástica, sinto sincera. Acho que isso tem a ver, e acho 
maravilhoso, com as pessoas serem daqui. As pessoas têm o sotaque do sítio, 
contam histórias594. 
Na realidade, a maioria dos funcionários das Pousadas não é natural do lugar ou 
sequer da região (cf. Parte V.4). Em todo o caso, parece haver uma actualização dos 
«criados da lavoura» de António Ferro que, não só confirma o emprego no turismo 
como uma performance cultural (cf. Crang 1996), como também sugere a persistência 
de construções sociais de classe, nas relações de hospitalidade dentro das Pousadas:  
Não fomos tratados como reis, mas muito acima daquilo que estávamos 
habituados. Passado algum tempo tratam-nos pelo nome, não é que seja muito 
importante, mas é uma filosofia diferente de um hotel, não é? Se precisássemos de 
algo, quase que iam buscar595. 
A individualização nas relações entre hóspedes e funcionários é situada em 
aspectos como a memorização dos nomes dos primeiros, a lembrança de um queijo ou 
da disposição do quarto, apreciados pelos hóspedes em estadias anteriores. Signo de 
prestígio pessoal, este reconhecimento mantém uma superioridade social dos hóspedes, 
num tempo em que a mercadorização da hospitalidade, em contextos de turismo 
cultural, tem elevado o estatuto social dos anfitriões (cf. Fortuna 1995). Os funcionários 
são «amáveis mas discretos» e, por isso, as interacções sociais dentro das Pousadas 
evitam a familiaridade, mas também o anonimato. Para muitos hóspedes, este 
relacionamento é uma das principais distinções das Pousadas face ao Turismo no 
Espaço Rural, onde revelam ter sido sujeitos a intimidade forçada:  
                                                 
591
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Coimbra, 30-40 anos, arquitecta).  
592
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Setúbal, 40-50 anos, gestor).  
593
 Hóspede da Pousada de Sagres (homem, Madrid, 40-50 anos, prof. desconhecida).  
594
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Lisboa, 30-40 anos, agrónoma).  
595
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (homem, Leiria, 40-50 anos, gestor). 
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eu tenho esta ideia, se calhar é um preconceito, eu tenho a sensação que as 
pessoas, os donos da casa, metem-se um bocadinho na vida dos hóspedes. E isso 
também não é bom. Corta um bocadinho596.  
Outra diferença significativa entre as Pousadas e o TER é a possibilidade de 
concretizar experiências gastronómicas nas primeiras. No entanto, embora a 
gastronomia constitua um estandarte da empresa Pousadas e um signo da sua 
experiência cultural (cf. Parte I.1 e I.5), os discursos dos hóspedes mostram grande 
heterogeneidade no entendimento e satisfação que têm das refeições tomadas, 
nomeadamente no que respeita aos preços, à qualidade e ao carácter tradicional dos 
ingredientes e confecção. Entre 2004 e 2007, o Grupo Pestana redesenhou os menus dos 
restaurantes Pousadas, procurando equivaler as experiências do espaço patrimonial às 
gastronómicas e acrescentar produtos orientados para públicos específicos (e.g. 
crianças, vegetarianos). Na sequência, as Pousadas regionais mantiveram a ementa 
tradicional, «porque quem lá vai quer é uma extensão da casa deles»597, e as Pousadas 
históricas procuram introduzir alguma novidade, «com cuidado, a pouco e pouco», 
porque «o cliente que para lá vai admira arte, gosta daqueles rococós (…), não é um 
cliente muito aberto a inovações»598. Ainda assim, segundo os hóspedes:  
Quando eles dizem que a comida é da região, é disto, é daquilo, já não é 
verdade599; 
Tende para isso mas não é. É a minha ideia. Porque é muito sofisticada, com 
muitas coisas a mais. Mas isso faz parte da apresentação dos pratos600. 
A reconfiguração dos menus das Pousadas foi mais incisiva nas unidades 
Design, como Arraiolos e Bouro, procurando reproduzir as articulações espaciais entre 
tradição e modernidade, na confecção e apresentação dos pratos. Como resultado, o 
serviço foi encarecido, as possibilidades de personalização dos pedidos foram limitadas 
pelos sistemas modernos usados na preparação dos pratos, o empratamento foi 
embelezado e as referências à gastronomia tradicional tornaram-se interpretações e 
evocações, em menus concebidos pela cozinha contemporânea601. A satisfação dos 
                                                 
596
 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Leiria, 40-50 anos, doméstica). 
597
 Entrevista a LP, antigo Director F&B do GPP (2007). 
598
 Idem. 
599
 Cliente frequente da rede Pousadas (mulher, Sintra, 80-90 anos).  
600
 Hóspede da Pousada de Sagres (homem, Lisboa, 60-70 anos, reformado).  
601
 Entrevista a LP, antigo Director F&B do GPP (2007). 
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hóspedes com a nova oferta dos restaurantes revela, porém, dificuldades em situar o 
património gastronómico nas lógicas contemporâneas de produção do passado:  
Em termos de gastronomia eu acho que o pequeno-almoço é muito bom, mas 
depois o resto da comida não é muito o meu género, com o prato muito grande 
com três coisas e a rama não sei do quê. Não é mesmo nada o meu género, gosto 
de comida caseira602.  
Resumindo, as representações dos hóspedes das Pousadas sobre os clientes da 
rede e a comercialização da domesticidade rural, na hospitalidade dos funcionários e na 
oferta gastronómica, sublinham a construção das Pousadas como um espaço de 
«sociation», onde são mediadas e negociadas identificações, significações e formas de 
socialização particulares (Shields 1992). Estas representações revelam tensões sociais 
que acentuam a privatização das Pousadas, em 2003, como momento de transformação 
da rede (cf. Parte I.6). Por um lado, a privatização enfatizou a problemática da 
propriedade do património e a discussão sobre quem tem autoridade na sua 
representação. Por outro lado, as estratégias empresariais do Grupo Pestana 
aproximaram as Pousadas das lógicas contemporâneas de democratização e des-
diferenciação do mercado turístico. As representações dos hóspedes sobre as 
experiências actuais das Pousadas mostram, por isso, tensões sociais que são latentes na 
identificação do Grupo Pestana como bode expiatório da normalização de um produto 
singular, ou no reconhecimento da sua actuação como modernização das Pousadas.  
Um grupo de hóspedes das Pousadas, maioritariamente composto por clientes de 
longa data e indivíduos mais velhos, sublinha os impactos negativos da gestão privada, 
na aproximação das Pousadas à hotelaria convencional. A falta de manutenção dos 
espaços físicos e o desaparecimento de alguns serviços são evocados para confirmar as 
preocupações económicas e a negligência da empresa privada com valores mais 
simbólicos. A profissionalização dos funcionários e a centralização da gestão são 
sistematicamente enunciadas como provas das estratégias lucrativas que diminuem a 
qualidade do serviço das Pousadas. Estratégias que, aliás, são confirmadas pelos 
recentes programas e promoções das Pousadas e combatidas por tácticas de 
diferenciação social no consumos sazonal de alguns hóspedes, fora das épocas altas e de 
promoção. O entendimento de uma industrialização do produto turístico é ainda 
associado à sua desnacionalização (cf. Notas finais): 
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 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Coimbra, 30-40 anos, arquitecta). 
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Eu acho que com a privatização eles estão a misturar isto com o conceito de hotel. 
Perdeu-se aquela ideia de pousada. As ementas tinham azulejos, as carrinhas 
tinham azulejos, ainda há algumas. Isso dava-nos outra…sentimos….era muito 
mais ligado à filosofia das Pousadas, que é português. Agora, isto está muito 
mais…não se nota603. 
Outros hóspedes, geralmente mais jovens ou estrangeiros, reconhecem as 
vantagens da privatização da gestão das Pousadas na viabilidade económica da rede e na 
democratização do acesso ao património. Por vezes, sem grandes reflexões, a gestão do 
Grupo Pestana é entendida como o curso natural da história: 
Como há uma privatização de tudo, no mundo capitalista. Os bancos são 
privatizados. Não é muito diferente pelo facto de ser monumento. Há muitas 
coisas que são bem comuns e que estão privatizadas. É o andar da história actual, 
da vida actual. Estamos num mundo capitalista. É um capítulo do resto604.  
As Pousadas parecem, assim, ter-se tornado em «contested spaces» (cf. Low e 
Lawrence 2003) que dão expressão material aos processos de identificação e mobilidade 
social, mas também confirmam que «commodities, like persons, have social lives.» 
(Appadurai 1986: 3).  
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 Hóspede da Pousada de Arraiolos (mulher, Leiria, 40-50 anos, doméstica).  
604
 Cliente frequente da rede Pousadas (mulher, Lisboa, 50-60 anos).  
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PARTE V.  LUGARES DAS POUSADAS 
Rather than arguing that tourism destroys authentic local culture, we show it can 
provide the setting for people to reconsider how they identify themselves, and 
how they relate do the rest of the world (Abram e Waldren 1997: 10).  
A literatura das ciências sociais conceptualiza o turismo, de forma consensual, 
como prática social e cultural moderna indissociável de outros planos de actividade, 
produção e consumo da sociedade contemporânea. Um destino turístico é, antes de 
mais, um lugar particular com estruturas físicas, económicas, sociais e culturais, cujas 
dinâmicas se articulam e interagem com a actividade turística, nos planos da 
representação, da produção e da socialização. O processo de turistificação de um lugar 
tem, por isso, deixado de ser abordado, quer por visões mais críticas, preocupadas com 
as eventuais desestruturações dos sistemas locais, quer por perspectivas idealistas, que 
representam o sector como veículo de desenvolvimento económico, social e cultural. Os 
estudos das ciências sociais sobre o turismo têm vindo a entendê-lo como um meio de 
reterritorialização das problemáticas, debates e reflexões específicas das ciências 
sociais, e da antropologia, designadamente sobre a relocalização das identidades na 
modernidade (cf. M. Silva 2004).   
No universo das Pousadas, examinar as transformações e as articulações da sua 
produção e do seu consumo com os lugares exige a consideração de diferentes variantes. 
Enquanto objectos individuais, as Pousadas interagem com as realidades físicas, 
económicas, sociais e culturais dos seus locais de implantação, mas constituindo uma 
rede, a sua leitura implica a contemplação de diferentes escalas territoriais. Acresce que, 
tendo constituído objectos despoletadores de processos de turistificação, as Pousadas 
não são fenómenos encerrados em si, mas contextos em interacção profunda com os 
planos de actividade e representação locais. Inerente é a necessidade de pensar as 
Pousadas como objecto de produção e consumo diacrónicos que traduz uma pluralidade 
de construções sociais sobre o turismo e se manifesta em constantes renegociações das 
suas representações, estratégias, consumos e significados.  
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V.1. TURISMO COMO FENÓMENO MULTIDIMENSIONAL 
Enquanto actividade que interfere e depende das estruturas físicas, económicas, 
sociais e culturais às escalas globais e locais, o turismo é um campo de reflexão com 
limites fluidos, cujos traços e efeitos são difíceis de individualizar. Singularizar as 
transformações nos lugares, atribuí-las à actividade turística, situá-las temporal e 
espacialmente e avaliar a sua pertinência na reconfiguração moderna dos destinos 
turísticos, exige o recurso a uma segmentação dos objectos e temas de observação que, 
embora, inevitável, é artificial (Wall e Mathieson 2006). A literatura das ciências sociais 
tem mostrado, fundamentalmente, dois processos de segmentação das realidades, em 
função da identificação de actores ou dos planos de actividade humana: no primeiro 
caso, enfatizando a participação de visitantes, agentes turísticos e populações em 
dinâmicas localizadas nos destinos turísticos; no segundo caso, ponderando e 
articulando as transformações criadas por estas nas estruturas económicas, culturais e 
sociais locais.  
A individualização de perspectivas e de actores, por vezes em detrimento de 
outros, tem sido apontada como perigo à construção do turismo como benefício ou 
malefício para as comunidades de destino. Os olhares perspectivados a partir dos 
agentes políticos e profissionais, por exemplo, têm constituído uma «plataforma de 
defesa» do turismo, como actividade que promove o desenvolvimento económico e 
social local e participa na melhoria da qualidade de vida das populações dos destinos 
(Barretto 2007). Em Portugal, aliás, desde a década de 1980, os programas de governo 
têm prioritarizado o sector turístico nas políticas de desenvolvimento sustentável605, 
quer no plano nacional, apresentando o «Destino Portugal» como uma marca capaz de 
competir no mercado global606, quer nos planos regionais, com a implementação de 
instrumentos financeiros e territoriais enquadrados pelas políticas europeias de 
revitalização dos espaços rurais. Denunciando esta conceptualização do turismo como 
economicista e centrada na produção das elites nacionais e locais, outras leituras 
sublinham os efeitos negativos da turistificação nas estruturas sociais, culturais e 
económicas locais, identificando prejuízos como a dependência financeira, a destruição 
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 Ver Programas dos Governos Constitucionais IX (1983-1985) a XVII (2005-2009). Disponível em 
<www.portugal.gov.pt> (acesso em 16-1-2008).  
606
 Disponível em <http://www.turismodeportugal.pt> (acesso em 28-10-2008). 
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de bens naturais e culturais e a desorganização das redes familiares e de solidariedade 
tradicionais (e.g. Telfer e Sharpley 2008).  
As transformações territoriais, económicas, culturais e sociais ocorridas após a 
turistificação de um lugar dependem, na verdade, de uma multiplicidade de factores. A 
sua manifestação pode ser avaliada nas formas, mais profundas ou superficiais, mais 
positivas ou negativas, com que são representados os contactos e contrastes entre as 
estruturas existentes nos destinos e nas sociedades de origem dos seus turistas. O 
turismo é, por isso, um fenómeno através do qual podem ser examinadas as relações 
entre os contextos locais e globais, não raras vezes constituído como bode expiatório 
das transformações decorrentes da modernidade e dos seus processos de globalização 
cultural e económica (cf. Sharpley 1994). O próprio questionamento teórico da validade 
das formas alternativas de turismo (cf. Parte IV.1 e IV.2), tem vindo a salientar a ideia 
de que o turismo é uma entre outras práticas sociais da modernidade, onde produção, 
consumo e representação interagem e se informam mutuamente, no quadro mais global 
da contemporaneidade. 
Pousadas na indústria hoteleira nacional 
Os lugares das diferentes Pousadas mostram quão variáveis foram as 
apropriações e transformações sequentes à instalação de uma unidade. As unidades e os 
lugares de Óbidos e do Bouro ilustram, em extremos opostos, como as Pousadas podem 
estar associadas a processos intensos de construção cultural e turística, ou constituírem 
objectos quase ausentes das dinâmicas sociais e económicas dos lugares (cf. Parte III.1 e 
III.4). O desenvolvimento turístico dos diferentes lugares das Pousadas é indissociável 
da discrepância de tempos e espaços da sua produção, da divergência política e 
ideológica dos produtores e dos contextos socioculturais do seu consumo. Mas deve 
igualmente ser destacada a evolução do próprio conceito de Pousadas que, antes de ser 
uma atracção turística local, é, enquanto rede, um objecto de representação colectiva (cf. 
Parte IV).  
Muito embora os impactos mensuráveis do contributo da rede Pousadas para o 
turismo nacional não sejam significativos, as Pousadas são a maior rede hoteleira 
nacional e um produto singular, demarcado nos planos jurídico e de propriedade (cf. 
Parte IV.1). Esta distinção é reforçada pela visibilidade de uma rede que adquiriu, por 
transferência de poder simbólico, uma autoridade na enunciação de repertórios 
patrimoniais nacionais e a capacidade de fornecer significados e representações de 
245 
 
ressonância colectiva e nacional. Neste sentido, ao serem produzidas e representadas 
como estabelecimentos que promovem os patrimónios culturais nacionais e um serviço 
personalizado e de qualidade para indivíduos culturalmente motivados (cf. Parte IV.1), 
as Pousadas penetram em construções sociais mais alargadas. Designadamente, as 
Pousadas participam na construção de um mapa mental da história e tradições do país, 
estabelecem standards no quadro da profissionalização da indústria hoteleira e 
constituem objectos de consumo identificados com o gosto de classes sociais 
particulares. Por isso, independentemente das transformações que possam ocorrer nos 
lugares das suas unidades, as Pousadas possuem um papel no turismo nacional e este 
tem vindo a ser reconfigurado, em função das transformações que o produto tem sofrido 
nos planos ideológico, narrativo, material e empresarial.  
No plano simbólico, a criação da rede Pousadas está estreitamente associada à 
criação de uma imagem interna e externa da identidade nacional e à instrumentalização 
do turismo como veículo para a sua propaganda (cf. Parte I.1). Liberadas do cariz 
político e ideológico do Estado Novo, com a democratização do regime político 
português, e reestruturadas como empresa pública (ENATUR) e depois privada (GPP), 
as Pousadas mantiveram-se como produto turístico de promoção e narrativa cultural, 
actualizando-se face ao contexto moderno global. Neste processo, porém, as Pousadas 
reconfiguraram o seu discurso nacionalista, sobre a cultura rural e popular, e passaram a 
reinterpretar os valores naturais, rurais e patrimoniais, à luz de um novo entendimento e 
uso do passado, consagrado pelas políticas europeias para o desenvolvimento regional 
(cf. Parte I.5).  
Consumando a tendência que se desenhava desde a década de 1960, as Pousadas 
passaram a ser instaladas, exclusivamente, em edifícios históricos, cujas referências ao 
passado foram sendo alargadas – do monumento ao centro histórico, da arquitectura 
doméstica à produção arquitectónica moderna (cf. Parte II.3 e II.5). A produção dos 
espaços Pousadas possui, consequentemente, um papel significativo na construção 
social das problemáticas e transformações da ideia de património. Por um lado, 
integrando processos mais alargados de reabilitação do património arquitectónico, as 
Pousadas foram decisivas à evolução do entendimento social do passado como artefacto 
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cultural do presente (cf. Parte IV.3)607. Por outro lado, as Pousadas actualizaram a 
produção dos destinos turísticos nacionais, ao dar visitabilidade a um mapa mental da 
história e das culturas nacionais, que se diversificou em função da pluralização do 
património e da sua procura no turismo moderno. Mais recentemente, a privatização da 
gestão das Pousadas tem ainda promovido o debate, na esfera pública, sobre a 
dessacralização do património, avivando discursos sobre as implicações do direito de 
propriedade pública ou privada dos monumentos.  
A modernização das narrativas sobre o passado nas Pousadas foi, ainda, paralela 
a uma reconfiguração das estratégias empresariais da gestão da rede, com consequências 
nos planos financeiros e sociais da sua produção, nomeadamente na reestruturação dos 
recursos humanos e na redefinição dos públicos-alvo (cf. Parte I.6). Inicialmente 
construídas sobre as relações entre paisagem rural e cultura popular, as Pousadas 
anunciavam-se experiências genuínas da hospitalidade nacional que, simultaneamente, 
procuravam nacionalizar o gosto das classes médias portuguesas e formalizar um 
modelo para a indústria nacional, entre outras coisas, definindo um serviço hoteleiro de 
qualidade e português (cf. Parte I.1). As Pousadas tornaram-se, por isso, objectos de 
representação e identificação social que elevavam o capital cultural de hóspedes e de 
funcionários, ao atestar-lhes o interesse e a representatividade do ser português.  
Este capital tem vindo a ser reconfigurado pela produção, consumo e 
representação social da rede. Por um lado, o emprego nas Pousadas tornou-se 
certificação de habilitação profissional, diluindo a ideia original de hospitalidade rural e 
aproximando a ideia de Pousadas como escola e modelo hoteleiros. Os funcionários da 
rede adquiriram currículo e mobilidade profissional e outros equipamentos e redes de 
narrativas e promoção afins começaram a aparecer608. Por outro lado, o consumo das 
Pousadas foi sendo des-etilizado, numa primeira fase mantendo o crivo do capital 
económico (ENATUR) e, numa segunda fase, procurando alargar o acesso ao produto 
com a definição de novas tabelas de preços (GPP). As Pousadas passaram, deste modo, 
a constituir um objecto de consumo acessível a um espectro mais largo das classes 
                                                 
607
 Recorde-se que a Pousada de Santa Marinha da Costa, projectada por Fernando Távora, é reconhecida 
pela literatura da arquitectura e do património como objecto que marca a charneira na forma de intervir nos 
monumentos em Portugal (cf. Parte II.3).  
608
 E.g. Solares de Portugal, Hotel Rural Convento N.S. do Carmo (Sernancelhe), Convento de Alpendurada 
(Entre-Rios), Convento São Saturnino (Sintra), Convento do Espinheiro (Évora), Convento de S. Paulo 
(Serra d’Ossa), Convento d’Alter (Portalegre), Forte de S. Francisco Hotel (Chaves).  
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médias e altas nacionais, penetrando nas lógicas modernas de identificação e 
representação social (cf. Parte IV.4).  
Uma abordagem à macro escala das Pousadas mostra, deste modo, como a rede 
vem vindo a participar na produção do «Destino Portugal»609, simultaneamente 
modelando a cultura para o turismo e modelando o turismo para a cultura (cf. Craik 
1997, McKercher, Ho e Cros 2004). Como estes processos constroem destinos turísticos 
particulares e quais os seus efeitos nas estruturas físicas, económicas, sociais e culturais 
locais tem, porém, que ser avaliado à escala dos lugares. Os contextos particulares não 
só revelam profundidades variáveis das transformações ocorridas, como representações 
plurais, e até contraditórias, sobre os benefícios e malefícios associados ao turismo e ao 
lugar das Pousadas no seu desenvolvimento. 
 
V.2. O MITO DO DESENVOLVIMENTO 
Por todo o lado, o bairrismo das gentes vibrava ao descobrir o local «único», a 
beleza «única», as condições «únicas» para a instalação duma pousada – se 
possível à beira da sua porta… (Pina 1988: 121). 
As Pousada são vistas, em primeira instância, como a promessa de um 
desenvolvimento económico local. A notícia de abertura de um estabelecimento 
prenuncia um aumento da oferta de emprego e encoraja o empreendedorismo local. Em 
contextos desruralizados, as melhorias esperadas na qualidade de vida das populações e 
na atenuação de assimetrias regionais fazem as populações prever um rejuvenescimento 
social e económico dos lugares.  
No entanto, o cumprimento das expectativas económicas de populações em 
contextos de turistificação depende de factores como a atractividade e adaptabilidade 
dos produtos turísticos locais e a intensidade da presença e do consumo turístico nos 
lugares. Estes factores traduzem os processos de massificação e/ou sazonalidade 
turísticas e a dependência e/ou viabilidade económica local (cf. Wall e Mathieson 
2006). De uma forma geral, as populações de Óbidos, de Arraiolos e de Sagres 
verbalizam uma frustração das suas expectativas iniciais. No seu entendimento o 
desenvolvimento turístico modernizou as estruturas económicas dos lugares, mas 
excluiu os actores sociais locais, ao inscrever a actividade num mercado turístico 
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 Disponível em <http://www.turismodeportugal.pt> (acesso em 28-10-2008). 
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profissionalizado e monopolizado por grupos e agentes da rede global. As percepções 
das populações variam, porém, em função da longevidade do advento do turismo local, 
da intensidade do fenómeno gerado, das relações individuais com a actividade e do 
entendimento social das articulações entre o local e o global.  
A Pousada como oferta de emprego 
A distância temporal entre as inaugurações das Pousadas de Óbidos (1950) e de 
Sagres (1960) e de Arraiolos (1996) e do Bouro (1997) traduz a diferença significativa 
entre os contextos económicos, sócio-demográficos e políticos dos lugares à data da 
abertura das unidades. Esta diferenciação clarifica as discrepâncias entre os discursos 
das quatro populações, no que respeita às expectativas económicas suscitadas pelas 
Pousadas, e adverte para a necessidade de pensar as suas representações em dois tempos 
nas representações – à data da inauguração e hoje.  
Óbidos e Sagres eram vilas economicamente deprimidas e territorialmente 
isoladas, dos centros de poder regional, onde as Pousadas animaram um projecto 
turístico e, com ele, uma revitalização económica e social. No primeiro caso, a forte 
densidade populacional da vila e o fechamento das indústrias da região levaram a que a 
população encarasse a Pousada como «o melhor emprego para quem queria fugir do 
campo»610 (cf. Parte III.1). Em Sagres, a dependência da economia local das actividades 
piscatórias e a desertificação do lugar acrescentaram, às expectativas de emprego, uma 
alternativa de vida para segmentos da população excluídos da actividade tradicional 
(e.g. mulheres) e uma atracção à fixação de novas populações (cf. Parte III.2):  
Na altura empregava muitas pessoas de fora, no norte. Vinha muita gente do 
norte. Havia pouca hotelaria, mas lá não havia nada, para o norte. Então vinham 
muito para aqui. Aqui era mais pescadores. Na altura não havia muitas mulheres a 
querer trabalhar na hotelaria. Achavam que trabalhar na hotelaria naqueles dias 
não ficava bem611. 
Segundo as populações mais idosas de Óbidos e de Sagres, as expectativas 
foram cumpridas num primeiro tempo de turistificação, para além dos efeitos directos 
no emprego e na migração. Um emprego nas Pousadas não era apenas um trabalho 
qualificado e prestigiante, mas a garantia de remunerações e contrapartidas (e.g. seguros 
                                                 
610
 Antigo funcionário da Pousada de Óbidos, antigo morador da vila intramuros de Óbidos, residente no 
Bairro dos Arcos (60-70 anos).   
611
 Funcionária da Pousada de Sagres, natural e residente em Sagres (50-60 anos).  
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médicos, viagens no país, formação). Estas ajudavam a solidificar orçamentos 
familiares e a acumular rendimentos e conhecimentos, depois reinvestidos na abertura 
de negócios próprios, que geralmente participam nos processos de turistificação e 
terciarização dos lugares turísticos (cf. Wall e Mathieson 2006): 
Em 1965 fui para a pousada, fui bagageiro, fui porteiro e fui empregado de mesa. 
Fiquei até 1975 (…). [O antigo proprietário deste bar] estava velhinho e quis 
vender o estabelecimento a quem continuasse os mesmos moldes. Como não tinha 
o dinheiro todo fiquei a pagar prestações612.  
Inauguradas cerca de meio século depois, as Pousadas de Arraiolos e do Bouro 
geraram expectativas mais moderadas nas populações dos lugares. Por um lado, as 
unidades predecessoras e a representação das Pousadas como motores da economia 
local alentaram populações residentes em espaços desruralizados e desindustrializados, 
com taxas elevadas de desemprego. Mas, por outro lado, a profissionalização da 
indústria turística e o enquadramento empresarial da gestão ENATUR moderou as 
expectativas de populações com baixos níveis de escolarização (cf. Parte III.3 e III.4):  
Houve imensos candidatos porque não havia emprego na região e como a 
Pousada era do Estado, todos achavam que iam receber muito dinheiro. Mas há 
coisas que são centralizadas na rede, a jardinagem e a electricidade. As chefias de 
secção vieram de outras pousadas. O que foi mesmo local foram os estagiários. O 
que aconteceu foi que uns não tinham habilitações, outros não gostavam do 
ordenado, outros não tinham perfil para o turismo613. 
Efectivamente, ao longo da década de 1990, as políticas de recursos humanos 
nas Pousadas sofreram alterações, que se traduziram numa diminuição da procura de 
mão-de-obra local e no aumento da empregabilidade habilitada, seguindo a tendência 
global da indústria (cf. Smith 1978). Este reequilíbrio entre grupos de funcionários criou 
uma distinção social interna aos estabelecimentos, ao associar populações locais às 
funções mais desqualificadas e mal pagas, nas áreas de Copa, Rouparia e Andares (M. 
Fontes 1997)614. Como resultado, a imagem de Pousada como emprego passou a 
reflectir sentimentos de depreciação e exclusão social, que tornaram a oferta pouco 
                                                 
612
 Antigo funcionário da Pousada de Óbidos, proprietário de estabelecimento de restauração, residente na 
vila intramuros de Óbidos (60-70 anos).  
613
 Funcionária da Pousada do Bouro, natural e residente na freguesia Santa Maria do Bouro (30-40 anos).  
614
 Entrevistas a funcionários das Pousadas de Óbidos, Sagres, Arraiolos e Bouro (2007-2009). 
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apelativa a sectores mais jovens da população e a indivíduos com outro tipo de 
rendimentos, não alterando as tendências locais de migração e desemprego615. 
A reconfiguração dos recursos humanos das Pousadas é perceptível na evolução 
dos quadros da ENATUR. Entre 1992 e 2002616, os quadros médios, os profissionais 
qualificados e os não qualificados aumentaram, perante um decrescimento dos quadros 
intermédios, dos profissionais semi-qualificados e dos aprendizes, reflectindo uma 
melhoria significativa das habilitações dos funcionários das Pousadas (ENATUR s.d. 
[1993], s.d. [2003a]). A formação interna, durante o mesmo período, passou a incidir 
num grupo maior de indivíduos, mas este era, essencialmente, constituído por 
trabalhadores já qualificados. Efectivamente, estes dados corroboram o aumento da 
profissionalização na empresa, mas, paradoxalmente, também explicam a diluição da 
construção social das Pousadas como formação e emprego.  
Os quadros actuais das Pousadas acusam a persistência de uma justaposição das 
duas realidades laborais. Em média, cada Pousada emprega 22 funcionários, com 38 
anos de idade e 11 anos de casa617. A idade e longevidade dos funcionários aumentam 
significativamente na secção dos Andares618, onde a totalidade dos trabalhadores é 
mulher e natural do lugar, muito excepcionalmente do município. Nas secções 
Restaurante e Recepção, a antiguidade das Pousadas parece ser um factor determinante 
na composição das equipas: unidades mais recentes, como Arraiolos e Bouro, 
empregam um número superior de trabalhadores externos aos lugares e com habilitação 
superior ou profissional; e em estabelecimentos antigos, como Óbidos e Sagres, o 
número de jovens profissionais ou estagiários e de funcionários locais, com 30 e 40 
anos de casa, é equilibrado. Mesmo na gestão regional das Pousadas, é possível 
observar a coexistência de diferentes perfis profissionais. Embora a maioria dos 
directores sejam indivíduos licenciados, entre os 40 e os 50 anos, há quem só tenha o 6º 
ano, mais de 30 anos na empresa e uma carreira profissional restrita às Pousadas.  
Com a privatização da gestão das Pousadas, os recursos humanos das unidades 
sofreram novas reestruturações e a distinção social, demográfica e profissional dos 
                                                 
615
 Entrevistas a moradores das vilas de Arraiolos e do Bouro (cf. Parte V.4).   
616
 Não existe documentação sobre a formação dos recursos humanos das Pousadas antes de 1992, nem foi 
permitido o acesso aos dados posteriores a 2002, motivos pelos quais é apontado o intervalo referido.  
617
 Inquérito aos directores das unidades Pousadas e entrevistas aos funcionários das Pousadas de Óbidos, de 
Arraiolos, de Sagres e do Bouro (2007-2009).  
618
 Cada Pousada possui as secções de Andares (limpeza e rouparia quando existente), Cozinha (incluindo 
copa), Restaurante (incluindo serviço de bar e piscina) e Recepção (incluindo escritório, direcção e porteiro).  
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trabalhadores foi acentuada. Procurando melhorar a viabilidade económica das 
Pousadas, o Grupo Pestana centralizou operações, profissionalizou cargos e promoveu a 
mobilidade empresarial619. Neste processo, entre 2003 e 2005, o número de funcionários 
da empresa diminuiu cerca de 20% e alguns postos e secções ocupados 
maioritariamente por populações locais foram praticamente extintos (e.g. barman, 
mandaretes, intermediários e a secção Lavandaria). Paralelamente, as contratações 
locais foram restringidas, as regalias e os prémios foram reduzidos, a ascensão na 
carreira privilegiou os funcionários com habilitações profissionais e a mobilidade foi 
contratualizada620. Para as populações locais empregadas nas Pousadas, as 
transformações empresariais conduziram a uma pioria económica, laboral e social que 
alterou as suas condições de trabalho, pela acumulação de tarefas, e constrangeu as 
economias domésticas, reflectindo-se nas redes sociais locais:  
Antigamente as secções estavam todas organizadas. Quem era do restaurante 
estava no restaurante, quem era recepção estava só na recepção, nem sequer se 
levantava, e depois havia três pessoas a fazer bar (…). Eram mais pessoas, mas 
isto é um hotel de luxo e os clientes, pelo que pagam, merecem isso (…). Aqui 
foram 5 para a rua, mas numa Pousada com 22 pessoas, 5 pessoas é muito, é 
quase 25%. É o empregado do restaurante que, no Verão, tem que sair do 
restaurante, buscar a mala, depois vai a transpirar outra vez para o restaurante 
(…). Despediram também as pessoas das lavandarias. Acabaram com as cantinas 
e as pessoas comem em qualquer lugar621. 
A alteração das situações contratuais não transparece só no descontentamento 
dos funcionários, já que «ninguém gosta de descer de cavalo para burro»622, mas 
também num aumento de tensões localizadas no contexto laboral. As populações locais 
convivem e trabalham com jovens funcionários, que «não sabem fazer nada e tem que 
se fazer o nosso trabalho e andar atrás do deles»623, mas constroem uma carreira dentro 
da empresa. Distinta é a perspectiva destes, que se representam com «outra mentalidade, 
mais desenrascados e mais diversificados»624. Numa atitude conciliatória, os cargos 
                                                 
619
 Entrevistas a administradores do GPP e à direcção regional e local das Pousadas de Óbidos, Arraiolos, 
Sagres, Bouro (2007-2010). 
620
 Entrevistas à direcção regional e local das Pousadas de Óbidos, Arraiolos, Sagres, Bouro. 
621
 Funcionário da Pousada de Óbidos, natural e residente na vila intramuros de Óbidos (30-40 anos).  
622
 Empregada na restauração, natural e residente da vila de Santa Maria do Bouro (40-50 anos).  
623
 Funcionária da Pousada de Sagres, natural e residente da vila de Sagres (60-70 anos).  
624
 Funcionária da Pousada de Óbidos, natural e residente de outro concelho (30-40 anos).  
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directivos intermédios das Pousadas manifestam as vantagens de equipas compostas por 
funcionários com diferentes relações com o lugar:  
A mobilidade possibilita o crescimento dos nossos colaboradores enquanto 
profissionais, além disso a empresa também ganha com isso porque quem vem 
transferido já conhece as Pousadas, o que facilita a integração e formação625;  
a conciliação entre ambos, ou seja entre as pessoas que têm formação, que têm a 
mostrar outros métodos de trabalho, aliada ao conhecimento e à experiência no 
campo de uma pessoa que não tem formação, mas tem uma experiência 
profissional muito grande, acho que a conciliação entre ambos é muito positiva626. 
Reconfiguração das economias locais 
Ao identificarem destinos, as inaugurações das Pousadas em Óbidos, em Sagres, 
em Arraiolos e no Bouro marcaram efectivamente o advento do turismo nos lugares627. 
Os seus efeitos não podem, por isso, ser circunscritos ao plano de existência e 
actividade da rede e têm que ser examinados no quadro mais alargado das 
transformações ocorridas nas esferas económicas, físicas, sociais e culturais locais, sem 
desconsiderar outras reconfigurações da modernidade.  
O aparecimento das Pousadas foi visto como promessa de revitalização das 
economias locais ao pressagiar a chegada de turistas, com necessidades de alojamento, 
de alimentação, de consumo e de lazer. A forma como o turismo encorajou uma 
reorganização das redes de comércio e serviços locais em Óbidos, Sagres, Arraiolos e 
Bouro foi, contudo, muito distinta. Enquanto, na vila de Óbidos, a reconfiguração das 
estruturas existentes passou pela substituição das vendas tradicionais (e.g. mercearias, 
barbearias, tascas), por estabelecimentos de uso turístico (e.g. lojas de artesanato, 
restauração, alojamento turístico, museus, auditórios e galerias); em Sagres e Arraiolos, 
assistiu-se a uma terciarização das actividades económicas, sem detrimento do comércio 
local; e no Bouro as transformações foram exíguas (cf. Parte III).  
Efectivamente, em qualquer um destes lugares, a inauguração das Pousadas 
traduziu-se num aumento da oferta de emprego directo, indirecto e induzido (Wall e 
                                                 
625
 Entrevista à directora regional da Pousada de Óbidos, natural e residente em outro concelho, nas 
Pousadas desde 1986.  
626
 Director de secção da Pousada de Arraiolos, natural de outro concelho, residente na vila de Arraiolos, nas 
Pousadas desde 2002.  
627
 Neste âmbito, assume-se como critério primordial para a definição do turismo a dormida dos indivíduos 
fora do seu lugar de residência, por motivos de lazer e recreação.   
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Mathieson 2006)628. No entanto, as populações de Óbidos, de Sagres e de Arraiolos 
manifestam variável desilusão, face aos ganhos individuais que retiram do turismo e, no 
Bouro, os impactos económicos são praticamente ausentes das representações sociais 
sobre os efeitos da Pousada no lugar. De uma forma geral, as populações das primeiras 
vilas lamentam a dependência económica de um fenómeno que não controlam e que, 
nas últimas décadas, decaiu em intensidade e aumentou em sazonalidade (cf. Parte III):  
Este mês é este «pandã» assim, mas não há cá nada à noite, ao fim-de-semana 
(…). Mas isto, pronto, para o comércio foi muito bom. Não se pode dizer que não. 
Aqui não havia empregos nenhuns porque o comércio era pouco ou nenhum. 
Havia as mercearias, mas cada qual, os proprietários é que estavam dentro das 
mercearias. Não tinham empregados, não tinham condições para ter empregados, 
nessa época, não é?629 
As percepções dos prejuízos trazidos pela terciarização e turistificação das 
economias locais são particularmente enfáticas no que respeita à empregabilidade, na 
medida em que individualmente relacionada com as melhorias que esperavam na sua 
qualidade de vida. O empreendedorismo familiar, estimulado pelo desenvolvimento 
turístico de Sagres e pela promoção do destino cultural de Arraiolos, é agora visto como 
um investimento financeiro cujo retorno foi condicionado à sazonalidade do turismo e 
restringido pela diminuição do consumo e da procura turística. A redução dos gastos 
dos turistas também é motivo de ansiedades locais em Óbidos, apesar da massificação 
da sua procura. Nesta vila, as populações lamentam, principalmente, a monopolização 
da economia local por actores externos ao lugar. Dependendo das relações estabelecidas 
entre o turismo e as actividades tradicionais locais, as populações acrescentam aos 
malefícios do turismo, a subsequente deterioração das economias preexistentes. Em 
Arraiolos e em Sagres, esta percepção é acentuada pela dependência económica entre 
actividades tradicionais e turismo, nomeadamente como escoamento da produção local: 
O fim dos tapetes veio com os tapetes chineses e com umas casas a denunciar 
para os media as outras que vendiam as cópias. As pessoas ficaram com medo de 
vir comprar e serem enganadas630;  
                                                 
628
 Por emprego directo entende-se o trabalho nas unidades de alojamento e restauração, por emprego 
indirecto entende-se o trabalho em serviços e comércios associados às práticas turísticas, como o consumo 
de bens culturais ou a prestação de serviços de transportes e comunicações, e por emprego induzido entende-
se aquele que decorre do reinvestimento local de capitais económicos ali adquiridos.  
629
 Empregada no comércio alimentar em Óbidos, ex-residente da vila intramuros de Óbidos (60-70 anos).  
630
 Proprietária de loja de tapetes, natural e residente da vila de Arraiolos (30-40 anos). 
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Mesmo que não haja compras, continuamos a fazer tapetes porque é preciso ter 
stock e é preciso estar entretido para não fechar a casa e depois haver tapetes 
quando a crise acabar631.  
Parte das populações dos lugares das Pousadas encara o turismo local como um 
ganho económico para as famílias que participam na actividade. Contudo, trata-se 
principalmente de um número reduzido de indivíduos que, geográfica e 
economicamente exteriores à cena turística, suportam alguns dos seus inconvenientes. 
De uma maneira geral, a maioria das populações desconstrói o mito de desenvolvimento 
que produziram à data do advento do turismo, em discursos cuja intensidade depende 
das percepções sobre quem controla as economias locais (cf. Nash 1978).  
No caso de Sagres e mais enfaticamente de Óbidos, a frustração das expectativas 
suscitadas pelo turismo é indissociável da monopolização das actividades por 
indivíduos sem relação social e cultural com o lugar e da centralidade do turismo nas 
narrativas sobre o lugar. Recorde-se que as duas vilas são destinos construídos pelo 
Estado Novo, através de uma instrumentalização do turismo como propaganda 
ideológica, que identificou Óbidos e Sagres como experiências de portugalidade (cf. 
Parte III.1 e III.2). O advento e a promoção do turismo em Óbidos e Sagres tornaram as 
vilas apetecíveis ao investimento económico. Dado o reduzido poder económico local, 
este investimento foi maioritariamente exógeno, mas traduziu-se num aumento 
moderado da oferta de emprego local, em estabelecimentos comerciais, de restauração e 
de alojamento turístico. De forma mais notória em Sagres, a melhoria consequente nos 
orçamentos familiares das populações conduziu ao investimento local no turismo, com a 
apropriação social das economias locais através da abertura de novos estabelecimentos.  
Na última década, porém, Óbidos e Sagres assistiram a um segundo 
reinvestimento turístico que transformou as relações entre as populações e o sector de 
actividade e a sua percepção. As atracções culturais, naturais e recreativas das duas vilas 
foram actualizadas pelos agentes locais, em função das motivações do turismo moderno 
(e.g. Surf, Mercado Medieval, cf. Parte IV). Por um lado, a alteração do tipo de 
consumos dos turistas acentuou o declínio do turismo como fonte de rendimento, ao 
traduzir um desinteresse pelos produtos oferecidos pelas populações. Por outro lado, a 
profissionalização destas atracções limitou a empregabilidade local e enfatizou a 
presença de indivíduos deslocados, diária ou temporariamente, de outros lugares: 
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 Bordadeira empregada em loja de tapetes, natural e residente na vila de Arraiolos (50-60 anos).  
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Querem vender porque têm uma porta aberta, então – por amor de Deus! – não 
vendam determinado número de coisas que vendem. Será que não percebem que 
isso também não ajuda a classificar o turismo que nós gostaríamos de ter?632;  
Vendemos muito mais. Estes grandes eventos são uma fonte de receita para a vila 
de Óbidos. Agora, há muita gente que tem lojas na Rua Direita que nem vive no 
concelho de Óbidos. Vêm cá, o trabalho é deles, estão radiantes. Agora, a outra 
população, que é pouca – dentro de Óbidos só temos 114 pessoas – essa 
população, muita, vive incomodada e revoltada com tanto movimento633. 
No caso de Óbidos, os sentimentos de exclusão das populações da economia 
turística local são, ainda, agudizados pelos efeitos da sua massificação e atribuídos, 
parcialmente, à promoção turística da autarquia que assume «vender Óbidos» em prol 
dos interesses e benefícios colectivos do concelho634. 
Muito distintas são as percepções sociais do investimento turístico nos lugares 
de Arraiolos e do Bouro. No caso da vila minhota, as populações situam as atracções 
turísticas na oferta termal, religiosa e natural dos municípios vizinhos e entendem o 
turismo local como de passagem, reduzindo a economia gerada ao consumo alimentar. 
A sua representação é consonante com a promoção oficial do turismo pela Câmara de 
Amares635. Já para os actores sociais e os agentes turísticos e políticos de Arraiolos, «o 
turismo é uma actividade complementar»636 que, enquadrada nas políticas de 
desenvolvimento do campo desruralizado, propõe a diversificação da base económica 
local (CMA 2005, 2007). As percepções das populações locais sobre os benefícios 
económicos trazidos pelo turismo são, por isso, moderadas. As transformações na 
economia local pouco ultrapassaram a adesão de algumas explorações agrícolas ao 
Turismo no Espaço Rural, a reconfiguração de um ou outro estabelecimento de 
restauração e a comercialização dos tapetes de Arraiolos:  
Não havia mais nada de alojamento, só uma velhota que tinha uns quartos. A 
Pousada serviu como impulso para a criação de outros alojamentos e quando era 
da Enatur ficava cheia ao fim-de-semana. Mas não houve influência dos hóspedes 
nas casas de tapetes, elas sobrevivem de encomendas e exportações. Houve 
alguma influência nos restaurantes, que ganham mais dinheiro (…). A Pousada é 
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 Proprietária de estabelecimento comercial, natural e residente na vila intramuros de Óbidos (40-50 anos). 
633
 Reformado, natural e residente na vila extramuros de Óbidos (60-70 anos).  
634
 Entrevista a administrador da Óbidos Patrimonium, natural e residente de outro concelho.  
635
 Entrevista a vereador da cultura da Câmara Municipal de Amares.   
636
 Proprietário de unidade TER, natural e residente do município de Arraiolos (50-60 anos).  
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positiva, mas estavam à espera de mais, que houvesse aumento de turistas e de 
dinheiro637.  
Independentemente da centralidade e impactos do turismo nas economias locais 
de Óbidos, Sagres, Arraiolos e Bouro, as suas populações reproduzem o discurso 
nacional e internacional sobre a crise económica e social do turismo. O declínio do 
sector é associado à entrada da moeda Euro no mercado nacional e à diminuição do 
poder de compra dos turistas, com grande destaque para os americanos638. Para as 
populações, tal é visível quer no decréscimo quantitativo da procura turística, quer na 
transformação dos capitais económicos dos turistas. Em Arraiolos, a melhoria dos 
acessos rodoviários e a proximidade de Évora são apontadas como principais causas da 
diminuição das dormidas turísticas na vila. Em Sagres e em Óbidos, as populações 
imputam o enfraquecimento da economia local à transformação do tipo de visitantes das 
vilas, na sequência de uma reconfiguração das atracções locais que convidam indivíduos 
com reduzido capital económico e social:  
Com o fim da Pousada da Juventude tudo começou a descambar. Era para os 
turistas pé-descalço que vinham do estrangeiro e eram estudantes. Depois 
começaram a formar-se e algumas famílias queriam vir ver onde os filhos 
andavam e começaram a encher o turismo. Mas era uma «juventude de 
qualidade», nada igual aos jovens de hoje, hoje é só bebedeiras, dantes tinham 
outra educação (…). O que baixou mesmo é o consumo, é a moeda euro e a moda 
da magreza e do desporto. Isto passa-se desde 2000639.  
Paralelamente às percepções sociais das transformações da indústria turística 
nacional e global, as populações de Óbidos, Sagres e Arraiolos verbalizam questões 
mais localizadas. Os sectores da população mais distanciados da cena turística 
justificam o fracasso das políticas municipais e dos investimentos individuais pela 
situação periférica dos lugares, face aos centros de poder e decisão política e 
económica. A dificuldade em criar uma «visitabilidade» dos lugares (cf. Dicks 2003) 
também centra o discurso dos agentes políticos e turísticos locais, e dos moradores mais 
afectados pelo turismo, mas grupos distintos tendem a culpabilizar os insucessos 
económicos ou sociais no exterior da sua intervenção particular.  
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 Funcionário municipal, natural e residente da vila de Arraiolos (40-50 anos).  
638
 Os E.U.A. foram o segundo mercado mais importante das Pousadas entre 1987 e 2002, e o primeiro nas 
unidades de Óbidos e Arraiolos (cf. Parte IV.1).  
639
 Proprietário de estabelecimento de restauração, natural e residente na vila de Sagres (50-60 anos).  
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Para actores políticos, agentes turísticos e indivíduos cujas relações com o lugar 
são principalmente económicas, o potencial do turismo como instrumento de 
desenvolvimento local é acanhado pela limitação das participações das populações e dos 
poderes hierarquicamente superiores. Em primeiro lugar, as populações locais são 
censuradas pela especulação económica desmesurada e consequente investimento numa 
rede de bens e serviços sobredimensionada e qualitativamente desadequada:  
O comerciante de Óbidos não é o melhor comerciante para o dinamismo que nós 
queremos imprimir às coisas. Há excepções, como é evidente, mas a grande 
maioria do comerciante não acompanha o ritmo das coisas, nem tem uma 
perspectiva de perceber o que está a acontecer. Continuam a vender o galinho de 
Barcelos, a bonequinha da Nazaré, a louça das Caldas640. 
Estas censuras evocam a falta de uma cultura empresarial nas comunidades 
locais e participam na representação estereotipada das populações rurais como 
indivíduos com poucos capitais sociais e económicos (cf. Wall e Mathieson 2006). 
Embora validada por alguns traços sócio-demográficos, em que as populações se 
revêem, estas representações contribuem para acentuar sentimentos de depreciação 
social, com consequências nas relações entre os diferentes grupos actores locais.  
Em segundo lugar, no plano da intervenção directa, os agentes políticos e 
turísticos locais atribuem as restrições do seu poder à dependência administrativa, 
económica e jurídica de organismos regionais, sectoriais, nacionais e europeus. 
Entidades como as Regiões de Turismo, o IPPAR, a ASAE ou a gestão das candidaturas 
aos fundos da União Europeia são recorrentemente citadas, a par da culpabilização da 
má gestão e falta de empreendedorismo do poder local anterior:  
Houve um projecto para um oceanógrafo, mas agora decidiram que também iria 
para Portimão. Eles é que têm tudo para dar ao turismo (…). Isto agora só dá é 
para as grandes empresas porque o governo as ajuda. Não entendo porque é que o 
governo apoia a Auto Europa e não apoia os pequenos comerciantes641.  
Por seu lado, os moradores e os pequenos comerciantes locais contrapõem as 
acusações dos agentes políticos e turísticos locais, imputando responsabilidade na falta 
de apoios e iniciativas públicas à promoção qualificada do destino e ao envolvimento 
das suas populações. Não são ausentes, naturalmente, as denúncias entre vizinhos e 
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 Entrevista a administrador da Óbidos Patrimonium, natural e residente de fora do concelho.  
641
 Proprietário de estabelecimento comercial, natural e residente na vila de Sagres (40-50 anos).  
258 
 
comerciantes, sobre quem pactua com a descaracterização e a deslocalização das 
economias locais. No conjunto, fica claro que é impossível pensar dinâmicas 
económicas no exterior das relações sociais locais: 
Em Arraiolos, para além dos tapetes não há nada, ou melhor, há muita coisa mas 
não se mostra. A Câmara é que devia organizar mais o turismo porque em Évora 
têm imenso e aqui podia-se apostar em várias coisas, em passeios organizados, no 
castelo, nas quedas de água… Falta animação642. 
Território e população 
Intimamente associado aos efeitos do turismo nas economias locais é o 
desenvolvimento físico, territorial e infra-estrutural dos lugares (cf. M. Matos 2000). A 
indústria e atractividade turística dependem de factores como a acessibilidade, a oferta 
de equipamentos e de infra-estruturas, que desencadeiam a transformação dos territórios 
físicos, naturais e construídos, dos destinos turísticos (cf. McKercher, Ho e Cros 2004). 
Examinar estas transformações nos quatro lugares das Pousadas exige, por um lado, 
avaliar a natureza e a intensidade dos investimentos específicos em Óbidos, Sagres, 
Arraiolos e Bouro; e, por outro lado, compreender as suas percepções pelas populações 
locais, em articulação com outras esferas de actividade, produção e representação social.  
Em primeiro lugar, a data da produção das quatro Pousadas e a relação 
construída entre o turismo local e as narrativas do lugar foram determinantes aos 
processos de transformação dos territórios de Óbidos, Sagres, Arraiolos e Bouro, 
bastante diversificados no que respeita à densidade e funcionalidade das intervenções.  
No caso de Óbidos, o turismo está associado a um processo de salvaguarda e 
patrimonialização do conjunto edificado, que é concertado e financiado nas esferas 
nacional e local, desde a década de 1940 (cf. Parte III.1). Este processo traduziu-se 
numa especialização funcional da vila, cujos equipamentos e serviços servem os 
interesses culturais e comerciais associados ao turismo e as necessidades relacionadas 
com os direitos e deveres das populações, enquanto munícipes643. Muito distinta foi a 
recente revitalização do espaço urbano de Arraiolos, iniciada em 2003, anos depois da 
inauguração da Pousada. Embora o plano de salvaguarda do centro histórico da vila 
tenha sido viabilizado pelo financiamento dos fundos europeus, as intervenções 
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 Proprietária de loja de tapetes, natural e residente da vila de Arraiolos (40-50 anos).  
643
 E.g. Serviços camarários, Segurança Social, Finanças, Conservatória, Registo Civil, Notário. 
259 
 
urbanísticas foram acompanhadas de investimentos autárquicos na ampliação das redes 
de equipamentos locais, com âmbitos tão diversificados quanto os sectores escolar, 
social ou industrial (cf. Parte III.3). Contrariamente a Óbidos e a Arraiolos, em Sagres e 
no Bouro, o território foi essencialmente transformado no plano da habitação, pelo 
corpus social local, na sequência de reestruturações demográficas, associadas aos 
movimentos migratórios e sazonais. Os investimentos públicos nestas vilas possuem 
reduzida visibilidade urbana, para além da reabilitação dos seus monumentos históricos 
por entidades como o IPPAR e a ENATUR (cf. Parte III.2 e III.4).   
Em segundo lugar, com excepção de Arraiolos, a identificação entre uso turístico 
e investimento público no espaço urbano de Óbidos, de Sagres e do Bouro esclarece 
porque as suas populações se sentem preteridas nas políticas municipais de 
desenvolvimento territorial e contestam os discursos dos agentes políticos sobre os 
melhoramentos locais. Em Sagres e no Bouro, esta exclusão é atribuída à periferia das 
freguesias nos seus concelhos (Vila do Bispo e Amares) e à subordinação destes aos 
interesses e poderes de concelhos vizinhos, ou sedes de distrito. Não se trata, na 
verdade, de um discurso restrito ao plano do turismo, mas de percepções alargadas a 
outros sectores de actividade dos poderes políticos locais e regionais. Muito distinta é a 
percepção das populações de Óbidos sobre os processos locais de reconfiguração 
urbana, nomeadamente, porque a vila é a sede e o signo do concelho, mas não é 
abrangida pela extensa intervenção autárquica nas redes de equipamentos e serviços 
sociais, de educação, de saúde, desporto e transportes municipais644. Os habitantes de 
Óbidos lastimam a natureza turística dos melhoramentos efectuados na vila, apontando 
as dificuldades criadas à qualidade de vida local:  
Nós não temos nada aqui. Queremos comprar uma coisa, temos que ir à cidade 
mais próxima. Não temos cá uma loja que venda roupa, uma loja que venda 
sapatos, não temos cá nada. Queremos cortar o cabelo, temos que ir fora. Temos 
um problema. Porque o turismo é tanto, tanto, tanto que quem é que vai alugar 
uma casa destas para vender sapatos, ou vender roupa ou fazer um cabeleireiro645. 
Na vila de Óbidos, as questões urbanísticas são inseparáveis das problemáticas 
patrimoniais. As dinâmicas económicas e sociais instauradas pelos processos de 
patrimonialização e turistificação da vila de Óbidos são acusadas de favorecer a 
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 Ver www.cm-obidos.pt.   
645
 Residente da vila intramuros de Óbidos (30-40 anos).  
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desertificação e a monofuncionalização do centro histórico, perpetuando um ciclo 
vicioso. Muito embora reconheçam os benefícios símbolos dos investimentos 
autárquicos na salvaguarda do património, as populações locais manifestam um forte 
antagonismo pelas suas consequências nos planos económicos e habitacionais. 
Designadamente, como em outros núcleos históricos (e.g. Herzfeld 1991, Boissevain 
1996a, L. Silva 2009, no prelo), as intervenções materiais realizadas pela Câmara e os 
constrangimentos legislados sobre a intervenção privada são acusadas de esteticizar a 
imagem da vila, preterir as condições mínimas de habitabilidade, facilitar a especulação 
imobiliária e, assim, dificultar a continuidade dos moradores na vila:  
Estamos restritos a um determinado número de coisas, o que eu acho muitíssimo 
bem, se não já tínhamos para aí um prédio de 10 andares no meio da vila. Sei que 
a traça tem que ser mantida (…) mas as pessoas têm que ver que, por exemplo, eu 
tenho na minha casa, as paredes principais da casa têm quase 1 metro de largura e 
tenho uma cozinha mínima para uma casa de banho que é um salão. Portanto, ao 
fazer obras de restauro, as pessoas tentam aproveitar espaço para ganharem 
qualidade de vida646;  
A desertificação agrava a deterioração da vila porque os telhados, a cal, as flores 
ficam sem quem tratar. Houve quem pagou uma multa de 500 euros por ter uma 
janela incorrecta que só se via nos passeios nas muralhas (…). Esquecem-se que 
têm eles que pagar a conservação das janelas de madeira, da cal, dos 
aquecimentos eléctricos que não podem ser centrais nem a gás por causa das 
infra-estruturas647. 
Contrariamente, a revitalização do centro histórico de Arraiolos e a melhoria da 
qualidade de vida urbana são temas diferenciados nos discursos das populações locais. 
As medidas de acção do plano de salvaguarda também são representadas como uma 
operação estética, que produz uma imagem do lugar para consumo turístico e não traduz 
melhorias significativas para os moradores abrangidos. No entanto, a área de 
intervenção é dispersa e o projecto urbano é moderado, nos constrangimentos que 
coloca à estrutura arquitectónica (CMA 2002). Individualmente pouco afectadas, as 
populações manifestam, por isso, algum desprendimento face às operações realizadas e 
as suas verbalizações pouco ultrapassam as considerações de gosto:  
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 Proprietária de estabelecimento comercial, natural e residente na vila intramuros de Óbidos (40-50 anos). 
647
 Empregado na restauração, natural e residente na vila intramuros de Óbidos (30-40 anos).  
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a nossa vila aqui sofreu alterações e eu não concordo muito com elas. O chão, os 
pavimentos todos. Era calçada antiga (…). A praça não tinha aqueles repuchos, 
era também em calçada e há mais anos tinha uns candeeiros, um em cada ponta, 
com um pé e as lâmpadas em cima, que eu gostava mais648.  
O alargamento das redes de equipamentos sociais, económicos e industriais, por 
outro lado, tanto é objecto de discursos positivos sobre o desenvolvimento da vila e 
melhoria da qualidade de vida urbana e económica das populações, como gera 
descontentamentos com a falta de acesso a outros bens e serviços. As melhorias nas 
redes de equipamentos e infra-estruturas de Arraiolos significaram, entre outras coisas, 
a proximidade de sectores mais jovens da população à modernidade e urbanidade. O 
acesso à internet e o melhoramento do acesso à capital de distrito (Évora) teve, como 
efeito, uma elevação das expectativas e dos paradigmas de desenvolvimento, 
nomeadamente nas esferas culturais e turísticas.  
O turismo constituiu, fundamentalmente, uma retórica de desenvolvimento local, 
que desencadeou a melhoria de algumas condições de vida, para parte das populações 
dos lugares das Pousadas, mas não foi capaz de combater as fragilidades económicas e 
sociais locais (cf. Parte III). Em todas as vilas, as populações mantêm a tendência para a 
desertificação e o envelhecimento e as taxas de analfabetismo persistem superiores à 
média nacional. No plano económico, a inauguração das Pousadas esteve, de facto, 
associada à reconfiguração das estruturas locais, mas tal não significou um 
rejuvenescimento económico significativo. Aliás, a terciarização das actividades 
económicas é inexistente no Bouro, levou a uma dependência do turismo e ao aumento 
do desemprego, em Sagres, e é essencialmente decorrente do sector terciário social, em 
Arraiolos (INE 2001d, 2002a).  
Não obstante, e em terceiro lugar, o turismo suscitou transformações nos tecidos 
sociais de duas vilas das Pousadas, com consequências na sua expressão urbanística. As 
histórias sociais de Sagres e de Óbidos mostram recomposições demográficas que, 
decorrentes da ressonância nacional da atractividade turística dos lugares, resultam do 
estabelecimento de novos residentes sazonais (cf. Parte III.1 e III.2). Em Sagres, esta 
migração sazonal foi responsável pelo crescimento acentuado de novas áreas 
habitacionais (casas de férias ou para aluguer), que densificaram a estrutura urbana da 
vila e transformaram a relação entre o espaço construído e natural. Em Óbidos, o 
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 Proprietária de estabelecimento comercial, natural e residente da vila de Arraiolos (60-70 anos). 
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restauro ou aquisição de casas na vila, como habitações sazonais, transformou o uso da 
propriedade cadastral e tem contribuído para o abandono do centro histórico, durante a 
maior parte do ano (GTL s.d. [2002]).  
Estas transformações foram acentuadas por outros fenómenos demográficos, de 
carácter mais permanente. No caso de Sagres, a construção de novos bairros foi 
acentuada pela migração de populações nacionais e estrangeiras, motivadas pelas 
expectativas económicas, suscitadas pelo turismo, ou pelas características naturais e 
sociais do lugar. Assim se explica o aumento da população da freguesia em mais de 
100%, entre a década de 1960 e de 1980649. Já em Óbidos, as novas populações sazonais 
puderam estabelecer-se porque os contornos ideológicos e nacionalistas do processo de 
turistificação da vila objectivaram uma imagem particular de tradição e ruralidade que 
excluiu, na verdade, as populações rurais: 
Ele [Presidente da Câmara de Óbidos 1955-1974] teve uma política de habitação 
e de trazer para Óbidos uma certa elite social e política que levou a que tirasse de 
Óbidos as famílias pobres, pobres e numerosas. E aí começou a descaracterizar-se 
Óbidos, porque essas famílias, além de serem muito numerosas, tinham a própria 
economia familiar. A minha família foi uma delas650. 
As novas populações de Sagres e de Óbidos contribuíram para uma 
espacialização urbana das clivagens sociais e culturais entre actores, sendo conhecida 
uma tendência para a agregação entre estranhos como forma de ultrapassar os 
desconfortos da diferença do Outro (cf. Nash 1978). Esta espacialização é latente num 
zonamento funcional e social que, em interacção com o espaço turístico, se reflecte nos 
preços imobiliários, nos produtos e serviços comercializados e nas práticas sociais 
associadas. O caso de Óbidos é ilustrativo: as muralhas delimitam impostos, valores por 
metro quadrado e condições de habitabilidade; e a Rua Direita define a estrutura e tipo 
de comércio, a circulação pedonal e rodoviária; entre as duas sendo negociados os 
espaços para turistas e os espaços para populações. Existem sempre, quer em Óbidos, 
quer em Sagres e Arraiolos, um conjunto de espaços intermédios de intersecção social, 
que espacializam movimentos de modernização das práticas e consumos das populações 
locais (e.g. pizzarias) e investidas mais exploratórias de populações temporárias (e.g. 
tascas).  
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 Recenseamentos Gerais da População. Disponível em <www.ine.pt> (acesso em 21-10-2010).  
650
 Funcionário municipal, natural e ex-residente da vila intramuros de Óbidos (50-60 anos).  
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Uma leitura comparada dos quatros lugares das Pousadas mostra como as 
transformações económicas, territoriais e demográficas sequentes ao advento do turismo 
são tão mais intensas, visíveis e socialmente percepcionadas, quanto a longevidade do 
processo de turistificação. Óbidos e Sagres, particularmente, parecem ser contextos 
possíveis de enquadrar nas esquematizações diagnósticas e prospectivas sobre o Ciclo 
de Vida do Turismo (Butler 1980 [em Sharpley 1994], Butler 2007). Butler enunciou 
sete fases do ciclo de vida do turismo, dando conta dos estádios de desenvolvimento dos 
seus destinos. Nas duas primeiras fases, de exploração e envolvimento, as relações 
equilibradas entre populações e turistas, e o entendimento social do turismo como 
potencial de desenvolvimento, levam as populações a acolher a actividade e investir no 
sector, como sucedeu em Óbidos e em Sagres, entre 1960 e 1980. Com o 
desenvolvimento turístico dos lugares, as populações locais passam a ser marginalizadas 
pela indústria turística, dominada por actores e interesses externos. As transformações 
demográficas e económicas em Óbidos são ilustrativas das implicações sociais desta 
dissociação entre actividade turística e residentes. Nas fases seguintes, de consolidação 
e estagnação do turismo local, os destinos assistem a uma diminuição da procura e 
acentuam-se os problemas decorrentes da sua actividade nas estruturas económicas, 
sociais e culturais locais. Embora, em Óbidos, a fase subsequente de declínio não se 
tenha concretizado, em Sagres o fechamento e transformação das redes de comércio e 
serviços locais é revelador da crise do sector no lugar. Porém, as duas vilas acolhem, 
hoje, um sétimo estádio turístico, designado por Butler como rejuvenescimento. Os 
destinos estão a ser revalorizados através de novas atracções e investimentos, embora a 
tradução num rejuvenescimento social e económico local seja ainda contestável.   
No entanto, apesar da proposta de Butler ecoar a história do turismo em Óbidos 
e em Sagres, desde meados do século XX, as percepções sociais locais reiteram as 
críticas de alguns autores à esquematização de Butler. Entre outros, Ap e Crompton 
(1993) mostraram que as diferentes respostas locais ao turismo são simultâneas e 
fluidas, um «continuum» de estratégias sociais. Os discursos das populações de Óbidos 
e de Sagres confirmam que diferentes actores sociais locais oscilam entre atitudes de 
acolhimento, tolerância, adaptação ou afastamento face à cena turística. Esta oscilação 
revela, ainda assim, o envolvimento dos indivíduos nos diferentes estádios de 
desenvolvimento turístico, enunciados por Butler. O que se pretende destacar é que as 
reflexões teóricas dos três autores são muito mais difíceis de pensar nos contextos de 
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Arraiolos e do Bouro. Por um lado, as diferentes fases do turismo ocorrem intercaladas 
e não sequencialmente: o declínio do sector em Arraiolos não foi antecedido de um 
verdadeiro desenvolvimento turístico, nem a exploração do turismo no Bouro parece 
estar a ser alvo de investimentos, embora haja um rejuvenescimento de, pelo menos, 
uma tradição local. Por outro lado, as atitudes das populações destas vilas revelam, 
principalmente, uma apatia face ao turismo, mais ou menos acentuada em função da 
proximidade com o sector. As diferentes percepções locais do turismo, nas quatro vilas, 
sugerem que a data de produção dos destinos turistícos é relevante. A popularização dos 
discursos políticos e intelectuais sobre o turismo, nas décadas de 1990 e 2000, parece 
ter desactualizado o Ciclo de Vida do Turismo e os esquemas teóricos sobre as suas 
percepções, face à sua própria ressonância social (cf. Notas finais). 
 
V.3. LOCALIZAR A CULTURA 
Muito embora os investimentos económicos e territoriais nos lugares das 
Pousadas revelem diferentes relações entre a sua turistificação e os meios sociais e 
culturais locais; a instalação das unidades marca, sempre, uma estratégia de produção de 
um destino turístico, cuja atractividade depende da capacidade do lugar prometer e 
oferecer uma experiência extraordinária. Neste processo, os lugares foram dotados de 
significados e valores particulares, na maior parte dos casos associada à antiguidade e 
autenticidade cultural (cf. McKercher, Ho e Cros 2004). As culturas locais foram, neste 
quadro, objectificadas e «empacotadas» para consumo turístico (cf. Greenwood 1978, 
Handler 1988). Esta produção cultural dos lugares das Pousadas motivou negociações e 
reconfigurações nas representações e práticas sociais das populações, inscrevendo as 
suas construções identitárias nas dinâmicas modernas entre o local e global.   
Pousadas e monumentos como capital simbólico 
Enquanto produto turístico, as Pousadas possuem um papel activo nas 
economias e redes sociais dos seus lugares, mas, fundamentalmente, constituem 
marcadores que localizam a cultura local e identificam o destino (cf. Parte IV.2.1). 
Afinal, as identidades são o produto de uma construção de diferença, inclusão e 
exclusão, que precisa ser objectificada em lugares, objectos e indivíduos (Abram e 
Waldren 1997). As Pousadas constituem, neste exercício, um instrumento privilegiado, 
cujo poder simbólico certifica a autenticidade das narrativas sobre os lugares. Ora, 
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considerando que as práticas turísticas começam na sua idealização (MacCannell 2001), 
que a construção social dos destinos é informada pela produção intelectual dos lugares 
(Lasansky 2004) e que estes também passam a ser conhecidos pela existência de uma 
Pousada (M. Fontes 1997), as Pousadas são espaços de representação local e signos 
visuais dos seus lugares: 
A Pousada de Óbidos teve uma importância tão grande para o desenvolvimento 
destes conceitos todos que eu estou a dizer aqui em Óbidos como a Torre Eiffel 
tem para Paris. Quer dizer, é uma referência e é uma âncora651. 
Na sua maioria, as Pousadas são, ainda, objectos onde a história é visitável. 
Particularmente em Óbidos e no Bouro, menos consistentemente em Arraiolos e em 
Sagres, as Pousadas cumprem uma dupla «retórica da perda», enquanto metáforas 
visuais de valores culturais e sociais do passado, ameaçados pelo poder destrutivo da 
história (Gonçalves 1996)652. Por um lado, a classificação, salvaguarda e restauro do 
património arquitectónico local objectifica a história monumental e produz um tempo 
do passado perdido, ao identificá-lo como tal. Por outro lado, a adaptação destes 
monumentos a Pousadas concede-lhes uma «segunda vida», que renova os significados 
sociais do lugar, através da exibição do seu tempo histórico (cf. Kirshenblatt-Gimblett 
1998). As Pousadas são, por isso, mais do que legados materiais do passado, activações 
de repertórios simbólicos:  
Se em determinado monumento que está abandonado nasce uma Pousada, não é o 
património que me está a promover a mim, sou eu que estou a promover o 
património653. 
A relação quase simbiótica entre Pousada e património sublinha a necessidade 
de pensar as suas representações sociais no quadro das narrativas sobre os lugares, 
nomeadamente em articulação com as construções locais de antiguidade de propriedade 
cultural. As populações dos lugares das Pousadas nunca contestam a autenticidade das 
narrativas discursivas e materiais dos edifícios. Pelo contrário, a ressonância social 
destas narrativas participa na construção de uma «memória artificial da história» local 
(Choay 2000), que apaga a historicidade dos objectos materiais e celebra valores e 
                                                 
651
 Entrevista a administrador da Óbidos Patrimonium, natural e residente de outro concelho.  
652
 Em Sagres, a Pousada não é instalada num monumento, mas a sua representação social no lugar é 
intimamente articulada com a reabilitação da Fortaleza no contexto das comemorações henriquinas. Em 
Arraiolos, embora a Pousada esteja instalada num monumento, as narrativas identitárias locais constroem 
um passado fundamentalmente social e só secundariamente monumental.  
653
 Entrevista a JMNP, antigo Director de Unidade das Pousadas (2007).  
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significados particulares de um passado seleccionado e, até, reinventado (Lowenthal 
1985). Mesmo reconhecendo as metamorfoses materiais dos monumentos, as 
populações de Óbidos, de Arraiolos e do Bouro validam a autenticidade dos objectos 
nas narrativas da produção das Pousadas, quer simbólicas e políticas, quer intelectuais e 
disciplinares. Até certo ponto, os discursos locais sobre os monumentos não diferem da 
leitura dos hóspedes das suas Pousadas, centrando-se nos mesmos arquétipos visuais 
(cf. Parte IV.3). No entanto, as intervenções modernas nas arquitecturas e decorações 
das Pousadas suscitam posições mais categóricas pelas populações dos seus lugares: 
Aquela parte nova, toda nova, dos quartos e daquela piscina, aquilo é tudo novo. 
Lá por dentro, os corredores e aquelas salas também sofreram e lá em cima 
também sofreu. Para quem gosta daquelas linhas direitas, daquelas construções 
mais modernas… Eu, por mim, tinha conservado mais para o antigo, tinha feito 
outra coisa654. 
Em todo o caso, é sempre perceptível uma valorização social das Pousadas, 
como atracção turística local, na forma como se tornam espaços de representação dos 
lugares, para populações que os exibem a familiares e amigos de passagem (cf. Notas 
finais).  
Não vamos muito lá abaixo [Pousada], isso é mais para os turistas. Mesmo os 
casamentos da terra são cá em cima que é mais barato. Só se vai lá abaixo quando 
há visitas que vêm de fora e vamos lá mostrar655.  
Ao responder às ansiedades modernas dos espaços rurais e marcar uma distinção 
cultural dos lugares, as Pousadas, como outros patrimónios, produziram um reforço da 
consciência patrimonial local e evidenciaram a possibilidade de viabilizar 
economicamente a cultura local, através da sua mercadorização (cf. Kirshenblatt-
Gimblett 1998). O discurso das populações sobre a turistificação dos monumentos 
históricos locais revela, contudo, diferentes representações do uso do património como 
objecto de consumo. 
De um lado, segmentos das populações, sem relação com a indústria turística 
local, associam a autenticidade do património à sua reconstituição e defendem que os 
monumentos devem ser restaurados, mas não transformados física e funcionalmente. Do 
outro lado, indivíduos mais jovens, ou activos no mercado turístico, manifestam o 
                                                 
654
 Proprietária de estabelecimento comercial, natural e residente da vila de Arraiolos (60-70 anos). 
655
 Empregada na restauração, natural e residente na vila de Arraiolos (30-40 anos). 
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agrado por intervenções modernizantes, que vêem como uma mais-valia social, cultural 
e económica local. Como nas representações dos hóspedes das Pousadas, as diferenças 
geracionais e profissionais, entre segmentos das populações locais, estão na base de um 
entendimento do património como mimese ou como interpretação do passado (cf. Parte 
IV). Nos contextos particulares de Óbidos, Sagres, Arraiolos e Bouro, uma leitura mais 
detalhada acrescenta, ainda, o carácter determinante da distância física, temporal e 
afectiva entre edifícios e populações.  
A relação próxima entre o mosteiro do Bouro e a vida comunitária das suas 
populações, por exemplo, foi subvertida pela inauguração da Pousada (cf. Parte III.4). A 
adaptação do mosteiro retirou o monumento do tempo e espaço sociais, mas a abertura 
da Pousada conferiu um capital simbólico à vila e traduziu-se em mais-valias, nos 
planos administrativo e de serviços (e.g. ascensão a vila, farmácia, banco). As 
populações do Bouro parecem, deste modo, contrabalançar ganhos simbólicos e perdas 
sociais em discursos que revelam apatia face à presença da Pousada na vila e explicam a 
incapacidade dos hóspedes em identificar um turismo local (cf. Parte IV.2):  
A Pousada só foi boa porque antes era uma ruína, mas na verdade não trouxe nada 
para a terra porque os hóspedes só ficam lá dentro e não se misturam com as 
pessoas daqui656; Acho que é melhor uma pousada do que um edifício a ruir, 
mas… Fui uma vez ao bar e gostei, mas…está reconstruída, é isso que 
interessa657.  
Os discursos das populações de Arraiolos sobre a adaptação arquitectónica do 
Convento dos Lóios a Pousada mostram uma impassibilidade semelhante. No entanto, 
nesta vila, a apatia social parece estar associada a três factores distintos: ao usufruto 
privado do monumento, até aos anos 1980 (cf. Parte III.2), à distância espacial de um 
convento localizado a 1km do centro da vila, e à falta de afectação estética do edifício, 
que não apresenta traços de erudição artística ou histórica (P. Barreto 2000):  
Era um convento abandonado mas não era muito porque houve sempre o olheiro, 
porque era propriedade particular. As pessoas não iam lá muito porque aquilo 
tinha dono, até o IEFP comprar658.  
                                                 
656
 Empregada no comércio, natural e residente na freguesia de Santa Maria do Bouro (50-60 anos). 
657
 Proprietário de estabelecimento de restauração, natural e residente na freguesia de Santa Maria do Bouro 
(50-60 anos). 
658
 Proprietário de estabelecimento de restauração, natural e residente na vila de Arraiolos (50-60 anos). 
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Em Óbidos, contrariamente, a Pousada é objecto de representações intensas e 
consistentes, embora paradoxais, face às construções habituais de populações cujos 
patrimónios foram turistificados por agentes externos (cf. Herzfeld 1991, Boissevain 
1996a, L. Silva 2009, Notas finais). A inauguração da Pousada é vista como o advento 
dos processos de patrimonialização e turistificação de Óbidos, que objectificaram o 
passado histórico e social da vila. Embora as apropriações espaciais das elites tendam a 
ser contestadas pelos grupos sociais excluídos (cf. Low 2003); em Óbidos, a produção 
da Pousada foi fundamental à construção social de um lugar, cuja narrativa reclama a 
história e as suas elites como valores de antiguidade e exclusividade cultural (cf. Parte 
III.1). A reconfiguração da imagem e consumo da vila e da sua Pousada, pelos actuais 
agentes políticos e turísticos (Câmara Municipal e Grupo Pestana), tem porém 
contribuído para uma democratização do consumo de Óbidos, que se reflecte nas 
representações sociais sobre a sua Pousada. As populações verbalizam animosidade e 
antagonismo face ao que consideram ser uma trivialização da Pousada e o desvirtuar do 
projecto original da vila. Neste processo, revela-se uma espécie de amnésia social sobre 
um tempo que colocou Óbidos no mapa nacional, mas ameaçou a vila como espaço 
social (cf. Parte V.3): 
isto é completamente a antítese do que o Salazar imaginava. Está a ver o que é um 
privado explorar um monumento nacional? Era contra tudo o que ele defendia659.  
A adaptação dos monumentos históricos a Pousadas constitui, em todos os casos, 
um processo de mercadorização da história, que a objectifica através da produção do 
património, produzindo palcos para um consumo esteticizado e turístico do passado. Por 
motivos financeiros e jurídicos, estes processos são geralmente localizados na esfera 
nacional de actuação política e económica, portanto, exterior aos campos de acção das 
populações dos seus lugares. Mas os agentes locais têm vindo a ganhar poder na 
enunciação de repertórios patrimoniais (cf. Prats 1997), que instrumentalizam na 
produção da «visitabilidade» dos lugares, como resposta à competitividade dos destinos 
turísticos na modernidade (Dicks 2003). O entendimento social do potencial turístico do 
património nos lugares das Pousadas é, por isso, contrapesado nas preocupações das 
populações com a salvaguarda dos seus repertórios e o seu usufruto local:  
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 Reformado, natural de fora do concelho, residente na vila intramuros de Óbidos (60-70 anos).   
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Vêem o farol, o cabo de S. Vicente, a fortaleza [de Sagres]. Com aquelas visitas 
todo o dia aquilo ia-se degradando e eles querem manter aquilo como está. Eu já 
ouvi que Sagres tem tantos visitantes como…é a 2ª cidade mais visitada660;  
Quando me queria sentir bem dava uma volta de carro ao promontório da 
fortaleza [de Sagres], agora já não se pode. Acho que se pode aproveitar a 
natureza e nada disso destruía a mesma. Acho mal que tenham vetado o acesso. 
Agora mas não se tira partido661.  
Em Sagres, particularmente, as populações expressam a importância de 
salvaguardar o património arquitectónico como bem cultural local, mas oscilam entre a 
valorização do lugar como memória social ou atractividade e capital turístico. Os 
monumentos desta vila são espaços construídos e delimitados, que não fazem parte do 
lugar físico onde decorrem as actividades quotidianas das populações. O impacto social 
da sua patrimonialização é, fundamentalmente, no plano da representação. Porventura, 
este é o motivo pelo qual a sua mercadorização e espectacularização, no quadro do 
turismo, não suscita especiais antagonismos. A maioria da população, aliás, aplaude 
iniciativas como as Maravilhas de Sagres, criada em 2008: um festival diversificado 
com recriações históricas, músicas populares e eruditas nacionais e estrangeiras e 
espectáculos piro-musicais662.  
Mais alargadas são as percepções sociais dos processos de mercadorização e 
espectacularização do património de Óbidos e de Arraiolos que, embora distintos em 
profundidade, ideologia e metodologia, possuem em comum a escala urbana da 
intervenção e a intersecção dos tempos sociais e monumentais dos seus lugares (cf. 
Herzfeld 1991). A proximidade física das populações com o património urbano sugere 
uma maior consciência da superficialidade das intervenções realizadas:   
A sorte é que não há miúdos a viver em Óbidos – porque se houvesse miúdos e 
tivesse feito de baliza a porta de Santa Maria, ela já tinha caído, porque aquilo 
está em riscos de cair. E se repararem e derem uma volta por Óbidos, hás-de 
reparar que o património está muito mal. Mas é assim: vende-se o produto, mas 
não se tem preocupação com o produto663. 
                                                 
660
 Empregada na hotelaria, natural e residente na vila de Sagres (40-50 anos).  
661
 Proprietário de estabelecimento de restauração, natural e residente na vila de Sagres (50-60 anos).  
662
 O festival Maravilhas de Sagres integra recriações históricas, feiras medievais, espectáculos de falcoaria, 
danças do Oriente, música galega, cabo-verdiana, erudita portuguesa, tango, jazz, chorinho, fado e 
espectáculos piro-musicais.  
663
 Funcionário municipal, natural e residente no concelho de Óbidos (30-40 anos).   
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Como já referido, as populações de Óbidos e de Arraiolos consideram os planos 
de salvaguarda como intervenções estéticas que negligenciam a autenticidade e 
continuidade dos patrimónios materiais e descuram as suas populações, ao produzir 
cenários saneados para o consumo visual e sensorial dos turistas. Na vila alentejana, 
estes discursos são ilustrados com a modernização de pavimentos e mobiliário urbano, 
com a falta de intervenção nos monumentos e com o seu encerramento ao público. No 
caso de Óbidos, o antagonismo social é geral por moradores de uma vila que «é uma 
espécie de museu»664 e onde «as pessoas vêm cá e pensam que isto é uma 
Disneylândia»665, quando, na verdade, a maioria dos visitantes é motivada pelo 
«património vivo» da paisagem histórica de Óbidos (cf. Parte IV.2).  
As transformações económicas e demográficas da vila de Óbidos, a par da 
intensificação da sua procura turística, aproximaram o lugar a um «parque temático», 
como comparou Boissevain, num contexto similar (1996a). Óbidos tornou-se na sua 
representação, uma espécie particular ou análoga da ideia de «living history», enquanto 
simulação da vida social em outro tempo (cf. Handler e Saxton 1988). No caso concreto 
de Óbidos, trata-se de uma simulação que é interpretada pelas populações locais e 
empregadas no comércio e restauração e é encenada pela autarquia. O potencial 
cenográfico da vila tem, inclusive, sido aproveitado pelos agentes políticos e turísticos 
locais, na promoção de eventos que transformam Óbidos num palco de espectáculos:  
Óbidos é uma preciosidade, é um sítio de uma forte atractividade, é um espaço 
privilegiado para organizar coisas, não podemos fazer um Festival de Ópera num 
descampado qualquer. Não faz sentido nenhum. Fazer um Mercado Medieval 
num descampado qualquer não faz sentido nenhum666.  
As reacções das populações às novas estratégias de promoção e comercialização 
do destino Óbidos variam, contudo, em função do teor dos eventos produzidos. Uma 
festa como o Mercado Medieval, por exemplo, constitui uma dramatização moderna que 
procura a democratização do consumo do passado, atrai um número excessivo de 
visitantes e produz mais lixo e barulho do que retorno económico. No entanto, a 
identificação do enredo temático do evento com a narrativa do lugar e o envolvimento 
das populações locais na sua produção explicam a representação social do festival 
                                                 
664
 Proprietário de estabelecimento de restauração, natural e residente no concelho de Óbidos (50-60 anos).  
665
 Funcionário na hotelaria, natural e residente na vila intramuros de Óbidos (30-40 anos).  
666
 Entrevista a administrador da Óbidos Patrimonium, natural e residente fora do concelho.   
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turístico como fomentador de coesão social, que renegoceia as escalas identitárias locais 
e estimula o empreendedorismo económico e cultural:  
Esta história que havia uma certa rivalidade, as pessoas só vêm a Óbidos para vir 
às Finanças e aos Correios, eventualmente à Câmara, a grande virtude que teve a 
Feira Medieval, principalmente as primeiras, foi inverter esta situação, por isso é 
que as pessoas se calhar agora também se sentem um bocadinho mais de Óbidos. 
A Feira Medieval era constituída por tasquinhas, por barracas das freguesias 
todas, das associações das freguesias e as pessoas vinham a Óbidos, quanto mais 
não fosse, para vir à barraca da sua freguesia. Isso começou a aproximar as 
pessoas. Óbidos tornou-se novamente na sede do concelho, onde o concelho se 
juntou naquele evento e se reencontrou667. 
Outros eventos, como o Festival de Ópera ou concertos de música erudita 
acolhem maior satisfação por parte das populações de Óbidos. Estes espectáculos 
utilizam o património arquitectónico como palco e cenário para expressões da cultura 
legítima das elites e este público é reduzido e socialmente valorizado. A leitura local é, 
por isso, a de um evento que, sem grandes incómodos para as populações, prestigia 
Óbidos e reforça as narrativas do lugar como destino histórico das elites políticas, 
artísticas e sociais (cf. Parte III.1)668. O principal diferendo entre as populações e as 
políticas turísticas da autarquia de Óbidos situa-se, claramente, na realização de 
festivais como do Chocolate e da Vila Natal. A ênfase economicista de eventos cujo 
enredo não possui qualquer identificação com as construções sociais da vila histórica, é 
acusada de banalizar o destino turístico e ignorar a identidade do lugar. Nomeadamente, 
o cariz recreativo destes festivais é depreciado por atrair indivíduos com fraco poder 
económico e comportamentos indesejados, que repelem o «turismo de qualidade», cuja 
construção social penetra no próprio sentido do lugar de Óbidos:  
Eu penso que em Óbidos estamos a ter um exemplo da dificuldade que há em 
fazer essa gestão, que é estar a ter turismo de massas, estar a usar o património, 
digamos, para proporcionar eventos que rentabilizem o próprio património, mas 
que, não sendo feitos com algum critério, como tem acontecido infelizmente aqui, 
penso que estão a ter um efeito contraproducente. Ou seja, há um conjunto de 
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 Residente da vila intramuros de Óbidos, natural de fora do concelho (50-60 anos).  
668
 Entrevista a administrador da Óbidos Patrimonium, natural e residente de outro concelho.  
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pessoas que viriam a Óbidos desfrutar do que ele é como património, mas que 
neste momento não vêm aos eventos669.  
A intensidade da promoção e da procura turística de Óbidos tornou a vila num 
caso paradigmático da turistificação dos centros históricos em Portugal, designadamente 
das problemáticas sociais, culturais e económicas subsequentes. O seu exemplo é, 
inclusive, citado por alguns sectores da população de Arraiolos. Numa vila onde a 
narrativa cultural dominante reporta à ruralidade e à «paisagem intermédia» (Tuan 
1974), é interessante verificar a associação estabelecida entre a espectacularização do 
património e a imagem de um turismo indesejado:  
Uma vez fizeram uma Feira Medieval no Castelo mas o IPPAR disse que estavam 
a estragar (…). Tenho amigos em Óbidos e já fui à festa do Chocolate, mas aquilo 
não é nada, não dá dinheiro (…). Ainda bem, porque não é isso que se quer, quer-
se é turismo de qualidade670. 
Preservar e vender a cultura 
De uma forma geral, a inauguração das Pousadas prometeu uma audiência para 
as representações identitárias dos seus lugares – os hóspedes e turistas – conduzindo a 
processos de «objectificação» da cultura local, entendida como representação auto-
consciente que delimita objectos convocados a atestar uma identidade particular 
(Handler 1988). Estes processos revelam, contudo, uma natureza contraditória, na 
medida em que propõem a salvaguarda e continuidade da autenticidade cultural dos 
lugares, através de uma exibição e renovação das suas tradições, para consumo turístico. 
Compreendê-los implica situar os investimentos turísticos dos lugares das Pousadas nas 
noções de «mercadorização da cultura» e de «invenção das tradições», enquanto 
constituição dos objectos da cultura em bens de consumo e de troca económica 
(Greenwood 1978) e formalização cultural que adapta, inova ou imagina padrões e 
objectos culturais, face a transformações sociais que eliminaram ou desactualizaram as 
tradições sociais (Hobsbawm 1983).  
Na maioria dos lugares das Pousadas, os actores sociais e políticos reconhecem a 
importância económica do turismo no financiamento da salvaguarda do património e na 
continuidade das tradições locais, enquanto marcadores culturais locais e motores de 
coesão social (cf. Smith 1978). A construção social dos benefícios culturais e sociais do 
                                                 
669
 Funcionário municipal, natural de outro concelho, residente na vila intramuros de Óbidos (50-60 anos).   
670
 Proprietário de estabelecimento de restauração, natural e residente na vila de Arraiolos (50-60 anos).  
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turismo é, porém, paralela à representação da indústria como ameaça aos seus 
significados e valores (Wall e Mathieson 2006). Esta dualidade é percepcionada de 
forma distinta em Óbidos, em Sagres, em Arraiolos e no Bouro, em função de três 
fenómenos principais: a intensidade da indústria turística local, o carácter endógeno ou 
exógeno da sua promoção, e a «ressonância social» dos significados construídos pelos 
novos repertórios patrimoniais (cf. Gonçalves 2005).  
De uma forma geral, o que se verifica nos lugares das Pousadas é uma tendência 
para a reconfiguração de diferentes tipos de objectos e formas culturais por diferentes 
grupos de actores sociais. Esta repartição não é indiferente ao poder e interesse de 
enunciação e activação de cada grupo, na medida em que, por um lado, o património 
existe na sua efectivação social e, por outro lado, depende da proposição individual em 
práticas e discursos de quem pode e deseja anunciar uma modalidade de identidade 
(Prats 1997). Genericamente: os agentes políticos e turísticos centram-se na 
mercadorização da «alta cultura» (e.g. arquitectura, história, artes); as populações 
activas na indústria turística renovam objectos e significados da cultura material (e.g. 
artesanato, gastronomia); e os actores sociais, mais periféricos à cena turística, tendem a 
situar as suas representações de autenticidade e continuidade cultural nas formas de 
cultura animada (e.g. actividades tradicionais, festas populares). Esta distinção é, 
inclusive, identificada nas representações das populações locais sobre a natureza mais 
política, económica ou cultural dos interesses de cada grupo de actores; tal como é 
perceptível nas percepções dos turistas sobre a autenticidade dos lugares (cf. Parte IV). 
Associado à mercadorização da cultura como abastecimento de «comprovativos 
de viagem» para os turistas (Graburn 1978), o comércio de artesanato e outros bens de 
consumo, nos lugares das Pousadas, é objecto de fortes representações sociais sobre os 
efeitos do turismo nas culturas locais. Um exame global aos produtos comercializados 
Óbidos, Sagres e Arraiolos671 sugere que os objectos têm vindo a ser alvo de uma 
reconfiguração processual, material e simbólica, como resultado da necessidade de 
responder às exigências económicas e culturais do turismo. Nomeadamente, as relações 
entre produtor e consumidor têm vindo a ser modernizadas e os objectos foram sujeitos 
a renovações formais, materiais e temáticas, com consequências na aproximação dos 
seus significados, funções e valores para populações e turistas (Wall e Mathieson 2006). 
Um dos fenómenos mais visíveis na comercialização da «tourist art» em Óbidos e em 
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 A actividade terciária na vila do Bouro é essencialmente alimentar.  
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Sagres, e de forma ténue em Arraiolos, é a venda intensa de objectos associados à 
produção artesanal de outras regiões do país:  
Os produtos que se vendem em Óbidos não são produtos regionais, que nós não 
temos. Então o que é que se vende? Louça azul e branca, que é louça de Coimbra. 
Vende-se louça do norte do país, que é uma louça daquele barro preto, não sei 
especificar de que zona é que é. Vende-se galos de Barcelos, vende-se aquelas 
pantufas da Serra da Estrela672. 
Para a maioria das populações de Óbidos e de Sagres, os lugares são destituídos 
de tradições artesanais, explicando a importação da cultura material de outras regiões do 
país, para dar resposta à procura turística do artesanato. Este processo, aliás alargado a 
outros contextos turísticos do país, parece estar a deslocalizar os repertórios culturais 
locais e a diluí-los num repertório unificado de artesanato nacional, reproduzindo à 
escala do país as lógicas de homogeneização cultural do mundo moderno (cf. Graburn 
1984). Paralelamente, a competitividade imposta pela densidade das redes comerciais de 
Sagres e de Óbidos levou à diversificação dos objectos comercializados pelos 
estabelecimentos. Na sequência, o comércio local começou a vender objectos 
indiscriminados, entendidos pelas populações como «chinesices»673, e novos 
artesanatos, que têm fomentado pequenas indústrias manufactoras locais:  
O artesanato mais antigo, temos a verga feita na Capeleira e, há 50 anos, tínhamos 
aqui um senhor, que é o senhor Albino de Óbidos, que já morreu. Esse senhor 
Albino, foi ele o criador dos peixes de folha pintados, das cabaças. Temos, por 
exemplo, o Zé Correia, que já morreu, mas temos a mulher – a Melania – e temos 
as senhoras ali da Oficina do Barro, que trabalham em verguinha. Há 50 anos que 
temos cá o senhor João Ramos, que faz aquelas mantas também de trapos, de 
tecelagem. Temos os moinhos, como sabe é o logótipo da Região de Turismo do 
Oeste674. 
Como em outros contextos turísticos, a emergência de formas culturais 
inovadoras e diversificadas, em Óbidos, deve-se ao estabelecimento de forasteiros no 
lugar (e.g. Cohen 1993). Trata-se contudo de um conjunto de indivíduos que, migrados 
há décadas, acabaram por ser naturalizados pelas populações como «pessoas que 
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 Empregado na hotelaria, natural e residente na vila intramuros de Óbidos (30-40 anos).  
673
 E.g. marketing de clubes de futebol, têxteis e objectos de uso pessoal, brinquedos de plástico, etc. 
674
 Reformado, natural e residente na vila extramuros de Óbidos (60-70 anos).  
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gostavam mesmo de Óbidos e se preocupavam com as pessoas e a cultura daqui»675. 
Assim, embora a ressonância social dos novos artesanatos como tradições locais ainda 
não seja transversal, a relativa longevidade temporal e proximidade espacial destas 
cabaças, cerâmicas e têxteis começa a penetrar dos discursos das populações de Óbidos 
sobre a cultura local. Os seus significados não evocam a antiguidade histórica da vila, 
mas a sua autenticidade é aceite como expressão de uma cultura de turismo, que está 
arraigada ao sentido do lugar (cf. Notas finais). 
As representações das populações de Arraiolos sobre a sua oferta artesanal 
revelam construções semelhantes sobre a distância temporal e a proximidade espacial, 
enquanto critérios de autenticação dos repertórios culturais locais. Nesta vila, o tempo e 
o espaço são reivindicados para certificar a antiguidade e a propriedade local de um 
objecto particular – os Tapete de Arraiolos. A objectificação dos tapetes pelas políticas 
culturais do Estado Novo e a sua mercadorização moderna, às escalas nacional e 
internacional, têm vindo a ameaçar a identificação deste objecto com a cultura local de 
Arraiolos. Esta deslocalização dos significados sociais e dos valores culturais dos 
tapetes está hoje a ser contestada por investimentos do poder político local (cf. Parte 
III.3), mas também por uma parte significativa das populações. A exibição da 
manufactura dos tapetes pelas bordadeiras dos estabelecimentos da vila deve, neste 
sentido, ser pensada como estratégia económica e simbólica, simultaneamente, inscrita 
na espectacularização da cultura pelo turismo moderno, e nos movimentos de reforço 
das identidades culturais em espaço rural. Em Arraiolos é particularmente claro que a 
activação do património local é suportada por uma ressonância social local dos seus 
significados culturais. Neste sentido, a imagem de Vila dos Tapetes é uma identificação 
diferenciada de Arraiolos, que procura captar o turismo e denota um exercício simbólico 
político, mas também um investimento cultural social (cf. Anico e Peralta 2004). O eco 
destes processos, nas leituras que os turistas fazem da tradição local em Arraiolos, é 
inteligível no seu entendimento dos tapetes como artesanato natural daquela vila e 
naturalizado como actividade tradicional das suas habitantes. Este sentido de 
propriedade simbólica e de conhecimento explica também o antagonismo das 
populações à venda local de «tapetes da China», à propriedade de lojas por indivíduos 
não locais e à reivindicação de autenticidade por uma produção exterior ao município:  
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 Idem.  
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Os donos da casa X e da Y são de Lisboa e aqui há tapetes da china. E a casa Z, 
sabe? Há em vários sítios do país e vendem tapetes de vários géneros, mas os de 
Arraiolos não são daqui, nós sabemos porque ninguém lhos vendeu676.  
A ênfase na propriedade e herança, e não nas particularidades estéticas, dos 
tapetes de Arraiolos permitiu o aparecimento de novos padrões, sem prejudicar a 
genuinidade da sua produção. Pelo contrário, representado socialmente «como uma jóia, 
há pessoas que gostam de jóias e outras gostam de ter tapetes de Arraiolos»677, o tapete 
de Arraiolos é revalorizado através de estratégias de actualização do gosto, que o 
mantêm inscrito em práticas de diferenciação do consumo social (cf. Bourdieu 2007 
[1979])678. A centralidade do tapete de Arraiolos nos discursos da população sobre a 
cultura local explica, por um lado, a fraca comercialização de outros repertórios 
artesanais na vila. Por outro lado, o capital simbólico associado à produção e consumo 
dos tapetes parece conter o ressurgimento de outras manifestações da cultura popular, 
mais próximas às narrativas de ruralidade e depreciadas como hobbys de antigos 
trabalhadores agrícolas (e.g. móveis alentejanos, objectos de cortiça):  
Outro artesanato, não há. Havia umas pessoas a fazer coisas de cortiça, nas Ilhas, 
mas nem é uma loja, é um senhor que já está velhinho e reformou-se679.  
Processos semelhantes de adaptação, renovação e invenção das tradições locais 
originaram ainda uma reconfiguração das redes de restauração de Óbidos, Sagres, 
Arraiolos e Bouro. As expectativas económicas geradas pelo advento das Pousadas 
levaram à conversão de mercearias, tabernas e outros estabelecimentos em restaurantes 
e bares, diferenciados em função das motivações e necessidades dos turistas. 
Genericamente, os lugares foram dotados de duas categorias de oferta. Respondendo ao 
interesse dos hóspedes das Pousadas pelas experiências culturais de ruralidade e 
tradição, os primeiros estabelecimentos a abrir foram os «restaurantes tradicionais». São 
lugares que servem refeições «como era a comida na minha casa quando era nova»680, 
em espaços modelados por uma ideia de «rusticidade porque é conveniente, porque os 
                                                 
676
 Proprietária de loja de tapetes, natural e residente na vila de Arraiolos (40-50 anos).  
677
 Bordadeira empregada em loja de tapetes, natural e residente na freguesia de Arraiolos (50-60 anos).  
678
 Paralelamente à comercialização de tapetes com motivos tradicionais, apareçem hoje, em Arraiolos, 
reproduções de outras representações de antiguidade ou arte (e.g. colcha indo-portuguesa do Museu de Arte 
Antiga de Lisboa ou desenho de Siza Vieira) e ilustrações tematizadas em função de interesses particulares 
(e.g. ovo estrelado para cobrir o pavimento de uma cozinha ou Nemo para um quarto de criança). 
679
 Funcionário municipal, natural e residente na vila de Arraiolos (20-30 anos).  
680
 Proprietária de estabelecimento de restauração, natural e residente na vila de Arraiolos (40-50 anos). 
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turistas não vêm para aqui para ver coisas iguais à das casas deles»681. Constituem, 
geralmente, investimentos familiares que pretendem manter o retorno económico dentro 
do plano doméstico, como em outros contextos de turismo em espaço rural (e.g. Prista 
1995, L. Silva 2006). Esta oferta mantém-se predominante em Arraiolos e no Bouro, 
onde a gastronomia constitui uma expressão privilegiada da domesticidade rural local e 
é objecto da promoção autárquica (cf. Parte III.3 e III.4)682. 
Contrariamente, em Sagres e em Óbidos, a intensificação e diversificação da 
procura turística levou a uma reconfiguração da oferta gastronómica local, em função 
das motivações e gostos dos turistas modernos. As populações locais, como os hóspedes 
mais antigos das Pousadas (cf. Parte IV.2 e IV.4), entendem este processo como uma 
trivialização, internacionalização e elitização de um produto tradicional, considerando-o 
uma prova de como «o turismo estraga tudo»683. Por um lado, como no resto do Algarve 
(Prista 1992), a restauração de Sagres, e também de Óbidos, preteriu os sabores 
tradicionais para confeccionar pratos mais rápidos e adaptados ao paladar e aos tempos 
dos turistas contemporâneos, cumprindo ainda a legislação da indústria alimentar684. 
Replicando o processo de deslocalização da cultura material, a oferta gastronómica de 
Óbidos e de Sagres, tem vindo a aproximar-se à cozinha tradicional possível de 
consumir em quase todo o país685:  
Por norma, aconselho sempre o filete de linguado, por ser típico. De carne, 
aconselho, por exemplo, o cabrito assado, que não é desta região, mas é um prato 
que é típico português. Temos o leitão à Bairrada, mas não tem nada a ver 
connosco. Temos ali só dois ou três pratos que posso dizer que são pratos 
portugueses. O resto não tem nada a ver connosco, são pratos adaptados686.  
Por outro lado, mais recentemente, as duas vilas viram aparecer um novo tipo de 
restaurantes mais luxuosos ou cosmopolitas, que oferecem experiências gastronómicas 
diversificadas, de insinuação portuguesa ou da cozinha internacional, em ambientes 
visualmente cuidados e informados pelo design moderno687. Explorados por indivíduos 
não locais e consumidos pelas novas classes médias, estes estabelecimentos representam 
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 Proprietário de estabelecimento de restauração, natural e residente do concelho de Óbidos (50-60 anos).  
682
 Festival Papas de Sarrabulho de Amares, Mostra e Semanas Gastronómicas de Arraiolos.  
683
 Proprietário de estabelecimento de restauração, natural e residente na vila de Sagres (50-60 anos).  
684
 A ASAE tem impedido a comercialização de alguns produtos alimentares tradicionais, sendo acusada de 
condicionar a continuidade da produção. 
685
 E.g. carnes e peixes grelhados, bitoques, feijoadas, arroz de pato, filetes e massada de peixe, etc.  
686
 Empregado na restauração, natural e residente na vila intramuros de Óbidos (30-40 anos). 
687
 Os menus misturam pratos como alheira de caça e crepes de espinafres e requeijão (e.g.). 
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um desinvestimento social dos turistas na experiência cultural do lugar. Curiosamente, 
embora produzidos como «bolhas ambientais» para turistas indiferentes à exploração 
gustativa (cf. Cohen 2004), estes espaços modernos e assépticos penetram nas práticas 
de consumo das populações locais, que experimentam as novidades gastronómicas (e.g. 
pizza, pasta, pratos vegetarianos) como investimentos de modernidade:  
Há muito restaurante bom por aqui, há ali o Vila Velha, mas é muito caro. Nós 
vamos a um sítio dependendo do que queremos comer. O Retiro do Pescador é 
para os grelhados, às vezes também vamos ao Mareta [pizzaria], a Adega é mais 
para o económico e o Vila Velha é só para as comemorações688.  
A gastronomia como comercialização da hospitalidade e prática social local tem, 
deste modo, vindo a ser condicionada pela presença turística. O caso da ginja de Óbidos 
é ilustrativo. A ginja adquiriu um valor de troca social pela comercialização 
desencadeada pelo primeiro proprietário do primeiro bar da vila (Rex). Mas os seus 
significados têm vindo a ser transformados por novas produções no plano turístico:  
Agora, aqui em Óbidos, a ginja é uma tradição muito recente, quer dizer, a 
comercialização, e agora esta história de porem a ginja no chocolate, que para 
mim estraga logo a ginja toda – isto é uma opinião pessoal – mas que tem um 
sucesso tremendo, porque as pessoas agora não bebem num copinho normal, antes 
preferem beber no chocolate. Isso também foi uma jogada (…). As pessoas 
querem é vir a Óbidos, ver a rua, beber ginja, tudo alegre, com o chocolate na 
boca689. 
As percepções sociais dos efeitos negativos da mercadorização da cultura em 
Óbidos e Sagres, parecem predispor segmentos das populações ao investimento em 
outras manifestações da cultura local, como novos repertórios patrimoniais em lugares 
onde escasseiam recursos de outra natureza. Na vila algarvia, por exemplo, assiste-se a 
uma ressocialização da pesca como tradição local. Aquando do advento do turismo, na 
década de 1960, as actividades piscatórias foram secundarizadas nas narrativas 
históricas que produziram o mito e a cultura do lugar (cf. Parte III.2). Porventura devido 
ao renome da lota de Sagres e à periferia política e turística da região, a pesca subsistiu 
como actividade importante na economia local, contrariando a tendência geral do litoral 
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 Doméstica, natural e residente na vila de Sagres (50-60 anos). 
689
 Funcionário municipal, natural e residente fora do concelho de Óbidos (30-40 anos).  
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meridional algarvio (cf. Prista 1992). Nunca foi, aliás, uma actividade social e 
economicamente desligada do turismo local: 
Isto era à base da pesca e evidentemente o turismo dava outro valor ao peixe690;  
Há mais pescadores novos. É melhor andar na pesca que nos restaurantes porque 
na pesca não há chatices, cada um sabe o que tem que fazer. Não há clientes, não 
há gente a mandar691.  
Recentemente, a actividade piscatória foi condicionada pela legislação europeia 
e nacional692 e apareceram novos actores, exteriores ao lugar, a reivindicar autoridade e 
direitos sobre o mar. As populações sentiram-se, então, ameaçadas no seu sentimento 
colectivo de propriedade e memória social: 
O meu marido quer pescar e não consegue por causa dos surfistas, são eles que 
ofendem os pescadores, atiram papel higiénico para a mata, agem como donos das 
praias693;  
Veio para aí uma bióloga fazer perguntas sobre os percebes e agora ninguém pode 
apanhar. Estragou o negócio da população694. 
Parte das populações de Sagres reclama, agora, a tradicionalidade da pesca como 
instrumento de reforço identitário, que assegura o vínculo entre as populações e o lugar. 
A ideia de «mar por tradição» está a ser renovada, sem abandonar o imaginário nacional 
de Sagres, mas activando novos patrimónios locais, como acontece em outros contextos 
do país (e.g. Peralta 2003). Turistas e pescadores participam, activamente, nesta 
revalorização do tempo social como atracção que alarga o valor do lugar, à 
autenticidade das relações locais entre natureza e actividade tradicional (cf. Urry 1995). 
A indústria do surf tornou-se, neste contexto, o principal objecto do antagonismo social. 
Por um lado, a sua associação a um estereótipo negativo de jovens «ensonados, 
charrados e bêbedos»695 desvaloriza o destino turístico. Por outro lado, a promoção de 
Sagres como destino de surfers, «onde vai quem quer fugir à cultura», é centrada na 
imagem de um «Nirvana» que promete experiências genuínas de liberdade, juventude, 
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 Empregada na hotelaria, natural e residente na vila de Sagres (50-60 anos).  
691
 Pescador, natural e residente na vila de Sagres (30-40 anos).  
692
 Os pescadores enunciam os problemas decorrentes das quotas europeias, da escolaridade obrigatória, das 
leis de higiene e segurança no trabalho nos rendimentos e recursos humanos da actividade.  
693
 Residente da vila de Sagres, natural de outro concelho (50-60 anos).  
694
 Proprietário de estabelecimento comercial, natural e residente na vila de Sagres (40-50 anos).  
695
 Desempregado, natural e residente na vila de Sagres (40-50 anos).  
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saúde e natureza, mas ignora e deprecia qualquer relação com a cultura e história locais 
(Ponting 2008).  
O reinvestimento social nas formas animadas da tradição local, em Óbidos, é 
mais curioso, na medida em que reanima significados inscritos nas festividades 
populares não turistificadas, mas também produz discursos de autenticidade sobre 
tradições construídas pelas políticas de turistificação da vila. Por um lado, o Dia do 
Bom Verão, celebrado na Lagoa, é representado como um evento tradicional popular, 
cujo distanciamento à vila garante a exclusividade e autenticidade. Os motivos da sua 
continuidade são socialmente comprovados na lembrança dos jogos tradicionais e da 
festa dos Maios que, festejados dentro do centro histórico, desapareceram com a sua 
desertificação e turistificação696. Por outro lado, a população de Óbidos reimprime 
genuinidade em tradições como as flores e a Semana Santa. Paradoxalmente, os 
moradores denunciam a sua encenação para consumo turístico no presente, confirmando 
uma espécie de amnésia social sobre a transformação física, social e cultural da vila 
pelo Estado Novo (cf. Parte III.1): 
Estes vasinhos, potes, vasos, tudo isto existia à volta das casas, a Câmara não 
tinha nada a ver com isto. E depois havia a preocupação da casa ter o 
bordadozinho feito à mão, das aldrabas, das cantarias697;  
Era normal, durante toda a Semana Santa, os jovens darem a volta toda à muralha 
com essas – nós chamamos – matracas a fazer barulho (…). Há a Semana Santa, 
mas esse tipo de coisas já não se faz, perdeu-se, e isso é que era a tradição. A 
Semana Santa é um festival, porque agora faz-se filmagens e vende-se as cassetes, 
porque agora vêm cá as televisões todas filmar e então agora tem aquele ritual 
para a televisão, não tem aquele ritual que era da Semana Santa698. 
A renovação dos repertórios tradicionais nos lugares das Pousadas não pode, no 
entanto, ser entendida como consequência exclusiva das percepções locais sobre o 
turismo como ameaça à continuidade cultural local. No Bouro, sem que uma economia 
cultural tivesse sido formalizada, a inauguração da Pousada foi simultânea a um 
reinvestimento na festividade dedicada à padroeira local:  
                                                 
696
 Entrevistas às populações de Óbidos.  
697
 Funcionário municipal, natural da vila intramuros de Óbidos e residente em extramuros (50-60 anos).  
698
 Empregado na hotelaria, natural e residente na vila intramuros de Óbidos (30-40 anos).  
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Inventaram uma santa, chamada Santa Maria do Bouro e pronto. Há relativamente 
pouco tempo. A santa nem sequer existia, mandaram fazer uma santa. Há meia 
dúzia de anos, nem dez. Porque isto se chama Santa Maria do Bouro. Não sou 
herege, mas é verdade, não existia a santa. Toca a arranjar. E faz-se a festa em 
honra da Santa Maria do Bouro. Porque, antigamente, a festa fazia-se em honra de 
Santo António699. 
Independentemente da controvérsia local, sobre a invenção ou revitalização da 
Santa, a renovação da festa popular reimprimiu uma particularidade num lugar que, 
embora localizado no Minho, recusa identificações com a cultura serrana e as 
representações de ruralidade, isolamento e comunitarismo (e.g. Polanah 1985, 1990, 
2001, Callier-Boisvert 2004). As populações do Bouro não só dissociam o turismo das 
actividades locais, como sublinham a inexistência local de formas culturais e tradições 
particulares. Os discursos sobre a identidade do lugar são ténues e evocam, quando 
muito, a importância do Mosteiro na história de Cister em Portugal e o anterior prestígio 
do Santuário de Nossa Senhora da Abadia, suplantado pela crescente projecção de S. 
Bento da Porta Aberta, no concelho de Terras do Bouro (cf. Parte III.4). Neste quadro, é 
possível que a Pousada e a festa de Santa Maria do Bouro tenham renovado as 
narrativas históricas da vila e transferindo os seus significados, do plano religioso, para 
o plano social. Como mostrou Boissevain (1996b, 2000), a mercadorização da cultura, 
através de uma invenção das tradições, mais especificamente das festividades e rituais, 
deve ser revista como simultânea estratégia e táctica de coesão social, que delimita ou 
redesenha as fronteiras e as identidades dos lugares.  
Os processos de objectificação, mercadorização e reinvenção da cultura nos 
lugares das Pousadas confirmam que o turismo é um palco de produção e construção de 
lugares que coloca em confronto diferentes escalas de identificação social e as suas 
dinâmicas com as realidades culturais e económicas, locais e globais (Abram e Waldren 
1997). O turismo deve, por isso, ser pensado como fenómeno intrínseco ao sentido de 
lugar dos destinos Pousadas e não como actividade com que estes interagem (cf. Notas 
finais).  
 
                                                 
699
 Empregada na restauração, natural e residente na vila de Santa Maria do Bouro (40-50 anos).  
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V.4. REPRESENTAÇÕES DO OUTRO 
O confronto entre turistas e populações locais de um destino turístico é sempre 
uma arena para a reconfiguração de representações sociais e de relações entre 
indivíduos e comunidades. Estas reflectem, de uma forma geral, a profundidade, a 
intensidade e o envolvimento das populações nas transformações económicas e culturais 
dos destinos (Smith 1978). Os efeitos podem ser mais visíveis nas formas de 
organização social ou nas composições socio-demográficas, mas retratam sempre 
estratégias de configuração identitária que incluem e excluem sujeitos e negoceiam 
estatutos sociais. 
Os estudos sobre o turismo têm procurado aprofundar a sua dimensão social, 
diferenciando dois olhares sobre o fenómeno: de um lado, os turistas, enquanto sujeitos 
com motivações, expectativas e práticas sociais particulares; do outro lado, as 
populações locais, que proporcionam e são afectadas pela turistificação dos lugares. É a 
sua relação que constitui o turismo como arena onde são mediados os contactos, as 
interacções e as representações sociais (Wall e Mathieson 2006). No caso particular dos 
lugares das Pousadas, estas duas perspectivas foram desagregadas em função das 
diferentes relações estabelecidas entre os actores sociais e a rede hoteleira. 
Compreender as distinções sociais entre turistas e hóspedes, populações e funcionários, 
permite examinar as particularidades das Pousadas como um palco de práticas de 
identificação e diferenciação social. 
Pousada como capital cultural 
As clivagens e as tensões laborais, resultantes das reorientações empresariais das 
Pousadas, ultrapassam os ressentimentos das populações com as consequências nas 
economias locais. As novas políticas empresariais são vistas como uma deterioração do 
conceito Pousadas que ameaça o capital simbólico conferido a um determinado lugar 
pelo estabelecimento de uma unidade. Várias transformações da rede hoteleira 
contribuem para a percepção local do desenraizamento cultural e social das Pousadas: a 
acumulação de unidades por director, a centralização dos abastecimentos pela sede, a 
contratação de funcionários externos, as novas políticas de atendimento e a diminuição 
dos recursos humanos. Particularmente junto das populações empregadas nas Pousadas, 
a sua representação tende a normalizar o produto:  
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O conceito de Pousada, desde que entrou o Grupo Pestana, morreu, não existe. As 
Pousadas é como se fosse mais um hotel700; 
Acho que estamos a banalizar um produto que não o deveria ser. É um produto de 
excepção, estamos a falar de monumentos, de edifícios que necessitam de muita 
manutenção, edifícios que só por si já são de excelência701. 
Esta ideia de corrupção do conceito de Pousadas tem gerado antagonismos nas 
populações de Óbidos, Sagres, Arraiolos e Bouro, que articulam planos colectivos e 
individuais de representação social. A ideia de que «é importante ter uma pousada numa 
localidade»702 é transversal às populações e aos agentes políticos e turísticos locais, mas 
ultrapassa os domínios simbólicos e económicos para os habitantes das quatro vilas. 
Num plano social colectivo, as populações locais articulam as representações 
económicas das Pousadas, com construções sociais que tomam de empréstimo o 
prestígio do capital cultural das elites que produziram e consomem os estabelecimentos: 
Esta Pousada é muito famosa, é uma Pousada de referência cá no nosso país. Não 
sei se foi por ter sido arquitectada pelo arquitecto Souto Moura, que é um 
arquitecto de renome. Quer queiramos, quer não, se calhar é por estar associada 
ao arquitecto. Vem cá gente de todo o lado. Tivemos cá já aquelas figuras 
públicas, como a Bárbara Guimarães, a Ana Zannati, que comeram aqui também, 
o [José Luís?] Arnaut…703. 
No Bouro e em Óbidos, particularmente, a enunciação das elites das Pousadas 
revela esferas de poder e de influência que, distintas, são reveladoras dos sentidos 
sociais dos lugares e do papel das Pousadas na sua construção. No primeiro caso, as 
populações reconhecem a importância da autoria do projecto da Pousada como mais-
valia do destino turístico e motivo pelo qual «o nome de Santa Maria do Bouro já vem 
no mapa»704. A figura de Souto de Moura não é apenas a origem da mediatização do 
lugar, mas um capital artístico que tem sido apropriado em discursos locais, mais 
informados e conscientes das problemáticas da arquitectura e da intervenção no 
património. As populações manifestam a aquisição de conhecimentos culturais e 
intelectuais particulares que contribuem para movimentos de ascensão sociais nas suas 
trajectórias individuais (cf. Bourdieu 2007 [1979]): 
                                                 
700
 Funcionário da Pousada de Óbidos, natural e residente na vila intramuros (30-40 anos).  
701
 Entrevistas aos funcionários das Pousadas de Óbidos, Sagres, Arraiolos e Bouro.  
702
 Entrevista a administrador da Óbidos Patrimonium, natural e residente de outro concelho.  
703
 Residente da vila de Santa Maria do Bouro (30-40 anos). 
704
 Funcionário da Pousada do Bouro, natural e residente da vila de Santa Maria do Bouro (30-40 anos).  
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Recebíamos grupos de arquitectos e ouvia os comentários e foi aí que comecei a 
perceber que tudo tinha um motivo específico. Por exemplo, as cadeiras verdes da 
sala de reuniões vão de encontro à oxidação da pedra, longe do sol e com a 
humidade (…). As pedras dos degraus não são nacionais e foram muito criticadas 
(…).  Eram para ser diferente. Os arcos do corredor do restaurante têm um efeito 
de redução que é um cálculo matemático complicadíssimo705.  
Na vila de Óbidos, a Pousada é um signo da história social de um lugar, cujas 
narrativas identitárias reforçam como destino de vilegiatura das elites políticas e sociais 
portuguesas (cf. Parte III.1). A visita das principais personalidades políticas nacionais 
ou dos chefes de Estado e Monarquias europeias é recordada, colectivamente, como 
testemunho do prestígio cultural e social da vila. Como observou Sobral (2004), em 
outra vila, a história das elites reduz o papel da história popular na história local, mas 
promove o capital simbólico das populações. No caso de Óbidos, porém, estas elites são 
locais, mas também nacionais. Se a 'Sintra das Beiras' é promovida como uma «sala de 
visitas» do concelho, pelos seus agentes políticos, Óbidos era o «cartão-de-visita» de 
Salazar, para as populações locais706. Individualmente, as populações tendem a 
capitalizar o seu estatuto social por associação e identificação familiar e afectiva com as 
elites que produziram e consumiram a Pousada: 
Eu chamo-me Raul porque foi ela [directora da Pousada] que me pôs o nome707; 
Posso-lhe dizer que o meu Pão por Deus (…) eu, a alguns sítios, só ia à tarde 
porque eu recebia um bocadinho mais que os outros meninos e meninas (…) todas 
as vezes que eu lá ia [Pousada], eu tinha um queque. A Luísa Santanela [ex-
directora da Pousada] dizia ao senhor António, que era o cozinheiro, «Ó António, 
dê aí um queque à pequena»708. 
Em qualquer um dos lugares das Pousadas, a intensidade e frequência com que a 
unidade é chamada a testemunhar um capital colectivo ou individual é directamente 
proporcional à proximidade dos indivíduos com a Pousada, e o emprego é uma das 
relações mais significantes. Embora o emprego na Pousada seja profissionalmente 
prestigiante para todos os funcionários, para as populações locais trata-se de uma 
ocupação que agencia a sua mobilidade social, em lugares com poucos outros recursos. 
                                                 
705
 Funcionária da Pousada do Bouro, natural e residente na freguesia de Santa Maria do Bouro (30-40 
anos).  
706
 O termo cartão-de-visita de Salazar foi usado por vários moradores e trabalhadores de Óbidos.  
707
 Funcionário municipal, natural e ex-residente da vila intramuros de Óbidos (50-60 anos).  
708
 Proprietária de estabelecimento comercial, natural e residente na vila intramuros de Óbidos (40-50 anos).  
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Por um lado, conquanto a profissionalização da indústria turística fragilize a posição das 
populações locais, no quadro técnico das Pousadas, o emprego nestes estabelecimentos 
é encarado como aquisição de habilitações que elevam o capital escolar ou profissional 
das populações (cf. Bourdieu 2007 [1979]). Por outro lado, a renegociação de estatutos 
entre empregado/cliente, no quadro contemporâneo da comercialização da 
hospitalidade, tem vindo a des-diferenciar as classes sociais em contacto, transformando 
as auto-representações estatutárias dos funcionários locais das Pousadas (cf. Fortuna 
1995). Importa destacar que este estatuto não é circunscrito às relações com os clientes 
das Pousadas, nem limitado ao emprego directo:  
Havia uma relação muito boa, sempre houve, com o pessoal. Sempre quis que 
fossemos uma família porque um brinquedo destes, para ter sucesso, só realmente 
trabalhando com um quadro parecido com este. Não é a relação concessionário ou 
director com os funcionários, é uma família que está num todo a desenvolver 
determinado trabalho709. 
A ideia de equipa como uma família é atribuída pelos funcionários externos das 
Pousadas à intensidade do convívio entre trabalhadores, provocada pelas exigências 
laborais do sector e pela deslocação profissional710. Para os hóspedes das Pousadas, esta 
ideia de família situa um atendimento personalizado e afectivo (cf. Parte IV.4), 
divulgado e produzido pela gestão da própria rede hoteleira (cf. Parte I). Mas, para os 
funcionários locais, as relações familiares e sociais nas Pousadas são efectivas e 
interdependentes com a mobilidade social e os estatutos sociais nos lugares. Não só as 
direcções das Pousadas socorreram-se das redes sociais locais, na constituição das suas 
equipas, como as unidades se tornaram espaços de socialização, dando origem à 
constituição de novas famílias711. As Pousadas são, por isso, lugares de construção 
especial de afectividades e memórias individuais, para as populações dos seus lugares:  
Era tudo famílias de Óbidos. O chefe de mesa, a criada do quarto, a recepcionista, 
o barman, tudo. Nós conhecíamo-nos todos, éramos todos família. Então, nós 
íamos lá com à vontade extraordinário e éramos bem recebidos. E isso vai se 
                                                 
709
 Entrevista a JMNP, antigo Director de Unidade das Pousadas (2007). 
710
 Entrevistas a funcionários das Pousadas de Óbidos, Sagres, Arraiolos e Bouro, exteriores aos lugares.  
711
 Nas Pousadas de Óbidos e de Sagres há funcionários casados que se conheceram na Pousada, há irmãos e 
cunhados e filhos e sobrinhos.  
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perdendo quando se começa a trocar esta política, quando vão saindo os 
funcionários712.  
Esta apropriação social do espaço das Pousadas explica a intensidade com que 
funcionários locais sentem as tensões laborais entre si e os funcionários externos. 
Porque o emprego no turismo é uma comercialização da hospitalidade que reivindica 
uma identificação social com o lugar (Nuñez 1978), o que está em causa é uma disputa, 
entre indivíduos, pela autenticidade e direito de representação do lugar.  
Os funcionários externos das Pousadas performizam a hospitalidade como 
prática profissional, tornando-se intermediários culturais na representação e construção 
da autenticidade local pelos hóspedes. Estes, por sua vez, imaginam, mais ou menos 
conscientemente, os funcionários como populações locais e autoridades na enunciação 
dos objectos, experiências e narrativas culturais dos lugares (cf. Parte IV.4). Como 
resultado, as populações locais sentem-se invadidas no campo da representação social e, 
não raras vezes, favorecidas ou depreciadas em função das orientações turísticas dadas, 
pelos funcionários externos, aos hóspedes das Pousadas713:  
Eles [os funcionários externos] não sabem, não é preocupação deles saber a 
história do concelho, nem conhecem. Sabem o básico sobre o Castelo, pronto, 
assim aqueles princípios básicos, mas tirando isso não sabem nada714. 
O conflito entre funcionários locais e externos agudiza-se nas Pousadas mais 
antigas de Óbidos e Sagres, como consequência das reestruturações das equipas pelo 
Grupo Pestana, que levaram à saída de vários indivíduos locais. As populações locais, 
especialmente as empregadas nas Pousadas, tendem, por isso, a retirar o ónus das 
questões laborais, internas ao funcionamento da Pousadas, para situar a reconfiguração 
das equipas em leituras mais alargadas sobre a privatização, como fim das relações entre 
as Pousadas e os lugares715. Reproduzem, deste modo, o processo de reconceptualização 
das Pousadas pelos hóspedes mais antigos da rede (cf. Parte IV.4).  
As tensões existentes entre os funcionários das Pousadas evidenciam, ainda, 
partilhas e distinções entre diferentes escalas de identidade local. A cisão entre 
                                                 
712
 Funcionário municipal, natural da vila e residente extramuros de Óbidos (50-60 anos).  
713
 Os funcionários das Pousadas indicam aos hóspedes quais são os restaurantes com comida típica da 
região e quais são os artesãos que fabricam peças segundo as técnicas, materiais e estéticas tradicionais.  
714
 Funcionário da Pousada de Óbidos, natural da vila intramuros de Óbidos (60-70 anos).  
715
 Entrevistas a funcionários das Pousadas de Óbidos, Sagres e Arraiolos e a moradores com relações 
profissionais ou civis com entidades e organismos relacionados com a promoção do turismo, do património 
e da cultura.  
287 
 
funcionários locais e externos obrigou a repensar os limites geográficos da pertença ao 
lugar, renegociando rivalidades entre moradores das vilas, das freguesias e dos 
concelhos das Pousadas. Em Óbidos, os representações de pertença e exclusão ao lugar 
são particularmente enfáticas, pois inflamadas pelo antagonismo social gerado pelos 
condicionamentos e melhoramentos urbanos dos habitantes intramuros, extramuros e do 
concelho:  
É de aqui perto, pronto, mas não é mesmo de cá [sobre funcionário natural da 
freguesia]. Sim, é de Óbidos, pode-se considerar. Daqui ou de fora da muralha, 
mas mesmo junto [sobre funcionário residente em extramuros]. O outro também é 
de cá, mas já não nasceu cá. Mas para todos os efeitos é de cá, pronto [sobre 
funcionário residente em intramuros]716.  
Entre funcionários das Pousadas e populações dos seus lugares, parece ter 
tomado forma uma categoria social particular, constituída por indivíduos que residem 
ou nasceram no local e trabalham nas unidades Pousadas – identificados como 
funcionários locais. Da mesma forma que os capitais escolares e familiares informam os 
capitais culturais das classes sociais (Bourdieu 2007 [1979]), estes funcionários locais 
gerem a sua naturalidade cultural e a sua formação na Pousada como capital individual 
nas estratégias de mobilidade social locais. O seu estatuto social é, incontestavelmente, 
reconhecido por outros segmentos das populações locais, ou não seriam frequentes os 
estereótipos construídos sobre os funcionários locais como «sortudos, com regalias 
invejáveis»717 e «snobes» que «têm a mania que são»718.  
Populações entre populações  
A presença física dos turistas nos lugares das Pousadas coloca em confronto 
diferentes interesses e representações sobre o turismo local e estas suscitam 
transformações sociais, para além das relações transitórias, desiguais e temporal e 
espacialmente determinadas pelas estadias (Wall e Mathieson 2006). A natureza e a 
profundidade destas transformações dependem de inúmeros factores: Smith (1978) 
sublinhou a distância social e cultural entre visitantes e visitados, Butler (1980) e Ap e 
Crompton (1993) propuseram uma relação com os estádios de desenvolvimento 
                                                 
716
 Funcionário da Pousada de Óbidos, natural e residente da vila intramuros de Óbidos (30-40 anos).  
717
 Empregada na hotelaria, residente na vila de Sagres, natural de outro concelho (30-40 anos).  
718
 Funcionário da Pousada do Bouro, natural e residente em outro concelho (20-30 anos).  
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turístico dos lugares, e Pearce (1992) destacou o grau de envolvimento das populações 
na produção da indústria turística local.  
A literatura das ciências sociais tem destacado um conjunto alargado e 
relativamente coeso de transformações das estruturas sociais em destinos turísticos 
(Smith 1978, Smith e Eadington 1992, Sharpley 1994, Boissevain 1996a, Wall e 
Mathieson 2006, Telfer e Sharpley 2008). No caso concreto dos lugares das Pousadas, a 
proximidade relativa entre os contextos culturais das comunidades residentes e 
temporárias e a dimensão média dos contextos territoriais – vilas – exclui a presença de 
fenómenos de aculturação, como linguística ou religiosa. Outras transformações são 
perceptíveis em todos os lugares das Pousadas: a emulação de comportamentos, a 
reorganização das formas de espacialização social e a emergência de sentimentos de 
marginalização. No entanto, estes fenómenos são impossíveis de imputar à turistificação 
dos lugares, na medida em que constituem transformações sintomáticas do 
desenvolvimento das sociedades modernas. Da mesma forma, o aparecimento de 
comportamentos mais localizados, como o crime, a delinquência e imoralidade, em 
Sagres, ou a alteração do papel social da mulher, em Arraiolos, podem ser atribuídos a 
mudanças sociais e económicas nos campos e não são, obrigatoriamente, subsequentes à 
fixação de uma indústria turística.  
As transformações sociais, inequivocamente, criadas pela turistificação dos 
lugares das Pousadas resultam das construções do Outro, geradas pelo confronto 
temporal e espacialmente localizado entre populações e turistas locais (cf. Smith 1978). 
No caso de Óbidos, de Sagres, de Arraiolos e do Bouro, as populações locais tendem a 
decompor o Outro em função do seu alojamento. Os clientes das Pousadas podem ser 
mitificados, estereotipados ou deliberadamente ignorados, mas é transversal a distinção 
entre hóspedes (da Pousada) e turistas (quaisquer outros). Esta distinção atravessa 
estereótipos económicos, sociais e culturais e é significativa na forma como as 
populações que habitam as quatro vilas representam o turismo e a cultura locais. Para 
compreender o lugar das Pousadas nestas representações é, por isso, necessário, em 
primeiro lugar, perceber as dinâmicas sociais entre diferentes populações locais.   
As construções do Outro no turismo manifestam-se em estereótipos e 
objectificações de turistas e de «nativos». Estes tipos e idiossincrasias revelam 
representações mais alargadas sobre classes sociais e estilos de vida, que são informadas 
pelo «mutal gaze» entre actores sociais (Maoz 2006) e determinam as suas interacções 
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em contexto turístico (Cohen 1979a). Por exemplo, os velhinhos no banco à porta da 
vila Óbidos contemplam a chegada dos visitantes, ocupando o tempo entre escárnios e 
admirações; mas também são contemplados pelos turistas locais, como expressão dos 
hábitos locais das populações rurais e envelhecidas. Os dois olhares participam 
mutuamente numa relocalização dos espaços de socialização da vila.  
De uma forma geral, a promoção turística dos lugares atribui «rótulos» aos seus 
habitantes que a construção social das populações reproduz, reivindicando a identidade 
local (Morgan 2007). A ideia de host no turismo constitui, por isso, uma dupla 
representação, mais do que uma condição (Abram e Waldren 1997). A sua 
desconstrução pelos turistas não é prioritária, tão-pouco é viável em práticas onde a 
interacção social passa, fundamentalmente, pelo contacto com outros turistas e com os 
funcionários do turismo (cf. Jacobsen 2000). Na sua maioria, estes rótulos ou 
representações enaltecem a hospitalidade e a autenticidade das populações locais e 
atribuem-lhes qualidades que, simultaneamente, reforçam o valor cultural da 
comunidade e a dotam de um capital negociável nas trocas sociais e económicas do 
turismo. É neste sentido que as populações dos lugares das Pousadas representam a 
hospitalidade local, como marcador de um estatuto social que é negociado com o capital 
económico mais elevado dos turistas, na reconfiguração das desigualdades sociais (cf. 
Herzfeld 1991, Fortuna 1995).  
Esta performização da hospitalidade local oscila, no entanto, em função das 
representações entre interlocutores sociais. Em Óbidos e em Sagres, por exemplo, a 
popularização do turismo local tem levado ao desinvestimento social das populações 
nas interacções com visitantes que consideram ser o factor de desvalorização do lugar: 
Penso que Óbidos enquanto vila medieval não deveria crescer mais, para que 
consiga manter, assim sem ter de condicionar a vida pessoal dos seus habitantes. 
Se tal não acontecer vamos ter os locais a considerarem os visitantes como o 
principal distúrbio à sua vida pessoal, desvalorizando o acolhimento e 
hospitalidade que nos caracteriza719. 
Noutras circunstâncias, mais pontuais, a representação da hospitalidade pode ser 
invertida, como resultado de uma troca de posições de consumo entre populações locais 
e externas. É o que acontece, por exemplo, quando residentes das quatro vilas são 
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 Entrevista à directora regional da Pousada de Óbidos, natural e residente em outro concelho, nas 
Pousadas desde 1986.  
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convidados às Pousadas por um dos seus hóspedes ou a visitam com amigos ou 
familiares de passagem, assumindo o papel do turista. Não obstante, na generalidade, as 
populações dos lugares das Pousadas participam na comercialização da hospitalidade 
local, às vezes enfatizando a antiguidade e autenticidade da sua herança cultural de 
forma caricatural: «sou da família dos Noronha, dos alcaides» ou «sou o último frade do 
Mosteiro do Bouro»720. Para sectores da população mais próximos à indústria turística, 
a encenação da hospitalidade é, ainda, uma exigência e uma inevitabilidade, inerente e 
recompensada pela pertença ao lugar. A sua performização por trabalhadores locais que 
não habitam a vila, mais intensa em Óbidos e Sagres, constitui por isso uma provocação 
social a um sentimento de colectivo que é, pelo menos em parte, reunido em torno dos 
benefícios e prejuízos causados pelo turismo:  
Isto é um espectáculo que aqui existe, nós somos os actores, somos actores mas 
depois nós, os actores, não recebemos caché. Há alguém que cobra as entradas e 
mete o dinheiro ao bolso. Eu não quero que me dêem nada, mas há aqui montes 
de comerciantes que não são de cá, não moram cá, chegam às 9 da manhã e vão-
se embora ao fim da tarde ou ao fim da noite e alguns nem um café cá bebem721.  
A comercialização da hospitalidade é, claramente, uma arena onde se 
confrontam grupos sociais locais, onde se evidenciam antagonismos e tensões e onde se 
renovam rivalidades e escalas de pertença. Em Sagres, por exemplo, as populações 
locais ressentem-se da monopolização da indústria turística pelo poder e agentes 
regionais e nacionais, associada quer à transferência de projectos turísticos para 
Portimão e Lagos, quer à aquisição de estabelecimentos comerciais por indivíduos não 
residentes. Migrantes de Lisboa e de outras regiões do Algarve tornam-se, neste quadro, 
alvo de animosidades e estereótipos sociais, contrariamente às populações nortenhas ou 
alentejanas, que participaram na construção do destino de Sagres. 
Muito mais evidentes são as tensões existentes em Óbidos entre sectores da 
população com diferentes relações geográficas e profissionais com o turismo da vila. A 
intensidade do turismo e as transformações demográficas e infra-estruturais do centro 
histórico têm vindo a reforçar a rivalidade entre moradores intramuros, extramuros e 
municipais, centrada nas representações de cada grupo sobre o genuíno toupeiro (pessoa 
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 Entrevistas a residentes de Óbidos e de Santa Maria do Bouro 
721
 Funcionário público da vila intramuros de Óbidos, natural de outro concelho (50-60 anos).  
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de Óbidos). Por um lado, o intenso marketing do destino Óbidos e as iniciativas 
turísticas na vila reforçaram o sentido de pertença ao lugar nas populações do concelho: 
Aqui, há meia dúzia de anos, havia algum frissom, alguma rivalidade entre 
Óbidos, como sede do concelho, e as terras à volta do próprio concelho e neste 
momento as pessoas já não são de nenhuma das terras do concelho, são de 
Óbidos722. 
Por outro lado, os constrangimentos do turismo à vida quotidiana dos moradores 
da vila e a diminuição dos ganhos económicos, com o declínio do consumo, alimentam 
um sentimento de vitimização intramuros: 
Uma coisa que é estranha é pessoas que moram no concelho de Óbidos e que 
moram na ponta do concelho e que vêm a Óbidos uma vez por mês opinam sobre 
Óbidos e sobre aquilo que se passa cá dentro como se fossem pessoas que estão cá 
há 50 anos e acham que têm mais direito do que as pessoas que cá moram723.  
Mesmo dentro do centro histórico de Óbidos, são latentes os conflitos entre 
grupos de populações com relações distintas com o turismo. Moradores submetidos às 
mesmas privações e condicionamentos urbanos diferenciam-se em função dos ganhos 
directos com a indústria, uns acusando outros de egoísmo e ganância, os outros 
chamando os primeiros de «velhos do Restelo»724.  
Interessante é observar como estes discursos são informados pela emergência de 
um novo grupo de actores sociais que, sendo natural e muitas vezes residindo fora dos 
lugares, veio ocupar a oferta de trabalho mais qualificada. Este grupo é, 
fundamentalmente, constituído por indivíduos com maiores capitais culturais que as 
populações locais e está empregado nos sectores do turismo, da cultura e do desporto 
das autarquias. A visibilidade da sua presença depende, por isso, da intensidade da 
actividade municipal, consequentemente sendo notória em Óbidos, pouco expressiva em 
Sagres e Arraiolos, e inexistente no Bouro. De uma forma geral, estes trabalhadores 
locais assumem e detêm conhecimentos científicos sobre os lugares e as suas 
problemáticas e exercem a sua «autoridade disciplinar», nos planos profissionais (cf. 
Gonçalves 1996). Mas, como destacam Boissevain e Theuma (1998) ou Klekot (2010), 
a propósito de contextos tão distintos como o planeamento do território e os guias 
                                                 
722
 Funcionário municipal, residente na vila intramuros de Óbidos, natural de outro concelho (50-60 anos).   
723
 Empregado na hotelaria, natural e residente na vila intramuros de Óbidos (30-40 anos). 
724
 Proprietária de estabelecimento comercial, natural e residente na vila intramuros de Óbidos (40-50 anos).  
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turísticos, respectivamente, o desempenho social da autoridade disciplinar dos 
intermediários culturais condiciona, inspira e legitima renovações nas narrativas das 
populações sobre os seus lugares:  
A verdadeira história de Óbidos ainda não está contada (…). As pessoas tentam, 
nesse falso orgulho, dizer «Ah! Isto é muito bonito e tal, essas pessoas vieram, 
vieram pessoas bonitas e formosas aqui para a vila de Óbidos e tal. Isto era uma 
vila de veraneio, uma vila fantástica e maravilhosa onde as pessoas viviam 
felizes». Mas as pessoas não viviam felizes. Eu acho que aí começa o assassínio 
da própria vila de Óbidos, aquando dessa obrigação das pessoas terem que sair 
daqui, das famílias inteiras que aqui viviam na vila de Óbidos terem que ser 
obrigadas a vender as suas casas725. 
Os hóspedes não são turistas 
Vários autores têm destacado o papel dos contactos e confrontos sociais entre 
grupos sociais distintos, como meio e veículo de aprendizagem de conhecimentos, 
gostos, estilos de vida ou modas (Bourdieu 2007 [1979], Lofgren 1994). Este 
agenciamento é perceptível em algumas práticas sociais nos lugares das Pousadas, 
nomeadamente no que respeita às aprendizagens sociais dos funcionários locais das 
Pousadas: 
É verdade é que houve um ensinamento dos funcionários ao longo dos tempos e 
isso vê-se na linguagem e na aparência. Os funcionários acabam por aprender 
com os hábitos dos clientes e depois transferem para a roupa, para o perfume que 
vêem, quando arrumam o quarto. E depois, com o ordenado, há outra 
possibilidade financeira726. 
A actualização das práticas sociais das populações dos destinos turísticos, 
conquanto eleve os seus capitais individuais, ameaça a uma representação colectiva que 
é um dos objectos de atracção e motivação turística (Craik 1997). A maioria das 
populações de Óbidos, Sagres, Arraiolos e Bouro não manifesta, contudo, especial 
preocupação com o desinvestimento na comercialização da hospitalidade. Esta 
tendência e atitude social podem, parcialmente, ser explicadas nas representações 
sociais locais dos turistas. Os discursos das populações expõem considerações sobre os 
capitais intelectuais, culturais e sociais dos visitantes das vilas, mas estes transparecem 
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 Funcionário municipal, natural e residente em outro concelho (30-40 anos).  
726
 Funcionária da Pousada do Bouro, natural do concelho e residente na vila (30-40 anos).  
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sempre a objectificação económica por detrás dos estereótipos dos turistas (cf. Barretto 
2007). Especialmente em Óbidos e em Sagres, a tolerância social com os 
constrangimentos à vida quotidiana das populações e com os prejuízos físicos e 
culturais da intensificação turística tem vindo a diminuir, em proporção directa, com o 
aumento da crise do sector. Enfim, a falta de capital económico dos turistas é, hoje, 
sinónimo da desadequação dos seus comportamentos cívicos e morais:  
No meio disto tudo vêm pessoas para roubar, essa gente que não interessa a 
ninguém. Mas há aquele tipo de cliente que também não interessa, vem fazer 
distúrbios de noite, no bar, bebem uns copos e partem tudo. Vem para aí outro 
cliente, os pés-descalços, que por vezes só vêm estragar o ambiente727.  
A própria noção de turismo cultural tem vindo a ser repensada. Parte das 
populações considera que «esta história do turismo cultural tem muito que se lhe diga, é 
mais um produto de consumo»728. Particularmente em Óbidos, onde o conceito tem sido 
sistematicamente usado na produção do destino, o efectivo desinteresse cultural dos 
turistas é acusado de descaracterizar a indústria local e ser encoberto por atitudes 
sobranceiras e emproadas de turistas que hostilizam as populações:  
Óbidos é só para fazer o xixi, vão ali beber uma ginja e saem de Óbidos. É um 
bocado isso e isso não é história (…) tem a ver com a formação. E a maior parte 
do turista que desemboca em Óbidos é um turista «Pronto, epá, não me chateiem, 
calem-se com a história»729. 
De uma forma geral, a representação negativa das práticas e comportamentos 
dos turistas incide sobre os grupos tradicionalmente satirizados (excursionistas, 
domingueiros e emigrantes); os turistas motivados por práticas pós-modernas, como a 
«juventude sem qualidade»730 de Sagres e os «alforrecas»731 que frequentam os eventos 
de Óbidos; e indivíduos cuja origem e motivação penetra nas rivalidades identitárias dos 
lugares – os «saloios religiosos da região»732 no Bouro, «os meninos de Cascais» com 
casas de férias em Óbidos e os turistas que «vindo de Espanha não se pode esperar nada 
                                                 
727
 Empregada na hotelaria, natural e residente na vila de Sagres (50-60 anos).  
728
 Funcionária municipal, natural e residente no concelho de Óbidos (40-50 anos).  
729
 Funcionário municipal, natural e residente fora do concelho de Óbidos (30-40 anos). 
730
 Proprietário de estabelecimento de restauração, natural e residente da vila de Sagres (50-60 anos) 
731
 Funcionário na hotelaria, ex-residente da vila intramuros de Óbidos e natural de outro concelho (60-70 
anos).  
732
 Funcionária da Pousada do Bouro, natural e residente na freguesia de Santa Maria do Bouro (40-50 
anos). 
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de bom», em Sagres733. Estes estereótipos revelam a inscrição das representações 
turísticas em preconceitos sociais mais alargados, sugerindo que a contenção espacial e 
temporal do turismo serve de escape a tensões sociais e absolve os lugares de uma 
identificação socialmente indesejada.  
Transversal a todos os lugares das Pousadas é a oposição dos estereótipos 
negativos dos turistas a um tipo de visitante anterior, económica, social e culturalmente 
mitificado na ideia de «turista de qualidade» e personificado no hóspede da Pousada. 
Em Óbidos e em Sagres, esta dicotomia insere-se num discurso nostálgico sobre um 
tempo em que as vilas eram visitadas pelos significados culturais dos lugares e por 
indivíduos que interagiam com as realidades sociais locais. Um passado imaginado e 
áureo, em que os interesses económicos da indústria turística não se sobrepunham ao 
bem-estar das populações. Mas a distinção entre turistas e hóspedes também se revela 
em contextos turísticos mais recentes, como Arraiolos e o Bouro. Os hóspedes são 
representados como uma elite nacional, detentora de capitais económicos e culturais: 
O típico cliente Pousada [de Arraiolos] era o cliente da chamada elite, eram 
médicos, eram advogados, eram gestores de topo, a classe alta portuguesa, eram 
os nossos clientes, eram o cliente da Pousada734. 
Esta elite é identificada através de comportamentos e de manifestações de gosto: 
Depois vêm os chiquérrimos da Pousada [do Bouro] que se nota logo, não é que 
tenham nenhuma bandeira ou crachá, mas nota-se. Não me pergunte porquê. 
Nota-se o andar, nota-se o falar, nota-se o estar, nota-se o comer735.  
Fundamentalmente, o capital cultural dos hóspedes das Pousadas é garantia de 
um interesse na cultura, tradições e populações locais, que reforça os valores de 
antiguidade cultural e autenticidade social dos lugares: 
Aquelas pessoas que vêm fazer estadias na Pousada [de Óbidos], eu não tenho 
dúvidas nenhumas que vêm ver o museu, que vêm visitar a Lagoa como 
património ambiental, vêm visitar a Igreja de Santa Maria, vão à Igreja da 
Misericórdia como possível primeiro monumento barroco que se fez em Portugal. 
                                                 
733
 Funcionária da Pousada de Sagres, natural e residente do concelho de Vila do Bispo (30-40 anos).  
734
 Funcionário da Pousada de Arraiolos, residente na vila de Arraiolos e natural de outro concelho (30-40 
anos).  
735
 Empregada na restauração, natural e residente na vila de Santa Maria do Bouro (40-50 anos).  
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Eles andam a passear pelas muralhas. Eu penso que há uma articulação entre o 
turista de qualidade e o património de Óbidos736; 
Por exemplo, o meu irmão escreveu-se anos a fio com um suíço. Ele, quando 
vinha a Portugal, vinha sempre a Óbidos e levava-o com ele e até o ajudou muito 
na vida737.  
A mitificação dos hóspedes das Pousadas tem, no entanto, vindo a ser abalada 
pelas percepções sociais das transformações da rede, na sequência da privatização. 
Como uma parte significativa dos hóspedes das Pousadas (cf. Parte IV.4), as populações 
de Óbidos, de Sagres, do Bouro e, menos significativamente, de Arraiolos tendem a 
aproximar as representações sociais dos hóspedes aos estereótipos sociais dos turistas de 
massas, sazonais e recreativos. Os novos clientes das Pousadas são identificados como 
indivíduos da classe média, que não possuem capital económico expressivo, 
aproveitaram as promoções, revelam comportamentos sociais indiferenciados e não têm 
interesse genuíno pelas paisagens naturais, construídas e humanas locais. A questão da 
classe é particularmente enfatizada por funcionários locais das Pousadas, que 
desmascaram os interesses dos hóspedes portugueses no consumo da rede como forma 
de distinção e afirmação social:  
Dantes falavam quase como amigos, sem o senhor ou o engenheiro. Agora até se 
identificam como doutor não sei quê. Os clientes euro são mais arrogantes738;  
A diferença é que o turista português não nos respeita, nem todos nos respeitam. 
Acham que nós somos empregados de mesa e que somos criados, como antes739.  
A crescente alienação dos hóspedes das Pousadas face às realidades culturais e 
sociais dos seus lugares, tem levado as populações locais a representá-los como 
presenças confinadas a um gueto turístico, no sentido de «espaço turístico» onde não 
têm lugar práticas e manifestações das formas de vida local (Cohen 1995). Em Arraiolos 
e no Bouro, estes espaços turísticos são fisicamente delimitados e justapõem-se ao 
quotidiano das populações das vilas sem desestruturação significativa das suas 
dinâmicas. Mas em Sagres e, principalmente, em Óbidos, o turismo é uma presença 
temporal, espacial e socialmente imiscuída. Se num tempo passado, algo impreciso, o 
                                                 
736
 Reformado, natural e residente na vila extramuros de Óbidos (60-70 anos).  
737
 Funcionário municipal, natural e ex-residente da vila intramuros de Óbidos (50-60 anos).  
738
 Os clientes Euro são os clientes das Pousadas após a entrada da moeda em circulação: Funcionário da 
Pousada do Bouro, natural e residente na vila de  Santa Maria do Bouro (30-40 anos).  
739
 Funcionária da Pousada de Arraiolos, residente na vila e natural de outro concelho (20-30 anos). 
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turismo era a Pousada; hoje os hóspedes tendem a diluir-se no conjunto extenso de 
turistas e a ser diferenciados, exclusivamente, na mitificação do passado e nos anseios 
para o futuro.  
A vila de Óbidos é, claramente, o lugar das Pousadas onde os sentimentos de 
exclusão social são mais intensos e directamente associados à actividade turística. O 
centro histórico da vila foi retirado à vida social local, para ser reintegrado com novos 
significados e funções e estes transformaram Óbidos numa exibição de si mesmo (cf. 
Kirshenblatt-Gimblett 1998). Para as populações, «o mais grave é termos a sensação, de 
facto, de estarmos a estorvar os outros»740 que vêm visitar uma vila tornada num museu 
ao ar livre, a que já sugeriram cobrar bilhete (Faria 2003): 
Porque isto cada vez mais é um museu. É um museu que é visitado por grandes 
massas. Porque é as esplanadas, é os turistas, é a Rua Direita que ninguém lá 
consegue andar. Porque é eventos para as grandes massas, acaba-se um começa-se 
logo outro. É lojas de artesanato a arrebentarem aí como cogumelos, que não tem 
nada a ver com Óbidos, é chinesices e mais não sei o quê. Não tem nada a ver 
com o que tinha, Óbidos com o que era Óbidos741. 
Claramente informadas pelo discurso dos trabalhadores locais, com capital 
cultural e autoridade disciplinar, as populações de Óbidos têm vindo contestar as 
narrativas do lugar produzidas pelos agentes políticos e turísticos sobre a ideia de 
«património vivo»: 
É um património morto. Porque eu acho que o que interessa…o património somos 
nós, nós é que fazemos, nós é que vivemos a vila, na vila de Óbidos ou qualquer 
outro lugar, é que fazemos essa vivência, é esse património742. 
Parte da população de Óbidos propõe, inclusive, um retorno do «backstage» 
como forma de salvaguardar o património de Óbidos. É certo que, como em outros 
contextos de turismo massificado em centros históricos «this battle over time is a battle 
over the possession of identity» (Herzfeld 1991: 4). Mas as populações de Óbidos 
construíram um sentido de lugar relativamente próximo das narrativas monumentais e 
sociais produzidas pelo Estado Novo. É verdade que os constrangimentos à vida social e 
o antagonismo das populações face à sua exclusão do lugar não diferem, 
                                                 
740
 Funcionário municipal, residente na vila intramuros de Óbidos, natural de outro concelho (50-60 anos).  
741
 Funcionário municipal, natural e ex-residente da vila intramuros de Óbidos (50-60 anos). 
742
 Funcionário municipal, natural e residente fora do concelho de Óbidos (50-60 anos).  
297 
 
substancialmente, dos fenómenos subsequentes à mercadorização do passado e 
intensificação turística em outros contextos patrimoniais (e.g Boissevain 1996a). Mas, o 
turismo é um fenómeno intrínseco à representação social de Óbidos. O que as 
populações locais contestam é, principalmente, a dissociação entre o turismo e o lugar 
(cf. Notas finais).  
298 
 
 
NOTAS FINAIS 
A proposta inicial de examinar os discursos sobre o passado objectificados nas 
Pousadas portuguesas, através da espacialização física e conceptual das suas produções 
e construções sociais, nas arquitecturas e lugares da rede, impôs: uma revisão histórica 
que evidenciasse o presente como resultado de um projecto turístico pensado no quadro 
das políticas e desenvolvimentos culturais, sociais e económicos da vida portuguesa, 
desde a década de 1930; e uma revisão contextual e comparativa que permitisse, 
simultaneamente, a leitura de construções mais globais e a análise de representações 
mais particulares de uma ideia de passado, para quem o produz, contesta e consome.  
Ao longo da dissertação foram sendo delineados quadros de análise sobre a 
evolução do entendimento do passado em Portugal e suas articulações com os tempos, 
espaços, objectos e sujeitos de enunciação do património. Em linhas gerais, as Pousadas 
deixaram de ser um projecto político nacionalista e nacionalizante vinculado à ideia 
objectificada e esteticizada de uma cultura nacional de matriz rural, para se constituírem 
em empresa turística privada, que mercadoriza a história, vendendo um património 
exibido segundo as lógicas pós-modernas de popularização e espectaculização da 
cultura. Cultura, história e nacionalidade persistem como traços que garantem a 
representação social das Pousadas como experiências de autenticidade, exclusividade e 
identidade. Esta representação explica porque as Pousadas são apropriadas como capital 
local, em contextos com poucos recursos capitalizáveis, e clarifica o subtexto de 
diferenciação social do seu consumo. Contudo, a leitura das dinâmicas sociais e 
económicas dos lugares das Pousadas hoje mostra uma renegociação de significados e 
valores do passado, que evidencia o turismo como prática social onde são 
particularmente visíveis as relações contemporâneas entre cultura e consumo.  
É neste sentido que devem ser entendidas quatro últimas ideias que, embora 
consequentes da investigação e realçadas pelos seus resultados, não deixam de ser 
hipóteses de trabalho a confirmar por pesquisas que precisam ser mais direccionadas. 
Designadamente: (1) as Pousadas mais recentes sugerem um alargamento do 
entendimento do passado que incorpora a modernidade e renova as relações entre 
história e classes sociais; (2) a privatização das Pousadas ameaçou os seus significados 
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sociais e culturais e gerou movimentos para uma renacionalização da rede, que 
penetram na construção de uma memória social da arquitectura portuguesa; (3) a 
singularização das Pousadas, pelos usos simbólicos e turísticos do património na 
contemporaneidade, reforça a constituição das unidades como atracção e destino em si; 
e (4) o turismo é um fenómeno plural que se alimenta das suas próprias representações 
sociais e gera diferentes investimentos políticos e sociais nos patrimónios materiais e 
intangíveis locais.  
 
Novos passados e  modernidade 
Olhando as Pousadas como um projecto diacrónico que acompanha as políticas e 
a sociedade portuguesa deste a década de 1930, são inteligíveis as oscilações do 
entendimento do passado em Portugal. As narrativas de produção social e de construção 
social das Pousadas mostram de que forma história e tradição rural e popular foram 
articuladas em modalidades discursivas e materiais de identidade nacional, e como o 
passado foi constituído em recurso económico, no plano do turismo, e recurso simbólico 
em projectos nacionais, colectivos ou individuais, que buscam formas de identificação e 
coesão sociais. Esta leitura foi pontuada por momentos políticos e programas de 
Pousadas distintos que balizaram produções particulares de tempos sociais e 
monumentais no quadro da rede, indicando a persistência de representações, ora mais 
ruralistas, ora mais históricas, do passado.  
Esquadrinhado este trajecto político, turístico e social (cf. Parte I), cabe ainda 
rematar o exame à historiografia das Pousadas, com um destaque para a sua produção 
contemporânea que, informada por um entendimento contemporâneo do passado, 
renova a história como objecto dos discursos patrimoniais. Conforme mostrado nas 
Partes I.6 e II.5, a produção das Pousadas após a privatização da sua gestão, em 2003, é 
indissociável do alargamento dos tempos e dos espaços do passado, da dessacralização 
dos seus objectos e referentes, da pluralização das autoridades de enunciação 
patrimonial e da democratização do seu consumo (cf. Lowenthal 1998). A questão que 
se coloca é a de saber em que medida as Pousadas mais recentes reforçam uma 
identificação entre passado e história e restauram os vínculos entre património e classes 
altas. Importa, assim, rever três aspectos.  
300 
 
Num primeiro plano, é preciso recordar as relações, poderes e interesses dos 
actores envolvidos na enunciação do passado e identidade portugueses, em diferentes 
momentos do último século. Entre as décadas de 1930 e 1950, o Estado português 
assumiu-se guardião da autenticidade nacional, construindo uma associação simbiótica 
entre a realidade tradicional rural e a antiguidade e a glória da história monumental do 
país. Cultura popular e história constituíam, então, faces distintas de um mesmo 
presente e passado, que o regime totalitário controlava através de políticas de 
propaganda (Melo 2001). Quando o Estado português foi compelido à moderação das 
suas manifestações mais fascizante e à modernização das estruturas territoriais e 
económicas nacionais, pela ordem política europeia do pós-guerra, novos actores 
constituíram-se autoridades disciplinares em matéria de cultura e património. As elites 
intelectuais ganharam espaço de afirmação doutrinal e contestação política, embora 
limitado, e este era informado pelas preocupações e teorias da modernidade, 
nomeadamente sobre a diversidade das realidades sociais e culturais da nação (cf. Leal 
2000). A ideia de uma cultura nacional de matriz rural e popular começa, então, a ser 
des-objectificada. O passado histórico, contrariamente, manteve-se objecto de 
construção e produção fortemente estatizada, quer no plano discursivo e escrito, quer no 
plano material. A sua enunciação era central ao nacionalismo oficial (cf. Sobral 2010) 
Com a democratização do regime político português, em 1974, o discurso sobre 
a cultura nacional esforçou-se por problematizar a diferença e a pluralidade, dando voz 
a actores sociais e políticos locais e particulares, que adquiriram poder e interesse na 
proposição de versões de identidade regional (Cabral 1991). O passado foi alargado e 
passou a integrar tempos sociais e monumentais, contextos urbanos e rurais, 
testemunhos materiais e intangíveis. Neste processo, a história foi popularizada (De 
Groot 2009) e a cultura foi profissionalizada (cf. Dicks 2003). Mas a pluralização dos 
tempos, espaços, actores e agentes de enunciação do passado não se traduziu numa 
revisão transformadora da escrita da história, cuja produção secular por e sobre as elites 
nacionais dificulta a inclusão de histórias populares (Sobral 2002). Com a 
desconstrução do discurso objectificado da cultura popular, com a reivindicação de 
identidades culturais particulares à escala local e a sua instrumentalização nos planos 
sociais, a história tornou-se na única narrativa sobre o passado com um referente 
nacional, uma narrativa simbólica que ainda hoje domina o sentimento positivo de 
portugalidade (Leal 2010a).  
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Um segundo aspecto a considerar prende-se com a relação entre as práticas 
turísticas e os projectos sociais oficiais, colectivos e individuais. Embora a 
institucionalização do turismo seja anterior à instauração do Estado Novo, só então o 
turismo foi oficialmente instrumentalizado como agência de marketing de uma versão 
ruralista e popular de identidade nacional. Radicado na política de propaganda, o 
turismo constituiu um veículo para a nacionalização do gosto dos portugueses: através 
do controlo do estado sobre a produção das elites (e.g. etnógrafos, arquitectos); através 
do consumo desta produção pelas classes médias/altas; e através da ressonância social 
das suas representações culturais, nas construções sociais populares (Alves 2007). A 
democratização da viagem, em Portugal, sentida especialmente após 1974, colocou em 
evidência a eficácia do turismo como instrumento de afirmação e identificação cultural 
e social, em novas escalas. Os novos contextos económicos e políticos, os estereótipos 
construídos sobre o turismo massificado e a desruralização dos campos conduziram a 
novos investimentos turísticos em espaço rural (L. Silva 2006). Por um lado, os actores 
e agentes locais adquiriram poder de enunciação das identidades culturais, 
concretizando estratégias de diferenciação através da produção de repertórios 
patrimoniais locais. Por outro lado, a inflação do discurso oficial e intelectual sobre o 
turismo de qualidade e de quantidade e a emergência de novas classes médias 
acentuaram uma segmentação social na representação e consumo dos destinos turísticos. 
Por fim, aos dois aspectos supra referidos, importa acrescentar que a 
reconfiguração do passado, nos planos da enunciação e da ressocialização, culminou 
num processo duplo de pluralização e individualização dos seus repertórios e 
significados. O alargamento da história, a des-objectificação da cultura popular e o 
colapso das fronteiras entre cultura e consumo são sintomas de uma modernidade, onde 
o passado deixou de ser uma autoridade objectificada e tornou-se uma produção 
mediada pelos interesses, anseios e representações do seu consumo (Anico 2005). Dito 
de outro modo, o passado já não é um objecto temporal e espacialmente situado, mas 
uma experiência sensorialmente informada. Retomando o argumento das Pousadas 
como espelho das oscilações do entendimento do passado em Portugal, o que se pode 
verificar é que a rede produziu um conjunto de narrativas sobre o passado que, sendo 
historicamente situadas, oferecem hoje a possibilidade de experienciar diferentes 
indexes de representação da cultura e identidade do país (cf. Parte IV).  
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É neste sentido que as Pousadas têm vindo a ser enunciadas como experiências 
auto-referenciadas e anti-climáticas (cf. Rojek 1997). Por um lado, a pluralidade de 
imagens visuais, textuais e simbólicas do passado, produzidas pela empresa, é 
apropriada pela diversidade de representações sociais do mesmo. Por outro lado, estas 
representações do passado são construídas sobre elementos factuais e ficcionais e 
resultam de processos de indexação que são individuais, embora social e culturalmente 
informados. Recorde-se que a experiência turística começa na antecipação da viagem e 
esta é uma interpretação individual da produção e construção social do destino, onde o 
marketing ocupa um lugar de destaque (Morgan 2007). Ora, a história e o marketing da 
rede Pousadas constroem um produto turístico que condensa representações sociais de 
cultura, história, natureza, ruralidade e hospitalidade; mas a sua experiência concreta 
nos espaços e lugares das Pousadas é fragmentada e entendida em função de quadros 
mentais individuais, que se articulam com motivações e memórias pessoais. Há, de 
facto, uma ressonância social do produto Pousadas no seu entendimento como lugares 
culturais, edifícios históricos e serviço personalizado (cf. Parte IV), mas este decorre 
mais da imaginação social da rede, do que das experiências concretas dos seus espaços.  
Retomando o argumento, o que se sugere é que as Pousadas mais recentes 
manifestam uma renovação das relações entre a história e classes sociais privilegiadas 
que é suportada pelos contornos modernos da sua representação e produção: o 
alargamento das referências temporais e espaciais, a reificação como passado unificado 
de nação, a popularização do seu acesso e poder de enunciação e a esteticização e 
espectaculização dos repertórios produzidos.  
As últimas Pousadas inauguradas – Estói, Viseu, Porto – são mais que processos 
de patrimonialização determinados pelo mercado privado e profissional, com referência 
espacial a contextos urbanos ou peri-urbanos e referência temporal ao passado recente 
dos séculos XIX e XX. Estas Pousadas são espaços onde a objectificação da cultura 
rural foi substituída pela esteticização da produção industrial (e.g. equipamentos fabris, 
design modernista); onde a exibição do passado acrescentou, aos objectos de arte 
histórica e sacra, uma musealização da arquitectura (e.g. fotografias e objectos da ruína 
preexistente); e onde a estética minimalista e o valor arte da arquitectura (e.g. pintura e 
mobiliário minimal, desenho arquitectónico) se aliaram na produção do património 
como uma obra de design (arquitectura de autor). A modernidade parece, deste modo, 
estar a ser constituída como repertório patrimonial. A singularização de objectos e 
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narrativas da industrialização e da cultura urbana, para consumo cultural, ultrapassa, 
aliás, os contextos turísticos: antigas instalações industriais têm vindo a ser adaptadas 
para habitação (e.g. Lofts de Alcântara), objectos industriais cuja comercialização 
acabou voltam a ser vendidos como peças quase artesanais (e.g. pasta de dentes Couto) 
e espaços públicos de consumo urbano são reinventados (e.g. quiosques de Lisboa). Ou 
seja, o catálogo das modalidades de entendimento do passado foi ampliado e incorporou 
a modernidade. 
Se a disposição estética dos indivíduos é uma marca de classe, as novas 
Pousadas sugerem um movimento de actualização do gosto das classes mais altas como 
estratégia de continuidade e diferenciação social, face às novas classes médias, cujas 
práticas turísticas penetraram no espaço rural (cf. Bourdieu 2007 [1979]). Recordando 
as políticas de preços, de classificação e de marketing das Pousadas ao longo dos anos 
1990, compreende-se que este movimento já vinha sendo desenhado pela ENATUR. 
Por exemplo, o custo médio de uma noite em Sagres (Pousada Regional) passou de 96% 
do dispendido em Óbidos (Pousada Histórica) em 1990, para apenas 68% em 2001; a 
gastronomia das Pousadas deixou de ser apenas nacional, para representar a nação com 
a integração dos seus Chefs nas comitivas presidenciais e oficiais em eventos europeus. 
A gestão das Pousadas pelo Grupo Pestana deu continuidade a esta segmentação 
económica e social do produto da rede, acrescentando-lhe porém subcategorias. No que 
respeita às unidades Históricas, o que se verifica hoje é a tendência para um aumento 
das tabelas de preços e uma maior incidência das políticas de marketing nas Pousadas 
localizadas em centros urbanos de maior dimensão (capitais de distrito) e projectadas 
sobre narrativas contemporâneas sobre os tempos, espaços e objectos dos novos 
passados.  
A teoria social do consumo oferece uma esquematização útil à leitura da 
biografia das Pousadas. O consumo é um processo de ressocialização de bens e de 
manifestação de gosto que, na perspectiva de Bourdieu, cria, mantém e actualiza as 
relações sociais entre classes dominantes e dominadas. Neste processo, as classes com 
menor capital cultural esforçam-se por perseguir trajectórias sociais determinadas pelas 
estratégias de diferenciação das classes com maior capital. Assim, os consumos 
desejados pelas classes médias sacralizam socialmente os seus objectos, mas a sua 
concretização trivializa-os, originando uma reconfiguração dos objectos de desejo, que 
reactiva ou cria novas expressões de gosto (Lofgren 1994). Trata-se, aliás, de um ciclo 
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de vida de bens de consumo que é explorado pela indústria turística, por exemplo, na 
des-elitização dos resorts de praia (Hernandez, Cohen e Garcia 1996, Sedmak e Mihalic 
2008) ou dos cruzeiros (Jaakson 2004, Weaver 2005).  
Rematando, num tempo em que a arquitectura se tornou moda (A. Costa 2002) e 
a moda é um dos instrumentos de transferência de significados do mundo culturalmente 
construído para os bens de consumo (McCracken 1988), as novas Pousadas parecem, 
simultaneamente, confirmar a pluralização contemporânea de passado e estreitar os 
vínculos entre uma cultura e uma classe social particulares, através de uma associação 
entre urbanidade e modernidade ao consumo turístico de uma classe alta que começa a 
evitar a experiências de turismo no espaço rural. 
Renacionalização das pousadas 
O alargamento e a popularização do património evidenciam a necessidade de 
repensar as relações entre actores sociais envolvidos na produção e na construção social 
do passado. No quadro das Pousadas, a recente privatização da gestão da rede tem 
gerado discursos que insinuam que o património, por um lado, persiste como veículo de 
construção de uma narrativa discursiva e material sobre a nação e, por outro lado, 
intensifica-se como arena de negociação entre interesses e poderes plurais e particulares 
(cf. Prats 1997).  
Muito embora a dependência mútua entre cultura e consumo esteja na génese da 
modernidade (McCracken 1988), os valores simbólicos e económicos inerentes ao uso 
turístico do património são socialmente construídos como interesses contraditórios. A 
sua articulação e compatibilização ainda se mantêm como responsabilidade socialmente 
atribuída ao controlo e tutela de uma autoridade, idealmente, isenta de ganhos próprios e 
preocupada com a continuidade de um colectivo nacional – o Estado. Porque o 
património é uma apropriação do passado que configura simbolicamente uma identidade 
e lhe confere traços e limites (Gonçalves 1996), em Portugal, os movimentos recentes 
para a sua desestatização têm desencadeado reacções negativas. A opinião pública 
denuncia o subtexto económico dos processos de mercadorização, privatização e 
democratização do património e prenuncia o obscurecimento de valores sociais e 
culturais, que são fundamentais à continuidade da memória e coesão nacionais (e.g. 
Custódio 2008, Público 2008, R. Silva et. al. 2008). Talvez por isso, contrariamente ao 
que sucedeu em outros sectores de actividade pública, a proposta de alienação do 
património arquitectónico do domínio público nunca foi homologada (cf. Parte I.6). 
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Mas várias transacções têm sido feitas neste sentido, designadamente, no plano das 
Pousadas, a venda de parte do património imóvel, a privatização da gestão empresarial e 
a expansão da rede no quadro jurídico privado743.  
A hipótese que se coloca é que a privatização das Pousadas enfatizou a inscrição 
da rede nas lógicas económicas e culturais do mercado global e, deste modo, suscitou 
movimentos de reinscrição dos significados das Pousadas no plano nacional. As 
Pousadas desenham uma «geografia recreativa» (Kirshenblatt-Gimblett 1998) com 
afinidades com a interpretação moderna da ideia de Grand Tour (cf. Craik 1997), assim 
participando na imaginação pública de um sentido de nacionalidade (cf. Parte IV.4). O 
que as transformações impressas pela privatização da gestão da rede geraram foi, 
precisamente, uma dificuldade em manter as Pousadas no plano da representação 
nacional, remetendo-as, simultaneamente, para escalas mais particulares e mais globais, 
identificadas com os interesses e actores da indústria turística moderna. Neste sentido, a 
postura da opinião pública face à privatização da gestão das Pousadas parece revelar 
uma intenção de ressocialização nacional dos significados simbólicos da rede, e esta 
teve efeitos concretos na classificação das Pousadas como património (cf. Torres 2003, 
Fernandes 2005c, Lobo 2005).  
Ora, o passado só se constitui património quando a sua existência é 
simultaneamente ameaçada e assegurada pelos discursos da patrimonialização 
(Lowenthal 1998). A ameaça da privatização das Pousadas sobre a integridade da rede e 
os movimentos das elites intelectuais para a sua salvaguarda podem, por isso, ser 
entendidos como processos de desnacionalização e renacionalização das Pousadas. 
Entre 2004 e o presente, todas as Pousadas foram listadas no Sistema de 
Informação para o Património Arquitectónico (SIPA), criado em 1992 no quadro da 
DGEMN, como ferramenta de identificação, documentação e divulgação do património 
nacional, para apoiar as políticas, estratégias e acções de intervenção744. Pouco mais de 
metade das Pousadas é objecto de protecção legal, ao abrigo da classificação 
patrimonial, mas o exame ao conjunto da sua listagem e à inventariação individual dos 
seus edifícios sugere uma estratégia de renacionalização do projecto Pousadas de três 
formas distintas.  
                                                 
743
 Recorde-se que já foram alienadas mais de 15 de Pousadas, o Grupo Pestana é o accionista maioritário de 
49% das Pousadas e cumprindo o seu contrato de cessão já ampliou a rede com unidades de domínio 
exclusivamente privadas.   
744
 Ver www.monumentos.pt.  
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Em primeiro lugar, o SIPA apresenta uma lista de Pousadas que integra as 
unidades geridas pelo Grupo Pestana Pousadas, mas também os edifícios alienados da 
rede, por esta e pela gestão anterior. Por inerência aos princípios do próprio Sistema, 
todas as Pousadas são listadas como património, esteja ou não classificado e em 
funcionamento o seu edifício. Deste modo, como conjunto, a rede adquire um sentido 
de objecto cultural nacional, no plano da representação simbólica. Em segundo lugar, o 
SIPA apresenta as Pousadas em monumentos como testemunhos arquitectónicos de um 
tempo contínuo do passado. Como resultado, os edifícios não são apenas conventos ou 
castelos de séculos antigos, mas também obras de arquitectura moderna cujas 
intervenções, autores e refuncionalizações fazem parte do repertório patrimonial. Em 
terceiro e último lugar, a constituição desta listagem é indissociável dos primeiros 
pedidos de classificação de Pousadas modernas, edificadas entre as décadas de 1940 e 
1960. Além das unidades de Santiago do Cacém e de Oliveira do Hospital, 
homologadas como Imóveis de Interesse Público em 2010 e 2005, respectivamente, 
encontram-se ainda em Vias de Classificação mais quatro Pousadas, desde 2004: 
Bragança, Caniçada, Marão e Valença. O exame mais detalhado às narrativas 
particulares destas Pousadas mostra a sua participação num processo mais alargado de 
patrimonialização do tempo moderno. Por sua vez, este processo revela como a 
arquitectura contribui para uma renovação dos discursos sobre os tempos e espaços do 
passado.  
As Pousadas de Santiago do Cacém e de Oliveira do Hospital constituem 
produções arquitectónicas que informam, tanto quando foram informadas por contextos 
políticos, sociais e culturais particulares da história portuguesa do século XX. Em 
Santiago do Cacém, é evidente a inspiração do projecto no léxico gramatical da casa 
portuguesa e o seu enquadramento nas políticas de objectificação e esteticização da 
cultura popular de matriz rural, pelo Estado Novo (cf. Parte II.1). A Pousada de Oliveira 
do Hospital retrata já um segundo momento político do Estado Novo, que autorizou o 
debate em torno de uma guerra cultural sobre a habitação tradicional (cf. Parte II.2). Os 
dois edifícios integram, ainda, uma das tendências da literatura contemporânea da teoria 
e história da arquitectura, que revisita a produção do século XX. Trata-se de uma 
literatura que renova o olhar sobre as propostas mais conservadoras e mais modernistas 
da arquitectura do século XX e reforça a persistência, transversal e simultânea, de um 
fascínio pelo universo popular e uma preocupação com o seu situar na modernidade.  
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Esta ênfase colocada nesta dialéctica modernidade / tradição, como paradigma 
da arquitectura portuguesa, sugere um movimento de autonomização técnica e artística 
da arquitectura e alguma despolitização da produção nacional. A Pousada de Santiago 
do Cacém parece, neste quadro, mais do que uma casa portuguesa, o resultado da 
capacidade de inovação programática e funcional dos arquitectos portugueses (cf. Lobo 
2006) e uma expressão da procura de uma relação entre arquitectura, território e 
população (cf. I. Ribeiro 2004). Este enquadramento remete para segundo plano a 
cooperação entre arquitectos e poder no quadro corporativista do regime (N. Pereira 
1998, Ó 1999). A Pousada de Oliveira do Hospital, por outro lado, representa a efectiva 
autonomização do exercício profissional (cf. Tostões 2008) e o particularismo nacional 
de uma modalidade de regionalismo crítico, mais culturalista que tectónico (Fernandez 
1988). O resultado é uma evidenciação da arquitectura, como veículo de expressão da 
realidade nacional, que exclui, por exemplo, o papel precursor dos engenheiros no 
Inquérito à Habitação Rural.  
A revisitação da história da arquitectura portuguesa e a multiplicidade de olhares 
e leituras críticas sobre a sua produção é indissociável da natureza reflexiva e plural dos 
instrumentos analíticos fornecidos pela teoria pós-moderna (Uriely 1997). Talvez por 
isso, os processos de reconstrução dos significados do passado moderno não diferem 
significativa das transformações examinadas por Lowenthal na produção do património 
histórico (1985). Alguns traços discursivos e materiais das Pousadas modernas são 
enfatizados, outros são esquecidos; as intervenções materiais realizadas tanto procuram 
a inteligibilidade dos tempos (e.g. adaptação da Pousada de Santiago a Hotel Caminhos 
de Santiago), como consagram a imagem original (e.g. renovação da Pousada de 
Oliveira do Hospital em Estalagem de Santa Bárbara). Seja como for, pelo simples facto 
de terem sido enunciadas como tal, estas Pousadas deixaram de ser alojamentos 
hoteleiros para se tornarem repertórios patrimoniais. Trata-se, contudo, de um processo 
com dois particularismos.  
Por um lado, se o património é uma segunda vida do passado, que consiste na 
sua própria exibição, a classificação das Pousadas de Santiago do Cacém e de Oliveira 
do Hospital pode ser entendida como uma terceira vida do mesmo (cf. Kirshenblatt-
Gimblett 1998). De um modo afim à musealização do Museu de Arte Popular (Leal 
2009b), a patrimonialização destas duas Pousadas situa, no presente, modalidades de 
exibir e produzir o passado, como entendidas nos anos 1940 e 1960. Se as duas 
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Pousadas são sintomas da relação da sociedade estado-novista com o seu passado, a sua 
patrimonialização é um sintoma da relação da sociedade contemporânea com Estado 
Novo, que revela um interesse em constituí-lo como passado histórico do país. Por outro 
lado, a ressonância social do movimento da casa portuguesa e do modernismo português 
como património arquitectónico é ténue. Os actores sociais envolvidos na produção e 
consumo das Pousadas entendem a desactualização destas produções arquitectónicas, 
mas é persistente a dificuldade em considerá-las como históricas ou passado.  
Num tempo em que o poder de enunciação do património se multiplicou, vale a 
pena colocar em questão qual é a escala de identificação dos significados e valores 
inscritos na produção de novas patrimónios por actores tão diversos como: os designers 
(Kirshenblatt-Gimblett 1998), os arquitectos (Bensa 2000), os publicitários (Lansasky 
2004) os guias turísticos (Klekot 2010), os ecologistas (Boissevain e Theuma 1998), a 
intelligentsia (Richards 1996). É impossível dissociar a classificação das Pousadas de 
Santiago do Cacém e de Oliveira do Hospital do movimento recente, no seio dos 
arquitectos, que foi impulsionado pela criação da DOCOMOMO em 1988. Trata-se de 
um movimento para a patrimonialização do legado arquitectónico do modernismo que 
inclui a definição de uma metodologia própria de intervenção, que garanta a 
continuidade do seu valor de modernidade (Lacerda 2004, Fernandes 2005b). Este 
movimento tem, aliás, expressão na redescoberta de «heróis» particulares (e.g. teses de 
doutoramento sobre Ruy d’Athouguia e Jorge Segurado) ou na revalorização social de 
determinados lugares (e.g. renovação do interesse habitacional dos novos intermediários 
culturais por bairros como Alvalade ou Actores). 
Mas o interesse dos arquitectos pela história moderna da arquitectura ultrapassa 
o valor artístico particular da sua produção material, acabando no entanto por o 
emblematizar. O século XX acompanhou a batalha corporativa dos arquitectos que, em 
1902, conseguiram autonomizar-se de outras profissões e, em 2009, viram reiterada a 
sua reivindicação de exclusividade, como autoridade sobre a produção arquitectónica745. 
Este mesmo tempo baliza o movimento moderno português, nas suas diferentes 
linguagens, e incorpora a produção da rede Pousadas desde a sua génese. É por isso 
possível encontrar uma Pousada icónica de cada momento importante da história dos 
                                                 
745
 Em 1902 foi fundada a Sociedade dos Arquitectos Portugueses, em 1933 foi corporativizado o Sindicado 
Nacional dos Arquitectos, nos anos 1940 os arquitectos reorganizaram-se no plano civil com a constituição 
do ICAT (1946) e da ODAM (1947), e, 1978 foi criada a Associação Portuguesa dos Arquitectos, em 1979 
o ensino superior da arquitectura foi autonomizado, em  1998 foi criada a Ordem dos Arquitectos.  
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arquitectos como classe profissional. Na contemporaneidade, contudo, a arquitectura 
aproximou-se das artes plásticas, produzindo imagens e modas em vez de ideias e 
conceitos de espaço (Portas e Mendes 1991). O valor de proposta da arquitectura foi 
substituído pelo valor artesanal e os arquitectos manifestam cada vez mais a dificuldade 
de produzir algo para além dos limites da individualidade (cf. Parte II.4 e II.5).  
Considerando, (1) que as Pousadas detêm um poder simbólico em enunciar o 
património; (2) que a sua rede é construída como um «acervo da arquitectura 
portuguesa» pela sua própria disciplina (R. Almeida 1998); (3) que a produção do 
passado é determinada pelos interesses da enunciação (Prats 1997); (4) que o património 
pós-moderno se veicula à ideia de memória social, pela Carta de Cracóvia (Neto 2001a), 
vale a pena pensar em que medida a patrimonialização das Pousadas agencia 
representações sociais mais colectivas ou mais particulares. O processo de 
renacionalização das Pousadas dá voz a um sentimento social mais generalizado, que é 
denunciado pelas representações sociais dos seus hóspedes (cf. Parte IV) e das 
populações dos seus lugares (cf. Parte V). Mas, principalmente, a patrimonialização das 
Pousadas renova a rede como palco para a construção de uma memória social da 
história da arquitectura portuguesa, através da singularização de objectos e narrativas 
próprios da disciplinar.  
Pousadas como atracção e destino turísticos 
A singularização das Pousadas como objectos patrimoniais e experiências 
culturais particulares reflecte-se nas suas formas de apropriação e consumo turísticos. 
As Pousadas deixaram de ser um espaço de passagem, convertendo-se em lugares de 
estadia, para se tornarem depois objectos de arte; as suas narrativas sobre o passado 
abandonaram a ideia de uma cultura nacional, privilegiando a multiplicidade de 
tradições locais, para hoje objectificarem a história (cf. Parte I). Neste trajecto, as 
Pousadas foram marcando destinos turísticos, consumidos como experiências de 
portugalidade e produzidos localmente com recurso às suas narrativas. Actualmente, tal 
como os lugares turísticos se tornam exibição de si próprios, através de investimentos 
culturais visíveis e visitáveis, as Pousadas parecem ter-se tornado destinos e atracções 
turísticas em si mesmas.  
Não obstante o facto de as Pousadas serem um produto muito diversificado e 
consumido por indivíduos com motivações e representações plurais, a produção e a 
construção social da rede na contemporaneidade evidenciam a centralidade do objecto 
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Pousada na sua procura. Para uma parte significativa dos hóspedes, as experiências de 
autenticidade cultural, de património histórico e espacialização social são cumpridas, 
em primeira instância, no acto do alojar (cf. Parte IV). Embora possam aventurar-se nos 
lugares e nas regiões onde estão implantadas as Pousadas, para estes hóspedes o 
cumprimento da viagem é assegurado pela vivência do seu próprio espaço. Para melhor 
compreender esta objectificação da experiência cultural e social do lugar na unidade 
Pousada é preciso olhá-la como produto particular da ideia de «visitabilidade» de Dicks 
(2003), na medida em que a cultura e o passado não só são produzidos como algo que 
pode ser visitável, mas também habitável. Isto significa, por um lado, pensar as 
Pousadas como atracção turística análoga ao museu e, por outro lado atender às 
particularidades da sua função hoteleira.  
Como na produção museológica contemporânea, as Pousadas oferecem a 
possibilidade de acesso ao passado através da exibição popularizada e espectacularizada 
de objectos de arte, história, ruralidade e, mais recentemente, modernidade. A 
privatização da sua gestão, em particular, reorientou o enfoque da produção das 
Pousadas no objecto de cultura para o sujeito do seu consumo, quer discursivamente, 
nos textos e imagens das campanhas de marketing, quer materialmente, na oferta de 
novas actividades dentro das unidades Pousadas. As próprias estratégias para fazer 
frente à competitividade do mercado turístico cultural não diferem, significativamente, 
entre museus e Pousadas: a articulação financeira dos sectores público e privado 
(ENATUR e GPP), a ênfase na oferta cultural como oposição aos estereótipos da 
massificação (hotelaria convencional), a orientação de produtos para grupos (empresas 
ou casamentos), a articulação com atractivos mais recreativos (SPAs), o merchandising 
(produtos Pousadas de Portugal), a reorganização dos recursos humanos (outsourcing, 
estágios profissionais), a integração em redes (Hotéis de Charme, Pestana Hotels & 
Resorts) ou a aglomeração urbana (cf. Tufts e Milne 1999, Chhabra 2008).  
Embora não caindo no exagero da disneyficação, as Pousadas produziram uma 
habitabilidade do passado que é afim à visitabilidade da cultura construída nos destinos 
turísticos modernos. A capacidade das Pousadas de providenciar experiências 
imediatistas e sensorialmente saturadas difere, porém, em natureza, daquela que é 
oferecida por outras atracções turísticas que oferecem a cultura para consumo. 
Assumindo que a tendência contemporânea é para uma substituição da contemplação 
dos objectos culturais pela sua experimentação e experienciação, as Pousadas são 
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lugares onde as actividades mais triviais da existência humana (e.g. andar, dormir, falar, 
comer, etc.) participam num consumo cultural. Estar numa Pousada é, por isso, uma 
forma particular de «infotainment» (Delaney 1992), na medida em que o alojamento 
turístico constitui um espaço produzido segundo as lógicas actuais da musealização, 
onde a cultura e o passado são consumidos de formas mais e menos conscientes. Neste 
sentido, a rede aproxima-se da ideia de «autenticidade quente» de Selwyn (1996), 
enquanto espaço de experiência afectiva e sensível da autenticidade do passado, e da 
ideia de «autenticidade fria», como contacto directo com os objectos do passado, cuja 
autenticidade é legitimada pela autoridade da materialidade e da enunciação oficial.  
No seguimento, pode compreender-se melhor como as Pousadas se tornaram 
atracções turísticas para as populações dos seus lugares. Embora a inauguração de uma 
Pousada constitua um recurso simbólico e económico capitalizável localmente, uma 
unidade só se torna uma atracção para o local porque, sobre o valor do monumento 
preexistente, são construídas novas significações culturais e sociais (cf. Parte V). Por 
um lado, a refuncionalização do monumento é directamente responsável pela produção 
objectificada e esteticizada da história que lhe confere atractividade nos moldes do 
consumo moderno do património. Mas, por outro lado, só com o desenraizamento social 
e económico das Pousadas dos lugares, acentuado pelas estratégias empresariais 
privadas, os seus monumentos foram afastados do tempo e espaço sociais locais. Cada 
vez menos local de trabalho e de representação das tradições locais, as Pousadas têm 
vindo a tornar-se num lugar de um Outro e este é tão temporal, monumental e moderno, 
quanto espacial. É um conceito hoteleiro particular. A autenticidade da Pousada que os 
moradores visitam, em momentos de celebração ou visita de familiares e amigos, é a 
turística, encenada e disponível para um consumo diferenciado da realidade do lugar. 
Esta constituição temporária das populações residentes em turistas locais não tem sido 
objecto de investigação significativa pelos estudos do turismo, mas, como alertam 
Young, Corsun e Baloglu (2007), uma análise mais aprofundada às suas práticas e 
representações poderia clarificar de que forma as populações locais participam na 
construção do turismo local, em moldes distintos dos habitualmente examinados.  
No caso específico das Pousadas, a sua constituição como atracção turística é 
reforçada pelo número significativo de turistas não locais que, não se alojando nos 
estabelecimentos, o visitam. Em unidades situadas em centros urbanos ou núcleos 
históricos (e.g. Évora ou Óbidos), as Pousadas parecem ser uma entre várias atracções 
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do circuito turístico cultural local e a sua visitação é geralmente justificada pelo valor 
histórico do tempo e espaço monumentais do edifício. No entanto, Pousadas como 
Arraiolos e, especialmente, o Bouro estão geograficamente afastadas de centros 
culturais turísticos. Não obstante, um número significativo de indivíduos desloca-se 
propositadamente a estas unidades, motivado pelo desejo de as conhecer. Trata-se, regra 
geral, de um grupo de novos intermediários culturais, que profissionalizam as suas 
práticas de consumo, nomeadamente turístico, e procuram as Pousadas como objectos 
patrimoniais com valores de arte e modernidade. Estes valores reforçam as Pousadas 
como destinos e atracções de novas motivações e narrativas culturais (cf. Parte IV.3).  
Numa outra perspectiva, antes de serem uma atracção patrimonial, as Pousadas 
são um alojamento turístico. A literatura académica sobre o turismo tende a abordar a 
hotelaria sob uma óptica economicista ou, quando aprofundando a sua participação 
numa leitura mais sociológica ou antropológica da indústria, foca-se em traços que 
singularizam o estudo de caso nas práticas globais turísticas – e.g. cruzeiros, resorts 
fechados, turismo em espaço rural, entre outros. Da mesma forma, enquanto hotéis, as 
Pousadas têm sido analisadas como um serviço cujas particularidades são analisadas no 
quadro moderno da produção da indústria hoteleira (M. Fontes 1997, Barros 2005). No 
âmbito desta investigação, seria contudo de realçar como, contrariamente ao trajecto da 
maioria dos bens de consumo, as Pousadas podem hoje ser associadas à ideia de mass 
customization sem nunca terem passado pelo que se tem chamado de McDonaldization, 
salvaguardando o exagero da comparação.  
Não obstante as críticas de que este conceito foi alvo (e.g. Weaver 2005), a ideia 
de McDonaldization de George Ritzer é útil para pensar, metafórica e criticamente, as 
forças de estandardização modernas que tomaram a racionalização da produção da fast-
food num modelo para o sistema produtivo. Este conceito implicou, simultaneamente, a 
construção teórica de processos designados de mass customization, para dar conta da 
tendência da indústria massificada para responder à procura personalizada dos 
consumidores (Taylor e Lyon 1995). Segundo o próprio Ritzer e Liska (1997), 
construções teóricas como a Disneyfication e a McDonaldization não esgotam, de forma 
alguma, a realidade do consumo moderno, porém, isso não significa que não sejam 
conceitos que ajudam a compreender melhor as práticas contemporâneas, 
nomeadamente em contextos de turismo na pós-modernidade.  
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Não pretendendo a presente investigação aprofundar os estudos sobre a 
massificação das estruturas de produção, uma nota deve ser deixada sobre o caso 
específico das Pousadas. Desde a sua criação, as Pousadas foram produzidas como 
objectos únicos, narrativa e materialmente singularizados, em função dos lugares 
específicos da sua implantação, e humanamente personalizados pelas relações sociais 
construídas sobre uma ideia particular de domesticidade rural. Esta representação social 
das Pousadas persiste em expressões da sua produção e da sua construção social, não 
obstante o reconhecimento transversal das transformações empresariais. No entanto, em 
todos os planos do processo produtivo, as Pousadas foram racionalizadas atendendo aos 
paradigmas contemporâneos de eficiência, previsibilidade e controlo na produção de 
bens de consumo. A nova gestão das Pousadas parece, deste modo, adoptar a tendência 
da inversão do enfoque no produto para a do processo de produção, reproduzindo os 
princípios da mass customization. 
Olhar as Pousadas como um serviço hoteleiro não significa, porém, resumir a 
problemática às questões económicas. Embora o turismo tenda a ser perspectivado 
como um consumo sensorial, uma parte significativa da sua prática consiste no dormir 
fora de casa. A falta de atenção dos estudos do turismo ao tempo que os turistas passam 
dormindo é evidente e, pragmaticamente, compreensível. Mas a realidade é que o sono 
constitui um factor que condiciona as motivações e as experiências dos turistas e é uma 
prática cujos significados sociais têm vindo a ser transformados. Num trabalho que 
realça as relações entre o dormir e o gaze turísticos, Valtonen e Veijola (2011) 
salientam como o sono foi cultural e socialmente transformado num bem de luxo e de 
saúde, com implicações em planos tão diversificados como a indústria farmacêutica, as 
representações morais e as teorias sobre a rentabilidade escolar e laboral. Dormir 
adquiriu um valor de raridade e de qualidade e estes fazem parte das motivações e 
experiências turísticas de indivíduos que, como os hóspedes das Pousadas, se dizem em 
escapes ao stress do quotidiano e são recompensados com a oferta de check-out tardio 
ou pequeno-almoço no quarto.   
Dormir num hotel é, ainda, mais do que dormir. A imaginação social do hotel 
nas sociedades ocidentais tem-nos associado às ideias de romance e aventura, não 
podendo ser desprezado o papel da literatura e do cinema nesta representação. As 
próprias Pousadas, numa campanha de marketing recente, lançaram mupis publicitando 
«O Tempo e o Amor» ou «Viagem pela história», como películas cinematográficas 
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onde os actores são os hóspedes e as Pousadas o set. As Pousadas não são os hotéis de 
que falam Pritchard e Morgan (2006), espaços liminares onde podem ser subvertidas e 
desafiadas as normas sociais. Mas não deixam de ser lugares imaginados e desejados 
pelas experiências extraordinárias que prometem no seu próprio interior. E se há 
motivações mais românticas ou mais culturais construídas sobre as representações das 
Pousadas como espaços do passado, também há vontades de fortalecer laços familiares 
através do isolamento e convívio dos membros em espaços visual e espacialmente 
apelativos, que se tornam recordação na construção de memórias colectivas da família 
(e.g. Lehto et. al. 2009, Parte IV.4). 
Lugar turístico e não-lugar turístico 
Olhando para os lugares de Óbidos, Sagres, Arraiolos e Bouro, é verosímil 
assumir uma relação directa entre o desenraizamento local das Pousadas e a sua 
descapitalização como recurso económico local, embora não simbólico. Este 
desenraizamento não pode, aliás, ser reduzido às estratégias do Grupo Pestana para uma 
rentabilização do produto turístico. Os mapas da rede produzidos pelo marketing da 
ENATUR e do GPP mostram, iconograficamente, como o produto deixou de ser 
apresentado como trajecto entre lugares (linhas), com esfera de influência local 
(círculos), para se tornar numa soma de signos disseminados, mas não articulados, sobre 
o território português (e não só). Ao transferir o enfoque do objecto cultural para o 
sujeito e a experiência do seu consumo, as Pousadas isolaram-se dos seus lugares, 
inevitavelmente transformando as relações entre si e as estruturas locais, com 
consequências nas representações sociais sobre o património, sobre o turismo e, 
especialmente, sobre a relação entre ambos.  
A literatura das ciências sociais sobre o turismo tem-se preocupado, de modo 
significativo, com as transformações económicas, territoriais, sociais e culturais de 
lugares constituídos destinos turísticos. Também nesta investigação, o exame aos quatro 
lugares de Pousadas procurou traçar uma leitura global dos efeitos decorrentes da 
implantação e funcionamento das unidades em espaços e tempos distintos (cf. Parte V). 
De forma alguma as transformações observadas são homogéneas, não fosse o turismo 
um fenómeno multidimensional e os lugares espaços particulares, mas a comparação 
entre si requer uma chamada de atenção para a necessidade de repensar as relações entre 
as percepções, expectativas e investimentos locais e a longevidade e coerência das 
narrativas turísticas e identitárias sobre o lugar. O que se sugere é que há uma 
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ressonância social local de construções mais alargadas da ideia de turismo e de 
património, nos planos políticos, profissionais e teóricos. 
Resumidamente, a «objectificação económica» do turista (Barretto 2007) parece 
constituir um subtexto dos discursos das populações de Óbidos, Sagres, Arraiolos e 
Bouro sobre as transformações territoriais, económicas, culturais e sociais dos seus 
lugares (cf. Parte V.4). Esta objectificação tanto se traduz em expectativas, satisfações e 
desilusões sobre o desenvolvimento efectivo das vilas, como gera atitudes mais 
letárgicas ou até apáticas. Os casos particulares de Óbidos e do Bouro mostram, de 
forma enfática, como este posicionamento das populações locais é indissociável das 
representações sociais sobre o sentido de lugar e, ao mesmo tempo, condiciona a 
reconfiguração moderna das narrativas locais sobre identidade, património e turismo.  
Numa primeira leitura, a vila de Óbidos parece um protótipo dos destinos 
turísticos construídos sobre processos de objectificação da cultura e do passado, em 
núcleos históricos (e.g. Herzfeld 1991, Boissevain 1996a, L. Silva 2009, no prelo). 
Como em Rethemnos, em Mdina ou nas Aldeias Históricas, o primeiro impacto 
perceptível da sua turistificação é físico, na salvaguarda do património arquitectónico 
urbano, e antecipa as tensões sociais decorrentes dos constrangimentos à habitação 
local. Neste conjunto de lugares é ainda possível observar paralelismos nos trajectos das 
estruturas económicas, sociais e culturais locais. Os processos de turistificação do 
património legitimam o capital simbólico local e consciencializam as populações de 
uma identidade cultural particular, agenciando a negociação de desigualdades e 
representações sociais na comercialização da hospitalidade. O património é igualmente 
constituído como recurso económico através de estratégias e processos de 
mercadorização da cultura. De forma mais evidente em Óbidos e em Mdina, a 
intensificação destes originou antagonismos sociais por parte de moradores excluídos da 
actividade económica local, mas submetidos aos malefícios do seu consumo (e.g. a 
poluição material e sonora, a falta de privacidade e a má conduta dos visitantes). Esta 
atitude é agravada pela percepção de que o turismo foi incapaz de subverter as 
tendências locais para a desertificação populacional e a depressão económica (cf. Parte 
III.1).  
Sintetizando, como outros núcleos urbanos patrimonializados e turistificados, 
Óbidos foi tornado visitável através da formalização de uma economia cultural, 
entendida como estratégia de exibição inteligível e consumível da cultura e do passado 
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(Dicks 2003). A morfologia espacial de Óbidos significou, ainda, que este processo 
fosse coincidente com um lugar delimitado por uma muralha, facilitando a sua 
representação como «museu ao ar livre» e a apreensão social sobre uma futura 
disneyficação (cf. Parte V.3). Esta preocupação resulta de um sentimento de sacrifício 
das populações residentes na vila intramuros que, considerando-se parte do património, 
mas excluídas dos benefícios da sua turistificação, reforçam a muralha da vila como 
limite do sentido de pertença ao lugar.   
Os contornos particulares da relação ambivalente entre turismo e património, 
turistas e populações na vila de Óbidos exigem, porém, uma relativização da 
dissonância que Herzfeld (1991) identificou entre os discursos oficiais e os discursos 
populares da história em Rethemnos e que tem sido apropriada por outros autores que 
estudam contextos similares (e.g. L. Silva 2009). Embora os conflitos e as tensões 
sociais criados pela monumentalização do tempo e do património sejam semelhantes em 
Rethemnos, em Mdina, nas Aldeias Históricas e em Óbidos, as populações locais desta 
última vila não parecem debater-se por uma redefinição da história e do passado da vila. 
A intensidade e as estratégias turísticas locais podem ser mais ou menos contestadas, 
mas o turismo de Óbidos faz parte do próprio do sentido de lugar da vila e da memória 
colectiva das suas populações (cf. Parte V).  
As populações de Óbidos acusam as políticas actuais de apalhaçar a vila 
(esteticização da história), de expulsar os moradores (desertificação) e de vender-se aos 
interesses vulgares dos turistas e empresários que não têm apreço pelo valor histórico da 
vila (mercadorização e espectacularização da cultura). O seu discurso revela, ainda, uma 
espécie de amnésia social sobre a origem destes processos, no início do segundo quartel 
do século XX. Este apagamento pode ser explicado nas novas relações entre poder e 
comunidade, libertas do carácter ditatorial do antigo regime, mas também pode ser 
entendido como uma forma de reprodução social da narrativa histórica que o Estado 
Novo construiu sobre o lugar. A articulação dos tempos monumentais e sociais de 
Óbidos e a ênfase na história social da vila, com destaque para as práticas de vilegiatura 
da nobreza e das elites nacionais, são narrativas que persistem na representação social 
do lugar. O antagonismo actual das populações de Óbidos, face à turistificação da vila, 
parece, por isso, resultar mais da desvalorização social e cultural de um turismo 
popularizado, do que de um conflito com a própria ideia de turismo no local. Tanto que, 
as apropriações espaciais das elites não são contestadas pelas populações excluídas do 
317 
 
seu consumo (e.g. Pousada, Festival de Ópera), antes constituindo a imagem mitificada 
do turismo que desejariam ter.  
Contrariamente a Óbidos, na vila de Santa Maria do Bouro não se assistiu à 
formalização de uma economia cultural local, na sequência da inauguração da Pousada 
(cf. Parte III.4). No plano económico, a profissionalização da indústria turística 
moderna dissipou as expectativas sociais sobre o aumento da oferta de emprego, e a 
objectificação económica dos hóspedes das Pousadas reprimiu o empreendedorismo das 
populações locais. O Bouro não é alvo de uma política turística, não manifesta uma 
dependência económica do sector, nem a sua interferência nas tendências demográficas 
e territoriais locais. Com excepção da festividade religiosa local, as populações do 
Bouro abstiveram-se de iniciativas de promoção cultural, reinvenção das tradições ou 
mercadorização do passado. Simplesmente, à representação do lugar como passagem de 
peregrinos religiosos e de turistas de natureza, as percepções locais acrescentaram a 
existência de uma bolha turística para elites desinteressadas da realidade local – a 
Pousada. A Pousada constituiu, não obstante, um recurso capitalizável na arena 
administrativa, tendo levado à ascensão do lugar a vila, com consequências limitadas na 
melhoria da qualidade de vida local (e.g. farmácia e multibanco) e na representação 
social do lugar.  
Embora a falta de «visitabilidade» da vila de Santa Maria do Bouro não seja 
excepcional no quadro nacional dos destinos turísticos, já é mais curiosa a falta quase 
absoluta de uma tentativa em si. O que se sugere é que esta espécie de apatia social face 
ao turismo procede de duas construções sociais mais abrangentes, sobre as relações 
entre património e turismo e entre cultura e consumo na contemporaneidade.  
Em primeiro lugar, uma primeira leitura dos discursos das populações do Bouro 
sobre a adaptação do mosteiro a Pousada confirma as habituais representações do 
turismo em espaços monumentais como salvaguarda do património e marginalização 
social. Mas, um exame mais atento revela a centralidade da Pousada, e não do 
monumento, como objecto do discurso. A Pousada é vista como a atracção e o destino 
de indivíduos que, sendo motivados pela sua própria experiência, nunca se tornam 
turistas locais. A Pousada é uma obra de arte certificada pela autoria de Souto de Moura 
e legitimada por prémios e reconhecimentos nacionais e internacionais. Como para os 
seus hóspedes, o valor social e cultural da Pousada do Bouro para as populações do 
lugar reside menos na história monumental e mais na obra arquitectónica da 
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modernidade. Por isso, no Bouro, a consciencialização patrimonial das populações é 
menos evidente que a aquisição moderada de conhecimentos e competências artísticas. 
É neste sentido que a intervenção no mosteiro objectifica as angústias de parte da 
literatura contemporânea sobre o restauro, que teme a neutralização da arquitectura 
histórica, sob o predomínio da arquitectura pós-moderna, e o consequente esvaziamento 
de significados do passado pela sua reinvenção no presente (e.g. Abreu 2007). 
Em segundo lugar, as populações do Bouro manifestam um entendimento 
desmitificado do turismo como estratégia de desenvolvimento local. Como em outros 
destinos, as suas expectativas, face a eventuais benefícios, são suspensas pela 
ressonância social das problemáticas identificadas pela opinião pública, pelos estudos 
do turismo e pelo contacto com outros contextos, nomeadamente nos campos da troca 
social, da economia ou dos estudos culturais (e.g. Hernandez, Cohen e Garcia 1996). 
Esta apatia face ao turismo é acentuada por uma ausência de discursos locais sobre a 
autenticidade e a tradição do lugar. Como alertou Martin (2010), a assimilação social 
das problemáticas levantadas pelos estudos sobre o turismo pode traduzir-se numa 
consciencialização das populações sobre os efeitos destrutivos do turismo nas estruturas 
culturais e sociais locais; mas também pode inibir a instrumentalização do turismo por 
actores sociais e políticos locais que, de outro modo, utilizariam esta arena para 
reivindicar uma identidade cultural.  
A (aparente) ausência de uma narrativa local sobre identidade e a capitalização 
cultural e social da adaptação do mosteiro a Pousada pelo arquitecto Souto de Moura 
sugerem uma espécie de inversão simbólica no plano turístico, em que o investimento 
na exibição do lugar renuncia ao seu próprio sentido. Num tempo em que a 
superabundância da história, do espaço e do individualismo produz espaços que não são 
relacionais, não são identitários e não são históricos (Augé 1994), e que o alargamento 
da ideia de passado tornou possível a cristalização de qualquer narrativa como 
património (Lowenthal 1998); a vila de Santa Maria do Bouro parece ter-se tornado 
num não-lugar cultural e a sua Pousada um lugar de memória da modernidade. Trata-se, 
porém, de uma analogia que reflecte as relações modernas entre turismo e património, 
mas é indissociável do trajecto social e cultural específico da rede Pousadas. Mais 
especificamente, as dinâmicas (não) estabelecidas entre a Pousada do Bouro e a vila de 
Santa Maria do Bouro são possíveis porque a produção actual da rede tem vindo a 
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singularizar e a desenraizar as unidades e a construção social das Pousadas tem vindo a 
constituí-las destinos e atracções turísticas em si.  
A construção dos lugares das Pousadas em destinos turísticos mostra que o 
turismo pode ser entendido como uma retórica de desenvolvimento local. No caso de 
Sagres, esta retórica renova, repetidamente, a ideia de um destino alternativo à indústria 
regional; no caso de Arraiolos, o turismo é complementar às estruturas económicas e 
culturais tradicionais. Óbidos e Bouro acrescentam a possibilidade de pensar o turismo 
como uma narrativa intrínseca ao sentido de lugar, pela imersão do primeiro no segundo 
ou pela dissociação dos dois, respectivamente. Não deixa de ser curioso que, numa 
altura em que se fala de uma cultura de turismo global, um lugar como o Bouro se 
recuse a formalizar a sua instrumentalização e este facto constitua, paradoxalmente, o 
seu valor de excepcionalidade enquanto destino turístico. 
 A verdade é que, tomar o turismo como arena para uma reterritorialização dos 
estudos sobre a cultura enfoca as problemáticas de investigação em seu torno e situa em 
segundo plano outros fenómenos sociais. Naturalmente, o ideal seria poder examinar os 
territórios turísticos antes e depois de constituídos (Hernandez, Cohen e Garcia 1996). 
Seria interessante compreender em que medida as consonâncias entre os discursos 
populares e oficiais sobre a história de Óbidos resultaram das intervenções do Estado 
Novo na vila; ou, de que forma a ausência actual de uma reivindicação de identidade 
local no Bouro ultrapassa o entendimento social do turismo e se relaciona com uma 
apatia e submissão social às narrativas hegemónicas das culturas serranas do Minho. 
Ora, neste trabalho foi possível, apenas, apontar caminhos e sugerir ideias. E aqui se 
centrou, precisamente, o reconhecimento de que questões exteriores ao turismo 
informam os contextos turísticos, especialmente no que respeita às transformações das 
estruturas económicas, sociais e culturais dos destinos. Afinal, é difícil avaliar 
transformações das quais não se compreende, na totalidade, os pontos de partida.  
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ANEXO I. MAPAS DAS POUSADAS 
I.1. Pousadas do SPN (1940) 
 
 
 
 
Localização das primeiras sete Pousadas construídas pelo SPN/SNI. 
Esquema viário desenhado com base em mapa das estradas de 1930 (Fonte: Vidago, Estância de 
Cura e Repouso. (s.l.), Empreza Bolhão-Porto). 
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I.2. Novo Plano de Pousadas Regionais do SNI 
 
 
 
 
 
Localização de todas as Pousadas inauguradas, após conclusão do segundo plano (1954). 
Esquema viário desenhado com base em mapa das estradas de 1930 (Fonte: Vidago, Estância de 
Cura e Repouso. (s.l.), Empreza Bolhão-Porto). 
 
361 
 
 
I.3. Pousadas da Empresa Nacional de Turismo (ENATUR) 
 
 
 
 
Mapa das Pousadas da Empresa Nacional de Turismo (ENATUR 1994). 
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I.4. Pousadas do Grupo Pestana Pousadas (GPP) 
 
 
 
Mapa das Pousadas do Grupo Pestana Pousadas (GPP 2006). 
As Pousadas ainda por inaugurar foram identificadas com * (Estoi, Porto, Viseu). 
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ANEXO II. PROJECTOS DAS POUSADAS746 
II.1. Pousada de Manteigas (1942-1948), arq. Rogério de Azevedo 
 
  
Alçados e plantas do projecto de arquitectura (Arquivo da DGEMN). 
 
 
                                                 
746
 Devido à dimensão da rede Pousadas, com quase meia centena de unidades, optou-se por seleccionar 
exemplos dos vários planos de construção e não apresentar a totalidade dos edifícios. Seleccionaram-se as 
unidades e as peças gráficas que melhor ilustram as ideias desenvolvidas no texto. 
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Fotografia da sala de refeições. Panorama, 34 (1948). 
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II.2. Pousada de Santiago do Cacém (1938-1945), arq. Miguel Jacobetty Rosa 
 
 
Alçados e plantas do projecto de arquitectura (Arquivo da DGEMN). 
 
  
Pormenor do projecto de arquitectura e fotografia de 1945 (Arquivo da DGEMN). 
367 
 
 
II.3. Pousada de Oliveira do Hospital (1955-1971), arq. Manuel Tainha 
 
 
Perspectiva e alçado do projecto de arquitectura. Arquitectura, 62:6-10 (1958). 
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Fotografias à data da inauguração (1971). Arquivo da DGEMN (SIPA, fotos 542201 e 536259).  
II.4. Pousada de Valença do Minho (1954-1963), arq. João Andresen 
 
  
 
 
 
Fotografias de 1962. Arquivo da DGEMN (SIPA, fotos 056806, 134783 e 134784).  
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II.5. Pousada da Caniçada (1964-1968), arq. Eduardo Coimbra Brito 
 
Alçado principal da preexistência, 1964 (Arquivo da DGEMN). 
 
Alçado principal do projecto de adaptação a Pousada, 1965 (Arquivo da DGEMN). 
 
Alçado lateral direito do projecto de adaptação a Pousada, 1965 (Arquivo da DGEMN). 
 
Alçado lateral direito do projecto de ampliação da Pousada, 1979 (Arquivo da DGEMN). 
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Fotografias actuais747 do alçado principal e da paisagem vista das varandas dos quartos (2009). 
 
  
Fotografias actuais dos espaços de uso público – acessos e sala de estar (2009). 
                                                 
747
 As fotografias das Pousadas não incluem os seus hóspedes por solicitação das direcções locais.  
372 
 
373 
 
 
II.6. Pousada de Estremoz (1967-1970), arq. Rui Angelo de Couto (DGEMN) 
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Alçados e planta do projecto de adaptação a Pousada. Boletim da DGEMN, 127 (1977). 
 
 
 
Fotografias actuais do salão, acesso para quartos e restaurante (2007). 
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II.7. Pousada de Santa Marinha da Costa (1972-1985), arq. Fernando Távora 
 
 
Alçado principal e lateral direito do projecto de adaptação a Pousada (SIPA des.0048763 e 
des.0048767). 
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Fotografia actual da entrada principal da Pousada (2009). 
 
Fotografia actual da fachada principal da Pousada, incluindo acesso à ala nova (2009). 
 
 
  
Continuar-inovando: reconstrução de nave abobadada e reinvenção de abóbada. Fotografias 
actuais (2009). 
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Fotografias actuais do claustro da Pousada de Santa Marinha da Costa (2009). 
 
Fotografias actuais do restaurante e de uma das salas da Pousada de Santa Marinha da Costa 
(2009). 
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II.8. Pousada de Sousel (1988-1992), arq. Alfredo Mata Antunes 
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Fotografias actuais da entrada, terraço e salas da Pousada de Sousel (2008).  
II. 9. Pousada de Flor da Rosa (1990-1995), arq. José Luís Carrilho da Graça 
 
Mosteiro da Flor da Rosa em 1939 e em 1950 (Arquivo da DGEMN, fotos 165490 e 541216). 
 
Fotografia actual do Mosteiro da Flor da Rosa (2008).  
 
Planta do piso térreo da Pousada Flor da Rosa (Graça 1995). 
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Fotografias actuais de salas de estar da Pousada da Flor da Rosa (2008).  
  
Fotografias actuais da ala nova e do monumento da Pousada da Flor da Rosa (2008).  
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II.10. Pousada do Palácio do Freixo (2007-2009), arq. David Sinclair 
 
Fotografias actuais da Pousada do Palácio do Freixo (2011).  
 
 
Fotografias do interior do Palácio do Freixo e da antiga Moagens Harmonia (2011).  
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Fotografias do interior da antiga Moagens Harmonia (2011).  
 
 
Fotografias do interior do Palácio do Freixo (2011).  
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II.11. Pousada do Palácio de Estoi (2002-2009), arq. Gonçalo Byrne 
 
Fotografias da ala nova e do Palácio de Estoi, Pousada de Faro (2011).  
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Fotografias dos salões do Palácio de Estoi, Pousada de Faro (2011).  
ANEXO III. POUSADA DE ÓBIDOS 
III.1. Castelo de Óbidos antes da adaptação a Pousada 
 
Postal antigo de Óbidos (s.d.).  
 
385 
 
Paço dos Alcaides, Castelo de Óbidos (Arquivo da DGEMN, foto 51994).  
III.2. Pousada do Castelo de Óbidos (1946-1950), DGEMN 
 
 
Alçados do projecto de adaptação do castelo de Óbidos a Pousada (SIPA des.048389 e 
des.048400).  
 
Planta do 1º piso do projecto de adaptação do castelo de Óbidos a Pousada. Boletim da 
DGEMN, 68-69 (1952). 
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Fotografias da Pousada do Castelo de Óbidos em 1950 (Arquivo da DGEM, fotos 519867 e 
519868). 
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Fotografias actuais da suite da Pousada do Castelo de Óbidos na Torre D. Dinis (2007). 
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Fotografias actuais de quarto standard da Pousada do Castelo de Óbidos (2007). 
     
Fotografias actuais da sala de estar e janela manuelina do restaurante da Pousada de Óbidos 
(2007). 
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III.3. Vila de Óbidos  
 
Fotografias da vila de Óbidos: rua Direira e rua de Cima (2007). 
 
 
Mercado Medieval de Óbidos: feira dentro da cerca do castelo e parada nas ruas da vila (2007). 
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Praça de Santa Maria durante o Mercado Medieval (2007) e primeiro Bar de Óbidos. 
 
Porta da Vila de Óbidos e loja de artesanato na rua Direita (2007). 
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Cartazes publicitários dos eventos turísticos em Óbidos, promovidos pela Óbidos Patrimonium. 
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ANEXO IV. POUSADA DE SAGRES 
IV.1. Vila do Infante 
 
Postal antigo da Praia da Mareta, vista para a Ponte da Atalaia, onde viria a ser a Pousada (s.d.). 
 
Postal antigo da Fortaleza de Sagres, Casa da Juventude (s.d.[1960]). 
 
Postal antigo da rua principal de Sagres (s.d.). 
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IV.2. Pousada do Infante em Sagres (1958-1960), arq. Jorge Segurado 
 
 
 
 
Alçados anterior e posterior e planta do piso térreo do projecto para a Pousada de Sagres 
(Arquivo da DGEMN, des.203092, des.203094 e des.203087).  
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IV.3. Pousada do Infante em Sagres (2002-2004), arq. Vasco Beça Pereira 
 
 
Fotografias actuais da Pousada de Sagres, alçados posterior e anterior (2007).  
 
 
Fotografias actuais da Pousada de Sagres: grelhas, lanternas, chaminés e beirais (2007).  
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Fotografias actuais da Pousada de Sagres: decoração do restaurante e salão (2007).  
 
Fotografias actuais da Pousada de Sagres: decoração da sala de leitura e quarto standard (2007).  
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IV.4. Vila de Sagres  
  
Bares da vila de Sagres e Centro de Exposições no recinto da Fortaleza (2009). 
 
  
Promontório de Sagres e a Fortaleza (2009). 
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ANEXO V. POUSADA DE ARRAIOLOS 
V.1. Convento dos Lóios em Arraiolos 
  
Fotografias do Convento dos Lóios em 1969 (Arquivo da DGEMN, fotos 156966 e 156964). 
 
V.2. Pousada de N. S. da Assunção em Arraiolos (1993-1996), arq. José Paulo dos 
Santos 
 
Planta do piso térreo do projecto da Pousada de Arraiolos (Santos 1996).  
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Fotografias actuais da Pousada de Arraiolos: convento e ala nova (2008).  
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Fotografias actuais da Pousada de Arraiolos: pático agrícola (2008).  
 
 
Fotografias actuais da Pousada de Arraiolos: quarto standard (2008).  
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V.3. Vila de Arraiolos 
 
Praça onde se localizam a Câmara Municipal, a FRACOOP e os principais serviços estatais 
(2008).  
  
Rua pedonal, onde se encontra a maioria das lojas de tapetes, e Castelo (2008).  
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Cartaz e panfleto dos eventos turísticos promotidos pelo Município de Arraiolos. 
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ANEXO VI. POUSADA DO BOURO 
VI.1. Santa Maria do Bouro  
 
 
Postais antigos (s.d.).  
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VI.2. Mosteiro de Santa Maria do Bouro  
  
Fotografias do Mosteiro do Bouro em 1962 (Arquivo da DGEMN, fotos 044526 e 044501).  
    
Fotografias do Mosteiro do Bouro em 1984 (Arquivo da DGEMN, fotos 044568 e 044564).  
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VI.3. Pousada de Santa Maria do Bouro (1989-1997), arq. Eduardo Souto de 
Moura 
 
 
 
Planta do piso de entrada do projecto da Pousada de Santa Maria do Bouro (Moura 2000). 
405 
 
  
Fotografias actuais da Pousada do Bouro: entrada e claustro (2009).  
 
  
Fotografias actuais da Pousada do Bouro: pátio das laranjeiras (2009).  
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Fotografias actuais da Pousada do Bouro: corredores das salas de estar (2009).  
 
  
Fotografias actuais da Pousada do Bouro: quarto standard e acesso aos quartos (2009).  
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VI.4. Vila de Santa Maria do Bouro  
 
Feira semanal de Santa Maria do Bouro (2009). 
 
Largo em frente à Pousada de Santa Maria do Bouro (2009). 
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ANEXO VII. ESTATÍSTICAS 
 
Gráfico 1. Evolução da rede Pousadas entre 1942 e 2010, incluindo Pousadas construídas, 
Pousadas instaladas em monumentos nacionais e Pousadas alienadas. 
 
 
 
Gráfico 2. Evolução da capacidade de alojamento das Pousadas e número de quartos ocupados 
entre 1993 e 2002 (ENATUR s.d. [1986], s.d. [1996], s.d. [2002]). 
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Gráfico 3. Evolução das Taxas de Ocupação dos estabelecimentos hoteleiros portugueses e das 
Pousadas entre 1990 e 2008 (Estatisticas de Turismo 1990-2008. Disponível em www.ine.pt). 
 
 
 
 
 
Gráfico 4. Evolução das Taxas de Ocupação das Pousadas entre 1983 e 2002 (ENATUR s.d. 
[1986], s.d. [1996], s.d. [2002]). 
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Gráfico 5. Evolução das Taxas de Ocupação da rede Pousadas e das Pousadas de Óbidos, 
Sagres, Arraiolos e Bouro, entre 1983 e 2002 (ENATUR s.d. [1986], s.d. [1996], s.d. [2002]). 
 
 
 
 
 
Gráfico 6. Percentagem de dormidas de turistas residentes no estrangeiro em Portugal e nas 
Pousadas, entre 1990 e 2008 (Estatisticas de Turismo 1990-2008. Disponível em www.ine.pt). 
411 
 
 
 
 
Gráfico 7. Evolução das dormidas de hóspedes residentes em Portugal e no estrangeiro, entre 
1983 e 2002 (ENATUR s.d. [1986], s.d. [1996], s.d. [2002]). 
 
 
 
 
Gráfico 8. Evolução da percentagem das dormidas de hóspedes residentes em Portugal na rede 
Pousadas e nas Pousadas de Óbidos, Sagres, Arraiolos e Bouro, entre 1987 e 2002 (ENATUR 
s.d. [1986], s.d. [1996], s.d. [2002]). 
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Gráfico 9. Evolução do preço médio da dormida na rede Pousadas e nas Pousadas de Óbidos, 
Sagres, Arraiolos e Bouro, por quarto duplo, entre 1990 e 2001 (ENATUR s.d. [1986], s.d. 
[1996], s.d. [2002]). 
 
 
 
 
